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EM PAZ

A mão
ao teu irmão
darás.
Com ele
a casa
construirás.
E nela
viverás.
A sua brasa
acenderás.
E nela
enfim
repousarás
em PAZ.

Albano Martins





PREFÁCIO
---

O I Congresso Internacional “Construir a Paz” pretendeu cons-
tituir uma oportunidade de reflexão entre especialistas e prá-
ticos de várias áreas de conhecimento no campo das ciências 
humanas e sociais, das ciências e tecnologias e das ciências 
da saúde, que confluam na temática da construção da paz em 
diferentes domínios da realidade - comunicação e consumo; 
educação e cidadania; família; género e sexualidade; justiça e 
crime; trabalho, saúde e bem-estar; política e relações inter-
nacionais; saúde; intervenção social e comunitária; mediação 
ambiental; religião; literatura e música; entre outros temas.
Foi uma grata honra, a que nos coube, de abrir este I Con-

gresso Internacional “Construir a Paz”, no dia 15 de Junho de 
2011, na Universidade Fernando Pessoa.
Quando há cerca de três anos atrás nos ocorreu a ideia de rea-

lizar este evento, tratou-se de algo que nos pareceu natural se 
olharmos para o rico passado que a UFP tem nestas matérias 
de pensar e operacionalizar o oposto da “fantasia da separati-
vidade”, como a designa Pierre Weil, em “A Arte de Viver em 
Paz”, esse verdadeiro círculo vicioso de repetição compulsiva, 
uma espécie de ilusão óptica, em que com facilidade, por ve-
zes, os humanos entram. 
Passamos a explicitar esta nossa ideia inicial e a contextua-

lizá-la no Congresso cujo Livro, decorrente do mesmo, agora 
prefaciamos.
Parecem ser bons tempos, estes que vivemos, para os inves-

tigadores que analisam a paz e o conflito e a sua gestão e os 
profissionais da negociação, da mediação, da conciliação, da 
arbitragem ou de sistemas mais tradicionais de resolução de 
litígios, que intervêm na prática da resolução pacífica e cons-
trutiva dos mesmos. 
De facto, a crescente procura de informação sobre a matéria, 

a necessidade de ferramentas no domínio da gestão de dis-
putas e o incremento de publicações de natureza científica e 
técnica, dedicadas à gestão de conflitos e à Paz, assim como o 
aumento de acções de formação e ensino nesta área (ex. cursos 
de mediadores de conflitos da UFP), são uma realidade a que 
o nosso país - como muitos outros, nomeadamente os nossos 
parceiros da União Europeia - não escapa, quer na atenção e 
investigação, quer na prática activa desses processos.
Num cenário de globalização, é de esperar que a interdepen-

dência entre envolvidos tenha importantes consequências nas 
dinâmicas dos indivíduos, dos grupos e das sociedades. Ora, a 
interdependência é um dos focos possibilitadores de conflitos. 
Com as nossas sociedades cada vez mais “abertas”, com a cada 
vez maior interdependência entre organizações e grupos, com 
a mobilidade social a tornar-se um dado da nossa actualidade, 
o fenómeno conflitual transformou-se em algo inteiramente 
estrutural das nossas vidas.
Desse modo, constatamos que, embora alternando entre mo-

mentos de avanço e de regressão, uma perspectiva dialogante 

de abordagem dos conflitos em termos de procurar um acordo 
mutuamente benéfico para as partes, de exploração de objecti-
vos comuns entre elas, de criação de alternativas para alcançar 
o compromisso, ou seja, de solucionar os conflitos de forma 
construtiva, foi adquirindo o seu lugar em vários níveis sociais. 
Referimo-nos, especificamente, ao movimento RAL - Resolu-
ção Alternativa de Litígios.
Desse movimento retiramos a ideia, a partir de meados do 

século passado, e após dois confrontos mundiais que capitali-
zaram a atenção de humanistas e ecologistas, de que é possível 
constatar que os conflitos, sendo fenómenos inerentes à inte-
racção humana, podem, todavia, transformar-se em elemen-
tos enriquecedores, para os que neles se vêem envolvidos, se 
os mesmos possuírem determinadas competências para a sua 
resolução pacífica. O que nem sempre é fácil de vislumbrar.
As diferentes organizações (empresas, universidades e outras 

instituições) sentem, de uma forma cada vez mais presente, a 
necessidade dos seus colaboradores possuírem instrumentos 
e processos eficazes de lidar com contendas, de forma a res-
ponderem à cada vez maior pluralidade de personalidades e 
de situações de divergência interpessoal e à construção da paz 
nos mais diferentes contextos. 
Este Congresso, inscrevendo-se na filosofia de base do supra-

citado movimento, visa a compreensão do fenómeno da paz, a 
experimentação das principais vias para a sua concretização e 
o fornecer uma panorâmica da aplicação directa dos conheci-
mentos transmitidos. Destacamos, por conseguinte, que o seu 
grande fio condutor é a prática, é a construção da paz e não 
um evento científico dedicado exclusivamente aos chamados 
Peace Studies.
Se atentarmos no Programa do Congresso acreditamos que o 

mesmo traduz essa tão almejada ponte entre teoria e prática, 
existindo comunicações que vão desde a análise descritiva de 
processos de edificação da paz até mesmo à prescrição norma-
tiva de como “Construir a Paz”. 
Assim, um dos grandes objectivos do Congresso parece-nos 

ter sido alcançado - proporcionar um apoio a todos os que se 
encontram na situação de ter de enfrentar um conflito no sen-
tido de que aqui encontrem recursos que lhes permitam avan-
çar na sua vida e melhorar o mundo em que vivemos.  
É bem notória, se atendermos às diferentes comunicações do 

Congresso, a preocupação com a fundamentação científica dos 
temas abordados, destacando-se que qualquer uma das formas 
de gestão construtiva de conflitos e da violência foi encarada 
nas suas inerentes complexidade e multidimensionalidade, o 
que nos remete para perspectivas vindas do direito, da psico-
logia, da sociologia, da economia, da ciência política, das rela-
ções internacionais, das ciências da comunicação, das ciências 
do ambiente, entre tantas outras. 
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Por outro lado, está ainda patente a ideia de que, por trás de 
cada uma das concepções, técnicas e instrumentos apresen-
tados para a resolução de conflitos e a construção da Paz, se 
encontra uma visão que, simultaneamente, encoraja e siste-
matiza a importância da dimensão interpessoal (intangível), 
e não meramente instrumental (tangível), das vias sugeridas 
e analisadas.
Esperamos, assim, que o Congresso possa constituir uma 

ferramenta de facilitação do diálogo e do encontro interpes-
soal, contribuindo para a melhoria das relações entre pessoas 
e para a obtenção satisfatória de acordos que conduzam à Paz.
Como nunca poderemos construir paz sozinhos em projetos 

colectivos, e como “Construir uma cultura de paz é promover 
as transformações necessárias para que a paz seja o princípio 
governante de todas as relações humanas e sociais” (Milani, 
2003: 31), daqui envio uma palavra de apreço a todos os co-
legas da Comissão Organizadora e Científica, pela excelente 
relação, humana e profissional, mantida ao longo de pratica-
mente 2 anos de aventura afetiva e profissional na preparação 
e concretização deste Congresso. Permitam-nos destacar ape-
nas o apoio incondicional e a postura discreta da Prof. Glória 
Jólluskin, que contribuiu com o seu trabalho atento e organi-
zado, daí que, estamos convictos, tanto do seu cunho pessoal 
como pessoa construtora de paz se encontrará colocado no 
Congresso.
Gostaria de agradecer, uma vez mais, ao Poeta Albano Mar-

tins, docente da UFP, o facto de nos ter presenteado com um 
belíssimo poema sobre a Paz, o qual materializa, com rara sen-
sibilidade, a ideia matriz para este encontro científico e em que 

estabelece, de forma inequívoca, a Paz como algo de funda-
mental ao longo do ciclo vital dos humanos. 
Um agradecimento também dirigimos, em nome da Comis-

são Organizadora, à Vice-reitoria e Reitoria da UFP por todos 
o seu apoio na divulgação e patrocínio para a concretização do 
evento.
Para concluir, diremos com Mahatma Gandhi que “Como 

seres humanos a nossa grandeza reside não tanto em sermos 
capazes de refazer o mundo, mas em sermos capazes de nos 
refazermos a nós mesmos.”
Ficam os quatro volumes do presente Livro “Construir a Paz” 

para registo do excelente congresso que todos os que nele par-
ticiparam e em que se enalteceu através do diálogo, esse le-
gado helénico para a Humanidade!, o período atual em que 
vivemos, no qual temos a sensação de que quase tudo está 
mudar.  
Razão mais que suficiente para nos pacificarmos, para apren-

dermos todos a construir a Paz.
Oxalá o presente Livro possa servir de ajuda a todos os que 

assim querem viver.

 

Pedro Cunha
Professor Associado com Agregação
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
da Universidade Fernando Pessoa



VIOLÊNCIA E PAZ: 
ENTRE O EU E O OUTRO
Laborinho Lúcio
Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Jubilado

---

Num tempo em que parece abundarem as respostas fracas e 
escassearem as perguntas, talvez valha a pena ensaiar algumas 
destas!
Por exemplo, será ainda possível hoje procurar reabilitar a 

«Violência» como tema a suscitar as mais ricas e diversifica-
das propostas de reflexão ou, pelo contrário, uma visão de-
masiado agarrada ao pragmatismo do quotidiano já nos não 
concede espaço para um simples devaneio em busca de outros 
sinais dos tempos e das coisas?
Será que a evidente perturbação que nos é fornecida como 

produto de uma «Violência» de rua e fortemente mediatizada, 
protagonizada por indivíduos, por grupos, por organizações, 
ou por Estados, há-de impedir-nos de buscarmos o distan-
ciamento necessário para o aprofundamento sereno das suas 
causas e para a análise, na própria «Violência», não apenas do 
desvalor que ela comporta, mas também da patologia de que 
ela é sintoma, ou, noutra dimensão, mais optimista, da saúde 
que ela também evidencia?
Ao discurso moral e aos anseios de paz social que legitima-

mente andam ligados à reprovação da «Violência», poderemos 
nós ainda aditar um pensamento interrogativo que reclame, 
de outros domínios, princípios de explicação para aquilo que 
rapidamente se condena no plano do «dever - ser», tantas ve-
zes antes mesmo de se ter observado enquanto aquilo «que 
- é», ou «pode - ser»?
Estas apenas algumas possíveis e simples interrogações.
Antoine Garapon, depois de afirmar que «a violência é um 

processo infinito que clama continuamente por uma outra vio-
lência superior», assevera que «só é possível enganar a violên-
cia se tivermos uma reparação para lhe propor». E acrescenta 
que «pretender dominar a violência com violência é confi-
nar-se à escala da vingança, que terá como único resultado a 
indiferenciação entre criminoso e autoridade. O contágio da 
violência [conclui] expõe qualquer sociedade à aniquilação, se 
esta não reagir enganando a vingança»1,2 . 
Eis aqui um primeiro marco que fixa, no longo percurso da 

História, e, neste caso, no que respeita à relação do Homem 
com o crime e com a reparação do mal por este provocado, 
uma das mais impressivas vitórias da «Paz» sobre a «Violên-
cia», do direito sobre a barbárie. 
E, todavia, nem por isso são tranquilizadores os modernos 

sinais dos tempos. 

[1] Bem Julgar, Ensaio sobre o Ritual Judiciário, Instituto Piaget, Lisboa, 
1999, p. 256.
[2]   Noutros termos, é este, afinal, também o pensamento de Paul Ricoeur 
quando considera que «a Justiça encontra o seu primeiro contrário na sede 
de vingança, que é uma paixão forte: a Justiça consiste em não fazer vin-
gança» - A Crítica e a Convicção, Biblioteca de Filosofia Contemporânea, 
edições 70, Lisboa, 1993, p. 162.

Vive-se actualmente «uma dramatização e uma politização 
da violência extraordinariamente grandes»3,4. «A sociedade de 
comunicação aberta reforça a tendência de os poderes públicos 
recorrerem ao instrumentarium punitivo, que utilizam tam-
bém como resposta simbólica aos conflitos sociais»5. «O facto 
de se estar perante uma criminalidade muito grave, de efeitos 
danosos avultadíssimos e cuja violência é bem conhecida, con-
voca um discurso de encurtamento dos direitos, liberdades e 
garantias do delinquente, pretendendo-se que o respeito pelos 
direitos fundamentais é, em larga medida, inconciliável com a 
eficácia da perseguição deste tipo de criminalidade»6.     
Nas palavras de Winfried Hassemer, «os direitos fundamen-

tais tendem a constituir um obstáculo numa luta eficaz do Es-
tado contra a criminalidade…»7.
Ora, como é bom de ver, são estes, já, efeitos provenientes 

do cunho sócio-psicológico próprio da chamada «sociedade do 
risco». Expressão criada pelo sociólogo Ulrich Beck, transpor-
ta ela a verificação de que as populações das sociedades oci-
dentais se confrontam hoje com um conjunto de medos e de 
pânicos provenientes de uma massa complexa de riscos que 
tanto se encontram numa nova criminalidade violenta e or-
ganizada, em sucessivas acções terroristas de resultados de-
vastadores, em fenómenos perturbadores de marginalidade e 
de exclusão social, em graves e irreversíveis ataques ao meio 
ambiente, em profundas crises económicas, como nas mais di-
versas formas de corrupção8. 
Reabrem-se, entretanto, novos e violentos conflitos de con-

tornos ainda imprecisos, mas que alguns adivinham, preo-
cupantemente, como anunciadores, a ocidente, do fim do 
multiculturalismo9 e da ameaça, à escala global, de um terro-
rismo de fundamento aparentemente religioso10.  
Em contrapartida, a desregulação que acompanha a resposta 

deficitária do Estado social e a comprovada incapacidade de os 
Estados reduzirem eficazmente os riscos11, geram movimentos 
reivindicativos de maior controlo social e de intervenção mais 

[3]   Cfr. Anabela Miranda Rodrigues, Globalização, Democracia e Crime, 
In II Congresso de Processo Penal, Memórias, Almedina, Coimbra, 2006,  
pp. 17 e ss.
[4]   Idem, pág. 29. Veja-se, a este propósito, Jean de Maillard, Crimes et 
Lois, Dominós/Flamarion, Paris, 1994.
[5]   Idem, pág. 28.
[6]   Idem, p. 31.
[7]   Processo Penal e Direitos Fundamentais, Jornadas de Direito Proces-
sual Penal e Direitos Fundamentais, Almedina, Coimbra, 2004, p. 22.
[8]   Cfr. António Teixeira Fernandes, Ob. Cit., págs. 120 e ss; e Frederi-
co Isasca, Prisão Preventiva e restantes Medidads de Coacção, Jornadas 
Cits. p. 102.
[9]   Alain Touraine, Um Novo Paradigma, Para Compreender o Mundo 
de Hoje, Lisboa, Instituto Piaget, Epistemologia e Sociedade, 2005, p. 21.
[10]   Interessante, sobre este ponto, é a obra da autoria de Madeleine Al-
bright, Os Poderosos e o Todo-Poderoso, Lisboa, Difel, 2006.
[11]   Cfr. António Teixeira Fernandes, Idem.
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repressiva no plano criminal, nomeadamente, através da limi-
tação dos direitos fundamentais. 
É assim que se vislumbram hoje propostas tão radicais como 

as que relevam do anúncio de um «direito penal do inimigo»12, 
por contraponto ao já estabelecido «direito penal do cidadão». 
Tributário, em parte, das teses da exclusão «justa» ou «jus-

tificada»13 e levando-as até às mais severas consequências, o 
«direito penal do inimigo» assenta na ideia de que quem se 
coloca fora do direito não oferecendo a «segurança cognitiva 
suficiente» de um comportamento como pessoa, não acede ao 
direito de ser tratado como tal, já que, se assim fosse, estaria, 
só por isso, a colocar em causa a segurança das outras pessoas. 
Tal justifica, pois, o recurso a medidas excepcionais, diversas 
daquelas que integram o direito penal do cidadão e que são 
apropriadas para todos aqueles casos em que, ainda que pra-
ticado um crime, este não incorpora juízos capazes de condu-
zirem à exclusão do agente do estatuto de pessoa, nos termos 
referidos14. Na interpretação do pensamento de Jakobs, «tais 
indivíduos não podem considerar-se pessoas nem cidadãos, 
são inimigos da sociedade que devem ser excluídos dela», es-
timando que os «nichos sociais de aparecimento de inimigos 
dentro da sociedade do risco […] se encontram predominante-
mente na criminalidade económica, no terrorismo, no narco-
tráfico e na delinquência organizada em geral, na delinquência 
sexual e em outras perigosas condutas semelhantes, na delin-
quência habitual e, em geral,  em toda a delinquência grave»15.
Por sua vez, enquanto isto, e carregando ainda mais a nota, 

são os factos que vêm sentenciar a favor da tese assim formu-
lada. Na verdade, para que se tenha apenas uma ténue ideia, 
a criminalidade constitui, já há mais de duas décadas  «uma 
das primeiras actividades da economia mundial [revelando-
se] mais importante em carteira de negócios do que a indústria 
do petróleo»16!
Ainda assim, diante das propostas que, pela mão do «direito 

penal do inimigo», isto é, de um «direito de guerra», preten-
dem oferecer a solução para os graves problemas criminais 
suscitados pela sociedade do risco, não deixa de levantar-se 
um coro de dissonâncias que, como base comum, reclama uma 
história e uma cultura fortemente consolidadas em torno do 
«núcleo essencial» dos direitos fundamentais17, e da irreduti-
bilidade da dignidade do ser humano. Entre muitos outros, é 
o que sustenta Luís Garcia Martin, quando proclama que «o 
direito penal democrático e do Estado de Direito há-de tratar 
todo o homem como pessoa responsável, e não pode ser lícito 
nenhum ordenamento que estabeleça regras e procedimentos 
de negação objectiva da dignidade do ser humano em nenhum 
caso»18, adiantando não ser a pessoa delinquente quem, ao de-
linquir, se coloca fora do direito deixando, para este, de ser 
pessoa, mas sim o direito aquele que, ao pretender exclui-lo, 
nega a si mesmo o «carácter de Direito»19.

[12]   Agora trazido pela mão de G. Jacobs. Cfr. Anabela Miranda Rodri-
gues, Ob. Cit. p. 4o.
[13]   Cfr. Michael Waltzer, Exclusión, Injustice et État Démocratique, in 
Pluralisme et Équité – La justice social dans les démocraties – Esprit, Pa-
ris, pp. 29 e ss.
[14]   Cfr. Anabela Miranda Rodrigues, Ob. Cit., p. 42.
[15]   Cfr. José L. Diez Ripollés, De La Sociedad Del Riesgo A La Seguridad 
Ciudadana: Un Debate Desenfocado. Revista Electrónica de Ciencia Penal 
e Criminología, ISSN 16950194, 2005, p. 01:20.
[16]   Cfr. Jean de Maillard, Crimes et Lois, Dominos – Flammarion, Pas-
ris, 1994, p. 32.
[17]   W. Hassamer, Ob. Cit., p. 24.
[18]   Consideraciones Críticas Sobre El Actualmente Denominado «Dere-
cho Penal Del Enemigo», Revista Electrónica de Ciencia Penal y Crimino-
logía, ISSN 16950194, p. 02:42.
[19]   Idem.

É certo que, se assim deve ser, menos verdade não será que 
não tendo a nova justiça penal «por que renegar o paradigma 
de vertente liberal herdado do iluminismo»20, não pode dei-
xar, de o «superar»21, afrontando novas exigências colocadas 
por uma também nova criminalidade, cujo combate reclama, 
sem motivações preconceituosas, maior eficácia e mais se-
gurança. Agora, do que se trata é de saber, qual o limite de 
compressão que, em termos de concordância prática, é justo 
e legítimo impor aos direitos fundamentais, salvaguardado 
sempre o respeito pelo «núcleo essencial» destes 22. 
Muito curiosa é, a este título, a questão formulada por Olivier 

Abel, quando se interroga sobre se «será possível agir contra 
o mal sem fazer mal?»23 para, na esteira de Paul Ricoeur, sa-
lientar como «a justiça tenta estabelecer uma equação ou res-
tabelecer um impossível equilíbrio, não tanto entre o crime e 
a sua punição, mas entre criminalidade e vitimização, entre 
responsabilidade e vulnerabilidade»24.
Ora, é aqui, neste ponto possível de encontro, que a «Paz» 

e a «Violência» jogam muitas das suas cartas principais, no-
meadamente deparando aí, no que toca sobretudo à pequena 
e média criminalidade e com especial relevo na chamada de-
linquência juvenil, com boas portas de entrada para o ensaio 
das virtualidades tanto da mediação penal, da diversão, ou da 
justiça restaurativa, como  da aposta ainda nos benefícios da 
reinserção, também ela adoptada como instrumento de defesa 
social.
Nestes termos, tanto basta, para que possamos concluir valer 

a pena tentar reequilibrar o sólido de contrastes que represen-
ta a «Violência» e distinguir as linhas de força que separam, 
na linguagem de René Girarad, a «violência pura» da «violên-
cia impura»25. Dizendo de outra forma, importa recriar novos 
pontos de vista sobre a «Violência» para que os desígnios, so-
bretudo humanos, que a pretendem reprimida, não venham 
também a anulá-la como instrumento último de defesa e de 
luta por valores fundamentais, como reduto derradeiro de 
afirmação da dignidade pessoal, ou até mesmo, embora nou-
tro plano, como mote privilegiado a impor-se no domínio da 
criação artística. 
Aliás, é talvez no tratamento artístico da «Violência», e na 

nossa observação dele, que nos confrontamos, tantas vezes 
surpreendentemente, com a «Paz» e com a «Violência» que 
nos habitam interiormente, projectando para diante dos nos-
sos próprios olhos a real imagem de um «eu» as mais das ve-
zes desconhecido para nós mesmos. Assim se distinguem, por 
exemplo, as reacções, compungidas mas serenas, diante do in-
ferno de «Os Desastres da Guerra», de Goya, ou da Guernica; 
das reacções mais agitadas, porque exageradamente moralis-
tas, que amiúde provoca a «Origem do Mundo», de Courbet!?   

[20]   Cfr. Anabela Miranda Rodrigues, Ob. Cit., p. 44.
[21]   Cfr. Jorge Figueiredo Dias, O direito penal entre a «sociedade indus-
trial» e a «sociedade do risco», Estudos em homenagem ao Prof. Doutor 
Rogério Soares, Coimbra, p. 591. 
[22]   É aqui, aliás, que o processo penal mais é chamado ao confronto com 
a opinião pública, sendo certo que hoje, são os mesmos que, contestando 
propostas de natureza tipicamente securitária próprias de modelos de law 
and order, reconhecem aqui a necessidade de promover uma abertura a 
novas soluções de compromisso. Por um lado, em termos mais gerais, acei-
tando que o «direito pode ser instrumento da política» - Cfr. Fernanda Pal-
ma, Direito Constitucional Penal, Almedina, Coimbra, 2006, p. 73 - , desde 
que usado legitimamente; e, por outro lado, acolhendo, naturalmente, a 
consciência de que o direito «não deve demitir-se de intervir perante as 
novas formas de criminalidade» - Cfr. Figueiredo Dias, cit. in Anabela Mi-
randa Rodrigues, Ob. Cit. p. 47. 
[23]   Justice et mal, in La Justice et le Mal, Opus, Editions Odile Jacob, 
Paris, 1997, p.116.
[24]   Idem, p. 117.
[25]   La Violence et le Sacré, Paris, Grasset.
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Por outro lado, não é verdade que sobre a violência se ence-
nou a Tragédia Grega? E com ela se ergueram as bases teóri-
cas e ideológicas para uma Justiça de Homens e Democrática? 
Jean Pièrre Vincent,  recorda-nos que «o teatro grego assenta 
[precisamente] no debate entre indivíduos em torno da vio-
lência fundamental», sendo bem certo que a absolvição de 
Orestes, que reparara com a morte da mãe, Clitemenestra, o 
assassinato de seu pai, Agamemnon, não deixa de servir, ainda 
hoje, como ponto de partida para um reencontro cultural do 
ser humano com a sua «Violência». 

«A minha opinião é [pois] esta: a única solução para a nos-
sa época é a  violência»!

Aliás, não estaremos «nós num estado de violência perpé-
tua? Uma vez que nascemos e crescemos num calabouço, 
já não vemos a fossa em que estamos, os ferros que temos 
nas mãos e nos pés e a mordaça na boca. A que é que então 
se chama legalidade? A uma lei que tome a grande massa 
dos cidadãos por um rebanho sempre ao serviço que assim  
possa satisfazer as necessidades artificiais de uma insig-
nificante e corrompida minoria? Essa lei é uma violência 
brutal e perpétua contra o direito e a razão sã e eu combatê-
-la-ei, em palavras e actos, onde quer que eu possa».

Assim escrevia Georg Buchner, no segundo quartel do século 
XIX, nas cartas que dirigia à família e à noiva.
É certo que é de Buchner que se trata! 
E que quase duzentos anos passaram já por debaixo das pontes!
E, todavia, não é o sentido que colhemos no dicionário, quando 

indagamos sobre o significado da «Paz», que vem confortar-nos 
perante a interpelação do autor de «A Morte de Danton».
Neles se lê, entre várias outras possíveis propostas de defini-

ção, que «Paz» equivale a «serenidade; tranquilidade; sosse-
go; boa harmonia…»26, o que nos remete, quando olhamos a 
rua, para um ideal de «ordem», que muitos, numa tentativa de 
explicação fenomenológica, recolhem como sendo a verdadei-
ra essência da Justiça, ao menos enquanto pensamento. Ora, 
bastaria que assim fosse - e, felizmente, que não é - para que 
houvesse que abrir a contestação, começando por mobilizar-se 
de novo Buchner, chamando-o à companhia do nosso Fernan-
do Namora quando este, ainda que bem humorado, proclama-
va que «a ordem pública é uma ordem da particular estima dos 
que desprezam o público». 
Não é este, pois, como se vê, local recomendável para um 

encontro saudável entre «Violência e Paz», não podendo nós 
esperar que os conceitos se esgotem no seu significado semân-
tico, descarnado da dimensão de valor, ou ideológica, que os 
compromete necessariamente em termos sociais e humanos.
Cumpre ensaiar então nova aproximação entre «Paz» e «Vio-

lência», buscando para ela outros terrenos, mais profundos de 
conteúdo, como seja aquele onde procura afirmar-se a dimen-
são universalizante dos direitos humanos!
Foi, como é sabido, à saída da guerra e numa busca consisten-

te de Paz que a Assembleia Geral das Nações Unidas aprovou, 
em Dezembro de 1948, a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, nela se exarando, como se diria hoje, um verdadei-
ro «contrato de confiança», um pacto de intenções, assente 
no reconhecimento do direito, dos direitos e das virtudes do 
Estado de direito. Relembrá-la hoje aqui convida, pois, neces-
sariamente, à assunção de um compromisso com o imperativo 
de reconhecimento da pessoa, de toda a pessoa, como sujeito 

[26]   Dicionário da Língua Portuguesa, Porto Editora.

de direito e de direitos, senhora de personalidade e portadora 
de dignidade humana. Não de uma dignidade de atribuição, 
mas de uma dignidade originária, dir-se-á mesmo ontológica. 
De uma dignidade «enquanto dimensão intrínseca do ser hu-
mano», na feliz expressão de Gomes Canotilho. Compromisso 
este, historicamente inspirado no pensamento de Roosevelt e 
no seu discurso sobre as liberdades fundamentais: de expres-
são, religiosa, contra a miséria e contra o medo, por essa via se 
dando então corpo aos três pilares das democracias modernas 
moldados na consagração dos direitos civis, políticos e sociais.   
Decorrido, porém, mais de meio século, no balbuciar das pri-

meiras letras do novo milénio, importa reconhecer que não é 
desprezível a distância que separa ainda a proclamação, da 
realização em acto dos direitos por ela anunciados.
É John Kenneth Galbraith quem afirma agora que «importa 

que seja reconhecido que não há nada que negue de forma tão 
compreensiva as liberdades individuais como a ausência de re-
cursos materiais».  O que não pode deixar de comprometer a 
própria democracia, com a «concretização articulada das três 
gerações de direitos», sem deixar de conferir hoje particular 
relevo aos direitos sociais.
E aqui, sem perdermos de vista a constância da relação de 

implicação e de polaridade que pretendemos estabelecer entre 
«Violência e Paz», o primeiro impulso irrecusável virá, certa-
mente, da caixa negra da pobreza e da exclusão social.
Buscando um pouco ao acaso por entre o emaranhado dos da-

dos disponíveis, sabemos que, no que respeita à alimentação, 
mais de setecentos milhões de seres humanos passam fome; 
que onze milhões de crianças morrem em cada ano antes dos 
cinco anos devido à pobreza; que cerca de três mil milhões de 
pessoas recebem apenas 1,2% do rendimento mundial, en-
quanto mil milhões guardam, deste, 80%, bastando transferir, 
daqui para ali, tão só 1%, para assim se erradicar a pobreza ex-
trema ou severa, em todo o mundo. Entretanto, o Parlamento 
Europeu assinala existirem «fortes indícios de estar a aumen-
tar o número dos que se encontram em pobreza absoluta»! 
É quanto basta para olharmos a situação como verdadei-

ra questão de direitos humanos, nela confluindo aqui, agora 
como contrários, a Paz e a Violência.
Para Susan Sontag «a convicção de que a guerra é uma aber-

ração, ainda que não seja possível, eliminá-la de imediato, é 
fulcral nas expectativas modernas e é um sentimento ético 
moderno»27. 
Eis o que importa afirmar contra a pobreza. 
Antes do mais, considerando-a, tal como entende Pierre Sané, 

ela própria, uma «violação dos direitos humanos» e, por isso, 
uma realidade a erradicar, desde logo, como projecto político 
prioritário. Segundo ele, «há que fazer uma escolha singela 
[…] entre a abolição da pobreza e a outra única forma de os 
pobres obterem direitos, ou seja, a sua conquista pela força»28.
A alternativa, a prazo, parece, assim, clara: ou «Paz», ou 

«Violência»!
Aí está, pois, um primeiro tópico para um programa consis-

tente de militância pela «Paz», isto é, o da luta contra a ex-
clusão. Mas de uma luta situada, que se não deixe capturar 
por projecções utópicas de expressão escatológica de tão tris-
te memória na história recente do século que nos antecede. 
De uma luta, pois, cívica e política, que não receie, ainda que 
contra a corrente, colocar em diálogo crítico, por exemplo, a 
exclusão e a globalização. Não, para, uma vez mais, reanimar 
uma discussão ideologicamente comprometida à volta desta 

[27]   Olhando o Sofrimento dos Outros, Gotica, 2003, p. 81.
[28]   A Pobreza – Uma Violação dos Direitos Humanos, in Pobreza, Diretos 
Humanos e Cidadania, Comissão Nacional Justiça e Paz, Lisboa, 2007, p. 22.
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última, mas para impedir que se estabeleça uma consciência 
de inevitabilidade em torno dos seus efeitos, como se as cau-
sas se colocassem fora de qualquer vigilância democrática. No 
fundo, trata-se de impedir apenas aquilo que alguém designou 
já, referindo-se ao poder económico de hoje, como a «abso-
lutização da sua verdade», de uma «verdade» que pretende 
apresentar a globalização «como total e irrefutável»29 .    
É certo - invocam alguns - que o número total de pobres dimi-

nuiu e que, a despeito de se tornar cada vez maior a distância 
entre os mais abastados e os mais carecidos, a tendência irá 
ainda no sentido daquela diminuição. Porém, tal argumento, 
aliás de base discutível, não colherá se tivermos em conta os 
números absolutos de que se trata e o objectivo de abolir a mi-
séria extrema. Como observa Innerarity, «independentemente 
de o actual sistema económico diminuir ou aumentar as desi-
gualdades, o que ele sem dúvida provoca é que as desigualda-
des sejam menos suportáveis»30.
Não se trata, pois, de esconjurar a globalização, mas sim 

de reivindicar o retorno, ainda que crítico, aos princípios da 
«globalização justa», eticamente comprometida, tal como, por 
exemplo, a definia a Comissão Mundial Sobre a Dimensão So-
cial da Globalização.
Mas mais!
É perante a pessoa em situação de pobreza, sobretudo de po-

breza extrema, que se ergue um imperativo de respeito pelo 
«outro», como um ser autónomo e completo, sujeito de direito 
e de direitos, hábil para reclamar o lugar adequado ao exercí-
cio da sua absoluta «alteridade».
A um cartesiano «penso, logo existo», cumpre adicionar o 

reconhecimento de um «pensas, logo existes» para, assim, 
salientar «o valor do outro» e, a partir daí, confiando numa 
resposta positiva, acolher a pergunta ao mesmo tempo tão 
simples, tão ilusória e tão cara a Alain Touraine, no sentido 
de saber se «pourrons-nous vivre ensemble?», ou, afinal, nou-
tra formulação, se poderemos «Viver em Paz», sem, todavia, 
esquecer que a interrogação se não dirige apenas à possibili-
dade da «Paz», mas também à exigência, prévia, da garantia 
de «Viver».
Ora, é aqui que emerge a exclusão como negação do acesso à 

condição de cidadão e, por isso, ao exercício mínimo da cida-
dania. De uma cidadania que, nas palavras de Salvador Giner, 
«não é apenas uma condição política para a acção, mas, so-
bretudo, a expressão da dignidade de todos e de cada um de 
nós». De uma cidadania que «é uma condição moral» e, nessa 
medida, uma condição de Vida!
É então que a exclusão gera exclusão e fixa esta como fata-

lidade31, como espaço absoluto de desigualdade real. De uma 
desigualdade que vem encorpar o caldo de cultura onde se ins-
tala, como vimos, o gérmen próprio da «Violência». 
Ora, acontece, que, com uma «ideologia situada», compro-

metida com preocupações de coesão social e fundada em va-
lores como o da solidariedade, oriunda sobretudo do período 

[29]   Assim se encobriria a realidade «de um mercado global que só cini-
camente se pode chamar mundial quando centrifuga a marginalidade mais 
absoluta a milhões de pessoas da nossa humanidade. Por aí nos vem [neste 
prognóstico de José Antonio Pérez Tapias] uma nova barbárie cuja mentira 
só poderemos travar com recurso à verdade que pressupõe a justiça»- Del 
Bienestar A La Justicia, Editoral Trotta, Madrid, 2007, p. 95.
[30]   Daniel Innerarity, A Sociedade Invisível, teorema, 2009,  p. 127.
[31]   Nas palavras de Acácio Catarino, «acontece, deste modo, uma dupla 
rejeição dos pobres e dos excluídos: primeiro, ficando entregues à sua 
sorte, à margem da sociedade; depois, sendo rejeitadas a própria exclusão 
e a pobreza, consideradas como fenómenos que não existem, ou não inte-
gram nem responsabilizam a sociedade» - Solidariedade e Segurança So-
cial, in Reformar Portugal – 17 Estratégias de Mudança, Oficina do Livro, 
Lisboa, 2002, p. 223.

do pós-guerra, e ela também seriamente comprometida com 
os direitos humanos, concorre hoje uma «teologia do merca-
do», onde a competição se afirma como regra pretensamente 
revestida de neutralidade axiológica. As aparentes maiorias 
sociais passam a ter-se como principal fonte de legitimação, 
até do ponto de vista moral, traduzindo-se o consumo na di-
mensão de referência de um novo «imperativo categórico». O 
sucesso e o insucesso surgem como consequências naturais, 
formalmente equivalentes, de um jogo aparentemente livre. 
Perdem-se as antigas solidariedades. Assiste-se a uma degra-
dação progressiva da coesão social. Por isso que esta constitui 
matéria evidentemente indissociável das que se prendem com 
a questão geral da igualdade, aí cabendo perguntar «até que 
ponto, numa sociedade que privilegia os valores da igualdade, 
é possível erguer uma nação se a igualdade política e jurídica 
proclamada é tão brutalmente contrariada pelas desigualda-
des observadas e vividas de ordem económica e social?»32

E, todavia, tal como não parece eticamente aceitável tratar a 
igualdade como princípio, sem atentar criticamente no mundo 
da desigualdade real, assim também não se revelará acerta-
do utilizar a preocupante persistência desta como argumento 
que invalide, também neste domínio, o sentido possível de um 
novo «projecto esperança», no qual «liberdade, igualdade e 
solidariedade» podem configurar-se como «os valores básicos 
da vida em sociedade», isto é, como pressuposto da «Paz». 
É certo que «traduzi-los na prática, impedir a sua violação ou 

tudo fazer para que sejam respeitados é muito mais difícil do 
que fazer declarações teóricas; mas é por aqui que se come-
ça»33. Desde logo, voltando a convocar a responsabilidade do 
político e da política. 
Com efeito, importa olhar o político, na sua dimensão ideo-

lógica, como o campo de onde brotou originariamente a cons-
ciência dos direitos humanos e onde foi possível proclamar a 
igualdade de todos perante a lei, para que no retorno aí, e 
na assunção de um inequívoco compromisso ético-político, 
seja possível re-situar a questão dos direitos e da igualdade 
de direitos.
Assim sendo, animemo-nos então com a reflexão de Estan-

queiro Rocha, para quem «falar de ética hoje é falar sobretudo 
de justiça, isto é, dos princípios, das condições e dos conteú-
dos susceptíveis de definir uma sociedade justa»34, de uma 
«justiça entendida como o reconhecimento e o respeito pela 
dignidade e integridade de cada um e a rejeição da situação de 
dominação e de violência»35.    
Caberá lembrar aqui Jorge Luís Borges quando, depois de 

afirmar que «talvez a ética seja uma ciência que desapareceu 
do mundo inteiro», rematou, determinado, proclamando que 
«não importa; teremos de inventá-la outra vez!»36.
Será isso, então, que nos permite chegar à conclusão de que a 

busca da «Paz» reclama, também ela, um compromisso ético, 
do ponto em que lhe cabe aceitar como pressuposto de legiti-
mação, a busca simultânea da igualdade, isto é, do reconhe-
cimento do outro, e do outro do outro37, na sua autonomia e 
diversidade, como sujeito de direito e de direitos. 

[32]   Dominique Schnapper, , La Communauté Des Citoyens – Sur l’idée 
moderne de nation, Gallimard, Paris, 1994, p. 116.
[33]   Cfr. Acílio Estanqueira Rocha, Justiça e Direitos Humanos, Univer-
sidade do Minho, Centro de Estudos Humanísticos, Colecção Hespérides/
Filosofia, 2001,  p. 18.
[34]   Direitos Humanos E O Multiculturalismo, in Justiça e Direitos Hu-
manos, Cit. p. 204.
[35]   Idem.
[36]   Cfr. Pilar Bravo e Mario Paoletti, Borges Verbal, Assírio e Alvim, Lis-
boa, 1999, p.81.
[37]   Cfr. Gabriel Bello Reguera, El valor de los otros – Más allá de la vio-
lencia intercultural, Biblioteca Nueva, Madrid, 2006.
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Na bela reflexão de Gianluca Bocchi e Mauro Ceruti, «no ou-
tro não descobrimos só um limite, alguém ou alguma coisa de 
irredutível ao nosso ponto de vista, de insituável nos quadros, 
amiúde estreitos, onde nos fechámos. De modo mais radical, 
o outro torna-se o próprio motor do nosso desenvolvimento, 
o impulso e a unidade de medida de um confronto incessan-
te, graças ao qual construímos e realizamos potencialidades 
das quais não tínhamos no entanto consciência»38. E,  daqui, 
«à luz [destas] novas formas de relação entre si e o diferente 
de si», partem os autores para a conclusão de que «as pró-
prias ‘vitória’ e ‘derrota’ adquirirão novos valores: mais pró-
ximas do viver em conjunto, do desenvolver em conjunto, do 
co-desenvolver»39. 
Ao invés, uma «Paz» que não recuse a discriminação, que re-

sulte de uma imposição de poder e que, assim, repouse numa 
relação entre superior e inferior, além de meramente conjun-
tural, contem em si o gérmen da violência e, por isso, da sua 
própria destruição. 
É, pois, na igual dignidade reconhecida e respeitada em todos 

que há-de fazer-se assentar os pilares para a instalação de um 
eficaz programa para «A Construção da Paz».
De um programa que não recuse, uma vez mais, as perguntas 

fortes e que fuja de encontrar para elas respostas igualmente 
densas de conteúdo, como seja, apenas a título de exemplo, a 
questão, sempre renovada, da consagração, ou não, do direito 
de ingerência, não apenas para fins humanitários e em con-
texto de conflito armado, mas também em defesa do núcleo 
essencial dos direitos humanos40.
Mas também de um programa empenhado no concreto e, as-

sim, mais simplesmente, também por exemplo, em chamar a 
capítulo, para sobre elas reflectir, a educação e a escola, e a 
relação destas com a «Violência e a Paz».
Não podendo deixar de perspectivar ambas como «instru-

mento» para a cidadania e para a democracia, delas haverá 
de reclamar-se formação de pensamento crítico, promotor de 
dissidências responsáveis. Vale isso por dizer que não poderá 
aceitar-se sem análise a concepção por força da qual cabe à 
escola e à educação formal assumirem a condição de instru-
mento na «sociedade de informação e do conhecimento», 
educando apenas para o desenvolvimento económico. Como 
bem assinala Joaquim Azevedo41, esta não é uma concepção 
politicamente neutra…
Ora, uma escola responsavelmente promotora de pensamen-

to crítico terá, antes do mais, de se instituir por si mesma e de 
reivindicar uma  autonomia indispensável à formação da sua 
identidade própria. Uma autonomia que comece por permitir 
a sua inserção na comunidade a que pertence, que a respon-
sabilize perante ela e que, com ela, defina, em grande parte, 
um projecto educativo e uma estratégia, esta, então sim, de 
projecção alargada no tempo e no espaço. 
Não uma autonomia reclamada em nome do poder burocrá-

tico da escola, mas uma autonomia reconhecida em razão de 
valores democráticos que reclamam uma educação ao serviço 
dos cidadãos, de todos os cidadãos. Uma escola «pensada e es-
truturada tendo em vista a sistemática aprendizagem da cida-
dania moderna», na ideia de que «uma das funções essenciais 
da escola consiste em contribuir para a formação de cidadãos 

[38]   Os Novos Jogos Planetários, in Edgar Morin, Os Problemas do Fim 
de Século, Editorial Notícias, Lisboa, 1991, p.157. 
[39]   Idem, pp. 158-159.
[40]   Cfr. Álvaro Laborinho Lúcio, Emergência Humanitária E A Legiti-
mação Da Intervenção: A Tensão Entre A Soberania E A Justiça Dos Fins, 
Academia Internacional Da Cultura Portuguesa, Lisboa, 2002, pp. 89 e ss.
[41]   Sistema Educativo Mundial, Ensaio sobre a regulação transnacional 
da educação, FML, 5, Vila Nova de Gaia, 2007, p. 23

e de cidadãs responsáveis e solidários […] não de sujeitos ad-
ministrados e conformados, mas de cidadãos protagonistas do 
destino das suas vidas públicas e privadas»42. 
Só assim, aliás, será possível conceber uma educação para a 

«Paz»!
Na verdade, educar efectivamente para a «Paz» é, em sínte-

se, educar para os direitos. Uma vez mais para os direitos do 
outro. Para os direitos também enquanto instrumento de con-
vivência entre sujeitos. Para os direitos individuais, evidente-
mente, mas também para a consciência do valor dos direitos 
colectivos. Dos direitos do presente e dos direitos do futuro. E 
então, talvez aí, no espaço privilegiado da educação e da esco-
la, se encontre o terreno apropriado para se restaurar a procu-
rada relação saudável entre «Paz» e «Violência», como valores 
e conceitos fortes, incompatíveis com teorizações e discursos 
moles. Por isso que tenha de exigir-se da escola que comece, 
ela própria, por se afirmar como espaço de integração de to-
dos, de esvaziamento da discriminação, exemplar na assunção 
saudável da diversidade e da heterogeneidade, e promotor de 
condutas solidárias entre diferentes.
Com efeito, como poderá educar-se para a «Paz» sem que 

antes se tenha inscrito na identidade e nas práticas do quoti-
diano da escola exactamente uma cultura da «Paz»? Não uma 
cultura - repete-se - que anule a «violência», mas uma cultu-
ra que estimule o pensamento, que desenvolva o sentido da 
crítica e que permita, assim, no combate pela «Paz» e contra 
a «Violência», compreender também a legitimidade, quando 
não o dever, tanto de rejeitar a «Paz» dos submissos, como de 
valorizar a «Violência» dos justos.
Afinal, em grande parte, é isso educar para a cidadania. Mas 

para uma cidadania «material e activa». Uma cidadania de di-
reitos e de responsabilidades, capaz de dar corpo a uma verda-
deira e efectiva democracia participativa. 
O que nos projecta, desde logo, para o espaço público e para a 

cotação que, na complexidade da sua textura, é hoje aí atribuí-
da, quer à «Paz», quer à «Violência». 
Mal afeiçoada a primeira a um quotidiano sem sobressaltos 

de maior, logo a «Violência» sobe de valor e se transforma em 
objecto ou bem de consumo. Para os media, aos quais a «Paz» 
pouco oferece em termos de valor concorrencial, a «Violência» 
assume a natureza de produto topo de gama. Assim transfor-
mada, rapidamente perde dimensão axiológica intrínseca, e, 
como objecto no mercado, banaliza-se ao sabor do consumo 
e do consumidor. Paradoxalmente, torna-se desejada. Es-
tabelece-se como que uma relação entre palco e plateia, ga-
rantindo-se a esta a «Paz» necessária para que daí se assista, 
tranquilamente, à «Violência» ali representada. Como se, nes-
te absurdo de indigência crítica, a «Paz» fosse a realidade e a 
«Violência» a fantasia. 
Quem, entre nós, não se lembrará, num recente e pouco «que-

rido mês de Agosto», de um assalto falhado a uma agência 
bancária, transmitido em directo por todos os canais de televi-
são? No interior das instalações da agência, os dois assaltantes 
mantinham reféns dois funcionários do banco. No exterior as 
forças policiais procuravam e rendição daqueles e o resgate 
sem risco das vítimas. O longo impasse instalado, a despeito 
da tensão crescente que ele próprio gerava, levou a que um dos 
canais em directo, lançasse no ar, em simultâneo, o episódio 
da telenovela prevista para aquele horário. Para tanto, abriu 
na parte inferior direita da imagem uma janela onde continua-
va a acompanhar-se o desenrolar dos acontecimentos na agên-

[42]   Manuel Barbosa, Educar para a Cidadania em Ambiente Escolar, in 
Educação do Cidadão – Recontextualização e Redefinição -, E. APPACDM, 
Braga, 2001, pp.78 e 79.
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cia assaltada. A realidade e a ficção adquiriram aí, finalmente, 
idêntica dimensão. E, momentos passados, quando a polícia 
disparou, matando um dos assaltantes, capturando o segundo 
e libertando os reféns, nada disso, verdadeiramente, se distin-
guia da pretensa intensidade dramática das cenas com que a 
ficção competia com a realidade.
Depois da «Violência», regressou a «Paz»!   
Afinal, os directos da guerra, das várias guerras, já nos ti-

nham habituado!
E nós, cidadãos, deixáramo-nos habituar.
Como sustenta Leopoldo Criner, «os media potenciam uma 

sociedade de espectáculo que nos torna voyeurs passivos de 
nós mesmos»43.
Ironicamente, em família!
Justamente aí, onde se instala um dos maiores factores de 

«Violência» e de risco do nosso tempo.
Com efeito, a família transformou-se, também ela, e bem, 

num agregado, ainda que relativamente diferenciado, de su-
jeitos de direito e de direitos. Democratizou-se. E, de uma 
estrutura hierárquica, vertical, na qual a violência se exercia, 
absurdamente, como afirmação de um poder indiscutível e in-
discutido, vem passando a uma outra forma de organização 
interna onde tende a imperar a heterarquia e a afirmar-se a 
igualdade entre os sujeitos. 
A modernidade, entre outras coisas, significou, como é sa-

bido, igualdade de géneros e, com ela, «a libertação sexual - 
bem como política e económica - da mulher»44. Entretanto, no 
mesmo passo, adquiriram expressão jurídica convencional os 
direitos da criança e os direitos do idoso, com reflexo directo 
nas relações intra-familiares.
A «Violência», igualmente absurda, é agora mais uma res-

posta à perda do poder tradicional, e um sintoma da dificul-
dade de convivência em meio fechado entre seres humanos 
autónomos e livres, que vivem o jogo de uma «igualdade par-
tilhada», na expressão de Alain Renaut. Com isso, passou-se 
de uma «Violência» de explicação sócio-antropológica, para 
uma «Violência» de raiz psicológica. É aí que mais se choca, 
no diálogo entre a «Paz» e a «Violência», o conflito entre o 
«eu» e o «outro».
Também por isso a crescente importância e eficácia da me-

diação como forma de resolução de conflitos no seio familiar.
Por outro lado, a família, como instituição, polarizou-se em 

torno de várias formas ou modelos, eles próprios, sinais ine-
quívocos do advento da liberdade individual e da autonomia 
pessoal dos seus membros. O poder, só por si, já não significa 
segurança na manutenção da família. A Violência tende a ma-
tar a família.
E, todavia, nada disto diminui a densidade de esperança que 

perpassa por todo o discurso de Luc Ferry quando nos convida 
a aceitar que «o único elo social que ao longo dos séculos se 
fortaleceu, intensificou e enriqueceu é aquele que une as ge-
rações ao seio da família. Muitas vezes [ prossegue ] decom-
posta, situada fora do casamento ou recomposta, mas contudo 
menos hipócrita, mais autêntica e mais apegada como nunca 
antes na história: eis o paradoxo da família moderna. É nela, 
e talvez unicamente nela, que subsistem e até mesmo se for-
talecem as formas de solidariedade que o resto da sociedade, 
dominada quase inteiramente pelos imperativos da competi-
ção e da concorrência, quase nunca espelha. É face aos nossos 
próximos, àqueles que amamos e, sem dúvida, por extensão, 

[43]   Arte Violenta, in Revista Humanidades, Ano I, n.º 2, Abril/Junho 
2001, p. 32.
[44]   Cfr. Robert Kagan, O Regresso da História e o Fim dos Sonhos, Casa 
das Letras, Lisboa, 2009, p. 123.

face aos outros seres humanos, que estamos espontaneamente 
preparados para ‘sair de nós próprios’, para reencontrar trans-
cendência e sentido, numa sociedade que mobiliza constante-
mente tendências contrárias»45 . 
Como quer que seja, poderemos certamente concluir que aí, 

no combate contra a «violência doméstica», e na valorização 
de uma ideia de família livre, responsável e democrática , pro-
motora de afectos e instrumento de solidariedade, estará uma 
das principais pedras de toque para o êxito na «Construção 
da Paz».
Êxito como aquele que, entre muitos outros, procuraram Da-

niel Barenboim e Edward Said a partir da sua extraordinária 
Orquestra do Divã Ocidental - Oriental, composta por jovens 
músicos israelitas, palestinianos e árabes.  
É Barenboim quem nos ensina que «não basta tocar muito 

bem a nossa parte. A arte de tocar música é a arte de simulta-
neamente tocar e escutar, sendo que uma reforça a outra. Isso 
passa-se tanto a nível individual como colectivo: a execução é 
valorizada pela escuta e uma voz é valorizada pela outra. Esta 
qualidade dialógica, inerente à música, foi a principal razão 
que nos levou a fundar a orquestra. Edward Said deixou bem 
claro nas suas conversas com os jovens músicos que a separa-
ção entre pessoas não era solução para nenhum dos problemas 
que nos dividem e a ignorância do outro não dá qualquer es-
pécie de ajuda»46. 
É assim, acrescentamos nós, que mais facilmente poderemos 

chegar à simplicidade, à singeleza das coisas, e concluir, com 
Maria José Maya, que «para fazermos a paz, precisamos de a 
transportar connosco. Ela tem de viver no nosso coração. Te-
mos de acreditar profundamente nela e colocá-la como um ob-
jectivo pessoal a alcançar, na nossa vida e em nosso redor»47.
Construindo-a, passo a passo.
Como fazemos aqui!

[45]   Famílias amo-vos, O novo espírito de família, Círculo de Leitores/
Temas e Debates, Lisboa, 2008, p. 87.
[46]   Está Tudo Ligado – O Poder da Música, Bizâncio, Lisboa, 2009, p. 70.
[47]   Educação para a paz, in revista Humanidades – Cultura e Cidadania,  
n.º 6, Abril/Junho 2002, p. 51.
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CONSTRUIR A PAZ NO TRABALHO
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Os discursos relativos à saúde e ao bem-estar no trabalho têm 
ganho relevo significativo ao nível das decisões e orientações 
políticas, traduzidos não só através da produção de legislação 
específica como, também, da criação de organismos com preo-
cupações ao nível as condições de vida no trabalho. Contudo, 
e apesar dos esforços desenvolvidos neste domínio assistimos, 
ainda, a poucas mudanças na concretização de práticas glo-
bais que integrem, efectivamente, todas as dimensões da ac-
tividade humana de trabalho para a construção da saúde e do 
bem-estar.
O objectivo deste capítulo é o de apresentar e partilhar um 

conjunto de textos diversificados de modo a promover e esti-
mular, numa plataforma pluridisciplinar, a circulação de sa-
beres e experiências entre os investigadores, os técnicos e as 
organizações de forma a aproximar os discursos das práticas, 
na promoção da Harmonia e do Bem-estar no trabalho.
Está organizado em três partes. Na primeira parte são explo-

radas as controvérsias acerca do trabalho e da paz ao longo 
da história acentuando os contributos de disciplinas como a 
psicologia, a sociologia, a economia e a medicina no debate 
entre a paz e o conflito no trabalho, perspectivando a possível 

construção da paz no trabalho. Na segunda parte, (in)visibi-
lidades dos efeitos do trabalho na saúde e no bem-estar, é 
evidenciada a complexidade do estudo das relações trabalho 
e saúde, mais concretamente ao nível da avaliação dos riscos 
associados ao trabalho. São propostos modelos de avaliação, 
nomeadamente dos riscos psicossociais, que têm conduzido a 
uma maior sensibilização para a utilização de mecanismos ca-
pazes de tornar mais visíveis os efeitos do trabalho na saúde. 
Na terceira parte são analisados os contributos dos instrumen-
tos de gestão de pessoas para a construção de uma cultura 
de paz nas organizações mais precisamente, nos processos 
de gestão e mediação de conflitos de conflitos, na relação con-
tratual e na negociação do contrato psicológico e, ainda, na 
relevância dos sistemas de avaliação do desempenho para as 
práticas organizacionais.

 
 
CARLA BARROS-DUARTE
PROFESSORA ASSOCIADA DA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL





Construir a Paz:
Visões interdisciplinares
e internacionais sobre
conhecimentos e práticas

VolUME 02.

Trabalho

PARTE 01.
CONSTRUIR A PAZ NO 
TRABALHO: CONTROVÉRSIAS 
ACERCA DO TRABALHO E DA PAZ





CONTROVÉRSIAS ACERCA DO TRABALHO E DA PAZ
MARIANNE LACOMBLEZ
PROFESSORA CATEDRÁTICA DA FACULDADE DE PSICOLOGIA E CIÊNCIAS DA EDUCAÇÃO. 
CENTRO DE PSICOLOGIA DA UNIVERSIDADE DO PORTO. CPUP (FCT)

---

Falar de paz no trabalho não deixa de ter a sua dose de 
provocação…
Porque sabemos quanto o trabalho, nas nossas sociedades, 

evoluiu no seio de relações intrinsecamente desiguais entre 
a entidade empregadora e as pessoas contratadas. É, aliás, o 
padrão de referência do Direito do Trabalho, o de compensar 
esta desigualdade originária - tendo em conta que a subordi-
nação e a dependência económica do trabalhador são suscep-
tíveis de limitar ou anular a sua capacidade de fazer valer os 
seus direitos. O ordenamento jurídico nesta matéria estrutura, 
então, e delimita, os poderes de direcção e de organização do 
empregador, submetendo-o a um controlo externo – conten-
do os poderes dos responsáveis da empresa dentro de limites 
juridicamente configurados e regulados.
Será então possível e/ou desejável construir um estado de 

“paz” neste tipo de contexto?
A “paz social” no mundo do trabalho foi, na verdade, objec-

to de valorização, em vários momentos da história das nossas 
sociedades industriais – seja com um empenho particular por 
parte de representantes das entidades empregadoras, seja por 
Estados que deram como objectivo global o de limitar as tur-
bulências suscitadas pelas reivindicações de quem trabalha. E 
Portugal não deixou, durante várias dezenas de anos, de reve-
lar o que resulta desta concepção do Estado.
Mas não tenciono referir agora os altos e baixos desta longa 

história da paz social no mundo do trabalho, das suas ambi-
guidades e das controversas que já suscitou.
Prefiro situar o meu contributo, reflectindo acerca das rela-

ções que a psicologia do trabalho acabou por ter com a questão 
da paz e do conflito.
E com esta perspectiva, falar da paz no trabalho acaba por 

ter a sua dose de desafio – porque a Psicologia do trabalho 
foi, sem dúvida, atravessada pela dinâmica suscitada por esta 
preocupação.
Podemos talvez referir sobretudo, na história desta disciplina 

científica, o período do pós segunda guerra mundial, em que, 
nos países abalados pelo conflito, dominou o projecto de uma 
reconstrução das economias nacionais baseada num largo 
consenso entre os parceiros sociais - apostando nas potencia-
lidades de uma participação activa e real dos trabalhadores e 
seus representantes na deliberação de todos os assuntos que 
lhes diziam respeito.
Foi nesta conjuntura que algumas pesquisas, financiadas pela 

CECA, permitiram consolidar o que acabou por constituir o 
paradigma da Psicologia do Trabalho Europeia.
Trata-se de um quadro analítico cujo principio básico é 

que o respeito dos direitos dos trabalhadores em termos de 
salvaguarda da sua saúde e segurança no e pelo trabalho, é 
compatível, em determinadas condições, com a preocupação 
da entidade empregadora de conseguir uma rentabilidade do 

processo de produção. Por outras palavras, a ideia defendida 
é que um processo de produção concebido de modo a não co-
locar em risco o bem-estar dos trabalhadores, só ganha com 
isto – não só em termos morais, mas também em termos de 
rentabilidade de longo prazo.
Um dos objectos de pesquisa centrais desta tradição cientí-

fica resulta, precisamente, dessa aposta: frequentemente, o 
trabalhador acaba por se encontrar em situações em que não 
consegue, ao mesmo tempo, respeitar as normas de produção 
que lhe foram definidas, e as normas de segurança susceptí-
veis de atenuar o risco de acidentes de trabalho ou de doenças 
profissionais. Neste caso, os objectivos de rentabilidade e de 
preservação da saúde entram claramente em conflito e, na lar-
ga maioria dos casos, face a este tipo de dilema, o trabalhador 
acaba por optar pelo respeito das normas de produção, pondo 
então em risco a sua integridade física e psíquica. 
É, nomeadamente, por isso que, nos últimos 30 anos, graças 

aos contributos da psicologia do trabalho, embora integra-
dos, obviamente, numa abordagem pluridisciplinar, evoluiu 
bastante a legislação nesta matéria da higiene e segurança 
no trabalho – de modo a garantir, apesar de tudo e o melhor 
possível, a prevenção de qualquer tipo de risco e o princípio 
de precaução em caso de existência de alguma ameaça para a 
preservação da saúde de quem trabalha. 
Todavia, esta história é longe de se revelar linear… Para re-

ferir um exemplo concreto, as pesquisas que desenvolveu a 
Profª Carla Barros (Barros Duarte & Lacomblez, 2006) con-
tribuíram a evidenciar o quanto é difícil desencadear um pro-
cesso de declaração e reconhecimento de doenças. Tratam-se 
de pesquisas realizadas em Portugal, mas a questão também é 
levantada nos mesmos termos noutros países da U. E.
Aliás, os nossos colegas franceses costumam lembrar o caso 

emblemático do amianto: desde há muitos anos, os seus efei-
tos dramáticos no plano da saúde foram cientificamente de-
monstrados – e registados no inicio dos anos 70 por peritos 
do ministério do trabalho francês; mas só passaram a ser re-
conhecidos como tal quando as vítimas começaram a se or-
ganizar colectivamente, interpelando a justiça em nome de 
princípios e direitos fundamentais - à vida, à saúde, à digni-
dade, conseguindo então modificações importantes da legisla-
ção, no fim dos anos 90.
Assim, neste caso como noutros, a ruptura e o passo para a 

frente só se operaram graças ao conflito.
O que conduz alguns autores a afirmar que, em matéria de 

condições de trabalho, as evoluções fazem-se, frequentemen-
te, quando a ausência de consenso acaba por ser discutido no 
palco público e político (Henry, 2004).
Esta tomada de consciência está a levar a psicologia do traba-

lho para certas evoluções – não só em termos de cenários de 
intervenção, como também no plano teórico.
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Em termos de intervenção, as pesquisas da Profª Carla Bar-
ros passaram a privilegiar uma perspectiva que optou por ul-
trapassar o nível da empresa, situando-se ao nível do território 
– colocando assim a questão, de certo modo, na cena pública. 
Partiu-se do princípio que todos os dados necessários existem 
mas que não são efectivamente e devidamente considerados, 
nem pelos médicos que devem cuidar da saúde, nem pelos 
empregadores que devem avaliar o risco, nem pelos trabalha-
dores que são confrontados com os riscos diariamente, nem 
mesmo pelos organismos que têm responsabilidades na gestão 
da saúde no trabalho.
O objectivo do projecto desenvolvido foi então de constituir, 

na linha de projectos também desenvolvidos por alguns cole-
gas europeus, redes de apoio, no plano regional, susceptíveis 
de sustentar um outro processo de diagnóstico, declaração e 
reconhecimento das doenças profissionais e, a longo prazo, 
um saneamento dos locais de trabalho. 
No plano teórico, temos também assistido a evoluções 

significativas. 
Yves Schwartz (Schwartz & Durrive, 2010), por exemplo, for-

malizou melhor o que se passa na gestão das actividades de 
trabalho – definindo essas actividades como uma sucessão de 
arbitragens, de opções entre várias alternativas que, na reali-
dade, se situam sempre face a dois pólos, num espaço que, por 
isso é definido como “tripolar”:

1. Pólo das gestões
Do trabalho.
No trabalho.
As dramáticas de uso de si nas situações de trabalho
stricto sensu.
Temporalidade da construção para um património de
experiências de trabalho.

2. Pólo do mercado
Ordenado aos valores quantitativos,
mensuráveis, mercantis.
Os valores sem dimensão subordinados aos valores
mercantis. Gestão económica, financeira, contabilística.
Temporalidade volátil das circulações monetárias.

3. Pólo da politeia
Orientado aos valores “sem dimensão”
A política, a deliberação nos órgãos da democracia sobre
os “bens comuns”. Os valores mercantis teoricamente
subordinados aos valores sem dimensão. Temporalidade
de longa duração dos princípios constitucionais ordenados
aos valores globais da politeia. Problemas dos novos
espaços políticos e novas instâncias de regulação, para
além dos Estados (ex.: Direito comunitário) ou aquém
deles (ex.: poder das Regiões em França).

Eixo da vivência com os outros como problema comum
Integração dos valores sem dimensão nas gestões do trabalho.

Retratamento dos valores a partir da actividade.
> Igualdade das pessoas numa sociedade de direito.

Eixo da actividade 
humana

Submissa à troca mercantil.
Espaço de confrontação entre 

as gestões do trabalho” e a 
gestão por ratios escritos

> Subordinação jurídica e/
ou relações hierárquicas

Eixo da confrontação  
dos dimensionamentos

e das fontes de produção das 
normas antecedentes: 

público/mercado.
> O exercício do poder

●	 Gestão da segurança/

prevenção

●	 Lógicas competência

●	 Démarche de qualidade

●	 Condução de projecto 

ergonomia de concepção

●	 Constru
ção de indicadores 

de eficácia, painéis de bordo
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●	 Constru
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O Pólo II, dito “do mercado” que funciona na base de valores 
quantitativos e por comparações de interesses e de mais-valia, 
de benefícios, de rentabilidade;
O Pólo III, dito “da Politeia”, do direito, e nomeadamente do 

direito à saúde, do político, dos órgãos da democracia – carre-
gado de valores ditas “sem dimensão” para os diferenciar dos 
valores do pólo do mercado.
Espaço este em que temos então o Pólo I, das gestões, da ac-

tividade humana – da dramática da actividade humana – que 
pensa, pondera, debate as normas e os valores produzidos pe-
los dois outros Pólos – e vai gerindo os conflitos potenciais – 
ou já reais, visíveis, concretos.
A ideia de Yves Schwartz (Schwartz & Durrive, 2010) é que 

a História não resulta de um simples face a face entre o pólo 
do mercado e o da Politeia; mas que esta História passa pelas 
controversas de todos os dias em que cada um acaba por de-
sempenhar um papel, precisamente pelas micro-arbitragens 
que acaba por assumir em situações intrinsecamente definidas 
pelo conflito de normas e de valores.
Percebemos assim que, numa mesma empresa, acabam por 

coexistir sempre várias posturas face aos dilemas do dia a 
dia. Como o realçou Yves Clot (2006; 2010), numa empresa 
há, por exemplo, várias concepções do “trabalho bem feito” 
– por um lado, aquelas que privilegiam critérios de eficiência 
produtiva e/ou normas de qualidade predefinidas no âmbito 
dos processos de certificação; e, por outro lado, aquelas que 
são próprias aos operadores de primeira linha, que resultam 
da sua experiência do trabalho concreto e real desenvolvida 
graças ao progressivo conhecimento das especificidades do 
processo de produção, deste conhecimento que acabaram por 
adquirir do que costuma correr bem, mas também do que sa-
bem que podia correr melhor e que tentam resolver.. Trata-se 
neste caso de uma outra concepção do que é o “trabalho bem 
feito”. Uma concepção enraizada no dia a dia do trabalho real 
– e que, em geral, é mal ou pouco reconhecida pelos respon-
sáveis da empresa.
Yves Clot (2006; 2010)  defende então que esta coexistência 

de concepções diferentes tem que ser gerida, não numa procu-
ra de consenso, mas sim no âmbito de um processo de debate, 
confrontação, discussão dos fundamentos dos pontos de vista. 
Só desta forma é que passam a ser reunidas as condições de 
uma progressão da vida em comum. Não acredita no que pode 
parecer pacífico; só acredita nas potencialidades do conflito – 
citando por isso Bakhtine, filósofo do diálogo: o que é partilha-
do tem pouco interesse; é o que não é partilhado que é fonte de 
desenvolvimento colectivo.
Dito com outras palavras: o mundo do trabalho não progri-

de com uma negação do conflito, com a procura de uma paz 
– que só pode ser aparente, só pode enganar; progride, sim, 
criando condições para uma confrontação das divergências 
explicitadas.
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Resumo

Propõe-se uma reflexão em torno de três palavras-chave que com-
põem aquilo que se poderia designar de troika para o mundo do tra-
balho no século XXI. Por um lado, recuperam-se algumas das visões, 
significados e desafios que se colocam à noção de trabalho. Por outro 
lado, aponta-se a via da paz laboral como meio não só para o reco-
nhecimento do valor do trabalho como para a afirmação cidadã pelo 
trabalho, mas sem deixar de ter em conta o papel da(s) luta(s) como 
meio, muitas vezes incontornável, para a pacificação dos espaços e 
contextos de trabalho. Por fim, sustenta-se que só realizando o traba-
lho em condições democráticas, i.e., em clima de liberdade, autono-
mia e criatividade, é possível abrir caminho à construção de formas de 
paz e mecanismos de bem-estar social na esfera produtiva.

Abstract

It is proposed a reflection on the three key-words that make up what 
might be called a troika to the world of work in the twenty-first centu-
ry. On the one hand, some of the visions, meanings, and challenges of 
the notion of work are recovered. On the other hand, it is argued that 
the road to peace is a mean not only to recognize the value of work, but 
also the claim of citizenship through work. This does not mean, how-
ever, the denial of the conflict as a way for the pacification of spaces 
and work contexts. Finally, it is argued that only doing the work under 
democratic conditions, i.e., in an atmosphere of freedom, autonomy 
and creativity, it is possible to open the way to peace building and of 
social welfare in the productive sphere.

A construção da paz no trabalho é certamente uma inevitabi-
lidade perseguida por todos aqueles que, directa ou indirecta-
mente e enquanto parte da população activa, pretendem que 
o fruto do seu trabalho, investimento e dedicação saibam a 
recompensa e não a frustração. Numa época em que a troika 
“real” (FMI-UE-BCE) veio até nós, convirá fazer apelo a uma 
outra troika (porventura mais virtual porque nem sempre 
possível de concretizar, o que não significa que seja menos de-
sejada) para o mundo do trabalho, pois estou em crer que será 
em torno desta que será possível almejar caminhos virtuosos 
para a construção de uma paz no trabalho. 
Assim sendo, as palavras-chave que podem animar a cons-

trução de uma troika para o mundo do trabalho no século XXI 
são, a meu ver, trabalho, paz e democracia. Três termos que, 
em bom rigor, se completam e apoiam mutuamente de modo 
inclusivo. Trabalho, desde logo, porque enquanto ideal a per-
seguir ele continua a ser foco de integração social, identida-
de e motivação. Paz, porque só num clima de pacificação das 
relações laborais, de segurança no emprego e de dignificação 
(humanização) do trabalho e das condições em que ele é pres-
tado é possível encarar o futuro com maior confiança. O que 
não significa, porém, que a paz se faça ou se vá fazendo sem 
recurso ao conflito (como terei ocasião de dar conta abaixo). 
Democracia, porque só com trabalho realizado em condições 
de liberdade, autonomia e criatividade é porventura possível 
realizá-lo também em clima de paz. Estas são, pois, três pala-
vras de uma troika que se pretende que seja não uma troika 
do nosso descontentamento, mas uma troika indutora de con-
fiança no futuro e de maior esperança para as relações labo-
rais. Nesta reflexão deter-me-ei, assim, em cada um daqueles 
termos pela ordem enunciada acima. 

1. O trabalho: visões, significados, 
representações 

Um primeiro olhar sobre o trabalho prende-se como uma vi-
são sócio-histórica da sua evolução. Pegando nas sugestões de 
João Maria Mendes (2008: 118-119), dir-se-á que pelo menos 
quatro entendimentos atravessaram historicamente o traba-
lho: por um lado, um elemento punitivo (consagrado na figura 
de Adão e toda a sua progenitura, que são condenados a traba-
lhar); por outro lado, a ideia trabalho como reversão salvífica 
(observada a partir do Antigo Regime/entre o Renascimento 
e as Revoluções Liberais, o que corresponde à Idade Moderna 
e, mais tarde, a partir do século XIX, à associação entre socia-
lismo e movimento operário, em resultado da qual o trabalho 
passou a ser visto como o “Messias do mundo moderno”); em 
terceiro lugar, um elemento da relação com a natureza (pela 
criação das máquinas o homem seria progressivamente um dia 
dono da natureza, ainda que historicamente esta relação entre 
trabalho e tecnologia, como forma de controlar a natureza, 
deambulou entre o lado “bom” (Dr. Jekyll) e lado “mau” (Mr. 
Hyde), com ainda recorda J. M. Mendes; por fim, o trabalho 
contemporâneo, dos dias de hoje, muito associado às novas 
formas de polivalência e fragmentação, às novas modalidades 
de emprego, ao galopante fenómeno do desemprego, etc. 
De igual modo, na linha de João Freire (1998), o trabalho1 

acolhe diferentes tipos de significados, certamente porque de-
senvolve vários tipos de relações: com a natureza, com a pro-

[1]   Para João Freire (1998: 27), trata-se de “actividade deliberadamente 
concebida pelo Homem, consistindo na produção de um bem material, na 
prestação de um serviço ou no exercício de uma função, com vista à obten-
ção de resultados que possuam simultaneamente utilidade social e valor 
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dução (de bens e mercadorias para consumo), com os serviços 
(prestação de serviços entre pessoas), com a ideia de tran-
sacção (troca de bens materiais), com a noção de criação (o 
trabalho é invenção e descoberta), com espaços/instituições 
(organizações), etc. 
Diferentes formas de trabalho apontam hoje cada vez mais 

para rotas de sentido precarizante: recibos verdes (ou melhor, 
falsos recibos verdes)2, contratos a prazo3, trabalho temporá-
rio, trabalho a tempo parcial, trabalho na economia informal4, 
são apenas alguns dos rostos das novas morfologias do traba-
lho (Antunes, 2006) no século XXI. Ora, a criação da paz ou a 
ausência dela não pode dissociar-se dessas diferentes moda-
lidades que, em muitos casos, fecham mais a porta à paz do 
que a abrem. Talvez por isso não tenha causado estranheza, ao 
longo da última década, a identificação de teses opostas quan-
to ao lugar/centralidade do trabalho na sociedade.5 
Por um lado, autores mais pessimistas têm vindo a advo-

gar a tese do fim do trabalho, permitindo-se, assim, o uso 
de expressões como “êxodo da sociedade salarial/não-classe 
de não-trabalhadores” (André Gorz), “o trabalho não garan-
te identidade” (Claus Offe), “fim do trabalho”; fim do traba-
lho formal a caminho de um  “mundo sem trabalhadores”; 
ou ainda a “máquinas = novo proletariado” (Jeremy Rifkin), 
“trabalhadores temporários permanentes”; “brasileirização do 
ocidente” (Ulrich Beck), “só por acaso o trabalho cria laços so-
ciais (Dominique Méda).
Por outro lado, autores mais optimistas defendem a tese da 

centralidade do trabalho, apontando, por exemplo, as virtua-
lidades da sociedade informacional (Manuel Castells), reafir-
mando que não há alternativa à civilização do trabalho e que 
é crucial distinguir entre consistência do trabalho (perdida) e 
importância do trabalho (ganha) (Robert Castel), bem como 
redescobrir o trabalho de forma democrática, por meio de um 
novo contrato social (Santos, 1998)6. 
Mas independentemente das diferentes formas (configura-

ções, morfologias), de trabalho, estou em crer, sobretudo na 
linha das teses mais optimistas sobre a centralidade do traba-
lho, que mesmo não havendo um mercado global de trabalho, 
estamos no mínimo diante do trabalho enquanto recurso glo-
bal. Não no sentido de haver trabalho (ou pelo menos empre-
go) para todos, mas de aquele ser uma referência pela qual as 
pessoas se guiam e orientam (Santos e Costa, 2004: 18; Costa, 
2008: 23). Isto é, mesmo sendo admissível que os mercados de 

económico, através de dois tipos de mediações necessárias, uma técnica e 
outra organizacional”. 
[2]   Para uma análise deste fenómeno que rondará as 900.000 pessoas, 
cf AAVV (2009). 
[3]   Entre 1999 e 2007, verificou-se um aumento da probabilidade de no-
vos contratos serem celebrados a termo e mantidos nessa situação durante 
mais tempo. Pela dinâmica de entrada na vida activa, este fenómeno afec-
ta particularmente os trabalhadores jovens, mas tem-se estendido a todas 
as idades. No seu conjunto, os contratos a prazo abrangem mais de 20% 
dos assalariados, em especial jovens com níveis de escolarização elevados. 
(Reis, 2009: 11-12).
[4]   Estima-se que em Portugal o peso da economia informal represente 
cerca de ¼ do PIB português. Como assinalam Dornelas et al. (2010: 16), o 
peso do trabalho não declarado apresenta sobretudo motivações mais eco-
nómicas do que sociais e atinge tanto mais as diferentes categorias quanto 
mais distantes estas se encontram do emprego típico e protegido. Além 
disso, integra uma parte (16%) não remunerada do trabalho realizado no 
sector formal da economia formal.
[5]   Para uma análise mais desenvolvida de tais teses, Cf. Toni (2003). 
[6]   Nos termos de tal contrato: i) o trabalho deve ser democraticamente 
partilhado (o reforço de labour standards é crucial a este respeito); ii) o 
seu polimorfismo deve ser reconhecido (é preciso um patamar mínimo de 
inclusão para as formas atípicas de trabalho); iii) e o movimento sindical 
deve ser reinventado (quer actuando em diferentes escalas e não apenas na 
local/nacional, quer funcionando como alternativa civilizacional) 

trabalho não são verdadeiramente globais7, o que é facto é que 
o trabalho constitui efectivamente um recurso global que as 
empresas procuram nas mais diversas partes do mundo, quer 
importando trabalho altamente qualificado, quer deslocando-
se elas próprias à procura de trabalho mais barato. Além dis-
so, os trabalhadores são “levados pela necessidade económica, 
pela guerra ou pela fome a procurar trabalho através do glo-
bo” (Castells, 1998: 93). A ânsia em querer ter trabalho ou em 
poder ter acesso a uma actividade minimamente remunerada 
tem levado mesmo a que a expressão “vale mais o pior dos 
empregos do que o desemprego” se tenha tornado recorrente. 
Esta constatação (que parece mesmo cada vez mais ser esgri-

mida em forma de desespero) relega, pois, para segundo pla-
no, imagens, significados ou representações onde o trabalho 
é fonte de bem-estar pessoal e realização colectiva e onde a 
identificação com o espaço social do trabalho é quase intui-
tiva8. Porém, mesmo havendo secundarização, é nesse domí-
nio da identificação com uma actividade laboral que a questão 
da satisfação no trabalho adquire um destaque especial. Com 
efeito, os estudiosos do comportamento organizacional têm 
dedicado um espaço considerável à questão da satisfação do 
trabalho, pois além de a mesma poder ser indutora de uma 
“paz colectiva” é também favorecedora de uma “paz indivi-
dual”, expressa no modo como cada cidadão se sente reconfor-
tado por gostar do que faz. 
Na verdade, a satisfação no trabalho pode ser estudada em 

várias vertentes. Tomando como referência algumas da su-
gestões de Paulo Alcobia (2011), creio que pode distinguir-se, 
desde logo, uma vertente associada aos “actores” portado-
res da satisfação no trabalho. Neste sentido distinguir-se-ia 
a perspectiva do trabalhador, que realça mais (num sentido 
humanitário) os aspectos relacionados com a respeitabilida-
de, o bem-estar e a saúde psicológica associados ao trabalho. 
Dir-se-ia que esta é uma vertente de “baixo para cima”. E, por 
outro lado, uma perspectiva organizacional, que realça mais 
uma visão de conjunto, que vê na satisfação no/com o trabalho 
uma forma de aumentar a produtividade. Daí que as organi-
zações se preocupem em fazer diagnósticos/avaliações sobre 
o grau de satisfação dos seus colaboradores. Trata-se assim, 
neste caso, de uma visão mais directiva, de “cima para baixo”. 
Além desta vertente mais próxima dos actores, creio que se 
pode destacar uma outra vertente mais directamente associa-
da ao “meios” de expressão de atitudes de satisfação no traba-
lho: de um lado, a ideia de satisfação no trabalho associada a 
um estado emocional, a sentimentos ou respostas afectivas; do 
outro, a ideia de satisfação no trabalho associada a uma atitu-
de generalizada em relação ao trabalho (podendo aqui incor-
porar, além dos aspectos emotivos do ponto anterior, aspectos 
cognitivos e comportamentais)9.
Em clima de retracção económica como o que atravessa-

mos, os índices de satisfação, lealdade e envolvimento labo-
ral tendem a diminuir, tendo isso mesmo sucedido em 2010 
por comparação a 2009, como constata o relatório de 2011 do 

[7]   A não ser para determinados segmentos profissionais em crescimento, 
assim como para alguns sectores como os das tecnologias da informação 
e comunicação que se inscrevem já num mercado de trabalho unificado 
(Munck, 2002: 11; 66-67).
[8]   Para uma análise de eixos de identificação social no trabalho, tais 
como dinâmicas de interacção, manifestações de pertença, processos de 
atribuição de sentido e projectos e aspirações profissionais, Cf. Veloso 
(2007: 67-96). 
[9]   Tanto num caso como no outro, a existência (ou não) de satisfação no 
trabalho estaria assim dependente de uma diversidade de pontos: pessoas, 
tipos de relacionamento com as chefias, os colegas de trabalho ou os subor-
dinados; condições de trabalho; expectativas de progressão e/ou promoção 
na carreira; recompensas salariais; desempenho pessoal, etc., etc. 
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Observatório Nacional dos Recursos Humanos (ONRH). Se-
gundo este relatório, de 2009 para 2010 o nível de satisfação 
laboral dos trabalhadores portugueses decresceu 1,2%, a sua 
lealdade à empresa onde trabalha sofreu uma quebra de 1,3% 
e o envolvimento dos colaboradores com as organizações caiu 
0,8%. Dos 12 índices avaliados pelo ONRH, todos sofreram 
decréscimos face a 2009. 

2. A paz: produto de consensos…e 
de formas de conflito  

A paz pode ser vista como algo que tanto podemos perseguir 
individualmente (em nome das nossas aspirações pessoais), 
como colectivamente (apoiados em organizações defensoras 
de interesses). Envolve, por isso, processos de negociação e 
muitas vezes subjacentes a estes estão formas de sacrifício ou 
privações. Neste sentido, a negociação pressupõe uma troca 
entre duas (ou mais) partes que, inevitavelmente, terão de 
estar dispostas a abdicar de algo se querem realmente a paz 
social no trabalho. Por exemplo, em Junho de 2011, a descon-
vocação das greves agendadas quer na TAP, quer na CP obe-
deceu, em parte, a esse registo. No caso da TAP, o Sindicato 
Nacional do Pessoal de Voo da Aviação Civil (SNPVAC) tinha 
convocado uma greve de dez dias nos meses de Junho e Julho, 
protestando contra a redução de um tripulante a bordo dos 
aviões. Além disso, os tripulantes pretendiam que a compa-
nhia lhes concedesse mais duas horas de descanso, um dia de 
folga antes e depois das férias e que lhes cedesse três lugares 
em executiva para descanso. No entanto, após uma assembleia 
geral extraordinária, o SNPVAC chegou a acordo com a admi-
nistração da TAP tendo contado ainda com a intermediação 
por parte do Ministério das Obras Públicas. Para o SNPVAC os 
principais ganhos resultantes das negociações com a adminis-
tração foram os seguintes: o aumento dos períodos de descan-
so; aceitação da discussão, por parte da administração da TAP 
(e pela primeira vez em dois anos), do Acordo de Empresa; a 
cessação da existência de tripulantes a contrato (cerca de 200 
profissionais passaram a efectivos); a divisão de ganhos da 
empresa por diminuição do número de tripulantes. 
No caso da CP (outra empresa do sector empresarial do Es-

tado onde a conflitualidade tem sido recorrente desde Março 
de 2011), estiveram envolvidos vários sindicatos que represen-
tam ferroviários, incluindo maquinistas, revisores e operado-
res de bilheteira. Em geral, a reclamação dos sindicatos ficou a 
dever-se à necessidade de fazer aplicar as regras do Acordo de 
Empresa (AE) ao trabalho extraordinário e em dias de feriado 
e de descanso semanal, em detrimento das regras da Função 
Pública. Sucede porém que, nas vésperas do feriado de 10 de 
Junho desse ano, os sindicatos dos ferroviários desconvoca-
ram as greves marcadas para todo o mês de Junho, depois da 
Inspecção-Geral de Finanças (IGF) ter validado o estudo da 
CP que permite aplicar o AE a algumas cláusulas da organiza-
ção do trabalho, em vez das regras da Função Pública.
Estes dois exemplos (que alguns analistas consideraram 

mesmo duas excepções às medidas de austeridade impostas à 
Função Pública) não ficaram fechados com estes acordos com 
as administrações, até porque mais medidas de austeridade 
foran, entretanto, impostas na sociedade portuguesa. Os dois 
exemplos em questão talvez nos ajudem a confirmar uma ideia 
(de resto intuitiva e por isso pouco surpreendente) que a cons-
trução da paz no trabalho parece muito mais condizente com 
a ideia de consenso, ordem, estabilidade, negociação, acordo, 
etc. do que com a ideia de choque, confrontação e conflito. A 
celebração de acordos de concertação social entre o governo 

e parceiros sociais (representantes patronais e sindicais) é o 
corolário disso10, mesmo que em torno deles a unanimidade 
esteja longe de ser a nota dominante11. 
Se, como disse acima, a paz é um fim a perseguir, não nos 

iludamos quanto ao facto de a obtenção da paz (e, portanto, de 
um sentido de retribuição, de recompensa para os actores do 
mercado de trabalho) implicar processos de luta (conflituali-
dade). Na verdade, é avisado (e sensato) recordar que foi em 
nome de grandes lutas que se conquistou (e conquista todos 
os dias) a paz (pelo menos a paz possível) para o mercado de 
trabalho. A origem do Primeiro de Maio (institucionalizada 
em 1889, embora remonte a 1886) tem como móbil a redução 
de jornada de trabalho diária12. A paz resulta, pois, de lutas 
que têm lugar em diferentes escalas, sendo a nacional/local a 
mais frequente e sendo os resultados das lutas mais ou menos 
imediatos.13 
É claro que ninguém duvidará que o sentido da paz (e da 

ideia de negociação que lhe é inerente) não pode confundir-
se com o sentido do protesto (e com a noção de conflito que 
lhe é inerente). No entanto, valeria a pena trazer à discussão 
a posição de Ralf Dahrendorf (1981), um sociólogo contem-
porâneo (desaparecido em Junho de 2009), sobre a relação 
entre negociação e conflito. Em seu entender, conflito e nego-
ciação são duas faces da mesma moeda. Por um lado, não há 
conflito sem consenso prévio, no sentido de que eu só posso 
discordar de algo ou de alguém que conheça previamente ou 
com que tenha interagido de alguma forma. Dois exemplos: i) 
a luta dos professores do ensino básico e secundário sobre os 
sistema de avaliação tem sido marcada por recorrentes ques-
tionamentos do(s) modelo(s) de avaliação propostos pela tute-

[10]   Portugal terá mesmo sido, no quadro da UE, o país com maior inten-
sidade de actividade de concertação social na primeira década do século 
XXI (Visser apud Dornelas, 2009: 109). De entre os temas que, desde 1986, 
altura em que foi celebrado o primeiro acordo de concertação social, foram 
objecto de entendimento entre parceiros sociais e, portanto, de criação de 
condições para reforçar a paz laboral em Portugal, destacam-se os seguin-
tes: a moderação salarial (1986; 1990; 1992; 1996), a criação do rendimen-
to mínimo garantido (1996), a reforma do subsídio de desemprego (2006), 
o aumento sustentado do salário mínimo nacional (2006), o direito indi-
vidual à formação (2001), o reconhecimento, validação e certificação de 
competências profissionais (2007), o quadro legal para a segurança, hi-
giene e saúde no trabalho (1991; 2001), o quadro legal da protecção social 
(2001), o aumento da sustentabilidade da segurança social (2001; 2006), a 
regulação do emprego, da protecção social e do mercado de trabalho (1990; 
1996; 2008). Para maiores detalhes, Cf. Dornelas (2009: 111). 
[11]   Desde logo porque tais acordos, como lembra Dornelas (2009: 111), 
são produto de escolhas políticas e orientações ideológicas. E a prova de 
que tais escolhas nem sempre são pacificadoras está, por exemplo, no 
“acordo tripartido para a competitividade e emprego” (subscrito na Comis-
são Permanente de Concertação Social, em sede de Conselho Económico 
e Social, em 22/03/2011, por sinal na véspera do pedido de demissão de 
José Sócrates do cargo de então Primeiro Ministro). Tal acordo, mesmo 
selando uma paz na articulação de interesses sectoriais, não deixou de ser 
o resultado de focos de controvérsia quer quanto a aspectos de conteúdo 
(recordo apenas a polémica em torno da aceitação por parte dos subscri-
tores do acordo da redução de um mês para 20 dias da indemnização por 
despedimento e da redução de um mês por cada ano de trabalho para um 
máximo de 12 meses ou 20 salários mínimos), quer quanto aos mecanis-
mos relacionados com o seu cumprimento, pois alguns parceiros sociais 
vieram mesmo afirmar que a expectativa de mudança de governo retira-
ria “validade” ao acordo. Mas algo semelhante aconteceu com o acordo de 
concertação social Compromisso para o crescimento e emprego (celebra-
do em 18.01.2012), já em plena governação de Pedro Passos Coelho. Este 
acordo seria fortemente contestado pela CGTP (único parceiro social que 
não o subscreveu), tendo ainda criado algum mal-estar nas relações entre 
a CGTP e a UGT e inclusive focos de discordância no seio de alguns sindi-
catos filiados na UGT. 
[12]   Em Portugal, em 2013, apenas se assinalam  94 anos em que a jorna-
da de trabalho passou a ser de 8 horas (antes era bem superior)
[13]   Para uma análise do papel das manifestações transnacionais, Cf. Cos-
ta (2010). 
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la do Partido Socialista ao longo das legislaturas anteriores, ao 
ponto de consensos anteriores resultantes da substituição da 
então Ministra Maria de Lurdes Rodrigues por Isabel Alçada 
(e da simplificação do modelo de avaliação) terem sido pos-
teriormente questionados pelos representantes sindicais; ii) a 
rejeição do “Programa de Estabilidade e Crescimento 4” (PEC 
4) com medidas de austeridade sobre a sociedade portuguesa 
em geral e o mercado de trabalho (sobretudo funcionários pú-
blicos) em particular, ao não dar continuidade aos PECs 1, 2 e 
3 (em torno dos quais se haviam gerado consenso parlamen-
tares anteriores entre a então governação socialista e parte da 
oposição) abriu caminho a um conflito político que redundou 
em eleições antecipadas. 
Por outro lado, Dahrendorf considera que o conflito, mesmo 

sendo sinal de coerção, pode levar ao consenso. De novo aque-
les dois exemplos: i) Em resultado da inconstitucionalidade da 
revogação da avaliação do desempenho docente (aprovada no 
Parlamento português em Março de 2011) decretada pelo Tri-
bunal Constitucional em Abril de 2011, a luta dos professores 
não deixou de se fazer sentir desde então, ainda que o cami-
nho da formação de consensos entre o governo PSD/CDS e os 
responsáveis sindicais que actuam em nome dos professores 
abrangidos pelo processo de avaliação não tivesse sido colo-
cado de lado; ii) por outro lado, o aumento da conflitualidade 
laboral em resultado do anúncio de mais medidas de austeri-
dade orçamental sobre o mercado laboral14 não deixará, pelo 
menos de um ponto de vista da actuação no campo partidário 
e da acção governativa, de ter sempre como pano de fundo a 
necessidade de obtenção de consensos amplos na sociedade 
portuguesa entre políticos e entre parceiros sociais.  
Estes exemplos (baseados nas premissas de Dahrendorf) são 

reveladores que a paz precisa de uma vigilância apertada. Na 
verdade, mesmo quando se alcança a paz laboral, esta parece 
carecer de uma observação constante, pois encontra-se persis-
tentemente ameaça. Com efeito, nem o conflito se resolve de 
uma vez por todas (Dahredorf defendia precisamente a ideia 
de um conflito regulado, adormecido, institucionalizado; num 
sentido próximo deste, outro sociólogo do século XX, Lewis 
Coser, falava em instituições “válvulas de segurança”) nem a 
paz se consegue para sempre. E a paz precisa de uma vigilância 
apertada porque o dia-a-dia do trabalho é atravessado por fo-
cos contínuos de conflito. Enuncio apenas algumas dessas hot 
issues geradoras de controvérsia no trabalho e retardatárias 
(para não dizer impeditivas) da construção da paz no trabalho:
- as características do sistema de relações laborais português, 

das quais destacaria por exemplo: a existência de um modelo 
pluralista e competitivo de relacionamento intra e inter orga-
nizações de interesses do trabalho e do capital; a forte politi-
zação dos processos de negociação das condições de trabalho; 
a ligação das organizações sindicais e patronais ao sistema 
partidário; a conexão entre emprego e mão-de-obra intensiva; 
os déficits na área da formação e qualificação profissionais; o 
peso elevado de diferentes modalidades de emprego “atípico”; 
ou os factores de discriminação social e sexual no trabalho 
(Ferreira e Costa, 1998/99; Estanque, 2009; Ferreira, 2009; 
Ferreira, 2010; Costa, 2012). 

- a dicotomia flexibilidade/rigidez do mercado de trabalho e 
o facto de ela suscitar visões dicotómicas entre representan-

[14]   Tais como: uma maior facilidade de despedimento individual; altera-
ções nos subsídios de desemprego (cortes na sua duração); redução das in-
demnizações por despedimento para os novos contratos; possibilidade de 
despedimento por inadaptação mesmo sem a introdução de novas tecnolo-
gias ou alterações do posto de trabalho; não obrigatoriedade de a empresa 
seguir o critério da antiguidade nos casos de despedimento por extinção do 
posto de trabalho, etc. 

tes de empregadores e representantes de trabalhadores15; 
- a questão dos acidentes de trabalho16 e da cultura de 
prevenção de que continua sempre a carecer de maior 
implementação17; 
- os baixos salários e as formas de emprego precárias em 
geral; 
- o stress no trabalho e as formas de opressão/perseguição/
assédio sexual e moral no trabalho que com ele se relacionam
- outros sinais que concorrem para “encostar à parede” 
uma cultura de paz laboral ou empurrá-la para uma posi-
ção defensiva são os seguintes: mais de 200.000 pessoas 
já deixaram de procurar emprego em Portugal (Público, 
23.05.2011); os salários em atraso disparam, tendo atingido 
28,4 milhões de euros e tendo a dívida das empresas aos 
trabalhadores, segundo a Autoridade para as Condições de 
Trabalho, aumentado em 2010 cerca de 85% face ao ano de 
2009 (Público, 27.05.2011); mais de 500.000 portugueses 
com salários penhorados (Expresso, 21.05.2011); 
- no limite, estamos perante o problema do não trabalho 
ou, sem rodeios, do problema do desemprego. Em termos 
gerais, o desemprego em Portugal passou de 524.674 pes-
soas (10,1%), em Dezembro de 2009, para 546.926 pessoas 
(11%), em Dezembro de 2010. Nesta data (Dezembro de 
2010), a taxa de desemprego na zona euro era de 10% e na 
UE/27 era de 9,6% (Eurostat, 2011).18. Entretanto, em De-
zembro de 2012, a percentagem de desempregados em Por-
tugal situava-se nos 16,5%, sendo na média da zona euro de 
11,7% e a da UE/27 de 10,7% (Eurostat, 2013). Num contex-
to de acentuada recessão económica, estima-se mesmo que 
o desemprego em Portugal possa, em 2013, atingir valores 
próximos dos 18 e 20%;  
- outros conceitos que foram “tomados de assalto” ou estão 
no mínimo a ser seriamente postos à prova, daí não poden-
do resultar uma pacificação das relações laborais: Estado 
Social19; segurança/estabilidade; solidariedade e cidadania 

[15]   Por um lado, tem vindo a ser apontada em Portugal a existência de 
uma rigidez formal da legislação laboral, sendo frequente mencionar-se o 
elevado grau de protecção de que gozam os empregos com contrato per-
manente na legislação portuguesa (Centeno e Novo, 2008). Por outro lado, 
e mesmo já tendo sido corrigida essa suposta rigidez da legislação laboral 
(recorde-se que a revisão do código laboral em Fevereiro de 2009 de certo 
modo já previra a compensação dessa suposta rigidez, nomeadamente em 
matérias como adaptabilidade de horários, banco de horas, horários con-
centrados, ou processos de despedimento), foi igualmente reconhecido que 
o mais relevante não seria a legislação em si mesma, mas o uso que dela é 
feito e as consequências da sua aplicação (Dornelas et al., 2006: 186-187; 
Costa, 2009: 131). 
[16]   Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), mais de 
250 milhões de acidentes de trabalho ocorrem anualmente em todo o mun-
do. A perda de vidas humanas em resultado de acidentes de trabalho é, 
em média, de 5.000 por dia (2,5 milhões por ano). Em Portugal, em 2010, 
morreram 130 trabalhadores em consequência de acidentes de trabalho, 
mais 15 do que em 2009 (Público, 27.05.2011), sendo que o sector da cons-
trução civil continua a ser o mais mortífero.  
[17]   Recorde-se, ainda assim, que lei 98/2009 de 4.09 veio regulamentar 
o regime de reparação de acidentes de trabalho e de doenças profissionais 
(incorporando processos de reabilitação e reintegração profissionais). Esta 
lei, que entrou em vigor em 1.01.2010, visa alargar o conceito de mera re-
paração de danos físicos resultantes dos acidentes de trabalho para o tra-
balhador, obrigando as entidades empregadoras a responsabilizarem-se 
em matéria de prevenção e de reabilitação e reintegração profissional de 
sinistrados (Público, 23/05/2011, Suplemento “Dia Mundial da Saúde e 
Segurança no Trabalho 2011”)
[18]   No entanto, segundo o Instituto Nacional de Estatística (INE), no 
último trimestre de 2010 a taxa de desemprego chegou aos 11,1%, elevando 
a população desempregada para 620.000, tendo a economia portuguesa 
perdido entre o 4º trimestre de 2008 e o 4º  trimestre de 2010 cerca de 
247.000 postos de trabalho. 
[19]   O enfraquecimento deste tende a ser traduzido em aspectos como os 
seguintes: incentivo ao aumento dos horários de trabalho;  elevação da ida-
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são apenas alguns deles; 
- o aumento da conflitualidade previsível e que, de resto 
(como se disse), tem vindo a aumentar. Com base nas con-
vocatórias da CGTP, só em Março de 2011 terá mesmo sido 
batido o recorde mensal de greves nos últimos três anos. 
Houve 98 paralisações, uma média de três empresas ou sec-
tores em greve por dia (Sol, 12.06.2011). 

3. A paz só existe em/com democracia 
ou varia na razão directa dela 

A terceira palavra-chave da troika aqui analisada podia vir 
em primeiro lugar, pois quer o reconhecimento do valor do 
trabalho enquanto garante de identidade e realização pessoal, 
quer a construção da paz no/pelo trabalho serão tanto mais 
possíveis quanto forem realizadas em contextos de democra-
cia. É claro que a democracia enquanto rule of people, onde 
supostamente todos possuem uma igual partilha do poder, na 
verdade não abarca todos/as, desde logo porque mulheres, 
minorias, crianças ficam recorrentemente de fora. Seja como 
for, quando aplicamos a democracia ao mundo do trabalho e 
falamos de uma democracia laboral não podemos deixar de 
pensar num “pacote” de direitos de vária ordem transpostos 
para o espaço da produção: informação, consulta, negociação, 
participação, representatividade, equidade, etc. E mesmo sa-
bendo que o próprio local de trabalho se nos apresenta hoje 
como cada vez mais fluído (Standing, 2009) a construção de 
um índice de democracia no local de trabalho reveste-se de 
particular oportunidade. Segundo o relatório The Everyday 
Democracy Index (2008), de Paul Skidmore e Kirsten Bound, 
baseado nos dados do European Working Conditions Survey 
(2005), para construir tal índice seria importante atender em 
três indicadores: (i) a capacidade do trabalhador influenciar 
as condições de trabalho (ambiente de trabalho); (ii) a auto-
nomia do trabalhador; (iii) e a criatividade do trabalhador no 
local de trabalho. 
Importa, pois, elencar algumas condições para a criação de 

uma cultura de paz no trabalho tanto mais que a paz é sinóni-
mo de democracia em acção:  

1. Talvez a primeira condição para a efectiva concretização 
de uma democracia laboral orientada para contextos de re-
lações laborais pacificados seja mesmo a que passa por criar 
condições para superar os obstáculos a uma cultura de paz 
anteriormente enunciados, isto é, superar os efeitos nocivos 
associados às hot issues acima elencadas. Só assim os indi-
cadores do índice de democracia laboral no local de trabalho 
– capacidade de influência, autonomia e criatividade – po-
derão sobressair de algum modo. 
2. Por outro lado, o papel das instituições de representa-
ção colectiva é decisivo na defesa de direitos onde estes não 
existem ou não são respeitados. E esse papel deve ter lugar 
em diferentes escalas, não só nas de âmbito local e nacional, 
como nas de âmbito transnacional (europeu, regional, mun-
dial). No âmbito das organizações sindicais transnacionais, 
não posso deixar de me reportar, no contexto europeu, ao 
papel da Confederação Europeia de Sindicatos (CES) e ain-
da, no contexto internacional, à actuação da Confederação 
Sindical Internacional (CSI). Normalmente estas organiza-
ções destacam-se também por perseguirem uma lema ou 
defenderem um slogan. Por exemplo, no hemisfério ameri-

de da reforma;  pressão para a privatização dos sistemas de pensões; o en-
fraquecimento da legislação que protege o emprego; a redução dos apoios 
directos ao desemprego; a liberalização do sector público, etc.  

cano a organização regional da CSI, a ORIT/CSI apoiou-se 
historicamente no lema “Pão, paz e liberdade”, ao passo que 
já num registo internacional e situado para além da esfera 
sindical a OIT tem vindo a apoiar-se sistematicamente na 
campanha do “trabalho decente”. 
3. Este compromisso com slogans e símbolos é de crucial 
importância para as organizações sociais e movimentos so-
ciais que com eles estejam relacionados. Penso que pode 
dizer-se que são focos de aprendizagem inter-cultural. Na 
verdade, os movimentos sociais tendem a apropriar e até 
a domesticar símbolos e slogans. Por exemplo, a deusa da 
democracia, reclamada pelas manifestações de estudantes 
chineses em 1989 na praça de Tiananmen, pareceu mais 
uma filha da Estátua da Liberdade americana. Por sua vez, 
a Estátua da Liberdade americana, do séc. XIX, ela própria 
foi uma forma de reviver a imagem da Revolução Francesa 
do final do séc. XVIII (Markof, 1996). E ao longo da última 
década o slogan “Um outro mundo é possível”, veiculado no 
Fórum Social Mundial (FSM), a pouca gente terá passado 
despercebido. Aliás, este slogan do FSM foi apropriado à 
escala transnacional, mas depois reapropriado em diferen-
tes contextos nacionais por diferentes movimentos sociais: 
sindicais, mulheres, ambientalistas, direitos das minorias 
sexuais, etc. 
4. Mas ainda sobre as organizações da sociedade, importa-
ria promover uma articulação entre elas, em nome de uma 
convivência democrática e saudável. Refiro-me à necessida-
de da criação de um clima de aproximação mais efectivo e 
duradouro entre os diferentes protagonistas, grupos, asso-
ciações com interesses no mercado de trabalho: associações 
sindicais e patronais, cooperativas, organizações do Tercei-
ro Sector, movimentos emergentes na sociedade (FERVE, 
Precários inflexíveis, Maldita Arquitectura, Intermitentes 
do Espectáculo) 20, instituições particulares de solidarieda-
de social, etc. 
5. A criação de uma normatividade laboral e, associada a 
ela, a existência de mecanismos de sanção que punissem 
quem não a cumprisse seria outro passo importante a ca-
minho para uma democracia laboral efectiva. Mesmo em 
países considerados referências/modelos de democracia e 
de respeito pelos direitos humanos, a baixa ratificação das 
convenções da OIT21 dá, no mínimo, que pensar. 
6. Seria também curial operar um reforço das leis comuni-
tárias em matéria laboral, tanto mais que directivas comu-
nitárias em matéria laboral – como as existentes nos domí-
nios da informação e consulta, das condições de trabalho ou 
da saúde e segurança dos trabalhadores no trabalho – são 
porventura ainda escassas. 
7. A aposta em formas de voluntarismo adoptadas nas 
empresas e locais de trabalho – tais como estratégias de 
responsabilidade social empresarial, adopção de códigos 
de conduta, acordos-quadro globais – é certamente uma 
via para compensar quer a escassez, quer a ineficácia dos 
instrumentos normativos. No entanto, tais acções de paci-

[20]   Para um olhar sobre as articulações necessárias entre os sindicatos 
europeus e os trabalhadores “atípicos” (que, na verdade, são cada vez mais 
típicos), Cf. Gumbrell-McCormick (2011). 
[21]   No final da primeira década do século XXI, os EUA apenas haviam 
ratificado duas das 8 fundamentais convenções da OIT (C182 e C105), 
apresentando a mesma taxa de ratificação do que Myanmar (Birmânia). 
Do número total de 187 convenções da OIT, os EUA apenas ratificaram 12, 
estando pois lado a lado com os países com mais baixas taxas de ratifica-
ção, Neste país, milhões de trabalhadores não têm direito a sindicalização, 
negociação colectiva ou greve, ao passo que outros tantos que têm esses 
direitos no plano formal não os exercem por receio de intimidação, assédio 
sexual ou despedimento (Oviedo, 2008).
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ficação laboral estão longe de ser dominantes no seio das 
relações laborais. 
8. O reforço do investimento na educação/qualificação das 
pessoas e do factor trabalho. Não obstante os progressos 
de Portugal no sector da educação nos últimos 40 anos, o 
Relatório Estado da Educação 2010, produzido pelo Con-
selho Nacional da Educação, registou, entre outros dados, 
que: as qualificações dos portugueses ainda se encontram 
muito abaixo da média europeia; 7 em cada 10 trabalhado-
res apresentam baixos níveis de qualificações; 17% da po-
pulação activa possui qualificações médias e 13,2% qualifi-
cações elevadas, mas 1/3 ainda deixa o ensino secundário 
por concluir; 24% das pessoas empregadas não concluíram 
o ensino básico; 21% dos alunos portugueses reprovam ou 
abandonam o sistema de ensino e só 58% concluem o 12º 
ano em tempo normal sem terem reprovado nenhuma vez. 
Além destes baixos níveis de qualificação do emprego face 
à média da UE e do abandono escolar precoce, a aprendi-
zagem ao longo da vida é ainda cerca de metade da UE27 
(Dornelas, 2009: 129). 
9. A indução de mudanças no sistema de relações laborais 
em Portugal, tendo como condição prévia a superação da 
elevada fragmentação e a forte competição entre os actores 
que compõem o sistema de representação de interesses. 
10. Por fim (e tão ou mais prioritário do que os pontos an-
teriores, e em articulação com estes) a criação de um pacto 
para o emprego negociado entre todos os parceiros sociais 
e liberto dos constrangimentos orçamentais. A ideia de um 
pacto social alargado para o emprego e a competitividade, 
negociado entre o governos e os parceiros sociais, tem es-
tado nos últimos anos (e estará certamente mais ainda nos 
próximos tempos) muito dependente de constrangimentos 
orçamentais. Seria, pois, desejável, em nome de uma cultu-
ra de paz genuína, que tal(is) acordo(s) se fizesse(m) tendo 
por base uma maior equidade social e, consequentemente, 
menores prejuízos para o factor trabalho. 
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Resumo

Neste artigo, no quadro de questões éticas, políticas, económicas, 
sócio-laborais e jurídicas, aborda-se a definição de mobbing ou as-
sédio moral no trabalho, reflecte-se sobre a sua origem, enquanto 
fenómeno com elevadas repercussões psicossociais, destacando a sua 
incidência em vários países europeus, entre eles Portugal, seus tipos 
e consequências, procurando-se clarificar o que é e o que não é mob-
bing, na perspectiva e na convicção de que este espelha as transforma-
ções actuais do mundo do trabalho, sendo talvez o símbolo e sinal de 
uma crise maior, uma crise de valores. 

Abstract

In this article, in the context of ethical, political, economic, socio-la-
bour and juridical issues, we define mobbing or moral harassment at 
work, questioning its origin, as a phenomena with strong psycho-so-
cial consequences, emphasizing its incidence in several European 
countries, among them Portugal, its types and consequences, clarify-
ing what is and what is not  mobbing, assuming the perspective and 
the conviction that mobbing reflects the actual transformations of the 
labour world, representing probably the symbol and the signal of a 
major crisis, a crisis of values.

Introdução

Nos últimos cinco anos, temos vindo a constatar a emergência 
quase totalitária de duas palavras – Crise e Mercado –, que se 
têm vindo a tornar donas da nossa vida, das nossas preocupa-
ções, nomeadamente nas suas dimensões política, económica, 
sócio-laboral e de justiça social.
No entanto, já em 1994, a Alfred Herrhausen Society for In-

ternational Dialogue, no seu “Second Annual Colloquium”, 
com a presença de académicos de renome internacional, ges-
tores, políticos e líderes sindicalistas fazia sugestões concretas 
para obstar a tal situação, perspectivando as possibilidades 
realísticas para continuar a criar emprego e a criar riqueza, 
enfatizando a promoção e valorização do trabalho e dos traba-
lhadores como estratégia essencial para não se chegar a uma 
situação deplorável num futuro próximo (estes tempos que 
vivemos!).
Ora, um dos sinais mais relevantes das consequências de não 

se terem construído adequadas soluções políticas, económicas 
e legais para prevenir a crise, que afecta particularmente o 
contexto sócio-laboral, é-nos dada pela onda galopante de sui-
cídios na France Telecom que, como nos relata Christophe De-
jours (Dejours & Bègue, 2009; Dejours, 2010, in Gerschenfeld, 
2010), se pode fundar em três ferramentas de gestão actuais 
– a avaliação do desempenho individual, a exigência de qua-
lidade total e o outsourcing –, que acabam por pôr em ques-
tão o trabalho e os trabalhadores, a partir de actos de gestão 
de pessoas e competências desumanizados, implicando des-
locações com afastamento sócio-familiar e reconversão para 

postos de trabalho e tarefas menos valorizadas e mais mecani-
zadas, fomentando graves problemas psicossociais, ancorados 
numa espiral de diminuição da auto-estima, de solidão e de 
desespero, que até pode levar ao suicídio: na base de tudo isto, 
temos um processo de assédio que se pode iniciar pelo pedido 
de que um trabalhador faça coisas que vão contra a sua ética 
de trabalho, prolongando-se pela censura injusta e indo até 
ao isolamento dos colegas, que vão desviando o olhar, como 
actores passivos, na esperança de que não lhes toque o mesmo 
a si próprios (vã esperança!).
No contexto nacional, recentemente, Vítor Bento (2011), ao 

discutir questões de economia, moral e política, lembra-nos 
que as três versam o comportamento humano, porque a ac-
tividade humana se insere em contextos morais construídos 
com os juízos morais formulados sobre essa actividade e os 
respectivos resultados por quem julga e por quem age, logo, 
tendo por base critérios, referências e escalas de valores e de 
preferências diversas, porque ideologicamente marcadas e 
implicando a acção política para a sua articulação concertada, 
de que se destacam os compromissos que tendem a impedir 
excessos e perversidades, como nos parece ser o caso do mob-
bing ou assédio moral no trabalho.
Em suma, saliente-se que o objectivo de procurar clarificar 

o que é e o que não é Mobbing, particularmente de um ponto 
de vista legal, pode ser o ponto de partida para iniciar a sua 
prevenção e a dos seus efeitos e consequências psicossociais 
para o trabalho e para os trabalhadores, desde logo no plano 
da Saúde Ocupacional, assumindo-se, assim, a necessidade de 
trazer mais Vida para a Psicologia do Trabalho e, porque não, 
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para a Justiça Laboral, necessidade esta fundada, também, 
numa perspectiva ética e de responsabilidade social, a partir 
de algumas questões cruciais, hoje cada vez mais agudas e mais 
urgentes (Arnsperger & Van Parijs, 2003), nomeadamente:

- Como tornar as nossas sociedades mais livres, mais justas 
e mais ajustadas?
- Como resolver os conflitos quotidianos entre os nossos 
prazeres e os nossos deveres? E entre as nossas fidelidades, 
as expectativas legítimas dos que nos são próximos e as ne-
cessidades vitais dos mais carenciados?
- Onde começa o domínio do inaceitável?

1. Assédio moral no trabalho: 
origem e definição de mobbing

O mobbing no trabalho consiste num comportamento perse-
cutório, praticado no ambiente de trabalho, também denomi-
nado por assédio moral (Hirigoyen, 1999), terror ou terrorismo 
psicológico, ou traduzido literalmente, acossamento ou cerco. 
Mais recentemente, tem sido designado como assédio psicoló-
gico ou assédio profissional (Bouaziz, 2000).
A expressão mobbing, interpretada literalmente, significa 

ataque de matilha ou de grupo de animais, com vista à ex-
pulsão de certo elemento ou intruso, já “MOB”, escrito com 
maiúsculas, significa MÁFIA, numa alusão à violência perpe-
trada por este grupo.
Na verdade, o mobbing não é um processo recente: é um fe-

nómeno social que sempre deve ter existido em todas as socie-
dades e ao longo dos tempos. Na perspectiva de  Gomes (2007, 
p. 165) “trata-se apenas de um novo nome para uma realidade 
tão antiga como o próprio trabalho: no ambiente de trabalho 
sempre houve humilhação, violência física e psíquica e stress.”
Este fenómeno tem vindo a ser estudado mais recentemen-

te, entre os anos 80 e 90, particularmente pela Medicina, pela 
Psicologia e pela Sociologia.
Um dos maiores investigadores e pioneiros no estudo do 

mobbing foi o alemão Henriz Leymann, que iniciou a sua 
investigação nos anos 80, no entanto, apenas mais perto da 
viragem do século tal fenómeno começou a ser tratado pelos 
juslaboralistas.
Para melhor operacionalizar o conceito é importante deter-

mo-nos nas definições que a investigação nos tem fornecido. 
Assim, segundo Redinha (2003, p. 833), o mobbing é a:

Prática insana de perseguição, metodicamente organizada, 
temporalmente prolongada, dirigida normalmente contra 
um só trabalhador que, por consequência, se vê remetido 
para uma situação indefesa e desesperada, violentado e 
frequentemente constrangido a abandonar o seu emprego, 
seja por iniciativa própria ou não.

Já Bouaziz (2000, p. 207) entende que mobbing “é todo o 
comportamento faltoso da empresa que atente ou possa aten-
tar contra a dignidade do trabalhador e/ou contra a sua saúde 
moral.”

Numa perspectiva mais abrangente, Leymann (1996, p. 168) 
diz tratar-se de:

(…) sistemáticas e repetidas acções e práticas vexatórias 
levadas a cabo pelo empregador, por um superior hierár-
quico, por colegas de trabalho ou subalternos contra um 
determinado trabalhador, com o objectivo de o marginali-
zar, isolar e induzir, por fim, a demitir-se.

Numa abordagem mais psicológica do fenómeno, que nos é 
oferecida por Hirigoyen (2002, p. 14):

O assédio moral no trabalho define-se como sendo qual-
quer comportamento agressivo (gesto, palavra, comporta-
mento, atitude…) que atente, pela sua repetição ou pela sua 
sistematização, contra a dignidade ou a integridade psíqui-
ca ou física de uma pessoa, pondo em perigo o seu emprego 
ou degradando o clima de trabalho.

Finalmente, o artigo 29º do Código do Trabalho define assédio 
como: 

N.º 1 – Entende-se por assédio o comportamento indeseja-
do, nomeadamente o baseado em factor de discriminação, 
praticado aquando do acesso ao emprego ou no próprio 
emprego, trabalho ou formação profissional, com o objecti-
vo ou o efeito de perturbar ou constranger a pessoa, afectar 
a sua dignidade, ou de lhe criar um ambiente intimidativo, 
hostil, degradante, humilhante ou desestabilizador.

Destas definições se pode concluir que os comportamentos 
têm de ser repetidos, tendo que ocorrer uma prática persecu-
tória reiterada, resultando a sua gravidade do conjunto conca-
tenado de comportamentos e não de cada um deles per se, que 
poderão ser lícitos.

2. Incidência do mobbing

O mobbing tem ganho actualidade e, até, gravidade, tendo 
sido classificado de “praga laboral do século XXI”, devido a 
diversas razões, tais como: o aumento das rotinas do trabalho; 
o aumento da pressão competitiva; a existência de mais oferta 
do que procura de mão-de-obra; e a precarização dos vínculos 
laborais.
A gravidade do fenómeno está expressa nos resultados de 

uma sondagem publicada numa das resoluções do Parlamen-
to Europeu sobre “Assédio Moral no Local de Trabalho” (n.º 
2001/23 39, de 20 de Setembro), realizada com 21.500 traba-
lhadores, onde se constata que 8% afirmam ter sido vítimas de 
processos de assédio moral no trabalho. 
No Reino Unido, numa investigação levada a cabo em 2000, 

realizada com 5.388 trabalhadores, apurou-se que 10% ti-
nham sido objecto de assédio moral nos últimos seis meses e 
que 27,4% tinham sido objecto de assédio moral nos últimos 
cinco anos (Cooper, Rayer, & Hoel, 2001).
Na Irlanda, no ano 2000, apurou-se que 23% dos trabalha-

dores inquiridos afirmavam ter sido vítimas de mobbing nos 
últimos doze meses. 
Numa pesquisa de âmbito europeu, realizada em Itália, em 

2003, pelo Centro para a Incapacidade Laboral da Clínica do 
Trabalho em Milão, as percentagens de vítimas de assédio mo-
ral eram as seguintes: União Europeia – 1,8%; Itália – 4,2%; 
Alemanha – 7,3%; Irlanda – 9,4%; França – 9,9%; Suécia – 
10,2%; e Reino Unido – 16,2%.
Assim sendo, um sinal de que tal fenómeno não distingue 

classes profissionais são os resultados de um outro estudo, pu-
blicado em 2004, em Itália, realizado nos hospitais de Vene-
to, região cuja capital é Veneza. Na sequência da privatização 
dos hospitais desta região foram inquiridos 7 mil médicos da 
região e, pelo menos, 2100 (30%) revelaram ter sofrido humi-
lhantes vexações e rebaixamento de funções, isto é, mobbing.
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O Director da Agência Europeia para a Segurança e Saúde 
no Trabalho revelou, em 2002, que o total de Europeus sub-
metidos a processos de assédio moral se cifrava em cerca de 
13 milhões!
Já no continente americano, no Canadá, Jean-Pierre Brun 

(2004) levou a cabo uma sondagem por telefone, a 1005 in-
quiridos, da qual resultaram as seguintes respostas: 7% dos 
inquiridos afirmaram-se propositadamente isolados do grupo; 
e 9% declarou-se alvo de propostas injuriosas, ameaçadoras 
ou degradantes. 
Em Portugal, estudos de Rita Garcia Pereira, publicados 

em 2009, a partir da tese de Mestrado da autora, intitulada 
“Mobbing ou assédio moral no trabalho: contributo para a sua 
conceptualização”, revelaram que num estudo de Vaz Serra, 
Ramalheira, Moura-Ramos e Carvalho Homem (2005), num 
universo de 622 trabalhadores inquiridos, 5% dizia ter sido 
vítima de mobbing.
Por fim, refira-se que um estudo, realizado com enfermeiros 

do Hospital Distrital de Bragança (Carvalho, 2007), revelou 
que 64 dos 70 (cerca de 90%!) enfermeiros inquiridos afirmou 
ter já experimentado pelo menos uma conduta de assédio.

3. Tipos de mobbing

No que se refere aos vários tipos de mobbing, encontramos 
diferentes classificações conforme as perspectivas adoptadas.
Assim, considerando o critério motivação, o assédio diz-se 

perverso, quando a finalidade é a destruição gratuita de ou-
trem ou a valorização do seu próprio poder. Neste âmbito, 
considera-se, ainda, o assédio destinado a “contornar” as difi-
culdades de despedimento e, finalmente, o assédio institucio-
nal, quando incluído pelo empregador na estratégia de gestão 
de pessoal (Bouaziz, 2000). 
Atendendo aos agentes, o mobbing pode ser vertical quando 

exercido através da cadeia hierárquica, horizontal se os execu-
tores são colegas de trabalho e combinado se o ataque revestir, 
em simultâneo, as duas modalidades. 
O mobbing vertical pode ser classificado como descendente 

(é o mais frequente) quando os perseguidores são os superio-
res hierárquicos da vítima, ou, mais raramente, ascendente se 
a violência advier de um trabalhador e for dirigida ao supe-
rior hierárquico ou mesmo ao empregador. O mobbing verti-
cal está mais associado a relações laborais autoritárias, onde 
predominam os desmandos e a manipulação pelo medo e pela 
tirania. Já o mobbing horizontal está mais associado ao medo 
de perder o emprego, à pressão para produzir com qualidade e 
a baixo custo: por exemplo, é este que conduz a que os doentes 
ocultem a sua doença e trabalhem com dores e sofrimento. 
Acrescente-se, ainda, que side mobbers são todos aqueles 

que, embora não participem nas actividades agressivas, são 
espectadores da conduta hostil e, com a sua passividade, con-
tribuem para o isolamento e exclusão da vítima. 
Por sua vez, os sadios assimilam o discurso das chefias e dis-

criminam os colegas “improdutivos”, humilhando-os e tendo 
comportamentos agressivos e de indiferença perante o sofri-
mento dos colegas. 
Por fim, saliente-se que, para que o mobbing seja bem sucedi-

do, a estratégia persecutória tem de ser subtil e dissimulada: o 
ataque não é isolado nem concentrado, devendo ser uma con-
duta persecutória, reiterada e prolongada, de modo a causar 
desgaste e incerteza. Os actos assediantes “devem ser” aplica-
dos de forma progressiva, ao longo do tempo e em escalada. 
Mais ainda, destacamos que o recurso ao mobbing não pode 

ser banalizado, pois as verdadeiras vítimas de assédio moral 

não podem ser prejudicadas pela sua errada qualificação e pe-
los casos simulados: ou seja, o maior inimigo do mobbing é o 
falso mobbing. 

4. Consequências sócio-laborais 
e psicossociais do mobbing

Um breve balanço do que nos dizem autores de diversos do-
mínios (por exemplo, entre os por nós referenciados neste 
trabalho, Alfred Herrhausen Society for International Dialo-
gue, 1994; Arnsperger & Van Parijs, 2003; Bento, 2011; Bou-
aziz, 2000; Dejours & Bègue, 2009  ; Garcia Pereira, 2009; 
Hirigoyen, 2002; Leymann,1996), permite-nos elaborar um 
conjunto de consequências sócio-laborais e psicossociais do 
mobbing, que poderão vir a constituir-se como desafios para a 
investigação-acção, particularmente nos domínios da psicolo-
gia do trabalho e da legislação laboral.
Assim sendo, e concretizando, podemos afirmar que o assédio 

moral se traduz, frequentemente, em isolamento, transferên-
cias vexatórias de local de trabalho, desocupação do funcio-
nário ou desvalorização acintosa e pública do mesmo, com a 
utilização de desautorizações públicas e a prática de invectivas 
permanentes ao desempenho do trabalhador. 
Já no campo funcional, a estratégia consiste no empobreci-

mento funcional de tarefas, na desvalorização do estatuto do 
trabalhador na empresa, na distribuição de trabalhos inúteis e 
não condizentes com a respectiva categoria profissional, geral-
mente de nível inferior e para os quais o trabalhador não tem 
competência, a fim de o humilhar e depreciar. 
Pode, também, incluir a atribuição de tarefas para as quais o 

trabalhador não tem preparação, com vista a provocar erros e 
falhas, a atribuição de trabalhos potencialmente lesivos da sua 
saúde psicossomática ou a atribuição de trabalhos perigosos, 
arriscados ou de impossível realização. 
O trabalhador pode, ainda, ser vítima de constantes humilha-

ções, colocando-se em circulação boatos e rumores difamató-
rios e depreciativos (p.e., atribuindo-lhe problemas mentais e 
de saúde). Perante as reclamações e pedidos do trabalhador, 
o empregador responde sempre com o silêncio, ignorando-as. 
Não raras vezes, são retirados instrumentos de trabalho (p.e., 

gabinete, telemóvel e viatura) e desenvolve-se um controlo 
apertado e contínuo da actividade do trabalhador. É ainda 
usual a instauração de inúmeros procedimentos disciplinares 
e a aplicação de sanções disciplinares, bem como a prática de 
actos limitativos da liberdade de expressão do empregado. 
O assédio moral provoca patologias de índole psíquica, psi-

cossomática e social, estando diagnosticados casos em que 
as consequências se traduzem em perda de rendimento pro-
fissional, perda de auto-estima, desenvolvimento de stresse 
pós-traumático e síndromes depressivos. Tais patologias po-
dem provocar dependência de fármacos, álcool e droga, con-
tribuindo para a diminuição da empregabilidade (espiral do 
desemprego) e, por vezes, conduzindo ao suicídio. 
Em termos sociais, as consequências do mobbing alastram-

se à família e ao círculo de amigos da vítima. Na verdade, o 
assédio moral acarreta elevados custos sociais, traduzidos na 
perda de produtividade, no absentismo, no aumento das bai-
xas por doença e no aumento das reformas antecipadas e por 
invalidez, tudo isto com consequências para a falta de susten-
tabilidade dos sistemas de Segurança Social dos países. 
Em suma, os objectivos da prática do mobbing visam agre-

dir de forma insidiosa e dissimulada o trabalhador e fragilizar 
e isolar a vítima. Através deste assédio consegue‑se afectar a 
dignidade do visado, neutralizar ou anular os que “não cum-
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prem” as regras de comportamento exigidas na empresa, pro-
vocar a marginalização do trabalhador e conduzir o visado à 
“autodestruição”. Através de tais práticas, pretende-se provo-
car o fim último do mobbing: o afastamento do empregado. 

5. O mobbing como doença profissional

Será que as consequências físicas e psicológicas do assédio mo-
ral podem e devem ser consideradas doenças profissionais?
Dois trabalhos recentes, no âmbito juslaboral, desenvolvidos 

no quadro de teses de mestrado sobre assédio moral, dão res-
postas totalmente contraditórias.
Assim, Rita Garcia Pereira (2009, p. 205) defende que sim, 

que as consequências do assédio moral devem ser classificadas 
como doenças profissionais, “atendendo a que resultam de um 
processo lento e contínuo a que a vítima foi sujeita por força da 
execução do contrato de trabalho”.
Já Rocha Pacheco (2007) defende exactamente o contrá-

rio, ou seja, que as listas ou tabelas de doenças profissionais, 
actualmente em vigor em Portugal (o mesmo ocorrendo em 
Espanha), não possibilitam que as possíveis patologias que 
advenham da prática de assédio moral no trabalho sejam clas-
sificadas como doenças profissionais.
E no caso de a vítima se ter suicidado, o evento deverá ser 

considerado como acidente de trabalho?
Novamente a doutrina juslaboral se divide, na perspectiva 

destes dois autores. Rita Garcia Pereira (2009) entende que 
sim, bastando que se consiga estabelecer o nexo causal entre 
a sujeição ao assédio e o dano morte. Como o evento é súbito 
e imprevisto deve ser considerado como acidente de trabalho 
e, como tal, a família da vítima deve ser indemnizada pela se-
guradora. Já Rocha Pacheco (2007) entende exactamente o 
contrário: como o assédio não é um acto instantâneo, mas rei-
terado, e como o evento não foi fortuito mas sim deliberado, 
os casos de assédio moral não podem ser configuráveis como 
acidentes de trabalho.

6. O que o mobbing é e o que 
o mobbing não é

Importa, neste momento, fazer um balanço do que é e do que 
não é o mobbing, como forma de clarificar esta problemática 
de enorme importância política, social e jurídica.
Assim, temos que:

1. A denominação “Assédio Moral” é a mais adequada à rea-
lidade que aqui se tratou;
2. A conflitualidade laboral e o stresse são conceitos distin-
tos de assédio moral;
3. A globalização dos mercados e a maior oferta do que 
procura de mão-de-obra geraram um aumento do assédio 
moral;
4. O mobbing é um processo que atinge na Europa números 
elevados e preocupantes;
5. O assédio moral é um flagelo transversal a todas as “clas-
ses” e categorias profissionais, e que ocorre no sector priva-
do e no sector público;
6. O assédio moral caracteriza-se por uma espécie de mi-
cro-traumatismos “repetidos”, ou seja, consiste na prática 
de comportamentos hostis, repetidos ao longo do tempo, 
visando afectar a saúde física e psíquica da vítima;
7. Alguns dos actos constitutivos do assédio moral, vistos 
isoladamente, até podem ser lícitos; a sua gravidade e ili-
citude resultam do conjunto dos comportamentos e da sua 

prática persecutória reiterada;
8. Os bens jurídicos lesados são: a dignidade, o direito ao 
livre desenvolvimento da pessoa humana, a integridade fí-
sica e moral do trabalhador e o direito ao tratamento não 
discriminatório. Em síntese, tudo isto conduz ao direito 
fundamental à integridade moral do trabalhador, enquanto 
pessoa, reconhecido e garantido pelo artigo 25º da Consti-
tuição da República Portuguesa;
9. Finalmente, o assédio moral pode ter repercussões muito 
negativas e de difícil contabilização: pode causar danos ir-
reversíveis e, em casos extremos, pode, inclusive, conduzir 
ao cometimento de suicídio. As consequências nefastas do 
mobbing podem ter reflexos na saúde do assediado, podem 
mesmo alastrar-se à sua família e círculo de relações so-
ciais e ter, ainda, consequências ao nível da empresa, com 
diversos e elevados custos sócio-económicos, juslaborais e 
psicossociais.

Conclusão

Este texto fundou-se na necessidade de abordar algumas fa-
cetas do comportamento humano no contexto sócio-laboral, 
elegendo o assédio moral no trabalho (mobbing) como com-
portamento sócio-organizacional com impacto negativo, logo, 
a prevenir e a combater pelas suas graves consequências sócio-
-económicas, juslaborais e psicossociais.
De facto, atentando ao modo como o mobbing foi caracteri-

zado por um dos seus investigadores pioneiros – “(…) siste-
máticas e repetidas acções e práticas vexatórias levadas a cabo 
pelo empregador, por um superior hierárquico, por colegas de 
trabalho ou subalternos contra um determinado trabalhador, 
com o objectivo de o marginalizar, isolar e induzir, por fim, a 
demitir-se.” (Leymann, 1996, p. 168) –, podemos assumir o 
assédio moral no trabalho como “(…) todo o comportamento 
faltoso da empresa que atente ou possa atentar contra a digni-
dade do trabalhador e/ou contra a sua saúde moral” (Bouaziz, 
2000, p. 207).
Na verdade, nas últimas décadas, algumas ferramentas de 

gestão estão na base de uma transformação radical do modo 
como trabalhamos, destacando-se, entre outras, a exigência de 
“qualidade total”, a avaliação do desempenho individual, a ge-
neralização da precariedade dos vínculos laborais e a subcon-
tratação, desvalorizando o trabalho e os trabalhadores, como 
que sendo esquecido o seu papel essencial para o desenvolvi-
mento e o progresso individual, organizacional, económico e 
social. 
E este esquecimento, de que as dezenas de suicídios, em nú-

mero ainda crescente, de trabalhadores da France Telecom 
não podem deixar de se constituir num alerta civilizacional, 
pois em tempos de crise global – ética, económica, política 
e moral –, o esquecimento pode transformar-se em sinal e 
símbolo de uma crise maior, de uma crise de cidadania e de 
responsabilidade social, fundada numa crise de valores, valo-
res de cuja partilha todos poderíamos beneficiar, na senda de 
mais e melhor desenvolvimento, progresso, justiça e paz.
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Resumo

Cada vez mais o contexto de trabalho apresenta novas e subtis ame-
aças para o bem-estar psicológico dos trabalhadores e, consequen-
temente, potencias riscos de efeitos somáticos e psicossomáticos. A 
actividade profissional dos professores remete-nos para problemas 
vocais, osteomusculares mas, igualmente, efeitos psicossociais que, 
embora menos visíveis, afectam a saúde e o bem-estar dos professo-
res. O principal objectivo deste estudo é descrever as principais ca-
racterísticas do trabalho que influenciam o bem-estar psicológico dos 
professores. Na realidade verificou-se que, à medida que os profes-
sores percepcionam discriminação e falta de dignidade no trabalho a 
pontuação nas diferentes dimensões da escala de saúde de qualidade 
de vida (NHP) aumenta.

Abstract

Increasingly, the work context presents new and subtile threats to 
psychological well-being of workers and, consequently potencial risks 
of somatic and psychosomatic effects. The professional activity of 
teatchers leads us to vocal problems, muculoskeletal but also psycho-
social effects, although less visible, affecting the health and welfare 
of teachers. The main objective of this study is to describe the main 
characteristics of the work that influence the psychological well-being 
of teachers. In fact it was found that teachers perceive discrimination 
and lack of decent work increases the score in the different dimen-
sions of health scale of quality of life (NHP).

Introdução 

A relação entre homem/trabalho tem exercido um fascínio con-
siderável para as ciências sociais e humanas, o seu estudo, tem 
ganho, à força da diversidade de análises, perspectivas multidi-
mensionais que se materializam em contributos diferenciados. 
Embora cada ciência tente reter a complexidade do fenómeno e 
elaborar a sua perspectiva de análise, o trabalho é um fenómeno 
social que apela e suscita um tipo de estudo pluridisciplinar. 
Indiscutível porém, independentemente da perspectiva 

adoptada, a dimensão humana do trabalho tem uma influên-
cia muito significativa no comportamento humano. Proudhon, 
Drubreuil, Pierre Jaccard (cit in Freire, 1997, p.26/27) são 
unânimes em considerarem o trabalho como “a mais impor-
tante das actividades humanas. Respondendo às necessidades 
vitais de subsistência, de socialização e de expressão pessoal, 
preenche funções essenciais: económica, social e psicológica. 
(…) Factor decisivo do crescimento económico, ele é fonte 
inesgotável de novas solidariedades e de enriquecimento para 
a pessoa.” É a primeira condição de cultura, civilização e até 
mesmo de socialização.

O mundo do trabalho encontra-se (mais do que nunca) em 
profundas e contínuas transformações. A evolução das novas 
tecnologias obriga a que os esforços tenham de ser combina-
dos também por parte dos trabalhadores para acompanhar 
ritmos acelerados de mudanças. De facto, o trabalho tem tido 
ao longo dos tempos uma importância vital na organização da 
sociedade e a implicações significativas ao nível do bem-estar 
dos indivíduos. A dinâmica entre as necessidades imperiosas 
da produção incompatibiliza-se, muitas vezes, com a saúde 
dos indivíduos. É nesta incompatibilização que nascem e se 
desenvolvem algumas disciplinas que procuram estudar as re-
lações individuo/saúde/trabalho. 
Mais recentemente, a preocupação com os factores de risco 

psicossociais no contexto de trabalho, têm levado a que, cada 
vez mais instituições e investigadores se detenham a estudar a 
problemática, o que se traduz numa maior visibilidade sobre a 
questão e resposta a nível de adequação/actuação.
Neste sentido, o estudo que pretendemos realizar procu-

ra verificar qual o impacto que o trabalho tem na saúde dos 
professores.



50 Construir a Paz: Visões interdisciplinares e
internacionais sobre conhecimentos e práticas

1. Saúde e bem-estar no trabalho

O significado do conceito de saúde distingue dois presupostos: 
primeiro a formulação negativa da saúde, ausência de doença 
e a segundo a formulação positiva da saúde, bem-estar físico, 
mental e social do indivíduo.
A OMS (2010, p. 6) define a saúde como: “Um estado de com-

pleto bem-estar físico, mental e social, e não meramente a au-
sência de doença”. A saúde passou, então, a ser mais um valor 
da comunidade que do indivíduo. É um direito fundamental 
das pessoas, que deve ser assegurado sem distinção  de raça, 
de religião, ideologia política ou condição  sócio-económica. O 
termo bem-estar esteve inicialmente associado aos estudos da 
economia e tinha outro significado, o de bem-estar material 
(welfare). O bem-estar material é a avaliação feita pelo indiví-
duo ao seu rendimento ou, de modo mais geral, à contribuição 
dos bens e serviços que o dinheiro pode comprar para o seu 
bem-estar.
Contudo, para além dos recursos materiais, outros aspectos 

determinam o nosso Bem-estar ou a nossa Qualidade de Vida 
– a nossa saúde, as relações, a satisfação com o trabalho, a 
liberdade política, entre outros. Na verdade, segundo Barros-
Duarte & Cunha (2010), uma orientação para o bem-estar co-
loca no centro da análise a preocupação com o sujeito que, ao 
desenvolver a sua actividade põe em acção diferentes dimen-
sões do uso da saúde: não se trata apenas do uso da dimensão 
física, da dimensão mental e mesmo da dimensão afectiva, 
mas de um uso de si (Schwartz, 1997 in Barros-Duarte & 
Cunha, 2010). Nesta óptica, a dimensão subjectiva da saúde 
referida por Canguilhem (1999/1943) traduz-se no sentir-se 
de boa saúde, ou seja, num poder agir sobre si e sobre o mun-
do que o rodeia (Clot, 1999), que se concretiza na forma como 
cada um gere a sua vida no trabalho e constrói a sua saúde.
Ora o contexto de trabalho é parte significativa da vida de um 

indivíduo que afecta o seu bem-estar mental, a sua saúde, a 
sua vida assim como o bem-estar da comunidade. Cada vez 
mais, existe uma consciência crescente e reconhecimento do 
papel do trabalho na promoção de bem-estar (e não apenas na 
protecção e na prevenção).

2. Factores de risco psicossociais

As mudanças no contexto económico e social nas últimas dé-
cadas têm provocado alterações significativas nas actividades 
laborais. Maiores exigências quanto à qualificação e formação 
profissional, mudanças tecnológicas permanentes, pressão 
por produtividade, aumento crescente da automatização e da 
informatização com consequências ao nível do (des)emprego 
têm gerado ameaças constantes à saúde e ao bem-estar dos 
trabalhadores. 
De facto, já em 1966, antes mesmo das questões como stres-

se no trabalho e factores psicossociais se tornarem expressões 
correntes, foi apresentado nos Estados Unidos um relatório 
intitulado “Protecting the Health of Eighty Million Workers - 
a national goal for occupational health”, cujo objectivo era o 
de orientar os futuros programas de saúde no trabalho. Este 
concluía que existiam cerca de vinte problemas urgentes que 
necessitavam de uma abordagem prioritária, entre os quais a 
saúde mental no trabalho e os factores do local de trabalho 
que podiam contribuir para as situações de risco. Trinta anos 
depois, viemos confirmar que todas as ameaças que foram 
identificadas vieram de facto a cumprir-se sem que se existido 
qualquer preocupação na prevenção (Sauter, Hurrell, Murphy 
e Levi, 2001):

1. O stresse no trabalho tornou-se numa das principais cau-
sas de incapacidade no trabalho, por exemplo, em 1990 nos 
Estados Unidos cerca de 13% dos casos de incapacidade se 
deviam a stresse no local de trabalho. Na União Europeia, a 
proporção de trabalhadores que se queixam de problemas 
ao nível da organização do trabalho é superior aos que se 
queixam de problemas físicos - sendo que os problemas na 
organização de trabalho estão relacionados com o apareci-
mento de stresse.
2. As questões psicossociais do ambiente de trabalho têm 
assumido uma atenção crescente na sociedade actual (Eu-
ropean Commission, 2000). Nos países da União Europeia, 
a exposição a stressores psicossociais relativos ao ambien-
te de trabalho é relatada por uma larga proporção de em-
pregadores, com consequências significativas para os tra-
balhadores. Entre estas consequências apresentam-se as 
doenças músculo-esqueléticas, cardiovasculares, mentais, 
stress, burnout, diminuição da percepção da qualidade de 
vida, aumento do absentismo, aumento da carga de trabalho 
e decréscimo da motivação e produtividade. Recentemen-
te, os países membros da União Europeia consideraram os 
factores psicossociais alvos de atenção prioritária entre os 
diversos factores implicados no contexto de trabalho, sendo 
igualmente identificados pelos diversos Institutos Europeus 
como o campo de investigação mais importante no futuro 
(EU-OSHA, 2000).

Para a Organização Mundial da Saúde (OMS) (2010) o con-
ceito de ambiente psicossocial do trabalho inclui a cultura 
organizacional, bem como atitudes, valores, crenças e práti-
cas quotidianas da empresa que afectam o bem-estar mental 
e físico dos trabalhadores. Acrescenta, ainda, que a avaliação 
dos riscos psicossociais deve ser realizada à semelhança dos 
riscos do ambiente físico do trabalho mas recorrendo a fer-
ramentas diferentes, como estudos de caso, entrevistas e/ou 
questionários.
No sector da educação e, mais concretamente, a actividade 

profissional dos professores é referida, desde 1983 pela Or-
ganização Internacional do Trabalho (OIT), como sendo a 
segunda categoria profissional, em nível mundial, com mais 
doenças de carácter ocupacional, incluindo desde reacções 
alérgicas a giz, distúrbios vocais, gastrite até problemas psi-
cológicos e mesmo esquizofrenia”. (Vasconcelos, 1997,cit. in 
Webber, 2009, p. 6). 
No contexto da educação, os professores têm sofrido uma 

exigência acrescida ao nível dos recursos materiais e huma-
nos. Devido a essas situações vividas pelos professores, tem-se 
constatado alterações na saúde física e psíquica dos mesmos. 
Segundo Guérin et.al (1997), o trabalhador está envolvido na 
sua actividade com a sua personalidade e a sua história. De 
acordo com as situações de trabalho, a confrontação entre 
suas caracteristicas pessoais e as margens de manobras dei-
xadas pela organização do trabalho irá revelar-se positiva para 
a sua saúde ou, no sentido contrário, provocar consequências 
para a saúde da relação psiquica com o trabalho. Investigações 
realizadas por Esteve (cit. in Picado, 2009), sobre o impacto 
do exercício profissional na personalidade dos educadores, re-
velam que a acumulação de exigencias pedidas aos professores 
traduz-se num aumento significativo de fontes de pressão pre-
sentes no ensino que, activadas pela aceleração da mudança 
social se tornam causadoras de emoções negativas. Contudo, 
muitos professores vencem o desafio da mudança. Infeliz-
mente para outros docentes a profissão torna-se um espaço 
gerador de ansiedade, antagonismo e conflitos constantes, 
causando o stresse.



Vol 2. Trabalho, Saúde  
e Mediação Ambiental 51

O stresse no trabalho segundo Grandjean (2004, p. 163), é 
definido pelo estado emocional, causado por uma discrepância 
entre o grau de exigência do trabalho e os recursos disponíveis 
para o gerir. É assim, essencialmente, um fenómeno subjec-
tivo e depende da compreensão individual da incapacidade 
de gerir as exigências do trabalho. O stresse dos professores é 
considerado pela OIT não somente um fenómeno isolado, mas 
um risco ocupacional significativo da profissão. O contacto di-
recto com o público é o agravante para a deflagração de doen-
ças psicossomáticas. Nomeadamente, o Síndrome de Burnout 
nos professores, considerado como uma resposta do organis-
mo ao stresse laboral crónico e prolongado. Para Codo (2002, 
cit. in Webber, 2009, p. 9), manifesta-se em três dimensões: 
1. Exaustão emocional; 2. Despersonalização; 3. Falta de en-
volvimento pessoal no trabalho. Pesquisa realizada por Porto 
at.al (2001), com 1.024 professores no Estado da Bahia-Brasil, 
procurou investigar a associação entre aspectos psicossociais 
do trabalho e prevalência de distúrbios psíquicos em professo-
res da educação infantil e do ensino primário, apresentaram 
uma prevalência de distúrbios psíquicos de 44%. Mostraram 
ainda uma associação positiva de 1,5 entre a presença de dis-
túrbios psíquicos e as condições de demanda e controlo no 
trabalho, após ajustado para variáveis sexo, zona de trabalho e 
suporte social e exigência no trabalho
Estudo realizado com 127 professores de uma escola secun-

daria do Distrito do Porto, onde se avaliaram vários indicado-
res relacionados com o trabalho e o bem-estar pessoal (stresse, 
“burnout”, saúde física e satisfação profissional), revela que 
cerca de 40% dos participantes neste estudo terem referido 
experienciar índices globais elevados de stresse associados 
a sua profissão. Verificou-se ainda que mais de metade dos 
participantes (52%) referiram o comportamento inadequado 
e a indisciplina dos alunos como geradora de elevado mal-es-
tar, seguindo-se o trabalho burocratico e o excesso de aulas 
(causadora de problemas para quase 34% dos professores), o 
estatuto da carreira docente (fonte de tensoes para 26% dos 
participantes), as pressões de tempo e o excesso de aulas (ava-
liada como muito problematica por 25% dos docentes) e, por 
fim, as disparidades nas capacidades apresentadas pelos alu-
nos, que suscitou maiores dificuldades a 18% dos profissionais 
deste estudo. 
No contexto da saúde ocupacional as dimensões físicas são 

apenas a ponta do iceberg, porem as dimensões que as sus-
tentam são as sociais, afectivas, cognitivas e criativas. O tra-
balho é uma dimensão psicológica, afectiva e de identidade e 
não apenas um meio de subsistência, portanto as acções para 
promoção à saúde no trabalho devem ser direccionadas às mu-
danças na organização do trabalho, e não aos comportamentos 
individuais, ou seja, a organização do trabalho está relaciona-
da com a instância determinante do grau de demanda psicoló-
gica e de controlo. Assim, a esse nível de determinação é que 
devem ser realizadas as intervenções destinadas à melhoria 
das condições de saúde no ambiente laboral. 
Não sendo possível estudar, todos os sectores de trabalho, 

pretendemos com este artigo realçar a exposição a risco psi-
cossocial e o impacto na saúde e bem-estar que os problemas 
psicossociais têm ou podem ter nos professores.

3. Metodologia

Objectivos

O principal objectivo deste trabalho é o de descrever quais as 
características psicossociais do trabalho que influenciam e 

qual o seu impacto na percepção de bem-estar dos professo-
res. Pretende-se comparar os eixos psicossociais do Inquérito 
saúde e trabalho (INSAT) com as dimensões do Nottingham 
Health Profile (NHP) perceber as associações entre estas 
dimensões.

Variáveis 

Nesta investigação as variáveis usadas são as dimensões do 
NHP que foram operacionalizadas com as dimensões agres-
são, discriminação, a falta de equipamento e de instalações 
adequadas, a falta de reconhecimento, a falta de condições 
dignas, satisfação no trabalho, hipersolicitação, ultrapassar o 
horário normal do trabalho e ter que saltar refeições, variáveis 
do INSAT. Variáveis sociodemográficas, Sexo, Idade, Estado 
civil e Tipo de empresa.

Instrumentos

Inquérito Saúde e Trabalho (INSAT)

O INSAT tem como objectivo estudar as consequências do 
trabalho e das condições de trabalho, actuais e passadas, ao 
nível da saúde e do bem-estar (Barros-Duarte & Cunha, 2010). 
O INSAT é um inquérito auto-administrado que pretende ca-
racterizar os principais riscos profissionais e compreender a 
influência que os constrangimentos de trabalho têm na saúde 
do trabalhador. Os principais objectivos deste instrumento 
são: (i) elaborar uma caracterização das condições de trabalho 
associadas à actividade profissional; (ii) identificar os prin-
cipais factores de risco e as interacções existentes entre eles, 
bem como a influência de certas variáveis relacionadas com o 
conteúdo de trabalho e a sua organização; (iii) promover uma 
tomada de consciência individual e colectiva relativamente 
aos efeitos do trabalho e das condições de trabalho na saúde 
e bem-estar.

Nottingham Health Profile (NHP)

O NHP é um instrumento de avaliação de qualidade de vida, 
desenvolvido originalmente para avaliar a qualidade de vida 
em pacientes portadores de doenças crónicas. Trata-se de um 
questionário auto-administrado, constituído de 38 itens, ba-
seados na classificação de incapacidade descrita pela OMS, 
com respostas no formato sim/não. Utilizando uma linguagem 
de fácil interpretação, o NHP fornece uma medida simples da 
saúde física, social e emocional do indivíduo. Os itens estão 
organizados em seis categorias que englobam nível de energia 
(NE), dor (D), reacções emocionais (RE), sono (S), interacção 
social (IS) e habilidades físicas (HF). 

Amostra

A amostra do presente estudo é constituída por 101 professo-
res. Na tabela que segue mostramos a distribuição da nossa 
amostra por sexo, idade, tipo de empregador, estado marital, 
escolaridade, tempo de experiência
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Tabela 1. distribuição da amostra

N (%)

Sexo 101 

Masculino
Feminino

47 (46.5)
54 (53.5)

Idade 101

Até 35 anos
36 anos a 45 anos
Mais de 46 anos

28 (27.7)
36 (35.6)
37 (36.6)

Estado marital 101

Solteira, Divorciada ou Viúva
Casada Ou União de facto

41 (40.6)
60 (59.4)

Escolaridade 101

Bacharelato
Licenciatura
Mestrado/Doutoramento

15 (14.9)
65 (64.4)
21 (20.8)

Tempo de experiência 97*

Até 10 anos de experiência
Entre 10 e 20 anos de experiência
Mais de 20 anos de experiencia

35 (34.7)
24 (23.8)
38 (37.6)

Tipo de empresa 101

Pública
Privada

72 (71.3)
29 (28.7)

* 4 inquiridos não responderam

Na tabela 1 podemos ver a distribuição da nossa amostra por 
sexo e podemos ver que 53.5% da nossa amostra são do sexo 
feminino, na distribuição por idade, apesar de bem distribuí-
da são os mais novos os menos representados. Podemos ver 
ainda que na nossa amostra 59.4% são casados ou vivem em 
união de facto, 37.6% têm mais de 20 anos de experiência en-
quanto professores e por fim, 71.3% dos professores trabalham 
no ensino público.

4. Resultados

Na tabela 2 são apresentados os resultados da análise estatís-
tica com vista a responder à questão: quais a características 
do trabalho que influenciam a percepção de bem-estar dos 
professores. 
Verificámos que na variável agressão, os professores que re-

ferem algum tipo de agressão pontuam mais nas dimensões de 
reacções emocionais, interacção social e na dimensão de sono. 
Quanto à dimensão discriminação, esta dimensão parece mais 
relacionada pelos professores com mais pontuação no nível de 
energia e com a interacção social.

Tabela 2. Factores psicossociais do INSAT 
e Qui-Quadrado dimensões NHP 

Reacções 
Emocionais Nível de Energia Interacção Social Dor Sono Habilidade Física

Não (%) Sim (%) Não (%) Sim (%) Não (%) Sim (%) Não (%) Sim (%) Não (%) Sim (%) Não (%) Sim (%)

Falta de equipamento
Não 41 (68.3) 16 (39.0) 47 (59.5) 10 (45.5) 47 (57.3) 9 (50.0) 45 (55.6) 11 (57.9) 46 (59.7) 10 (43.5) 48 (55.2) 8 (61.5)

Sim 19 (31.7) 25 (61.0) 32 (40.5) 12 (54.5) 35 (42.7) 9 (50.0) 36 (44.4) 8 (42.1) 31 (40.3) 13 (56.5) 39 (44.8) 5 (38.5)

Instalações inadequadas
Não 43 (71.7) 18 (43.9) 50 (63.3) 11 (50.0) 50 (61.0) 10 (55.6) 48 (59.3) 12 (63.2) 48 (62.3) 12 (52.2) 51 (58.6) 9 (69.2)

Sim 17 (28.3) 23 (56.1) 29 (36.7) 11 (50.0) 32 (39.0) 8 (44.4) 33 (40.7) 7 (36.8) 29 (37.7) 11 (47.8) 36 (41.4) 4 (30.8)

Agressão
Não 41 (68.3) 13 (31.7) 43 (54.4) 11 (50.0) 46 (56.1) 8 (44.4) 44 (54.3) 10 (52.6) 44 (57.1) 10 (43.5) 45 (51.7) 9 (69.2)

Sim 19 (31.7) 28 (68.3) 36 (45.6) 11 (50.0) 36 (43.9) 10 (55.6) 37 (45.7) 9 (47.4) 33 (42.9) 13 (56.5) 42 (48.3) 4 (8.7)

Discriminação
Não 58 (96.7) 24 (58.5) 72 (91.1) 10 (45.5) 72 (87.8) 9 (50.0) 70 (86.4) 11 (57.9) 68 (88.3) 13 (56.5) 73 (83.9) 8 (61.5)

Sim 2 (3.3) 17 (41.5) 7 (8.9) 12 (54.5) 10 (12.2) 9 (50.0) 11 (13.6) 8 (42.1) 9 (11.7) 10 (43.5) 14 (16.1) 5 (38.5)

Reconhecimento
Não 41 (68.3) 26 (63.4) 53 (67.1) 14 (63.9) 55 (67.1) 11 (61.1) 52 (64.2) 14 (73.7) 50 (64.9) 16 (69.6) 54 (62.1) 12 (92.3)

Sim 19 (31.7) 15 (36.6) 26 (32.9) 8 (36.4) 27 (32.9) 7 (38.9) 29 (35.8) 5 (26.3) 27 (35.1) 7 (30.4) 33 (37.9) 1 (7.7)

Dignidade
Não 57 (95.0) 35 (85.4) 75 (94.9) 17 (77.3) 78 (95.1) 13 (72.2) 77 (95.1) 14 (73.7) 73 (94.8) 18 (78.3) 82 (94.3) 9 (69.2)

Sim 3 (5.0) 6 (14.6) 4 (5.1) 5 (22.7) 4 (4.9) 5 (27.8) 4 (4.9) 5 (26.3) 4 (5.2) 5 (21.7) 5 (5.7) 4 (30.8)

Podemos ver na tabela 2 que 61% dos professores que referem 
falta de equipamento pontua nas RE. 56.1% dos professores 
que referem instalações inadequadas referem mais frequen-
temente RE. Os professores que referem exposição à discrimi-
nação são principalmente encontrados nas queixas quanto ao 
NE. Dos professores que referem exposição a condições indig-
nas a proporção de resposta é muito semelhante em todas as 
sub-escalas do NHP. O Reconhecimento, pelas chefias e pelos 
colegas, é a variável que menos se emparelha com as sub-es-
calas do NHP.

Tabela 3. Correlações dimensões NHP e 
dimensões Psicossociais do INSAT
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Falta de equipamento 0,290** 0,117 0,057 -0,018 0,138 -0,043

Instalações Inadequadas 0,279** 0,112 0,043 -0,031 0,087 -0,073

Agressão 0,361** 0,037 0,090 0,013 0,115 -0,118

Discriminação 0,479** 0,483** 0,370**   0,285** 0,341** 0,192

Reconhecimento 0,051 0,030 0,048 -0,079 -0,041 -0,215*

Dignidade 0,166 0,256** 0,307** 0,293** 0,243* 0,294**

**p <0,01 / *p <0,05

Na tabela 3 podemos ver as correlações entre as variáveis de 
exposição e as sub-escalas do NHP, apesar de fracas relações 
entre a exposição à Discriminação mostra uma relação mode-
rada com as dimensões das reacções emocionais, com o nível 
de energia, com interacção social e com o sono. À medida que 
a Discriminação aumenta a pontuação nas dimensões do NHP 
aumentam proporcionalmente. 
No que diz respeito à dimensão RE podemos ver que a discri-

minação e a agressão são as variáveis que mais se relacionam 
positivamente. Quanto ao NE, IS, D e S a discriminação e a 
dignidade são as dimensões que fazem aumentar a pontuação 
destas dimensões, apesar de em diferentes magnitudes. A HF 
apenas mostra relação com a dignidade apesar de esta ser fra-
ca, mostra ainda a existência de uma relação negativa com o 
reconhecimento, ou seja, à medida que o reconhecimento au-
menta, pontuar na sub-escala HF diminui.
Estes valores que mostram relações fracas entre dimensões, 

que podem ser explicados pelo baixo número de sujeitos na 
nossa amostra.
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Conclusões

Segundo a Organização Mundial de Saúde, os transtornos 
mentais chamados menores atingem 30% dos trabalhadores 
ocupados e os transtornos mentais graves, cerca de 5% a 10%. 
A principal vantagem deste estudo é dar-nos alguma informa-

ção sobre as associações que os professores fazem sobre o seu 
bem-estar e algumas características do seu local de trabalho, 
passamos de uma visão exterior sobre os riscos de trabalho em 
que são identificados, maioritariamente, problemas com a voz, 
para uma visão dos problemas interiores dos professores no 
seu contexto de trabalho. 
Mais importante do que mostrarmos as relações entre di-

mensões psicossociais do trabalho e o bem-estar é ao mesmo 
tempo poder mostrar que as dimensões físicas do trabalho 
também estão presentes. Esta é uma das principais caracte-
rísticas do INSAT, permite-nos “olhar” para um posto de tra-
balho através dos “olhos” do trabalhador identificando o que 
está invisível.
Neste trabalho podemos ver que na sua maioria os profes-

sores se sentem expostos a problemas de agressão e discri-
minação. No que diz respeito às condições de trabalho, os 
professores referem que existem instalações inadequadas e 
falta de equipamento e que mais frequentemente são percep-
cionados como condição de risco para o trabalho e para a qua-
lidade de vida dos professores. 
No que diz respeito à qualidade de vida, e às diferentes di-

mensões do NHP, pudemos ver que estas se relacionam na sua 
maioria positivamente com as diferentes variáveis que usamos 
para descrever esta população. A sub-escala do NHP Habili-
dade física é a única que se relaciona negativamente com as 
variáveis.
A principal vantagem deste trabalho é permitir ver um pri-

meiro olhar sobre relações que podem ser referidas com os 
problemas de trabalho e a qualidade de vida. Ao conseguirmos 
perceber a existência de relações entre percepção de proble-
mas no local de trabalho e qualidade de vida mais cedo conse-
guimos ajudar na intervenção nos postos de trabalho.
A utilização do INSAT permitiu-nos perceber alguns dos 

problemas que são apenas percepcionados pelos professores 
e que numa avaliação de riscos no posto de trabalho provavel-
mente não seriam detectados.
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Resumo

O presente estudo investiga o modo como os auxiliares de geriatria se 
sentem no trabalho e a influência deste na percepção que têm acerca 
da sua saúde. Neste sentido, pretende-se efectuar a caracterização da 
percepção de bem-estar no trabalho e de saúde numa amostra de au-
xiliares de geriatria, analisando se existe relação entre o modo como se 
sentem no trabalho e o modo como encaram a sua saúde, bem como a 
possível influência do bem-estar profissional no modo como se percep-
ciona a própria saúde. Segundo Ryan e Deci (2001), situações gerado-
ras de mal-estar no trabalho podem ser pontos de partida para que se 
gerem doenças. Estudos mencionam que os profissionais que sintam 
bem-estar no trabalho estarão mais aptos para prestar cuidados ade-
quados, nomeadamente aos idosos (Alvim, 2006; Ryan & Deci, 2001). 
Sendo que cada vez mais se verifica o envelhecimento demográfico, é 
fundamental dar resposta às necessidades crescentes de cuidados de 
higiene e saúde, fornecendo assistência e auxílio aos idosos, daí que 
seja crucial que o profissional que lida com pessoas idosas se encontre 
satisfeito com o seu trabalho e com a própria saúde. É, portanto, um 
importante aspecto a explorar, visto que para que forneça bem-estar 
ao idoso o profissional deve sentir-se bem, sendo que é ele que lida 
diária e directamente com o idoso. A investigação é do tipo quantita-
tivo, com uma amostra de aproximadamente 200 indivíduos e foram 
aplicados 3 instrumentos: o “Questionário de Percepção de Bem-estar 
no trabalho”, o Questionário de Dados Sócio-demográficos e Clínicos 
(ambos de elaboração própria para a investigação) e o “Questionário 
de Percepção de Saúde – MOS SF36”. Os resultados obtidos serão fun-
damentais para que se gere informação actual, mas também para que 
no futuro se saiba de que modo intervir em situações de mal-estar no 
trabalho nesta população específica. 

Palavras-Chave: Bem-estar; Trabalho; Saúde; Auxiliares de Geriatria.

Abstract

This study investigates how the geriatric assistant experiences their 
work and its influence on their perception about their health. We aim 
to make the characterization of the perception of well-being at work 
and health in a sample of geriatric assistant, and investigate any rela-
tionship that could exist between how the assistants feel in their work 
and how they perceive their health. Its part of our interest understands 
the possible influence of welfare at work in how they perceive their 
health. According to Ryan and Deci (2001), situations that cause dis-
comfort at work may be starting points for diseases. Studies show that 
professionals who feel well-being at work will be better able to provide 
adequate care, particularly for the elderly (Alvim, 2006; Ryan & Deci, 
2001). Since there is an increasingly aging population, it is essential 
to satisfy the growing needs of hygiene and health, providing care and 
support for the elderly, so it is imperative that professionals dealing 
with older people are satisfied with the their work and their health. It 
is an important aspect to explore, as if to provide welfare to the elder-
ly, professionals must himself feel good, because he is dealing directly 
and daily with the elderly. The research is quantitative and will be con-
ducted with approximately 200 individuals, using three instruments: 
the “Survey of Perceptions of Wellness at Work”, the “Questionnaire 
of Socio-Demographic and Clinical” (both elaborated by the authors 
of the present article) and “Perceived Health Questionnaire - MOS 
SF36”. The results will be important to generate current information, 
but also to known how to intervene in situations of discomfort at work 
in this particular population.

Key-words: Well being; Work; Health; Geriatric Assistants.

NOTA: Este artigo constitui uma derivação de uma comunicação apresentada previamente no XIV Encontro Nacional de Sociologia Industrial, 
das Organizações e do Trabalho Emprego e coesão social: da crise de regulação à hegemonia da globalização (Encontro da APSIOT), em Maio de 
2011, em Lisboa. 
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Introdução

O presente artigo tem por base um estudo acerca do bem-es-
tar no trabalho e da percepção de saúde e tem como objectivo 
principal investigar a relação existente entre o bem-estar no 
trabalho e a percepção que o auxiliar de geriatria em insti-
tuições para idosos tem da sua própria saúde. Optou-se pe-
los participantes em causa, visto que não são uma população 
amplamente estudada, merecendo portanto, uma maior ex-
ploração. Pretende-se estudar esta população em termos de 
trabalho e de saúde. Isto porque, o trabalho é uma componen-
te fulcral da vida de um indivíduo e a saúde, um bem essencial 
e imprescindível (Alvim, 2006; Ribeiro, 2005). 
O bem-estar foi inicialmente definido como a ausência de 

enfermidade, visto que foi estudado no âmbito da geronto-
logia e da psiquiatria (Hernandez, 2007; Siqueira & Pado-
vam, 2008). Foi com a Psicologia Positiva que este conceito 
passou a ser considerado como algo muito mais vasto (Her-
nandez, 2007). O bem-estar é um conceito de grande com-
plexidade, tendo sido fortemente investigado segundo duas 
grandes correntes (Keyes, Ryff & Shmotkin, 2002; Ryan & 
Deci, 2001). Numa vertente hedónica, o bem-estar é a de-
manda pelo prazer e a aversão à dor, gerando assim o concei-
to de bem-estar subjectivo (Albuquerque & Tróccoli, 2004; 
Keyes et al., 2002; Ryan & Deci, 2001; Siqueira & Padovam, 
2008). Porém, segundo a óptica eudamónica o bem-estar 
diz respeito ao nível no qual a pessoa se encontra realizada e 
em amplo funcionamento das suas capacidades, ligando-se à 
noção de bem-estar psicológico (Keyes et al., 2002; Ryan & 
Deci, 2001; Siqueira & Padovam, 2008).
O trabalho é entendido como uma actividade socialmente 

instituída e organizada, na qual o indivíduo obedece a normas, 
mas também coloca muito de si no que faz, produzindo, crian-
do e tornando possível o desenvolvimento da organização e 
dos objectivos a ela inerentes (Moretti, 2009).
Já a saúde é compreendida como o estado pleno de bem-es-

tar tanto a nível físico, como mental e social, ou seja, a noção 
de saúde muito para além da condição isenta de doença (Ri-
beiro, 2005). 
A relação entre o trabalho e a saúde suscitou desde sempre 

grande interesse, contudo, foi desde o século XIX que esta li-
gação foi estudada com maior profundidade (Silva, Bernardo, 
Maeno & Kato, 2010). Esta alteração deve-se ao surgimento 
de uma nova abordagem: a Medicina no Trabalho (Silva et al., 
2010). E aliado a este novo conceito surgem os serviços desti-
nados ao assegurar da saúde nas organizações empregadoras 
(Silva et al., 2010). 
Tendo em consideração que cada vez mais se verifica uma ní-

tida competição entre os serviços prestados por cada empresa, 
decorrente de uma evidente alteração da situação económica, 
que diariamente origina desemprego ou emprego precário, 
torna-se não apenas importante, mas indispensável que se 
aborde com profundeza estas questões: actualmente como se 
sente o trabalhador, como está a sua saúde, e será que há in-
fluência na saúde tendo em conta o modo como se sente no 
seu trabalho (Gomes & Tanaka, 2003; Serva & Andion, 2006). 
O auxiliar de geriatria, profissional da área de saúde e sobre o 

qual ainda não existe muita investigação, proporciona serviços 
num período instável, a uma população que necessita de cons-
tantes e diversos cuidados (Lima & Tocantins, 2009). Como 
tal, acresce o interesse de explorar, visto que não estamos na 
presença de um trabalhador comum, mas de um profissional 
encarregue pela saúde e bem-estar dos outros, como tal su-
jeito a situações passíveis de causar desconforto e mal-estar 
(Gouveia, Lins, Lima, Freires & Gomes, 2009). Além do mais, 

os alvos do seu trabalho são pessoas que geralmente se encon-
tram debilitadas e necessitadas de auxílio em quase todas as 
actividades diárias (Vecchia, Ruiz, Bocchi & Corrente, 2005). 
Acrescendo a estes dois aspectos, que exercem pressão no pro-
fissional, está associada a situação económica difícil que ac-
tualmente se vive. 

1. Bem-estar no trabalho 

O Homem na vida adulta tem no trabalho um elemento de 
grande importância na sua vida (Alvim, 2006; Borges & Argo-
lo, 2002; Gouveia et al., 2009).
O trabalho influencia a própria estruturação da personalida-

de e da identidade, constituindo-se como uma ponte para a 
consolidação das outras componentes da vida do indivíduo, 
seja mediante aspectos positivos ou negativos, como a perda 
de emprego ou disfunções associadas à organização do traba-
lho e relações daí decorrentes (Borges & Argolo, 2002; Gou-
veia et al., 2009). O trabalho ocupa um lugar de relevo na vida 
de cada um e, como tal, para que não existam repercussões 
negativas nas demais componentes, é importante que o indi-
víduo se sinta bem na sua ocupação profissional (Gouveia et 
al., 2009). 
Segundo Siqueira e Padovam (2008), o bem-estar no traba-

lho é um construto constituído por três componentes: a sa-
tisfação com o trabalho, o envolvimento com este (ligações 
afectivas positivas que o sujeito tem face ao seu trabalho) e 
o comprometimento organizacional afectivo (ligação afectiva 
positiva com a organização). 
O comprometimento organizacional afectivo refere-se à li-

gação que o indivíduo sente relativamente à organização na 
qual trabalha (Hernandez, 2007; Hoch, 2010). Quanto maior 
for esta ligação, maior será a interiorização das perspectivas 
e normas da organização por parte do trabalhador (Hernan-
dez, 2007; Hoch, 2010). Quando o trabalhador verifica que a 
organização se preocupa com ele, acaba também por se com-
prometer com a organização (Hernandez, 2007; Hoch, 2010). 
Podem advir daqui sentimentos positivos como orgulho, con-
fiança, dedicação e vontade de permanecer na organização (Si-
queira & Padovam, 2008). 
Já a componente envolvimento com o trabalho, refere-se ao 

nível em que a pessoa se identifica com o trabalho que desem-
penha (Hernandez, 2007; Hoch, 2010). O envolvimento afec-
tivo com o trabalho implica que o sujeito tenha uma grande 
ligação com o seu trabalho, ao ponto do tempo de relativizar 
o valor do tempo (por exemplo, as horas de trabalho podem 
parecer minutos) (Siqueira & Padovam, 2008). 
A última componente é a satisfação com o trabalho que se re-

fere ao quanto o trabalhador se sente bem e gosta do seu traba-
lho (Hernandez, 2007; Hoch, 2010). Quanto maior a satisfação 
com o trabalho, melhor o desempenho, melhor a colaboração 
com os colegas e com a organização (Hernandez, 2007; Hoch, 
2010). Este componente não apenas influi no trabalho, como 
também noutras dimensões da vida do indivíduo como no espa-
ço familiar (Hernandez, 2007). Harter, Schmidt & Keyes (2002) 
referem que quando o trabalhador faz uma avaliação positiva da 
sua relação com o meio de trabalho, a sua qualidade de vida e o 
próprio desempenho das funções aumentam. 
De salientar que as componentes abordadas por Siqueira e 

Padovam (2008) são interdependentes entre si. 
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2. Percepção de saúde

A saúde pode ser entendida como uma condição que sofre 
influência de diversos factores, como é o caso dos ambien-
tais e sociais (Matos & Albuquerque, 2006; Ribeiro, 2005). 
Já muitos autores procuraram definir do modo mais preciso 
possível este conceito, contudo é de difícil explanação (Matos 
& Albuquerque, 2006; Ribeiro, 2005). Ainda que se inves-
tiguem e implementem projectos de promoção de saúde, é 
conhecida a dificuldade de os indivíduos gerarem e mante-
rem comportamentos ditos saudáveis, apesar de sempre se 
procurar o estado pleno de saúde (Bennet & Murphy, 1999; 
Matos & Albuquerque, 2006). 
Diversos estudos foram conduzidos tendo em consideração a 

percepção de saúde (Ferreira & Santana, 2003; Gomes & Ta-
naka, 2003; McDonough & Walters 2001; MacIntyre, Ford & 
Hund, 1999; Pinheiro, Viacava, Travassos & Brito, 2002; Read 
& Gorman, 2006). Nesses estudos acederam-se a conclusões 
interessantes, tais como o facto de serem as mulheres a apre-
sentarem maior tendência para referir sintomas ou doenças, 
ainda que vivam maior número de anos (Ferreira & Santana, 
2003; Gomes & Tanaka, 2003; McDonough & Walters 2001; 
MacIntyre, Ford & Hund, 1999; Pinheiro, Viacava, Travassos 
& Brito, 2002; Read & Gorman, 2006). O que pode estar disto 
por detrás deste aspecto é o facto de os homens sofrerem mais 
de doenças crónicas e fatais, ao passo que as mulheres são 
mais frequentemente vítimas de doenças agudas ou crónicas 
não fatais (Pinheiro, Viacava, Travassos & Brito, 2002). 
Contudo, não é apenas o género o factor determinante nes-

te assunto, a própria idade também influencia a percepção 
de saúde (Gomes & Tanaka, 2003; Ferreira & Santana, 2003; 
Viana, Andrade, Back & Vasconcellos, 2010). Existe a ideia de 
que com a idade aumentam os relatos de doença, o que nem 
sempre é o que se verifica, porém geralmente é o mais comum 
(Gomes & Tanaka, 2003; Ferreira & Santana, 2003). A pro-
fissão, nível de escolaridade e a situação marital são também 
factores intervenientes nesta questão (Ferreira & Santana, 
2003). Os indivíduos cuja profissão é manual tendem a per-
cepcionar mais negativamente a sua saúde, do que aqueles que 
têm uma profissão não manual (Gomes & Tanaka, 2003; Fer-
reira & Santana, 2003). Os indivíduos solteiros tendem a ava-
liar a sua saúde física mais positivamente do que os casados 
(Ferreira & Santana, 2003). Os indivíduos com menos escola-
ridade estimam o seu estado de saúde mais negativamente, em 
comparação com os que apresentam maior nível de instrução 
(Gomes & Tanaka, 2003; Ferreira & Santana, 2003; Matos & 
Albuquerque, 2006). 
Ao falar em escolaridade existe um outro aspecto a salientar: 

existem evidências de indivíduos em cursos, e posteriormente 
em profissões, ligados à área da saúde que apresentam melhor 
percepção da sua saúde (Matos & Albuquerque, 2006). Este 
cariz tem a ver com a formação recebida por estes indivíduos, 
pois é-lhes transmitido noções direccionadas à promoção de 
comportamentos de saúde e boas práticas para alcança-la 
(Matos & Albuquerque, 2006; Mendonça & Menandro, 2010).
Por outro lado, existe a informação de que profissionais li-

gados à saúde estão mais predispostos a terem afectada 
negativamente a sua saúde mental, devido às actividades ca-
racterísticas da sua profissão (Mendonça & Menandro, 2010; 
Sakael, Padão & Jornada, 2010). 

3. Conexão entre Bem-estar no 
Trabalho e Percepção de Saúde 

Esta relação tem sido estudada ao longo dos tempos, porém 
nunca é de mais explorar e ampliar esta temática (Fonseca & 
Moura, 2008; Ribeiro & Siqueira, 2008). 
Quando o trabalhador sente que os seus esforços não são re-

conhecidos pela chefia ou que os resultados do seu trabalho 
não ocorreram como esperado, estes aspectos podem contri-
buir para o desenvolvimento de problemas de saúde (Fonseca 
& Moura, 2008).
Se no local de trabalho existem bons relacionamentos, estes 

podem influenciar a saúde e a motivação para realizar a função 
no trabalho (Brough & Pears, 2004; Fonseca & Moura, 2008; 
Ribeiro & Siqueira, 2008).
Situações geradoras de mal-estar no trabalho podem ser pon-

tos de partida para que se gerem doenças (Fonseca & Moura, 
2008; Sparks, Faragner & Cooper, 2001). Estudos comprovam 
que o facto de o trabalhador ter um escasso suporte social na 
organização na qual trabalha, ou seja, carência de colabora-
ção, de reconhecimento e de valorização do trabalho por parte 
das chefias está correlacionado com a fadiga emocional dos 
trabalhadores, que pode comprometer a saúde física e emo-
cional dos mesmos (Tamayo & Tróccoli, 2002). 
Quando o sujeito se encontra face a situações stressantes, o 

bem-estar no trabalho tem um papel protector no que concer-
ne à saúde mental (Suehiro et al., 2008).
O bem-estar no trabalho influencia a saúde e o próprio bem-

-estar da equipa profissional (Rebouças et al., 2007). O mal-
-estar no trabalho aliado ao desconforto ao nível da saúde 
mental tem impacto negativo na eficácia dos serviços presta-
dos aos pacientes (Marco, Cítero, Moraes & Martins, 2008).
Rohlfs verificou num estudo (1997, citado por Gomes & 

Tanaka, 2003) que mulheres que trabalham apenas na sua 
própria casa, ou seja, não tendo um emprego formal e remune-
rado, tinham uma percepção da sua saúde mais negativa que 
aquelas que o tinham, o que é congruente com a noção de que 
a percepção de saúde depende dos papéis sociais desempenha-
dos por cada indivíduo.
E é através do seguimento desta linha de raciocínio que o pre-

sente estudo se desenrola, partindo da concepção de existên-
cia de uma relação entre o bem-estar no trabalho e percepção 
de saúde e procurando analisar este conhecimento na realida-
de das auxiliares de geriatria em instituições para idosos. 

4. Metodologia

A presente investigação segue uma metodologia quantitativa. 
Enquadra-se num estudo do tipo transversal e correlacional 
(Almeida & Freire, 2007; Ribeiro, 1999; Ribeiro, 2010; Torres, 
2006). De seguida, será efectuada uma descrição dos passos 
percorridos para elaborar a investigação e cumprir os objecti-
vos a ela inerentes.

a) Objectivos do estudo:

- Verificar a validade empírica do questionário construído;
- Efectuar a caracterização do bem-estar no trabalho na 
amostra de auxiliares de acção médica; 
- Relacionar o bem-estar no trabalho com os dados sócio-
demográficos recolhidos;
- Relacionar o bem-estar no trabalho com os dados clínicos 
dos referidos participantes;
- Realizar a caracterização da percepção de saúde na amos-
tra referida;
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- Relacionar a percepção de saúde com os dados sócio-de-
mográficos recolhidos;
- Relacionar a percepção de saúde com os dados clínicos;
- Analisar se existe relação entre o modo como os auxiliares 
se sentem no seu trabalho e o modo como encaram a sua 
saúde.

b) Amostra 

Quanto à sua dimensão quantitativa, devido à necessidade de 
aferir e validar o instrumento “Questionário de Bem-estar no 
trabalho” de modo adequado, pretende-se aceder a uma amos-
tra de pelo menos 200 indivíduos auxiliares de geriatria. É de 
referir que para efectuar o teste piloto (1ª fase do estudo) do 
instrumento em causa, sejam necessários 21 indivíduos, no 
mínimo. O único critério de inclusão na amostra é o facto de 
serem auxiliares de geriatria em instituições para idosos. Os 
participantes constituem uma amostra não probabilística, por 
conveniência, satisfazendo os requisitos para o cumprimento 
dos presentes objectivos (Pasquali, 2003; Quivy & Campe-
nhoudt, 1998). 
Na 1ª fase do estudo administrou-se a 25 auxiliares de geria-

tria o “Questionário de Percepção de Bem-estar no Trabalho” e 
na 2ª fase foram administrados os 3 instrumentos (explorados 
na alínea c) a 204 auxiliares. 

c) Instrumentos 

Neste estudo foram utilizados três instrumentos, nomeada-
mente o “Questionário de Percepção de Bem-estar no Traba-
lho”, o questionário de dados sócio-demográficos e clínicos e o 
“Questionário de Percepção de Saúde – MOS SF36”:

- O “Questionário de Percepção de Bem-estar no Trabalho” 
será construído, aferido e validado para a população em 
causa, tendo por base conhecimentos teóricos. O questio-
nário é constituído por 20 proposições elaboradas de modo 
afirmativo, com opção de resposta segundo uma escala de 
Likert de 5 pontos. Optou-se por adoptar a lógica adoptada 
Siqueira e Padovam (2008), assim, o questionário apresenta 
questões relativas às componentes propostas por Siqueira 
e Padovam (2008), como estando no núcleo do bem-estar 
no trabalho, ou seja, relativas à satisfação com o trabalho (8 
itens: 1, 5, 7, 11, 13, 16, 17, 18), ao envolvimento com o traba-
lho (6 itens: 3, 4, 8, 14, 15, 20) e ao comprometimento com 
a instituição (6 itens: 2, 6, 9, 10, 12, 19). Os itens relativos à 
satisfação no trabalho prendem-se com o facto do auxiliar 
se sentir bem e gostar do seu trabalho, com as promoções, 
salários e relacionamentos (Siqueira & Padovam, 2008). Os 
itens relativos ao envolvimento com o trabalho referem-se 
às ligações positivas que tem com o seu trabalho, com o facto 
de se identificar ou não com o mesmo (Siqueira & Padovam, 
2008). Os itens que abordam o comprometimento com a 
instituição estão conectados à ligação que o auxiliar tem à 
instituição, o quanto se identifica com ela, a preocupação 
que a instituição lhe reserva e o reconhecimento por parte 
da instituição (Siqueira & Padovam, 2008). O questionário 
apresenta um valor mínimo de 20 e máximo de 100;
- O “Questionário de dados sócio-demográficos e clínicos” 
é composto por 13 questões, nas quais se abordam carac-
terísticas importantes acerca do sujeito, para o estudo em 
causa. Nos dados sócio-demográficos pretende-se obter in-
formação acerca da idade, género, estado civil, com quem 
vive, escolaridade, o tempo de permanência na instituição, 
a frequência do turno nocturno e actividade que realiza com 
maior frequência. Quanto aos dados clínicos, consta do 

questionário o acompanhamento médico e psicológico, me-
dicação e doenças na família;
- O “Questionário do Estado de Saúde – MOS SF36” é atri-
buído a duas organizações, à RAND e à MOT (Medical Ou-
tcomes Trust), contudo sem grandes diferenças (Ribeiro, 
2005). Após a sua construção foi utilizado em diversas si-
tuações, estudado e adaptado por vários autores, inclusive 
portugueses, como é o caso do autor Lopes Ferreira (Ribeiro, 
2005). É o instrumento mais utilizado para mensurar o es-
tado de saúde e a qualidade de vida, independentemente de 
existir ou não doença (Ribeiro, 2005). É constituído por 36 
itens de auto-resposta, distribuídos segundo 8 componen-
tes, nomeadamente o funcionamento físico, o desempenho 
físico, dor corporal, saúde geral, vitalidade, funcionamento 
social, desempenho emocional, saúde mental e transição de 
saúde (Ribeiro, 2005). Por sua vez, estas oito componen-
tes podem ser reunidas em duas dimensões, saúde mental 
(desempenho emocional, saúde mental, vitalidade, funcio-
namento social) e saúde física (funcionamento físico, o de-
sempenho físico, dor corporal, saúde geral) (Ribeiro, 2005).  

O questionário utilizado nesta investigação é a versão portu-
guesa do questionário disponibilizado e autorizado pelo autor 
Ribeiro (2005), que apresenta uma consistência interna ade-
quada ou forte, dependendo dos itens, à excepção de um deles 
que apresenta um alpha de Cronbach fraco, porém foi mantido 
devido à importância do mesmo e à sensibilidade desta técni-
ca estatística decorrente de um número reduzido de variáveis 
face a um construto.

d) Procedimento de recolha e 
tratamento de dados

Numa primeira fase, a recolha de dados foi efectuada no âm-
bito do Estudo Piloto, de modo a verificar se o questionário 
construído era compreensível e adaptado ao tema e população 
em causa. Recolheram-se dados de 25 indivíduos ao acaso, de 
modo individual, em duas instituições para idosos, após a au-
torização para o efeito. Foi transmitido a cada um dos respon-
dentes que a participação era voluntária. Foi requerido a cada 
um que colocasse no final do questionário o seu parecer acerca 
do mesmo, designadamente se verificasse necessidade de reti-
rar ou modificar questões que não estavam adaptadas ao con-
texto ou compreensíveis. Dos dados decorrentes desta fase foi 
realizada uma análise preliminar, de modo a detectar lacunas 
que possam vir a afectar a sua adequada administração.  
Após verificar que o questionário estava apto para adminis-

tração no estudo final, foram efectuados os pedidos de autori-
zação aos directores das instituições e a recolha de dados foi 
realizada atendendo à disponibilidade das auxiliares de geria-
tria (horários e turnos). Foi explicado aos directores de cada 
instituição o objectivo e o âmbito do estudo pretendido, bem 
como a relevância dos dados recolhidos. O pedido de recolha 
de dados foi efectuado de modo formal, requerendo uma as-
sinatura de cada um dos directores. Para cada instituição foi 
cedida uma fotocópia do pedido de autorização. 
Aquando da autorização para a recolha, cada uma das res-

ponsáveis pelas auxiliares de geriatria (psicólogas e assisten-
tes sociais) de cada instituição foram contactadas de modo a 
definir o melhor modo de recolha. 
Ainda que os questionários apresentem uma explicação do 

que se pretende com a investigação, das condições de trata-
mento e de recolha dos dados, foi efectuado junto das respon-
sáveis pelas auxiliares uma exposição mais exaustiva destes 
aspectos, de modo a que pudessem transmitir-lhes esta infor-
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mação, como seria realizado caso fosse a própria investigadora 
a administrar os questionários. Nesse sentido, foi efectuada a 
apresentação da investigadora e do estudo em curso, explican-
do que a participação no estudo seria voluntária, ou seja, só 
preencheria os questionários quem de facto pretendesse, sem 
qualquer obrigação ou penalização. 
Além da participação ser voluntária, os dados recolhidos são 

anónimos e confidenciais, logo os respondentes não poderão 
ser individualmente identificados. Foi solicitado que esta in-
formação fosse transmitida verbalmente a cada um dos par-
ticipantes. Foi ainda pedido para que a administração fosse 
realizada de modo individual, não invadindo o espaço do res-
pondente, de modo a que este se sentisse livre para exprimir 
a sua opinião, sem influência ou inibição por parte de outrem. 
O contacto da investigadora foi disponibilizado de modo a 

que as responsáveis pelas auxiliares pudessem esclarecer pos-
síveis dúvidas. Os questionários eram devolvidos à discente 
após contacto. 
Assim, nesta segunda fase o “Questionário de Percepção de 

Bem-estar no trabalho” foi administrado 204 auxiliares de 
geriatria (amostra final), juntamente com o “Questionário de 
Estado de Saúde – MOS SF36” e o “Questionário de dados só-
cio-demográficos e clínicos”. 
Os participantes não apresentaram dificuldades ao nível do 

preenchimento ou colaboração e levaram cerca de 10 minutos 
a preencher os questionários. 
O período de recolha de dados foi de 3 meses. Os resultados 

obtidos foram posteriormente analisados mediante o SPSS 
(Statistical Package for Social Sciences), versão 19. 

5. Apresentação e Discussão de Resultados

Numa primeira fase da investigação levou-se a cabo um Estu-
do Piloto pelas razões anteriormente mencionadas. Não foram 
referidas dificuldades ou dúvidas quanto ao preenchimento do 
questionário, assinalando-se que as questões não suscitaram 
confusão e foram relatadas como facilmente compreensíveis e 
coerentes. Não foram igualmente indicadas críticas às opções 
de resposta. 
Relativamente à segunda fase do estudo (ainda em execu-

ção), os participantes foram na sua maioria do sexo feminino 
com uma percentagem de 98.5%, ao passo que o género mas-
culino apenas foi de 1.5%. Encontram-se maioritariamente 
na faixa etária dos 31 aos 40 anos, com uma percentagem de 
42.6% participantes. O estado civil mais frequente é o casado 
(70.6%). Os participantes vivem na sua maioria com o côn-
juge/companheiro e filhos, com uma percentagem de 57.8%. 
No que se refere à escolaridade, 41.2% têm o 3º ciclo (7º ao 9º 
ano). Quanto ao tempo de permanência na instituição, 35.8% 
dos participantes refere trabalhar no local há 6 ou 10 anos.
Dos participantes, 40.2% dizem nunca fazer o turno nocturno 

na instituição empregadora, 19.6% menciona que o faz uma 
vez por semana, 15.7% 3 ou mais dias por semana 13.7% rara-
mente o faz e 10.8% faz esse turno 2 vezes por semana. 
Das actividades realizadas com maior frequência na institui-

ção 74.5% dos indivíduos referem ocupar-se da higienização 
e conforto dos idosos, 53.9% auxiliam na toma da medicação 
e 72.1% tratam da alimentação dos idosos. 32.8% dos sujei-
tos auxiliam no tratamento de feridas e 43.6% acompanham 
e ajudam no transporte de idosos dentro e fora da instituição. 
Por outro lado, 50% dos inquiridos asseguram as condições de 
higiene do local e dos respectivos materiais.
Relativamente aos dados clínicos dos participantes, verifi-

cou-se que 45.1% recebem acompanhamento médico regular, 

59.3% encontram-se medicados e 2.5% têm acompanhamento 
psicológico. Dos participantes 24% menciona existirem doen-
ças físicas na sua família, ao passo que 9.8% dizem existir 
doenças psiquiátricas. 

6. Análise das características 
psicométricas do QPBET

Relativamente à fidelidade do instrumento construído para 
este estudo, apurou-se um alpha de Cronbach para a globa-
lidade da amostra de 0.90, um valor elevado que indica que 
o “Questionário de Percepção de Bem-estar no Trabalho” tem 
uma boa consistência interna, não existindo portanto redun-
dância nos itens que o compõem. As subescalas do questio-
nário apresentam um alpha de Cronbach 0.878. Assim, cada 
item contribui com informação nova para avaliar o constructo 
em causa.
Ao observar as correlações item-total (mediante o coeficiente 

de correlação de Pearson), verifica-se que os valores variam de 
0.362 e 0.722, portanto, uma correlação de moderada a for-
te. O item 10 “Tenho de estar a adaptar-me constantemente a 
mudanças” apresenta uma correlação fraca com a escala total. 
Quanto às correlações inter-item, estas serão analisadas con-

soante a subescala, de modo a perceber se existe associação 
entre os itens que a compõem. Verificou-se que os itens que 
fazem parte da dimensão “Satisfação com o trabalho” têm cor-
relações entre si têm na sua maioria associações moderadas. 
É de salientar o item 16 que apresenta correlação fraca com 
os demais itens. Esta subescala tem um alpha de Cronbach de 
0.791. A dimensão “Envolvimento com o trabalho” tem um al-
pha de Cronbach de 0.769 e os itens encontram-se correlacio-
nados entre si de forma moderada a fortemente. Na dimensão 
“Comprometimento organizacional” o alpha de Cronbach é de 
0.641, logo moderado, sendo que os itens se correlacionam en-
tre si de forma moderada, à excepção do item 10. 
Relativamente à extracção de factores, optou-se por efectuar 

uma análise factorial de componentes principais com rotação 
varimax. Na matriz de correlação prévia à análise factorial ve-
rificou-se uma correlação entre os itens com uma variação de 
0.30 a 0.60 (associação moderada), mais uma vez à excepção 
do item 10 (associação fraca). Inicialmente, analisou-se o ín-
dice KMO (Kaiser Meyer-Olkin) e o teste de esfericidade de 
Bartlett para verificar se os itens eram apropriados para se 
efectuar a análise factorial. O teste parte de uma hipótese nula: 
além da correlação perfeita (relação do item consigo próprio), 
não existe correlação entre os itens (matriz identidade) (Mar-
tinez & Ferreira, 2010; Rust & Golombok, 1999). O teste KMO 
tem um valor de 0.90, o que indica um grau de ajuste muito 
bom à análise factorial. 
Da análise factorial foram extraídos 5 factores com 64% de 

variância explicada no seu todo. O factor 1 explica 22% da va-
riância, o factor 2 explica 15%, o factor 3 compreende 11%, o 
factor 4 explica 8% e o factor 5 explica 7%. O modelo factorial 
do questionário poderia ser então: factor 1 - itens 3,4,5,8,9,13 
e 20; factor 2 – itens 1,2,6,7,18 e19; factor 3 - 12,14,16 e 17; 
factor 4 – item 11 e factor 5 - itens 10 e 15. O primeiro e o 
terceiro factores abrangeram itens referentes às 3 dimensões 
abordadas inicialmente, o factor 2 reuniu factores referentes 
às dimensões satisfação e comprometimento organizacional. 
O factor 4 tem um item pertencente à dimensão satisfação 
com o trabalho e o factor 5 tem itens relativos ao envolvimento 
e comprometimento organizacional. 
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Conclusão	

Os dados sócio-demográficos atestam, de forma clara, a femi-
nização do grupo sócio-profissional que constitui a amostra do 
presente estudo.  
Apesar dos itens 10 e 16 apresentarem correlações fracas com 

os demais optou-se por mantê-los, visto que são aspectos im-
portantes a explorar em termos de comprometimento com a 
organização e satisfação com o trabalho, respectivamente (Si-
queira & Padovam, 2008). Além disso, caso a mesma escala 
fosse administrada a outra população ou à mesma, só que com 
outras características ou noutras circunstâncias, poder-se-iam 
obter resultados que apontassem para correlações mais eleva-
das (Hill & Hill, 2000; Rust & Golombok, 1999; Urbina, 2007).
Ainda que esta escala apresente boas qualidades psicométri-

cas sugere-se o desenvolvimento de estudos futuros, nos quais 
se explorem mais estas características, se confirmem ou con-
testem os resultados obtidos e se averigúe se este instrumento 
constitui uma mais-valia no âmbito da avaliação da percepção 
de bem-estar no trabalho. Assim, não somente se gerará nova 
informação, como também se promoverá o desenvolvimento 
do presente instrumento. 
É de salientar que se encontra em curso a análise estatística 

dos dados, uma vez que a investigação ainda está a decorrer, 
está ainda prevista a realização de análises diferenciais e de 
regressão.
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Resumo

A avaliação dos riscos associados ao trabalho e, mais concretamen-
te, dos riscos psicossociais tem conduzido a uma maior sensibilização 
para a utilização de mecanismos capazes de tornar mais visíveis os 
efeitos do trabalho na saúde. De facto, a avaliação das consequências 
do trabalho na saúde e no bem-estar é, muitas vezes, condicionada pe-
los efeitos mais evidentes, mais objectivos e mais imediatos, impedin-
do uma análise mais fina das dificuldades e declarações formuladas 
pelos trabalhadores. No sentido de compreender os riscos psicos-
sociais envolvidos no trabalho das operadoras de caixa e analisar as 
relações entre o trabalho e a saúde foi administrado o instrumento 
de auto-preenchimento INSAT. Este inquérito permite uma avaliação 
centrada na perspectiva dos trabalhadores, assim como possibilita 
um diagnóstico no domínio da saúde no trabalho. Foi administra-
do a uma amostra de 71 operadores(as) de caixa, de diversos super 
e hipermercados do norte e centro do país. Os resultados do estudo 
permitiram identificar e caracterizar: as condições de trabalho; a per-
cepção do estado de saúde e analisar as relações implicadas entre o 
trabalho e a saúde. Constatou-se através dos resultados obtidos que os 
riscos psicossociais que mais influenciam as operadoras de caixa são 
a exposição a agressões verbais (40,8%) e a organização do trabalho, 
mais concretamente a realização de gestos repetitivos (efectuados na 
passagem de artigos) (70,4%). A análise dos resultados alerta para a 
necessidade de não esquecer que a construção da paz e bem-estar no 
trabalho atravessa, inevitavelmente, uma abordagem que integre as 
declarações dos trabalhadores. 

Palavras-chave: Riscos psicossociais; infra-patologias; 
construção da paz no trabalho; condições de trabalho.

ABSTRACT

The assessment of psychosocial risk on health  and well-being has 
become, increasingly important  to a greater awareness of their 
knowledge by those responsible for health and safety work. Thus, 
understanding the factors organization of work as the considerations 
regard to career, load, work pace and technical and social environ-
ment of work, and their consequences on health and welfare should 
be seen in integrated manner. In order to realize the risks psychoso-
cial operators involved is cash and examine the perceived relationship 
between work and the instrument was administered health INSAT. 
The investigation allows an evaluation focused on the perspective of 
workers as well as enables diagnosis and intervention in health and 
safety at work. The administration survey was a random sample of 71 
cashiers, many supermarkets and hypermarkets in the country. The 
results of the study and identify feature: working conditions the per-
ception of health and analyze the relationships between the involved 
work and health. These results allow us to identify the psychosocial 
risk that most influence the cashiers and verbal aggression (40,8%) 
and repetitive gestures (70,4%). It is crucial to analyze results focused 
on workers´ perspective, o thus enable the diagnosis to intervention 
health and safety at work, going against promotion and health preven-
tion and wellness in workplaces.

Keywords: Psychosocial risks; peace building 
work; working conditions.
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1. (IN)Visibilidades dos Riscos Psicossociais

Nas últimas décadas sucessivas mutações demográficas, eco-
nómicas e tecnológicas mudaram radicalmente a natureza do 
trabalho. As exigências das novas organizações do trabalho 
acompanhada pela elevada competitividade nas relações de 
trabalho tem conduzido a um aumento crescente de riscos de 
natureza psicossocial e ao aparecimento de um conjunto de 
novas patologias e infra-patologias que afectam cada vez mais 
as pessoas que trabalham. 
As preocupações em minimizar os riscos profissionais, no-

meadamente os factores de risco psicossocial, constituem, 
cada vez mais, uma prioridade numa abordagem preventiva 
mas sobretudo promotora da segurança e saúde no trabalho 
(Lei 102/2009). Assim, e com o objectivo da construção da 
paz no trabalho, da justiça social e melhores condições de 
trabalho, Agência Europeia para a Segurança e a Saúde no 
Trabalho (2007) tem vindo a reforçar a importância da in-
vestigação no campo dos riscos psicossociais, identificando 
cinco grandes categorias: (a) novas formas de contratos de 
trabalho e insegurança no emprego; (b) a mão-de-obra em 
envelhecimento; (c) Intensificação do trabalho; (d) exigên-
cias emocionais elevadas no trabalho; (e) difícil conciliação 
entre a vida profissional e a vida privada.
Contudo, e se por um lado, os diferentes diplomas legais rela-

tivos à SST manifestam a obrigatoriedade de avaliação de ris-
cos, discriminando (em diplomas específicos) os riscos físicos, 
químicos e biológicos. Por outro lado, e relativamente aos ris-
cos psicossociais, não existe obrigatoriedade expressa de ava-
liação dos mesmos, as referências regulamentares limitam-se 
a algumas medidas avulsas de prevenção e à obrigatoriedade 
geral de garantia de condições de segurança, higiene e saúde 
no trabalho (Monteiro & Barros-Duarte, 2010).
Os riscos psicossociais são características das condições de 

trabalho, ou da sua organização, que afectam os trabalhadores 
através de mecanismos psicológicos e fisiológicos, que podem 
conduzir a patologias e/ou infrapatologias graves que interfe-
rem com a qualidade de vida dos indivíduos. É de salientar que 
são riscos pouco visíveis e emergentes, mas que o V Inquérito 
Europeu sobre Condições de Trabalho (2010) tem evidenciado 
nestes últimos anos, a sua importância crescente na avaliação 
dos efeitos do trabalho na saúde.
Neste sentido, algumas conclusões do V Inquérito sobre 

as Condições de Trabalho indicam que a implementação de 
uma paz e de um bem-estar no trabalho satisfatório ainda 
está muito longe de se alcançar. De facto, as principais con-
clusões apontam para que (i) entre 1995 e 2010 a proporção 
de trabalhadores que executam tarefas monótonas aumentou 
de 40% para 45%; (ii) as tarefas repetitivas representam uma 
parte substancial do trabalho dos europeus; (iii) uma grande 
percentagem de homens e mulheres executam movimentos 
repetitivos da mão e do braço, 64% e 63% respectivamente; 
(iv) homens e mulheres trabalham em posições cansativas, 
48% e 45% respectivamente; (v) o ritmo de trabalho da maior 
parte dos trabalhadores europeus é determinado por outras 
pessoas que não o próprio, como por exemplo, pela interac-
ção com clientes.
De facto, a forma como o trabalho é concebido, organizado 

e gerido, bem como as condições em que é realizado, o tempo 
de trabalho, o ambiente psicossocial, a conciliação entre a vida 
de trabalho e a vida fora do trabalho, entre outros, constituem 
um conjunto diversificado de factores de risco psicossocial que 
carecem de uma avaliação global.

2. A actividade de trabalho 
do(a) Operador(a) de Caixa

A avaliação dos riscos psicossociais do(a) operador(a) de caixa 
leva-nos a questionar o trabalho que desenvolve e as condições 
em que o desenvolve. De facto, a compreensão dos efeitos do 
trabalho na saúde e no bem-estar ganham um outro significa-
do e sentido se forem contextualizados na actividade de traba-
lho realizada. 
A função de operador de caixa é complexa e de difícil aborda-

gem, principalmente do ponto de vista da organização do tra-
balho. O operador de caixa é responsável por registar todas as 
mercadorias compradas pelos clientes, receber os pagamentos 
e dar o troco devido, o seu posto de trabalho fica localizado na 
área chamada frente de loja, sendo esta área crítica e impor-
tante, constituída por todas as operações de fecho de venda. 
Esta actividade contém em si o factor básico para a ocorrên-
cia de lesões por esforços repetitivos nos membros superiores, 
devido à repetitividade dos movimentos, que pode se tornar 
crítica quando o seu limite é ultrapassado e não existe o tempo 
necessário para a recuperação da integridade dos tecidos; por 
estas razões, é um profissional submetido a alta exigência físi-
ca e psíquica (Júnior & Rodrigues, 2005).
Segundo Santos (2004) os elementos principais na activida-

de de operador de caixa, são:
• O cliente: este é o elemento mais importante, porque pro-
cura rapidez e eficiência.
• O ritmo de trabalho elevado: provocado pela passa-
gem do cliente pelo caixa, momento no qual o trabalho de-
ver ser realizado com a máxima velocidade, sendo a única 
pausa quando o operador espera que o cliente efectue o pa-
gamento; sendo difícil a recuperação física ou psicológica.
• A complexidade e os conflitos da tarefa: a postura 
assumida pelo operador em relação ao cliente é ambígua, na 
medida em que deve assistir o cliente com respeito e profis-
sionalismo e, em simultâneo, controlar para que o mesmo 
não desvie nenhuma mercadoria. Este duplo papel pode 
criar dificuldades nas atitudes para com os clientes poden-
do, até mesmo, criar situações de conflito.
• Necessidade de atenção contínua e constante: esta 
actividade requer a gestão da informação e procura um 
constante esforço da memória. Só assim todas as operações 
podem ser executadas sem erro, no mais curto espaço de 
tempo. No controle antifurto a atenção é requerida perma-
nentemente: neste caso, o operador deve controlar possíveis 
alterações na etiqueta de preço ou código de barras sobre 
os produtos e ao mesmo tempo o conteúdo do carrinho de 
compras.
• Administração de dinheiro: o operador deve ser capaz 
de processar o pagamento com segurança e com calma para 
não cometer erros.
• Movimentação de mercadorias pesadas e volumo-
sas: mesmo com o tapete, e outros equipamentos de auxílio 
para transporte, a maioria dos artigos são movimentados 
pelas mãos, elevados e transportados, sendo mais difícil nos 
produtos pesados e volumosos.

Além destes, existem outros elementos relacionados com as 
condições ambientais, tais como: a poluição sonora induzida 
pelo número de pessoas em uma determinada área, pelo ruí-
do dos equipamentos, pela falta de tratamento acústico nos 
materiais de revestimentos das paredes e outras estruturas, e 
pelo sistema de iluminação geralmente pouco eficaz para uma 
área específica de iluminação. Pelo que foi descrito e diante da 
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sua complexidade, a actividade de operador de caixa, tem uma 
forte presença de carga física, mental e psíquica.

3. Avaliação dos riscos psicossociais 
do(a) Operador(a) de Caixa: 
problemática, materiais e métodos

O estudo desenvolvido teve como principal objectivo identifi-
car e caracterizar os principais riscos psicossociais associados 
ao trabalho dos operadores de caixa. Uma vez que os riscos 
psicossociais constituem um conjunto diversificado de fac-
tores que carecem de uma avaliação global e integrada mas 
sustentada pelas declarações dos trabalhadores, foi utilizado o 
Inquérito Saúde e Trabalho (INSAT_2010). 
O INSAT é um inquérito, de auto-preenchimento, do tipo 

epidemiológico que pretende caracterizar, através de uma 
amostra sectorial significativa, os principais riscos profis-
sionais de alguns sectores de actividade e compreender a in-
fluência que os constrangimentos de trabalho têm na saúde 
do trabalhador. Organizado em sete eixos principais: (I) O 
trabalho; (II) Condições e características do trabalho; (III) 
Condições de vida fora do trabalho; (IV) Formação e traba-
lho; (V) Saúde e trabalho; (VI) A minha saúde e o meu traba-
lho; e (VII) A minha saúde e o meu bem-estar (Barros-Duarte, 
Cunha & Lacomblez, 2010).
Em termos dos objectivos específicos inerentes ao inquérito, 

podemos referir concretamente os seguintes:
• Caracterizar as condições de trabalho associadas à activi-
dade profissional em diferentes sectores de actividade;
• Identificar os principais factores de risco, assim como as 
interacções que existem entre eles, e a influência de cer-
tas variáveis associadas ao conteúdo de trabalho e sua 
organização;
• Oferecer aos investigadores um suporte para identificarem 
e definirem as prioridades de futuros estudos;
• Definir medidas que promovam uma melhoria das con-
dições de trabalho e, simultaneamente, que minimizem os 
efeitos dessas condições sobre o risco de deterioração da 
saúde dos trabalhadores, no desempenho da sua actividade 
de trabalho;
• Contribuir para que as empresas e os médicos do trabalho 
identifiquem os riscos a que se encontram expostos os tra-
balhadores e assim possam desenvolver uma carta de expo-
sições a nocividades ou a situações de trabalho susceptíveis 
de serem prejudiciais à saúde;
• Promover uma tomada de consciência individual e colecti-
va no que diz respeito aos efeitos e condições de trabalho na 
saúde e bem-estar dos trabalhadores.

No nosso estudo, procedemos à aplicação do inquérito aos 
operadores de caixa de vários hipermercados, no sentido de 
avaliar os riscos psicossociais e o seu contributo na construção 
da paz e do bem-estar no trabalho dos operadores de caixa. 
Procuramos compreender qual a percepção que os trabalha-
dores têm da relação entre os riscos da sua profissão e o co-
nhecimento sobre o impacto que estes causam na sua saúde 
e bem-estar, mais concretamente: (i) Na actividade de ope-
radora de caixa, quais são os principais riscos psicossociais? 
(ii) Os trabalhadores estão conscientes do impacto dos riscos 
psicossociais na sua saúde e bem-estar? Foram analisados 71 
inquéritos, os dados foram codificados através do uso do pro-
grama SPSS (versão 15).

5. O trabalho e os riscos 
psicossociais do(a) Operador(a) de 
Caixa: resultados e discussão

Caracterização da problemática 
e questões de investigação

Na prática profissional das operadoras de caixa não é muito 
notório que existam riscos subjacentes. Contudo, é importan-
te compreender qual a percepção que os trabalhadores têm 
da relação entre os riscos da sua profissão e o conhecimento 
sobre o impacto que estes causam na sua saúde e bem-estar. 
No âmbito desta problemática procurou-se responder a duas 
questões de investigação. (i) Na actividade de operadora de 
caixa, quais são os principais riscos psicossociais? (ii) Os tra-
balhadores estão conscientes do impacto dos riscos psicosso-
ciais na sua saúde e bem-estar?

Caracterização da amostra

Os dados sócio-demográficos têm a importante função de des-
crever a amostra, através da qual se conclui que o estudo foi 
predominantemente marcado por indivíduos do sexo femini-
no (74,6%), com média de idades de 26 anos, com o 12.º nível 
de escolaridade e com horário de trabalho a tempo inteiro.

1. Caracterização da amostra

Sexo 18 Masculino 
(25,4 %)

53 Feminino 
(74,6%)

Nível 
Escolaridade

Inferior ao 9.º 
ano,
n=19

12.º ano,
n= 44

Licenciatura,
n= 8

Idade Mínima, 
18 anos

Máxima, 
41 anos

Média, 
26,01 anos

Analisando a nossa amostra com algumas das cinco grandes 
categorias dos riscos psicossociais indicados pela Agência Eu-
ropeia para a Segurança e Saúde no Trabalho (2007), pode-
mos constatar o seguinte:

2. Formas de contrato de trabalho e insegurança 
no emprego (situação laboral)

Efectivo ou contrato sem termo (60,6 %)

Contrato a prazo ou contrato a termo (33,8 %)

Trabalhador-estudante (21,1 %)

A recibo verde ou factura (4,2 %)

Trabalho temporário (1,4 %)

Relativamente às novas formas de contrato de trabalho e 
insegurança no emprego podemos verificar que a maioria 
dos inquiridos são efectivos ou tem um contrato sem termo 
(60,6 %), mas ainda assim existe uma elevada percentagem 
que não se encontra numa situação de emprego segura.

3. Intensificação do trabalho

Tenho que me apressar (71,8 %)

Tenho que resolver situações ou 
problemas imprevistos sem ajuda (56,3 %)

Tenho que fazer várias coisas ao mesmo tempo (47,9 %)

Sou frequentemente interrompido (45,1 %) (45,1 %)

Tenho que manter o olhar fixo sobre 
o trabalho, sem o poder desviar (28,2 %)
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Em relação à categoria da intensificação do trabalho pode-
mos verificar que o facto de os operadores de caixa se terem 
de apressar no atendimento ao cliente é o mais salientado, 
mas também podemos encontrar situações como a resolução 
de problemas imprevistos e o terem de fazer várias coisas ao 
mesmo tempo também é identificado.
Quanto a conciliação entre a vida profissional e a vida privada 

44% dos operadores de caixa consideram que frequentemente 
conseguem conciliar a vida de trabalho com a vida fora de tra-
balho, da qual 14% consideram que esta conciliação lhes causa 
bastante incómodo.

4. Na actividade de operadora de caixa, 
quais são os principais riscos?

Exposição a calor/frio ou a variações da temperatura (70,4%)

Exposição a iluminação inadequada (25,4%)

Exposição a ruído nocivo ou incómodo (22,5%)

Obrigado a fazer gestos repetitivos (70,4%)

Obrigado a permanecer muito tempo 
de pé na mesma posição (50,7%)

Obrigado a adoptar posturas penosas (45,1%)

No que se refere as condições e características do trabalho e 
mais especificamente ao ambiente e constrangimentos físicos 
os trabalhadores destacaram com maior percentagem o facto 
de estarem expostos a calor/frio ou a variações de temperatura 
(70,4%), a iluminação inadequada (25,4%) e a ruído nocivo ou 
incómodo (22,5%), assim como, o fazerem gestos repetitivos 
(70,4%), permanecerem muito tempo de pé na mesma posição 
(50,7%) e adoptarem posturas penosas (45,1%).

5. Quais os principais riscos psicossociais 
das operadoras de caixa?

Exposição ao risco de agressão verbal do público (56,3%)

Exposição ao risco de agressão verbal (40,8%)

Exposição ao risco de agressão física (12,7%)

Exposição ao risco de assédio sexual (16,9%)

Exposição ao risco de intimidação (19,7%)

Relativamente aos riscos psicossociais, enumerados pelas 
operadoras de caixa, e que mais se salientam são o estar expos-
to à agressão verbal do público (56,3%), sendo uma percen-
tagem elevada e que interfere no bem-estar das operadoras. 
Verifica-se que as questões relacionadas com as agressões 
verbais (40,8%); física (12,7%) e sexual (16,9%) também são 
factores psicossociais que interferem na saúde e bem-estar das 
operadoras.
Outros factores como a intimidação (19,7%) ou a discrimina-

ção sexual (4,2%) ou de nacionalidade (9,9%) são outros fac-
tores enunciados.

6. Os trabalhadores estão conscientes do impacto 
dos riscos na sua saúde e bem-estar?

Dores de Costas (53,5%)

Dores de Cabeça (39,4%)

Problemas de Sono (22,5%)

Dores de Estômago (15,5%)

Problemas músculo-esqueléticos (e articulações) (11,3%)

No que diz respeito à saúde e trabalho, com uma percentagem 
significativa, 53,5% diz ter dores de costas, associando esse 
problema ao seu trabalho, o que vem provar os riscos físicos 
das operadoras de caixa, nomeadamente os gestos repetiti-
vos (70,4%); permanecer muito tempo em de pé e na mesma 
posição (50,7%) e posturas penosas (45,1%). Relativamente a 
dores de cabeça, 39,4% dos trabalhadores afirma já ter sido 
vítima e, 43,7 desses indica que o problema foi agravado ou 
acelerado pelo trabalho, podendo estar associado ao risco de 
estarem expostas à iluminação inadequada. Quanto aos pro-
blemas de sono, 22,5% afirma sofrer e, 5,6% desses relacio-
na que esses problemas foram agravados ou acelerados pelo 
trabalho.
Porém, e de uma maneira geral, apenas 7% da amostra con-

sidera que a sua saúde e segurança estão ou foram afectados 
devido ao trabalho que realiza, revelando assim uma necessi-
dade urgente do processo de avaliação de riscos.

7. Tenho ou tinha que suportar as exigências, queixas 
ou reclamações com o público e confrontar-me com 
situações de tensão na relação com o público

No trabalho actual (46,5%)

Nunca (15,5%)

No trabalho actual e passado (38%)

Relativamente ao item da relação com o público, foi possível 
constatar que 46, 5 % da população inquirida tem que supor-
tar exigências, queixas ou reclamações com o publico, assim 
como confrontar-se com situações de tensão nesta relação no 
trabalho actual em que se encontra. Seguido de 38% dos in-
quiridos que responde sentiu isso, tanto no passado como no 
trabalho actual.

8. O meu trabalho é um trabalho que gostava 
que os meus filhos não realizassem

No trabalho actual (19,7%)

No trabalho passado (1,4%)

Nunca (59,2%)

No trabalho actual e passado (16,9%)

Quando questionados se o trabalho exercido era um trabalho 
que gostavam que os filhos realizassem, mais de metade da 
população inquirida responde que “Nunca”, com 59,2%, reve-
lando níveis de satisfação com o trabalho baixos.

CONCLUSÕES

Pela análise destes resultados pode-se confirmar o que é re-
ferido no quinto inquérito sobre as Condições de Trabalho de 
que os riscos físicos continuam a aumentar e os riscos psicos-
sociais estão afirmar-se cada vez mais nos postos de trabalho, 
apesar das operadoras de caixa ainda não se terem conscien-
cializado com este facto, dai apenas 7% ter considerado que a 
sua saúde e bem-estar estão ou foram afectados.
Neste sentido, pode-se falar de um aumento de riscos psicos-

sociais a par de uma necessidade cada vez maior de uma pre-
venção dos mesmos. A própria lei, implícita ou explicitamente, 
remete para a doutrina e a normalização técnica a definição 
de uma grande quantidade de metodologias necessárias para 
concretizar os objectivos propostos ao empregador: “assegu-
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rar a segurança e saúde dos trabalhadores em todos os aspec-
tos relacionados com o trabalho”. (Roxo, 2004, p. 16).
No entanto, escasseiam os instrumentos para avaliar os riscos 

psicossociais no nosso país. É fundamental que as empresas por-
tuguesas tenham à sua disposição instrumentos que permitam 
estimar e valorar os riscos psicossociais, o que é possível com 
a obtenção de valores parametrizados através de investigação 
a nível nacional, de forma a poderem ser utilizados enquanto 
referências. (Monteiro & Barros-Duarte, 2010). Para que deste 
modo, as empresas desenvolvam estratégias para compreender 
as necessidades dos trabalhadores e tentar manter o equilíbrio 
entre a eficácia, a segurança e a saúde e o bem-estar.
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Resumo

A presente comunicação procura analisar o impacto que dois procedi-
mentos de gestão construtiva de conflitos, usados de forma combina-
da, podem ter na construção de paz numa disputa diádica. 

O objectivo da investigação consiste em examinar a conjugação de 
duas práticas relativas à intervenção de terceiros na gestão de conflitos 
(mediação e arbitragem) que, regra geral são estudadas em separado.

Tendo por contexto um caso negocial de foro comercial (indivíduo vs 
indivíduo), analisa-se, numa amostra constituída exclusivamente por 
estudantes finalistas de mestrados nas áreas das Ciências Humanas e 
Sociais e das Ciências e Tecnologia, quais os contributos que a com-
binação mediação-arbitragem e a combinação arbitragem-mediação 
podem ter em termos de um amplo conjunto de resultados alcançados 
pelos litigantes.

De acordo com Conlon, Moon e Yee Ng (2002), a combinação arbi-
tragem-mediação pode constituir uma forma de resolução construtiva 
de conflitos com uma aplicação superior à inicialmente pensada, pelo 
que estudar esta assunção na realidade portuguesa pode constituir um 
contributo pertinente para a construção eficaz de uma cultura de paz.

Este estudo, realizado com uma amostra de 42 estudantes univer-
sitários, procurou ter uma certa originalidade, designadamente em 
relação ao trabalho que lhe serviu de base (cfr. Conlon, Moon e Yee 
Ng, 2002), uma vez que teve como objecto principal a análise do pro-
cedimento mediação-arbitragem num caso de índole comercial. Os 
resultados apontam para que o procedimento articulado arbitragem-
mediação conduza rapidamente a acordos com ganhos conjuntos. 

Abstract

The present communication seeks to analyze the impact that two pro-
cedures of constructive conflict management, used in a combined way, 
may have in the construction of peace in a dyadic dispute.

Having the context of a commercial negotiation case (individual vs in-
dividual), we analyze, in a sample exclusively composed by students 
that were finalist of Master degree in Humans and Social Sciences as 
well as Sciences and Technologies, which are the contributions that the 
combination mediation-arbitrage and the combination arbitrage-me-
diation can have in terms of a wide set of results achieved by litigants.

According to Conlon, Moon and Yee Ng (2002), the arbitrage-media-
tion combination can be a form of constructive conflict resolution with 
a superior application than initially thought, so to study this assump-
tion in Portuguese reality can be a pertinent contribution to effective 
construction of a peace culture.

This study, made with a sample of 42 university students, tried to have 
a certain originality, namely in relation to the work that served its ba-
sis (cfr. Conlon, Moon e Yee Ng, 2002), since it had as main object the 
analysis of the mediation-arbitrage procedure in a commercial case. 
Results pointed out that the articulated procedure arbitrage-media-
tion can lead fast to win-win agreements.

Introdução

Segundo Thompson, Wang & Gunia (2010), as pessoas nego-
ceiam sempre que não podem alcançar os seus objectivos sem 
a cooperação de outros, pelo que negociar é participar numa 
actividade social ubíqua. A importância de chegar a um ponto 
em que todos os envolvidos ficam a ganhar é vital para a tran-
quilidade, sanidade e produtividade dos mesmos (Thompson, 
2008). Todavia, nem sempre a negociação é possível embora 

possa ser mesmo tentada pelos indivíduos envolvidos no lití-
gio. Exemplos disso são a ausência de recursos e/ou compe-
tências das próprias partes para negociar, um elevado nível de 
tensão entre os litigantes e um grau de complexidade conside-
rável nos assuntos em conflito. 
A procura de resolução de tais situações tem vindo a pro-

mover, em especial nos últimos vinte e cinco anos, o desen-
volvimento das teorias da mediação e da arbitragem, cuja 
investigação tem sido influenciada por um vasto conjunto de 
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domínios, à imagem do que se passa com a teoria da nego-
ciação, na qual impera uma perspectiva multidisciplinar com 
intenso desenvolvimento teórico e um avultado corpo de des-
cobertas empíricas (Thompson, Wang & Gunia, 2010). É neste 
corpus teórico dedicado à mediação e à arbitragem que se ins-
creve a reflexão teórica e empírica que aqui se produz.
Uma multiplicidade de factores pode ser levada em conside-

ração no processo de resolução de conflitos (cfr. Ury, Brett & 
Goldberg, 2009) entre os quais se destacam, atendendo aos 
objectivos que estruturam o estudo empírico da presente in-
vestigação, a frequência com que cada disputa é acordada vo-
luntariamente, o valor desse acordo e a rapidez com que esse 
acordo se produz.
Tal como destaca a abordagem psicossocial do conflito, entre 

os procedimentos mais conhecidos para a resolução constru-
tiva de litígios encontram-se a mediação e a arbitragem, que 
pelas suas potencialidades permitem o atingir recíproco de 
objectivos mediante lógicas procedimentais de teor não adver-
sarial, que, ainda que diferentes, assentam ambas na utiliza-
ção de uma terceira parte que auxilia a construção do acordo e 
consequentemente da paz entre os envolvidos.
O presente estudo insere-se numa tentativa inovadora de 

examinar a combinação entre mediação e arbitragem tendo 
por inspiração o trabalho de Conlon, Moon & Yee Ng (2002), 
sem todavia replicar exactamente esse estudo experimental 
que serviu de referência.

1. Mediação e Arbitragem: 
Breves definições

Em muitos conflitos, a presença de um terceiro elemento (pes-
soa ou instituição) poderá ser um facilitador da resolução des-
se conflito entre os litigantes.
A mediação é um procedimento que se caracteriza pela 

presença de um terceiro elemento, dotado de neutralidade 
e imparcialidade, que assiste ambas as partes em litígio, na 
prossecução de um acordo no qual as mesmas participaram 
voluntariamente.
Os mediadores desempenham um papel difícil e sensível, pois 

espera-se que sejam neutrais na comunicação com as partes e 
que facilitem a resolução de disputa entre elas, respeitando e 
encorajando a sua auto-determinação (Gerami, 2009). 
A arbitragem é um processo, segundo o qual, uma terceira 

parte, o árbitro, determina uma proposta de acordo, após 
ambas as partes permanecerem nas suas respectivas posi-
ções. Constitui o método de resolução de conflitos que tem 
uma maior similitude com o que se aplica no sistema judicial 
tradicional.
Os litigantes, mediante um acordo de vontades que se designa 

por convenção de arbitragem, remetem a decisão para árbitros 
por si escolhidos e, em princípio, cooperam no procedimento 
utilizado pelo árbitro e na emissão do respectivo acordo. Neste 
sentido, o árbitro está obrigado a cumprir a lei e tem poder 
para tomar uma decisão. A rapidez decisória constitui, regra 
geral, uma das vantagens do processo de arbitragem.
Uma vez que diferentes procedimentos promovem diferentes 

forças, alguns autores defendem a adopção dos dois procedi-
mentos combinados num processo de negociação: a mediação 
e a arbitragem.
Segundo Ross e Conlon (2000), um grande número de confli-

tos, envolvendo uma terceira parte, inicia-se com a mediação 
e termina com a arbitragem. O que significa que os oponentes 
tentam muitas vezes chegar a acordo com o auxílio de uma 

terceira parte, antes de concordarem com a imposição de um 
resultado por esse terceiro elemento.
Contudo, os mesmos autores sugerem que a arbitragem antes 

da mediação poderá produzir resultados superiores em dois 
dos três componentes de uma negociação bem sucedida: a fre-
quência com que se chega a um acordo voluntário e o valor 
desse acordo. 
Nesse sentido, estudar se tais pressupostos têm actualidade e 

pertinência na realidade portuguesa, afigura-se como um im-
portante aspecto no âmbito da gestão construtiva de conflitos, 
nomeadamente quanto aos efeitos desses procedimentos com-
binados nos resultados obtidos pelas partes.

2. Alguns Efeitos de Procedimentos 
Combinados nos Resultados

O processo combinado de mediação-arbitragem (doravan-
te designado por med-arb) consiste na mediação seguida da 
arbitragem, no caso de a mediação falhar na obtenção de um 
resultado satisfatório para as partes. Aqui, a terceira parte de-
sempenha o papel tanto de mediador como de árbitro. 
É de notar que a fase de arbitragem só ocorre no caso de fa-

lhar a fase de mediação e culmina com a imposição, por par-
te do terceiro elemento, de um acordo entre as partes. Como 
referem Conlon, Moon e Yee Ng (2002), esta combinação ar-
ticula sugestões de diferentes autores (e.g., Ury, Brett & Gol-
dberg, 1988), que afirmam que os procedimentos de resolução 
de conflitos devem ser operacionalizados numa “sequência de 
baixo para elevado custo” para os utilizadores.
Outros autores argumentam igualmente que a mediação pre-

cede a arbitragem porque retira menos controlo do resultado 
final dos litigantes (e.g., Starke & Notz, 1981). Um estudo ex-
perimental (McGillicuddy, Welton & Pruitt, 1987), de compa-
ração entre a mediação-arbitragem com uma forte mediação, 
descobriu que a mediação-arbitragem conduziu a menor hos-
tilidade e maior utilização do comportamento de solução de 
problemas, apesar de não se terem constatado diferenças sig-
nificativas nos acordos mediados voluntariamente. 
O outro procedimento combinado, o da arbitragem–media-

ção (arb-med), consiste em três etapas: 1) o árbitro escuta 
atentamente os interesses dos envolvidos e decide a sua pro-
posta de melhor integração dos interesses das partes, a qual é 
colocada num envelope fechado e não é revelada às mesmas; 
2) segue-se a mediação dos litigantes e, só no caso de esta fa-
lhar, se passa para a fase 3), que é a revelação às partes litigan-
tes da proposta do árbitro. 

3. Metodologia

Nesta investigação seguiu-se, em exclusivo, uma metodologia 
experimental. Houve, assim, recurso a uma tarefa de simula-
ção negocial com o objectivo de analisar o impacto que os dois 
procedimentos combinados anteriormente expostos poderiam 
ter na construção da paz entre dois indivíduos.
Foi efectuado um desenho de investigação do tipo 2x1 de 

acordo com o tipo de procedimento de resolução da disputa 
usado (mediação-arbitragem e arbitragem-mediação) e com 
a composição diádica dos litigantes (indivíduo vs. indivíduo).

3.1. Amostra

Os participantes do estudo (N = 42) são todos estudantes uni-
versitários, finalistas de licenciatura ou mestrado, nas áreas 
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das Ciências Humanas e Sociais e das Ciências e Tecnologia. 
63% são do sexo masculino e 37% do feminino. Foram selec-
cionados tendo em consideração que os cursos que frequen-
tam incluem, no seu futuro profissional o exercício de tarefas 
de gestão de conflitos e de negociação entre pessoas e/ou equi-
pas. A participação foi voluntária e a amostra é de conveniên-
cia, sendo que a cada participante era dada a oportunidade de 
escolha do papel que gostaria de representar.

3.2. Hipóteses

Tendo por referência Conlon, Yee Ng e Moon (2002), formu-
laram-se as seguintes hipóteses para a presente investigação:

H1 - Espera-se que existam mais acordos mediados usando 
a arbitragem – mediação do que a mediação – arbitragem;
H2 - Os resultados obtidos na arbitragem – mediação, pro-
porcionam maiores ganhos conjuntos do que os resultados 
conjuntos alcançados através da mediação – arbitragem;
H3 - As disputas serão resolvidas mais rapidamente na me-
diação-arbitragem do que arbitragem-mediação.

De notar que na formulação das hipóteses se teve em conside-
ração aspectos como o facto de a tarefa ser de natureza estrita-
mente comercial e aferida para a população portuguesa, assim 
como o facto de não se ter seguido todas as etapas definidas 
pelos referidos autores.

3.3. Instrumento e Procedimentos 

No início da experiência era fornecido aos participantes ma-
terial com a descrição do caso e as respectivas instruções e 
o experimentador explicava igualmente toda a informação 
necessária.
Foi utilizada uma simulação negocial de âmbito comercial 

(cfr. Cunha & Leitão, 2011), com base numa função canónica 
entre indivíduo/indivíduo, que assumiam, em termos dos ro-
le-play, os papéis de cliente e gestor de conta. O caso negocial 
incluia três assuntos em disputa: o valor da taxa de juro de 
um crédito aplicável ao montante pretendido pelo cliente (que 
varia entre 5 e 5.8%), o prazo de pagamento do empréstimo 
(que vai de 15 a 30 anos) e o tempo de disponibilidade para 
que o cliente tenha em seu poder a verba pretendida (com um 
intervalo possível de uma a nove semanas).
As tabelas de valores eram diferentes de acordo com o papel a 

desempenhar (gestor de conta/cliente). No entanto em ambas 
constavam nove níveis de proposta, para cada um dos assun-
tos, os quais eram assinalados por nove letras e correspondia-
lhes um valor específico em pontos.
Quanto à dinâmica empreendida, era transmitido aos nego-

ciadores que os mesmos comunicariam um nível de proposta 
(uma letra), para cada um dos três assuntos em negociação, 
pelo que uma proposta completa era composta por três letras 
correspondentes a cada um dos três assuntos em negociação.
Aos litigantes eram distribuídas as respectivas tabelas de va-

lores da parte (cliente ou gestor de conta) que representavam, 
não tendo os mesmos, acesso à tabela do oponente. Era-lhes 
comunicado de que dispunham de um máximo de cinco ron-
das para alcançarem um acordo conjunto, dando-se início ao 
processo de mediação. Neste, o experimentador desempenha-
va o papel de mediador. Quando ambas as partes propunham 
a mesma letra para cada um dos assuntos, significava que 
conseguiram alcançar o acordo através da mediação (primeira 
etapa do procedimento combinado med-arb).
O processo de mediação terminava e dava-se início à arbi-

tragem, na qual o experimentador (agora árbitro), expunha a 

melhor proposta de acordo para ambos, atendendo aos inte-
resses e pontuações de cada um nos três assuntos. Se as par-
tes acordassem na proposta da arbitragem, o processo ficava 
concluído.
O procedimento arbitragem-mediação (arb-med) só tinha 

inicio se as partes considerassem que poderiam melhorar o 
acordo proposto pelo árbitro, iniciando-se assim um novo pro-
cesso de mediação que tinha como ponto de partida a proposta 
do árbitro. As partes dispunham novamente de cinco rondas.
De notar que, ao contrário de Conlon, Moon e Yee Ng (2002), 

na presente investigação o procedimento combinado entre ar-
bitragem e mediação não foi seguido, o que se prendeu basi-
camente com o facto de que o objectivo principal da pesquisa 
residia em aferir os possíveis efeitos do processo combinado 
de mediação-arbitragem, assim como questões de tempo para 
a investigação.
No entanto, nos poucos casos em que a solução proposta pelo 

árbitro não foi aceite pelas partes em negociação, seguiu-se 
uma nova fase de mediação que tinha como ponto de partida 
essa mesma proposta, não se tendo estabelecido previamente 
o número máximo de rondas. De salientar que nestes casos 
excepcionais, tal como os investigadores previram, não foram 
necessárias mais rondas. 

4. Análise e Discussão dos resultados

Os resultados obtidos permitem analisar uma série de as-
pectos que apontam para os benefícios que podem decorrer 
da utilização da combinação entre mediação e arbitragem (e 
vice-versa). 
Assim, não podemos deixar de ter em linha de conta as pos-

síveis limitações do estudo, bem como a singularidade e a es-
pecificidade que enquadra cada situação de gestão conflitual 
experimentalmente criada. Em relação às primeiras, para 
além das inerentes a qualquer experimento, destacamos o fac-
to de a amostra ser apenas constituída por estudantes univer-
sitários, não contemplando uma análise directa com litigantes 
envolvidos no campo concreto da negociação comercial. Por 
outro lado, a terceira parte foi imposta aos litigantes, sem que 
os mesmos a tenham requisitado. Um destaque também para 
o facto de as partes terem recebido muito pouca formação 
para a sua intervenção, o que no contexto profissional formal 
provavelmente não aconteceria. Todavia, em muitas situações 
profissionais, formais ou informais, os sujeitos podem ter que 
lidar muito rapidamente com uma disputa sem dela terem 
preparação ou formação prévia. De salientar ainda que não fo-
ram mensuráveis as expectativas das partes envolvidas.
Deste modo, destacam-se os seguintes aspectos:

- Em relação à hipótese 1, em que se esperava que existissem 
mais acordos mediados usando a arbitragem–mediação 
do que a mediação–arbitragem, a mesma foi parcialmente 
confirmada, pois constatou-se que 11 díadas optaram ape-
nas pelo procedimento mediação-arbitragem, tendo aceite 
a proposta da arbitragem e não considerando necessário ir 
novamente para mediação (após arbitragem).

Por outro lado, 10 díadas fizeram a opção de passar pelos dois 
procedimentos articulados, pelo que decidiram não aceitar a 
proposta efectuada pelo árbitro, querendo novo processo de 
mediação com base inicial na mesma. Atendendo aos resul-
tados obtidos, o enunciado que se hipotetizou não pode ser 
totalmente comprovado nem refutado, abrindo caminho à 
necessidade de realizar futuras investigações sobre o assunto 
(onde se considerem aspectos como recorrer a uma amostra 
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com outras características, utilizar os mesmos procedimentos 
da metodologia do estudo de referência a esta investigação e/
ou explorar outras hipóteses constantes no estudo que serviu 
de base).
Os litigantes preferiram adoptar a decisão arbitral quando 

esta foi revelada em vez de manterem o acordo conjunto que 
haviam alcançado por mediação. A tabela 1 permite verificar 
como se distribuíram os acordos atingidos pelas partes de 
acordo com o procedimento seguido.

Tabela 1. Número de acordos em função do 
procedimento e da composição diádica

Procedimento combinado e decisão final Composição diádica
(indivíduo/indivíduo)

Mediação-Arbitragem

Na Mediação 0

Na Arbitragem 11

Arbitragem-Mediação

Na Arbitragem 3

Na Mediação 7

Apesar da maioria dos sujeitos ter preferido alterar o acordo 
mediado pelo proposto em arbitragem, é conveniente assina-
lar três situações nas quais a mediação-arbitragem poderá ser 
mais útil do que a arbitragem-mediação, como referem Ross 
e Conlon (2000). São as seguintes: a) situações onde existe 
uma pressão do tempo significativa derivada do facto do pro-
cedimento arb-med ter sido demasiado moroso no encontro 
de uma solução conjunta; b) situações em que os custos finan-
ceiros com o pagamento de uma terceira parte têm que ser mi-
nimizados; c) situações onde existe uma marcada hostilidade 
entre os conflituantes (situações que não ocorriam na presente 
investigação). 

- Relativamente à hipótese 3, constatou-se, tal como previs-
to, que os resultados finais obtidos na arbitragem–mediação 
proporcionaram maiores ganhos conjuntos do que os resul-
tados conjuntos alcançados através da mediação–arbitra-
gem. De facto, apenas uma díade constituiu excepção a este 
pressuposto. 
- A hipótese 4, na qual se previa que as disputas seriam re-
solvidas mais rapidamente na mediação–arbitragem do que 
na arbitragem-mediação não foi comprovada, ao contrário 
do verificado em Conlon, Moon e Yee Ng (2002).

Assim, no que diz respeito ao tempo dispendido para a reso-
lução das disputas, verificou-se, na esmagadora maioria das 
díades, que no procedimento arbitragem-mediação existia 
uma maior rapidez na resolução do conflito, tendo-se igual-
mente constatado que a solução que permitia maiores ganhos 
conjuntos era encontrada mais rapidamente (sendo suficiente 
uma só ronda para o efeito).
Na realidade, a partir do momento em que a solução propos-

ta pelo árbitro era por este apresentada, quase na totalidade 
os litigantes preferiram-na enquanto decisão definitiva, ten-
do apenas 10 díades decidido manter as posições anteriores à 
arbitragem. 
Como referido anteriormente, o estudo experimental rea-

lizado não constitui uma replicação integral ao trabalho de 
Conlon, Moon & Yee Ng (2002), constituindo, sobretudo, uma 
primeira tentativa de analisar os benefícios da arbitragem a 
par da mediação na gestão construtiva de conflitos, abrindo-

se, assim, necessariamente caminho para novos estudos que 
se pretendem vir a efectuar.
Por outro lado, as conclusões que deste estudo se podem re-

tirar não poderão minimizar a singularidade e a especificidade 
que enquadra cada situação de gestão conflitual experimen-
talmente criada e, por conseguinte, que cada indivíduo pen-
sa diferente e sente diferentemente, o que é algo inerente à 
interacção humana como é, exemplarmente, uma situação de 
conflito e de negociação.
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Resumo

Com este artigo pretende-se fazer uma reflexão acerca da (in)justiça 
dos processos de avaliação de desempenho nas organizações, revisi-
tando a metáfora do due process de Folger, Konovsky & Cropanzano 
(1992). Alinhada com a dimensão procedimental da justiça organi-
zacional, esta abordagem enfatiza o impacto positivo da expressão 
(voice) e do “capital de confiança” dos intervenientes, posicionando a 
dignidade humana como preocupação central da avaliação de desem-
penho. Duas décadas passadas, a metáfora parece manter actualidade 
e relevância para as práticas organizacionais. 

Abstract

This article intends to make a reflection about the organizational 
performance appraisal (in) justice, revisiting the Folger, Konovsky & 
Cropanzano (1992) due process metaphor. In line with the procedural 
organizational justice, this approach emphasizes the positive impact 
of voice and the “trust capital” of actors, placing human dignity as 
the central concern of performance evaluation. Two decades past, the 
metaphor seems to maintain timeliness and relevance to the organi-
zational practices.

Introdução

Hoje em dia, a avaliação de desempenho é uma das práticas 
mais comuns e importantes da gestão de recursos humanos. 
Revela-se crucial para uma efectiva gestão das pessoas, es-
tando relacionada com melhores desempenhos individuais e 
organizacionais, mesmo ao nível dos resultados financeiros 
(Huselid, 1995; Delery & Doty, 1996; Kuvaas, 2006). Estima-
se que 80 a 90% das organizações, nos EUA e no Reino Unido, 
usem instrumentos de avaliação de desempenho, tendo-se re-
gistado entre 1998 e 2004, um aumento de 69% para 87% de 
organizações que usam processos formais de avaliação de ges-
tão do desempenho (Armstrong & Baron, 2005). Em Portugal, 
inquéritos realizados às práticas de avaliação de desempenho, 
realizados pela empresa de consultadoria “SHL – People So-
lutions”, revelaram que, em 2001, 79% das organizações res-
pondentes utilizavam sistemas de avaliação de desempenho e 
que, em 2005, esse valor aumentou para 92,1% (SHL, 2005). 
A sua utilização tem os mais diversos fins, tais como: rever o 
desempenho passado e estabelecer objectivos individuais de 
desempenho futuro; determinar aumentos salariais, determi-
nar a remuneração variável e pagamento de prémios; avaliar 
potencial futuro; motivar os colaboradores; melhorar a rela-
ção/comunicação entre chefia e colaborador; apoiar decisões 
de planeamento de carreira e de promoções; avaliar as neces-
sidades de formação e desenvolvimento; estabelecer planos de 
desenvolvimento pessoal e profissional.
As organizações, confrontadas com as pressões de uma con-

corrência global intensa e com os acelerados avanços tecnoló-
gicos, necessitam de contribuições em patamares de excelência 
sustentada. Assim, torna-se necessária a implementação de 
processos eficazes de avaliação do desempenho, que permitam 
gerir esse mesmo desempenho. Deste modo, o conceito de ava-
liação de desempenho evoluiu, sendo actualmente entendido 
como parte integrante de um âmbito mais vasto -  a gestão 

do desempenho - um processo considerado fundamental para 
a gestão estratégica de recursos humanos, capaz de integrar 
diferentes níveis organizacionais e promover a melhoria da 
performance das pessoas, das equipas, e toda a organização. 
Assim, o conceito de gestão de desempenho concretiza-se com 
a evolução do processo de avaliação de desempenho para uma 
série de processos interligados de gestão das pessoas, ainda 
que mantenha a sua centralidade na avaliação, recompensa e 
desenvolvimento dos colaboradores (Fletcher, 2001). 

1. Avaliação de desempenho e (in)justiça 

Apesar das organizações desenvolverem sistemas, cada vez 
mais, sofisticados, os colaboradores manifestam continua-
mente desagrado para com as avaliações de desempenho, 
entendendo-as como injustas, incorrectas, enviesadas, causa-
doras de insatisfação pessoal (Bowles & Coates, 1993; Skarli-
cki & Folger, 1997), podendo promover desempenhos abaixo 
do possível, comportamentos políticos, medo, desconfiança 
e angústia emocional (Nickols, 2007). O estudo de Pulakos 
(2004) refere que, só um em cada dez trabalhadores, acredita 
que o sistema de avaliação pelo qual é avaliado, contribui para 
melhorar o seu desempenho. No mesmo sentido, as chefias 
continuam a considerar o processo de avaliação como uma ta-
refa desagradável, que lhes causa incómodo (Holbrook, 1999; 
DeNisi & Pritchard, 2006). 
Com o objectivo de identificar as causas, que levam a que os 

processos de avaliação não atinjam os objectivos para os quais 
foram concebidos, a investigação deslocou-se dos estudos da 
fiabilidade, dos instrumentos psicométricas (a metáfora do tes-
te) e da exactidão dos julgamentos, por via dos recursos cogni-
tivos dos avaliadores (metáfora do processador de informação), 
para aspectos contextuais como a influência dos comportamen-
tos estratégicos de avaliadores e avaliados (metáfora política), 
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e para a ênfase nas reacções dos colaboradores às avaliações 
de desempenho, como indicadores de satisfação e eficácia do 
processo. São diversos os estudos que concluem que, ao não re-
colher a aceitação e apoio, por parte de avaliados e avaliadores, 
a eficácia dos processos de avaliação fica comprometida (Hen-
nessey & Bernardin, 2003; Levy & Williams, 2004), tornando-
se necessário que o processo seja percepcionado como justo 
(Erdogan, Kraimer & Linden, 2001). Assim, parece fazer todo 
o sentido o recurso à área da justiça organizacional, que en-
quanto psicologia da justiça aplicada aos ambientes organiza-
cionais, pretende descrever e explicar o papel da justiça no local 
de trabalho, focalizando as percepções existentes nas relações 
entre trabalhadores e as suas organizações (Greenberg, 1990; 
Cropanzano & Greenberg, 1997; Folger & Cropanzano, 1998). 
Que a justiça organizacional é importante para a avaliação do 

desempenho, não parece haver muitas dúvidas (Greenberg, 
1986; Korsgaard & Roberson, 1995). Surpreendentemente, só 
se chegou a esta conclusão muito recentemente, porque já em 
1949, Thorndike defendia que uma das principais componentes 
que dava vida a um método de avaliação de desempenho, era 
a reacção de avaliados e avaliadores, sendo essas reacções par-
cialmente determinadas pela percepção de justiça (Folger & Cro-
panzano, 1998). No pressuposto de que a melhoria da eficácia da 
avaliação de desempenho passa por fomentar a justiça dos pro-
cessos (Erdogan, Kraimer & Linden, 2001), uma corrente, mais 
recente na literatura, tem analisado a perspectiva dos avaliados, 
tentando encontrar respostas ao nível das percepções de justi-
ça (Greenberg, 1986; Levy & Williams, 2004). Segundo Rego 
(2000), o modo como os trabalhadores percepcionam a justiça 
do processo de avaliação de desempenho é crucial, pois além de 
condicionar o seu posicionamento face ao mesmo, irá influen-
ciar uma série de comportamentos e atitudes organizacionais 
como, por exemplo: intenções de permanecer na organização; 
absentismo; satisfação no trabalho; desempenho individual e 
organizacional; comportamentos de cidadania, comportamen-
tos de compromisso e de retaliação organizacional. 
Os estudos desenvolvidos acerca da justiça organizacional 

destacam as seguintes dimensões: a justiça distributiva, que se 
refere aos resultados (outcomes) obtidos pelos colaboradores, 
como troca pela sua contribuição, em que se incluem os salários 
e benefícios; as classificações obtidas nas avaliações ou a distri-
buição de lucros; a justiça distributiva, que envolve a percepção 
de justiça dos processos, através dos quais são estabelecidos os 
resultados e recompensas que se referem à justiça distributi-
va, em que se inclui o processo de avaliação de desempenho; 
a justiça interaccional, que foca o tratamento interpessoal e a 
comunicação entre a chefia e os colaboradores, ou seja, a qua-
lidade do tratamento interpessoal que os indivíduos recebem, 
aquando da implementação dos procedimentos. Diversos auto-
res não consideram a justiça interaccional como uma dimensão 
de justiça, mas sim como uma componente específica da justi-
ça procedimental (Tyler, 1994; Cropanzano & Wright, 2003). 
No entanto, Bies, Shapiro & Cummings, (1988) e Greenberg 
(1990, 2004), referem que os colaboradores atribuem bastante 
importância ao tratamento que recebem das chefias e à forma 
como lhes são explicados os processos formais de decisão. Os 
trabalhos desenvolvidos por Masterson et. al. (2000), Cropan-
zano, Prehar, & Chen, (2002) e por Tekleab, Takeuchi & Taylor, 
2005) demonstram que a justiça procedimental é a principal 
determinante da qualidade da interacção colaborador - orga-
nização. Muitos estudos, como os de Korsgaard & Roberson 
(1995), Taylor et. al (1995), Giles, Findley & Feild (1997), Levy & 
Williams (1998), Mossholder, Bennett & Martin (1998), Taylor, 
et al. (1998) Masterson, et. al. (2000), Erdogan, Kraimer & 
Linden (2001), Rubin, (2009), Chen, Wu & Leung (2011) entre 

outros, analisaram, as percepções de justiça procedimental, em 
contexto de avaliação de desempenho.
Segundo Cropanzano & Greenberg (1997) e Folger & Cropan-

zano, (1998), se os procedimentos e regras, que levam a uma 
distribuição de recompensas, forem considerados como legí-
timos e justos e para, além disso, se for dada oportunidade 
às pessoas de se manifestarem e opinarem sobre os critérios 
de distribuição, estas até podem aceitar resultados desfavorá-
veis para si mesmas. Neste caso, não se sentiriam injustiçadas 
porque, de certa forma, atribuiriam a si mesmas a responsa-
bilidade pelo resultado desfavorável. No mesmo sentido, os 
resultados dos estudos de Van den Bos, Wilke & Lind (1998), 
referem que as reacções das pessoas a resultados fornecidos 
por chefias, nas quais não sabem se podem confiar, são forte-
mente influenciadas pela justiça dos procedimentos, ou seja, 
existirá maior tendência para aceitar os resultados, que deri-
vem de processos entendidos como justos. O estudo de Hage-
doorn, Buunk & Van de Vliert (1998) indica que a presença da 
justiça inibe as reacções negativas, face a um resultado desfa-
vorável e estimula as reacções positivas. 

2. A metáfora do due process

A metáfora do due process é consistente com os modelos 
teóricos da justiça procedimental, que enfatizam o proces-
so, através do qual as decisões acerca de conflitos de in-
teresses são tomadas, como o principal determinante da 
percepção de justiça das partes (Taylor et. al., 1995, p.497)

Entre as várias abordagens ao contexto social e específico da 
avaliação de desempenho, encontramos, na metáfora do due 
process de Folger, Konovsky & Cropanzano (1992), procedi-
mentos de particular relevância e actualidade para as práticas 
organizacionais. A denominação da metáfora remete para o 
princípio jurídico a due process of law (processo justo), es-
tabelecendo uma analogia entre o julgamento em tribunal e a 
avaliação de desempenho, que se refere à ideia de que as leis 
e os procedimentos legais devem ser justos, de forma a garan-
tir os direitos básicos dos cidadãos, pretendendo assegurar 
tratamento justo a qualquer pessoa acusada de algum tipo de 
violação legal. 
Ao contrário da metáfora do teste, a metáfora do due process 

e a metáfora política partilham uma visão da realidade orga-
nizacional, em que existem divergências e potenciais conflitos, 
entre os diversos actores, quanto aos valores, interesses e ob-
jectivos. No entanto, divergem na resolução dessas diferenças. 
A metáfora política postula que, inevitavelmente, é quem de-
têm o poder que decide os resultados, enquanto a metáfora do 
due process, ao focar-se nas questões relativas ao equilíbrio de 
poder entre colaboradores e chefias, apresenta um mecanis-
mo, que permite impor restrições de poder às chefias, dando 
“voz” aos colaboradores. A esse propósito, Pfeffer (1981) ex-
pressou sérias dúvidas, quanto ao sucesso de sistemas de justi-
ça similares ao due process, porque: os mais poderosos seriam 
incapazes de ir além das suas próprias preocupações paro-
quiais, para tomar decisões justas para os menos poderosos; 
e estes teriam menos recursos analíticos, menos competências 
de negociação, e menos informação, que lhes permitisse de-
fender os seus interesses. 
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A metáfora política negligencia um elemento importante, 
relevante para a avaliação de desempenho - os procedimen-
tos legais, a que as sociedades recorrem, a fim de resolver 
litígios, quando as considerações políticas tendem a preva-
lecer…O sistema legal é uma componente vital do sistema 
político de uma sociedade. Assim, é nossa convicção que as 
existentes abordagens políticas à avaliação do desempenho 
ignoraram as possibilidades do due process, para resolver 
os inevitáveis conflitos que surgem em contexto de ava-
liação de desempenho (Folger, Konovsky & Cropanzano, 
1992, p.139, 140).

A partir da teoria da resolução de disputas jurídicas de Thibaut 
& Walker (1978), os autores Folger, Konovsky & Cropanzano 
(1992) assemelham os critérios da metáfora do teste às situa-
ções que, em tribunal, são decididas através do apuramento dos 
factos, portanto em função de um padrão ou norma existente. 
Por contraste, os conflitos sobre repartição de bens ou perdas, 
por não poderem ser resolvidos por simples referência aos fac-
tos, exigem que a tomada de decisão, por parte dos juízes, leve 
em conta complexas e subtis particularidades das situações. O 
mérito das pretensões/alegações dos pedidos em disputa exige 
juízos de valor por parte do decisor. A metáfora do due process 
destaca os aspectos da avaliação de desempenho que mais se 
assemelham a estes últimos. Os autores consideram que a for-
ma mais adequada de abordar as avaliações de desempenho é 
vê-las como disputas acerca da afectação de resultados, como 
as compensações salariais por mérito ou o status. De acordo 
com Farr & Jacobs (2006), a metáfora do due process foca-se 
nos diversos stakeholders da avaliação de desempenho (avalia-
dores, avaliados, outros colaboradores e a gestão organizacio-
nal) que terão interesses conflituantes. O quadro 1 explicita a 
relação entre os princípios que alicerçam o conceito jurídico do 
due process: informação adequada; audiência justa; julgamen-
to baseado em evidências; e a adequação destes ao contexto de 
avaliação de desempenho nas organizações. 

Quadro 1. Relação do due process com a prática de 
avaliação de desempenho

Principios 
do Due 
process

Adequação ao contexto da  
Avaliação de Desempenho

Informação 
adequada

Os critérios e normas são estabelecidos à priori, amplamente 
divulgados e explicados. É dado aos colaboradores a oportuni-
dade de participação no desenvolvimento dos critérios e nor-
mas de avaliação ou, pelo menos, a possibilidade de questionar 
os seus conteúdos, o processo pelo qual foram estabelecidos e 
a forma como vão ser implementados. É fornecido feedback de 
forma regular e em tempo oportuno.

Audiência 
Justa

As normas para a “admissibilidade das evidências” da avalia-
ção de desempenho, incluem a familiaridade do avaliador para 
com o desempenho técnico e/ou comportamental do avaliado, 
suficientemente baseada em observações frequentes. Os co-
laboradores têm formas de expressar opinião em relação ao 
próprio desempenho, e oportunidade para explicitar as suas 
interpretações acerca das “evidências”da avaliação do desem-
penho, apresentando argumentos que as suportem.

Julgamento 
baseado em 
evidências

São tomadas medidas para que o avaliador aplique as nor-
mas da avaliação de forma consistente, sem pressão externa, 
corrupção ou prejuízo pessoal. As avaliações demonstram o 
respeito pelos princípios da honestidade e justiça. Os cola-
boradores têm a oportunidade de questionar os resultados/
cotações obtidas, e as justificações fornecidas reflectem esses 
princípios. As avaliações são à prova de escrutínio, incluindo a 
possibilidade de recurso da decisão, ou outra forma de apelo.

Fonte: Folger, Konovsky & Cropanzano (1992, p.142)

Os conteúdos de cada um dos três princípios do due process 
parecem, de uma forma geral, estar em linha com as evidên-
cias encontradas por outros autores, na área da justiça proce-
dimental. Assim:
- “Informação adequada”. Existem evidências na investiga-

ção de que o conhecimento das normas, mecanismos e com-
preensão do processo (Tang & Sarshfield-Baldwin, 1996; 
Levy & Williams, 1998), mesmo ainda antes de ser imple-
mentado na organização (Farr & Jacobs, 2006) e receber, de 
forma regular, feedback do avaliador (Inderrieden, Keaveny 
& Allen, 1988) estão relacionados com a justiça procedimen-
tal (Greenberg, 1986), aumentando os níveis de confiança no 
processo (Mayer & Davis 1999). A participação no desenvol-
vimento dos critérios de avaliação, permitindo a negociação 
de objectivos e planos de acção entre avaliador e avaliado, au-
menta significativamente a aceitação dos resultados (Bailey & 
Fletcher, 2002). 
- “Audiência Justa”. A familiaridade do avaliador para com o 

desempenho do avaliado está relacionada com as percepções 
de justiça (Landy, Barnes & Murphy, 1978; Fulk, Brief & Barr, 
1985). O facto de os colaboradores terem formas de expressar 
a sua opinião, em relação ao seu desempenho (Lind, Kanfer & 
Earley, 1990), mesmo quando não é permitido que a mesma 
influencie a sua cotação final (Korsgaard & Roberson, 1995; 
Cawley, Keeping & Levy, 1998), representa uma consistente 
variável da justiça procedimental. Em contexto de avaliação 
de desempenho, uma das formas mais significativas de expres-
são é a auto-avaliação, que aumenta o nível de envolvimento 
do trabalhador, face ao processo e face à organização. Quanto 
maior for o consenso entre as chefias e os seus colaboradores 
relativamente aos aspectos relevantes do desempenho, maior 
será a concordância entre os resultados da avaliação de de-
sempenho feita pelas chefias e os oriundos da auto-avaliação 
(Dulebohn & Ferris, 1999; Bailey e Fletcher, 2002). 
- “Julgamento baseado em Evidências”. A aplicação consis-

tente das normas da avaliação é uma importante determinan-
te da justiça procedimental, assim como a existência de um 
procedimento formal de recurso, através do qual os colabo-
radores possam contestar e, potencialmente, ver corrigido o 
resultado de uma avaliação que consideram injusto, contribui 
para o aumento da percepção de justiça do processo de avalia-
ção (Greenberg, 1986). Isto, porque a formalização dos proce-
dimentos é dos principais mecanismos, através dos quais as 
organizações promovem a justiça dos resultados e a possibi-
lidade de reparação de injustiças cometidas (Colquitt, Noe, & 
Jackson, 2002), levando os colaboradores a percepcionarem a 
organização, como um lugar onde as pessoas são tratadas com 
dignidade e respeito (Aquino, Bies & Tripp, 2006).
A possibilidade de expressão (voice), que “aparece” de forma 

transversal na metáfora do due process, tem recebido grande 
atenção empírica. Diversos estudos apontam para o facto dos 
procedimentos que garantem expressão aos envolvidos serem 
considerados mais justos do que os procedimentos que não a 
contemplam (Folger, 1977; Lind, Kanfer, & Earley, 1990; Van 
den Bos, 1999; Whiting, Podsakoff & Pierce, 2008). 
Para além dos princípios enunciados no quadro 1, os autores 

defendem que, de forma a evitar os enviesamentos das cota-
ções, os sistemas de avaliação devem ser suportados pela me-
lhor tecnologia disponível, em termos de conteúdos e formatos 
de análise de funções, escalas de avaliação comportamental e 
de formação dos avaliadores. Isto reflecte a ideia de que a me-
táfora do due process não contesta a importância da validade 
e fiabilidade dos instrumentos de avaliação, que caracterizam 
a metáfora do teste, até porque, como afirmam os autores “um 
sistema de avaliação impreciso não poderia existir, sem que a 
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sua iniquidade fosse questionada” (Folger, Konovsky & Cro-
panzano., 1992, p.171). No entanto, observam que a tecnologia 
nunca alcançará a precisão total, e mesmo se a precisão e os 
critérios de avaliação alcançassem a perfeição, não impedia 
que os colaboradores, em face de processos de decisão, se sen-
tissem tratados de forma injusta, e que essa percepção de in-
justiça poderia originar sérios problemas para a organização, 
especialmente se o poder, tal qual é apresentado pela metáfora 
política, representar o único mecanismo disponível de resolu-
ção das divergências.
O impacto dos princípios do due process nas percepções de 

justiça, atitudes e reacções comportamentais de colaboradores 
e chefias, em relação à avaliação de desempenho, foi testado 
nos estudos de Taylor, et. al. (1995, 1998). Em termos gerais, 
os resultados obtidos indicaram um impacto positivo sobre as 
reacções de colaboradores e chefias. Apesar dos colaborado-
res terem obtido cotações mais baixas, avaliaram mais favo-
ravelmente as suas chefias/avaliadores. Por sua vez, as chefias 
revelaram maior satisfação para com o processo de avaliação, 
apesar de lhes ter exigido mais esforço e disponibilidade de 
tempo, maior capacidade para resolver problemas de trabalho 
e menor distorção das cotações atribuídas, nomeadamente a 
diminuição das cotações inflacionadas.

“O estudo viabilizou a metáfora do due process, como um 
mecanismo que permite aumentar a contribuição dos pro-
cessos de avaliação para eficácia das organizações. “Em vez 
de elusivo, o objectivo de projectar um sistema de avaliação 
eficaz pode, de facto, ser realista (Taylor et. al., 1995, p.521).

3. Considerações e discussão

A analogia entre o julgamento em tribunal e a avaliação de de-
sempenho e a consideração de que a forma mais adequada de 
abordar as avaliações de desempenho é vê-las como disputas, 
não será, por certo, a visão mais agradável acerca do processo. 
No entanto, esta realidade não deve negada, só porque as im-
plicações podem parecer, à partida, desagradáveis. 

A metáfora do due process eleva o objectivo de justiça ao 
mesmo nível do da exactidão da avaliação de desempenho, 
abordando os direitos dos trabalhadores face ao poder das 
chefias, trazendo para a frente do palco a temática da gestão 
de conflitos. (Folger, Konovsky & Cropanzano, 1992, p. 166)

Parece-nos que, em contexto de avaliação de desempenho, 
o surgimento de divergências não só será inevitável, como 
será até desejável, atendendo a princípios contemplados na 
metáfora do due process, como é o caso da possibilidade de 
expressão (voz), participação ou de recurso de uma decisão. 
A divergência provoca o diálogo e a troca de pontos de vista, 
permitindo desenvolver a individualidade de cada um, de for-
ma a sentir-se satisfeito e capaz, já que oferece uma oportuni-
dade para cada um exprimir as suas necessidades, opiniões e 
posições. Do mesmo modo, poderá proporcionar uma efectiva 
cooperação, visando o alcance de soluções satisfatórias, e cor-
respondendo positivamente às necessidades organizacionais, 
defendidas por Schein (1993), de estimulação da capacidade 
de questionamento e desafio do status quo, de forma a evitar 
o estancamento organizacional, melhorar a performance, esti-
mulando a criatividade e a mudança.

Para isso, o desenvolvimento e o “bom uso” das competên-
cias interpessoais dos intervenientes, nomeadamente ao ní-
vel da comunicação, assertividade e negociação, deverão ser 
devidamente enquadrados em processos de avaliação de de-
sempenho, que permitam um efectivo “clima para participar 
e discordar”, que contribua para a promoção das percepções 
de justiça e a confiança das partes. De forma contrária, a di-
vergência, o conflito, que se caracteriza pela não cooperação, 
desconfiança, hostilidade e que parece impedir esforços para 
alcançar soluções satisfatórias, anula, assim, as potenciais 
consequências positivas, que muitos atribuem ao conflito mo-
derado (Pinto-Moreira, 2011). O conflito, independentemente 
do seu resultado final, acarreta custos emocionais, que perma-
necem e podem durar muito tempo, mesmo após a sua resolu-
ção “oficial” (Levine, 1998).

O próprio termo “conflito” não ajuda, já que não tem sido 
apresentado com um único e claro sentido. Muita da confu-
são parece ser criada por estudiosos e autores de diferentes 
áreas do saber que, “ao mínimo sinal de discordância, dis-
param o termo conflito em todas as direcções…Neste sen-
tido, parece ser importante estabelecer a distinção entre o 
que é um problema ou divergência e o que é um conflito. 
Não se trata apenas de semântica, “a diferença faz toda a 
diferença” (Pinto-Moreira, 2011, p.39) 

O “investimento” na justiça organizacional, será um dos me-
lhores contributos para a diminuição da potencial “passagem” 
da divergência/problema para o conflito. Por outro lado, pare-
ce-nos que, na “vida real” de muitas organizações, a temática 
da justiça estará mais presente nos discursos, manifestações 
de intenção e, até mesmo, nos manuais de procedimentos, do 
que em efectivas práticas de gestão, persistindo a ideia de uma 
hipotética incompatibilidade entre justiça e competitividade. 
Em consequência, muitas das vezes, as práticas utilizadas para 
“competir”, atropelam de tal forma os mais elementares prin-
cípios de ética, que acabam por produzir efeitos contrários.

A experiência sugere-me que a justiça organizacional não 
é sexy! Presume-se, frequentemente, que a “virilidade” dos 
negócios não se compagina com “molezas”. Todavia, o tabu 
não é o modo sensato de gerir. A justiça organizacional, 
pelo menos a médio/longo prazo, gera maior empenha-
mento no trabalho e mais elevados desempenhos. Ao con-
trário, sentimentos de injustiça geram cinismo, retaliações, 
rupturas na lealdade e na cooperação e quebras no desem-
penho…pode afirmar-se que a justiça distributiva “apenas” 
induz os colaboradores a fazerem o que deles se espera. Se 
as organizações desejam construir desempenhos acima do 
esperado, então cabe-lhes fomentar também a justiça pro-
cedimental e a interaccional (Rego, 2006, p.1). 

A exemplo de muitas outras áreas do saber, não deverá cons-
tituir surpresa o afastamento entre a investigação académica 
e as práticas organizacionais na área da avaliação de desem-
penho. No entanto, devem ser investigadas mais razões para 
o facto, até porque o mesmo não se verifica noutras áreas da 
gestão de recursos humanos, como é o caso do recrutamento e 
selecção e da compensação (DeNisi & Pritchard, 2006).
A metáfora do due process posiciona a dignidade humana 

como a preocupação central da avaliação de desempenho nas 
organizações. Alinhada com a dimensão de justiça procedi-
mental, enfatiza a confiança como o construto, talvez, com 
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maior impacto na eficácia de um sistema de avaliação (Farr & 
Jacobs (2006). Existem evidências empíricas que relacionam 
a confiança organizacional e o comportamento dos colabora-
dores na organização. 
A confiança remete para expectativa favorável ou positiva, 

tendo um papel preponderante na formação das percepções 
de justiça. Diversos estudos demonstram que a confiança gera 
importantes benefícios para as organizações e para os seus 
membros, representando, mesmo, o elemento-chave de um 
efectivo contrato psicológico entre o colaborador e a organi-
zação. Aumentam a satisfação e o envolvimento profissional, 
melhorando a qualidade das relações interpessoais e a predis-
posição dos colaboradores para adoptarem comportamentos 
altruístas e cooperativos. De que se destaca o papel de suporte 
da mudança e do desenvolvimento organizacional (Rousseau 
et. al. 1998; Mayer & Davis, 1999; Zeffane & Connell, 2003). 
Ao representar um papel crítico, como mediador de justiça, a 
confiança OuvirLer foneticamente  DiVer dicionário detalha-
dofunciona como moderadora entre o feedback prestado e o 
subsequente desempenho. Não só conduz as percepções de 
justiça, mas também os comportamentos, positivos ou nega-
tivos, em relação ao processo de avaliação, são influenciados 
pelo nível de confiança (Mayer & Davis, 1999). Constata-se 
que níveis elevados de confiança estão associados a níveis ele-
vados de percepção de justiça e exactidão para com a avaliação 
de desempenho, maior aceitação de objectivos e de decisões, 
níveis elevados de percepção de exactidão da informação pres-
tada por outros e maior quantidade e exactidão de informa-
ção prestada às chefias, assim como a níveis baixos de conflito 
(Dirks & Ferrin (2001).

Conclusão

A metáfora do due process, não sendo uma panaceia para 
todos os problemas organizacionais da avaliação de desem-
penho, tem o mérito de definir e regular um conjunto de prin-
cípios e orientações, fundamentais para o aumento do nível de 
percepção de justiça e, consequente, eficácia dos processos. No 
entanto, as implicações de uma ampla aplicação dos princípios 
da metáfora do due process são mais vastas do que, inicial-
mente, possam parecer. Isto, porque a sua efectiva implemen-
tação estará mais dependente de uma cultura organizacional, 
fundada em valores de justiça, mérito e sensibilidade social, 
que estimule e valorize o envolvimento e participação das pes-
soas nos processos organizacionais, do que de, bem intencio-
nadas intervenções “mais ou menos” isoladas, de concepção 
ou ajustamento do processo de avaliação de desempenho. 
É nossa convicção, que a relevância e actualidade da metá-

fora do due process, reside na necessidade de adoptar os seus 
príncipios como “alicerces procedimentais”, que suportem 
e orientem as práticas de avaliação de desempenho. Sem os 
quais, dificilmente se poderá promover a adesão e confiança 
de todos os intervenientes, bem como, (re)orientar muitas das 
mais recentes e sofisticadas metodologias e instrumentos de 
avaliação, para a gestão do activo organizacional mais impor-
tante – as pessoas. 
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Resumo

Esta investigação assenta na análise e extrapolação de algumas visões 
presentes em 20 entrevistas realizadas a directores de departamen-
to(s) e unidade(s) que não o de GRH, de empresas de grande dimen-
são do Norte do País - que integra um estudo muito mais abrangente 
sobre a hipotética actividade ‘(inter)mediadora’ do departamento que 
gere as pessoas no Contrato Psicológico. Sobressaem os indicadores 
do comprometimento do Departamento de GRH com alguns pressu-
postos éticos e de justiça, que podem conduzir a uma maior salvaguar-
da de imperativos de paz nas organizações. 

Palavras-Chave: GRH; Contrato Psicológico; 
Poder Negocial; Intermediação. 

Abstract

This research relies on the analysis and extrapolation of some of the 
views found in the 20 interviews conducted with directors of depart-
ments and units – other than HRM ones – of large companies from 
the Northern region of the country. These interviews are part of far 
broader study concerning the hypothetical ‘inter-mediation’ role 
played by the department responsible for managing people based 
on the Psychological contract. The HRM department´s indicators of 
commitment with a number of assumptions related with ethics and 
justice stand out, which may lead to stronger concerns with peace im-
peratives in the respective organizations. 

Key-Words: HRM; Psychological Contract; 
Power of Negotiation; Mediation.

Introdução

As interacções entre os colaboradores e a organização, mo-
deladas, informalmente, nos direitos e deveres mútuos (por 
exemplo: formação e desenvolvimento, equidade, apoio, reco-
nhecimento, ambiente de trabalho, compensação segurança 
no emprego, e acompanhamento de Carreira, por parte dos 
empregadores, ou competência, cumprimento dos horários 
de trabalho, honestidade, lealdade, propriedade, e flexibilida-
de, por parte dos colaboradores, entre outras possibilidades 
de ambas as partes) têm sido alvo de crescentes investigações 
organizacionais, apesar da complexidade de delimitação cien-
tífica da temática (Cunha et at, 2006). Subsidiárias da ‘Teoria 
do Contrato Psicológico’ de Rousseau (1995), estas aborda-
gens emergem como quadros de análises fundamentais das 
relações laborais. A deslocalização dos mercados, as fusões, 
os oligopólios e a persistência de mecanismos de produção 
pós-industriais, - variáveis que acompanham um critério de 
banalização na redução de efectivos, reestruturações, e down-
sizings que se sucedem, não tanto por fundamentos estraté-
gicos mas por força de pressões provenientes de uma maior 
competitividade do mercado - têm desencadeado um aumento 
de percepções de insegurança nos trabalhadores, o que pode 
propiciar uma menor lealdade organizacional e alguma dimi-
nuição da confiança nas promessas da organização. 

Partindo do entendimento convergente dos objectivos pes-
soais e organizacionais, o departamento de GRH tem como 
uma das funções fundamentais poder actuar, estrategicamen-
te como um facilitador. Geralmente, este departamento, nem 
sempre realiza uma política concertada dos recursos huma-
nos, porque, em algumas situações, os fluxos hierárquicos não 
o viabilizam. É, de certa maneira, benéfico para a organização 
perceber não só o enquadramento legal, mas também, de for-
ma parcial, os interesses e aspirações dos seus colaboradores, 
para que se possa decidir sem colidir integralmente com a(s) 
necessidade(s) dos mesmos. Não se pode interpretar essa “re-
gulamentação” num plano estritamente normativo. A vertente 
comportamental desse complexo exponencia a sua natureza. 
As “leis”, escritas ou não escritas, que incentivam e protegem 
a igualdade de oportunidades incorporam essa orientação. A 
finalidade da “lei” extravasa o Direito, em sentido restrito, e 
assume contornos mais informais. 
Nas organizações subsistem duas posições nucleares no que 

diz respeito às relações entre empregadores e colaboradores, 
e aos discursos que as integram: os directores destacam a au-
toridade e a importância do estilo de liderança. Por seu turno, 
os trabalhadores aludem às relações complexas com a chefia 
hierárquica e a uma participação condicionada de sua parte 
nas decisões tomadas. A dinâmica desencadeada nas partici-
pações negociais é uma das vertentes mais visíveis do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos que, pela posição 
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de ‘intermediário’, está sujeito a múltiplos constrangimentos. 
O objectivo primário da decisão é supostamente convergente 
com determinados interesses dos colaboradores que consti-
tuem uma ‘colectividade política’, no entanto, a sua concreti-
zação não corresponde, em múltiplos momentos, a essa lógica 
de complementaridade. A GRH é uma função dispersa pelos 
diferentes níveis de chefia e a responsabilidade do seu depar-
tamento, enquanto órgão de suporte, prende-se com a defi-
nição de sistemas transversais como a Análise e Descrição de 
Funções ou a Gestão da Formação.
Para determinados autores aparecem como factores mais 

influentes deste enquadramento conceptual: a percepção cog-
nitiva pessoal, as preferências dos negociadores, as caracterís-
ticas situacionais e o poder. Se os dois primeiros indicadores 
parecem remeter-se para uma esfera pertencente ao domínio 
individual, - que engloba as cognições e as emoções e incide 
sobre os interesses, as expectativas e a percepção da combina-
ção de ambos por parte do(s) oponente(s), com reflexos quase 
imediatos na análise das prerrogativas subjacentes e, conse-
quentes, tomadas de posição - os dois últimos relacionam-se 
com disposições contextuais e com movimentações de estatu-
tos e de forças, latentes ou manifestas, implicando a activação 
de meios no seu desdobramento.
O facto de poder dispor de instrumentos de controlo e de 

ligação com os representantes do Pessoal revela-se extrema-
mente enriquecedor para o departamento de GRH, mas não 
se limita a uma perspectiva regulamentar. Os departamentos 
de GRH não podem negociar sob a égide exclusiva de leis in-
ternas. Cada organização deve tentar amenizar a sua vulnera-
bilidade, mas tal não as impede de intervir com flexibilidade, 
respeitando as contingências das negociações que enfrentam. 
O que acontece, habitualmente, é que muitas chefias não per-
cepcionam, com a devida abrangência, as leis, burocráticas e 
sociais, que regem os assuntos do departamento de GRH. Não 
obstante, os subsistemas de tratamento dos recursos huma-
nos coexistem em estruturas decisórias inter-departamentais. 
Destaca-se o imperativo de se estabelecerem relações horizon-
tais entre as diversas áreas da organização. Esta gestão, sendo 
partilhada e integrada, implica uma convergência funcional 
que influencia as diversas sensibilidades e poderes. Este tipo 
de interacções é, frequentemente, contingente. O envolvimen-
to sistémico exposto conjectura a existência de relações ne-
gociais entre este departamento e os outros, num modelo de 
funcionamento inter-estrutural.
Parece assistir-se a uma consciência global da desadequação 

da ideia clássica do ‘emprego para toda a vida’ e a uma ‘nova’ 
apropriação da noção de Carreira, pelo que é determinante 
a intervenção ‘pacificadora’ da GRH na gestão dos eventuais 
conflitos daí decorrentes. Embora se possa conceber um mo-
delo de ‘flexibilidade’ de procedimentos no Contrato Psicoló-
gico, não é de descurar a ‘segmentação da força de trabalho’ e 
a sua influência nas políticas de Responsabilidade Social leva-
das a cabo pela GRH (Freese & Schalk, 1996; Van Buren III, 
2000).

1. O Papel da GRH no Contrato Psicológico: 
(Inter)Mediação e Paz nas Organizações

Por definição, os trabalhadores e as organizações têm obriga-
ções e compromissos mútuos, plasmados no Contrato Psico-
lógico da organização, que definem as suas relações pessoais 
e profissionais. A não ser que os gestores construam ‘novas 
fronteiras’ torna-se complexo esperar dos colaboradores uma 
interiorização de modificações que não encontrem anti-corpos 

nos diferentes status quo vigentes. Isto é, as formas de produ-
ção já não são tão estáveis como outrora e é determinante não 
só a intervenção na Formação como, igualmente, a adopção 
de uma comunicação mais flexível e abrangente por parte dos 
gestores e, sobretudo, dos gestores de recursos humanos.
Uma das formas de conciliar os interesses, salvaguardando 

as devidas implicações éticas, é através de uma maior parti-
cipação, directa ou indirecta, dos actores organizacionais. O 
Departamento de GRH é, teoricamente, por excelência, um 
dos facilitadores deste tipo de actividade de gestão. Gerir as 
pessoas envolve a consideração de vários fluxos de comunica-
ção e uma atenção especial ao domínio do simbólico (Clegg, 
Cunha & Cunha, 2002).
Tanto a perspectiva racional como a política assumem que 

os gestores actuam em conformidade com os interesses da 
organização. Ao invés de almejar unicamente a prossecução 
de consensos o modelo político não enjeita as dissonâncias e 
idiossincrasias. Ao ter consciência da sua existência, o gestor 
de recursos humanos poderá contribuir para uma visão estra-
tégica de índole sistémica, onde tudo é afectado numa lógica 
global de interacção na qual a justiça organizacional, os confli-
tos de interesse percebidos e a proactividade dos agentes são 
elementos fundamentais. 
Muitas investigações sobre esta problemática optam por uma 

posição que reflecte uma orientação funcional, mobilizando 
uma análise que focaliza as questões que convocam o papel do 
poder na disseminação da informação. Contudo, alguns teó-
ricos organizacionais argumentam que o poder é, sobretudo, 
uma parte do processo pelo qual determinada organização, 
por via da comunicação, (re)constrói a sua realidade social. 
A função do departamento de GRH, no tocante à negociação, 
é dispersa na organização. O seu contributo passa, principal-
mente, por de ser um dos vectores responsáveis pela salva-
guarda da política delineada. Actua mais como operacional e 
movimenta-se como um intermediário; numa acção de supor-
te, dependendo, em larga medida, da sua competência técnica 
e da sua aptidão para colocar em comunicação as diferentes 
componentes da empresa (Moreira, 2003; Moreira & Cunha, 
2008; Moreira & Cunha 2010).
Neste estudo, a opção por uma amostra exploratória de con-

veniência recaiu em 4 empresas consideradas, na sua quase 
totalidade, de grande dimensão. Foram realizadas 20 entre-
vistas com o intento de se analisarem as perspectivas inter-
departamentais sobre o poder e a política, tendo como base as 
diferentes expectativas, preocupações e percepções dos entre-
vistados; Directores de diferentes Departamentos/Unidades 
(o facto de serem, na sua maioria, pertencentes a organizações 
com mais de 5000 colaboradores facilita o desenho funcional 
e estratégico de Unidades de Negócio, dada a sua complexida-
de) posicionalmente situados no organigrama no mesmo nível 
hierárquico de atribuições (Moreira & Cunha, 2010). 
Com a intenção de se ultrapassarem certas dificuldades - in-

trínsecas a uma investigação com estas características - op-
tou-se por abordar organizações com esta(s) envergadura(s) 
no panorama empresarial português, na medida em que a sua 
configuração estratégica resulta numa riqueza analítica re-
levante. Em termos de caracterização, pode referir-se que se 
tratam de 2 organizações do ramo da Indústria e outras tantas 
da Distribuição com sede no Norte de Portugal (3 do Distri-
to do Porto e 1 de Braga). Algumas organizações assumem, 
igualmente, uma vertente multinacional incorporando fábri-
cas, escritórios e agentes espalhados pelos diversos lugares do 
mundo.
De facto, atendendo às dimensões comportamentais do objec-

to central da presente investigação (a aferição do papel inter-
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mediário da GRH na relação inter-departamental), o recurso 
a uma metodologia qualitativa - dado dirigir-se à compreen-
são e descrição dos fenómenos, numa perspectiva dinâmica, 
fenomenológica e com especial atenção aos significados e aos 
contextos - possibilita uma riqueza analítica considerável. 
Desse modo, optou-se pela aplicação da técnica da entrevis-
ta semi-estruturada a informantes privilegiados, atendendo a 
que a interacção com os interlocutores possa ser facilitadora 
de uma maior espontaneidade e revele atitudes e posturas que 
obedeçam a uma certa informalidade, não negligenciando a 
tendência dos sujeitos responderem de acordo com o que é so-
cialmente esperado e aceite. 
Para alguns dos entrevistados (informantes privilegiados), 

responsáveis de outros departamentos o departamento de 
GRH pode pautar-se como ‘intermediário’, como ‘mensagei-
ro’, ou conjugar os dois papéis, assumindo um estatuto ‘híbri-
do’ no Contrato Psicológico. O esforço da ‘intermediação’ pode 
constituir-se como um importante eixo estratégico nas organi-
zações catalisando, eventualmente, a participação do Depar-
tamento de GRH no processo de tomada de decisão (Freese & 
Schalk, 1996).
Segundo alguns dos entrevistados a(s) ‘política(s)’ da(s) em-

presa(s) no plano das intenções impende(m) para uma apro-
ximação ao reduto da GRH. O Contrato Psicológico também 
oscila entre o envolvimento e a submissão. Talvez por no 
departamento se efectuarem muitas tarefas legais, o envolvi-
mento e o auto-controlo se ressintam:

“Exemplos… Deixe-me ver… Normalmente se algum pro-
cedimento institucionalizado, alguma regra, alguém que 
tenha dúvidas dirige-se ao Departamento de Recursos Hu-
manos para saber. Alguma outra regra pode provir da Área 
Financeira, mas até mesmo nesse caso, há algumas expli-
cações que são dadas pelos Recursos Humanos” (E 5, p. 3).

“O seu papel também acaba, de alguma forma, por passar 
aquilo que são as regras e os valores da organização. (…) 
passar as regras e os valores da organização (a cultura da 
empresa) para o capital humano” (E 9, p. 1).

“Eu já falei um bocadinho sobre isso… dentro de uma em-
presa, com vários departamentos, é preciso alguém que 
diga: isto é assim; estas são as regras. Um departamento 
não pode ter umas regras e outro departamento regras 
diferentes. (…) E dentro do mesmo departamento, para a 
mesma função, também tem de haver regras (em termos de 
formação, de remuneração e regalias em geral)” (E 18, p. 4).

O arquétipo que se destaca ainda é muito ‘pluralista’ e ‘colec-
tivista’ e isso condiciona a ‘confiança organizacional’ desta 
divisão. O departamento é, intrinsecamente e de raiz, muito 
dependente da Administração. Porém, não é despiciendo o 
desígnio desenvolvimental que se tenta, pontualmente, opera-
cionalizar (Clegg, Cunha & Cunha, 2002).
Emerge aqui uma nova faceta; a do ‘diplomata’:

“Quando gere ou lida (também em questões de conflitos) 
com os colaboradores se você não tem uma forma política 
de actuar… Tem de ser político na gestão das coisas… Repa-
re vou-lhe dar um exemplo que se passou nesta divisão: um 
colaborador/cliente nosso foi acusado de desviar verbas: 
tem ou não tem de se ser político para gerir esta situação? 
São muitas sensibilidades, desde o próprio colaborador, 
que desde o inicio nega tudo, até aos próprios interesses da 

organização. Ou você gere isto de uma forma muito hábil 
e diplomática de forma a ir de encontro aos interesses de 
todos ou então arranja para aqui uma ‘salsada’ e uma con-
fusão” (E 12, p. 3).

“Quando digo que é político é porque é preciso informar, 
ter cuidado, é preciso validar, envolver e ser-se um pouco 
diplomata também. Obviamente que a Direcção de Recur-
sos Humanos também tem que o ser” (E 18, p. 3).

Nesta investigação tentou-se também, de forma mais indirec-
ta, abordar o clima organizacional - que é um dos instrumen-
tos mais determinantes da GRH - identificando várias áreas 
críticas associadas a esta temática que, por sua vez, se poderão 
transformar em fontes de eventuais conflitos, que terão de ser 
dirimidos nas negociações em que a gestão das pessoas se vê 
implicada: destacam-se os altos níveis absentismo e os indica-
dores de baixa produtividade, entre outros problemas passí-
veis de serem considerados. Estudar a eficácia negocial desta 
dimensão pode contribuir para um ‘diagnóstico’ mais efectivo 
das condições que o Departamento de GRH possui para ter 
influência ao nível das relações laborais. Ao nível do Contrato 
Psicológico é vital aferir-se o grau de motivação dos colabo-
radores para se intervir na política de recursos humanos. A 
análise do clima organizacional centra-se na interacção da or-
ganização com o seu ambiente sócio-técnico e procura aferir 
um conjunto de situações que caracterizam o estado de satis-
fação ou insatisfação dos colaboradores. No entanto - apesar 
de este conceito ser muito importante para a circunscrição das 
características comportamentais fundamentais para o funcio-
namento das organizações - aqui essa intenção só se cumpre 
parcial e indirectamente, uma vez que o objectivo primordial 
é o da avaliação desta dimensão quanto à eficácia negocial do 
Departamento de GRH (Sims, 1994; Moreira & Cunha, 2007). 
Aliás, estes predicados estão igualmente presentes no(s) dis-

curso(s) de alguns entrevistados:

“No clima acho que o Departamento de Recursos Humanos 
tem um papel fundamental, claramente, porque, de algu-
ma forma, pode aqui ter uma preponderância ao ‘definir o 
clima’, isto dito de uma maneira muito ligeira (risos). Por-
tanto como lhe estava a dizer, tal envolve a forma como se 
cativa as pessoas e a visibilidade que organização tem para 
as pessoas, a preocupação com a motivação e satisfação dos 
colaboradores. (…) Em termos negociais o departamento, 
se calhar, não tem muito ‘espaço de manobra’” (E 9, p. 4).

Pela posição que ocupa na estrutura organizacional o Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos tem condições para 
ser um potencial ‘intermediário’ no(s) processo(s) de nego-
ciação que pode desenvolver. Como podemos constatar, na 
opinião de um dos directores de outros departamentos entre-
vistados no estudo:

“(…) Cada vez mais os outros departamentos também têm 
essa consciência sobre os Recursos Humanos. (…) Utilizo 
muito os Recursos Humanos para pôr os vários poderes 
mais equilibrados. Equilibrar mais influências. Penso que 
no que respeita à minha Direcção têm influenciado, indi-
rectamente, a nossa estrutura dizendo por exemplo: se for 
por aí é possível ter-se bons resultados porque vai ao en-
contro das expectativas das pessoas (ex: há muitas trocas 
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de impressões sobre afectação de pessoas a outras funções) 
(…)” (E 5, p. 5).

Cabe ao departamento de recursos humanos a exploração da 
componente humana e dos comportamentos subjacentes, la-
tentes ou expressos. É suposto que tenha um conhecimento 
aprofundado das pessoas que compõem as organizações – 
através da tomada de consciência dos seus anseios, interes-
ses e finalidades – ouvindo as suas sugestões e reclamações 
directas ou em resposta a inquéritos e sondagens feitos in-
ternamente. Tal pode acontecer tanto quantitativamente (ex: 
análise da demografia da empresa) como qualitativamente 
(ex: análise de desempenho). 
Para além de informar os seus superiores das carências das 

pessoas, o referido departamento tem que fazer chegar a es-
tas as directrizes da administração e gestão. Estes caminhos, 
frequentemente divergentes, dificultam o desempenho depar-
tamental. Em muitas situações é necessário reforçar-se a sen-
sibilização para se realizarem, com pouco prejuízo das partes, 
as decisões mais justas e eficazes. É positivo insistir para que 
sejam realizados, quando necessário, aspectos incómodos e 
constrangedores para as pessoas. Em oposição, é preciso pro-
teger os trabalhadores de alguns excessos que lhes são adver-
sos (Clegg, Cunha & Cunha, 2002).
As diferentes funções levadas a cabo pelas Direcções de GRH 

das organizações estudadas - para os directores dos outros 
departamentos - inserem-se numa lógica de orientação bipo-
lar em relação aos resultados que se propõem atingir. Por um 
lado a actividade administrativa é inalienável, todavia, a preo-
cupação com o bem-estar e com desenvolvimento das pessoas 
revela-se um dos objectivos primordiais da Administração 
que poderá percepcionar este departamento como um ‘inter-
mediário’ privilegiado da concretização desses pressupostos, 
numa primeira instância, através das políticas de Recruta-
mento e Selecção e de Formação que, por vezes, desenvolve e 
monitoriza. Internamente há, igualmente, o incentivo a uma 
progressão na carreira dos funcionários. Segundo a opinião de 
alguns entrevistados:

“É muitas vezes complicado para a própria Administração 
conseguir chegar a todas as Direcções. No meu entender o 
próprio Departamento de Recursos Humanos pode ir um 
bocadinho nesse sentido; o de servir de intermediário entre 
a Administração e as restantes Direcções para saber quais 
os efeitos que determinadas medidas poderão ter nas nos-
sas equipas (…)” (E 5, p. 1).

“Nós existimos com o objectivo de podermos desempenhar 
da melhor forma as funções nos nossos serviços (unidades 
de negócio). Temos uma visão estruturada para podermos 
responder às várias solicitações. Entroncando nos Recursos 
Humanos, como é lógico, é uma Divisão que é fundamental 
que seja a melhor possível… que promova a existência das 
pessoas certas para determinada função, no sentido de se 
tentar atingir os objectivos anuais. Portanto, é uma preocu-
pação constante desta empresa ter, de facto, um quadro de 
pessoas ‘qualificado’. Por exemplo, ao nível da média etária 
desta unidade é muito baixa (na casa dos 30 anos) e quase to-
dos os colaboradores têm formação superior (…).”(E 14, p. 1)

Na ‘missão’ apontada a esta divisão é comum no discurso 
equacionarem-se como decisivas as questões da manutenção 
dos melhores profissionais e da valorização dos efectivos, pro-

curando salvaguardar-se as suas necessidades e resolver al-
guns dos seus problemas.
A influência do departamento de GRH em vertente conside-

ração, no Contrato Psicológico, é difusa na organização. O seu 
contributo passa, principalmente, por ser um dos responsá-
veis pela salvaguarda da política delineada. Actua mais como 
operacional do que como decisor, movimenta-se como um in-
termediário; numa segunda linha, dependendo, em larga me-
dida, da sua competência técnica e da sua aptidão para colocar 
em comunicação as diferentes componentes da empresa. A in-
terface impressa nas participações negociais com os sindicatos 
é uma das vertentes mais visíveis deste departamento.
A hierarquia é estruturante, mas a flexibilidade no seu pro-

cessamento pode ser vital. Em algumas fases da existência 
organizacional é usual ocorrerem informações deficientes ou 
desacordos pessoais e inter-departamentais que ‘obrigam’ à 
intervenção da Gestão de Recursos Humanos em domínios 
tão multifacetados como a Formação, a Gestão de Conflitos ou 
a Negociação Salarial. Este departamento tem como incum-
bência assistir a Administração em áreas como as anteriores, 
mas também em reuniões com os supervisores ou na elabora-
ção de regulamentos internos, intervindo na análise da infor-
mação ascendente e descendente (hoje em dia esta aparece, 
igualmente, em rede). As regras que sustentam as práticas de 
recursos humanos surgem como reacção a ‘desigualdades’ do 
passado portadoras de lacunas na contratação, na promoção 
ou formação de trabalhadores, entre outros exemplos. Essa 
legislação aporta limites às organizações, estabelecendo o que 
lhes é ‘permitido’ ou ‘interdito’. 
Este quadro encontra explicação no facto da GRH também 

poder estar incorporada na gestão de topo, e de implicar uma 
maior propensão para os profissionais de GRH, com funções 
de direcção, serem mais eficazes quanto à flexibilidade de pro-
cedimentos não deixando estes de ter, paralelamente, uma 
certa orientação para os ‘resultados’, conforme mencionado 
no estudo qualitativo:

“(…) o que acontece é que, às vezes, há visões diferentes 
(…). O que é que quero dizer com isto: a eficácia da própria 
estratégia reflecte-se na forma como os resultados apare-
cem, ou não (…). Há sempre a dúvida se devemos avaliar 
só pelo resultado ou não…embora enquanto organização 
de direito privado, que tem como objectivo a obtenção de 
lucros, nós devamos dar primazia a esta questão da eficácia 
dos resultados finais…” (E 10, p. 2).

O objectivo último destas regras não é ‘obrigar’ as organizações 
a contratar pessoas que cumpram determinados parâmetros 
- ou ‘quotas’ - mas não desempenhem correctamente as suas 
tarefas. O ‘bom-senso’ acompanha, forçosamente, todos os in-
tentos das organizações. Os negócios, pelas características que 
apresentam, nem sempre são passíveis de aplicarem, na pleni-
tude, imperativos de ‘justiça’. Essa eventual incompatibilidade 
tem que ser tida em conta pelos departamentos nos processos 
negociais, mas, não é recomendável para as organizações que 
seja encarada numa lógica de passividade. Há momentos em 
que essa aparente insolubilidade pode ser contornada e rever-
tida (Clegg, Cunha & Cunha, 2002).

Conclusões

O recurso a um guião de entrevista semi-estruturada (GRH-
-PN) possibilitou, através da resposta a questões abertas, uma 
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maior abrangência analítica que traduzisse a complexidade da 
relação entre o poder da GRH e a sua intervenção no Contrato 
Psicológico. Constatou-se que a GRH é uma função dissemi-
nada pelos diferentes níveis de chefia e a responsabilidade do 
seu departamento focaliza-se na definição de sistemas trans-
versais como o Desenvolvimento de Carreiras ou a Avaliação 
de Desempenho, nos quais este acaba por negociar. Alguns 
estudos empíricos - e o desta dissertação não foi excepção à 
regra - continuam a centrar-se em organizações abordadas 
transversalmente e, dessa forma, passíveis de serem ‘isoladas’ 
no que diz respeito à sua análise. Alguns entrevistados con-
substanciaram esta reflexão invocando a temática da ‘flexibi-
lidade funcional’, que se alicerça nas competência(s) e na(s) 
capacidade(s) de comprometimento dos colaboradores, o que 
implica necessidades de investimento em Formação e ao nível 
das relações de trabalho a longo-termo. 
Uma gestão dos recursos humanos estratégica (GRHE) que 

identifique as competências emocionais, sociais e técnicas de 
cada colaborador - que contribui para a sua motivação e os 
afecta individualmente para uma posição estratégica propi-
ciadora de maiores vantagens competitivas - possui caracte-
rísticas para interagir nas coligações que possam aparecer. A 
gestão de relações profissionais com base na estrutura orga-
nizacional é, de igual modo, uma gestão de capacidades que 
podem funcionar como fontes para o desenvolvimento de 
aspectos relacionados com a responsabilidade social: no do-
mínio dos sistemas de comunicações; na capacidade de inter-
pretação e modificação das normas ou regulamentos vigentes; 
nos critérios de decisão e nos planos que a constituem ou nos 
critérios de igualdade de oportunidades. Independentemente 
do sistema em que se insere a organização e da maior ou me-
nor formalização dos procedimentos, os factores identitários 
que a integram são primordiais na gestão dos conflitos (Guest, 
2001; Cabral-Cardoso, 2004; Cabral-Cardoso, 2006).
Do exposto, pela análise das entrevistas, depreendem-se 

referências, directa ou indirectamente, relacionadas com a 
estratégia organizacional. É relativamente pacífico conside-
rar-se, actualmente, uma quantidade moderada de confli-
to como funcional, quando se escolhe o estilo de gestão de 
conflito mais adequado. O contrato Psicológico serve de en-
quadramento a estes desígnios. Por outras palavras, tal de-
siderato é exequível se as variáveis que afectam conflito e os 
resultados organizacionais forem geridos com flexibilidade. 
Caso contrário, se o conflito for tão excessivo que se torne 
incontrolável, as consequências nefastas – como a diminui-
ção da satisfação pela tarefa, o aumento do absentismo e do 
turnover, ou o abaixamento da produtividade – podem ser 
inevitáveis (Cunha & Serrano, 2000).
Nas organizações é relevante a dinâmica entre os objectivos 

- previamente definidos e delineados - e os resultados (in)
tangíveis. Paralelamente, o decurso do processo depende, lar-
gamente, das relações de dependência. Para se promover um 
clima construtivo é necessário edificar-se um sentimento mú-
tuo de alguma credibilidade e confiança entre as partes. Tal 
desiderato só pode verificar-se se se implementarem meca-
nismos que permitam que a situação, apesar de alicerçada em 
oposições, possa resolver-se eficazmente, evitando-se alguns 
custos colaterais indesejados para qualquer gestor. O Departa-
mento de GRH pode revelar-se decisivo na prossecução destes 
intentos (Cunha & Serrano, 2000; Cunha, 2008).
Verificou-se que, numa acção negocial, o Departamento de 

Gestão de Recursos Humanos pode funcionar como um tipo 
de ‘mediador’ entre um ou mais departamentos e/ou unidades 
de negócio - não só no que concerne aos fluxos informacio-
nais que faz confluir, devido à sua posição na hierarquia, mas 

também em algumas actividades que possam implicar várias 
interacções negociais, competitivas ou distributivas - e essa 
faceta reveste-se de algumas cambiantes. Pode-se intermediar 
acções entre objectos (questões, dossiês, projectos ou outros) 
ou entre entidades hierárquicas (direcções, chefias, supervi-
sões e pares) que são independentes desta actuação. 
Nesta investigação, a natureza decisória do Departamento de 

GRH no Contrato Psicológico, que subsume um meio em rela-
ção a um fim e pode implicar, de igual modo, que este departa-
mento sirva de interligação entre um primeiro e um segundo 
agente, sendo a acção do primeiro produtora da do segundo. 
Este departamento possui, essencialmente, uma disposição 
relacional, o que pressupõe que a ‘força’ que a exerce - e que 
venha a intercalar-se entre os dados desta acção - seja, de certa 
forma, ‘mediadora’. Pretendeu-se conjugar os dois núcleos: o 
Contrato Psicológico e as características do departamento de 
GRH como negociador.
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Resumo

A comunicação reporta uma análise teórica e consequente estudo em-
pírico sobre a construção da paz entre gestores comerciais e os seus 
potenciais clientes, atendendo especificamente à relação entre eficácia 
em negociação e assertividade dos negociadores na área comercial.

Partindo da análise da relação entre organizações, conflitos e negocia-
ção, procura-se destacar a necessidade de existência de competências 
de negociação por parte dos gestores comerciais, dado que a negocia-
ção de potenciais conflitos na relação comercial surge também como 
um garante de paz nas organizações. Temos presente que a cultura 
de paz está intrinsecamente relacionada com a prevenção e resolução 
construtiva dos conflitos. 

O objectivo principal da investigação baseou-se na concretização de 
um estudo correlacional sobre a eficácia negocial no âmbito comercial. 
Foram aplicados o CEN II (Questionário de Eficácia na Negociação) 
e a EHS (Escala de Habilidades Sociais) a 3 subgrupos de indivídu-
os detentores de diferentes tipos de experiência negocial (vendedores 
imobiliários, administrativos e o estudantes universitários). Os resul-
tados apontam para importantes aspectos a ter em conta na relação 
entre a eficácia em negociação e a assertividade dos negociadores para 
a construção de acordos pacíficos dentro das organizações e com os 
clientes destas. 

Palavras-Chave: Eficácia Negocial; Assertividade; Gestão 
Comercial; Construção de Paz nas Organizações.

ABSTRACT

This article reports a theoretical analysis and the consequent empiri-
cal study about building peace among commercial managers and their 
potential clients, namely in what concerns the relation between nego-
tiation efficacy and assertiveness of commercial negotiators.

Beginning by the analysis between organizations, conflicts and nego-
tiation, we highlight the need of the existence of negotiation abilities 
by commercial managers, since negotiation of potential conflicts in 
commercial relations also is a guaranty of peace in organizations. We 
have present that peace culture is intrinsically related with conflict 
prevention and constructive resolution. 

The main objective of the research is based in the concretization of a 
correlational study about negotiation efficacy on commercial setting. 
We applied CEN II (Negotiation Efficacy Questionnaire) and EHS (So-
cial Abilities Scale) to 3 subgroups of individuals that had different 
types of negotiation experience (sellers, administrative and university 
students). Results pointed out important aspects about the relations 
between negotiation efficacy and assertiveness of negotiators to paci-
fic agreement´s building among organizations and with their clients. 

Key-words: Negotiation Efficacy, Assertiveness, 
Commercial, Peace Building in Organizations.

1. Organizações, Conflito e Negociação 

Os conflitos estão subjacentes à realidade organizacional, 
como parte do processo de identificação e de evolução organi-
zacional. As organizações, enquanto sistemas sociais abertos, 
comportam conflitos internos e externos, consequência das 
relações que se estabelecem entre os membros que as com-
põem e das relações que a mesma mantém com o seu ambiente 
(económico, social, político, entre outros). A empresa é, por 
essência, um domínio fértil para a eclosão das mais diferen-
tes disputas, uma vez que estamos perante um cenário que se 
desenrola, ele mesmo, quase sempre, num campo de tensões e 
numa esfera de relações de poder (Cunha & Silva, 2006).

O conflito constitui uma realidade incontornável na vida or-
ganizacional. Sendo incontornável, é necessário geri-lo de tal 
modo que as suas potenciais vantagens sejam aproveitadas e 
que os seus efeitos nefastos sejam mitigados ou anulados. Os 
gestores antagonizam-se sobre qual estratégia a seguir pela 
organização. Subordinados colidem entre si quanto à perti-
nência da adesão a uma greve, ou quanto ao modo de reagir 
a uma alteração das políticas organizacionais. Clientes e for-
necedores divergem em matéria de preços e prazos de entrega 
(Cunha, Rego, Cunha & Cardoso, 2004).
Por conseguinte, negociar os conflitos surge como garante de 

paz nas organizações. A cultura de paz está intrinsecamente 
relacionada com a prevenção e resolução dos conflitos. So-
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mente uma cultura baseada na tolerância, solidariedade e par-
tilha do quotidiano, respeitando todos os direitos individuais 
– assente no pluralismo, poderá sustentar um ambiente orga-
nizacional propício à gestão e negociação dos conflitos.
A gestão construtiva de conflitos consistirá precisamente na 

escolha e implementação de estratégias mais adequadas, para 
se lidar com cada tipo de situação, implicando trabalhar com 
os grupos e tentar romper com alguns estereótipos vigentes na 
organização.
Nesta linha de pensamento, Baron (1997), De Dreu (1997), 

Van de Vliert (1997) e Cunha, Rego, Cunha e Cardoso (2004) 
advogam que, contrariamente à perspectiva tradicional que 
fazia a apologia da gestão inibidora do conflito, têm emergido 
argumentos válidos mencionando que a sua supressão e inibi-
ção podem concitar consequências negativas e que a eventual 
estimulação pode suscitar efeitos positivos.

2. A Negociação Interpessoal 
e Organizacional 

Numa época marcada pela crescente competição e por re-
cursos cada vez mais escassos, os gestores de topo entendem 
ser fundamental encorajar o uso da negociação a todos os ní-
veis da organização para aumentar a eficácia em geral. Como 
transmite Neale (1991), todos (dentro das empresas) precisam 
de ser mais eficazes na obtenção de recursos interna e exter-
namente, pelo que a negociação é fundamental para que uma 
organização possa ser de sucesso neste tempo de competição 
impiedosa (Neale, cit. por Edson, 2000).
Apesar da sua complexidade, as negociações são um processo 

muito comum. A grande maioria das tarefas que se realizam 
em ambiente organizacional envolvem a troca de informação 
e/ou recursos entre departamentos ou divisões ou entre mem-
bros da empresa e representantes de outras organizações. 
Este tipo de “trocas” requer que os gestores que não tenham 
formalmente poder ou autoridade sobre os outros, negoceiem 
acordos que satisfaçam os interesses e necessidades de ambas 
as partes. A aptidão para fazer acordos é, pois, considerada, 
cada vez mais, uma competência crítica da gestão moderna 
(Felício, Lopes, Salgueiro & Pareira, 2007). 
Os decisores não se movem directamente dentro de factos ob-

jectivos, mas dentro de uma realidade cognitiva, uma interpre-
tação da realidade, veiculando-se à realidade organizacional, 
mediante uma representação considerada como verdadeira. 
Os modelos mentais determinam que informações receberam 
atenção, tanto facilitam como limitam a atenção para codifi-
car informações sobre mudanças no ambiente organizacional, 
ajudando os dirigentes a lidar com a abundância de informa-
ções disponíveis (Cunha & Rodrigues, 2002).
As negociações ocorrem em todo o “universo” organizacional, 

quer em termos de macro, quer em termos de micro ambien-
te. Podem envolver um processo formal (como a negociação 
de contratos comerciais) mas genericamente as negociações 
ocorrem sempre que indivíduos ou grupos tentam adquirir 
privilégios ou recursos organizacionais. É difícil pensar em 
qualquer iniciativa empresarial que não necessite de uma 
qualquer forma de negociação. No entanto, apesar do resulta-
do de uma única negociação poder não ter um impacto decisi-
vo na empresa, as inúmeras negociações em que tipicamente 
uma empresa intervém têm, em conjunto, um enorme impacto 
na implementação da sua estratégia e consequentemente no 
seu sucesso. 
Ertel (2000) defende que é crucial para as empresas actuais, 

num ambiente cada vez mais competitivo, dinâmico, incerto e 

globalizado, tratar a negociação como uma competência cen-
tral da organização. 
Bazerman e Neale (1993) concordam que as negociações or-

ganizacionais são não só mais frequentes que anteriormente, 
mas também que são cada vez mais complexas e cruciais de-
vido à crescente ambiguidade e aceleração da mudança nos 
contextos empresariais, pelo que os executivos necessitam de 
dominar a “arte da negociação” para fazer face aos numero-
sos desafios que um mundo empresarial complexo e dinâmico 
lhes coloca. 
Na gestão comercial, devido à ansiedade que norteia a pro-

fissão, podem surgir bastantes conflitos, consequentemente, 
construir a paz numa perspectiva intra-organizacional (entre 
os comerciais) e extra-organizacional (potenciais clientes ou 
habituais clientes) deverá ser o princípio orientador da estra-
tégia organizacional a seguir.
Na linha de pensamento de Serrano (1996), a eficácia – en-

tendida agora na visão concreta do negociador e da sua or-
ganização – passará pelo alcance dos seus objectivos e pela 
resolução eficaz do conflito. No entanto, e reforça novamente 
o autor em análise, entende-se que o conceito de eficácia não 
implica a total ausência de concessões, derrotar abertamente 
o opositor, negar o conflito ou manipular a negociação para os 
objectivos serem alcançados. 
Segundo Mastenbroek (1987, 1989), a eficácia decorre da ar-

ticulação de eixos como a obtenção de resultados substanciais 
(integrada na estratégia de solução de problemas em que o ne-
gociador se deverá situar no ponto próximo à tenacidade, sem 
se fechar às concessões); a influência do equilíbrio de poder 
(o poder e as relações de dependência das partes são cruciais 
a um reconhecimento de que ambas partes necessitam uma 
da outra); o desenvolvimento de um clima construtivo (o ne-
gociador pode optar por um posicionamento mais jovial ou 
hostil, apontando o modelo para que o procedimento eficaz se 
situe no ponto intermédio entre os dois); e o obter uma dinâ-
mica flexível (isto é, na combinação da flexibilidade dos meios 
com a firmeza dos objectivos). 
A obtenção de resultados substanciais constitui o grande ob-

jectivo da negociação, o que determina todas as restantes ac-
ções. Os negociadores tentam influenciar a distribuição entre 
os custos e os benefícios de uma forma que lhes seja favorável, 
de modo a minimizar os primeiros e a maximizar os segundos. 
Digamos que será estimável que o negociador, uma vez peran-
te o contínuo concessão/dureza, se situe num ponto próximo 
à dureza e tenacidade, porém não se fechando às concessões 
(princípio da “firme- flexibilidade”). 
Serrano e Rodríguez (1993) equacionam a eficácia negocial 

no sentido em que os negociadores a alcançam quando conse-
guem resolver satisfatoriamente o conflito e, em simultâneo, 
atingem os seus próprios interesses e os da sua organização. 
Os negociadores eficazes têm uma atitude positiva perante 
as situações conflituais, sendo capazes de encarar o conflito 
como normal e construtivo. As competências de que se servem 
aprendem-se, no sentido de favorecer a coragem e a auto con-
fiança que, por sua vez são necessárias para desafiar os outros 
e estabelecer negociações positivas. 
É neste âmbito que, os autores acima referenciados, defen-

dem que a negociação não pode ser vista apenas e singelamen-
te como um conjunto de acções orientadas para a resolução de 
conflitos, uma vez que o processo negocial é tão manipulável e 
influenciável como qualquer outro tipo de acção social. Os ne-
gociadores eficazes têm uma atitude positiva perante situações 
conflituais, sendo capazes de encorajar o conflito como normal 
e construtivo (Cunha & Silva, 2003).
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3. A Assertividade

Entre múltiplas definições do conceito de assertividade, pode-
se afirmar que a mesma pode ser entendida como a capacidade 
que um indivíduo tem de, num dado processo de interacção so-
cial, defender os seus sentimentos, atitudes, desejos, opiniões 
ou direitos de maneira directa, firme e honesta respeitando, 
simultaneamente, os sentimentos do outro sem experimentar 
demasiada ansiedade (Serrano & Rodríguez, 1993).
González (2000) descreve a conduta assertiva como um con-

junto de respostas verbais ou não verbais, parcialmente inde-
pendentes e situacionalmente específicas, através das quais 
um indivíduo expressa num contexto interpessoal as suas ne-
cessidades, sentimentos, preferências, opiniões e direitos, sem 
ansiedade excessiva e de forma não hostil, respeitando-se a si 
e aos próprios direitos, tendo como consequência a auto afir-
mação e maximizando a probabilidade de conseguir reforçar a 
sua afirmação e posição social. 
A assertividade apresenta-se, assim, como uma competência 

social assente em características de traços de personalidade e 
em contextos situacionalmente específicos, pressupondo uma 
avaliação situacional, de forma a conduzir o comportamento 
assertivo directamente relacionado com a especificidade da 
situação. 
Muitos são os autores que têm vindo a demonstrar preocu-

pações no sentido de identificar o perfil de pessoas assertivas, 
dado que muitos são os postos de trabalho em que a asser-
tividade parece ser relevante para o seu exercício eficaz. As 
organizações precisam cada vez mais de colaboradores com 
competências de relacionamento interpessoal que permitam a 
interacção e a coordenação entre colegas de trabalho. É, pois, 
essencial para se fazer face a aspectos como a crescente intro-
dução do trabalho em equipa, as equipas de trabalho auto-geri-
das, as estratégias de tomada de decisão de forma participativa 
e a flexibilidade funcional (polivalência), as quais ampliam as 
responsabilidades dos colaboradores e os estimulam, aos mais 
diversos níveis, a desenvolverem novos comportamentos, no-
meadamente o comportamento assertivo (Adánez & Marrón, 
1996; Jehn, 2000; Lee, 1999; Tannenbaum, Salas & Cannon-
-Bowers, 1996).
No mesmo sentido, Brown (2003), Coghlan (1993), Carochi-

nho (2002), Jehn, Northcraft e Neale (1999) e Thomas-Hunt, 
Ogden e Neale (2003) concordam que cada vez mais as or-
ganizações se debatem com determinadas incapacidades de 
adaptação dos seus colaboradores às distintas situações de 
trabalho, mais precisamente no que respeita ao trabalho em 
equipa, como consequência da ausência ou deficit de várias 
competências, envolvendo as de relacionamento interpessoal. 
Tal situação gera inúmeros problemas, tanto ao nível da pro-
dutividade como ao nível comportamental, dificultando tam-
bém a adesão a novas regras, a procedimentos internos e a 
formas de trabalho.

4. ESTUDO EMPÍRICO

4.1. Objectivos e Hipóteses do Estudo

O estudo inscreve-se, globalmente, na tentativa de dar a co-
nhecer quais as competências de negociação que deverão 
prevalecer nos indivíduos que exercem funções comerciais. A 
relação entre a eficácia em negociação e a assertividade no do-
mínio da gestão comercial constitui o seu eixo central. A inves-
tigação visa, essencialmente, analisar a relevância da eficácia 
negocial e a assertividade na amostra seleccionada, através da 

aplicação de dois instrumentos de medida: o CEN II (Questio-
nário de Eficácia na Negociação) e a EHS (Escala de Habilida-
des Sociais).
O objectivo geral é analisar aprofundadamente a relevância 

da eficácia negocial e a assertividade, especificamente em ne-
gociadores comerciais do Norte do país. Foram definidos os 
seguintes objectivos: em primeiro lugar, pretende-se analisar 
a relação entre a assertividade e a eficácia negocial enquanto 
competências estratégicas no domínio da gestão comercial e, 
em segundo lugar, verificar em que medida é que um conjunto 
amplo de variáveis sócio-demográficas (como o sexo, a idade, 
o estado civil, as habilitações literárias e a experiência nego-
cial) está relacionado com a obtenção de eficácia negocial e 
com a assertividade nos sujeitos da amostra.
O grande objectivo da presente investigação baseou-se, em 

termos empíricos, na concretização de um estudo correlacio-
nal sobre a eficácia negocial, no qual se aplicou uma escala 
sobre o tema em análise a 3 grupos de sujeitos possuidores, 
à partida, de diferentes tipos de experiência negocial: gru-
po 1 (vendedores imobiliários), grupo 2 (administrativos) e 
o grupo 3 (estudantes universitários). Quanto à experiência 
negocial dos sujeitos, considerou-se apenas que 100 tinham 
experiência negocial. 
Com base nos objectivos definidos, formularam-se as hipó-

teses sobre as quais, desde já, se destaca que, nomeadamente 
pelo facto de a EHS ter sido objecto de uma primeira tradu-
ção para a língua portuguesa com todas as limitações que 
tal acarreta, algumas possuem um cariz fundamentalmente 
exploratório. 
As hipóteses têm em consideração as diferentes variáveis só-

cio–demográficas consideradas e as variáveis eficácia negocial 
(aferida, neste caso, através da pontuação total dos sujeitos no 
CEN II) e assertividade (mensurada através da pontuação to-
tal dos sujeitos na EHS). Nessa linha de raciocínio, em relação 
ao tema da eficácia negocial, colocaram-se as seguintes cin-
co hipóteses: 1) Os sujeitos do sexo masculino apresentam-se 
mais eficazes em negociação do que os do sexo feminino; 2) As 
pontuações obtidas no CEN II podem variar com a idade dos 
sujeitos; 3) As pontuações obtidas no CEN II podem variar de 
acordo com o estado civil dos sujeitos; 4) Quanto mais eleva-
do o grau de habilitações literárias, mais elevadas são as pon-
tuações no CEN II; 5) Quanto mais elevada for a experiência 
negocial, mais elevada será a conduta eficaz dos sujeitos em 
situações negociais.
 Quanto à possível relação entre as variáveis sócio-demográ-

ficas seleccionadas e o tema da assertividade, formularam-se 
as seguintes hipóteses: 1) Os sujeitos do sexo masculino são 
mais assertivos do que os sujeitos do sexo feminino; 2) Os su-
jeitos com menor idade são mais assertivos do que os de mais 
idade; 3) As pontuações obtidas pelos sujeitos na EHS podem 
variar em função do estado civil; 4) Os sujeitos com menores 
habilitações literárias são menos assertivos do que os que têm 
um maior nível académico; 5) Quanto mais elevada for a expe-
riência negocial, mais elevada será a assertividade dos sujeitos 
em situações negociais.

4.2. Instrumentos e Procedimentos

Tendo por base os objectivos propostos, administrou-se o 
CEN II (Questionário de Eficácia em Negociação) relacionado 
com a eficácia negocial, e desenvolvido e adaptado ao contex-
to português por Cunha (1996, 2000) e, no que respeita à as-
sertividade, aplicou-se a EHS (Escala de Habilidades Sociais), 
concebida por González (2000). 
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O CEN II (Questionário de Eficácia na Negociação) é com-
posto por 42 itens, em que 9 deles se encontram redigidos em 
sentido inverso ao das premissas da eficácia negocial e aos ou-
tros 33 foram equacionados em sentido positivo relativamente 
às mesmas, podendo as pontuações dos sujeitos variar entre 
42 (mínimo) e 210 (máximo), tendo por base conceptual o 
modelo de negociação proposto por Mastenbroek (1989). Fo-
ram ainda, consideradas as abordagens de outros autores, no-
meadamente Bazerman & Neale (1993), Fisher, Ury & Patton 
(1993) e Pruitt & Carnevale (1993). 
A escala utilizada foi a escala de Likert, na qual a cada item 

corresponde, como tipo de categoria de respostas, uma escala 
de atitude representada numericamente de 1 a 5, com as se-
guintes categorias de resposta: 1) Discordo fortemente; 2) Dis-
cordo; 3) Indiferente; 4) Concordo; 5) Concordo fortemente. 
Cada item é um enunciado de uma atitude, perante a qual o 
sujeito tem de indicar o seu grau de concordância. 
A EHS (Escala de Habilidades Sociais), na sua versão defini-

tiva, é composta por 33 itens, 28 dos quais estão escritos no 
sentido da falta de assertividade em habilidades sociais e cinco 
deles em sentido positivo. Consta de 4 alternativas de respos-
ta, desde “Não me identifico em absoluto; a maioria das vezes 
não me ocorre nem o faria” a “Muito de acordo e sentiria ou 
actuaria assim na maior parte das situações”. Na maior pon-
tuação global, o sujeito expressa habilidades sociais e capaci-
dade de asserção/afirmação em distintos contextos.

4.3 Caracterização da Amostra

O total de efectivos do estudo é de 300 indivíduos, divididos 
da seguinte forma: 100 indivíduos cujas profissões desempe-
nhadas possuíam conteúdos funcionais que assentavam essen-
cialmente em tarefas de negociação comercial; 100 indivíduos 
que desempenham funções na área administrativa e 100 indi-
víduos que não tinham nenhuma experiência de âmbito nego-
cial, todos estudantes de Licenciatura em Recursos Humanos 
(área de conhecimento cujo desenvolvimento profissional se 
dirige muito para âmbitos cujas competências profissionais 
incluem negociação). 
De um modo geral, a amostra é constituída maioritariamente 

por sujeitos do sexo feminino (62.3%) e, no que respeita à ida-
de, o grupo etário dos 18 aos 35 anos é o mais representativo 
(76.3%). Cerca de 58.3% dos inquiridos eram solteiros e 38.3% 
casados. Considerando ainda as habilitações literárias dos su-
jeitos, a amostra é composta por 202 sujeitos (67.33%) com 
habilitações ao nível secundário, sendo este grupo o mais repre-
sentado. Relativamente à variável anos de experiência, verifica-
se que 16.3% dos indivíduos têm entre 1 a 5 anos de experiência.

5. Resultados da Investigação

5.1. Qualidades Psicométricas dos Instrumentos

Relativamente às qualidades psicométricas dos instrumentos, 
procurou-se determinar a validade das escalas, o seu grau de 
fidelidade e o poder discriminatório dos itens que as compõem. 
Assim, de acordo com as análises estatísticas efectuadas, o 
CEN II (Questionário de Eficácia na Negociação) apresenta ní-
veis de fiabilidade muito interessantes, ou seja, um coeficiente 
Alpha de .77 e um Spearman-Brown de .72, pelo que podemos 
concluir que a versão do instrumento em análise revela ser 
uma escala com boas qualidades psicométricas, apresentando 
um conjunto de itens com um grau de homogeneidade rela-
tivamente elevado (tal como em inúmeras investigações que 

têm utilizado a escala). A versão utilizada do CEN II revela ser 
uma escala com boas qualidades psicométricas, apresentando 
valores para o coeficiente de Alpha de Cronbach de .81, e para 
o coeficiente de correlação de Spearman-Brown de .74 (Silva, 
2002). Por sua vez, a EHS demonstrou igualmente possuir 
boas qualidades psicométricas, apresentando um coeficiente 
Alpha  de .79 e um coeficiente de Spearman-Brown de .78. 
Uma análise factorial aplicada através do método das com-

ponentes principais revelou que 58.3% da variância dos itens 
era explicada pela extracção de 12 factores. Porém, para efeitos 
de interpretação da estrutura factorial do referido questioná-
rio, tivemos em consideração somente os 5 primeiros factores 
que explicam, no seu conjunto, 38.2% da variância total dos 
resultados.

Tabela 1. Estrutura factorial do CEN II 
(após rotação varimax)

Factores F1 F2 F3 F4 F5 Comunalidade

Nº. dos Itens TORS EPRN PIEP DCC FFP

11 .68 .54
5 .58 .39

10 .55 .41
12 .52 .40
3 .49 .31

25 .48 .31
24 .48 .31
28 .38 .30
21 .70 .52
20 .65 .47
22 .63 .47
13 .59 .47
14 .46 .42
19 .43 .42
37 .40 .36
39 .39 .27
38 .30 .25
9 .61 .38
16 .55 .36
17 .53 .40
7 .51 .36

30 .51 .36
4 .51  .36
6 .50 .28
31 .47 .44
27 .47 .54
1 .46 .29

23 .38 .37
41 .57 .41
8 .56 .38

33 .51 .38
36 .51 .36
2 .48 .42
18 .46 .29
32 .44 .32
40 .44 .23
35 .43 .29
26 .70 .51
29 .73 .58
34 .44 .33
42 .41 .30
15 .38 .30

Valor Próprio 7.4 3.3 1.9 1.7 1.6
%Variância 17.6% 7.9% 4.6% 4.0% 3.9%
%Variância 
Acumulada 17.6% 25.6% 30.2% 34.3% 38.2%

Nota: CEN II: Questionário de Eficácia na Negociação; TORS: Tentativa 
de obtenção de resultados substanciais; EPRN: Estabelecimento 
de uma perspectiva racional de negociação; PIEP: Procurar 
influenciar o equilíbrio de poder; DCC: Desenvolvimento de um 
clima construtivo; FFP: Firme-flexibilidade procedimental. 
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Quanto à análise da estrutura e da validade da EHS (Escala 
de Habilidades Sociais), a análise factorial aplicada através do 
método de componentes principais mostrou que 57.3% da va-
riância dos itens era explicada pela extracção de 11 factores. 
Todavia, para efeitos de interpretação da estrutura factorial 
da EHS (Escala de Habilidades Sociais), tivemos em conside-
ração somente os 6 primeiros factores que explicam, no seu 
conjunto, 40.5% da variância total dos resultados.

Tabela 2. Estrutura factorial da EHS (após rotação varimax)

Factores F1 F2 F3 F4 F5 F6 Comunalidade

Nº. dos Itens DNCI ECD AESS DPD FP IISO

6 .60 .46

24 .58 .45

14 .56 .38

23 .53 .35

15 .51 .41

4 .63 .45

21 .51 .50

22 .49 .37

12 .48 .36

13 .46 .36

32 .38 .43

20 .35 .35

1 .62 .40

2 .56 .35

29 .54 .38

27 .49 .47

9 .45 .47

26 .38 .38

28 .37 .23

31 .57 .37

30 .54 .37

33 .49 .40

10 .42 .35

5 .39 .55

8 .37 .31

3 .71 .56

7 .63 .44

16 .50 .32

25 .47 .40

18 .29 .29

19 .70 .53

17 .53 .36

11 .46 .42

Valor Próprio 5.5 1.8 1.7 1.4 1.3 1.3

%Variância 16.8% 5.6% 5.2% 4.4% 4.1% 3.9%

%Variância 
Acumulada 16.8% 22.5% 27.8% 32.3% 36.5% 40.5%

Nota: EHS: Escala de Habilidades Sociais; DNCI: Dizer não ou cortar 
interacções; ECD: Expressão de cansaço ou desconformidade; AESS: 
Auto expressão em situações sociais; DPD: Defesa dos próprios direitos; 
FP: Fazer petições; IISO: iniciar interacções com o sexo oposto. 

No que concerne à sensibilidade do CEN II (Questionário de 
Eficácia na Negociação) e da EHS (Escala de Habilidades So-

ciais), os dados obtidos permitem apontar para uma distribui-
ção normal dos resultados, sendo tal verificável tanto no caso 
das escalas totais como no das subescalas.

5.2. Análises Diferenciais

No que respeita às análises diferenciais empreendidas, as 
quais relacionaram o conjunto de variáveis sócio-demográ-
ficas consideradas com as variáveis eficácia negocial e asser-
tividade, várias elações parecem-nos possíveis de retirar dos 
resultados obtidos, assim como tecer um conjunto de reflexões 
importantes sobre a articulação das duas principais temáticas 
aprofundadas na presente investigação.
Assim, a favor das nossas hipóteses, podemos mencionar o 

facto dos resultados da análise das diferenças das médias dos 
homens e mulheres da amostra indicarem visivelmente dife-
renças significativas nas pontuações no CEN II (Questionário 
de Eficácia na Negociação) em relação ao sexo dos inquiridos 
(F=5.565, P=.019). 
No que respeita à hipótese exploratória de que as pontuações 

obtidas no CEN II poderiam variar com a idade dos sujeitos, 
as análises de variância (Anova Oneway) realizadas compro-
vam que a variável idade pode encontrar-se na base de dife-
renças significativas no que concerne às pontuações do CEN 
II (F=2.508, P=.042). Assim, permite concluir que a hipótese 
que se havia formulado sobre esta variável sócio-demográfica 
se confirma. 
Quanto à relação entre a assertividade e a idade, a análise 

da variância (Anova Oneway) comprova que a variável idade 
pode encontrar-se na base de diferenças significativas entre os 
sujeitos da presente amostra. Assim, conclui-se que a hipótese 
que se havia colocado sobre a relação entre esta variável sócio-
demográfica e a assertividade se confirma (F=2.724, P=.030), 
já que se constata que os sujeitos com menor idade apresen-
tam médias mais elevadas do que os que têm mais idade, mais 
especificamente a faixa etária entre os 18 e os 25 anos, seguida 
da faixa etária dos 26 aos 35 anos. 

Conclusões

Na presente investigação definimos como objectivo geral reali-
zar um estudo sobre competências estratégicas de negociação 
em gestão, nomeadamente analisar a relação que se poderia 
estabelecer entre um conjunto de variáveis sócio-demográfi-
cas e as variáveis eficácia negocial e assertividade em contexto 
comercial. Desse modo, o desiderato foi procurar contribuir 
para melhorar a prática da gestão de disputas, dado que a ges-
tão construtiva dos conflitos nas organizações é um elemento 
essencial para a eficácia organizacional. 
O trabalho de investigação centrou-se, essencialmente, na te-

mática da eficácia negocial, procurando deslindar, mais espe-
cificamente, a relação entre a eficácia negocial, a assertividade 
e diversas variáveis sócio-demográficas no domínio comercial, 
sendo que os resultados obtidos no estudo empírico permitem 
afirmar que os mesmos foram de encontro à perspectiva de 
análise da negociação patenteada no modelo integrativo de 
negociação eficaz de Mastenbroek (1989).
Tendo presente a problemática teórica que desenvolvida 

acerca da eficácia negocial como competência estratégica na 
gestão comercial e os resultados obtidos no estudo empírico, 
esta pesquisa permitiu não só apurar, mas também descobrir 
alguns elementos de análise sobre os comportamentos que os 
indivíduos seleccionados na amostra opinam quando envolvi-
dos em contexto negocial.



94 Construir a Paz: Visões interdisciplinares e
internacionais sobre conhecimentos e práticas

Por conseguinte, face aos resultados obtidos, poderemos afir-
mar que os objectivos delineados neste trabalho de investiga-
ção podem considerar-se, de um modo geral, atingidos, uma 
vez que o presente estudo nos proporcionou, sob o ponto de 
vista científico, resultados bastante interessantes. Assim, três 
das hipóteses deste estudo foram confirmadas e os resultados 
demonstraram uma fidelidade e validade elevadas, uma vez 
que os dados estatísticos relativos ao Alpha de Cronbach e ao 
Spearman-Brown revelaram-se bons, o que permite verificar 
que os instrumentos utilizados apresentam um conjunto de 
itens com um grau de homogeneidade relativamente eleva-
do, bem como uma estrutura factorial que reproduz o modelo 
teórico de base. As restantes hipóteses, que foram parcial ou 
totalmente refutadas, passam a ter valor heurístico. 
A investigação em negociação tem procurado responder a 

numerosas questões. No entanto, não parecem restar dúvidas 
que a questão central que se coloca é a da eficácia dos pro-
cessos negociais. O objectivo último da investigação em nego-
ciação é prever, explicar ou encontrar formas de influenciar 
os resultados (que são a variável dependente final da nego-
ciação). Admitindo que a explicação para esses resultados é, 
certamente, complexa e resulta da influência de um elevado 
números de factores, a perspectiva que orientou esta investi-
gação coloca-se, desde o seu início, nesse mesmo nível.
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Resumo

A presente investigação teve como propósito averiguar em que me-
dida os factores de personalidade, considerados no modelo dos cinco 
factores, influenciam a eficácia da negociação e os estilos de gestão de 
conflito numa amostra de 255 sujeitos. Os principais resultados de-
monstraram que: o estilo integração relaciona-se positivamente com 
as características de personalidade com excepção do factor neuroticis-
mo. Os estilos evitamento e compromisso relacionam-se positivamen-
te com a amabilidade. A dominação relaciona-se negativamente com 
a amabilidade. A extroversão, a amabilidade, a abertura à experiência 
e a responsabilidade caracterizam um desempenho negociador eficaz. 

Palavras-chave: personalidade; modelo dos cinco factores; 
estilos de gestão de conflito e eficácia negocial.

Abstract

The purpose of this investigation was evaluating the extent to which 
personality factors, considered in the model of five factors, influence 
the effectiveness of negotiation and conflict management styles in a 
sample of 255 subjects. The main results showed that: the integration 
style correlates positively with the personality traits except for the 
factor neuroticism. The styles compromise and avoidance relate posi-
tively to agreeableness. The domination relates negatively with agreea-
bleness. The extroversion, agreeableness, openness to experience and 
conscientiousness characterize an effective negotiator performance.

Keywords: personality; model of five factors; styles of 
conflict management and negotiation effectiveness.

Introdução

O estudo das características individuais constitui um dos te-
mas que tem suscitado uma atenção notável na investigação 
atinente ao comportamento dos negociadores (Serrano & Ro-
dríguez, 1993a).
Deste modo, a investigação neste âmbito têm sido muito 

extensa particularmente, sendo a segunda metade do século 
vinte profícua em estudos que pretendiam analisar o papel 
das variáveis individuais no processo e resultados da negocia-
ção. Esses estudos centravam-se na análise de conjuntos de 
traços isolados como, por exemplo, o autoritarismo (Herman 
& Kogan, 1977), o maquiavelismo (Rubin & Brown, 1975), a 
ansiedade social (Herman & Kogan, 1977), a assertividade 
(Greenhalgh, Neslim & Gilkey, 1985), a complexidade cogniti-
va (Phelan & Richardson, 1985) e a propensão ao risco (Shure 
& Meeker, 1965).
Todavia, a maior parte destas investigações iniciais cons-

tituídas sob o prisma dos traços isolados forneceram 
resultados inconsistentes e de difícil replicação. Essa incon-
sistência levou alguns pesquisadores a questionar se os tra-
ços de personalidade individuais eram relevantes na predição 
dos estilos de gestão do conflito e dos comportamentos de 
negociação (Lewicki, Litterer, Minton & Saunders, 1994). 
Parte desta inconsistência advêm do emprego de instrumen-

tos e métodos divergentes nos diversos estudos (Pruitt, 1981) e 
sobretudo, porque se analisavam as características individuais 
de forma isolada (Barry & Friedman, 1998). 
Na convicção de Antonioni (1998), o modelo dos cinco fac-

tores constitui uma possibilidade para ajudar a ultrapassar as 
limitações da perspectiva de traços isolados, que constituíam 
as assunções das anteriores investigações, em vez de utiliza-
rem um modelo genérico de estrutura de personalidade, agora 
possibilitado pelo mencionado modelo de cinco factores. 
O modelo de cinco factores tem sido caracterizado por mui-

tos investigadores, como sendo basilar para a descrição da 
personalidade, dado fornecer uma compreensiva e robusta 
taxionomia das diferenças de personalidade entre indivíduos 
(Digman, 1990; McCrae & Costa, 1994). Nesta medida, impor-
ta apresentar, ainda que sinteticamente, os factores que com-
põem o modelo dos cinco factores de personalidade:

Extroversão: esta característica relaciona-se com a ten-
dência a ser sociável, assertivo, optimista, activo, conversa-
dor, afável, a prezar o convívio e apreciar a diversão.
Amabilidade: são pessoas flexíveis, cooperativas, toleran-
tes, confiantes e preocupadas com as outras pessoas.
Neuroticismo: o aspecto primacial neste domínio é a pro-
pensão a experienciar afectos negativos, como tristeza, 
medo, raiva, culpa, embaraço e abominação.
Responsabilidade: esta característica relaciona-se com a 
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tendência a ser organizado, persistente e responsável.
Abertura à Experiência: são pessoas curiosas, originais, 
imaginativas, criativas, com interesses diversificados, e não 
tradicionais.

Actualmente, assiste-se a uma expansão de estudos que pro-
curam relacionar os factores de personalidade contemplados 
no referido modelo com as condutas apresentadas pelos nego-
ciadores (e.g Barry & Friedman, 1998; Antonioni 1998, Sandy, 
Boarman & Deutsch, 2000; Jensen- Campbell, L. & Graziano 
2001; Ma, 2005; Park & Antonioni, 2007). Grande parte des-
sas investigações avalia o comportamento negocial através dos 
estilos de gestão de conflitos, dado serem considerados como 
importantes e actuais indicadores dos comportamentos de ne-
gociação (Ma, 2005). Identicamente, outros autores centram-
se na análise da eficácia nos processos de negociação devido 
às suas repercussões teóricas e práticas (e.g. Serrano, 1996; 
Serrano & Rodríguez, 1993b).
No presente estudo ao analisar o papel da personalidade na 

resolução de conflitos é tida em consideração a eficácia nego-
cial e os estilos de gestão. Assim, dos vários investigadores no 
campo da negociação, adoptou-se, especialmente, a estrutura-
ção desenvolvida por Mastenbroek (1987, 1989), como linha 
orientadora da apresentação e interpretação das tácticas de 
negociação. O sentido das tácticas de negociação será orien-
tado para as resoluções negociais de: obter resultados subs-
tanciais; influir no equilíbrio do poder; desenvolver um clima 
positivo e conseguir uma dinâmica de flexibilidade. 
Relativamente, ao conceito de estilos de gestão, apesar da 

considerável variedade conceptual, do ponto de vista interpes-
soal, estes podem ser definidos como uma orientação para a 
adopção de determinados comportamentos numa determina-
da situação conflitual (Oetzel & Ting-Toomey, 2003). Tal de-
finição, não exclui a possibilidade de os indivíduos adoptarem 
comportamentos próprios de outros estilos ou de mudarem de 
estilo quando se modificam as características da situação. 
De acordo com Rahim e Bonoma (1979), os estilos de gestão 

podem ser descritos a partir de duas dimensões que caracte-
rizam a intenção estratégica do negociador: uma dimensão 
traduz o grau em que cada uma das partes procura satisfazer 
os seus interesses, sendo designada por preocupação consigo; 
a outra dimensão reflecte o grau em que cada uma das partes 
se preocupa activamente com os interesses da outra parte e 
recebe a denominação de preocupação com os outros, dando 
lugar a cinco estilos de gestão: integração, compromisso, do-
minação, evitamento e submissão.
Os estudos empíricos tradicionalmente desenvolvidos na área 

das estratégias de abordagem aos conflitos, apontam que a uti-
lização do estilo integrativo se relacionaria estreitamente com 
uma negociação mais eficaz uma vez que conduz a resultados 
mais criativos e construtivos, produzindo maior satisfação e 
compromisso nas decisões tomadas pelas partes em conflito 
(Rubin, Pruitt & Kim, 1994). No entanto, dado que os estilos 
de gestão de conflitos deverão ser utilizados estrategicamente, 
ou seja, de modo contingente às necessidades da situação de 
negociação concreta na qual o sujeito está envolvido, e, por-
tanto, não existe um estilo que possa ser caracterizado como 
eficaz, não podemos assim colocar a integração como critério 
único de eficácia.
Tendo presente esta teoria, este estudo teve como objectivo 

investigar em que medida os factores de personalidade consi-
derados no modelo dos cinco factores (Amabilidade, Abertura 
à Experiência, Responsabilidade, Extroversão e Neuroticis-
mo) influenciam a eficácia negocial e os estilos de gestão de 

conflito (Integração, Evitamento, Compromisso, Dominação e 
Servilismo. 
Assim, quanto à possível influência das variáveis de persona-

lidade na eficácia negocial, levantámos como hipóteses que os 
sujeitos altos em Amabilidade, Extroversão, Responsabilidade 
e Abertura à Experiência tendencialmente atingem resultados 
mais elevados em eficácia negocial (ou seja, pontuações mais 
elevadas no IN). E, sujeitos com baixas pontuações em esta-
bilidade emocional tendem a conseguir baixos resultados em 
eficácia negocial (H#1. a H#5.).
Levantámos também um conjunto de hipóteses relativas à re-

lação entre os factores de personalidade e os estilos de gestão 
de conflito, designadamente:

H#6. A Extroversão encontra-se positivamente relacionada 
com os estilos de gestão de conflito Integração, Compromis-
so e Dominação e negativamente relacionada com os estilos 
Servilismo e Evitamento.
H#7. A Abertura à Experiência relaciona-se positivamen-
te com os estilos Integração, Compromisso e Servilismo e 
relaciona-se negativamente com Evitamento e Dominação.
H#8. A Responsabilidade relaciona-se positivamente com 
os estilos de gestão Integração, Compromisso, Dominação 
e relaciona-se negativamente com Servilismo e Evitamento.
H#9. A Amabilidade relaciona-se positivamente com os 
estilos de gestão de conflito Integração, Evitamento, Servi-
lismo e Compromisso, e relaciona-se negativamente com o 
estilo Dominação.
H#10. O Neuroticismo relaciona-se positivamente com os 
estilos de gestão de conflito Dominação e Evitamento, e re-
laciona-se negativamente com os estilos Integração, Com-
promisso e Servilismo.

1. Metodologia 

Participantes

Participaram da presente investigação 255 sujeitos, sendo 111 
do sexo masculino e 144 do sexo feminino. A média das idades 
dos participantes foi de 37.20 anos de idade (DP=11,18) anos. 
Quanto ao estado civil, 60.8% dos participantes é casado ou 
vive em união de facto, 32.5% é solteiro e, 6.3% é viúvo ou 
divorciado/separado. Relativamente às habilitações literárias 
25.5% possuem o Ensino Básico, 37.3% o Ensino Secundário e 
o 31.1% o Ensino Superior 

Instrumentos e Procedimentos

O estudo empírico que se apresenta foi efectuado empregando 
o NEO-FFI (NEO Five-Factor Inventory, o ROCI-II (Rahim 
Organizational Conflict Inventory-II), o IN (Inventário de 
Negociação) e um questionário sóciodemográfico elaborado 
especificamente para este estudo.
NEO-FFI (NEO Five-Factor Inventory) - Consiste num in-

ventário dos cincos factores de personalidade desenvolvido 
por Costa e McCrae (1985), constituindo um formato sumá-
rio do Inventário do NEO-PI-R.  Cada um dos cinco factores é 
medido por doze itens para um total de 60 itens, num formato 
tipo Likert com um intervalo de cinco pontos, em que um sig-
nifica discordo fortemente e cinco concordo fortemente.
ROCI-II (Rahim Organizational Conflict Inventory) - Este 

instrumento é formado por um total de 28 itens, que susten-
tam a dimensionalidade dos cinco estilos de gestão do conflito 
interpessoal de Rahim & Bonoma (1979). Tem sido utilizado 
em inúmeras investigações (Rahim & Magner, 1995), as quais 
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confirmaram altos níveis de fidelidade e suportaram a validade 
de critério do instrumento, sendo este um dos motivos que nos 
levou à sua utilização. O instrumento é composto por três for-
mas, através das quais se pretende medir de que modo os sujei-
tos lidam com situações conflituais perante superiores (forma 
A), subordinados (forma B) e colegas (forma C). Neste estudo, 
utilizámos a forma C que mede cinco estilos avaliados por uma 
quantidade diferente de itens para cada um deles, sendo sete 
para o estilo integração (a pontuação varia de 7 a 35), seis para 
o estilo servilismo (a pontuação varia de 6 a 30), cinco para 
o estilo dominação (a pontuação varia de 5 a 25), seis para o 
estilo evitamento (a pontuação varia de 6 a 30) e quatro para o 
estilo compromisso (a pontuação varia de 5 a 25).
IN – O Inventário de Negociação consiste num questionário 

destinado a mensurar a eficácia negocial, desenvolvido por 
Monteiro, Rodríguez e Serrano (2007). Este instrumento é 
baseado no modelo de negociação proposto por Mastenbroek 
(1987,1989), considerando também contribuições de outros 
autores, especialmente, da perspectiva de negociação racional, 
desenvolvida por Bazerman e Neale (1993). O I.N. apresenta 
um Alpha de Cronbach de .85, por sua vez, a fiabilidade ava-
liada mediante o procedimento das duas metades apresenta 
valores do coeficiente de Spearman-Brown de .77. O instru-
mento é formado por 45 itens numa escala de Likert (1- discor-
do fortemente a 5- concordo fortemente), dos quais 22 itens 
encontram-se redigidos no sentido positivo relativamente à 
eficácia na negociação e 23 itens redigidos em sentido negati-
vo. O intervalo de pontuações pode oscilar entre 45 (mínimo) 
a 225 (máximo).
Caracterização sócio demográfica - Foram elaboradas um 

conjunto de questões para descrever os participantes deste es-
tudo, designadamente, sexo, idade, estado civil e habilitações 
literárias.
Quanto ao modo de administração dos questionários, os par-

ticipantes responderam directamente aos mesmos, tendo sido 
informados dos objectivos principais do estudo, do carácter 
confidencial das suas respostas e da voluntariedade da sua 
participação. 

2. Resultados

Para avaliarmos as hipóteses decorrentes do nosso estudo, co-
meçamos por analisar as correlações entre os estilos de gestão 
de conflito e a eficácia negocial com os factores de personalida-
de. Como se pode observar na Tabela 1, de acordo com o espe-
rado o estilo integração correlaciona-se positivamente com as 
características de personalidade com excepção do factor neu-
roticismo. Os estilos evitamento e dominação correlacionam 
apenas com o factor amabilidade, embora dominação varie 
inversamente (r = -.279; p=.000) . Quanto ao estilo compro-
misso correlaciona-se positivamente com o factor abertura á 
experiência (r =.212; p=.001). Por fim, pode ver-se que o estilo 
servilismo não apresentou valores de correlação significativos 
com nenhum dos factores. Quanto à eficácia negocial é de su-
blinhar a correlação negativa com o factor neuroticismo (r= 
-.135;p=.03) e positiva com os restantes factores.

Tabela 1. Correlações entre os Estilos de Gestão de 
Conflito e Eficácia Negocial com variáveis de Personalidade

Variáveis

Extroversão Neuroticismo Abertura à Exp. Amabilidade Responsabilid.

r p r p r p r p r p

Integração 0.27** 0.000 -0.12 0.051 0.27** 0.000 0.38** 0.000 0.30** 0.000

Evitamento 0.01 0.884 0.10 0.123 -0.11 0.079 0.20** 0.001 0.04 0.557

Dominação -0.03 0.652 0.11 0.090 -0.12 0.061 -0.28** 0.000 -0.02 0.748

Servilismo -0.09 0.148 0.07 0.285 -0.03 0.586 0.11 0.087 -0.03 0.592

Compromisso 0.11 0.087 0.02 0.796 0.21** 0.001 0.06 0.382 0.10 0.106

Ef. Negocial 0.24** 0.000 -0.14* 0.031 0.19** 0.003 0.37** 0.000 0.16* 0.012

*p< 0.05; **p< 0.01

Elaborámos uma análise de Regressão Múltipla “Passo a Pas-
so” (Stepwise forward), com a pontuação total do IN como 
critério e os factores de personalidade do NEO-FFI como pre-
ditores (Tabela 2).

Tabela 2. Análise de Regressão (Eficácia Negocial)

Análise de Regressão

V. dep Passos V. Seleccionadas F P R R2 S.E

Eficácia 
Negocial 

1 Amabilidade 40.330 .000 .373 .139 15.909

2 Abertura à Exp. 25.349 .000 .411 .169 15.659

3 Extroversão 18.548 .000 .428 .183 15.557

A Análise de Regressão Múltipla para a pontuação total do IN 
detém-se no terceiro passo seleccionando os factores amabili-
dade (β=.346), abertura a  experiência (β=.132) e extroversão  
(β=.128) como predictores significativos explicando, conjun-
tamente, 18,3% da variância total do IN. Contudo, exclui da 
selecção os factores neuroticismo (t=-0.45; ns) e Responsabi-
lidade (t=.313;ns).
Com o propósito da determinação do melhor modelo predi-

tor para cada estilo de gestão de conflito, elaboramos igual-
mente, uma análise de Regressão Múltipla “Passo a Passo” 
(Stepwise forward) tendo como critério os cinco estilos de 
gestão de conflito e por preditores as variáveis de persona-
lidade. Desta análise destacamos os resultados encontrados 
para o estilo integração, ficando a equação preditora cons-
tituída pelas variáveis “Amabilidade”, “Abertura à experiên-
cia” e “Responsabilidade” (Integração= 11.544 + .169* Am. + 
.126* Ab. Exp. + .108 * Consc. + e), explicando globalmente, 
25.6% da variância total.
Apresentámos e avaliámos ainda um modelo estrutural das 

relações entre os factores de personalidade, os estilos de ges-
tão de conflitos e a eficácia negocial dos sujeitos, através do 
Método de Equações Estruturais (Structural Equation Models, 
SEM). Os índices de ajustamento Goodness of Fit Index (GFI), 
e Comparative Fit Index (CFI) possuem valores superiores a 
.95 e o índice Adjusted Goodness of Fit Index (AGFI) apresen-
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tou um valor de .94 e o Root Mean Square Error of Approxi-
mation) (RMSEA) é inferior a .05, o que reflecte um elevado 
grau de ajuste do modelo aos dados, como podemos constatar 
na tabela seguinte.

Tabela 3. Estatísticos de ajustamento para o modelo 
original e para o modelo re-especificado (Personalidade)

Modelo χ2 Gl p χ2/gl GFI AGFI CFI RMSEA

Original 125.96 15 <0.001 8.40 .92 .65 .74 .17

Re-especificado 47.42 34 0.06 1.39 .97 .94 .97 .04

Através da análise do diagrama (Figura 1) podemos observar 
que o Neuroticismo influencia positivamente o Evitamento (β 
=0.13); a Extroversão tem uma influência positiva sobre a In-
tegração (β =0.10) e negativa sobre o Servilismo (β =-0.13); a 
Abertura à Experiencia tem um papel relevante e positivo so-
bre a Integração (β=0.21) e o Compromisso (β=0.22) e a Res-
ponsabilidade desempenha um papel positivo na Integração 
(β=0.18). Podemos também verificar que as relações encon-
tradas entre a personalidade e os estilos de gestão de conflitos 
seguem a tendência apontada pela literatura. Por exemplo, a 
amabilidade representa um papel preferente na predicção de 
quatro de cinco dos estilos de gestão de conflitos, a saber: inte-
gração (β=.29), evitação (β=.23), dominação (β=-.28), e servi-
lismo (β =.13). Por sua parte, 29% da variância da capacidade 
negociadora avaliada mediante o IN prediz-se a partir da inte-
gração (β=.44) e da dominação (β=-.27).

Figura 1. Modelo re-especificado (Personalidade)
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3. Discussão e Conclusões

Uma vez superadas as limitações da perspectiva dos traços 
isolados devido à inserção do modelo de cinco factores na in-
vestigação sobre o papel da personalidade na negociação, têm 
emergido novas dificuldades. A ausência de critérios unifor-
mes para investigar a eficácia na negociação tem dificultado a 
integração e interpretação dos resultados encontrados na lite-
ratura. Acresce que, as investigações que relacionaram os “big 
five” com os estilos de gestão de conflitos não têm encontrado 
resultados suficientemente congruentes (Sandy et al., 2000), 
pelo que importa continuar a realizar estudos nesta área.
Assim, os resultados que obtivemos nesta investigação indi-

cam que a eficácia negocial, tal como é medida pelo IN, pode 
predizer-se a partir dos cinco grandes factores de personalida-
de, confirmando assim o nosso primeiro conjunto de hipóteses.
No que concerne, ao papel da personalidade sobre cada um 

dos estilos de gestão de conflito os resultados mais destaca-
dos desta investigação podem sintetizar-se do seguinte modo: 
(i) a amabilidade associou-se positivamente com os estilos de 
gestão de conflito Integração, Evitação e Servilismo e negati-
vamente com o estilo Dominação; (ii) a responsabilidade e a 
extroversão predizem a utilização do estilo integrativo; (iii) a 
abertura á experiencia relacionou-se positivamente com a in-
tegração e o compromisso; (iv) o neuroticismo tem um papel 
influente na utilização dos estilos dominação e evitação.
É de sublinhar, que relativamente a associação entre o factor 

amabilidade e a integração, os nossos dados, coincidem com a 
maior parte da literatura (Graziano, Jensen-Campbell & Hair, 
1996; Antonioni, 1998 Jensen-Campbell & Graziano, 2001). 
Para Graziano et. al. (1996) e  Jensen-Campbell & Graziano 
(2001),  a amabilidade constitui o aspecto que mais se relacio-
na com a relação interpessoal e com a motivação para estabe-
lecer relações interpessoais positivas.  A amabilidade assume 
especial importância nas situações sociais, como as situações 
de conflito, em que a cooperação e a consideração para com os 
resultados dos outros são aspectos relevantes. Ora, o emprego 
do estilo integrativo implica a colaboração entre as partes, o 
intercâmbio de informação, a procura activa de uma solução 
aceitável para ambos. Portanto, mais que oponentes, as partes 
envolvidas modificam o conflito num problema procurando 
activamente soluções que representem um ganho conjunto.
Os nossos resultados comprovam também a relação já encon-

trada noutros estudos empíricos entre Neuroticismo e a Evita-
ção (Antonioni, 1998; Sandy et al., 2000). Neste sentido, Ma 
(2005) enfatiza que os conflitos frequentemente estimulam 
sentimentos negativos e que a sua gestão consiste uma tarefa 
cognitiva exigente, como tal, os sujeitos neuróticos, provavel-
mente percepcionam o conflito como uma ameaça e, assim, 
exteriorizam uma forte necessidade de evitar qualquer confli-
to ou actuar de forma muito combativa para proteger os seus 
interesses próprios. Quanto, à associação da responsabilidade 
com a integração esta poderá resultar da integridade própria 
dos conscienciosos que podem optar por estratégias que facili-
tam a satisfação dos interesses de ambas as partes.
Concluindo, gostaríamos de mencionar a explicação de Bono, 

Boles, Judge & Lauver (2002), de como a personalidade pode 
influenciar o procedimento negocial em três níveis distintos, 
especificamente, na possível relação entre certos traços e as 
motivações que originam um conflito, nos comportamentos 
específicos desenvolvidos na situação de conflito e no modo 
como os indivíduos interpretam a sua vivência. Por outras pa-
lavras, os autores consideram que a personalidade influencia 
tanto o comportamento no conflito, como as posteriores inter-
pretações sobre os acontecimentos do conflito.

No nosso ponto de vista, este trabalho de investigação possui 
algumas limitações, especificamente, o emprego de questioná-
rios de autoresposta na avaliação das variáveis em apreço e a 
abordagem exclusiva dos efeitos intrapessoais da personalida-
de no comportamento negocial.
Para terminar gostaríamos ainda de referir algumas suges-

tões para estudos futuros, como a continuação de estudos que 
se dediquem à aplicação do NEO-FFI no campo da negociação, 
no sentido de elaborar uma descrição o mais pormenorizada 
possível dos efeitos de personalidade dos sujeitos nas situa-
ções de conflito.	 Consideramos ainda que seria importante 
em investigações futuras conhecer os efeitos interpessoais da 
personalidade sobre o comportamento e os resultados da ne-
gociação, bem como, a observação dos participantes em reu-
niões de negociadores.
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A World Health Organization (WHO), que nasceu de um com-
promisso internacional de construção da segurança e da paz 
global (WHO, 2007), tem vindo a promover o princípio de que 
o papel dos profissionais da saúde na preservação e promo-
ção da paz constitui o factor mais significativo para se alcançar 
uma saúde para todos (World Health Assembly, 1981).
Num documento que intitulou “Health as Bridge for Peace” 

(s.d.), a WHO defende que, em situações de instabilidade so-
cial e de emergências complexas, é imperativo adoptar estra-
tégias de construção da paz para assegurar ganhos duradouros 
no domínio da saúde.
Nesta obra, assumimos por completo a definição de Saúde 

proposta pela WHO em 1948, e que ainda hoje permanece, 
que a concebe como um estado de completo bem-estar físico, 
mental e social, e não meramente a ausência de doença ou in-
capacidade (WHO, 1948), defendendo que usufruir do nível 
mais elevado possível de saúde é um direito fundamental de 
todos os seres humanos.
O conjunto de capítulos integrados em “Construir a Paz na 

Saúde” pretende fomentar a reflexão sobre a saúde enquan-
to uma oportunidade de construção e manutenção de uma 
ponte para a paz, constituindo um estímulo para aprofundar 
conhecimentos e para o desenvolvimento de novas atitudes e 
boas práticas neste domínio. Nele são abordadas a saúde e as 

doenças, reflectindo-se sobre diversas experiências da popu-
lação em geral e, em particular, daqueles que estão doentes 
e dos seus cuidadores, e sobre os esforços que estão ao nosso 
alcance fazer para promover o bem-estar dos indivíduos em 
diferentes etapas do seu ciclo vital e em distintos contextos, 
assim como para assegurar o seu direito fundamental à saúde.
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Resumo 

A dor crónica acarreta alterações significativas a diferentes níveis, im-
plicando processos de adaptação e readaptação, podendo desencadear 
sintomas psicopatológicos reactivos – p.e., ansiedade e depressão –, 
interferir nas cognições e crenças sobre a doença, nas estratégias de 
coping com a dor e na qualidade de vida do indivíduo. Assim, o objec-
tivo do presente estudo é apresentar o racional teórico de um projecto 
de investigação sobre as necessidades psicossociais de indivíduos com 
dor crónica, como um meio para construir a sua paz interior.

Abstract

Living with chronic pain brings significant changes at several levels, 
requiring adaptation and re-adaptation processes that may lead to re-
active psychopathological symptoms – e.g., anxiety and depression –, 
interfere with disease cognitions and believes, with the strategies to 
cope with pain and with the individual’s quality of life. Therefore, the 
aim of this study is to present the theoretical rational of a research 
project on the psychosocial needs of individuals with chronic pain, as 
a means to build their inner peace.

Introdução 

O conceito de doença crónica contempla todas as condições de 
doença incurável, indesejáveis, com modificações irreversíveis 
e de duração muito prolongada, o que torna necessário adap-
tações e readaptações variadas, sendo determinante saber li-
dar com a doença (Cardoso, 2004). 
Nas doenças crónicas a dor é uma patologia e não um sin-

toma (Araújo-Soares et al., 2000; Dellaroza et al., 2007; Du-
rán et al., 2003). Como sintoma, a dor é muito frequente em 
doentes com perturbações mentais e psicofisiológicas (Capela 
et al., 2008). 
A dor é um elemento importante da comunicação do corpo 

com o indivíduo, indicando uma possível alteração no orga-
nismo (Durán et al., 2003), sendo um forte motivo para que 
o doente vá ao médico e descreva a percepção que tem da sua 
dor (Capela et al., 2008; Pimenta et al., 1996). 
A presença constante de dor afecta o doente em diversas di-

mensões, tais como física, psicológica, social, laboral, relacio-
nal, entre outras (Araújo-Soares et al., 2000; Cardoso, 2004; 
Durán et al., 2003; Maestre et al., 2001). E, desta forma, pode 
desencadear sintomas psicopatológicos reactivos – p.e., ansie-
dade e depressão –, interferir nas cognições e crenças sobre a 
doença, nas estratégias de coping com a doença/dor e na ma-
nutenção/melhoria da qualidade de vida do indivíduo (Cardo-
so, 2004; Durán et al., 2003; Mateus et al., 2008).

A literatura aponta para uma avaliação e intervenção na dor 
numa perspectiva multidisciplinar e multidimensional para a 
melhor adequação do tratamento ao doente, e, consequente-
mente, obter melhores resultados (Araújo-Soares et al., 2000; 
Capela et al., 2008; Durán et al., 2003).
Consequentemente, o objectivo do presente estudo é apre-

sentar o racional teórico de um projecto de investigação sobre 
as necessidades psicossociais de indivíduos com dor crónica, 
focando a sintomatologia ansiosa e depressiva, as cognições de 
doença, as estratégias de coping e a qualidade de vida, como 
um meio para construir a sua paz interior.

1. Dor crónica

Ainda que o conceito de dor tenha sofrido alterações ao longo 
dos últimos anos, esta tem sido descrita como uma experiên-
cia subjectiva individual, multidimensional, única e dinâmica 
(Durán et al., 2006; Mateus et al., 2008; Pimenta et al., 1996). 
A Associação Internacional para o Estudo da Dor (IASP), em 
1979, definiu a dor crónica como “uma experiência sensorial 
ou emocional desagradável, associada a uma lesão tecidular 
real ou potencial, ou descrito em função dessa lesão” (Júnior 
et al., 2003; Mateus et al., 2008; Schestatsky, 2008).
Melzack e Wall, em 1992, propuseram a teoria do portão para 

o controlo da dor (gate control) que demonstrou a necessida-
de de integração dos factores neurofisiológicos e psicológicos, 
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com o objectivo de melhorar a compreensão da percepção da 
dor (Araújo-Soares et al., 2000; Capela et al., 2008).
O seu carácter multidimensional deve-se a factores fisioló-

gicos, sensoriais, afectivos, cognitivos, comportamentais e 
socioculturais, que contribuem para a complexidade da dor 
(Araújo-Soares et al., 2000; Mateus et al., 2008). A sensação 
subjectiva, a qualidade e gravidade da experiência da dor de-
pendem de factores intra-pessoais (processos psicodinâmicos 
nos primeiros anos de vida podem manifestar-se mais tarde 
perante a doença ou outros tipos de sofrimentos), inter-pes-
soais (os comportamentos podem ser reforçados ou inibidos) 
e biológicos (Capela et al., 2008).  
Por exemplo, os mecanismos neurofisiológicos permitem a 

descodificação da intensidade, duração e localização das men-
sagens nociceptivas – factor sensório-descriminativo –, assim 
como o estado de humor do indivíduo expressa a interferên-
cia da dor – factor afectivo-emocional (Mateus et al., 2008; 
Pimenta et al., 1996). Os processos mentais inerentes à per-
cepção da dor têm em consideração experiências anteriores do 
indivíduo, para atribuição dos significados à sua dor - factor 
cognitivo (Mateus et al., 2008; Pimenta et al., 1996). As mani-
festações comportamentais e verbais dos indivíduos também 
permitem descreverem a dor – factor comportamental –, sen-
do que os padrões transmitidos pela sociedade ao indivíduo 
interferem na sua percepção de dor – factor sociocultural (Ma-
teus et al., 2008; Pimenta et al., 1996). 
A dor pode não ter um carácter orgânico, ou seja, não ser ex-

plicada por lesões físicas ou disfunções fisiológicas (Verhaak et 
al., 1998). Nestes casos, está presente a dimensão psicológica 
da dor crónica, existindo três modelos, descritos por Lousberg 
(1994, citado por Verhaak et al., 1998), que tentam explicar 
esta dor. Um dos modelos, modelo do condicionamento ope-
rante, sugere a presença de reforços positivos e negativos no 
comportamento de dor (Verhaak et al., 1998). Segue-se o mo-
delo do controlo antecedente da dor, em que o indivíduo tem 
dor como resposta a um estímulo físico previamente associada 
a um estímulo doloroso (Verhaak et al., 1998). E, por fim, é 
de referir o modelo cognitivo-comportamental, que sugere a 
dor como associação de distorções cognitivas (Verhaak et al., 
1998).
Assim, a dor pode ter um impacto negativo nas diferentes di-

mensões da vida de um indivíduo, acarretando incapacidade 
física e funcional, dependência, fadiga, limitação do foco de 
atenção, isolamento social, alterações sexuais, alterações do 
apetite, alterações do sono, modificação do processo de pen-
samento, alterações na dinâmica familiar, dificuldades eco-
nómicas e laborais, tristeza e mesmo pensamentos suicidas 
(Araújo-Soares et al., 2000; Cardoso, 2004; Dellaroza et al., 
2007; Durán et al., 2003; Mateus et al., 2008; Maestre et al., 
2001; Neubern, 2010; Pires et al., 2008).
A dor crónica pode ainda estar associada a psicopatologia, 

como, por exemplo, sintomatologia depressiva, sintomatolo-
gia ansiosa, perturbações somatoformes, perturbações da per-
sonalidade, perturbações do sono e uso de substâncias (Dersh 
et al., 2002; Pires et al., 2008). 
Consequentemente, os protocolos utilizados para a avaliação 

da dor incluem medidas psicológicas, comportamentais, do 
funcionamento físico e geral (Araújo-Soares et al., 2000). Des-
te modo, é importante abordar: as características principais da 
dor; factores de alívio e agravamento; perceber a forma como 
o doente exprime a sua dor; implicações da dor nas activida-
des; estratégias de coping; personalidade; impacto emocional, 
sócio-económico e espiritual da dor; impacto no sono, apetite, 
sexualidade; sintomas associados; entre outros (Júnior et al., 
2003; Mateus et al., 2008; Vowles et al., 2011). 

O trabalho em equipa multidisciplinar permite, assim, uma 
avaliação, diagnóstico, prevenção e tratamento mais rigorosos 
e satisfatórios para o controlo da dor (Araújo-Soares et al., 
2000; Mateus et al., 2008). Permite também que o doente, 
cuidador informal e familiares tenham um papel activo, sendo 
importante a sua inserção no tratamento como parceiros de 
cuidados (Mateus et al., 2008). 
O tratamento da dor crónica, em geral, requer intervenções 

farmacológicas e não farmacológicas (Capela et al., 2008; Ma-
teus et al., 2008). De facto, a impossibilidade de tratar alguns 
doentes com dor crónica só com o modelo biomédico levou 
à inserção da intervenção psicológica (Araújo-Soares et al., 
2000; Neubern, 2010). Actualmente, a dor (orgânica ou não) 
pode ser modificada com a utilização de modelos e estratégias 
psicológicas (Araújo-Soares et al., 2000). Desta forma, a uti-
lização do modelo biopsicossocial contribui para uma melhor 
compreensão da dor crónica e seu tratamento (Araújo-Soares 
et al., 2000). 
Neste contexto, é de sublinhar que os modelos cognitivo-

comportamentais têm demonstrado vantagens para a sua 
utilização na dor crónica (Capela et al., 2008; Morley, 2010). 
A investigação tem indicado que as intervenções psicológicas 
têm sido eficazes em diferentes dimensões, com benefícios até 
pelo menos 1 ano após a intervenção (Araújo-Soares et al., 
2000; Morley, 2010; Vowles et al., 2010).

2. Sintomatologia ansiosa e depressiva

As doenças crónicas podem originar sintomatologia depressi-
va, assim como a depressão pode contribuir para o desenvol-
vimento de queixas somáticas crónicas (Capela et al., 2008; 
Durán et al., 2006). 
As perdas significativas nas diversas dimensões de vida de 

um doente com dor crónica podem originar sintomatologia 
depressiva e ansiosa (Capela et al., 2008). 
De facto, a sintomatologia depressiva e a sintomatologia an-

siosa são as mais frequentes na dor crónica, podendo, ambas, 
interferir negativamente na evolução do processo terapêutico 
(Pires et al., 2008).
Assim, o doente pode indicar os seguintes sintomas: diminui-

ção dos seus interesses, tristeza, desesperança, alteração do 
sono, fadiga, diminuição da atenção e concentração, inquie-
tação, agitação psicomotora, entre outros (Capela et al., 2008; 
Durán et al., 2003). 

3. Cognições de doença

Cada vez mais a investigação incide na compreensão do signi-
ficado, representação ou crenças dos indivíduos relativamente 
à doença (Pires et al., 2008). É fundamental analisar cuida-
dosamente o contexto onde o doente está inserido, pois este 
determina em grande escala a sua percepção de doença, assim 
como o que ela significa para si (Durán, et al., 2006; Neubern, 
2010). 
No caso da dor crónica, a experiência subjectiva e os significa-

dos que o indivíduo atribui aos processos de doença determi-
nam a sua adaptação à doença, aos sintomas, aos tratamentos 
e à evolução da doença (Pires et al., 2008). 
Assim, as diferentes construções de sentido e significado fa-

zem a diferença na percepção da doença, com reconhecida im-
portância da cultura e das experiências anteriores (Neubern, 
2010). O doente vai interpretar a sua dor tendo em conta a sua 
percepção e cognição de dor (Pires et al., 2008).
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A forma como o doente percepciona a sua dor tem sido cada 
vez mais valorizada na sua avaliação (Pires et al., 2008). Deste 
modo, as alterações inerentes dos mecanismos neurofisiológi-
cos da percepção envolvem, de forma significativa, a activida-
de cognitiva e comportamental (Durán et al., 2006). 
Convém não esquecer que as cognições de doença podem so-

frer alterações, ao longo do processo da doença, por diferentes 
motivos, sendo um deles a psicopatologia (Pires et al., 2008).

4. Estratégias de coping

O coping e o stress estão intimamente relacionados (Serra, 
1988). Selye utiliza pela primeira vez o conceito de stress na 
comunidade científica, definindo-o como “uma resposta não 
específica do organismo a qualquer tentativa de alteração do 
seu equilíbrio” (Selye, 1974, citado por Pereira, 2006, p. 147). 
Existem três perspectivas diferentes de abordar o stress: pelos 
factores que determinam o seu aparecimento, pelas respostas 
do indivíduo ao stress (a nível psicológico, biológico ou social) 
e uma perspectiva transaccional que estuda a forma como o 
indivíduo vê as exigências do meio e como as enfrenta (Perei-
ra, 2006). A forma como o indivíduo lida com as exigências 
do meio, sendo situações de dano, ameaça ou desafio, são as 
estratégias de coping (Serra, 1988).
Peralin e Schooler (1978, citado por Serra, 1988) afirmam que 

é importante conhecer quais os comportamentos das pessoas 
face aos problemas do dia-a-dia. Assim, cada vez mais se reco-
nhece a relevância de incluir, aquando da avaliação da dor, as 
estratégias de coping, variável psicológica muito importante e 
que pode sofrer a influência da personalidade do doente e dos 
seus mecanismos de defesa (António, 2010; Serra, 1988).
Torna-se, deste modo, possível intervir, sendo que as inter-

venções nas estratégias de coping com a dor podem ser: es-
tratégias de relaxamento, distracção, aumento das actividades 
sociais e físicas agradáveis, reestruturação cognitiva, estabele-
cimento de objectivos e resolução de problemas (Araújo-Soa-
res et al., 2000; Vowles et al., 2010). É importante ensinar o 
doente a melhorar/ampliar/adequar as suas estratégias de co-
ping de forma a aumentar a sua qualidade de vida, diminuindo 
o sofrimento (Capela et al., 2008; Durán et al., 2003). 

5. Qualidade de vida

Nos últimos anos a investigação têm dado ênfase ao estudo da 
qualidade de vida, em diferentes áreas, como, por exemplo, 
nas doenças crónicas (Pais-Ribeiro, 2009; Ray et al., 2011), 
sabendo-se que quanto mais grave é a psicopatologia menor é 
a qualidade de vida do doente (Barbosa et al., 2000). 
No âmbito da dor, Pedrosa (2009), p.e., verificou correlações 

estatisticamente significativas (fracas) entre a intensidade da 
dor e os domínios físico, psicológico e ambiental da qualidade 
de vida, não verificando correlações estatisticamente signifi-
cativas entre a intensidade da dor e o domínio social e o score 
global da qualidade de vida numa amostra de indivíduos com 
dor crónica isquémica. 
Num plano de tratamento, a promoção da qualidade de vida 

do doente é sempre uma preocupação dos profissionais de 
saúde, tornando-se relevante desenvolver intervenções para 
maximizar a qualidade de vida do doente, de forma a controlar 
melhor a doença e possuir mais suporte emocional (Bennett, 
2002). 
Os indivíduos com dor crónica não são excepção, sendo que 

cada vez mais a investigação propõe uma equipa multidiscipli-

nar para entrevir de forma holística, com o objectivo de me-
lhorar a qualidade de vida dos doentes (Araújo-Soares et al., 
2000; Mateus et al., 2008).

Conclusão 

A complexidade, subjectividade e multidimensionalidade da 
dor crónica fazem com que se torne essencial a continuação da 
investigação neste campo (Durán et al., 2006; Mateus et al., 
2008; Pimenta et al., 1996). Esta torna-se determinante para 
uma melhor avaliação das necessidades do doente e, conse-
quentemente, uma intervenção adequada a cada doente, com 
maior probabilidade de eficácia (Castro et al., 2006; Mateus et 
al., 2008; Pimenta et al., 1996). 
Assim, tanto a prática clínica junto de indivíduos com dor 

crónica como a revisão da literatura da especialidade (algu-
ma da qual aflorada anteriormente) sugerem a pertinência de 
desenvolver projectos de investigação sobre as necessidades 
psicossociais de indivíduos com dor crónica, explorando a sua 
sintomatologia ansiosa e depressiva, cognições de doença, 
estratégias de coping e qualidade de vida. A identificação das 
necessidades dos doentes permitirá o desenvolvimento de es-
forços (multidisiplinares) para as colmatar, contribuindo para 
construir a paz interior dos mesmos.
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Resumo

O objectivo do presente estudo é apresentar parte de um programa 
de promoção da saúde com implicações para a construção da paz, 
implementado numa turma do ensino básico. O Projecto “Aprender a 
Crescer em Paranhos” procura reforçar a criança como sujeito social, 
capacitando-a a cuidar de si e a agir em grupo, em defesa da saúde. A 
avaliação da satisfação e dos conhecimentos sugere que os objectivos 
principais das sessões foram globalmente alcançados.

Abstract

The aim of the present study is to present part of a health promotion 
program, with implications for peace building, implemented in 2nd 
year students. The Project “Learning to Grow in Paranhos” seeks to 
reinforce children as social actors, making them able to take care of 
themselves and to act in group, defending health. Satisfaction assess-
ment and knowledge assessment suggest that the main aims of the 
sessions were globally achieved.

Introdução

O Projecto “Aprender a Crescer em Paranhos”, que resulta 
de um protocolo estabelecido entre a Universidade Fernando 
Pessoa (UFP) e a Junta de Freguesia de Paranhos, constitui 
um recurso que pode permitir ao sistema educativo enfrentar 
os novos desafios com que se depara, na medida em que, além 
da transmissão de conhecimentos organizados, a escola tem 
como objectivo fundamental educar para os valores, promover 
a saúde, a formação e a participação cívica dos alunos, tornan-
do-os mais autónomos mediante um processo de aquisição de 
competências pessoais e sociais que são a base das aprendiza-
gens ao longo da vida.
As sessões implementadas procuraram reforçar, por um lado, 

a criança, como sujeito social, para capacitá-la a cuidar de si 
e agir em grupo e em defesa da promoção da saúde, valori-
zando a sua subjectividade e intersubjectividade no processo 
de conhecimento da realidade e privilegiando o diálogo como 
expressão da comunicação; por outro, a participação como 

acto inerente ao viver colectivo; a utilização de estratégias que 
permitam a coexistência de várias áreas do conhecimento; o 
reconhecimento da dimensão afectiva no processo de trans-
formação e tomada de decisão, pelo incentivo e fomento de 
parcerias através de redes sociais de apoio (Catrib, 2003).

1. Promoção da saúde mental infantil

A promoção da saúde mental infantil é fundamental, pois os 
problemas psiquiátricos infantis são comuns a todas as socie-
dades (Dell’Aglio et al., 2004). Um grande número desses pro-
blemas têm mau prognóstico e muitas perturbações, na idade 
adulta, originam-se em factores de risco na infância (Dell’Aglio 
et al., 2004). De igual modo, a promoção da saúde mental na 
infância tem um impacto positivo não só a um nível micros-
sistémico, para as crianças e suas famílias, mas também a um 
nível macrossistémico, para as instituições, designadamente a 
escola e as comunidades (Brofenbrenner, 1979). 
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Vários estudos demonstram a efectividade do treino de com-
petências sociais em problemas de escolares, orientação vo-
cacional, perturbações de ansiedade, dependência química, 
perturbações de personalidade, depressão e esquizofrenia, 
entre outros (Bedell et al., 1997). Na depressão, para citar um 
exemplo, os factores de risco identificados são as competên-
cias sociais pobres, fracasso escolar, dificuldades de tempera-
mento, doença física, estilo de interacção negativa (factores 
individuais); baixa auto-estima, imagem corporal negativa, 
expectativas pessimistas e baixa auto-eficácia (factores cogni-
tivos); conflitos conjugais, depressão na família, negligência 
e maus tratos pelos pais (factores familiares) e exposição à 
pobreza, violência na comunidade e outras situações de vida 
stressantes (situações de vida) (Dell’Aglio et al., 2004). Por 
outro lado, as competências sociais, sucesso na vida escolar, 
envolvimento em actividades extra-curriculares, auto-concei-
to positivo, competência intelectual, práticas educativas pa-
rentais saudáveis e suporte social são exemplos de factores 
de protecção comuns a algumas perturbações (Dell’Aglio et 
al., 2004). 
Ao longo do seu desenvolvimento, as crianças devem desen-

volver competências que visem aumentar o bem-estar, prin-
cipalmente quando se encontram em risco de desenvolver 
doenças mentais. Por isso, pode-se falar também de preven-
ção da doença (Sroufe et al., 1984). A maior parte das inter-
venções dirigidas a crianças têm objectivos gerais (McGuire 
et al., 1991) e os aspectos responsáveis pela melhoria da qua-
lidade de vida das crianças podem estar associados a concei-
tos de saúde mental, tais como o aumento da auto-estima e a 
diminuição do comportamento anti-social. Observar o desen-
volvimento normal da criança pode orientar para estratégias 
de intervenção dirigidas aos problemas de saúde mental. A 
Psicopatologia Desenvolvimental refere que algumas formas 
do comportamento normativo e desenvolvimental, como por 
exemplo as relações com os pares ou a auto-estima, podem as-
sociar-se à vulnerabilidade e a problemas posteriores, como a 
depressão e o comportamento anti-social (Sroufe et al., 1984). 
Assim, os problemas com as relações com os pares são um dos 
maiores factores de risco de ocorrência de perturbações na in-
fância e início da adolescência, um dos maiores preditores da 
perturbação de conduta na adolescência (Dodge et al., 1986) e 
um dos factores psicológicos individuais que estão mais forte-
mente associados à depressão na infância (Attie et al., 1992). 
As intervenções de saúde mental na infância têm como objec-

to o meio no qual a criança está inserida (McGuire et al., 1991). 
Como tal, os pais da criança, os professores e as instituições, 
nomeadamente a escola, têm sido o alvo de intervenção, pois 
sobretudo a escola é o local onde a criança passa a maior parte 
do seu tempo. A promoção da saúde mental infantil consiste 
no processo de capacitação da criança, inserida numa comuni-
dade, para actuar no sentido da melhoria da sua qualidade de 
vida e saúde, enfatizando uma maior participação da criança 
no controlo deste processo (McGuire et al., 1991). De modo 
a alcançar um estado de completo bem-estar físico, mental 
e social dos indivíduos e grupos, devem identificar-se as as-
pirações, satisfazer necessidades e modificar favoravelmente 
o meio ambiente (WHO, 1986). No entanto, a promoção da 
saúde não é responsabilidade exclusiva da área da saúde e 
visa, além de um estilo de vida saudável, um bem-estar glo-
bal (WHO, 1986). Actualmente, a saúde deve ser encarada 
num sentido positivo, como recurso para a vida, valorizando 
os recursos sociais e pessoais e as capacidades físicas, e não 
como mera ausência de doença (WHO, 1986). As acções de 
promoção da saúde procuram reduzir as diferenças no estado 
de saúde da população e assegurar oportunidades e recursos 

igualitários para capacitar todos os indivíduos a realizar inte-
gralmente o seu potencial de saúde (WHO, 1986). 
Assim, torna-se fundamental promover ambientes favorá-

veis, o acesso à informação e a experiências educativas signifi-
cativas e a aquisição de competências pessoais e sociais, assim 
como oportunidades que permitam fazer escolhas por uma 
vida mais saudável (WHO, 1986). A promoção da saúde men-
tal deve assentar em estratégias holísticas e ecológicas. Pro-
mover a saúde mental infantil no século XXI deve contemplar 
a responsabilidade social para com a saúde, bem como conso-
lidar e expandir parcerias para o desenvolvimento social e da 
saúde entre os diferentes sectores sociais e em todos os níveis 
da sociedade de modo a aumentar a capacidade comunitária 
e dar direito de voz ao indivíduo, nomeadamente através da 
facilitação da aprendizagem compartilhada e da solidariedade 
em acção (Witier, 1997). Por isso, não existem doenças estri-
tamente locais, não há “saúde local”, a saúde é total, é o todo 
(Witier, 1997). 
O bem-estar social é um dos aspectos essenciais a considerar 

nos projectos de promoção da saúde dirigidos às crianças. A 
Carta de Ottawa (WHO, 1986) foi um dos documentos funda-
dores da promoção da saúde actual, enfatizando a concepção 
de responsabilização múltipla dos diversos intervenientes pe-
rante os problemas e as propostas de soluções para os resol-
ver. Cada cidadão é actor e autor do seu percurso de vida, e 
condiciona, com as suas decisões, os indivíduos e os contex-
tos com os quais interage (Rodrigues, et al., 2005). Por isso, a 
educação é essencial para a construção da cidadania e para o 
desenvolvimento de competências transformadoras e criado-
ras de condições de vida saudáveis (Rodrigues et al., 2005). 
As intervenções ao nível da promoção da saúde e a prevenção 

das doenças dirigidas a crianças assumem um papel basilar 
para preparar a criança para viver uma vida individual na so-
ciedade em que se insere e ser educada no espírito dos ideais 
proclamados na Carta das Nações Unidas e, sobretudo, num 
espírito de paz, dignidade, tolerância, liberdade, igualdade e 
solidariedade. A Carta de Jacarta, elaborada em 1997, propõe 
um conceito de promoção da saúde baseado em princípios e 
valores éticos, como a vida, a solidariedade, a equidade e a ci-
dadania e estratégias que procuram concretizar a cooperação 
e as parcerias para viabilizar uma sociedade mais humana e 
fraterna. A partir da década de 1970, deu-se início a uma mu-
dança do objecto de intervenção dos programas de prevenção, 
do âmbito individual para o comunitário, com incidência na 
participação da comunidade e na colaboração multidiscipli-
nar, reconhecendo-se que cabe à comunidade melhor avaliar e 
solucionar os problemas locais. A par deste processo surgiu a 
evolução do conceito de promoção da saúde, como estratégia 
promissora para enfrentar os múltiplos problemas de saúde 
que afectam as populações humanas e o seu meio social. Até ao 
início da década de 80, as diversas áreas das ciências médicas 
e sociais incidiram as suas investigações e aplicações práticas 
nas múltiplas doenças para descobrir as causas de problemas 
físicos e mentais. Os modelos teóricos dessas investigações vi-
savam explicar a elevada probabilidade de resultados negati-
vos em função dos factores de risco que não eram suficientes 
para explicar os fenómenos da sobrevivência humana face à 
adversidade. A partir de 1990, a promoção da saúde, como 
meio para alcançar melhor qualidade de vida, com a partici-
pação de indivíduos e da comunidade, veio fortalecer a saúde 
pública e a cidadania. Na V Conferência Internacional de Pro-
moção da Saúde, realizada na Cidade do México, em 2000, as-
sumiu-se um compromisso de implementar planos nacionais 
de acção em promoção da saúde, demonstrando o seu papel 
fundamental. A VI Conferência Internacional de Promoção da 
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Saúde que ocorreu em Bangkok, na Tailândia, em 2005, teve 
como tema a efectividade da promoção da saúde, cuja reco-
mendação fundamental foi a formação de recursos humanos 
pelas universidades para actuar no paradigma da nova cultura 
da saúde. Nesta conferência concluiu-se ainda que a capaci-
tação para a promoção da saúde deve ir além do desenvolvi-
mento comunitário e do desenvolvimento de competências 
individuais, para passar a considerar as políticas mundiais e 
locais, as parcerias, os sistemas económicos e de informações, 
entre outros. Assim, deve preparar-se cada indivíduo, cada 
criança, para assumir o controlo e a responsabilidade sobre a 
sua própria saúde e sobre a saúde da comunidade, bem como 
preparar para o empowerment, para a participação e tomada 
de decisões, para o controlo social, para exigir direitos, para 
actuar sobre os factores determinantes e condicionantes da 
saúde e qualidade de vida (Pelicioni et al, 2007).

2. Projecto “Aprender a 
Crescer em Paranhos”

No âmbito do projecto “Aprender a Crescer em Paranhos”, um 
grupo de 5 alunos do 2º Ciclo de Estudos em Psicologia Clínica 
e da Saúde da UFP implementou um plano de promoção da 
saúde, focando a educação para a cidadania, educação para os 
afectos e prevenção da violência. As sessões, num total de três, 
foram realizadas na Escola Básica Agra do Amial, do Agrupa-
mento de Escolas do Amial, ao longo do 1º semestre do ano 
lectivo 2010-2011. 
O projecto teve a sua continuação no segundo semestre do 

mesmo ano lectivo, com mais três sessões que versaram a 
educação para a paz, prevenção do tabagismo e prevenção do 
consumo de drogas. Cada sessão teve uma duração média de 
90 minutos e decorreram durante o período de aula. Foram 
dinamizadas através de jogos pedagógicos realizados em gru-
po, como actividades plásticas ou recreativas que facilitaram 
a reflexão e a partilha de experiências, bem como a convivên-
cia entre os colegas da turma com quem foram realizadas. O 
projecto pretende contribuir para o desenvolvimento de com-
petências nas crianças que respeitam o e são definidas pelo 
Programa Nacional de Saúde Escolar (2006), ou seja, criar um 
clima de escola amigável; desenvolver competências pessoais 
e sociais nos alunos; promover a igualdade entre os alunos; 
promover uma convivência saudável; promover atitudes as-
sertivas; sensibilizar para os riscos do consumo de substân-
cias; desenvolver conhecimentos no âmbito da prevenção da 
violência, educação para a cidadania, educação afectiva e pre-
venção de consumos nocivos; reforçar os factores de protecção 
relacionados com estilos de vida saudáveis e promover uma 
boa articulação com a comunidade extra-escolar (Despacho 
12.045/2006). 
As sessões do projecto tiveram início no mês de Outubro de 

2010, sendo agendadas para os dias 29 de Outubro (sessão so-
bre a educação para a cidadania); 26 de Novembro (sessão de-
dicada à educação para os afectos) e 10 de Dezembro (sessão 
dedicada à prevenção da violência). 

2.1. Preparação

De forma a serem concretizadas as actividades propostas para 
cada sessão e atingidos os respectivos objectivos, foi necessária 
uma primeira fase de preparação, quer em termos de materiais, 
quer em relação à execução das várias fases das actividades a 
implementar. Neste sentido, depois de uma leitura atenta da 
planificação (elaborada pelos docentes da UFP envolvidos no 

projecto) de cada sessão por parte de cada monitora (mestran-
da de Psicologia) e da construção/adaptação dos materiais 
necessários à execução de cada actividade, procedeu-se à rea-
lização de um role-play, em contexto de sala de aula, com a 
finalidade de treinar a implementação de cada fase da sessão. 
Este processo foi importante na medida em que possibilitou 
identificar pontos que poderiam ser aperfeiçoados, tais como a 
linguagem a usar na apresentação e explicação de cada tarefa, 
integrações conceptuais a fazer no final de cada tarefa e/ou 
no final da sessão, avaliação e finalização. Daqui resultaram 
algumas alterações às planificações iniciais, por sugestão dos 
vários elementos do grupo, que foram posteriormente explici-
tadas na avaliação individual que cada monitor fez da sessão 
(por escrito). Após a primeira sessão, e depois de conhecido o 
grupo, a segunda e terceira sessões foram também ajustadas 
em função da dinâmica observada entre as crianças, do espaço 
físico da sala e dos materiais a utilizar.

2.2. Implementação

Como já foi anteriormente referido, cada sessão teve a dura-
ção média de 90 minutos, com início por volta das 9 horas e 
término cerca das 10h30min. Uma vez que o início das sessões 
coincidia com a chegada das crianças à escola, houve sempre 
a necessidade de reservar um tempo de espera para que todos 
estivessem presentes, sentados e tranquilos de modo a poder 
dar-se início às actividades. 
Em todas as sessões, houve a preocupação de saber, junto 

da professora, se havia algum elemento da turma que não ti-
nha autorização para participar. De facto, uma das crianças 
não tinha o consentimento informado necessário assinado 
pelo encarregado de educação, pelo que não foi envolvida nas 
actividades.
Cada fase das sessões foi assegurada por todas as monitoras 

de uma forma fluida e coordenada. Na gestão das actividades, 
atendeu-se a várias fases: a fase inicial, que tem a função de 
“quebra-gelo”, momento em que monitores e crianças se cum-
primentam, apresentam ou são relembrados os nomes dos 
monitores; a fase de intervenção propriamente dita, altura em 
que se realizam as actividades planificadas para a sessão e em 
que o objectivo é fornecer às crianças as ferramentas neces-
sárias para compreender e utilizar os conceitos que importa 
assimilar/treinar as competências-alvo, através dos jogos e 
integrações conceptuais; a fase de avaliação, em que são dadas 
às crianças duas folhas – numa assinalam se gostaram ou não 
da sessão (avaliação da satisfação global) e noutra registam, 
por escrito ou em desenho, o que aprenderam; e, por último, a 
fase de finalização, relativa à despedida. Todavia, existe sem-
pre algo que escapa ao programado e, portanto, algo que obri-
ga a saber lidar com o inesperado e utilizá-lo em proveito do 
caminhar do grupo.
As actividades permitiram que as crianças se movimentas-

sem e descontraíssem, quebrando a seriedade das tarefas, vis-
tas sempre como jogos, e permitindo a aproximação dentro 
do grupo e do grupo com os monitores. Ao longo da gestão 
das actividades foi considerada a fase de desenvolvimento 
das crianças, o seu conhecimento e experiência e respeitada 
a diversidade individual de cada uma, tentando garantir uma 
igualdade de oportunidades (Abric, 1998). Através das activi-
dades de grupo foi trabalhada especialmente a estrutura in-
formal do grupo, a comunicação, a participação, a empatia, 
a aceitação, a tolerância e o desenvolvimento de relações de 
respeito e de assertividade entre todos os membros, de modo 
a promover o desenvolvimento pessoal e social dos valores e 
das normas ou regras sociais, tendo sempre em consideração 



112 Construir a Paz: Visões interdisciplinares e
internacionais sobre conhecimentos e práticas

a temática central de cada sessão. Para tal, foi assegurado que 
todas as crianças participavam em cada actividade de forma 
equilibrada e ordeira, falando cada uma na sua vez, havendo 
necessidade de gerir situações de maior excitação das crian-
ças, por se tratar de um momento diferente na sua rotina. 
Cada sessão foi filmada e/ou fotografada, de acordo com os 
consentimentos informados previamente obtidos.

2.3. Avaliação

Conscientes de que um bom exercício da Psicologia consiste 
em fazer avaliações contínuas do desempenho e do proces-
so, procedeu-se a uma reflexão crítica contínua sobre o modo 
como as actividades estavam a ser implementadas na escola. 
Esta avaliação contínua alertou para algumas das limitações 
sentidas, motivando o grupo para fazer leituras complementa-
res sobre as temáticas das sessões e o modo de geri-las, respei-
tando as características dos indivíduos participantes e dando 
atenção a vários aspectos necessários e importantes a ter em 
conta para quem intervém, nomeadamente a utilização de lin-
guagem simples e uma explicação clara e objectiva do modo 
de realização da actividade e as suas estratégias e objectivos, 
o desenvolvimento, as variantes alternativas e os comentários 
pertinentes dos colegas e da docente. A colaboração da pro-
fessora das crianças no decorrer da primeira sessão resultou 
numa mais-valia na adequação dos conteúdos abordados e na 
transferência das temáticas e organização das actividades para 
o contexto da escola. As reflexões decorrentes deste processo 
foram registadas num formulário desenvolvido pelas doentes 
envolvidas no projecto, tendo cada monitora preenchido um 
formulário por sessão, que forneceu à docente.
Foi também fundamental a avaliação feita no final de cada 

sessão pelas crianças, com recurso a duas fichas que visavam 
obter um indicador da sua satisfação global (Cf. Tabela 1 - Re-
sultados da avaliação da satisfação global relativa às sessões 
realizada pelas crianças) e um indicador do que fora aprendi-
do (desenhando ou escrevendo).
A análise das fichas de avaliação da satisfação mostra que as 

sessões foram, em geral, de encontro aos gostos dos partici-
pantes. No que se refere às aprendizagens efectuadas, todos 
os participantes foram capazes de expressar, minimamente, 
o tema principal de cada sessão, ainda que, quando confron-
tados com a necessidade de transpor para o papel, em forma 
escrita ou de desenho, tenham existido algumas limitações 
e/ou dificuldades. Ficou assegurado, no entanto e dentro do 
possível, que o objectivo principal de cada sessão foi alcança-
do no que diz respeito à passagem das noções essenciais de 
cada temática.

3. Promoção da saúde mental 
infantil: Contributos do Projecto 
“Aprender a Crescer em Paranhos”

Nas sessões foram utilizadas competências comunicacionais 
e técnicas que permitiram estabelecer relações de confian-
ça e colaboração com as crianças (Bierman, 1997), sendo de 
enfatizar o encorajamento das competências e o suporte das 
crianças para a autoconfiança, fortalecendo a sua confiança e a 
manifestação da resiliência (Fraser et al., 1999). 
A primeira sessão abordou o tema da cidadania, tendo como 

directriz principal capacitar as crianças para reconhecerem 
valores positivos face à diferença e à diversidade, promovendo 
o reconhecimento de que todas as pessoas apresentam seme-
lhanças e diferenças e de que ninguém é igual ao outro. Todos 

somos seres únicos e diferentes, mas todos temos coisas em 
comum. A diversidade é considerada um factor de enriqueci-
mento e de desenvolvimento uma vez que a inclusão desafia a 
mudança, estimula a flexibilidade das relações e permite uma 
eficaz distribuição dos recursos e do seu bom aproveitamento, 
motivando o trabalho em equipa e o envolvimento de todos os 
intervenientes da escola, dos pais e encarregados de educação, 
da comunidade e dos diversos serviços. Esta sessão possibi-
litou também aos alunos envolverem-se na aprendizagem do 
conviver com o outro, respeitando as diferenças e a percepção 
de que a multiplicidade de olhares contribui para o planea-
mento de acções de grupo mais integradas e totalizadoras. A 
cidadania é um dos aspectos essenciais de uma escola promo-
tora de saúde, em que a escola pode e deve trabalhar nessa 
perspectiva. A educação para a cidadania e a valorização do 
singular de cada criança assumem um papel fundamental na 
promoção da saúde e na prevenção da doença mental quando 
encontram um apoio no contexto colectivo, cultural e social e, 
mais concretamente, na escola actual que enfrenta um conjun-
to de desafios que incluem a massificação do ensino, o aumen-
to da escolarização e a adaptação ao grande desenvolvimento 
tecnológico da sociedade.
A segunda sessão teve como tema central a educação para os 

afectos. De acordo com os ideais transdisciplinares, a educa-
ção passa pelo afecto. O aluno, quando percebe que a escola 
promove afectos e que as acções afectivas podem reflectir-se 
na melhoria da escola, valoriza os estudos e ajuda a transfor-
mar o ambiente escolar. Promover acções de sensibilização 
para os afectos desperta o aluno para os sentimentos e emo-
ções. O conceito de afectividade é polissémico, referindo-se a 
sentimentos de apego e de ternura, relação de cuidado e de 
ajuda, empatia, amizade, amor e carinho. Espinosa (2003) 
propõe uma análise da afectividade em cinco componentes, 
ou seja, motivação, confiança em si, atitudes, emoções e atri-
buição causal. Estes componentes assumem um papel im-
portante na aprendizagem e no ensino. A educação afectiva 
privilegia a atitude de respeito, empatia, abertura ao outro, e 
relaciona-se com sentimentos de bem-estar e emoções, como a 
alegria, satisfação, confiança, sentimento de si, que decorrem 
de situações e contextos de interacção nas quais essas atitu-
des ocorrem. A escola actual tem a função de formar cidadãos 
pensantes, críticos e actuantes. Por isso, a aprendizagem é um 
processo interactivo, dinâmico e consequente. Torna-se fun-
damental realizar actividades no âmbito da educação afectiva 
dado que é pela afectividade que o indivíduo tem acesso aos 
sistemas simbólico‑culturais. Na medida em que os aspectos 
cognitivos e os afectivos se associam mutuamente, pode con-
cluir-se que o êxito escolar depende não só dos aspectos inte-
lectuais mas também dos afectivos (Neves e Carvalho, 2006). 
Assim, é essencial abordar a temática da afectividade no con-
texto escolar dado que isso significa analisar as condições 
concretas através das quais se estabelecem os vínculos entre o 
aluno e o objecto, ou seja, os conteúdos escolares e culturais. 
A afectividade manifesta-se mediante comportamentos postu-
rais e verbais e vai adquirindo complexidade à medida que o 
indivíduo se vai desenvolvendo. A comunicação afectiva deve 
fluir respeitando a faixa etária do indivíduo e as necessidades 
de cada fase, visando um relacionamento que favoreça am-
bientes de diálogo, de partilha, de confiança e de valorização 
das suas contribuições, valorizando assim a auto-estima e au-
mentando a segurança e contribuindo para uma relação posi-
tiva com o meio social (Spagolla, nd). Por isso, quando a escola 
decide abrir-se à comunidade, com toda a sua complexidade, 
assumindo a responsabilidade de ser uma referência na socie-
dade, unindo-se às famílias e a outros parceiros sociais, está a 
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prevenir que, no futuro, as crianças venham a apresentar pro-
blemas, promovendo a sua saúde global (Spagolla, nd).
A terceira sessão, em que foi abordada a prevenção da violên-

cia, partiu da necessidade cada vez mais premente de passar 
às crianças noções básicas do que é a violência e das várias 
hipóteses que têm à disposição para resolver um conflito. Se 
é verdade que a violência nas escolas é um espelho da violên-
cia na sociedade civil envolvente, as acções de sensibilização, 
prevenção e promoção nas escolas constituem um passo na 
diminuição dos níveis de violência entre jovens (Matos et al, 
2009). Muito mais haverá a fazer, em especial junto das fa-
mílias, professores, assistentes operacionais e comunidade em 
geral, de uma forma mais frequente e consistente, para que os 
resultados possam ser mais expressivos e evidentes.
Actualmente, o conceito de bullying/provocação tem sido 

alvo de uma enorme divulgação por parte dos media. O fenó-
meno não é recente mas é o facto de estar na ordem do dia que 
tem permitido que a investigação sobre o tema avance, fazen-
do com que a sua compreensão seja maior e os meios para a 
sua resolução mais eficazes. As agressões físicas e o bullying 
são os tipos de violência mais praticados nas escolas europeias 
(Matos et al, 2009). Sendo um comportamento intencional, 
específico e agressivo, representa um tipo de violência prati-
cado entre pares, num contexto próprio: a escola. Estes com-
portamentos, que englobam acções de ordem física, verbal e 
psicológica, podem ser praticados por um único indivíduo ou 
por um grupo, direccionado igualmente a um indivíduo ou a 
um grupo. Quem é simultaneamente vítima e agressor é de-
nominado de vítima-provocatória (Matos et al., 2009). Mais 
recentemente, a atenção foi-se focalizando também nos deno-
minados bystanders (espectadores) que são aqueles que nor-
malmente assistem sem interferir ou que interferem tomando 
a defesa da vítima ou incentivando o agressor (Matos et al 
2009). Comportamentos como bater, pontapear, empurrar, 
roubar, ameaçar, brincar de uma forma rude e intimidatória e 
usar armas constituem o bullying físico ou directo; o bullying 
psicológico refere-se a chamar nomes, arreliar ou pegar com 
alguém, ser sarcástico, insultuoso ou injurioso, fazer caretas e 
ameaçar; o bullying indirecto, que constitui o tipo de bullying 
mais dissimulado porque não é tão visível, inclui excluir ou 
rejeitar alguém de um grupo (Bullock, 2002).

Conclusão

Na medida em que os problemas da sociedade reflectem-se na 
escola, a escola deve ter recursos para lidar com estas ques-
tões que possam emergir, o que nem sempre se evidencia. A 
intervenção articulada de instituições e serviços da escola e 
da comunidade torna-se fundamental para se poder intervir 
eficazmente. Os primeiros anos de vida da criança são mo-
mentos muito importantes para a formação da criança, num 
período em que ela está a construir a sua identidade e a sua 
estrutura física, social, afectiva e intelectual. Por isso, através 
de actividades lúdicas, pensa-se ter contribuído para intervir 
positivamente no desenvolvimento das crianças, suprindo as 
suas necessidades biopsicossociais e concedendo condições 
adequadas para elas adquirirem e desenvolverem as suas com-
petências. Espera-se ter contribuído para o desenvolvimento 
integral das crianças, ampliando as suas experiências e co-
nhecimentos para estimular o interesse pela dinâmica da vida 
social e permitindo uma integração e convivência adaptada à 
sociedade através de valores de solidariedade, liberdade, coo-
peração e respeito. As actividades lúdicas, segundo Schaefer 
et al. (1986), promovem e contribuem para o bem-estar psi-

cológico da criança. As escolas acolhedoras, e estimuladoras, 
acessíveis às crianças e suas famílias, através da realização de 
acções socioeducativas, podem contribuir para a promoção 
da saúde e prevenção de doenças, nomeadamente de âmbito 
mental. A interacção com os pares é uma parte imprescindí-
vel da socialização na infância, proporcionando um espaço de 
aprendizagem de papéis, desenvolvimento cognitivo e moral, 
domínio de impulsos agressivos e aquisição de competências 
sociais globais (Kendall et al., 1983).
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RESUMO

O presente estudo pretende conhecer o impacto do Psicodrama e do 
próprio grupo, em cada indivíduo que nele participa. Seguindo o pa-
radigma metodológico “practice-based research”, na linha Change 
process research (Elliott, 2010), serão apresentados e discutidos da-
dos de natureza qualitativa e quantitativa recolhidos em contexto real, 
semanalmente, num grupo orientado com o modelo psicodramático. 
Espera-se com este estudo contribuir para a compreensão do papel 
do psicodrama nas mudanças individuais o que poderá influir na sua 
Saúde Mental e forma de estar no mundo.

ABSTRACT

The present study aims to explore the impact of psychodrama on the 
individuals undergoing this form of therapy. Following a “practice-ba-
sed research” philosophy, in line with the Change process research 
paradigm (Elliott, 2010), we present and discuss qualitative and quan-
titative data collected in real contexts, in weekly psychodrama group 
sessions. We expect to contribute to the understanding of how psycho-
drama promotes inner changes in individuals, which may influence 
their mental health and their relationship with the world as a whole. 

1. Enquadramento teórico

The world is you. Without transformation of the individ-
ual which is you, there can be no radical revolution in the 
world. Krishnamurti

Maybe by continuing the work in small groups we can make 
a modest contribution in curing the ills of society and of the 
individual. I hope so. Marcia Karp, 2006

O facto de ter dito que o grupo tinha características minhas, 
já que pertencia a ele. Senti que a minha presença e perso-
nalidade deixam uma marca e contribuem para o ambiente 
em que estou inserida. (retirado de um HAT de um elemen-
to do grupo-alvo do estudo)

A lacuna entre a investigação e a prática da psicoterapia tem 
vindo a ser discutida há mais de trinta anos. Nos últimos vin-
te anos foram efectuadas várias tentativas para relacionar ou 
unir a investigação à prática da Psicoterapia. Prática baseada 
na evidência é o termo proposto pelo movimento internacional 
para a construção da prática terapêutica com base na evidên-
cia científica (Barkham & Margison, 2007) e que nos permitirá 
a melhoria constante das práticas profissionais.

Apesar dos inúmeros obstáculos à avaliação do efeito das psi-
coterapias, são consideráveis os avanços nesta área de investi-
gação e actualmente procuram-se já respostas sobre a eficácia 
comparada entre diferentes formas de intervenção psicotera-
pêutica de acordo com uma perturbação psicológica especí-
fica. No entanto, continua a existir uma questão fulcral que 
ainda não está totalmente esclarecida: quais os factores que 
tornam a(s) psicoterapia(s) potencialmente eficaz(es)?  
O termo Change Process Research (CPR) foi introduzido há 

mais de 20 anos atrás para se referir à investigação que advém 
da velha dicotomia processo – resultado e que se debruça na 
identificação, descrição, explicação e predição dos factores de 
processo que conduzem à mudança terapêutica (Greenberg in 
Elliott, 2010). Nos últimos anos, o termo tem vindo a referir-
se ao estudo dos processos através dos quais a mudança ocor-
re em psicoterapia, incluindo simultaneamente os processos 
inerentes à terapia que produzem a mudança e a sequência em 
que ocorrem essas mudanças. 
A abordagem CPR é um complemento necessário aos ensaios 

clínicos randomizados e estudos de caso experimentais. Am-
bos os tipos de investigação causal se focam no estabelecimen-
to da existência de uma relação causal entre terapia e mudança 
do cliente mas não especificam a natureza dessa relação, ao 
contrário do que ocorre nas investigações feitas à luz do pa-
radigma CPR (Elliot, 2010). Este paradigma de investigação 
tem sido aplicado em diversos modelos terapêuticos como 
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por exemplo terapia centrada no paciente (Elliott et al, 2009), 
terapia existencial (Castonguay et al, 2010) e terapia familiar 
(Carvalho et al, 2008). No que se refere ao Psicodrama apenas 
um estudo desta natureza foi desenvolvido (McVea et al, 2011) 
pelo que com este estudo, pretendemos contribuir para colma-
tar esta lacuna.

O Psicodrama Moreniano

O contexto de revoluções sociais do início do século XX, com 
o fim da I Guerra Mundial, bem como todo o contexto edu-
cacional religioso de Moreno, poderão ter contribuído para o 
surgimento do Psicodrama enquanto novo modelo terapêuti-
co e preventivo, baseado na acção, com potencialidade para a 
“cura” das massas. Historicamente, a psicoterapia de grupo e 
o Psicodrama em específico, representam o ponto culminante 
na passagem do tratamento do indivíduo isolado para o trata-
mento do indivíduo em grupo.
À semelhança de inúmeros pensadores e filósofos que 

dissertam sobre a Paz e sobre a Humanidade, Moreno defende 
a cura através da relação. Aqui reside a importância do método 
centrado no grupo, onde cada elemento se torna um agente 
terapêutico para os demais participantes. 
É importante lembrar que o Psicodrama enquanto método 

terapêutico, foi apenas uma das contribuições de Moreno. 
Blatner (2007) enumera uma série de áreas de interesse, 
entre as quais podemos encontrar a sociometria enquanto 
método útil para dinâmicas de grupo e interpessoais; a 
sociatria aplicada à comunidade e cultura para higiene mental 
e cura intergrupo; sociodrama para questões culturais e 
métodos interactivos grupais para busca de conhecimento 
experiencial em educação, negócios, reabilitação, construção 
de comunidades, religião, acção política, entre outros.
Este reconhecimento da importância das abordagens gru-

pais, para além do contexto clínico e do impacto no indivíduo, 
não é nova, tendo sido já referida por vários autores e no-
meadamente pela IAGP – International Association of Group 
Psychotherapy, da qual Moreno foi fundador. Recentemente a 
IAGP expandiu o seu nome, tornando-se na International As-
sociation of Group Psychotherapy and Group Processes reco-
nhecendo uma nova dimensão que engloba aspectos ligados à 
educação, desenvolvimento organizacional e mudança social. 
Na verdade e, muito embora constitua uma das primeiras psi-

coterapias reconhecidas, acreditada pelos governos Austríaco 
e Húngaro, bem como pela associação Europeia das Psicotera-
pias, permanece com um estatuto relativo nos campos cientí-
ficos da psicologia, psiquiatria e psicoterapia (Wieser, 2007). 
Este facto deve-se em grande parte à escassez de investigação. 
Neste sentido, tanto a nível nacional como internacional fo-

ram desenvolvidos alguns estudos que se debruçaram sobre a 
eficácia do Psicodrama enquanto abordagem psicoterapêuti-
ca de grupo. O primeiro estudo meta-analítico da eficácia das 
técnicas psicodramáticas foi conduzido por Kipper e Ritchie 
(2003). Estes autores analisaram estudos publicados nos úl-
timos 35 anos sobre a eficácia da inversão de papéis, duplo, 
role-play e multiplas técnicas. Concluiram que o efeito do 
tratamento global dos 25 estudos foi de 0.95, acima do ponto 
de corte de 0.80, que usualmente indica um forte efeito. Este 
efeito é largamente superior aos usualmente indicados na lite-
ratura sobre a eficácia das psicoterapias de grupo no geral, e a 
inversão de papéis e duplo são as técnicas mais eficazes. Wieser 
procedeu a uma análise e descrição dos estudos existentes so-
bre a eficácia da psicoterapia psicodramática na forma de uma 
revisão da literatura. Foram agrupados 52 estudos, publicados 
e não publicados, de acordo com as categorias da ICD-10. Esta 

amostra inclui ensaios clínicos randomizados, estudos com-
parativos e estudos naturalísticos. Todos incluem pré e pós 
teste e alguns deles folow-up. Foram excluídos a maioria dos 
estudos qualitativos uma vez não permitirem analise estatisti-
ca. O autor concluiu que existem estudos que revelam efeitos 
estatisticamente significativos do psicodrama em vários dis-
túrbios, como sejam perturbações mentais e comportamentais 
(ICD-10 F10-F19), esquizofrenia, perturbação esquizotípica e 
delirante (ICD10 F20-F29), perturbações do humor (ICD10 
F30-F39), perturbações neuróticas, perturbações relacionadas 
com o stress e somatoformes (ICD 10 F40-F48), perturbações 
do comportamento e emocionais na infância e adolescência 
(ICD 10 F90-F98). Em Portugal foram também realizadas 
algumas tentativas de avaliação dos resultados do Psicodra-
ma. Marques Teixeira (cit in Godinho e Vieira 1999) utilizou 
as escalas de Hamilton para a depressão e ansiedade antes e 
após a terapia psicodramática e concluiu existir melhoria dos 
perfis sintomáticos após tratamento.Vieira, Carnot e Canudo 
(1993, 1994 cit in Godinho e Vieira, 1999) aplicaram o SCL-
90, o Inventário de Depressão de Beck e o STAY num grupo de 
psicodrama institucional e concluiram igualmente melhoria 
dos perfis sintomáticos. Godinho e Vieira (1999) efectuaram 
um estudo em que procuraram avaliar as variações dos perfis 
sintomáticos medidos pelo SCL-90 antes e após um ano de te-
rapia psicodramatica. Os resultados apontaram para o efeito 
do psicodrama na redução de vários sintomas psicopatológi-
cos nomeadamente, a depressão com os níveis de signifiância 
mais elevados, ansiedade, obsessão-compulsão, psicoticismo 
e somatização. Mas apesar das evidências apontando para a 
eficácia do psicodrama no que toca, por exemplo, à alteração 
sintomática, é ainda desconhecido o processo pelo qual ocor-
rem as mudanças internas nos indívidios que integram grupos 
terapêuticos desta natureza. 
O presente estudo constitui parte de um projecto, de natureza 

longitudinal, que visa estudar os processos individuais de mu-
dança psicológica num grupo psicodramático.  Este projecto 
segue um  desenho de estudo de caso Hermeneutic Single-Ca-
se Efficacy Design (HSCED) que se traduz numa abordagem 
de avaliação em contextos clínicos naturais. Utiliza métodos 
mistos (quantitativos e qualitativos) para em primeiro lugar, 
identificar relações causais entre processo terapêutico e resul-
tados e, posteriormente, avaliar explicações não-terapêuticas 
para a aparente mudança (Elliott, 2002). Do ponto de vista 
teórico, HSCED segue o paradigma da mudança, utilizando 
medidas de mudança individuais (PQ e CORE), identificação 
dos eventos significativos na terapia (HAT), e o estabelecimen-
to de relações sistemáticas entre eventos ocorridos nas sessões 
e os resultados atingidos pelo cliente (Carvalho, Faustino, 
Nascimento & Sales, 2008). Assim sendo, pretende-se com 
este estudo demonstrar a potencialidade desta metodologia 
de investigação em psicoterapia, apresentando os resultados 
preliminares deste projecto.

2. Objectivos do estudo

Explorar a evolução do bem-estar psicológico individual dos 
membros de um grupo psicodramático ao longo de 4 meses;
Reflectir sobre os processos de mudança psicológica em con-

texto psicodramático, com base em dados preliminares reco-
lhidos ao longo deste período;
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3. Metodologia 

Desenho do estudo

O presente projecto segue uma metodologia exploratória, em 
contexto naturalista, que visa investigar o potencial impacto 
que o psicodrama pode ter no bem-estar dos indivíduos. Para 
cumprir tal objectivo, desenhou-se um estudo longitudinal, 
no âmbito do qual um grupo de indivíduos em psicodrama é 
avaliado e monitorizado com medidas quantitativas e quali-
tativas, procurando explorar não só o nível de bem-estar psi-
cológico individual, como também os potenciais factores de 
ajuda e impacto terapêutico desta intervenção clínica de gru-
po. Os dados serão recolhidos, semanalmente, ao longo de um 
período de 12 meses.

Amostra

Este estudo incide sobre um grupo de psicodrama num contex-
to de consultório privado, composto por 7 indivíduos do sexo 
feminino, sendo a maioria solteira e com idades compreendi-
das entre os 30 e os 60 anos. Relativamente à escolaridade, 
apenas um elemento do grupo está abaixo da licenciatura (9º 
ano) e dois possuem mestrado. Todos os nomes foram modifi-
cados, de forma a preservar o anonimato.
Trata-se de um grupo terapêutico semanal, e cada sessão tem 

a duração aproximada de duas horas e meia. A maioria das 
pacientes não está pela primeira vez em terapia, muito embora 
apenas um dos elementos já tivesse recorrido ao Psicodrama 
com um outro terapeuta. Em termos clínicos, trata-se de um 
grupo heterogéneo, que apresenta diferentes diagnósticos: 
PMD, ideação suicida, depressão, luto, problemas relacionais. 
A terapia, de acordo com o modelo Psicodramático, foi con-
duzida por dois terapeutas. Uma directora do sexo feminino, 
sócia didacta da sociedade Portuguesa de Psicodrama, e um 
ego-auxiliar do sexo masculino, Psicólogo, sócio titular da So-
ciedade Portuguesa de Psicodrama.

Instrumentos 

Para cumprir os objectivos deste estudo, o grupo acima descri-
to tem sido avaliado através de um software de monitorização 
clínica em psicoterapia, o Individualized Patient Progress Sys-
tem (IPPS; Sales & Alves, 2012; Sales, Alves, Evans & Elliott, 
submetido). Este software integra as seguintes medidas, as 
quais têm sido utilizadas no contexto desta investigação:
Clinical Outcome Routine Evaluation – Outcome Measure 

(CORE-OM; Evans et al., 2000; Sales et al., 2012). O CORE – 
OM (do inglês Clinical Outcome Routine Evaluation – Outco-
me Measure) é um instrumento estandardizado de auto-relato 
que mede o bem-estar psicológico em diversas áreas. O CORE-
-OM é composto por 34 items que se agrupam em 4 dimen-
sões, nomeadamente: bem-estar subjectivo (4 items), queixas 
e sintomas (12 items), funcionamento social e pessoal (12 
items) e comportamentos de risco (contra o próprio e outros) 
(6 items). Todos os items deste questionário são pontuados 
numa escala de Likert que varia de 0 (“Nunca”) até 4 (“Sem-
pre ou quase sempre”). Este instrumento pode indicar o nível 
médio de bem-estar psicológico, mediante a média aritmética 
das pontuações atribuídas aos 34 items; o bem-estar em cada 
um das dimensões do CORE-OM pode também ser calculado, 
somando apenas os items respectivos a cada uma delas.
Questionário Pessoal Simplificado (PQ; Elliott, Mack & Sha-

piro, 1999; versão portuguesa por Sales et al., 2007). O PQ 
é um instrumento personalizado de mudança de tipo target 

complaint, ou queixas. Os items que compõem este instru-
mento são construídos numa entrevista individual, de resposta 
aberta, que procura a criação de uma lista dos problemas que 
o paciente (ou cada elemento do grupo) pretende trabalhar 
em terapia, formulados pelas suas próprias palavras. Como se 
trata de um instrumento individualizado (idiográfico), a cada 
paciente corresponderá uma lista de items única e sujectiva, 
representando as suas problemáticas específicas.
Aspectos Úteis da Terapia (HAT; Elliott, 1993; versão portu-

guesa por Sales et al., 2007). O HAT é uma medida qualitativa 
e subjectiva que procura identificar as experiências individuais 
vividas pelos pacientes em terapia. O HAT constitui, assim, 
uma medida de resposta semi-aberta, a qual visa explorar os 
eventos significativos da terapia, isto é, os aspectos inerentes à 
terapia e / ou terapeuta que tornam as sessões úteis, dolorosas 
ou pouco benéficas, do ponto de vista do paciente.

Procedimentos

Todos os elementos foram previamente avaliados numa ses-
são que consistiu na assinatura do consentimento informado 
para participação no projecto de investigação, preenchimento 
de ficha de identificação, construção do PQ e primeira avalia-
ção do PQ. Esta sessão para construção do PQ foi conduzida 
pela primeira autora. Posteriormente o PQ foi auto-adminis-
trado de 4 em 4 sessões, após sessão, em simultâneo com o 
CORE. O HAT foi preenchido todas as semanas, no período in-
ter-sessões. Um dos elementos do grupo, abandonou a terapia 
em final de Abril pelo que foi efectuada avaliação de follow-up 
com auto-administração do PQ e do CORE.

4. Resultados e Discussão

Tal como podemos observar na Tabela 1, à excepção de um ele-
mento que apresenta deterioração, e de um elemento que não 
apresenta alterações significativas, todos os outros apresen-
tam uma melhoria a nível da sintomatologia geral, sendo que 
dois deles, no CORE passam de valores de população clínica 
para não clínica. Devemos ressaltar aqui, que estamos a tomar 
como referência os valores para a população Inglesa, uma vez 
que em Portugal ainda se encontra a decorrer o estudo de vali-
dação, do qual vão decorrer normas para a população clínica e 
não clínica (Projecto “Desenvolvimento de um sistema de ava-
liação individualizado do progresso dos pacientes”, financiado 
pela FCT, nº PTDC/PSI-PCL/098952/2008).
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Tabela 1. Valores médios do CORE – OM (todos os itens) por 
sessão terapêutica (N = 7)
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Teresa 12 10 9 6 -6 Melhora Melhora

Manuela 20 16 17 14 -5 Sem 
alteração Melhora

Paula 14 16 22 23 9 Sem 
alteração Deterioração

Sara 12 11 12 10 -3 Melhora Sem 
alteração 

Raquel S/dados 13 17 16 * * *

Sofia 12 11 6 12 0 Sem 
alteração

Sem 
alteração

Susana 19 18 10 9 -9 Melhora Melhora 

*Uma vez que os dados do primeiro momento de avaliação,  para esta 
pessoa, são inexistentes, não é possível calcular a diferença pré-pós 
(outcome).

Tabela 2. Valores médios do PQ por aplicação de 4 em 4 
sessões (N = 7)
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Teresa 2.3 2.8 2.7 2.9 +0.6

Manuela 6 4.5 4.9 4.6 -1.4

Paula 2.5 1.3 3.3 5 +2.5

Sara 3.6 2.3 2.8 3.1 +0.5

Raquel 4.9 4.2 4.6 3.9 -1.0

Sofia 4.6 4.8 4.2 5 +0.4

Susana 5.9 5.9 2.9 2 -3.9

Vejamos agora, sujeito a sujeito.

“Teresa” é um dos elementos do grupo que apresenta melho-
rias clinicamente significativas, passando de valores de po-
pulação clínica para não clínica. As linhas do CORE e do PQ 
apresentam ligeira tendência oposta. Embora melhore nos re-
sultados do CORE, evidencia um aumento no desconforto dos 
problemas apresentados no PQ. Estes resultados poderão es-
tar relacionados com um maior envolvimento psicoterapêuti-
co que nomeadamente, conduziu à necessidade de acrescentar 
novos itens ao PQ. De certa forma, parece estar mais mobili-
zada para “resolver” as questões familiares que apresenta des-
de o início da investigação, nomeadamente, o facto de não se 
relacionar com alguns elementos da família, mas que à data 
da formulação do PQ não lhes atribuía mal-estar. De assinalar 
tratar-se de uma pessoa com sintomatologia psicossomática 

(artrite reumatóide e dor crónica) que refere ter melhorado no 
último ano, embora não relacione directamente com a terapia.
A “Manuela”, apesar de melhorar, mantém-se dentro dos va-

lores para uma população clínica. Os resultados no CORE e 
no PQ seguem a mesma tendência apresentando uma melho-
ria em todos os domínios. Devemos salientar tratar-se do ele-
mento mais antigo do grupo. Está em terapia há 6 anos, com 
historial clínico complexo. Quando inicia o Psicodrama vem 
com diagnóstico de PMD e cancro. Actualmente encontra-se 
numa fase de luto do marido, que faleceu há menos de um ano. 
Para este elemento, o grupo constitui sem dúvida um espaço 
de conforto importante e bem espelhado no HAT: “Nesta ses-
são foi, mais uma vez, evidente a grande partilha que é fazer 
parte de um grupo. Saí mais enriquecida espiritualmente.” 
Assim como fica também evidente a melhoria geral, com ca-
pacidade de perspectivar o futuro: “Foi importante relembrar 
o passado, como se estivesse a ler um diário, e sentir que me 
podia projectar para o futuro, com ajuda das novas tecnolo-
gias, novos amigos, etc. Ficou para pensar e acreditar que 
posso ainda fazer alguma coisa que me ajude a viver o resto 
dos meus dias com mais entusiasmo.”
A “Paula” é o único elemento do grupo a apresentar deterio-

ração. Apresenta resultados no CORE e no PQ que seguem a 
mesma tendência. O grau de desconforto quanto aos proble-
mas apresentados (de muito pouco para grande mal-estar) e 
os valores do CORE (de ligeiro para moderado elevado) au-
mentaram consideravelmente. A assinalar também um au-
mento do grau de risco, mantendo contudo níveis abaixo do 
cut off, provavelmente relacionado com quadro diagnóstico. 
Um dos itens do PQ constitui precisamente a eminência de ris-
co suicida. Trata-se do elemento do grupo que no HAT refere 
a ocorrência de maior número de acontecimentos negativos. 
O aumento da sintomatologia parece estar de acordo com o 
aumento de algum desconforto espelhado no HAT. Parece tra-
tar-se de uma pessoa com dificuldade na integração no grupo, 
referindo como acontecimentos negativos, questões relaciona-
das com esta dificuldade:
 “Bem, o que senti, foi o reforço de algo que já venho a sentir 

por parte do grupo. Estou a integrar-me como em todos os 
grupos ao longo da minha vida: de forma insuficiente. Não 
é exagero: na escola primária, era a única anotação negati-
va da minha folha de notas! O aquecimento (longo, ou jogo, 
a “ronda”) era um processo muito querido aos membros do 
grupo. Senti que não conhecia as regras do grupo, nem a sua 
história, senti que os membros do grupo são verdadeiramen-
te amigos uns dos outros, e que sou uma outsider.”
Contudo, assim como refere bastantes acontecimentos nega-

tivos, também refere bastantes positivos:
 “Fui a protagonista. Há anos e anos que tratava os meus 

fantasmas pelos nomes. Já tinha tentado expurgá-los em 
outros tipos de terapia: amigoterapia, psicoterapia, farma-
coterapia, bom-sensoterapia. Tinha a secreta esperança que 
o psicodrama pudesse ajudar. Era a última hipótese. E foi 
fantástico ter ali no palco nos egos auxiliares os meus 5 fan-
tasmas principais e conseguir falar com eles cara a cara. Não 
tive medo, ou pelo menos não tive muito medo dos que sem-
pre me assustam pela ameaça. Falei com eles, protegida. E 
até me dei ao luxo de ser má. Vi que estas 5 relações humanas 
(afectivas e/ou doentias) eram deturpadas e eu atropelada. 
Mas eu também nunca tive grande coragem de por os pon-
tos nos “is” (excepto quando senti risco de vida, só aí soube 
proteger-me, mais do que fugir). Mesmo assim mantive uma 
culpa estúpida pois não me atrevia a partilhar com ninguém 
esta sucessão de histórias algo estranhas: ou colhia risos “só 
a ti Paula”, ou desconfiança incrédula “se calhar não foi as-
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sim”, “ele gosta de ti, és tu que não gostas de ti”. No palco não 
disfarcei: assumi”
A “Sara”, é um dos elementos do grupo que apresenta me-

lhoria. Apresenta resultados lineares, com ligeira melhoria da 
sintomatologia. Entre as duas últimas aplicações, verifica-se 
uma tendência oposta em termos dos resultados. Melhora no 
CORE e apresenta maior desconforto no que se refere aos pro-
blemas que a conduziram à terapia entre a segunda e quarta 
aplicação, mantendo contudo, valores abaixo dos apresenta-
dos na primeira aplicação. Embora não apresente alterações 
significativas, passa de uma população clínica para não clínica, 
ao nível do CORE.
No caso “Raquel” há também uma melhoria embora, as linhas 

do CORE e do PQ sigam a mesma tendência, algo flutuante em 
zigue-zague o que parece ser corroborado pelo expressado no 
HAT, uma vez tratar-se de uma pessoa que vive uma situação 
amorosa de grande impasse, sem ser capaz de fazer a tomada 
de decisão. 
“Foi a constatação que estou completamente bloqueada na 

minha situação pessoal. Que, embora desconfortável, estou o 
mais confortável que consigo neste momento”
No caso “Sofia” os resultados no CORE e no PQ apresen-

tam uma linha quase sobreponível. No momento da primeira 
avaliação, apresenta valores de população clínica, que man-
tém. Embora melhore o seu funcionamento pessoal e social 
- sub-escala determinante para o seu valor global - apresenta 
uma ligeira deterioração na sub-escala “problemas” Esta de-
terioração, pode estar relacionada com um acontecimento de 
vida ocorrido durante a terapia (mudança de emprego). Sa-
lientamos nomeadamente, que esta mudança ocorre após uma 
sessão em que reflecte sobre o impasse em que se encontra, 
referindo como momento importante no HAT “O comentário 
do terapeuta: referindo que as minhas acções denunciavam 
alguma acção que nunca se chegava a concretizar. Foi im-
portante pensar que é uma forma recorrente de eu agir face 
a projectos pessoais. Há algum impulso para as coisas acon-
tecerem mas parece que ficam suspensas. É como se toda a 
acção fosse um “quase”... nunca se concretizando ou revelan-
do em nada.”
Mais uma vez, os acontecimentos descritos como importan-

tes no HAT, reflectem problemas formulados no PQ. Entre as 
duas últimas aplicações dos instrumentos, apresenta um au-
mento do desconforto com os problemas formulados no HAT, 
que pode estar relacionado com a referida mudança de empre-
go e, numa das sessões, através do HAT, é evidente a impor-
tância do grupo enquanto um espaço de conforto e suporte. “O 
ter rido quando o grupo estava na dramatização. Sentia-me 
muito tensa, a semana não tinha corrido muito bem. Senti 
alívio e descompressão. Foi importante sentir o grupo como 
espaço de conforto.”
No caso “Susana” os resultados no CORE e no PQ seguem 

a mesma tendência. Na primeira avaliação, apresenta valores 
significativamente acima do cut off, situando-se numa popu-
lação clínica. A Susana abandona o grupo em finais de Abril, 
por iniciativa própria. Segundo informações da terapeuta, por 
considerar não ser este o modelo mais adequado para si, dada 
a sua dificuldade de exposição. Esta é uma questão, de certa 
forma espelhada nos itens do PQ. Na avaliação de follow-up 
apresenta melhorias significativas em quase todas as sub-es-
calas à excepção do risco e do bem-estar onde já apresenta-
va valores abaixo do cut off. Apesar de tudo, trata-se de uma 
pessoa bastante resistente e que desvaloriza possíveis ganhos 
terapêuticos. Nos HAT´s com frequência refere não ter havido 
nada de importante a assinalar, contudo, as questões que indi-
ca como terem sido importantes, estão directamente relacio-

nadas com os itens construídos para o PQ, nomeadamente, o 
medo do confronto e o medo de ser mal interpretada. “No fase 
de comentários após a dramatização, quando a protagonista 
reagiu de forma mais ‘emocional’ a um comentário que eu fiz. 
Consegui compreender a reacção dela sem me sentir culpada 
por de alguma forma lhe ter dado origem. Não me perturbou 
como em situações semelhantes noutras sessões no passado.”

5. Conclusão

Este estudo pretende apresentar os resultados preliminares de 
um Projecto que visa estudar os processos de mudança psico-
lógica num grupo psicodramático, à luz do paradigma de in-
vestigação change-process research. Acredita-se que estudos 
desta natureza possam complementar os dados recolhidos em 
estudos experimentais (RCTs), pois auxiliam na compreensão 
dos factores que promovem a mudança interna, isto é, o por-
quê da psicoterapia ser, potencialmente, eficaz. 
O desenho de estudo de caso utilizado – HSCED – foi útil 

enquanto estrutura de análise dos dados recolhidos de modo a 
permitir iniciar algum levantamento de hipóteses quanto aos 
factores terapêuticos promotores da mudança. Particularmen-
te o HAT, parece permitir um importante exercício de auto-
-reflexão para os clientes, assim como, associado ao HAT e ao 
CORE, poderá vir a constituir um elemento importante para 
as decisões do Terapeuta.
A monitorização do Progresso ao longo do tratamento atra-

vés de um sistema informático (IPPS) que integra medidas 
qualitativas e quantitativas, é uma abordagem pioneira que 
não só permite a avaliação das mudanças, como dá feed-back 
em tempo real, ao terapeuta, sobre os movimentos que estão 
a decorrer em terapia. Esta monitorização cumpre ainda uma 
importante função na aproximação entre investigação e prá-
tica clínica.

Bibliografia

•	 Barkham, M. & Margison, F. (2007). Practice-based evi-
dence as a complement to evidence-based practice: From 
dichotomy to chiasmus. In C. Freeman & M. Power (eds.), 
Handbook of evidence-based psychotherapies: A guide 
for research and practice (pp. 443–476). Chichester: John 
Wiley & Sons, Ltd.

•	 Blatner, A. (2007). Morenean Approches: Recognizing Psy-
chodrama’s Many Facets. Journal of Group Psychothera-
py, Psychodrama & Sociometry, 59(4), 159-170.

•	 Castonguay, L. G., Boswell, J. F., Zack, S. E., Baker, S., Bou-
tselis, M., Hemmelstein, N., Jackson, J., Morford, M., Ra-
gusea, S., Roper, J., Spayd, C., Weiszer, T., Borkovec, T., & 
Holtforth, M. (2010). Helpful and hindering events in psy-
chotherapy: A practice research network study. Psychothe-
rapy: Theory, Research, Practice, Training, 47, 327-344.

•	 Carvalho, M. J., Faustino, I., Nascimento, A., & Sales, C. M. 
D. (2008). Understanding Pamina’s recovery: An applica-
tion of the hermeneutic single-case efficacy design. Coun-
selling and Psychotherapy Research, 8(3), 166-173. 

•	 Elliott, R. (1993). Helpful Aspects of Therapy Form. Retrie-
ved from http://www.experiential-researchers.org/instru-
ments/elliott/hat.html

•	 Elliott, R. (2002). Hermeneutic single case efficacy design. 
Psychotherapy Research, 12, 1-20.



•	 Elliott, R. (2010). Psychotherapy change process research: 
realizing the promise. Psychotherapy research: journal of 
the Society for Psychotherapy Research, 20(2), 123-35. 

•	 Elliott, R., Shapiro, D. A., & Mack, C. (1999). Simpified Per-
sonal Questionnaire procedure manual. Toledo: University 
ok Toledo, Department of Psychology.

•	 Elliott, R., & Zucconi, A. (2006). Doing Research on the Ef-
fectiveness of Psychotherapy and Psychotherapy Training: 
A Person-Centered/Experiential Perspective. Person-Cen-
tered and Experiential Psychotherapies, 5(2), 81-100.

•	 Elliott, R., Partyka, R., Alperin, R., Dobrenski, R., Wagner, 
J., Messer, S. B., Watson, J., & Castonguay, L. (2009). An 
adjudicated hermeneutic single-case efficacy design study 
of experiential therapy for panic / phobia. Psychotherapy 
Research, 19, 543-557. 

•	 Evans, C., Mellor-Clark, J., Margison, F., Barkham, M., 
Audin, K., Connell, J., et al. (2000). CORE: Clinical Outco-
mes in Routine Evaluation. Journal of Mental Health, 9(3), 
247-255. 

•	 Godinho, H. & Vieira, F. (1999). Resultados da abordagem 
Psicodramática em clusters de sintomas psicopatológicos. 
In (Des)dramatizar na doença Mental. Psicodrama e Psico-
patologia. Lisboa: Edições Sílabo, 199-206

•	 Kipper, D. & Ritchie, D. (2003.) The effectiveness of Psy-
chodramatic Techniques: A Meta-Analysis. Group Dynam-
ics: Theory, Research, and Practice 7(1), 13-25.

•	 McVea C.S, Gow K., & Lowe R. (2011). Corrective interper-
sonal experience in

•	 psychodrama group therapy: A comprehensive process 
analysis of significant

•	 therapeutic events. Psychother Research, 21: 416-429.
•	 Sales, C. M D., Alves, P. C. G. Evans, C, & Elliott, R. IPPS: 

A decade of international collaborative networking. Manu-
script submitted for publication. 

•	 Sales, C. M. D., & Alves, P. C. G. (2012). Individualized Pa-
tient-Progress Systems: Why We Need to Move Towards a 
Personalized Evaluation of Psychological Treatments. Ca-
nadian Psychology, 53, 115-121. 

•	 Sales, C., Gonçalves S., Fernandes, E., Sousa, D., Silva I., 
Duarte, J. & Robert Elliott (2007). Formulário – Aspectos 
Úteis da Terapia (HAT). [Protocol - Helpful Aspects of The-
rapy]. Unpublished manuscript, Universidade Autónoma 
de Lisboa.

•	 Sales, C., Gonçalves S., Fernandes, E., Sousa, D., Silva I., 
Duarte, J. & Robert Elliott (2007). Procedimento do Ques-
tionátrio Pessoal Simplificado (PQ). Unpublished manus-
cript, Universidade Autónoma de Lisboa.

•	 Sales, C. M. D., Moleiro, C., Evans, C., & Alves, P. C. G. 
(2012). Versão Portuguesa do CORE-OM: Tradução, adap-
tação e estudo preliminar das suas propriedades psicomé-
tricas. Revista de Psiquiatria Clínica, 39, 54-59.

•	 Wieser, M. (2007). Studies on Treatment effects of psy-
chodrama psychotherapy in Psychodrama. Advances in 
Theory and Practice. Ed. Baim, C.; Burmeister, J. & Maciel, 
M. London and New York: Routledge, pp. 271-292.



TRANSIÇÃO PACÍFICA PARA O ENSINO 
SUPERIOR? SAÚDE E OPTIMISMO EM 
ESTUDANTES UNIVERSITÁRIOS
ANA MATOS
FINALISTA DE MESTRADO EM PSICOLOGIA CLÍNICA E DA SAÚDE
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

DANIELA TAVARES
FINALISTA DE MESTRADO EM PSICOLOGIA CLÍNICA E DA SAÚDE
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

MARINA BERNARDO
FINALISTA DE MESTRADO EM PSICOLOGIA CLÍNICA E DA SAÚDE
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

RUTE F. MENESES
PROFESSORA ASSOCIADA
CENTRO DE ESTUDOS CULTURAIS, 
DA LINGUAGEM E DO COMPORTAMENTO - CECLICO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

ISABEL SILVA
PROFESSORA ASSOCIADA
CENTRO DE ESTUDOS CULTURAIS, 
DA LINGUAGEM E DO COMPORTAMENTO - CECLICO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

---

Resumo 

A transição dos jovens para o ensino superior implica mudanças signi-
ficativas nas suas rotinas diárias. O optimismo nos estudantes do ensi-
no superior está associado à qualidade da adaptação perante situações 
desafiantes e/ou ameaçadoras destes jovens, estando relacionado com 
a sua saúde física e mental. Assim, os objectivos do presente estudo 
são: caracterizar o optimismo em estudantes do ensino superior; ca-
racterizar a sua percepção de saúde; e explorar a relação entre saúde 
e optimismo.

Abstract

The transition of young people for higher education entails significant 
changes in their daily routines. Optimism among higher education 
students is associated with the quality of the adaptation of these young 
people to challenging and/or threatening situations, being related to 
their physical and mental health. Therefore, the objectives of this 
study are: to characterize the optimism of higher education students, 
to characterize their health perception, and to explore the relationship 
between health and optimism.

Introdução 

Quando ingressam no ensino superior, os estudantes têm que 
enfrentar grandes mudanças e adaptarem-se a novos papéis, 
responsabilidades e rotinas, sendo que as mudanças se refe-
rem às competências de estudo, mas também à autonomia do 
próprio aluno e sua organização (Monteiro et al., 2008). 
O ensino superior tem a responsabilidade de tentar propor-

cionar uma educação que permita aos seus alunos concretizar 
projectos para que mais tarde possam servir a sociedade da 
melhor forma possível, podendo promover competências aca-
démicas, pessoais e cognitivas, tendo em vista a preparação 
dos alunos para a vida activa (Ferreira et al., 2001).
O ensino superior é visto como um contexto facilitador do de-

senvolvimento pessoal dos jovens, promovendo o ajustamento 
e a integração académica, pessoal, social, e afectiva, facilitan-
do a passagem para o ensino superior e deste para o merca-
do de trabalho (Santos et al., 1999, citado por Ferreira et al., 
2001). Acrescentando a tudo isto, vários autores sugerem que 

este período de transição reforça o desenvolvimento da auto-
nomia, a construção de uma base sólida da identidade, desen-
volvimento das relações sociais, tal como o desenvolvimento 
da integridade (Ferreira et al., 2001). 
Ou seja, existem várias mudanças que estes jovens que ter-

minam o ensino secundário têm que enfrentar, logo terão 
também que se projectar no futuro. Como um processo de 
transição está associado ao conceito de tempo, crucial para a 
adaptação ao ensino superior, é fundamental a forma como 
essa transição é perspectivada pelo próprio (Seco et al., 2005). 
Consequentemente, esta transição pode levar a que alguns jo-
vens tenham necessidade de (re)formular objectivos pessoais, 
aumentar o seu sentido crítico em relação às suas capacida-
des, competências e recursos, adquirindo consciência também 
das suas capacidades sociais, o que pode funcionar como um 
incentivo para o desenvolvimento pessoal, ajudando a desen-
volver estratégias de coping e de resolução de problemas (Seco 
et al., 2005).
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Todavia, a mudança que decorre da transição do ensino se-
cundário para o ensino superior pode associar-se a experiên-
cias perturbadoras, visto que se trata de uma mudança que 
pode resultar em efeitos adversos sobre a saúde física e psico-
lógica (Costa et al., 2008).
A Organização Mundial de Saúde, define saúde como um es-

tado de completo bem-estar multidimensional (físico, mental 
e social) e não referenciando, apenas, a ausência de doenças 
ou enfermidades (Straub, 2002; Trindade et al., 2000). 
Quanto à saúde física, pode-se dizer que ela se refere, entre 

outras coisas, ao facto de ter um corpo vigoroso e sem doen-
ças, com um bom desempenho ao nível cardiovascular, senti-
dos aguçados, capacidade de resistir a ferimentos, englobando 
também hábitos relacionados com o estilo de vida que aumen-
tam a saúde física (Straub, 2002).
A saúde psicológica remete para o conceito de ser capaz de 

pensar claramente, ter uma boa auto-estima e um senso geral 
de bem-estar, incluindo, também, a resolução de problemas e 
a estabilidade emocional (Straub, 2002).
Por último, a saúde social, implica ter boas habilidades inter-

pessoais, relacionamentos significativos com família e amigos 
e apoio social em alturas de crise (Straub, 2002). 
Cada um destes domínios, referidos anteriormente, sofre 

influência dos outros dois (Straub, 2002) e de muitas outras 
variáveis, como o optimismo.
Ainda que conceitos como pensamento positivo ou optimis-

mo tenham passado a ser do conhecimento comum há muitos 
anos, só recentemente se começou a fazer investigação nes-
ta área (Ferrando et al., 2002). O interesse neste constructo 
prende-se com o facto de ele permitir predizer variáveis im-
portantes na Psicologia Clínica, tendo um papel importante no 
bem-estar psicológico e físico (Ferrando et al., 2002).
O optimismo é um conceito bem compreendido tendo vindo 

a ser alvo de vários estudos empíricos, provocando uma maior 
resistência à depressão quando o indivíduo é atingido por 
acontecimentos negativos, “oferecendo” um melhor desempe-
nho no trabalho e melhor saúde física (Seligman, 2008).
Sabe-se que o optimismo é um recurso associado a um me-

lhor ajustamento e adaptação efectiva que se torna importante 
quando uma pessoa tem que enfrentar situações desafiantes 
ou ameaçadoras (Gaspar et al., 2009). Como está relacionado 
com comportamentos de saúde, o optimismo surge associado 
à saúde física e mental, sendo que pessoas com baixa auto-es-
tima normalmente não são optimistas (Gaspar et al., 2009).
O optimismo é definido como a tendência que uma pessoa 

tem para acreditar que lhe podem acontecer coisas boas e veri-
ficar o lado positivo das situações (Snyder et al., 2009). Sabe-
se que existe uma base genética para o optimismo (Snyder et 
al., 2009). Este advém de experiências precoces que se passa-
ram durante a infância, que estimularam a confiança e os vín-
culos seguros face às figuras parentais (Snyder et al., 2009).
As pessoas que têm boas expectativas perante o futuro, isto 

é, que apresentam características optimistas, têm uma maior 
facilidade em estabelecer metas para serem alcançadas, assim, 
elas identificam e adoptam medidas mais adequadas, depen-
dendo da situação em causa, para que assim regulem as suas 
acções para alcançar os objectivos a que se propõem com su-
cesso (Pedro, 2010).
Optimismo e saúde são dois constructos intimamente rela-

cionados. Sabe-se que as pessoas optimistas têm mais facili-
dade em se adaptar a situações de transição da vida e dessa 
forma desenvolvem e direccionam estratégias de coping que 
visam a resolução de problemas, para melhor se adaptarem à 
nova realidade (Pedro, 2010). Quando estão perante um pro-
blema que possa fragilizar a sua saúde, os sujeitos optimistas 

tendem a utilizar estratégias de coping adequadas para resol-
ver a situação (Pedro, 2010). Dessa forma, eles adoptam me-
canismos emocionais, tais como o humor ou atitudes positivas 
diante de determinada situação, o que lhes permite resolver 
facilmente os problemas (Pedro, 2010). Estas pessoas tam-
bém são conhecidas por serem mais persistentes em relação 
às metas que querem atingir, especialmente numa situação de 
dificuldade (Pedro, 2010).
Adicionalmente, as pessoas que são optimistas têm menor 

probabilidade de desenvolver sintomas de depressão e altera-
ções do foro psíquico e têm, também, taxas baixas de proble-
mas de adição (Pedro, 2010). Uma vez que manifestam uma 
atitude mais positiva face à vida, possuem uma percepção 
mais elevada de bem-estar físico e psíquico (Pedro, 2010). 
Além disso, têm tendência a considerar as experiências posi-
tivas relacionadas com aspectos positivos (Pedro, 2010). Um 
estilo de processamento de informação mais racional, asso-
ciado à satisfação com a vida, também é característico destas 
pessoas (Pedro, 2010).
No que diz respeito à saúde propriamente dita, os optimistas 

enfrentam com muito mais facilidade as dificuldades que pos-
sam surgir neste campo e têm maior tolerância no controlo de 
alguns sintomas (Pedro, 2010).
A maioria dos jovens que ingressam no ensino superior tem 

expectativas positivas relativamente à experiência futura da 
vida académica (Cunha et al., 2005). Contudo, alguns auto-
res referem que, por vezes, os hábitos e estilos de vida dos 
estudantes do ensino superior podem originar problemas de 
saúde, visto que têm comportamentos que podem ser nocivos 
para a saúde, tais como consumo de substâncias, principal-
mente álcool, comportamentos alimentares incorrectos e re-
duzida prática de exercício físico (Pereira et al., 2006).
Neste contexto, os objectivos do presente estudo são: carac-

terizar o optimismo em estudantes do ensino superior; carac-
terizar a sua percepção de saúde; e explorar a relação entre 
percepção de saúde e optimismo nestes indivíduos.

1. Método

1.1. Participantes

A amostra é constituída por 124 participantes, sendo 71,9% 
do sexo feminino e 28,1% do sexo masculino. As idades dos 
participantes estão compreendidas entre os 17 e os 46 anos 
(M=21,1; DP=6,1). A maioria dos alunos frequenta o primei-
ro ano do curso de Psicologia (24,2%), seguindo-se o curso 
de Enfermagem (23,3%), depois os de Medicina Dentária e 
Ciências da Comunicação (16,7%), o curso de Serviço Social 
(10,0%) e, por último, o de Ciências Farmacêuticas (9,2%).

1.2. Material

Neste estudo utilizaram-se: um questionário sócio-demográfi-
co, os itens 1 e 2 do SF-36 e o Life Orientation Test – Revised 
(LOT-R). (Uma vez que o presente estudo está integrado num 
projecto mais amplo, o protocolo de avaliação administrado 
era mais extenso do que o apresentado no presente estudo.)
O questionário sócio-demográfico, parte do Questionário 

de Vivências Académicas – versão Reduzida (Almeida et al., 
2002), inclui três questões, a idade, o sexo e o curso.  
Com o objectivo de avaliar, de forma global, a percepção 

de saúde dos estudantes do primeiro ano do ensino superior 
(percepção de saúde geral e percepção de transição de saúde 
geral), utilizaram-se os itens 1 e 2 do SF-36, traduzido e adap-
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tado para a população Portuguesa, havendo dados normativos 
para adolescentes e adultos (Ribeiro, 2005b). As opções de 
resposta, apresentadas numa escala tipo Likert, oscilam entre 
1 e 5, sendo que um valor mais elevado corresponde a pior per-
cepção de saúde geral/maior deterioração geral em relação ao 
ano anterior (Ribeiro, 2005b).
O LOT-R é uma escala de fácil aplicação, em populações de 

adolescentes e adultos, estando traduzida e adaptada para 
a população portuguesa (Amorim et al., 2009; Laranjeira, 
2008). É constituído por 10 itens, em que 4 são distractores 
(os itens 2, 5, 6 e 8) e os outros 6 avaliam o optimismo dispo-
sicional (os itens 1, 3, 4, 7, 9 e 10) (Amorim et al., 2009; Gas-
par et al., 2009). Relativamente ao seu preenchimento, este é 
realizado segundo uma escala tipo Likert, em que as opções de 
resposta são: “concordo bastante”, “concordo”, “neutro”, “dis-
cordo” e “discordo totalmente” (Laranjeira, 2008). A cotação 
dos itens varia entre 0 e 4; seguidamente, para obter uma nota 
final, tendo em conta a inversão de alguns dos itens, que pode 
variar entre um mínimo de 0 e um máximo de 24 (Amorim 
et al., 2009; Gaspar et al., 2009). Quanto mais elevados são 
os resultados obtidos melhores são os valores de optimismo 
(Amorim et al., 2009).   

1.3. Procedimento

Após obtenção das devidas autorizações (autores da versões 
portuguesas dos instrumentos, responsável pela instituição do 
Ensino Superior, Comissão de Ética, docentes e participantes 
– consentimento informado), teve lugar a auto-administração 
colectiva, em sala de aula, na presença do investigador. 

2. Resultados 

No que se refere ao optimismo da amostra, verificou-se que 
a média era de 14,4 (DP=4,4), sendo o valor mínimo regista-
do 5,0 e o máximo 24,0. Aliás, 75,4% obtiveram um valor de 
optimismo acima do ponto médio do LOT-R, indicando bons 
índices de optimismo. 
Relativamente à percepção de saúde geral, 44,4% dos es-

tudantes universitários avaliados consideraram a sua saúde 
“muito boa”, 29,0% consideraram-na “boa”, 15,3% “óptima”, 
8,1% “razoável” e 0,8% consideraram-na “fraca”, existindo 
0,8% de dados omissos (M=2,33, DP=0,87).
No que toca à percepção de transição de saúde geral, 44,4% 

dos inquiridos referiram que o seu estado geral estava “aproxi-
madamente igual” ao que se verificava há um ano, 33,1% “com 
algumas melhoras”, 12,1% “muito melhor”, 7,3% “um pouco 
pior” e 0,8% “muito pior”, constatando-se 0,8% de dados 
omissos (M=2,5, DP=0,84).  
No que concerne a relação entre saúde e optimismo, cons-

tatou-se uma correlação negativa e fraca entre percepção de 
saúde geral e optimismo (r(121) = -0,21, p=0,022.

Conclusão 

O facto da maioria dos estudantes inquiridos ter apresenta-
do bons indicadores de optimismo pode ser favorável à sua 
adaptação à fase de transição para o ensino superior. Na rea-
lidade, de acordo com a literatura revista, pessoas optimistas 
têm uma maior facilidade de adaptação. No entanto, é de su-
blinhar que houve uma certa discrepância nos resultados, já 
alguns estudantes obtiveram elevados valores de optimismo 
e outros valores muito baixos, o que pode ter impacto na sua 
adaptação. 
Também de acordo com a literatura, pessoas optimistas en-

caram a vida de forma mais positiva e, dessa forma, benefi-
ciam de bem-estar físico e psicológico, o que potencia uma boa 
saúde. 
De facto, ainda que a observação quotidiana e a literatura in-

diquem a existência de (bastantes) estudantes com comporta-
mentos nocivos para a sua saúde, a maioria dos estudantes do 
primeiro ano do ensino superior avaliados consideravam a sua 
saúde “muito boa” ou “boa”. Estes dados podem, todavia, indi-
car que (alguns) jovens podem não ter a noção de que alguns 
dos seus comportamentos são prejudiciais para a sua saúde e/
ou ainda não sentiram os efeitos dos seus comportamentos so-
bre a sua saúde. Podem também espelhar os hábitos saudáveis 
da amostra estudada.
É ainda de sublinhar que, nesta fase de transição, apenas 

uma minoria referia mudanças negativas ao nível da saúde. 
Tal pode, de novo, reflectir os efeitos benéficos do optimismo.
Assim, em geral, os presentes resultados revelam bons indi-

cadores de saúde e optimismo e que este último pode desem-
penhar um papel não desprezável na primeira, fazendo supor 
uma transição pacífica para o ensino superior. 
Como limitações do presente estudo, destacam-se o número 

reduzido de sujeitos, que formam subgrupos bastante hetero-
géneos ao nível das variáveis sócio-demográficas (Cf. amostra 
de conveniência), e os indicadores seleccionados, já que se 
privilegiou a brevidade do protocolo, com as clássicas desvan-
tagens psicométricas, de modo a diminuir a probabilidade de 
recusas/desistências/respostas “à sorte”.
Em estudos futuros, seria interessante avaliar o impacto de 

políticas educativas que promovam o optimismo em relação à 
transição para o ensino superior sobre a saúde dos estudantes. 
Uma vez que esta é uma das fases mais importantes da vida 

de um jovem/adulto, afigura-se importante o desenvolvimen-
to do optimismo e de comportamentos saudáveis, para que 
a transição para o ensino superior seja encarada de forma 
pacífica.
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Resumo 

O estudo teve como objectivo comparar o impacto do estigma e do 
bem-estar subjectivo em pessoas com diferentes doenças crónicas. Fo-
ram avaliados 729 doentes, recrutados em hospitais de Portugal, que 
após o diagnóstico retomaram a sua vida normal. Controlando para 
um conjunto de variáveis sócio-demográficas e clínicas, a aplicação de 
Modelos de Análise de Covariância Multivariada, permitiu verificar 
diferenças significativas apenas para a percepção do estigma entre os 
grupos de doenças crónicas. Pessoas com obesidade, epilepsia e es-
clerose múltipla referem mais estigma e pessoas com diabetes tipo1 e 
miastenia gravis referem menos estigma. 

Abstract

The objective of study was to compare the impact of stigma and sub-
jective well-being in people with different chronic disease. Patients, 
recruited from central hospitals of Portugal, which after diagnosis re-
turned to their normal life were evaluated (n=729). Multivariate anal-
ysis of covariance was used. Controlling for socio-demographic and 
clinical variables, results revealed significant differences for stigma 
but not for subjective well-being. Obese, epilepsy and multiple sclero-
sis patients have more perception of stigma and cancer and diabetes 
(type 1) patients have less perception. 

Introdução

Doenças crónicas que, por definição, são doenças prolon-
gadas, não se resolvem espontaneamente e "raramente têm 
cura" (Marks 1998), são responsáveis por alterações na vida 
das pessoas. Pessoas a quem lhes é diagnosticada uma doença 
crónica são confrontadas com um conjunto de factores que re-
sultam em efeitos negativos nas suas actividades quotidianas, 
funcionamento social, psicológico e actividades recreativas 
(Zhang, et al., 2009). O risco de terem problemas psiquiátri-
cos é maior. Estes tipos de doenças influenciam a satisfação 
com a vida, a realização pessoal e a felicidade, pelo que é im-
portante ampliar o conhecimento existente sobre o bem-estar

subjectivo (BES) (Bartlett, et al., 2003; Zhang, et al.,2009). O 
BES é definido como avaliação global de todos os aspectos da 
vida de uma pessoa, incluindo a componente afectiva e cogni-
tiva (Diener, 1984). 
Também as atitudes estigmatizantes para pessoas com doen-

ças crónicas são predominantes e têm implicações negativas 
no processo de integração na comunidade (Joachim et al., 
2000). O estigma é definido como “a situação do indivíduo que 
está impedido de plena aceitação social” (Rao, et al., 2009, 
p.585). Estigma deriva de uma palavra grega e descreve sinais 
que indicam algo fora do comum ou de mau relativamente a 
uma pessoa. É um processo social caracterizado por exclusão, 
rejeição ou desvalorização de uma pessoa, baseado numa ca-
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racterística permanente de identidade conferida por um pro-
blema de saúde ou condição relacionada à saúde (Joachim et 
al,. 2000; Scamber, 2009). 
O presente estudo pretende avaliar e comparar o impacto da 

percepção de estigma e do bem-estar subjectivo em pessoas 
com diferentes tipos de doenças crónicas.

1. Métodos

Participantes

Estudo transversal, no qual foi avaliada uma amostra consti-
tuída por 729 voluntários com doenças crónicas, recrutados 
em hospitais de Portugal. Os doentes foram avaliados por psi-
cólogos, sendo incluídos no estudo os que satisfaziam os se-
guintes critérios : 1) ter o diagnóstico cancro, diabetes (tipo 
1 e tipo 2), esclerose múltipla, epilepsia, miastenia gravis e 
obesidade; 2) ter idade superior a 18 anos; 3) ter nível de es-
colaridade de 6 anos ou mais; 4) tempo desde o diagnóstico 
de doença de 3 anos ou mais; 5) ter vida estável com doença 
controlada; 6) não apresentar alterações do foro neurológico 
ou psiquiátrico. Os pedidos de autorização de recolha de dados 
seguiram os padrões estabelecidos na Declaração de Helsín-
quia, e os procedimentos exigidos pela lei Portuguesa e por 
cada uma das instituições. Todos os participantes deram o seu 
consentimento informado para participarem.

Material

Os doentes responderam a um questionário auto-resposta, 
estruturado, que incluía um conjunto de variáveis sócio-de-
mográficas, clínicas, percepção de estigma e bem-estar subjec-
tivo. Os dados foram recolhidos por psicólogos após consulta 
médica. 

Variáveis Sócio-demográficas e Clínicas

Os dados sócio-demográficos registados neste estudo foram: 
idade do doente e escolaridade. Os dados clínicos dizem res-
peito ao número de anos de diagnóstico da doença e da per-
cepção de gravidade da doença. 

Percepção de Estigma

A estigmatização é um processo no qual as pessoas são consi-
deradas por apresentarem características diferentes daquelas 
que são aceites pela sociedade e, na qual estas são tratadas de 
forma diferente na comunidade, mostrando conceitos errados 
e preconceituosos sobre o indivíduo. 
Encontra-se em desenvolvimento a escala aqui aplicada e uti-

lizada para avaliar a percepção do estigma , onde valores mais 
baixos reflectem maior percepção de estigma (Pais-Ribeiro, et 
al., 2009). 

Bem-estar Subjectivo

O bem-estar subjectivo remete para uma avaliação emocional 
e cognitiva que as pessoas fazem da sua vida neste momento 
e por períodos mais longos. Inclui o que se designa por felici-
dade, paz, realização e satisfação com a mesma (Diener, et al., 
2003). Foi utilizada a versão Portuguesa do Índice de Bem-
-estar Pessoal (IBP) que inclui 7 itens/domínios (satisfação 
com nível de vida, saúde, realização pessoal, relações pessoais, 
sentimento de segurança, ligação à comunidade e segurança 

com o futuro) que pretendem representar um primeiro nível 
da “satisfação com a vida em geral” (Pais Ribeiro et al., 2008). 
Valores mais elevados correspondem a um melhor bem-estar 
subjectivo. 

Análise Estatística

Após uma análise descritiva das características sócio-demo-
gráficas e clínicas da amostra, aplicou-se Análise de Variância 
(ANOVA) para analisar a existência de diferenças estatistica-
mente significativas entre os diferentes grupos de doentes. 
A associação entre as variáveis sócio-demográficas e clínicas 
com a percepção de estigma e o bem-estar subjectivo foi es-
timada pelo coeficiente de correlação de Pearson. A Análise 
de Covariância Multivariada (MANCOVA) foi utilizada, con-
trolando para o conjunto de variáveis sócio-demográficas e 
clínicas, com o objectivo de avaliar o impacto simultâneo da 
percepção de estigma e do bem-estar subjectivo nos diferentes 
grupos de doentes crónicos. Foram avaliados os pressupostos 
de aplicabilidade dos modelos. O nível de significância consi-
derado foi de 5%. Todas as análises foram efectuadas usando o 
software SPSS versão 17.0. 

2. Resultados

Características dos doentes

As características sócio-demográficas e clínicas dos partici-
pantes, por doença, estão sumariadas na Tabela 1.

Tabela 1. Características sócio-demográficas 
e clínicas dos doentes [média (dp)]

Idade Escolaridade
Anos de 

diagnóstico 
da doença

Percepção 
de gravidade 

da doença

Cancro
(n=179)

48.32 
(10.24)

9.13
(4.86)

8.23
(6.86)

6.53
(2.95)

Diabetes 
Tipo 1 
(n=83)

35.25
(10.46)

10.67
(4.29)

16.84
(10.19)

6.60
(2.69)

Diabetes 
Tipo 2 
(n=43)

52.86 
(10.02)

7.14
(3.83)

12.73
(8.91)

7.56
(2.46)

Esclerose 
Múltipla
(n=100)

35.70
(6.57)

14.15
(3.61)

8.24
(5.28)

6.17
(2.40)

Epilepsia
(n=89)

36.47 
(10.89)

10.06
(3.74)

20.23
(11.32)

4.91
(2.58)

Miastenia 
Gravis 
(n=20)

40.30 
(10.42)

11.80
(4.80)

9.45
(6.36)

6.55
(1.99)

Obesidade 
(n=215)

42.98
(11.30)

8.17
(4.19)

11.00
(9,49)

7.31 
(2.69)

Os resultados relativos à Análise de Variância mostraram que 
os grupos diferem no que respeita à idade (F(6, 721)=36.322, 
p<0.001), educação (F(6, 726)=27.608, p<0.001), anos de diag-
nóstico (F(6, 695)=25.740, p<0.001) e percepção de gravidade da 
doença (F(6, 717)=9.826, p<0.001).
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Associação entre as variáveis sócio-de-
mográficas e clínicas com a percepção 
de estigma e bem-estar subjectivo

A Tabela 2 mostra correlações estatisticamente significativas 
entre variáveis sócio-demográficas e clínicas com a percep-
ção de estigma e bem-estar subjectivo, para a amostra total 
de doentes. Verifica-se que a percepção de estigma correlacio-
na-se: positivamente com a idade (r=0.083, p<0.05) e nega-
tivamente, com os anos de diagnóstico da doença (r=-0.084, 
p<0.05) e com a percepção de gravidade da doença (r=-0.247, 
p<0.01). O bem-estar subjectivo correlaciona-se positiva-
mente com a escolaridade (r=0.102, p<0.01) e negativamente 
com a gravidade da doença (r=-0.138, p<0.001). Verifica-se 
também uma correlação positiva, estatisticamente significa-
tiva, entre a percepção de estigma e o bem-estar subjectivo 
(r=0.467, p<0.01). 

Tabela 2. Percepção de estigma e bem-estar 
subjectivo: estatísticas descritivas e correlações 
com variáveis sócio -demográficas e clínicas

Média (dp) Percepção 
de estigma

Bem-estar 
Subjectivo

Idade 0.083* 0.010

Escolaridade 0.043 0,102**

Anos de 
diagnóstico 
da doença

-0.084* -0.063

Percepção 
de gravidade 

da doença
-0,247** -0.138**

Percepção 
de estigma 27.41 (7.60) 0.467**

Bem-estar 
Subjectivo 62.92 (17.11)

Correlações significativas: ** p<0.01; * p<0.05 

A associação entre as variáveis sócio-demográficas e clínicas 
com a percepção de estigma e o bem-estar subjectivo, por 
doença, revelaram resultados semelhantes aos encontrados 
para a amostra total de doentes crónicos. Nesta análise, de 
destacar, para a maioria das doenças, uma correlação nega-
tiva, estatisticamente significativa,  entre a percepção de es-
tigma e o bem-estar subjectivo com a percepção de gravidade 
da doença.

Impacto da percepção do estigma 
e do bem-estar subjectivo 

Os resultados da MANCOVA (Tabela 3) revelaram que, con-
trolando para a idade, escolaridade, anos de diagnóstico e 
percepção de gravidade da doença, os níveis de percepção de 
estigma foram estatisticamente diferentes para o tipo de doen-
ça (F(6, 661)=7.788, p<0.001). Verificou-se que estes níveis  para 
pessoas com epilepsia são inferiores aos níveis de percepção 
de estigma de pessoas que sofrem de diabetes do tipo 1 (Δ=-
3.571, p=0.046); níveis de percepção de estigma para pessoas 
com obesidade são inferiores relativamente aos níveis de per-
cepção de estigma de pessoas com diabetes tipo 1 (∆=-4.978, 
p<0.001); e níveis de percepção de estigma de obesos são in-
feriores aos níveis de percepção de estigma de pessoas que so-
frem de cancro (∆=-4.281, p<0.001). Os resultados sugerem 
que as pessoas que sofrem de epilepsia referem mais estigma 

do que aquelas que sofrem de diabetes tipo 1; assim como os 
obesos relativamente a pessoas com cancro e diabetes tipo 1. 
Não foram encontradas diferenças estatisticamente significa-

tivas para os níveis do bem-estar subjectivo entre os grupos de 
doenças crónicas (F(6, 661)=1.671, p=0.125). 

Tabela 3. Resultados da análise MANCOVA

Percepção de Estigma

F(6, 661)=7.788, p<0.001

Bem-estar 
Subjectivo

F(6, 661)=1.671, p=0.125

Doença Estimativas das médias Estimativas das médias

Obesidade 24.739 60.747

Epilepsia 26.145 66.690

Esclerose Múltipla 27.070 62.011

Diabetes tipo 2 28.510 62.258

Cancro 29.020 65.187

Miastenia Gravis 29.435 62.842

Diabetes tipo 1 29.717 61.431

Conclusões

Após o diagnóstico de uma doença crónica, muitas das pes-
soas, confrontadas com as alterações e as consequências ne-
gativas no seu dia-a-dia, esforçam-se por encontrar novas 
formas de lidar com o binómio doença-vida-diária de modo 
a reconstruir um ‘novo estilo de vida’. Este processo requer 
um ajustamento em múltiplos domínios da vida, ao longo do 
tempo e, além disso, existe uma grande heterogeneidade entre 
os indivíduos em como ajustar-se à doença crónica (Stanton, 
Revenson et al. 2007). O bem-estar subjectivo, traduzido pela 
satisfação com diversos domínios da vida e o processo pelo 
qual as pessoas se integram na vida em comunidade, implicam 
formas cognitivas e afectivas de lidar com o estigma percebi-
do. Esta percepção varia entre pessoas com diferentes carac-
terísticas, personalidades, condições, doenças e espelha-se no 
bem-estar subjectivo.
O presente estudo pretendia estudar a relação entre a percep-

ção de estigma e o bem-estar subjectivo nos grupos de doenças 
crónicas avaliadas [cancro, diabetes (tipo 1 e tipo 2), esclerose 
múltipla, epilepsia, miastenia gravis e obesidade mórbida]. Os 
grupos diferiam relativamente à idade, educação, anos de diag-
nóstico da doença e percepção de gravidade da doença. Verifi-
cou-se que a percepção de estigma difere consoante o tipo de 
doença. As pessoas que referem mais estigma são as que apre-
sentam obesidade mórbida, epilepsia e a esclerose múltipla, o 
que em certa medida está de acordo com a percepção geral das 
pessoas ou da comunidade. As que percebem menos estigma 
são as que sofrem de diabetes tipo 1 e miastenia gravis. Rela-
tivamente ao bem-estar subjectivo, não existem diferenças na 
satisfação com a vida entre grupos de doenças estudadas. 
Por outro lado, a correlação estatisticamente significativa en-

tre o estigma e o bem-estar subjectivo sugere uma relação for-
te entre estas duas dimensões. A correlação entre a percepção 
de gravidade da doença e o estigma é baixa, embora estatisti-



camente significativa, tal como entre a percepção de gravidade 
da doença e o bem-estar subjectivo; isto suge que a percepção 
da gravidade da doença e a percepção de estigma são cogniti-
vamente organizados de modo diferente pelas pessoas, com o 
estigma com uma correlação substancialmente mais forte com 
o bem-estar subjectivo. Em resumo, para o apoio a estas doen-
ças devia dar-se especial atenção à redução da percepção de 
estigma de modo a que resulte um maior bem-estar subjectivo 
e daí um melhor ajustamento à vida do dia-a-dia.
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Resumo

O presente capítulo pretende estimular a reflexão sobre o envolvi-
mento das universidades, através da implementação de projectos de 
extensão comunitária, na promoção da saúde das populações. Aqui se 
apresenta o projecto de intervenção comunitária “Aprender a Crescer 
em Paranhos”, direccionado para populações especialmente despro-
tegidas, em particular a crianças de meios socioeconómicos desfavo-
recidos. Caracterizam-se as sessões do programa realizadas junto de 
sete escolas do ensino básico geograficamente inseridas na freguesia 
de Paranhos da cidade do Porto e apresentem-se algumas reflexões so-
bre a importância dos projectos de extensão comunitária promovidos 
pelas universidades na comunidade.

Abstract

This chapter aims to stimulate discussion on the involvement of uni-
versities, through the implementation of community outreach proj-
ects, on the health promotion of populations. It presents the design 
of the community intervention program “Learning how to grow in 
Paranhos”. This program aims to promote the health of especially 
unprotected populations, particularly of children with socio-econom-
ic deprived backgrounds. The chapter also describes the program’s 
sessions, implemented in seven elementary schools geographically 
placed in Paranhos, Porto, and presents some thoughts on the impor-
tance of community outreach projects sponsored by universities.

Introdução

O presente capítulo pretende estimular a reflexão sobre o en-
volvimento das universidades, através da implementação de 
projectos de extensão comunitária, na promoção da saúde das 
populações. 
A saúde é um direito de todo o ser humano, mas também uma 

responsabilidade de todos - cidadãos, instituições, governos. 

As Universidades confrontam-se com o importante desafio e 
com a responsabilidade de se tornarem, enquanto instituições 
com um papel de relevo na promoção do bem-estar das co-
munidades em que se encontram integradas, elas próprias um 
instrumento de promoção da saúde daquelas. Isto é, cabe-lhes 
também a elas o dever de promover a saúde da comunidade 
e de constituir um recurso para a saúde desta (Rocha, 2008). 
Nesse sentido, há muito foi constatado que é indispensável 



130 Construir a Paz: Visões interdisciplinares e
internacionais sobre conhecimentos e práticas

estabelecer parcerias e promover uma participação activa das 
Universidades na comunidade em que se encontram inseridas. 
A consciência desta mutualidade de direitos e deveres levou a 

Universidade Fernando Pessoa (UFP) a desenvolver um progra-
ma de extensão comunitária no âmbito da promoção da saúde 
direccionado para populações especialmente desprotegidas, em 
particular a crianças de meios socioeconómicos desfavorecidos.
O reconhecimento, por um lado, da importância das crianças 

compreenderem o seu “direito à saúde” (consagrado na pró-
pria Constituição, à semelhança do direito à educação) e, por 
outro, de que a viabilização deste direito constitui um desafio 
fundamental, levou à criação do Projecto “Aprender a Crescer 
em Paranhos”.
Este Projecto, que nasceu de um trabalho conjunto entre 

a UFP e a Junta de Freguesia de Paranhos, teve uma dupla 
missão. Por um lado, promover a aquisição/consolidação de 
conhecimentos e competências nas crianças e na comunida-
de educativa (pais, professores, Autarquia) que lhes permitam 
uma participação activa individual, mas também colectiva, na 
construção de uma melhor saúde pessoal e da sua comuni-
dade. Por outro, oferecer aos estudantes universitários uma 
oportunidade de desenvolver competências fundamentais 
para o seu exercício profissional, assim como de promover um 
sentido de responsabilidade enquanto cidadãos. Pretendeu-
se, desta forma, que a Universidade cumprisse a sua principal 
missão – ensinar a pensar e dar instrumentos às crianças e 
também aos estudantes universitários para avaliarem os desa-
fios com que se confrontam diariamente e tomarem decisões, 
trilhando o seu próprio caminho.
Esta ampla missão reflectiu-se na definição de distintos con-

juntos de objectivos: (a) objectivos dirigidos às crianças e à co-
munidade educativa e (b) objectivos dirigidos aos estudantes 
universitários. 

a) Os objectivos dirigidos às crianças 
e à comunidade educativa

Nas últimas décadas a intervenção no domínio da saúde e das 
doenças tem vindo a mudar o seu foco do tratamento de pessoas 
com perturbação, para alargar o seu âmbito à promoção de as-
pectos positivos da vida, entre os quais Matos e Sampaio (2009) 
identificam: a comunicação interpessoal, a identificação e ges-
tão de emoções, a resolução de problemas, as competências so-
ciais, a assertividade, as estratégias para lidar com as emoções, 
a participação/responsabilização na vida social e a gestão dos 
riscos ligados ao ambiente físico e social, entre outros.
Tendo este novo espírito de intervenção presente, o Projecto 

“Aprender a Crescer em Paranhos” teve como principais te-
mas alvo: (1) a prevenção da violência; (2) a educação para a 
cidadania; (3) a educação para os afectos; e (4) a prevenção de 
consumos nocivos, consideradas como prioritárias pela Direc-
ção Geral da Saúde (Direcção Geral de Saúde, 2004). 
Neste contexto, é de referir que estes temas, inicialmente 

escolhidos pela equipa técnica do Projecto (com base na lite-
ratura e no conhecimento que tinham da Freguesia), foram 
apresentados aos representantes da Autarquia e das escolas 
envolvidas, que os consideraram perfeitamente adequados às 
necessidades que haviam identificado.
Relativamente à comunidade educativa, foi intenção do Pro-

jecto estimular a reflexão de pais, educadores e Autarquia so-
bre diversas problemáticas e formas de intervenção nestas, 
designadamente sobre a prevenção relacionada com: (1) pro-
blemas de comportamento em crianças e jovens; (2) consumo 
de álcool; (3) violência entre crianças e jovens; e (4) o impacto 
na criança da separação conjugal.

A promoção para a saúde é um processo que tem como princi-
pais objectivos estimular o desenvolvimento nos indivíduos de 
uma atitude positiva no sentido de adoptarem estilos de vida 
saudáveis e promotores de bem-estar. Pretende, igualmente, 
reduzir a adopção de comportamentos de risco, associados 
a acidentes ou doenças. O Projecto “Aprender a Crescer em 
Paranhos” visou capacitar os cidadãos - crianças, pais, profes-
sores e outros elementos da comunidade educativa - para as-
sumirem um papel activo na conquista da melhoria da saúde 
e do bem-estar, promovendo o empowerment da comunidade 
no que respeita à promoção da sua saúde (Cf. Ottawa Charter 
for Health Promotion).
O empowerment pode ser definido como um processo que 

tem como fim aumentar a capacidade dos indivíduos ou gru-
pos para fazerem escolhas e transformarem essas escolhas nas 
acções e resultados desejados (The World Bank, 2010). Desta 
forma, constitui um processo que promove a liberdade de es-
colha e de acção, tornando as pessoas mais capazes para in-
fluenciar o curso das suas vidas e as decisões que as afectam, 
fomentando uma mudança auto-determinada (The World 
Bank, 2010). 
O Projecto “Aprender a Crescer em Paranhos” procurou 

operacionalizar dois elementos considerados como chave no 
processo de empowerment das populações pelo World Bank 
(2010): (a) o acesso à informação, e (b) a inclusão/partici-
pação dos cidadãos, independentemente da sua faixa etária. 
Pretendeu-se com isso criar condições para que os jovens 
e adultos se tornassem “actores” e “autores” no processo de 
construção da sua própria saúde.

b) Os objectivos dirigidos aos 
estudantes universitários

O Projecto compreendeu, simultaneamente, um conjunto de 
objectivos dirigidos aos estudantes universitários, entre os 
quais: promover o desenvolvimento de competências de pro-
moção/educação para a saúde (formar formadores neste âm-
bito); estimular o desenvolvimento de competências técnicas; 
promover a sensibilidade para questões humanas; promover 
uma atitude positiva face à mudança; promover uma visão 
estratégica, bem como um conhecimento sobre questões so-
ciais, políticas e éticas, essencial ao seu futuro desempenho 
profissional. 
Foi igualmente objectivo deste Projecto promover o desen-

volvimento cognitivo dos estudantes universitários, confron-
tando-os com uma multiplicidade de quadros conceptuais, 
levando-os a questionar a sua concepção relativizante do 
conhecimento, estimulando-os a ter em consideração as di-
mensões contextuais e idiossincráticas deste. Estes objectivos 
nascem do pressuposto de que as concepções epistemológicas 
afectam a forma como se interpretam e resolvem os problemas 
e de que é importante promover nos estudantes universitários 
a construção de um pensamento que tenha em consideração a 
natureza interactiva e a interdependência dos conhecimentos, 
características consideradas por Marchand (2008) como sen-
do de estádios de raciocínio mais elevados.
Os objectivos do Projecto “Aprender a Crescer em Paranhos” 

encontram-se com os objectivos globais do ensino superior 
referidos por Marchand (2008): desenvolver conhecimen-
tos científicos, humanos, culturais, morais e éticos; assimilar 
conhecimentos de diferentes naturezas; identificar proble-
mas e reflectir sobre soluções para estes; analisar modelos 
conceptuais que estão em constante transformação; tomar 
consciência de que os conhecimentos têm uma causalidade 
multivariada; comparar, transformar e sintetizar sistemas de 
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relações; e usar o raciocínio crítico para justificar as soluções 
propostas para os problemas com que se confrontam.
Especificamente, pretendeu-se, com o envolvimento dos es-

tudantes universitários, formar profissionais capazes de assu-
mir as seguintes responsabilidades referenciadas por Paúl e 
Fonseca (2001) como essenciais no processo de educação para 
a saúde: avaliar as necessidades do indivíduo e da comunida-
de relativamente à educação para a saúde; planear programas 
de educação para a saúde eficazes; implementar esses progra-
mas; avaliar a eficácia destes; organizar o fornecimento de ser-
viços de educação para a saúde; e actuar como elementos de 
recurso e assumir responsabilidades no âmbito da educação 
para a saúde.

1. O Programa

A UFP havia já estabelecido, anteriormente, um protocolo 
com a Junta de Freguesia de Paranhos, que assegurava a pres-
tação de assistência, através da sua Clínica Pedagógica de Psi-
cologia, a crianças e adolescentes residentes ou a estudar na 
área da Junta de Freguesia identificados como apresentando 
problemas psicológicos. Com o Projecto “Aprender a Cresce 
em Paranhos”, a Universidade foi mais além nesta parceria, 
deixando de se limitar a uma abordagem remediativa, para 
passar a incluir como alvo da sua intervenção também a pro-
moção da saúde e a prevenção de problemas. 
O Projecto foi implementado em 7 escolas E.B.1 integradas na 

Junta de Freguesia de Paranhos, pertencentes a dois agrupa-
mentos – Agrupamento de Escolas do Amial e Agrupamento 
de Escolas Eugénio de Andrade. Foram abrangidas, no total, 
11 turmas das seguintes escolas:

1. E.B1 dos Miosótis 
2. E.B1 de S. Tomé 
3. E.B1 da Azenha 
4. E.B1 da Agra do Amial 
5. E.B1 de Augusto Lessa
6. E.B1 de Costa Cabral
7. E.B1 do Covelo

Estas escolas foram seleccionadas tendo em consideração a 
sua proximidade em relação à UFP e ao perfil de alunos que 
integram. É de referir que algumas são escolas TEP (Território 
Educativo de Intervenção Prioritária). Ou seja, são estabeleci-
mentos de ensino abrangidos pelo nº 6 do art.4º do Dec. Lei 
35/88, de 4-2 decido a: (i) serem frequentadas por um núme-
ro significativo de crianças com dificuldades de aprendizagem 
(DA), inadaptadas ou portadoras de deficiência; (ii) verificar-
se insucesso escolar sistemático e /ou serem abrangias pelo 
programa de promoção do sucesso escolar.   
As actividades do Projecto foram implementadas, sob orien-

tação dos docentes (sete), pelos alunos da UFP que frequen-
tavam as seguintes unidades curriculares do 1º e 2º Ciclos de 
Psicologia e do 1º Ciclo de Serviço Social: 

- 1º Ciclo de Psicologia: Psicologia Positiva; Intervenção Psi-
cológica em Contexto Forense; Modelos e Métodos de Inter-
venção Psicológica I e II; Ética e Deontologia em Psicologia; 
Psicopatologia da Criança e do Adolescente.
- 2º Ciclo de Psicologia: Psicologia Comunitária; Psicologia 
da Doença Crónica e Terminal; Psicologia da Reinserção 
Social; Psicologia Clínica e da Saúde; Psicossociologia da 
Orientação Escolar e Profissional; Psicologia da Reinserção 
Social; Questões Aprofundadas de Psicopatologia; Interven-
ção Psicológica em Grupos; Psicologia da Saúde e do Lazer.

- 1º Ciclo de Serviço Social: Psicologia 
do Desenvolvimento.

Foram planeadas, implementadas nas escolas e avaliadas 6 
sessões ao longo do ano lectivo de 2010-2011, 3 em cada se-
mestre lectivo. Cada sessão teve a duração de aproximada-
mente 90 minutos. 
Foram mobilizados para a dinamização destas sessões 58 alu-

nos da UFP no 1º semestre do ano lectivo e 89 alunos no 2º se-
mestre, tendo sido envolvidos 185 alunos do 1º Ciclo do Ensino 
Básico. O envolvimento dos estudantes universitários foi volun-
tário (uma das alternativas do sistema de avaliação da Unida-
des Curriculares envolvidas no Projecto). O envolvimento das 
crianças implicou a obtenção prévia do consentimento informa-
do por parte dos seus representantes legais (via professores).
Foi, também, organizada uma sessão aberta à comunida-

de educativa (pais, encarregados de educação, professores e 
outros funcionários das escolas envolvidas, etc.) com vista a 
abordar, de forma proactiva, temas como a importância do 
contexto familiar e escolar na prevenção e controlo dos pro-
blemas de comportamento; o impacto da separação e divórcio 
nas crianças; o consumo de álcool e a violência entre crianças 
e jovens. Esta sessão, realizada no Auditório Horácio Marçal 
da Junta de Freguesia de Paranhos, foi igualmente dinamiza-
da pelos alunos da Universidade, sob supervisão dos docentes.

As sessões de promoção da saúde nas escolas

Sessão 1 - “Educação para a Cidadania” 

A sessão “Educação para a Cidadania” teve como objectivo ge-
ral capacitar as crianças a reconhecerem valores positivos face 
à diferença e à diversidade, promovendo o reconhecimento de 
que todas as pessoas apresentam semelhanças e diferenças e 
de que ninguém é igual ao outro. Todos somos seres únicos e 
diferentes, mas todos temos coisas em comum. Porquê educar 
para a diferença? Porque existem numerosas manifestações de 
exclusão e de discriminação, e porque, frequentemente, teme-
mos e evitamos o que é diferente. Esta sessão teve como ob-
jectivos específicos: (i) reflectir sobre a diversidade do ponto 
de vista individual e cultural; (ii) desenvolver o auto-conheci-
mento; (iii) promover o reconhecimento de que todas as pes-
soas apresentam diferenças; (iv) promover o reconhecimento 
de que, apesar das diferenças, também apresentamos seme-
lhanças; (v) promover uma atitude de valorização positiva das 
diferenças; (vi) promover o respeito em relação aos outros.

Sessão 2 - “Educação para os afectos”

Perante uma sociedade que é palco de violência, de incom-
preensão, de falta de civismo e de cidadania, urge educar as 
emoções no sentido da aquisição de competências que nos per-
mitam lidar, adequadamente, com as frustrações, negociar com 
os outros, reconhecer as nossas angústias, medos (Armstrong, 
2001; Goleman, 2010) e exprimir os nossos sentimentos de 
forma a respeitarmos e a não magoarmos os que nos rodeiam. 
Assim, a sessão “Educação para os Afectos” teve como ob-

jectivo geral capacitar as crianças para identificarem os seus 
próprios sentimentos e os dos outros, desenvolvendo uma 
compreensão empática dos mesmos, condição essencial para 
a melhoria das relações interpessoais e para a mudança de 
comportamentos. Através da educação para os afectos preten-
deu-se estimular o desenvolvimento da inteligência emocional 
da criança, contribuindo para que esta alcance um equilíbrio 
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entre sentir, pensar e agir. A sessão apresentou como objec-
tivos específicos: (i) reconhecer sentimentos em si próprio; 
(ii) reconhecer sentimentos nos outros; (iii) explorar diferen-
tes formas de exprimir sentimentos; (iv) exprimir sentimen-
tos de forma adequada; (v) reconhecer as próprias angústias 
e medos; (vi) adquirir competências para lidar com as frus-
trações; (vii) desenvolver as capacidades de expressão e de 
comunicação.

Sessão 3 - “Prevenção da Violência”

Esta sessão foi dedicada às técnicas de resolução de proble-
mas. As técnicas de resolução de problemas consistem na 
apresentação de situações abertas e sugestivas que exijam 
das crianças uma atitude activa e um esforço para definir res-
postas e procurar as suas soluções, construindo o seu próprio 
conhecimento. Pretendeu-se que as actividades propostas 
contribuíssem para um enriquecimento e para a estimulação 
cognitiva das crianças. Esta sessão teve como objectivos espe-
cíficos: (i) desenvolver competências de resolução de conflitos; 
(ii) promover o estilo de comunicação assertivo; (iii) prevenir 
comportamentos violentos na interacção social; (vi) promover 
o respeito em relação aos outros.

Sessão 4 - “Paz na Escola”

Esta sessão, abraçando uma abordagem positiva, que ultra-
passa a intervenção nos problemas já existentes, focou a im-
portância da construção da paz no quotidiano. Foram seus 
objectivos gerais desenvolver o auto-conhecimento; com-
preender a importância da paz no mundo e na escola; pro-
mover a compreensão e a realização de comportamentos pela 
paz; e estimular a imaginação para a resolução de conflitos. Os 
seus objectivos específicos foram: (i) promover vocabulário e 
expressão escrita sobre a paz; (ii) promover comportamentos 
relativos à paz; (iii) demonstrar como é importante ter com-
portamentos pela paz; (iv) estimular a resolução de conflitos 
pela paz; (v) fomentar a imaginação associando-a à paz; (vi) 
promover a imaginação para resolver conflitos; (vii) estimular 
a imaginação para construir um mundo mais pacífico; (viii) 
promover uma atitude de valorização positiva face à escolha 
de comportamentos pela paz.

Sessão 5 - “Não fumar é o que está a dar”

Esta sessão teve como tema alvo a prevenção do tabagis-
mo. Pretendeu-se, assim, desenvolver o conhecimento so-
bre comportamentos protectores para a saúde, potenciar o 
conhecimento sobre comportamentos prejudiciais à saúde, 
procurando estimular a prática de comportamentos saudá-
veis. A sessão teve como objectivos específicos: (i) potenciar 
comportamentos cívicos relativos ao não consumo de tabaco; 
(ii) identificar comportamentos desadequados dos fumadores; 
(iii) promover o conhecimento dos malefícios físicos do con-
sumo de tabaco; (iv) identificar as diferentes zonas do corpo 
afectadas pelo consumo de tabaco; (v) promover uma atitude 
de valorização positiva face ao não consumo de tabaco; (vi) 
desenvolver o conhecimento de comportamentos protectores 
para a saúde. 

Sessão 6 - “Não às Drogas”

Esta sessão, cujo tema alvo foi a prevenção da toxicode-
pendência, pretendeu desenvolver o auto-conhecimento e 
promover o processo de tomada de decisão, fomentando o 

conhecimento sobre os malefícios do consumo de algumas 
substâncias (alimentos e drogas). 	 Com esta sessão preten-
deu-se também alcançar os seguintes objectivos específicos: 
(i) estimular boas tomadas de decisão; (ii) demonstrar como é 
importante tomar decisões saudáveis; (iii) possibilitar a com-
preensão de que os medicamentos quando são utilizados sem 
prescrição médica podem ser muito perigosos para a saúde; 
(iv) promover uma atitude de valorização positiva face à esco-
lha de decisões boas, saudáveis e anti-droga.
É de sublinhar os cuidados que foram tidos durante o pla-

neamento e a implementação da sessão para que esta não es-
timulasse conflitos entre as crianças e os adultos fumadores/
toxicodependentes dos seus contextos de vida, nem a preocu-
pação das crianças face à probabilidade destes mesmos adul-
tos virem a desenvolver doenças graves/mortais devido ao 
consumo de tabaco ou de outras substâncias.
Para todas as sessões foi fornecido a todos os professores en-

volvidos o guião de cada uma das sessões implementadas.

Conclusão

A presente experiência permitiu afirmar que a formação dos 
futuros promotores da saúde deveria passar pela prática no 
terreno, por ser esta uma forma de ligação com a diversida-
de e raízes culturais da comunidade, que possibilita a com-
preensão dos processos de mudança subjacentes a cada grupo 
social, e não só o desenvolvimento de competências práticas 
de planeamento, implementação e avaliação de programas de 
intervenção.
Por outro lado, o facto de a intervenção ser aplicada em con-

texto real foi um factor determinante na motivação para o 
desenvolvimento e envolvimento na planificação e execução 
da proposta de intervenção, o que se traduziu num bom ren-
dimento académico. Igualmente, sendo a promoção da saúde 
um processo orientado para a criatividade, esta experiência 
permitiu aos estudantes universitários adquirirem competên-
cias práticas perante a necessidade de planear, dinamizar e 
de ser flexíveis na gestão de objectivos, duração das sessões 
de intervenção e adequação destas às características da po-
pulação alvo e condições físicas e humanas das instituições. 
Muitas vezes, as populações não estão consciencializadas das 
suas necessidades de desenvolvimento, mas os próprios fu-
turos profissionais também poderão não estar sensibilizados 
para as mesmas. Neste sentido, os estudantes universitários 
apresentam características culturais distintas daquelas apre-
sentadas pela população com a qual realizaram a intervenção. 
A experiência constituiu uma oportunidade de aquisição de di-
ferentes pontos de vista, o que lhes permitiu obter uma pers-
pectiva alargada da diversidade e complexidade da promoção 
da saúde.
Assim, esperamos que esta experiência seja um contributo, 

não só para a promoção do desenvolvimento pessoal e social 
das crianças do 1º Ciclo do Ensino Básico, como também dos 
estudantes universitários, permitindo-lhes evoluir profissio-
nalmente, também enquanto cidadãos, numa dupla vertente: 
no que diz respeito ao desenvolvimento da sua autonomia e 
no que toca ao seu contributo activo para a construção da so-
ciedade em que se inserem, estimulando a sua responsabili-
dade social. Em resumo, esperamos que este projecto tenha 
contribuído para a construção da paz na comunidade em que 
foi implementado e tenha lançado sementes para a constru-
ção da paz nas comunidades com as quais os intervenientes 
no projecto interagem/interagirão (p.e., futuros contextos 
profissionais).
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Resumo

Esta comunicação sublinha os novos desafios do Direito da Saúde (im-
plementação do Regulamento Sanitário Internacional — OMS) como 
instrumento de paz. Apresenta primeiro o contexto global do Direito 
da Saúde, numa perspectiva comparada. A seguir aborda questões es-
pecíficas, como a atenção dada às necessidades das populações mais 
vulneráveis, em particular os refugiados e as crianças. Trata-se de uma 
oportunidade de apresentar o projecto SOCHIR, um projecto ligando 
direitos sociais e direitos das crianças numa perspectiva de Ciências 
Sociais e de Direito Comparado, no seio da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP).

Abstract

This communication emphasizes the new challenges of Health Law 
(following the in progress implementation process of the Internation-
al Health Regulations — WHO) as a tool for peace. It first presents 
the global context of Health Law in a comparative perspective. It then 
turns to specific issues, such as the attention to the needs of vulnerable 
populations, in particular refugees and children. It is an opportunity 
to present the SOCHIR project, a project linking social and child rights 
in a social science and comparative law perspective within the Com-
munity of Portuguese Speaking Countries (CPLP). 

1. Contexto: os Regulamentos 
Sanitários Internacionais

O Regulamento sanitário internacional (RSI) foi publicado 
primeira vez em 1969. A este momento, a pergunta da paz 
internacional e as minorias era um assunto internacional de-
licado, particularmente após a vaga africana descolonização, 
começando em 1960. Apesar de aprovado pela grande maio-
ria dos Estados no mundo, o primeiro RSI desenvolveu pou-
co uma perspectiva holística da cooperação internacional de 
saúde entre os Estados. O novo RSI, adoptado em 2005, tenta 
mudar radicalmente esta perspectiva limitada. Abre a possi-
bilidade de uma perspectiva mais global da coordenação, e 
de um campo mais completo das acções. Contudo é limitado 
igualmente.

a) O Regulamento sanitário 
internacional de 1969

O primeiro o RSI tem a sua origem nos regulamentos sani-
tários internacionais adaptados nas conferências sanitárias 
internacionais celebradas na segunda metade do século XIX. 
O RSI foi adoptado na vigésima-segunda Assembleia mundial 
da saúde e entra em vigor 1 Janeiro de 1971. Tem sido alterado 
duas vezes: primeiro, na vigésima sexta Assembleia mundial 
da saúde em 1973; em segundo lugar, na 34ª Assembleia mun-
dial da saúde, em 1981.
A primeira alteração, em 1973, alterou disposições sobre a 

cólera. A segunda alteração, em 1981, excluiu varíola na lista 
das doenças notificáveis. Todos os Estados-Membros da OMS, 
representando um total de 160 estados — menos dois — foram 
vinculados ao RSI em virtude da sua adesão à Organização 
mundial da saúde. Alguns Estados partes emitiram reservas, 
todos que exigindo uma aplicação mais enérgica de medidas 

que evitam a propagação da febre amarela. O RSI de 1969 foca 
quatro doenças notificáveis, ou antes, de acordo com o RSI “as 
doenças sujeitas ao Regulamento” (as doenças que justificam 
o quarentena [que] significa a cólera, incluindo a cólera devida 
ao vibrio El Tor, a peste, a febre amarela, e a variola. Cf. art. 1, 
RSI de 1969). Em 1980, varíola foi retirado da lista das doen-
ças notificáveis. 
O RSI de 1969 assenta num equilíbrio pelo qual visa evitar a 

propagação das doenças epidémicas, e ao mesmo tempo as-
segura uma interferência mínima com o comercio mundial. 
Como diz o seu artigo 23, aqui parafraseado, as medidas sani-
tárias permitidas [pelo RSI, 1969] constituem o máximo que 
um Estado pode exigir em relação ao tráfego internacional 
para a protecção do seu território contra as doenças sujeitas 
ao Regulamento. O RSI de 1969 não visa explicitamente popu-
lações específicas - como as minorias e mais especificamente 
os imigrantes. Contudo, define o conceito “da viagem interna-
cional” como significando:
a)	no caso de um navio ou uma aeronave, uma viagem entre 

portos ou aeroportos situados nos territórios de mais de um 
Estado, ou uma viagem entre portos ou aeroportos situados 
nos territórios de um mesmo Estado, se o referido navio ou 
aeronave entra em relações com o território de qualquer 
outro Estado durante a sua viagem, mas apenas no que diz 
respeito a estas relações; 

b)	no caso de uma pessoa, uma viagem que comporta a en-
trada no território de um Estado, outro que o território do 
Estado onde esta viagem começa (Cf. art. 1, RSI de 1969). 
Sobre este aspecto, no que diz respeito às pessoas, limita os 
documentos de saúde que podem ser exigidos aos viajantes 
por razões de saúde. O RSI de 1969 relembra que nenhum 
documento sanitário outro que os referidos no presente 
regulamento pode ser exigido no tráfego internacional (Cf. 
art. 81, RSI de 1969). 



136 Construir a Paz: Visões interdisciplinares e
internacionais sobre conhecimentos e práticas

Os documentos de saúde que podem ser exigidos pelas admi-
nistrações nacionais comportam apenas os certificados inter-
nacionais de vacinação (de acordo com um modelo fornecido 
no RSI) contra as três doenças notificaveis. Certificados da 
vacinação são exigidos eventualmente antes de uma partida 
(para obter um visto, por exemplo) apenas para as pessoas que 
provêm de zonas infectados (o art. 30.2 do RSI de 1969 prevê 
que a autoridade sanitária de uma zona infectada pode exigir 
dos viajantes à partida um certificado de vacinação válido). 
Contudo, e apesar do facto de, no caso dos viajantes inter-

nacionais em geral que desejam deixar o seu país, nenhum 
documento específico de saúde ser exigido pelo RSI, especifi-
ca que os migrantes, os nómadas, os trabalhadores sazonais 
ou as pessoas que participam em agrupamentos periódicos 
importantes, bem como qualquer navio, em especial os pe-
quenos barcos utilizados para o tráfego costeiro internacio-
nal, qualquer aeronave, comboio, veiculo camionista ou outro 
meio de transporte usado, podem ser sujeitos à medidas sani-
tárias adicionais conformes com leis e regulamentos de cada 
um dos Estados interessados e acordos entre os mesmos (Cf. 
art. 84.1 RSI de 1969). Além disso, uma nota final afirma que 
“[n]o caso dos viajantes que, embora não imigrantes, no en-
tanto tenham a intenção de residir num país durante um pe-
ríodo prolongado (como estudantes), o fornecimento de um 
certificado médico deveria preferivelmente ser uma condição 
da concessão do visto antes que ser exigido como documento 
de viagem à chegada”. 

b) O novo O Regulamento sanitário 
internacional de 2005

O RSI foi revisto e adoptado o 23 de Maio de 2005 pela Assem-
bleia da OMS, e entrou em vigor a 15 de Junho de 2007. Vin-
cula actualmente 194 Estados partes, todos membros da OMS 
(incluí a Santa Sé, que não é um membro da OMS). Apenas 
um Estado (o Liechtenstein) permanece fora da OMS e do RSI, 
e apenas dois Estados partes — a Índia e os Estados Unidos 
da América — propuseram reservas. O objectivo e o alcance 
do novo RSI são largos (OMS, 2008). O seu objectivo geral é 
prevenir a propagação internacional das doenças, proteger-se, 
dominar e reagir com uma acção de saúde pública proporcio-
nada e limitada aos riscos que apresenta para a saúde pública, 
evitando criar obstáculos inúteis ao tráfego e o comércio inter-
nationais (Cf. Introdução, RSI, 2005). Os domínios afectados 
pela nova execução do RSI incluem onze matérias, cobrindo 
todos os tipos de doenças (e não somente uma lista restrita das 
doenças internacionalmente adequadas escolhidas no RSI de 
1969). Isto inclui as doenças que são biológicas, químicas ou 
radionucleares de origem ou de fonte e potencialmente trans-
mitidos por pessoas (por exemplo SRAS, gripe, poliomielite, 
Ebola), mercadorias, alimento, animais (riscos zoonotiques), 
vectores (por exemplo peste, febre amarela, West Nile Fever), 
ou ambiente (por exemplo libertações radionucleares, de pro-
duto químico ou qualquer outra contaminação) (WHO, 2009). 
Sempre é pedido comunicar à OMS quatro doenças críticas, 
em todas as circunstâncias, incluindo: varíola, poliomielite de-
vida ao tipo selvagem do vírus da polio, gripe humana provo-
cada por novo sub-tipo, e Síndroma respiratória aguda severa 
(SRAS). O RSI de 2005 exige igualmente a notificação num 
máximo de 24 horas dos acontecimentos de saúde pública que 
podem constituir urgências de saúde pública (conhecido sob 
o nome de PHEIC - Público Health Emergency fora Interna-
cional Concern) (Cf. RSI, Anexo 2). As Partes no RSI de 2005 
têm agora papéis e responsabilidades acrescidas, no que diz 
respeito a aspectos internacionais e nacionais de saúde. 

Os Estados partes no RSI de 2005 devem reforçar capacida-
des de vigilância e resposta para detectar, avaliar, informar e 
de reportar acontecimentos de saúde pública junto da  OMS 
e igualmente responder — sobre o terreno, a diferentes níveis 
(primário, regional ou nacional) — aos riscos e às urgências de 
saúde pública. A OMS fornece o apoio e ajuda para a avaliação 
e execução na vigilância e a resposta, mas os Estados devem 
desempenhar um papel activo, criando e informando a OMS 
quanto aos organismos competentes e aos procedimentos (por 
exemplo pontos focais nacionais para a implementação do 
RSI). A legislação nacional no domínio da saúde é respeitada, 
mas deve alinhar-se sobre os objectivos do RSI de 2005 (art. 3, 
do RSI de 2005), respeitando três categorias dos princípios: em 
primeiro lugar, abordagem de pleno respeito para a dignida-
de, direitos do Homem e liberdade fundamental da pessoa, de 
acordo com os princípios do direito internacional público; em 
segundo lugar, conformidade com a Carta das Nações Unidas 
e Constituição da Organização mundial da saúde; em terceiro 
lugar, aplicação universal do RSI a todas as pessoas do mundo. 

A execução do novo RSI foi prevista como sendo realizada de 
forma progressiva. De acordo com o prazo previsto pela OMS, 
os Estados, com o apoio das estruturas regionais da OMS, de-
vem responder às exigências do RSI tão cedo quanto possível, 
mas não mais tarde do que cinco anos após a sua entrada em 
vigor (em Junho 2007). O RSI (artigos 5 e 13 do RSI de 2005; 
art. 2 do Anexo 1 do RSI de 2005) define uma cronologia má-
xima que é de dois anos para a avaliação, e de três anos para a 
execução, do seguinte modo: abordagem, entre o 15 de Junho 
de 2007 e o 15 de Junho de 2009: este período de dois anos é 
consagrado à avaliação das estruturas e dos recursos nacio-
nais existentes, que devem desenvolver planos de acção; em 
segundo lugar, entre o 15 de Junho de 2009 e o 15 de Junho de 
2012: este período de três anos consistirá na execução destes 
planos de acção para assegurar que as capacidades dos ponto 
focais presentes e funcionando em todo o país e/ou os territó-
rios adequados. 
Este prazo pode ser prolongado ligeiramente, até dois ou 

mesmo quatro anos, se assim justificado. Embora o novo RSI 
favorece uma maior cooperação internacional, conserva a an-
tiga filosofia do RSI, dando aos Estados margem importante 
na interpretação e aplicação do mesmo. Baseia-se nos Estados 
para a disseminação do  seu conhecimento, enquanto os es-
tudos precedentes indicaram que o RSI continua não muito 
bem conhecido pelos profissionais da saúde em sectores geo-
gráficos onde o número de pessoas vulneráveis é precisamente 
mais importante (Casqueira Cardoso, 2012). 

2. Questões em suspenso e 
o projecto SOCHIR  

Numa perspectiva clássica, a questão da saúde como factor 
de paz diz respeito sobretudo a um tipo de populações, de 
cariz transnacional: os migrantes, e mais especialmente os 
refugiados. 
O projecto SOCHIR (Social Rights and Child Rights) visa pre-

cisamente estudar, no âmbito da Comunidade dos Países de 
Língua Portuguesa (CPLP), o modo como este tipo de popula-
ção — migrantes em geral, refugiados em particular — e mais 
especificamente as crianças, podem ver os seus direitos sociais 
e sanitários garantidos de forma mais eficaz. 
Nesta fase de contextualização do projecto, averiguou-se dois 

aspectos, pelo menos.
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- Primeiro, a situação dos migrantes implica com efeito sem-
pre pelo menos dois tipos específicos de riscos sanitá-
rios (ACNUR, 1995):

a) Os riscos de mortalidade como consequência di-
recta de deslocação de população. A deslocação de po-
pulação, e em especial a deslocação em massa de população, 
apresenta um elevado risco da mortalidade22. Por exemplo, 
segundo informação do Instituto Nacional de Apoio aos Re-
fugiados de Moçambique (Inar), reportado pela ONU, entre 
Janeiro e Maio 2011, morreram 39 migrantes no Centro de 
Acolhimento de Maratane, na província de Nampula. As ta-
xas de mortalidade entre refugiados durante a fase aguda 
(os primeiros dias e semanas do novo afluxo) da deslocação 
é extremamente elevado, até 60 vezes as taxas previstas. Isto 
afecta todos os grupos de idade, mas com um excesso ge-
ralmente observado da mortalidade nos grupos de idade de 
crianças com menos de 14 anos. 
b) Há doenças que são causas específicas da morta-
lidade entre migrantes e refugiados. As doenças espe-
cíficas afectam populações de refugiado durante e após a mi-
gração. O sarampo, as doenças diarreicas, infecções respira-
tórias agudas, como a malária, são os problemas de saúde 
principais tradicionalmente mencionados. As doenças que 
não são normalmente mortais podem tornar-se problemas 
de saúde sérios devidos à desnutrição de proteína-energia 
e a certas insuficiências de micronutrientes. A falta de água 
limpa adequada e de higiene, a imunização do sarampo 
agrava igualmente a situação das populações de migrantes 
e de refugiados. 

Há uma relação causal directa entre a desnutrição e a mor-
talidade nas zonas de refugiados. Além disso, a maior parte 
dos falecimentos referidos refere-se a crianças abaixo de cinco 
anos de idade. Em 1991, 63 porcento dos falecimentos docu-
mentados entre os refugiados Curdos à fronteira do Iraque 
eram crianças abaixo de 5 anos (ACNUR, 1995). Em alguns 
casos, os próprios surtos de doenças impendem aos refugiados 
o repatriamento — como é o caso dos angolanos refugiados em 
Zâmbia.23

Por fim, note-se que doenças específicas podem afectar po-
pulações de refugiado como a tuberculose, as doenças trans-
mitidas por vectores, as doenças sexualmente transmissíveis 
(DST) que compreendem o HIV/SIDA, as complicações de 
gravidez e do parto, e doenças da infância previsível por vaci-
na (excepto o sarampo) (ACNUR, 1995). Todas as doenças são 
doenças potencialmente sérias e mortais entre as populações 
deslocadas. Nenhuma destas doenças é incluída sistematica-
mente no RSI (nova versão), apesar do seu impacto imediato 
na mortalidade à grande escala e longo no termo. 

- Segundo: Novos problemas identificáveis para estas 
populações.
Os novos problemas de saúde são identificáveis, devido à 

sensibilidade mais a elevada da comunidade médica e a so-
ciedade civil em geral. Após ter considerado os novos proble-

[22]  . «Nós constatamos que os últimos grupos (de refugiados) que dão 
entrada através do distrito de Palma, província de Cabo Delgado, maiori-
tariamente constituídos por indivíduos de países de Corno de África, como 
seja Somália e Etiópia, apresentavam elevado índice de desnutrição, que 
resultou em algumas mortes». Porquê? «Distâncias. Segundo o responsá-
vel governamental, grande parte dos candidatos a asilo chegam ao centro 
de acolhimento após percorrer milhares de quilómetros desde o Corno de 
África, o que contribui para a sua má condição física.» (http://www.un-
multimedia.org/radio/portuguese/detail/195734.html).
[23]  . Cf. http://angonoticias.com/full_headlines_.php?id=10178

mas de saúde, é importante contudo duvidar que o RSI possa 
supervisionar eficazmente estes problemas de saúde que afec-
tam especificamente populações minoritárias. Quais esses 
problemas?
a)	Os riscos mentais específicos: Estes últimos anos, 

houve uma sensibilidade crescente, entre ONG e agências 
públicas no terreno com as populações de refugiados, aos 
aspectos psicológicos das doenças. Com efeito, o esforço 
emotivo da deslocação pode ter um grande impacto no exa-
me médico assim como na saúde mental das populações 
migrantes e refugiadas, ambos antes e após um repatria-
mento por exemplo. A violência física e psicológica juntam-
se em muitos casos ao trauma da viagem. O esgotamento 
das forças físicas e emotivas da pessoa pode baixar a sua 
resistência normal à doença. As necessidades de saúde 
mental deveriam ser identificadas, e se necessário ser pro-
videnciado o apoio de pessoal qualificado, como elemento 
dos serviços primários de cuidados de saúde. É especifica-
mente importante numa perspectiva a longo prazo de cui-
dados de saúde, tomando em consideração o facto que os 
refugiados podem sofrer dificuldades psicológicas provoca-
das pela guerra cujas consequências podem não ser visíveis 
imediatamente. Outro aspecto é a importância da sexuali-
dade e as necessidades de saúde genésica (ou reprodutiva) 
dos refugiados, e mais em especial das mulheres e das ado-
lescentes. A maternidade, a prevenção dos riscos de HIV/
AIDS/DST, os serviços de planeamento dos nascimentos, e 
a gestão da violência sexual nos serviços primários globais 
de cuidados de saúde são pedidos ainda não concretizados 
(ACNUR, 1995).

b)	o problema da eficácia do Regulamento Sanitário 
Internacional (RSI). Várias razões podem pôr em cau-
sa a eficácia dos RSI face aos problemas de saúde de mi-
grantes e refugiados: uma das razões principais é a própria 
multiplicidade de problemas. Os Estados e as agências da 
ONU (OMS, ACNUR, UNICEF, UNFPA), mas também as 
agências privadas (WPF, por exemplo) devem tratar simul-
taneamente de velhos e novos problemas de saúde. Um dos 
paradigmas principais dos velhos problemas de saúde que 
tem consequências para os novos é o problema da desnu-
trição (de diversas formas de Proteína-Energia), que afecta 
populações deslocadas inteiramente dependentes da ajuda 
alimentar externa. Uma segunda ordem das razões que põe 
potencialmente em causa a eficácia dos RSI é a seguinte: a 
perspectiva meramente técnica às vezes adoptada perante 
os problemas de saúde de refugiado. Os efeitos das condi-
ções de vida pobres não podem ser rectificados por serviços 
médicos, ainda que estes sejam equipados inteiramente, 
fornecidos em pessoal e operacionais. Os outros sectores 
essenciais da ajuda como a qualidade dos alimentos, o aces-
so à água, as condições de higiene e o tipo de abrigo, são 
importantes quanto os cuidados de saúde curativos. 

Mas uma derradeira razão pode pôr em causa a eficácia do 
RSI no caso do direito à saúde dos migrantes: é a falta de 
radiografia das populações especificamente vulneráveis nos 
grupos mais vulneráveis. Seria um erro ver uma população 
de migrantes ou refugiados como grupo uniforme. Os refu-
giados são caracterizados, antes, por níveis importantes de 
diversidade cultural, étnica e demográfica. Por esta razão, as 
intervenções de saúde devem ser adaptadas a estes factores, 
em especial género e idade. O melhor exemplo disto é a neces-
sidade de satisfazer mais as necessidades das crianças abaixo 
de cinco anos, que constituem habitualmente 15 a 20 porcento 
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de uma população de refugiados, e são claramente o grupo de 
maior risco. 
No que diz respeito à população de mulheres, outras obser-

vações podem ser feitas. Os dados internacionais sobre mi-
grantes ou refugiados distinguem raramente a população por 
género. Ora, as mulheres suportam geralmente uma parte 
desproporcionada da dor e as dificuldades vividas por uma 
população em exílio. Certos problemas de saúde específicos às 
mulheres são susceptíveis de ser agravados pelas condições de 
vida em instalações de refugiado. As causas desta vulnerabili-
dade específica incluem: a carga emocional devido ao facto de 
tratar da família inteira nas condições novas e muito difíceis, 
carga de trabalho aumentado pelo facto da desorganização 
da família e das relações sociais, o regime alimentar altera-
do ou insuficiente, e uma posição desfavorecida do ponto de 
vista do acesso à assistência. Em algumas situações, incluindo 
tanto a vida em campo como fora de campo, a violência de 
género aumenta radicalmente os riscos de saúde — devido a 
complicações após abortos perigosos e doenças sexualmente 
transmissíveis, incluindo o HIV. A saúde pública dos refugia-
dos pode apenas ser abordada eficazmente se as necessidades 
específicas das mulheres refugiadas são satisfeitas. Estes de-
vem ser considerados como uma parte integral dos aspectos 
de planificação, incluindo a disposição física do campo e a sua 
segurança, o desenho dos serviços da saúde em consulta com 
as mulheres refugiadas, o seu emprego como fornecedores de 
saúde pública e o treino como pessoal de saúde, identificando 
e tratando os problemas abuso sexual e de violência de género 
(ACNUR, 1995). 
Os constrangimentos culturais ou outros que podem limitar a 

abordagem feminina à assistência ou aos serviços devem tam-
bém ser identificados e tidos em conta nas intervenções.

Conclusão 

É claro que a situação de saúde das minorias, e mais especifica-
mente dos migrantes e os refugiados no mundo inteiro, é uma 
pergunta complexa. A saúde de migrantes — e mais especifica-
mente dos refugiados — é específica, e o direito da saúde pode 
ser demasiado geral. Será o caso do RSI e, até certo ponto, das 
normas humanitárias. Ou o direito pode ser, ao contrário, de-
masiado estrito, como no caso da Convenção de 1951 relativa 
ao estatuto dos refugiados. Nas duas eventualidades, o direi-
to da saúde neste domínio não é proporcionado. Uma grande 
parte da solução aos problemas de saúde considerados para as 
populações em questão continuará a ser resolvida numa base 
casuística e voluntarista, sem sistematização. Na maioria dos 
casos, as populações de refugiados dependem das iniciativas 
de ONG, ou das sociedades civis — e de boa vontade política 
de alguns Estados (principalmente no caso de repatriamento). 
Mas os bons exemplos são raros. A pergunta é, no entanto, 
crucial. Isto, num contexto onde o impacto das migrações na 
saúde pode ter sido subestimado pela Organização mundial da 
saúde, como na gestão das mais recentes crises epidémicas. 
A pluralidade de normas, a pluralidade de organismos inter-
nacionais competentes, a pluralidade de actores (públicos e 
privados) tendo uma responsabilidade potencial para intervir 
nas questões de saúde das populações migrantes: todos esses 
elementos são factores de incerteza na equação deste proble-
ma. Uma coisa é, contudo, certa: no futuro, o direito da saúde 
das minorias continuará a ser uma pergunta na ordem do dia 
dos trabalhos internacionais para a paz. Os RSI deverão bre-
vemente ser avaliados, e é importante que esta avaliação tenha 
em conta uma protecção proporcionada contra todos os riscos 
sanitários, incluindo riscos às populações específicas -— em 
especial o risco que consiste em ser obrigado a viver, contra a 
sua vontade, num ambiente insalubre. 
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Resumo

A toxicodependência é um fenómeno que continua a flagelar as actuais 
sociedades e, não sendo novo, vai assumindo diferentes configurações 
em função variadíssimos aspectos, entre os quais o envelhecimento 
dos dependentes de drogas. Este trabalho apela aos dados relativos 
a esse envelhecimento dos consumidores de substâncias, procuran-
do apresentar uma análise reflexiva que integre essa nova faceta do 
fenómeno das drogas, bem como as tendências que se antecipam a 
esse propósito.

Abstract

Drug addiction is a phenomenon that continues to plague actual so-
cieties. The problem is not new, and takes different configurations 
depending on numerous different aspects, including the aging of 
drug addicts. This work appeals to the details of the aging drug users, 
seeking to present an analysis that incorporates this new facet of the 
phenomenon of drugs, as well as the tendencies that are anticipated 
about that problem.

Introdução

O consumo de drogas constitui um dos maiores problemas de 
saúde pública que se colocam às actuais sociedades, acarre-
tando elevados custos aos níveis pessoal, familiar e social (Be-
coña, 2002). Se esse problema não é novo, também é verdade 
que vai apresentando diferentes configurações. Designada-
mente, na actual situação europeia, de crise económica e com 
crescentes taxas de desemprego, receia-se o aumento de for-
mas problemáticas de consumo de drogas em diferentes mo-
dalidades. Na verdade, os actuais padrões de consumo tornam 
imperativa a criação de respostas complexas e diferenciadas 
para as díspares situações que vão emergindo e, indubitavel-
mente, os problemas associados à complexidade do policon-
sumo de substâncias colocam novos desafios aos Estados da 
Europa (Observatório Europeu da Droga e da Toxicodepen-
dência, 2010). 
Um desses novos desafios que se colocam prende-se com 

o abuso de substâncias por parte de adultos com idade já 
avançada e que, ao que parece, tem sido alvo de reduzida 
atenção (Patterson & Jeste, 1999). Efectivamente, a adicção 
às drogas tem sido comummente associada aos mais jovens. 
No entanto, alguns estudos têm evidenciado tratar-se de um 
fenómeno que afecta cerca de 17% dos adultos idosos (D’Ar-
changelo, 1993) e, nos Estados Unidos da América, prevê-se 
que os dependentes de drogas, com idade igual ou superior 
aos 50 anos, dupliquem até 2020 (Wu et al., 2011). É preciso 
ter em consideração que o mundo está a passar por drásti-
cas mudanças em termos populacionais, de que se destaca 
o envelhecimento das populações e, logicamente, o conse-
quente aumento de pessoas de mais idade. A Europa, especi-
ficamente, é o continente com a população mais envelhecida 
(European Monitoring Centre for Drugs and Drug Addiction, 
2010). Por outro lado, essas tendências demográficas e o fac-

to de o abuso de substâncias constituir o quadro psiquiátri-
co de maior prevalência entre os jovens do sexo masculino, 
parecem indicar que, em relativamente pouco tempo, haverá 
um envelhecimento dos próprios consumidores de substân-
cias psicoactivas (Patterson et al., 1999).
Para além do envelhecimento dos consumidores de drogas, 

nomeadamente daqueles que se iniciaram nas décadas de 70 e 
80 do século passado (Patterson & Jeste, 1999), deve atender-
se ainda ao facto de que a população mais idosa faz uso de uma 
multiplicidade de fármacos que, sendo prescritos, acabam por 
ser consumidos por períodos e em dosagens medicamente não 
recomendados e, não raras vezes, verifica-se ainda co-depen-
dência de álcool. Deve salientar-se que os idosos constituem o 
grupo populacional que mais consome medicamentos, e entre 
esses consumos encontram-se, também, os fármacos vendi-
dos sem qualquer receita médica (Hulse, 2002). Os estudos 
sobre o consumo de substâncias entre adultos de mais idade, 
nomeadamente a partir dos 50 anos, além de não serem mui-
tos, apontam para percentagens substancialmente mais baixas 
do que as encontradas entre os mais jovens. Não obstante, de 
acordo com Blazer et al. (2009), esses resultados devem ser 
cuidadosamente interpretados, na medida em que, sendo aná-
lises baseadas no auto-relato, podem conter o viés causado por 
lapsos de memória dos investigados, bem como por ocorrên-
cias de consumos que não sejam reportadas. 
O facto é que, apesar de se verificar a realização de várias aná-

lises ao consumo alcoólico entre os mais velhos, pouca atenção 
se tem dedicado ao fenómeno do consumo de outras drogas 
nessa população. Ora, se é certo que parece haver taxas reduzi-
das de consumidores de drogas ilegais entre as populações de 
mais idade, comparativamente aos mais jovens, não é menos 
verdadeiro que se têm encontrado evidências de que há uma 
tendência para o crescimento desses casos. Sabe-se, por exem-
plo, que 1 em cada 4 adultos de mais idade consome fármacos 
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que apresentam um considerável potencial para se tornarem 
drogas de abuso (Simoni-Vastila et al., 2006). 
Por tudo quanto até aqui foi referido, parece pertinente aler-

tar para esta nova configuração do abuso de substâncias psi-
coactivas, através da apresentação de um trabalho baseado na 
revisão da literatura, e em que se procurará explorar questões 
como a evolução do fenómeno na Europa e a sua prevalência, 
o abuso de substâncias sujeitas a prescrição médica, as alte-
rações decorrentes da idade em consumidores de drogas e as 
possibilidades de tratamento de tais situações. 

1. A evolução do fenómeno e 
o seu panorama geral

Como já foi referido anteriormente, entre as razões para o en-
velhecimento da população toxicodependente encontram-se 
as tendências demográficas da Europa, a par de outros facto-
res como o aumento da esperança de vida dos próprios consu-
midores de drogas, decorrente do acesso a tratamentos e do 
desenvolvimento de medidas de minimização de danos e de 
redução de riscos (European Monitoring Centre for Drugs and 
Drug Addiction, 2010).  
Na Europa, o fenómeno das drogas emergiu como um proble-

ma social ligado à cultura dos jovens da década de 70 do século 
XX, altura em que se consumiam drogas como cannabis, Dieti-
lamina do ácido lisérgico (LSD) e anfetaminas. A heroína, por 
exemplo, era usada por um número muito reduzido de con-
sumidores pertencentes a subculturas específicas mas, entre-
tanto, entre as décadas de 70 e de 80, verificou-se uma maior 
disponibilidade daquela substância nos mercados ilegais de 
drogas, pelo que o aumento desses consumos foi drástico e o 
seu pico ocorreu entre os anos 70 e 90, verificando-se a rápida 
proliferação dessa dependência por toda a Europa (Hartnoll, 
et al., 2010). 
Com o posterior aumento de consumos por via endovenosa 

e o aparecimento de casos de infecção pelo Vírus de Imuno-
deficiência Humana (VIH), com grande incidência entre os 
consumidores de drogas injectáveis, a questão do tratamento, 
acompanhamento, redução de riscos e minimização de danos 
entre a população toxicodependente foi olhada como priori-
tária, pelo que se passou à tomada de medidas que se reflec-
tiram no aumento da esperança de vida dos consumidores. 
Consequentemente, ao longo das últimas décadas, o número 
de dependentes de substâncias, crónicos e com idades já avan-
çadas, tem sofrido um aumento muito significativo. Assim, 
estimativas recentes têm revelado que cerca de 33% dos con-
sumidores problemáticos de drogas de certos países europeus 
apresentam idades entre os 35 e os 64 anos. Nomeadamente, 
no ano de 2008, em Portugal, mais de 25% dos consumidores 
de drogas em tratamento apresentavam idade igual ou supe-
rior aos 40 anos (European Monitoring Centre for Drugs and 
Drug Addiction, 2010).
No que se refere às substâncias mais consumidas por essa 

população na União Europeia, prevalecem os opiáceos, sobre-
tudo a heroína, usada por 65% dos consumidores com idade 
igual ou superior aos 40 anos, logo seguida da cocaína con-
sumida por 17% desses sujeitos (European Monitoring Cen-
tre for Drugs and Drug Addiction, 2010). No que aos aspectos 
sociais diz respeito, parece haver uma maior tendência para 
que os dependentes de drogas com mais idade vivam proble-
mas muito graves, em termos sociais, pelos anos sucessivos 
de consumos. Os estudos evidenciam a presença de exclusão 
social, isolamento relativamente às famílias, marginalização, 
taxas mais elevadas de desemprego ombreado com baixos ní-

veis académicos, com percentagens consideráveis de sujeitos 
em situação de sem-abrigo, bem como de indivíduos que já 
terão cumprido pelo menos uma pena de prisão (Cassar, et al., 
2009). 
Em relação ao estado de saúde dos dependentes de substân-

cias com idade mais avançada, algumas pesquisas têm evi-
denciado que este tipo de consumidor apresenta níveis mais 
elevados de doença física e mental, comparativamente aos to-
xicodependentes mais jovens. As razões para que tal aconteça 
parecem prender-se com o facto de longos anos de consumos 
terem exacerbado, ou mesmo aumentado o risco, da ocorrên-
cia de problemas associados ao envelhecimento de ambas as 
componentes: o corpo e o cérebro (Beynon, 2009). 
As alterações decorrentes de décadas de consumos de drogas, 

o uso de uma multiplicidade de substâncias, o processo de en-
velhecimento e a escassa informação disponível a respeito des-
te tipo de toxicodependência acarretarão, certamente, grandes 
dificuldades em acudir a esta nova faceta do fenómeno que, 
evidentemente, carece de uma nova formulação. 

2. A necessidade de redefinir o 
problema do consumo de drogas

Como já foi referido anteriormente, verifica-se a realização de 
inúmeras pesquisas sobre o fenómeno do uso problemático de 
drogas, mas poucas análises se têm debruçado sobre os consu-
midores de idade mais avançada. Este desconhecimento do fe-
nómeno também se relaciona com o facto de se tratar de uma 
população toxicodependente que se encontra “escondida” e 
sem registos sistemáticos (Beynon, et al., 2007).
A esta realidade devem acrescentar-se os problemas que se 

prendem com o facto de se analisar o problema sobre bases 
conceptuais e definições estabelecidas para os jovens consu-
midores. Estes aspectos podem estar a traduzir-se num registo 
de subestimação do problema (Patterson et al., 1999) e, con-
sequentemente, de grandes dificuldades em definir estratégias 
para acudir ao número crescente de toxicodependentes mais 
idosos. Mas o que se poderá entender por toxicodependente 
idoso? 
Efectivamente, deve averiguar-se o que se poderá designar 

por toxicodependente envelhecido. É que não existe uma ida-
de estabelecida para tal definição e, atente-se, não pode esta-
belecer-se qualquer paralelismo com o que está definido para 
o idoso da população geral. Os 65 anos que definem a entrada 
na fatia dos idosos, ao nível da população geral, não podem 
nem devem aplicar-se à população toxicodependente. Eviden-
temente, entre esses indivíduos, o ponto de corte para o esta-
belecimento do toxicodependente idoso deve ser muito mais 
baixo. Nalgumas situações defende-se que essa idade se situa 
pelos 35 anos, ao contrário de muitos estudos que definem 
os 40 anos como o limite a partir do qual se pode considerar 
o dependente de drogas como idoso. Por outro lado, muitos 
outros investigadores apontam os 50 anos como sendo a ida-
de definidora desse limite. Não obstante, há razões para que 
se considere a idade dos 40 anos como sendo aquela a partir 
da qual o toxicodependente é considerado como idoso: desde 
logo, por se tratar de um grupo de pessoas que apresenta uma 
longa experiência de consumo problemático de drogas e que 
acumulou os efeitos nefastos desses consumos; depois porque 
esse longo percurso exacerbou o processo de envelhecimento 
e antecipou a manifestação de problemas como a arterioscle-
rose e as doenças cardíacas e pulmonares; finalmente, porque 
certos tratamentos para o consumo de drogas começam, por 
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volta dos 40 anos, a apresentar problemas associados (Euro-
pean Monitoring Centre for Drugs and Drug Addiction, 2010). 
Ainda a respeito da definição de parâmetros de análise deste 

fenómeno, podem referir-se alguns dos critérios de diagnósti-
co para o abuso de substâncias e definidos pela American Psy-
chiatric Association (2002), como estando adaptados ao jovem 
consumidor, mas não ao dependente de drogas com mais ida-
de. Um desses critérios aponta para um aumento de tolerân-
cia, face aos efeitos da substância, resultando numa tendência 
para aumentar os consumos ao longo do tempo. Não obstante, 
podem verificar-se alterações em termos da farmacocinética e 
ao nível fisiológico do dependente mais idoso. Exemplo disso 
ocorre com a redução de tolerância no alcoólico idoso, com 
redução dos consumos e sem que se verifique qualquer dimi-
nuição em termos de intoxicação. Outro dos critérios definidos 
(American Psychiatric Association, 2002), relaciona-se com as 
consequências do abuso, como o absentismo laboral ou o po-
bre desempenho no trabalho, os problemas na escola e até a 
negligência em áreas de vida que exigem responsabilidades. 
Ora, este critério dificilmente se identifica com a população 
mais velha que vive sozinha e se encontra em situação de de-
semprego. Por outro lado, a dependência de substâncias entre 
a população mais envelhecida relaciona-se não apenas com as 
drogas ilegais, mas também com o abuso de fármacos com uti-
lização terapêutica (Patterson et al., 1999). Ora, esta realidade 
apresenta-se com especificidades que não têm sido considera-
das na definição do problema do abuso de drogas. 
A propósito do uso indevido de fármacos que, sendo substân-

cias usadas com fins terapêuticos, acabam por se converter em 
drogas de abuso entre certas camadas da população, refira-se 
o grupo das benzodiazepinas como medicamentos largamente 
consumidos por idosos, mais especificamente, por mulheres 
de idade mais avançada. De acordo com Mendonça e Carvalho 
(2005), pode afirmar-se que em muitas dessas pessoas se ve-
rifica um uso diferente do que foi indicado pelo médico. Entre 
os factores implicados nesse registo de abuso das benzodiaze-
pinas por parte dos mais idosos, os autores referem a má uti-
lização do fármaco por erros devidos a um estado confusional 
ou a lapsos de memória, as interacções medicamentosas favo-
recedoras de intoxicações e decorrentes da ingestão de uma 
grande diversidade de outros fármacos, e a tentativa de repor 
padrões de sono que podem não ser os mais naturais a partir 
de determinada idade. 
Assim, independentemente da substância consumida ser le-

gal ou ilegal, com ou sem uso terapêutico, parece evidente que 
o aumento do número de sujeitos mais idosos dependentes de 
substâncias é uma tendência em que está presente, também, 
todo um conjunto de complicações associadas à idade e aos 
longos anos de abuso de drogas que, não raras vezes, se encon-
tram implicadas na morte dos consumidores. 
Efectivamente, alguns estudos longitudinais permitem averi-

guar as causas de morte dos consumidores de substâncias. Um 
estudo longitudinal desenvolvido na Suécia analisou a causa 
de morte entre consumidores de opiáceos e concluiu que as 
mortes se ficavam a dever a problemas cardiovasculares, suicí-
dio, acidentes, tumores, cirrose hepática e outras complicações 
directamente ligadas ao uso de álcool ou outras drogas. Nestes 
resultados, deve salientar-se que a idade média de morte foi 
de 49 anos para os consumidores de opiáceos do sexo mascu-
lino e de 42 anos para os usuários do sexo feminino. De facto, 
verifica-se a presença de diferenças significativas nas causas 
de morte dos consumidores de mais idade, comparativamente 
aos mais jovens. Assim, os sujeitos com mais de 40 anos têm 
mais do triplo das probabilidades de perecer por causas não 
directamente relacionadas com as substâncias psicoactivas. As 

causas de morte mais presentes entre esta população de de-
pendentes de drogas são os problemas hepáticos, neoplasias, 
infecções respiratórias e hepatites víricas. É ainda de salientar 
que se verifica um envelhecimento muito precoce entre os con-
sumidores de drogas, pelo que a definição das complicações 
associadas à idade também deve ser revista para este grupo de 
indivíduos (European Monitoring Centre for Drugs and Drug 
Addiction, 2010).

3. Mudanças ao longo dos anos 
e consumo de drogas 

É certo que, alguns autores como Winick, referem os aspectos 
pelos quais se opera uma redução do uso de drogas com a ida-
de. Desde logo, o autor menciona o facto de haver uma eleva-
da mortalidade entre os dependentes de substâncias, pelo que 
dificilmente chegariam a uma idade mais avançada mantendo 
os consumos; depois, o autor considera que uma série de mu-
danças se vão operando com os anos, no sentido de haver uma 
redução, ou até mesmo uma extinção dos consumos (Patter-
son et al., 1999). 
Assim, há quem conclua no sentido da redução do número de 

consumidores de drogas à medida que se vão analisando faixas 
etárias mais elevadas. Não obstante, esta ideia nem sempre 
tem conseguido apoio empírico, uma vez que certas análises 
têm constatado o tendencial aumento do número de depen-
dentes de drogas com idades mais avançadas e têm concluído 
que os consumidores de longos anos nem sempre abandonam 
esse comportamento adictivo. De facto, constata-se que, por 
exemplo, muitos heroínodependentes apresentam longas tra-
jectórias de consumos, arrastando consigo as consequências 
desses comportamentos que se mantêm por muito tempo e até 
uma idade avançada (Hser, et al., 2001). 
Note-se que diversos sistemas de saúde referem factores que 

colocam os mais idosos sob o risco de abuso de substâncias 
psicoactivas. Na sequência de algumas análises a esta faceta 
do fenómeno das drogas, têm sido identificados alguns fac-
tores que se associam ao risco de dependência química entre 
os mais idosos. Mais especificamente, o próprio processo de 
envelhecimento acompanhado de alterações fisiológicas, em 
que está presente a acumulação de problemas de saúde, que se 
fazem acompanhar de agentes psicossociais de stresse. Por ou-
tro lado, há factores que, estando associados às alterações de-
correntes do próprio envelhecimento, acabam por contribuir 
para o facto de haver uma subestimação do número de depen-
dentes de drogas com mais idade. Designadamente, porque os 
próprios técnicos de saúde tendem a relativizar o fenómeno, 
até por se verificar a possível confusão com sinais e sintomas 
mais facilmente atribuíveis a estados demenciais, depressivos 
ou a outros quadros mais típicos do idoso; depois, porque o 
idoso tende mais a ocultar o seu estado de dependência quí-
mica, para além de que também se verifica que os próprios 
familiares, particularmente os filhos adultos, se envergonham 
da situação, optando por não a reportar (Blow, 1998). 
Assim, as próprias mudanças que derivam da idade podem 

contribuir para ocultar um problema sobre o qual se torna 
muito difícil intervir. Barreiras como a apreciação negativa e 
estereotipada do idoso, apelidada por ageism por Butler em 
1969, conduzem a uma série de problemas (Wilkinson et al., 
2004) de que não escapa a subvalorização do problema do 
consumo de substâncias. A falta de consciência relativamente 
à própria dependência também pode constituir uma barreira à 
identificação e tratamento do abuso de substâncias entre pes-
soas de mais idade e o comportamento dos técnicos de saúde 
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pode, como já se referiu, dificultar o diagnóstico e subsequente 
tratamento e, associado aos restantes factores e devido ao pró-
prio processo de envelhecimento, podem levantar-se dificul-
dades decorrentes da co-morbilidade (Blow, 1998). 
Todos estes problemas levaram a que se concluísse a favor da 

necessidade de mais investigação sobre as toxicodependências 
entre os indivíduos mais velhos e a um repensar de formas de 
tratamento para esses casos (Simoni-Wastila et al., 2006). A 
propósito dos consumos alcoólicos entre idosos, por exemplo, 
também se verifica essa necessidade de repensar modalidades 
de tratamento, até porque, ao longo dos anos, não parece veri-
ficar-se uma redução dos consumos, o que impõe uma mudan-
ça de atitudes face ao problema (Glynn, et al., 1985).

4. Sugestões de tratamento 

Obrigatoriamente, deve admitir-se a existência de graves la-
cunas ao nível do tratamento dos comportamentos adictivos en-
tre os mais envelhecidos (Horton & Fogelman, 1991), para além 
de que as investigações sobre a abordagem terapêutica desse 
tipo de consumidores também se revelam escassas. Porém, para 
se identificar um modelo de tratamento há necessidade de se 
proceder a um diagnóstico criterioso e, sobretudo, com parâme-
tros adequados à população mais idosa (Patterson et al., 1999).
Uma abordagem voltada para o consumo de álcool que cons-

titui um bom instrumento para idosos na medida em que não 
apresenta uma idade limite para recolha de dados, consiste 
na Comprehensive Drinker Profile (CDP), de Miller e Marlatt, 
e consiste numa entrevista estruturada (Horton et al., 1991) 
que requer uma abordagem empática, devendo ser conduzida 
como se se tratasse de uma conversa ao longo da qual se vão 
recolhendo os dados sóciodemográficos, a situação familiar, 
a situação laboral e económica, a história desenvolvimental, 
o início e desenvolvimento dos consumos problemáticos, os 
actuais padrões de consumo e a evolução desses padrões, os 
problemas associados ao comportamento adictivo, os espaços 
e circunstâncias associados aos consumos, bem como os com-
portamentos que também se encontram associados ao acto de 
consumir, não sendo de esquecer a história médica geral. A 
todas estas informações há necessidade de juntar os dados que 
permitem aceder à componente motivacional. Assim, também 
se questiona a respeito das razões subjacentes aos consumos 
e dos efeitos sentidos, bem como sobre problemas eventual-
mente associados, não esquecendo as questões relativas à mo-
tivação para a mudança (Miller et al., 1984).
Esta entrevista pode ser adaptada e conjugada com outros 

instrumentos. Nomeadamente, pode recorrer-se à entrevista 
motivacional de Miller e Rollnick que se revela particularmen-
te interessante como técnica de aconselhamento, sobretudo 
quando se verifica que os usuários de substâncias psicoactivas 
se encontram num estado de ambivalência quanto à mudança 
da sua conduta problemática (Jarvis, et al., 1996). Para se tirar 
o melhor partido da entrevista motivacional enquanto técnica 
de intervenção, impõe-se a observância de aspectos, ainda que 
adaptados à faixa etária a que se destina. Entre os pontos sa-
lientados pelos seus autores, podem destacar-se os seguintes 
(Miller & Rolnick, 2001): a não atribuição de qualquer rótulo 
ou de alguma forma de etiquetagem do indivíduo; o acentuar 
da capacidade de escolha e da responsabilidade do sujeito, re-
lativamente a comportamentos futuros; a focalização de ava-
liações objectivas, sem se perderem de vista as preocupações 
subjectivas do indivíduo; a interpretação de resistências como 
algo a tratar de forma reflexiva; a definição de estratégias de 
tratamento através da negociação e do debate com o próprio; 

a exploração e a reflexão a respeito das percepções do indiví-
duo, sem emitir rótulos ou correcções; o recurso a estratégias 
e a princípios específicos, bem como à modelagem e ao treino, 
no sentido de que se verifique uma responsabilização do su-
jeito pelo seu próprio processo de mudança; a estimulação e 
o desenvolvimento de competências de resolução de proble-
mas; a devolução ao sujeito, através de feedback por parte do 
terapeuta, bem como o uso de reflexão empática selectiva de 
forma a reforçar determinados processos e a exploração das 
discrepâncias apresentadas pelo sujeito. 
Tudo isto deve processar-se atendendo aos princípios básicos 

que se traduzem na expressão de empatia, no desenvolvimen-
to da discrepância, no acto de evitar a argumentação, acompa-
nhando as resistências e promovendo a auto-eficácia (Miller et 
al., 2001). No contexto do consumo de substâncias por parte 
de adultos com idade avançada, pode ainda recorrer-se a abor-
dagens terapêuticas de grupo, que se revelam particularmente 
úteis, na medida em que propiciam terreno fértil para a troca 
de ideias e de competências, para além de proporcionarem 
novas oportunidades de interacção. Saliente-se que as expe-
riências em grupo permitem ainda o desenvolvimento de com-
petências sociais e, consequentemente, constituem uma forma 
de combater o isolamento social dos sujeitos. Ainda dentro da 
perspectiva do trabalho através da criação de grupo, podem 
mencionar-se os grupos terapêuticos, assim como os grupos 
educacionais como uma importante componente do tratamen-
to de comportamentos adictivos (Blow, 1998), desde de que 
adequadamente orientados e ajustados à situação específica 
dos indivíduos, tendo sempre em conta as particularidades do 
toxicodependente idoso.  

Conclusão

As propostas de tratamento que vão surgindo a propósito do 
toxicodependente envelhecido são adaptações do muito que foi 
sendo explorado e criado para o acompanhamento do depen-
dente de drogas mais jovem. Se por um lado essa adaptação 
vai fornecendo algum suporte para o progressivo envelheci-
mento das pessoas que padecem de dependências químicas, 
por outro lado, começa a tornar-se urgente que se desenhem 
planos de intervenção que atendam às especiais necessidades 
dessa população.
Assim, aos já velhos problemas associados ao abuso de subs-

tâncias, vêm agora juntar-se novos aspectos que, decorrendo 
da idade mais avançada dos usuários de drogas, tendem a tor-
nar o fenómeno ainda mais complexo. Com efeito, os toxicode-
pendentes mais envelhecidos tendem a apresentar problemas 
derivados do longo tempo de exposição aos efeitos das drogas, 
muitos desenvolveram um conjunto de condições crónicas em 
termos de saúde e de exposição a excessivos riscos, num estilo 
de vida que também se tornou crónico e potenciador de uma 
série de graves situações que gravitam em torno da situação de 
dependência. Acrescentem-se as dificuldades inerentes a um 
envelhecimento prematuro, numa população que tende a ne-
gligenciar a sua saúde, para além dos problemas do foro social, 
como a pobreza, o desemprego e até a situação de sem-abrigo. 
Por tudo quanto foi até aqui referido, impõe-se a necessidade, 

tão urgente quanto imperativa, de aprofundar conhecimentos 
a respeito desta faixa etária de dependentes de drogas, com 
vista ao desenvolvimento de medidas adequadas, em termos 
de saúde e de novas e adaptadas políticas sociais. 
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RELAÇÃO EXISTENTE ENTRE A PERCEPÇÃO 
DE ESTIGMA E OPTIMISMO, EM INDIVÍDUOS 
COM ESCLEROSE MÚLTIPLA

Resumo

O objectivo deste estudo é verificar a existência de uma relação entre, 
a perceção de estigma e otimismo na esclerose múltipla. Foram avalia-
dos 101 indivíduos com esclerose múltipla. Os resultados indicam que 
existe uma relação evidente entre o optimismo disposicional e a per-
cepção de estigma em pessoas com esclerose múltipla. O optimismo 
é um factor facilitador relativamente à percepção de estigma social, 
nomeadamente à capacidade destes indivíduos lidarem com a defici-
ência e a incapacidade funcional.

Abstract

This study aims to verify the existence of a relationship between the 
perception of stigma and optimism in multiple sclerosis. We evaluated 
101 patients with multiple sclerosis. The results indicate that there is a 
clear relationship between dispositional optimism and perceived stig-
ma in people with multiple sclerosis. Optimism is a important factor 
in what concerns the perception of social stigma, in particular the abil-
ity of these individuals cope with incapacity and functional disability.

Introdução

A Esclerose Múltipla é uma doença crónica neurodegenerati-
va que pode provocar situações de incapacidade e deficiência. 
Esta doença surge predominantemente em indivíduos jovens 
com idades compreendidas entre os 20 e os 40 anos, do sexo 
feminino, e que vivem nos países de temperaturas moderadas 
(Grimaud et al., 2004). É uma doença inflamatória, auto-i-
mune, neurodegenerativa, que pode atingir todos os tecidos 
do sistema nervoso central, com extensão muito variável. O 
aparecimento desta doença surge em geral de forma recidi-
vas-remissões, contudo ela poderá desenvolver formas mais 
agressivas em progressão primária, que poderá ser visualizado 
através de variadíssimos sintomas neurológicos, sendo o mais 
frequente a nevrite óptica, que pode incluir turvação visual ou 
a perda de visão unilateral. A sua evolução está relacionada 
com o número de recidivas — remissões nos primeiros dois 
anos de doença. Relativamente ao prognóstico desta doença, 
os indicadores apontam para um prognóstico negativo quando 
surgem muitas recidivas num curto espaço de tempo (Kenea-
dly, et al., 2003; Pekenham, 2005).
A progressão desta doença, poderá determinar a instalação 

de alterações funcionais que são uma grande ameaça para as 

pessoas com esclerose múltipla, nomeadamente quando es-
tes problemas afectam as actividades diárias do indivíduo, e 
podem mesmo pôr em causa a autonomia individual, quan-
do as limitações físicas comprometem as capacidades de au-
to-suficiência, tais como vestir-se sem auxílio, alimentar-se 
sem necessidade de ajuda, ter capacidade de realizar a higie-
ne pessoal, conseguir deslocar-se em casa e fora de casa com 
independência e autonomia, conseguir escrever e ter outras 
capacidades intelectuais e criativas. Nestes casos, a própria 
autonomia individual está comprometida (León, et al., 2003; 
Yozbatiran, et al., 2006).
O impacto das doenças crónicas de incapacidade progressiva, 

como é o caso da esclerose múltipla, são susceptíveis de provo-
car situações de estigmatização destes indivíduos. No caso do 
estigma na esclerose múltipla está muito associado à deficiên-
cia e à incapacidade funcional (Grytien et al., 2005, 2006).
O estigma é um termo encontrado com frequência na litera-

tura, associado às doenças crónicas. A palavra estigma, tem 
origem numa palavra grega cujo significo indica a existên-
cia de sinais fora do comum sobre uma pessoa (Joachim et 
al., 2000). A estigmatização é um processo no qual, um sig-
nificado social está ligado a determinados comportamentos 
individuais.
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 Joachim et al. (2000) descrevem a existência de três tipos 
de estigma. O primeiro está relacionado com os aspectos físi-
cos e de deficiências físicas. O segundo direcciona-se para as 
questões do comportamento, que podem incluir característi-
cas como falta de motivação, desonestidade, vício ou doença 
mental. O terceiro tipo de estigma está relacionado com os as-
pectos de relação social, tais como, a raça ou a religião. 
Na sociedade moderna a aparência física de uma pessoa é um 

aspecto importante na sua integração social e está relacionada 
muitas vezes, com os níveis de sucesso na vida pessoal e pro-
fissional de um indivíduo. A aparência afecta o modo como 
os indivíduos se valorizam, bem como, o modo como os ou-
tros percebem e valorizam as suas características. Grytien et 
al. (2006) referem que o corpo desempenha um papel funda-
mental na forma como as pessoas se relacionam com as outras 
no quotidiano. Para as pessoas com uma deficiência ou sinto-
mas visíveis de doença, o corpo não é apenas um organismo 
biológico que sofre uma perda funcional, o corpo também é 
o centro das atenções e meio de expressão e conhecimento e 
consequentemente um meio de interacção e comunicação do 
indivíduo na sociedade.
Segundo Grytien et al. (2005, 2006), os aspectos mais rele-

vantes do estigma na deficiência, não se referem à gravidade 
da aparência funcional, ou mesmo às limitações físico-fun-
cionais, mas às variações contextuais com que o individuo se 
depara na sociedade e ao significado relativo ao desempenho 
do corpo. 
O estigma nas pessoas com esclerose múltipla pode estar as-

sociado aos sintomas visíveis da doença, como é o caso das 
alterações de equilíbrio, alterações de coordenação ou mesmo 
limitações fisico-funcionais, ou a sintomas invisíveis da doen-
ça, como é o caso da fadiga. Enquanto os indivíduos que têm 
sinais visíveis da doença, podem percepcionar estigma asso-
ciado à falta de controlo sobre o seu corpo ou a situações mais 
estigmatizantes relacionadas com o desempenho físico para 
determinadas tarefas. As pessoas sem sinais visíveis de doen-
ça, podem esconder as suas dificuldades, contudo, estão mais 
susceptíveis a más interpretações relativamente ao seu desem-
penho, como por exemplo: os sintomas de fadiga serem inter-
pretados como falta de motivação (Grytien et al., 2005, 2006).
Deste modo parece importante a forma como cada indivíduo 

com doença crónica, mobiliza estratégias de adaptação em 
contextos sociais. O optimismo é um traço da personalidade 
que se focalizam nas expectativas positivas em relação ao fu-
turo. Segundo (Carver et al., 2002) o optimismo, enquanto 
característica estável da personalidade, pode ter uma enor-
me importância no dia-a-dia de cada pessoa, nomeadamente 
nas respostas positivas face às adversidades e aos problemas, 
que podem surgir na sua vida e consequentemente ajuda-lo a 
adoptar estratégias mais vantajosas para lidar com a adversi-
dade. O optimismo é um processo que influencia o modo como 
as pessoas enfrentam as situações e como podem obter suces-
so através do planeamento de estratégias. 
Os optimistas face à adversidade, adoptam comportamentos 

positivos acerca dos resultados que irão obter, traçam planos 
de estratégia centrados na resolução do problema, planificam 
planos de recuperação, procuram mais informação e reformu-
lam as estratégias de recuperação de forma a obter sucesso nos 
seus resultados. Os indivíduos optimistas são mais resistentes 
a sintomas de depressão, são mais felizes com a vida, utilizam 
frequentemente o humor, têm mais satisfação com o suporte 
dado pelos amigos e familiares. Face a situações de doença, 
têm uma maior facilidade em percepcionar o bem-estar emo-
cional, e as alterações da saúde física têm menor impacto so-
bre a sua vida quotidiana. Todos estes factores vão influenciar 

de uma forma determinante a qualidade de vida destes indiví-
duos (Carver et al., 2002).
Ridder, et al. (2002, 2004) defendem que, no caso de doen-

ças incontroláveis, como a esclerose múltipla, caracterizadas 
pela imprevisibilidade quanto ao curso da doença, existem 
inúmeras variáveis que podem ocorrer, bem como a incapa-
cidade de prever as consequências dos défices que poderão 
acontecer depois de um surto, sendo impossível a previsão do 
decurso da doença. O optimismo está directamente relaciona-
do com a adaptação dos doentes à situação clínica, com impli-
cações na redução da ansiedade, e do índice de depressão e é 
um preditor importante na função física e psíquica em doentes 
com esclerose múltipla.
Este estudo pretende relacionar o optimismo com a percep-

ção de estigma em pessoas com esclerose múltipla.

1. Método:

O estudo é exploratório e descritivo. Os participantes deste es-
tudo são indivíduos com diagnóstico definitivo de EM, não ha-
vendo dúvidas no seu diagnóstico neurológico, sem alterações 
mentais, num total de 101 indivíduos.
Esta amostra foi obtida através da Associação Portuguesa de 

Esclerose Múltipla entre os indivíduos associados entre 20 e 
40 anos, que vivam na região de Lisboa e que exercem uma 
actividade profissional, estando alguns com baixa médica, de-
vido à doença.
Dos 101 participantes, (65,3%) são mulheres e (34,7%) ho-

mens, havendo assim uma diferença de cerca de 2 para 1, ou 
seja, as mulheres são o grupo predominante nesta doença; a 
idade média é M = 35,6 e DP = 6,6; escolaridade de M = 14,0, 
entre s 4 e 22 anos, com DP = 3,6, a maioria dos sujeitos são 
casados ou vive em união de facto (64,4%), a maioria vive na 
cidade de Lisboa, (51,5%), não vai acompanhada às consultas 
por não necessitar. Relativamente aos anos de diagnóstico da 
doença registou-se uma média M = 8,2 encontrando indiví-
duos entre 1 e 20 anos de diagnóstico de EM.
Utilizou-se a escala de Percepção de Estigma para a doença 

crónica e a escala LOT-R, para avaliar o optimismo.
A escala de Percepção de Estigma avalia a percepção de estig-

ma, foi desenvolvida por Pais-Ribeiro et al. (2009). É consti-
tuída por 5 itens, medidos em escala de lickert, com afirmações 
com possibilidade de opção entre 1 (concordo totalmente) e 7 
(discordo totalmente). Esta escala apresenta boas proprieda-
des psicométricas.
A LOT-R é uma escala de optimismo desenvolvida por 

Scheier, et al., (1994), chamada Life Orientation Test - Revi-
sed (LOT-R). Este instrumento resulta de um outro que foi 
construído, tendo por base o optimismo disposicional, é cons-
tituída por 10 itens com cinco possibilidades de resposta entre 
“concordo plenamente” e “discordo plenamente”. Esta escala 
tem boas propriedades psicométricas. Foi validade para a po-
pulação portuguesa (Pais-Ribeiro, et al., 2006).
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2. Resultados:

Na análise dos resultados utilizámos o “Statistical Package for 
the Social Sciences – SPSS”, versão 16, utilizando o teste de 
correlação de Pearson entre a escala de estigma e a escala de 
optimismo.
Através dos resultados deste estudo podemos verificar que, 

na relação entre as variáveis destas escalas, os resultados in-
dicam que existe uma correlação estatisticamente significati-
vos entre o estigma e o optimismo de (r=0.31, p<0.01). Estes 
resultados apesar de indicam uma relação moderada entre a 
percepção de estigma da doença e o optimismo em pessoas 
com esclerose múltipla, são indicadores que estes dois cons-
trutos estão relacionados entre si.
 Apesar do valor obtido ser moderado, existe uma relação en-

tre os indivíduos que têm valores mais elevados de optimismo 
e a capacidade de lidar de um modo mais eficaz, com o estigma 
da doença.

3. Discussão

Podemos concluir que existe uma relação positiva entre o op-
timismo disposicional, enquanto característica psicossocial 
estável e a percepção de estigma em pessoas com esclerose 
múltipla.
O optimismo é um factor facilitador relativamente à percep-

ção de estigma social, nomeadamente à capacidade destes 
indivíduos, lidarem com a deficiência e a incapacidade funcio-
nal, na interacção com os outros, em todos os planos da sua 
vida social.
Estes resultados podem ser muito importantes para os pro-

fissionais de saúde que trabalham com pessoas com esclerose 
múltipla, no que concerne ao ajuste de programas de reabili-
tação e inserção social, no sentido de trabalhar a reabilitação 
física, psíquica e social como um elemento integrador do in-
divíduo no meio social, focando o optimismo, tendo em con-
ta não só a reabilitação do indivíduo, como também o modo 
como este se relaciona com o meio em que está inserido.
Segundo Grytien et al. (2005, 2006) os aspectos mais rele-

vantes do estigma na deficiência, não se referem à gravidade 
da aparência funcional, ou mesmo às limitações inerentes ao 
estadio da doença, mas às variações contextuais com signifi-
cado relativo ao desempenho do corpo e á imagem das perfor-
mances e capacidades que este individua tem no meio social.
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Resumo

O objectivo do presente estudo é identificar o perfil sócio-demográfi-
co e clínico associado a maior paz interior (PI). Avaliaram-se 177 es-
tudantes do ensino superior Português, através de um Questionário 
Sócio-demográfico e Clínico e do WHOQOL-SRPB. A PI não se cor-
relacionou com a idade. Não se verificaram diferenças entre os sexos, 
nem entre religiosos e não religiosos ao nível da PI. Identificou-se um 
perfil associado a maior PI, que tem implicações clínicas: indivíduos 
praticantes, sem problemas de saúde ou com problemas de saúde há 
mais tempo. 

Abstract

The aim of the present study is to identify the socio-demographic and 
clinical profile associated with higher inner peace (IP). A total of 177 
Portuguese university students were assessed with a Socio-demo-
graphic and Clinical Questionnaire and the WHOQOL-SRPB. IP did 
not correlate with age. There were no differences in IP between sexes 
or between religious and non-religious participants. A profile associ-
ated with higher IP, with clinical implications, was identified: those 
practicing their religion, with no health problems or facing health 
problems longer. 

Introdução

A paz interior é um conceito científico de tal forma importante 
que a Organização Mundial de Saúde desenvolveu um instru-
mento que a avalia (Fleck, Borges, Bolognesi & Rocha, 2003; 
World Health Organization, 2002a). De facto, um dos scores 
do WHOQOL-SRPB denomina-se Paz interior/serenidade/
harmonia (Fleck & Skevington, 2007; World Health Organi-
zation, 2002b). 
O WHOQOL-SRPB foi desenvolvido, numa perspectiva 

transcultural, para complementar o domínio religiosidade, 
espiritualidade e crenças pessoais do WHOQOL-100, instru-
mento genérico de qualidade de vida (Fleck et al., 2003). No 
WHOQOL-SRPB (Fleck, et al., 2007, s/p.)., a 

“faceta sobre paz interior/serenidade/harmonia é definida 
como: “O quanto as pessoas estão em paz consigo mesmas. 
A fonte dessa paz vem de dentro da pessoa e pode estar li-
gada a uma relação que ela tem com Deus ou pode se origi-
nar de sua crença em um código moral ou um conjunto de 
crenças. O sentimento é de serenidade e calma. Sempre que 
alguma coisa dá errado, essa paz interior ajuda a lidar com 
o problema. É considerada uma condição muito desejada” 

Dos 15 grupos focais realizados no Brasil (dois com profis-
sionais da saúde, dois com católicos, um com evangélicos 
afro-brasileiros, dois com espíritas, dois com ateus, dois com 
doentes recuperados, um com doente agudos, um com doentes 
crónicos e um com doentes terminais), no âmbito do desen-
volvimento do WHOQOL-SRPB, verificou-se que a faceta paz 

interior foi “caracterizada como uma faceta importante pelos 
grupos “Espíritas 1”, “Terminais”, “Agudos”, “Afro-brasilei-
ros”, “Recuperados 2”, “Profissionais da saúde 1”, “Católicos 
2” e “Crônicos””, sendo que “ambos os grupos de “Ateus” con-
sideraram que o ato de lidar com situações difíceis está mais 
relacionado ao estado psicológico do que com a paz interior” 
(Fleck et al., 2003, p. 453).
Na validação brasileira do WHOQOL-SRPB, para estimar 

a validade discriminativa do instrumento, foram realizadas 
comparações entre grupos de acordo com o sexo, a idade, o 
estado de saúde, a crença religiosa/espiritual, a escolaridade 
e a classe sócio-económica, verificando-se diferenças entre os 
mais novos (18-44 anos) e os mais velhos (≥ 45 anos), não se 
verificando diferenças entre os doentes e os saudáveis, nem 
entre homens e mulheres, nem entre os indivíduos com e sem 
crenças, nem entre os indivíduos com maior vs. menor escola-
ridade (3 categorias) (Panzini, et al., 2011). No que toca a va-
lidade de critério concorrente, constataram que os indivíduos 
“deprimidos” (i.e., com sintomas de depressão) apresentaram 
médias significativamente mais baixas do que os “não depri-
midos” ao nível da paz interior (Panzini et al., 2011).
Não foi, todavia, identificado mais nenhum estudo em que ti-

vessem sido exploradas as relações entre a paz interior e variá-
veis sócio-demográficas e clínicas. Na base de dados Pubmed, 
p.e., a palavra-chave “inner peace” permite aceder a apenas 5 
documentos e a palavra-chave “WHOQOL-SRPB” a 4 artigos 
(neste caso, sem acesso a texto integral gratuito).
Assim, tendo em consideração a relevância do conceito (Cf. 

a definição do mesmo), urge conhecer as condições mais pro-
pícias para a presença da paz interior. Consequentemente, o 
objectivo do presente estudo é identificar o perfil sócio-demo-
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gráfico e clínico associado a maior paz interior em universitá-
rios Portugueses. 

1. Método

Foram avaliados 177 estudantes do ensino superior Português, 
entre os 18 e os 47 anos (M=22,18, DP=3,70): 26% do sexo 
masculino, 96,6% solteiros, 35,6% do curso de Psicologia, 
17,5% estudantes-trabalhadores, 17,5% sem religião, 44,6% 
não praticantes e 19,8% com problemas de saúde, cuja dura-
ção oscilava entre os 0,06 e os 22,0 anos (M=9,24, DP=7,12) 
(Cf. Quadro 1). 

Quadro 1. Caracterização Sócio-demográfica 
dos Participantes (N=177)

N %

Sexo

   Feminino 128 72,3

   Masculino 46 26,0

   Dados omissos 3 1,7

Estado civil

   Solteiro(a) 171 96,6

   Casado(a)/União de facto 3 1,7

   Dados omissos 3 1,7

Curso

   Ciências da comunicação 35 19,8

   Fisioterapia 8 4,5

   Medicina dentária 62 35,0 

   Psicologia 63 35,6

   Serviço social 9 5,1

Estatuto profissional

   Estudante 146 82,5

   Estudante-trabalhador 31 17,5

Religião

   Não 31 17,5

   Sim 144 81,4

   Dados omissos 2 1,1

Prática religiosa

   Praticante 58 32,8

   Não praticante 79 44,6

   Dados omissos 40 22,6

Problemas de saúde actuais

   Não 142 80,2

   Sim 35 19,8

O protocolo de avaliação utilizado (incluído num protocolo 
mais amplo relativo a um projecto de investigação também ele 
mais amplo) incluía um Questionário Sócio-demográfico e Clí-
nico, desenvolvido para o efeito e constituído por 13 itens, e o 
WHOQOL-SRPB.
O WHOQOL-SRPB é constituído por 32 itens, organizados 

em facetas, sendo que, associado ao WHOQOL-100, “produz 
um perfil de qualidade de vida com informação detalhada so-
bre aspectos SRPB da qualidade de vida” (World Health Or-
ganization, 2002b, p. 6). A faceta paz interior/serenidade/
harmonia inclui, tal como as restantes 7, 4 itens, cuja respos-

ta, dada numa escala de Likert, pode variar entre 1 e 5, sendo 
que valores mais elevados indicam melhor qualidade de vida 
(World Health Organization, 2002b). É ainda de referir que 
foram desenvolvidas facetas adicionais, que os investigadores 
podem optar por utilizar ou não, e itens (adicionais) de impor-
tância, que indicam a importância para a qualidade de vida 
global das facetas de qualidade de vida, e que os investigado-
res podem também optar por utilizar ou não (World Health 
Organization, 2002b).
Após a obtenção das devidas autorizações (autores do ins-

trumento, instituição de ensino superior, comissão de ética, 
professores e potenciais participantes – consentimento infor-
mado), teve lugar a auto-administração colectiva, em sala de 
aula, na presença do investigador.

2. Resultados

A paz interior da amostra oscilou entre 1 e 5 (M=3,35, 
DP=0,80).
No que toca a relação entre a paz interior da amostra e as 

variáveis sócio-demográficas e clínicas seleccionadas, verifi-
cou-se que:

a) a paz interior não se correlacionou com a idade dos 
participantes;
b) não houve diferenças estatisticamente significativas en-
tre os sexos ao nível da paz interior;
c) não houve diferenças estatisticamente significativas entre 
religiosos e não religiosos ao nível da paz interior;
d) os praticantes (M=3,60) manifestaram maior paz inte-
rior do que os não praticantes (M=3,17; t(124,244)=3,190, 
p<0,002); 
e) os indivíduos sem problemas de saúde (M=3,41) relata-
ram maior paz interior do que os que tinham problemas de 
saúde (M=3,10; t(175)=2,104, p<0,04); e 
f) a paz interior correlacionou-se com a duração dos pro-
blemas de saúde dos participantes (na altura, em anos: 
r(33)=0,37, p<0,04).

3. Discussão dos resultados

No que diz respeito à relação entre paz interior e idade, os re-
sultados do presente estudo, com estudantes do ensino supe-
rior Português, não estão de acordo com os de Panzini et al. 
(2011). Contudo, é de sublinhar que, entre outras (p.e., país 
de origem, efectivo), as análises estatísticas realizadas e a am-
plitude etária das duas amostras divergem: enquanto os uni-
versitários tinham idades compreendidas entre os 18 e os 47 
anos, os doentes (hospitalizados ou seguidos em ambulatório) 
e “saudáveis” (funcionários do hospital ou da universidade) do 
estudo de Panzini et al. (2011) foram divididos em dois grupos 
- entre os 18 e os 44 anos e com 45 ou mais anos. Assim, estas 
diferenças podem ser, pelo menos em parte, a causa das dife-
renças entre os resultados dos dois estudos.
Em ambos os estudos verificou-se uma ausência de diferen-

ças estatisticamente significativas entre os sexos ao nível da 
paz interior.
Não se identificaram diferenças estatisticamente significati-

vas entre os estudantes Portugueses religiosos e os não religio-
sos, nem entre os participantes Brasileiros com e sem crenças, 
ao nível da paz interior.
Porém, os praticantes do presente estudo relataram maior 

paz interior do que os não praticantes. Ora, esta variável não 
foi contemplada no estudo de Panzini et al. (2011).
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Os estudantes sem problemas de saúde referiram maior paz 
interior do que os que tinham problemas de saúde. Inversa-
mente, a amostra brasileira de doentes em tratamento não 
mencionou paz interior significativamente diferente da amos-
tra de brasileiros saudáveis. É possível que o tipo de doença/
tratamento em causa possa explicar (ainda que parcialmente) 
estes resultados. De facto, (Panzini et al., 2011) constataram 
que os indivíduos com sintomatologia depressiva relataram 
paz interior significativamente menor do que os que não refe-
riram sintomatologia depressiva.
Não é possível comparar os presentes resultados com os de 

Panzini et al. (2011) no que toca a duração dos problemas de 
saúde dos participantes, pois o estudo brasileiro não faz men-
ção a este dado.
Por seu turno, no presente estudo não foi considerada a es-

colaridade da amostra, pelo que não é possível confirmar se 
se verifica o mesmo padrão identificado na amostra brasileira.

Conclusão

Os presentes resultados mostram um perfil sócio-demográfico 
e clínico associado a maior paz interior: indivíduos pratican-
tes, sem problemas de saúde ou com problemas de saúde há 
mais tempo. 
Este perfil tem implicações clínicas. Na realidade, ele sugere 

a necessidade de desenvolver esforços no sentido de promover 
a paz interior dos indivíduos não praticantes, com problemas 
de saúde, principalmente se recentes. Dito de outro modo, os 
resultados apoiam a integração do cuidado espiritual nos cui-
dados de saúde, logo nas primeiras fases e mesmo com indiví-
duos “funcionais”, como os estudantes universitários.
Todavia, é de sublinhar que os grupos considerados tinham 

efectivos bastante heterogéneos, o que deve ser controlado em 
futuros estudos.
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PESSOAS COM EPILEPSIA E OS 
OUTROS: RELAÇÕES PACÍFICAS?

Resumo

A Escala de Estigma e a Escala de Satisfação com a Vida foram ad-
ministradas a 92 indivíduos com epilepsia, para analisar o bem-estar 
subjectivo (BES), o estigma e seus correlatos. Os scores de BES os-
cilaram entre 32,5 e 100 (M=66,11, DP=16,06), os de estigma entre 
5 e 35 (M=26,93, DP=8,20). O estigma correlacionou-se com: BES e 
percepção de doença, não variando em função do meio habitacional. O 
estigma percebido, indicador de relações pouco pacíficas, pode reduzir 
o BES e ter um impacto negativo na percepção de doença.

Abstract

The Stigma Scale and the Satisfaction with Life Scale were adminis-
tered to 92 individuals with epilepsy, in order to analyze their subjec-
tive well-being (SWB), stigma, and its correlates. SWB scores varied 
between 32,5 and 100 (M=66,11, SD=16,06), stigma scores varied be-
tween 5 and 35 (M=26,93, SD=8,20). Stigma correlated with: SWB 
and disease perception, and did not vary with residence context. Per-
ceived stigma may reduce SWB and have a negative impact on disease 
perception.
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Introdução

Desde tempos remotos que as crises epilépticas/a epilepsia 
são explicadas através de um conjunto de crenças e supers-
tições que muitas vezes contribuem para o estigma relatado 
pelos doentes (Cf. Fernandes et al., 2006). 
O estigma é um conceito que tem vindo a suscitar diversas 

definições científicas, sendo alvo de variados modelos expli-
cativos (Cf. Ahmad, 2011; Jacoby et al., 2007; Fernandes et 
al., 2006). Deste modo, o estigma relativo à epilepsia é con-
siderado multideterminado, estando já identificados diversos 
factores a ter em conta (Cf. Fernandes et al., 2006; Shibre, et 
al., 2006).
Um dos problemas do estigma relativo à epilepsia prende-

se com a sua presença em variados contextos (Ahmad, 2011). 
Todavia, em diferentes locais os níveis de estigma relativo à 
epilepsia podem ser consideravelmente diferentes, podendo 
variar em função de aspectos culturais e regionais (Fernandes, 
et al., 2008). É de sublinhar que os níveis de estigma são mais 
elevados nos indivíduos que percepcionam a existência de es-
tigma na sociedade (Fernandes et al., 2008).

Fernandes, et al. (2004), p.e., procuraram identificar a per-
cepção dos professores do ensino fundamental (Brasil) sobre 
o estigma relativo à epilepsia, tendo constatado, neste grupo 
com uma instrução considerável, a existência de diversas cren-
ças incorrectas e preconceitos.
Noutro estudo, um grupo de estudantes do ensino médio 

(Brasil) foi dividido em três grupos: um que observou os proce-
dimentos correctos a seguir durante uma crise (tónico-clónica 
generalizada), outro que observou procedimentos incorrectos 
face a uma pessoa que estava a ter uma crise (do mesmo tipo) 
e o grupo de controlo (sem observação); seguiu-se a avaliação 
de conhecimentos/crenças e do estigma na epilepsia, a parti-
cipação numa palestra sobre epilepsia (que incluía observa-
ção do modo correcto de agir na presença de uma crise) e a 
re-avaliação (com o mesmo questionário) passados 6 meses 
(Reno, et al., 2007). Verificou-se que a percepção de estigma 
era mais elevada no grupo que fora exposto a procedimentos 
incorrectos e que a percepção de estigma diminuía com o tem-
po. Consequentemente, os autores referiram que a informação 
e a demonstração de procedimentos correctos parecem ser as-
pectos centrais na intervenção contra o estigma.
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Analogamente, num estudo com adultos com epilepsia, a 
maior parte relatou perceber estigma relativo à epilepsia e 
defendeu que o mesmo poderia ser diminuído através de in-
tervenções educativas, dirigidas ao público em geral e aos 
doentes (Paschal et al., 2007).
Por sua vez, Boer, et al. (2008) referiram dois modos de re-

duzir o estigma relativo à epilepsia: apoiar as pessoas com 
epilepsia como grupo (Cf. papel das associações) e indivi-
dualmente (destacando o papel dos programas educativos e 
do aconselhamento para doentes e familiares), sublinhando a 
necessidade de desenvolver esforços para alterar as atitudes 
públicas negativas.
Fernandes et al. (2006) defenderam que há três formas prin-

cipais de trabalhar para diminuir o estigma relativo à epilep-
sia: campanhas nos media, trabalho biopsicossocial com os 
doentes e seus familiares (que inclui o atendimento médico, 
psicoterapia e grupos de apoio ou grupos educativos) e progra-
mas de educação contínua dirigidos a profissionais de saúde e 
da educação. 
Jacoby et al. (2007) e Ahmad (2011) também apresentaram 

um conjunto de estratégias para ajudar os indivíduos no que 
toca o estigma relativo à epilepsia, muitas das quais vão de 
encontro às ideias supracitadas. A intervenção torna-se par-
ticularmente importante quando se considera o impacto do 
estigma nos indivíduos com epilepsia (Cf. Ahmad, 2011).
Todavia, o estigma é só parte das dificuldades com que os 

indivíduos com epilepsia se confrontam (Boer et al., 2008). 
De facto, as características biopsicossociais da epilepsia e sua 
terapêutica estão frequentemente relacionadas com reduzido 
bem-estar (Cf. Meneses, 2005), um conceito operacionalizado 
de diversos modos (Cf. Galinha et al., 2005).
Já em 1993, Vickrey verificou que os indivíduos com crises 

com alteração da consciência após a cirurgia da Epilepsia 
apresentavam valores piores do que os indivíduos com hi-
pertensão, diabetes e doença cardíaca ao nível do bem-estar 
emocional. 
Em 1997, Baker, et al., no maior estudo até à data sobre qua-

lidade de vida de pessoas com epilepsia na Europa, confir-
maram os resultados de estudos prévios sobre o impacto da 
epilepsia no bem-estar social e psicológico.
Neste sentido, Fernandes, et al. (2004, p. 173), ao defender a 

utilidade do trabalho com grupos (de indivíduos com epilepsia 
e seus familiares, profissionais de saúde e educação, pessoas 
interessadas na epilepsia, participantes de projectos sociais, 
etc.) na epilepsia, referiram que

Nossa experiência mostra que o trabalho em grupos possui 
um forte potencial para proporcionar bem-estar, reduzindo 
a ansiedade das pessoas e proporcionando melhora na qua-
lidade de vida e redução do estigma associado.

Neste contexto, é de referir o estudo de Whatley, et al. (2010), 
em que o estigma se revelou capaz de predizer a qualidade de 
vida 3 meses depois em adultos com epilepsia, e o estudo de 
Reisinger et al. (2009), em que o estigma predisse sintomas 
depressivos de indivíduos com epilepsia na linha de base, aos 
3 e 6 meses.
Assim, o objectivo do presente estudo é analisar o bem-estar 

subjectivo (BES), o estigma e seus correlatos num grupo de 
indivíduos com epilepsia.

1. Método

A amostra é constituída por 92 indivíduos com diagnóstico de 
epilepsia, maioritariamente do sexo feminino e habitantes da 
cidade (Cf. Quadro 1), com idade, escolaridade, duração do 
diagnóstico e percepção da doença muito heterogéneas (Cf. 
Quadro 2).

Quadro 1. Caracterização da Amostra quanto ao Sexo e ao 
Meio Habitacional.

Frequência Percentagem

Sexo

Masculino 38 41,3

Feminino 54 58,7

Meio habitacional

Cidade 54 58,7

Vila 17 18,5

Aldeia 18 19,6

Dados omissos 3 3,3

Quadro 2. Caracterização da Amostra quanto à Idade, Esco-
laridade, Duração do Diagnóstico e Percepção de Doença.

N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão

Idade 91 17 65 36,52 10,72

Escolaridade 91 4 17 9,89 3,80

Duração do 
diagnóstico (anos) 83 1 49 20,24 11,22

Percepção da doença 92 1 11 4,86 2,56

No âmbito de um estudo mais amplo, os participantes respon-
deram a um protocolo de avaliação que incluía um Questioná-
rio Sócio-demográfico e Clínico, a Escala de Estigma e a Escala 
de Satisfação com a Vida.
Do Questionário Sócio-demográfico e Clínico, destaca-se o 

indicador de percepção da doença. Este era constituído por 
uma única questão (“Em geral, como classificaria a sua doen-
ça?”), a que o indivíduo devia responder através de uma escala 
visual analógica, numerada de 1 (“Nada grave”) a 11 (“Muito 
grave”), sem denominação das categorias intermédias e com 
6 faces indicadoras da gradação (por cima dos números 1, 3, 
5, 7, 9, 11).
A Escala de Estigma utilizada é constituída por 5 itens, que 

devem ser respondidos através de uma escala tipo Likert com 
7 opções de resposta (Concordo totalmente (1); Concordo em 
grande parte (2); Concordo um pouco (3); Não concordo nem 
discordo (4); Discordo um pouco (5); Discordo em grande par-
te (6); Discordo totalmente (7)). O score global varia entre 5 e 
35, representando o 5 maior percepção de estigma (Pais-Ri-
beiro et al., 2009).
Para avaliar o BES, recorreu-se à versão Portuguesa do Índice 

de Bem-estar Pessoal (IBP) (Pais-Ribeiro & Cummins, 2008), 
que inclui oito itens/domínios (satisfação com: nível de vida, 
saúde, realização pessoal, relações pessoais, sentimento de se-
gurança, ligação à comunidade, segurança com o futuro e espi-
ritualidade) que pretendem representar um primeiro nível da 
“satisfação com a vida em geral”. Em cada questão, as pessoas 
indicam quão satisfeitas estão com cada item/domínio, numa 
escala de “0” (extremamente insatisfeito) a “10” (extremamen-
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te satisfeito), com uma posição intermédia neutra. O score do 
IBP varia entre 0 e 100, em que 100 corresponde a maior BES.

2. Resultados

A análise do Quadro 3, onde se encontram os indicadores de 
BES e estigma da amostra, mostra que os participantes dife-
riam consideravelmente entre si no que se refere a estas duas 
variáveis.

Quadro 3. Indicadores de Bem-estar Subjectivo e Estigma  
da Amostra.

N Mínimo Máximo Média Desvio-padrão

Estigma 91 5,00 35,00 26,93 8,20

Bem-estar Subjectivo 90 32,50 100,00 66,11 16,06

Nos Quadros 4 a 8 estão patentes as respostas dadas a cada 
um dos itens da Escala de Estigma, mostrando, uma vez mais, 
mas com maior pormenor, a heterogeneidade da amostra a 
este nível. De facto, todas as opções de resposta aos itens de 
estigma foram seleccionadas pelo menos por 1 participante, 
ainda que a maior parte das respostas não indicasse estigma.

Quadro 4. Respostas ao Item 1 da Escala de Estigma.

Sinto-me diferente das 
outras pessoas por causa da 
minha condição/doença

Frequência Percentagem

Concordo totalmente 6 6,5

Concordo em grande parte 7 7,6

Concordo um pouco 24 26,1

Nem concordo nem discordo 4 4,3

Discordo um pouco 3 3,3

Discordo em grande parte 12 13,0

Discordo totalmente 35 38,0

Dados omissos 1 1,1

Quadro 5. Respostas ao Item 2 da Escala de Estigma.

Por causa da minha 
condição/doença algumas 
pessoas sentem-se 
desconfortáveis comigo

Frequência Percentagem

Concordo totalmente 2 2,2

Concordo em grande parte 7 7,6

Concordo um pouco 13 14,1

Nem concordo nem discordo 7 7,6

Discordo um pouco 2 2,2

Discordo em grande parte 16 17,4

Discordo totalmente 43 46,7

Dados omissos 2 2,2

Quadro 6. Respostas ao Item 3 da Escala de Estigma.

Por causa da minha 
condição/doença sinto que 
algumas pessoas me evitam

Frequência Percentagem

Concordo totalmente 6 6,5

Concordo em grande parte 2 2,2

Concordo um pouco 9 9,8

Nem concordo nem discordo 9 9,8

Discordo um pouco 3 3,3

Discordo em grande parte 10 10,9

Discordo totalmente 52 56,5

Dados omissos 1 1,1

Quadro 7. Respostas ao Item 4 da Escala de Estigma.

A minha condição/doença 
prejudica a minha relação 
com os amigos

Frequência Percentagem

Concordo totalmente 5 5,4

Concordo em grande parte 1 1,1

Concordo um pouco 6 6,5

Nem concordo nem discordo 11 12,0

Discordo um pouco 3 3,3

Discordo em grande parte 9 9,8

Discordo totalmente 56 60,9

Dados omissos 1 1,1

Quadro 8. Respostas ao Item 5 da Escala de Estigma.

As pessoas receiam os 
indivíduos com a minha 
condição/doença

Frequência Percentagem

Concordo totalmente 4 4,3

Concordo em grande parte 5 5,4

Concordo um pouco 12 13,0

Nem concordo nem discordo 11 12,0

Discordo um pouco 3 3,3

Discordo em grande parte 17 18,5

Discordo totalmente 37 40,2

Dados omissos 3 3,3

No que se refere à relação entre estigma e BES, verificaram-se 
correlações lineares estatisticamente significativas entre todos 
os itens da Escala de Estigma e o score de BES, bem como en-
tre o score global de estigma e o score de BES (Cf. Quadro 9).
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Quadro 9. Correlações entre Estigma e Bem-estar Subjectivo.

Bem-estar Subjectivo

Estigma r p N

Q1_Estigma. Sinto-me diferente das outras 
pessoas por causa da minha condição/doença 0,48 0,000 90

Q2_Estigma. Por causa da minha 
condição/doença algumas pessoas 
sentem-se desconfortáveis comigo

0,23 0,029 89

Q3_Estigma. Por causa da minha condição/
doença sinto que algumas pessoas me evitam 0,38 0,000 90

Q4_Estigma. A minha condição/doença 
prejudica a minha relação com os amigos 0,34 0,001 90

Q5_Estigma. As pessoas receiam os 
indivíduos com a minha condição/doença 0,34 0,001 88

Estigma_Total 0,43 0,000 90

Não se verificaram diferenças ao nível do estigma em função 
do meio habitacional.
A percepção de doença correlacionou-se com o score global 

de estigma e com todos os itens de estigma, com excepção de 
um (Cf. Quadro 10).

Quadro 10. Correlações entre Estigma e Percepção de Doença.

Percepção de doença

Estigma r p N

Q1_Estigma. Sinto-me diferente das outras 
pessoas por causa da minha condição/doença -0,338 0,001 91

Q2_Estigma. Por causa da minha 
condição/doença algumas pessoas 
sentem-se desconfortáveis comigo

-0,196 0,064 90

Q3_Estigma. Por causa da minha condição/
doença sinto que algumas pessoas me evitam -0,266 0,011 91

Q4_Estigma. A minha condição/doença 
prejudica a minha relação com os amigos -0,279 0,007 91

Q5_Estigma. As pessoas receiam os 
indivíduos com a minha condição/doença -0,221 0,037 89

Estigma_Total -0,318 0,002 91

Conclusão

Os indivíduos com epilepsia estudados revelaram uma hete-
rogeneidade considerável em termos de BES e de estigma. No 
entanto, pode considerar-se que, em geral, os resultados obti-
dos são positivos: tanto ao nível do BES como a nível do estig-
ma, a média da amostra foi sempre superior ao ponto médio 
dos instrumentos usados. Adicionalmente, no que toca o estig-
ma, o número de indivíduos que discordou das afirmações foi 
sempre superior ao número de indivíduos que concordou com 
elas, destacando-se, em termos de escolhas, a resposta que re-
flectia maior discordância.
No que se refere aos correlatos do estigma, os resultados su-

gerem que o estigma percebido, indicador de relações pouco 
pacíficas, não varia em função do meio habitacional, o que não 
vai completamente de encontro ao estudo de Fernandes et al. 
(2008). Tal pode dever-se a especificidades nacionais, bem 
como à ausência de diferenças significativas entre as cidades, 
vilas e aldeias em que os participantes do presente estudo ha-
bitavam em indicadores importantes ao nível do estigma (p.e., 
informação sobre a doença). Estes resultados podem ainda es-
pelhar a discrepância de efectivo dos três grupos constituídos 
com base no meio habitacional.

No que toca a relação entre estigma e BES, os resultados do 
presente estudo sugerem que o estigma percebido pelos doen-
tes pode reduzir o seu BES. Estes dados vão de encontro aos de 
Whatley et al. (2010) e de Reisinger et al. (2009).
Relativamente à relação entre estigma e percepção de doen-

ça, os resultados da amostra indicam que o estigma pode ter 
um impacto negativo na percepção de doença, fazendo com 
que os doentes percepcionem a sua doença como muito mais 
grave do que a percepcionariam se não associassem à mesma 
o estigma de que são alvo. Pode ainda supor-se que a sintoma-
tologia depressiva possa também desempenhar aqui um papel 
importante (Cf. Reisinger et al., 2009)
Em resumo, actualmente, muito há ainda a fazer para di-

minuir o estigma relativo à epilepsia e, com isso, melhorar 
o BES/qualidade de vida e percepção de saúde dos doentes 
e seus familiares. Não se deve, porém, esquecer que muitos 
dos participantes do presente estudo relataram elevado BES 
e baixo estigma, o que sugere que os esforços que têm vindo 
a ser desenvolvidos estão a dar fruto. I.e., muitas vezes as 
relações entre pessoas com epilepsia e sem epilepsia são, de 
facto, pacíficas.
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Resumo

A paz e a saúde são valores a perseguir. A paz é o sentimento de bem-
-estar intra e interpessoal que dá a consciência e o equilíbrio para 
olhar e construir o mundo, fundamento da própria vida (Rogers, Se-
ligman; WHO). Constitui-se como nosso objectivo central analisar 
i) o bem-estar como confluente de factores psicológicos e sociais, ii) 
a importância da percepção da paz interior e iii) a paz social, como 
tranquilidade da ordem, como justiça e concórdia. Girard afirma que a 
dinâmica básica da vida atravessa a interioridade.

Abstract

Peace and health are values to pursuing. Peace is the feeling of well 
being that gives intra-and interpersonal awareness and balance and 
look to build the world, the foundation of life itself (Rogers, Seligman, 
WHO). It serves as our central objective to analyze i) the well-being as 
a confluence of psychological and social factors, ii) the importance of 
perception of inner peace and iii) social peace, tranquility and order, 
such as justice and harmony. Girard says that the basic dynamics of 
life crosses through the interior.

Introdução

O estudo, prevenção e promoção de vida saudável é cada vez 
mais uma temática emergente da comunidade científica inter-
nacional enquanto exigência da contemporaneidade (Selig-
man, 2008). Em todo o mundo, as pessoas, as organizações 
e as sociedades atravessam um ciclo sem precedentes no que 
concerne à convivialidade cívica e à responsabilização (Caride 
et al., 2007). Os modelos críticos, muitas vezes, colidem com 
realidades sociais da era da globalização, onde frequentemen-
te proliferam obstáculos a uma educação assente nos concei-
tos de paz, de democracia, de desenvolvimento e de direitos 
humanos (Savater, 2005a; Jares, 1996, 2008). 
Neste contexto, entende-se a paz e o desenvolvimento psico-

lógico e social, como uma experiência dinâmica intersubjec-
tiva da saúde e da educação: não há sociedades tolerantes e 
solidárias sem indivíduos que gerem as suas emoções equi-
libradamente nem indivíduos tolerantes e justos sem socie-
dades emocionalmente competentes, o que abre a janela da 
responsabilidade e do compromisso dialógico do ser, do ser 
para o outro e do ser com o outro ética e socialmente. É im-
portante que as pessoas participem na sociedade de acordo 
com as suas necessidades, desejos, capacidades num clima 
virtuoso. Esta é a razão pela qual, e segundo a ONU, a interde-
pendência e participação contínua nas questões sociais, eco-
nómicas, culturais, espirituais e civis são princípios relevantes 
para o bem-estar subjectivo. Construir a paz é construir a saú-
de e construir a saúde é construir a paz. Ao invés, construir 
a violência é construir a doença, com danos nefastos irrecu-
peráveis a curto, médio e longo prazo nas gerações afectadas. 
Construir a violência nas sociedades é construir sociedades 
que violentam e adoecem os seus indivíduos. As políticas de 
saúde visam o aumento de factores de protecção e a minimi-
zação de factores de risco, para uma vida sadia. Enquanto a 
Organização Mundial de Saúde propunha em meados do sé-

culo como objectivo aumentar a esperança média de vida, hoje 
considera como desafio aumentar a expectativa de vida. Nesta 
linha, os estudos revelam que os educadores em geral e os pro-
fissionais de saúde em particular, nos mais diversos sistemas 
de formação, na construção das suas comunidades, devem ser 
convidados a reflectir permanentemente sobre a importância 
de um conjunto de valores pilares da relação humana singular, 
plural e universal, para a qualidade da humanização, para o 
fortalecimento de boas práticas e novas atitudes (Goodstadt, 
2001; Seligman, et al., 2005). 

1. O Bem-estar como confluente de 
factores psicológicos e sociais

Como refere Savater (2005 a, 2005 b), ninguém chega a tornar-
se humano se está só: tornamo-nos humanos uns aos outros. 
É preciso acreditar que é possível alcançar uma vida melhor. 
Mas não qualquer vida: é preciso ser uma vida humana, com 
boas relações com outros seres humanos. Caso contrário, pode 
até ser vida, mas não chegará a ser boa nem humana. É preciso 
haver união entre liberdade e responsabilidade, pois uma não 
existe sem a outra. 
Catalano, et al. (2002), na sua obra Positive Youth Develo-

pment in the United States, identificam alguns factores cuja 
promoção se pretende: bonding (ligação), resiliência, auto-
determinação, auto-eficácia, identidade positiva, expectati-
vas positivas no futuro, reconhecimento de comportamentos 
positivos, oportunidades para um envolvimento pró-social e 
normas sociais. 
Nestas perspectivas, os indivíduos passam a diferenciar-

se pelo modo como convivem, como se auto-regulam, criam 
e mantêm relações sociais: como acolhem o humano e são 
humanos (Caride Gomez, 2009; Jares, 1996; 2006; 2008; 
Savater, 2005 a, 2005 b). Pode referir-se que a inteligência 
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intrapessoal e interpessoal de Gardner correspondem à in-
teligência emocional de Goleman. (Gardner, 1983; Goleman, 
2003; Galinha, 2010 a). Deste modo, o controlo e a formação 
de um sentimento ou afecto positivo e as práticas participa-
das podem determinar a forma como o(s) sujeito (s) percep-
ciona(m) e avalia(m) os acontecimentos que ocorrem na(s) 
sua(s) vida(s) promovendo o aumento da qualidade de vida 
percebida e do sentimento de bem-estar de acordo com a OMS 
e, a par do exposto, a diminuição do conflito, da violência, dos 
comportamentos disruptivos e da vulnerabilidade (Antono-
vsky, 1979; Seligman, 2008). 
O Modelo Rogeriano, aplicado com notável êxito à Psicolo-

gia, com as três condições propiciadoras (empatia, aceitação 
incondicional e congruência) traz à comunidade científica 
inúmeras possibilidades de reflexão para as ciências do huma-
no (Rogers, 1985). Também, mais recentemente, a American 
Psychology Association aponta para a importância do estudo 
de variáveis positivas que se inserem na esfera do bem-estar 
psicológico tais como a esperança, sensibilidade estética, a co-
municação humana, a perseverança, o perdão, a originalidade, 
a espiritualidade, o talento e a sabedoria, entre outras, ou mes-
mo a nível social, para o estudo das virtudes dos cidadãos e das 
instituições: a responsabilidade, o altruísmo, a comunicação 
institucional, a gratidão, a tolerância e o trabalho ético. 
Historicamente, a Psicologia debruçava-se, sobretudo, na 

investigação sobre as patologias, negligenciando os aspectos 
saudáveis dos seres humanos. Contudo, a origem formal da 
Psicologia da Saúde, em 1973, quando nos EUA foi criada, no 
seio da American Psychological Association, a Task Force on 
Health Research da APA (Epp, 1990) foi um marco histórico 
com a publicação, logo em 1974, do relatório A New Perspec-
tive on the Health of Canadians, o Livro Branco para a Saúde, 
por Marc Lalond (Ministro de Saúde e de Bem-estar do Cana-
dá), donde destacamos a célebre frase “pretendemos que os 
canadianos vivam uma vida feliz, plena, longa e livre de doen-
ças” (Lalonde, 1974, p.5). Espelhando as mesmas preocupa-
ções, a pedido do governo dos EUA, em 1977, foi divulgado um 
estudo sobre a saúde da nação, Healthy People: the Surgeon 
General´s Report on Health Promotion and Desease Preven-
tion, conhecido por relatório 1979 de Richmond. Criada em 
1978, a Divisão 38 – Psicologia da Saúde da American Psy-
chological Association, a partir de 1982, publica o Journal of 
Health Psychology. Na Dinamarca, em Copenhaga, o Regional 
Office for Europe da OMS, publica, em 1984, pela European 
Federation of Professional Psychologists Association, um arti-
go sobre a contribuição da Psicologia para a Saúde.
A partir de 1998, assumindo a presidência da American 

Psychological Association, Seligman inicia o movimento de-
nominado Psicologia Positiva, que visa oferecer uma nova 
abordagem às potencialidades e virtudes humanas, apreciati-
va, estudando as condições e processos que contribuem para 
a prosperidade dos indivíduos e comunidades (Paludo et al., 
2007). Seligman (1991; 2008) concentra-se na identificação 
das forças pessoais típicas de cada personalidade e de que for-
ma conhecê-las pode significar o caminho para melhores inte-
racções: reforça a necessidade de se fazer o enfoque na saúde 
mental e não na doença mental, uma forma também de conhe-
cer como as pessoas saudáveis optimizam os seus recursos e 
de ajudar e treinar com novas estratégias pessoas que expe-
rienciam a fragilidade e a crise, numa ligação ao empower-
ment psicológico e comunitário. De acordo com Seligman e 
Csikszentmihalyi (2000, cit in Haydée Cuadra et al., 2003) a 
Psicologia está a abrir uma viragem notória no seu campo de 
estudo e intervenção, abraçando novos rumos e debruçando-
se mais do que nunca sobre aspectos positivos como o bem-

-estar subjectivo, a qualidade de vida, a alegria, a esperança, o 
optimismo aprendido e a felicidade podendo assim observar-
se os benefícios que estes assumem para a vida saudável dos 
sujeitos e dos grupos (Galinha, 2010a). 
Como afirma Sigerist (1941), ser saudável é ser bem equili-

brado, numa unicidade pós-cartesiana (Damásio, 1995; Lopes, 
et al., 2010; Galinha, 2010 b), bem ajustado ao meio físico e 
social estando em controlo total nos recursos mentais e físicos, 
é adaptar-se às mudanças do meio (não excedendo os limites 
ditos normais), é contribuir para o bem-estar da sociedade de 
acordo com a sua capacidade. A saúde é positiva, é uma atitu-
de jovial perante a vida e de aceitação das responsabilidades 
que a vida sugere. Entendemos conceptualmente o bem-es-
tar subjectivo como sinónimo de estado de equilíbrio interno 
necessário existência humana, no seu sentido de vida maior. 
Por isso, somos defensores de uma educação com um especial 
relevo na compreensão e na optimização do bem-estar intra e 
interpessoal, da participação, autonomia, tolerância e interde-
pendência na tríade razão, emoção, acção.  
A abordagem conceptual de bem-estar subjectivo resulta da 

avaliação que o indivíduo realiza sobre as suas capacidades, 
as condições ambientais e a sua qualidade de vida, a partir de 
critérios pessoais combinados com os valores e as expectativas 
que vigoram na sociedade. O seu indicador mais conhecido é 
a satisfação com a vida, havendo três elementos centrais ao 
conceito de bem-estar subjectivo: 1) Pertence ao âmbito da ex-
periência privada; 2) A sua avaliação pode ser feita em termos 
globais e em termos de aspectos seleccionados da vida (domí-
nios), tais como o trabalho, a família, as amizades, a saúde fí-
sica e mental e a espiritualidade; 3) Inclui medidas cognitivas 
e emocionais actuantes de forma dinâmica e contextualizada. 
De entre as primeiras, a mais conhecida é a satisfação (global 
com a vida e referenciada a domínios seleccionados) e entre 
as segundas, as medidas de estados emocionais (positivos e 
negativos). 
Peterson et al. (2004) desenvolveram um sistema de classifi-

cação para os aspectos positivos, enfatizando as forças e o ca-
rácter denominado Values in Action (VIA) – Classification of 
Strengths and Virtues. Nesse manual as forças foram divididas 
em características emocionais, cognitivas, relacionais e cívicas 
e em seis grupos de virtudes: sabedoria, coragem, humanida-
de, justiça, temperamento e transcendência.
Para Seligman (2008), assim, especificamente, a Felicidade 

Autêntica procura compreender uma emoção positiva, que 
construa força e virtude e forneça caminhos de orientação: de-
riva da identificação e cultivo das forças mais fundamentais de 
cada um de nós e da sua utilização diária no trabalho, no amor, 
na educação, entre outros. Dentro deste âmbito, dos Princí-
pios da Psicologia Positiva, Seligman (2008) aborda a emoção 
positiva e a forma como esta pode ser aumentada. Como tal, 
é apresentado um quadro de três tipos diferentes de emoção 
positiva: passado, presente e futuro. Existem vinte e quatro 
forças oblíquas que podem estar mais ou menos presentes nas 
nossas vidas – denominadas forças de assinatura. Se o percur-
so da nossa vida emocional não passa por momentos cheios 
de luz, então devemos aceitar o facto de estarmos num clima 
emocional frio, e avançar no sentido da resolução através de 
acções que tragam todos os sentimentos positivos. A educa-
ção, o clima, raça e género influenciam as nossas emoções. Os 
pessimistas tendem a possuir uma forma negativa de construir 
as suas frustrações e problemas. Pensam automaticamente 
que a causa é permanente, penetrante e pessoal. Os optimis-
tas tendem a revelar uma força que lhes permite interpretar 
as suas contrariedades como ultrapassáveis, específicas de 
um único problema e resultantes de circunstâncias temporá-
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rias ou de outras pessoas. A emoção positiva alarga os nossos 
recursos intelectuais, físicos e sociais, formando reservas das 
quais nos podemos socorrer face a uma ameaça ou situação 
concreta. A nossa estrutura mental torna-se expansiva, tole-
rante e criativa, estando aberta a novas ideias e experiências. 
Está implicada na construção de recursos físicos. Saúde e lon-
gevidade são bons indicadores de reservas físicas. Podemos 
dizer que a emoção positiva protege os indivíduos e permite 
também suportar melhor a dor. Facilita, de facto, a construção 
de recursos sociais. 
A emoção positiva, quanto ao tempo passado, pode ser au-

mentada pela libertação de uma ideologia determinista 
apresentante (através do perdão, gratidão, etc.) expressa em 
satisfação, contentamento, realização, orgulho e serenidade. 
Quanto ao tempo presente, a emoção positiva divide-se em 
dois factores: prazeres e gratificações – prazeres associados 
ao gozo de situações momentâneas e pelas emoções senti-
das, e as gratificações como mais permanentes e podem ser 
obtidas na ausência de qualquer emoção positiva sentida tais 
como alegria, êxtase, calma, gozo, entusiasmo, prazer e flu-
xo. Relativamente ao tempo futuro, a emoção positiva pode 
ser aumentada aprendendo a reconhecer e disputar os pen-
samentos pessimistas (optimismo, esperança, fé, e confian-
ça). Neste tempo futuro, a emoção do optimismo contempla 
duas dimensões básicas: a permanência e a penetrabilidade 
(esperança: causas permanentes e universais para as coisas 
boas versus desespero: causas permanentes e universais para 
as coisas más). Mudando a maneira como nos sentimos em 
relação ao passado, como pensamos sobre o futuro e como vi-
vemos o presente. Os pensamentos de pessoas deprimidas são 
dominados por interpretações negativas do passado, do futuro 
e das suas capacidades, e aprender a argumentar contra essas 
interpretações pessimistas alivia muito um estado de depres-
são. As pessoas optimistas tiram o melhor partido do sucesso e 
persistem assim que as coisas boas começam a correr melhor.
Relativamente às vinte e quatro forças de assinatura da teoria 

de Seligman (Seligman, 2008), na sua globalidade, estas são 
consideradas valiosas em quase todas as culturas; são valio-
sas por direito próprio e não só como meio para atingir ou-
tros fins; são maleáveis, as forças e as virtudes servem-nos em 
momentos maus e bons, os momentos difíceis são uma opor-
tunidade para a demonstração e descoberta de muitas forças 
dentro de nós. Importa referir que a construção de forças e 
virtudes não está relacionada com a aprendizagem ou treino, 
mas com a descoberta, a criação e a propriedade. Os vários 
caminhos para atingir cada uma das seis virtudes designam-se 
por forças. 
Uma força envolve escolhas sobre quando usar e se a deve 

continuar a construir, mas também se deve ou não adquirir à 
partida (Seligman, 2008). São as Forças de Assinatura de Sa-
bedoria e Conhecimento: 1-Curiosidade, Interesse pelo mun-
do; 2-Amor à aprendizagem; 3 – Julgamento, pensamento 
crítico, abertura mental; 4-Engenho, originalidade, inteligên-
cia prática, inteligência de rua; 5- Inteligência social, pessoal 
e emocional; 6- Perspectiva. São as Forças de Assinatura de 
Coragem: 7- Valor e bravura; 8- Perseverança, indústria, di-
ligência; 9- Integridade, genuinidade, honestidade. Forças de 
Humanidade: 10 – Bondade e Generosidade; 11- Amar e dei-
xar-se amar. Forças de Justiça: 12- Cidadania, dever, traba-
lho de equipa, lealdade; 13- Equidade; 14- Liderança. Forças 
de Temperança: 15- Autocontrolo; 16- Prudência,  discrição, 
cautela; 17- Humanidade e modéstia e, por último, Forças de 
Transcendência e Espiritualidade: 18- Apreciação da beleza e 
excelência; 19- Gratidão; 20- Esperança/optimismo/ orienta-
ção para o futuro; 21- Espiritualidade, sentido de propósito, 

fé, religiosidade; 22- Perdão e misericórdia; 23- Brincadeira e 
bom humor; 24- Prazer, paixão, entusiasmo.

2. A importância da percepção 
da paz interior

Falta de Paz

Dizia Tamaro (2002) que a nossa sociedade está doente, con-
siderando o outro como um risco, como um perigo. Eu pos-
suo. Sou proprietário do meu tempo, da minha casa, dos meus 
afectos, dos meus êxitos e não tenho vontade de os partilhar. A 
vida já não visa a relação com os outros, mas com as coisas. A 
gratuitidade que está na base da vida, já não existe ou é olha-
da com desconfiança. O desejo torna o homem cada vez mais 
escravo, já que em vez de se servir das coisas, passa o tempo 
atrás e dependente delas. É que mal se satisfaz um desejo apa-
rece logo outro. É como uma sede que nunca se poderá saciar. 
Tamaro percebe este movimento do mundo, da sociedade hu-
mana, pensa o ser e acrescenta o que na maioria da rotina da 
vida, não valorizamos, ou provavelmente não colocamos num 
patamar de essencial. Quando o único objectivo pessoal na sua 
realização é apenas estar com os outros por cálculo de interes-
se, ninguém poderá ser feliz.
Nesta ordem, podemos apontar ainda três justificações para 

a falta de paz. Antes de mais, a rivalidade e a inveja impedem 
a paz. É a interpretação elaborada por um notável pensador 
francês contemporâneo,  René Girard, para a falta de paz. A 
sua teoria afirma que a dinâmica básica da vida humana se 
encontra na estrutura do desejo que atravessa a nossa interio-
ridade e possui um carácter insaciável. Esta teoria fundamen-
ta assim, uma constante dinâmica do que realmente somos, 
mesmo com os nossos limites. De facto, cada um constrói a sua 
própria paz de acordo com a sua interioridade. Duas ou mais 
pessoas desejam a mesma coisa. Entram em rivalidade. Cada 
uma procura eliminar as demais concorrentes para, somen-
te ela, possuir o objecto desejado. Mas a posse não é pacífica, 
porque outros vão imitá-la e disputar novamente o objecto. 
Desencadeia-se uma corrente de violências sem travão. Como 
parar este processo destrutivo? Alguém tem de ceder, perceber 
que se a violência continua, caminha-se para a destruição. Há 
que reconciliar-se consigo e com os outros. Há que parar de 
fazer o mal e construir o bem (Barbosa, 2009). Em segundo 
lugar, apontamos o desencontro entre a consciência e a mor-
te. Esta interpretação da falta de paz no coração humano, nas 
relações interpessoais e sociais, provém da moderna tradição 
psicanalítica (Freud, 1973). Segundo esta compreensão, exis-
tem no ser humanas duas forças antagónicas, o eros que quer a 
vida e o thanatos que traz a morte. Por mais que procure viver, 
o eros sucumbe perante o thanatos. Daí a dificuldade em se 
acolher a morte. Este desencontro entre a vida e a morte gera 
o medo, medo de que a morte possa insinuar-se de mil manei-
ras e provocar uma destruição. O medo gera a violência que 
reforça a morte. Instaura-se um estado permanente de guerra 
e desaparecem as bases para a paz. A morte é sempre sinóni-
mo de perda… um inimigo a destruir. Humanamente falando, 
todos negam esse inimigo de diversas formas. O medo é uma 
orientação de base para esse inimigo. Aqui reside a origem da 
agressividade: o medo de que o outro possa ameaçar, tirar ou 
diminuir as nossas oportunidades de vida. Ele pode ser por-
tador da morte que rejeitamos. Por isso, é o inimigo e terá de 
ser combatido (Eibl-Eibesfeldt, 1987; Fromm, 2004). Antes de 
mais, há que eliminar a categoria inimigo, afastando o medo, 
produtor da violência. O medo afasta-se quando se introduz 
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a confiança, o amor incondicional e o cuidado. Quando os se-
res humanos começam a cuidar-se reciprocamente, a cuidar o 
bem comum, a saúde, a educação, a habitação, a comunicação 
livre, o meio ambiente, então desaparecem as causas do medo. 
Depende de mim fazer dos outros inimigos ou próximos. Posso 
assumir um projecto de vida no qual para mim não há inimi-
gos e pelo cuidado, pelo perdão e pela aceitação, todos podem 
ser aproximados e feitos meu próximo. Porque é que a maioria 
dos seres humanos não consegue manter esta compreensão a 
nível pessoal, social e internacional? Porque têm de criar con-
tinuamente um inimigo? Por que é tão forte a falta de cuidado, 
o medo da morte e a persistência da agressividade que mina os 
caminhos da paz? Porquê? A terceira interpretação procura a 
sua fonte no encontro com o Mistério. Esta resposta procede 
da experiência religiosa da humanidade. 
Os povos mais antigos e as pessoas religiosas de todas as 

culturas afirmaram e continuam a afirmar a presença de um 
Mistério que impregna o Universo. Vêem a sua actuação no 
Universo e sobretudo no coração humano. Uns chamam a esse 
mistério Javé, Ísis, Alá, Deus, Tão, Shiva, etc… A experiência 
religiosa deu origem a muitas religiões. Elas são espaços ins-
titucionais, onde se cultiva a experiência através de ritos, ce-
lebrações, codificações éticas, ideais de justiça, fraternidade e 
felicidade.

O Bem-estar

O bem-estar e o estar bem não são a mesma coisa. O bem-estar 
pode referir-se a parâmetros subjectivos e objectivos, vincu-
lados com uma situação favorável nos diferentes planos que 
compõem o nosso viver. Podemos falar do bem-estar econó-
mico, físico, familiar e assim sucessivamente. O estar bem é 
um estado subjectivo, uma sensação de plenitude. É sentir-se 
bem (felicidade, paz interior). Podemos ainda dizer que o es-
tar bem tem a ver com o equilíbrio entre ambições e possibi-
lidades, dentro de um marco ético. Se ambicionamos mais do 
que o que podemos seremos uns eternos frustrados. Se a nossa 
ambição é menor do que o que podemos, não desenvolvemos 
as nossas potencialidades e muito menos as transformamos 
em actos (Schneer, 2008).
No entanto, nós somos um organismo inteligente e gregário 

que se relaciona com os outros em contexto social. Embo-
ra haja regras de jogo para cada cultura e para cada país, há 
certos princípios que são universais. Formamos parte de um 
sistema e nós mesmos somos um sistema de funções bioló-
gicas, intelectuais e emocionais. Assim efectuamos intercâm-
bios com o mundo da natureza e com o social, dos quais os 
seres humanos fazem parte. Estes intercâmbios regem-se por 
alguns princípios: maximização dos benefícios e minimização 
dos prejuízos; facilitação das experiências satisfatórias e recu-
sa das não satisfatórias; prémios e castigos para a eficiência 
ou para a falta de eficácia; procura de gratificação no plano 
emocional; necessidade de eixos valorativos que dêem senti-
do e significado aos intercâmbios. Portanto, o ser humano é 
um eu com necessidades objectivas e subjectivas. A teoria das 
necessidades de Maslow é aceite e explícita em si mesma, mas 
queremos avançar para outros planos e destacar as necessi-
dades subjectivas do eu: Sobre a identidade, as respostas às 
perguntas clássicas (Quem sou eu? De onde venho? Para onde 
vou?) são fundamentais para a organização eficiente e eficaz 
dos intercâmbios com o mundo exterior. Em segundo lugar, o 
indivíduo tem necessidade de integrar (como organismo sis-
témico) os diversos planos do seu viver. Um eu integrado per-
mite a melhor articulação dos ditos planos (físico, psicológico, 
emocional e espiritual entre outros) e possibilita uma acção 

com êxito sobre a realidade externa. Por isso, é fundamental 
não confundir a realidade com os desejos; a estes chamam 
os ingleses wishful thinking (o pensamento como expressão 
do desejo). Já o processo da individualidade está próximo da 
identidade, mas está mais referido à constituição da persona-
lidade. Significa que o indivíduo biológico vai-se configurando 
com o indivíduo pessoa. Um processo adequado de individua-
lidade permite a assumpção de funções de condução e de li-
derança que são básicas para todo o projecto de crescimento 
pessoal e profissional. O fenómeno da autovaloração está vin-
culado com os atributos básicos da personalidade e a função 
social do ser humano. Nascemos para contribuir de algum 
modo a nossa realização e para agregar valor à comunidade à 
qual pertencemos. O fenómeno da criatividade passa por um 
ordenamento diferente das análises e dos processos de viver. 
A criatividade consiste em ordenar os elementos conhecidos 
de uma maneira desconhecida. A criatividade é a antítese da 
rotina e da burocracia. Situada no vértice máximo da escala 
de Maslow, a autorealização aponta a um êxito transcendente 
em que a sensação de plenitude e de satisfação dão sentido à 
vida. Esta auto-realização pode dar-se em diferentes planos do 
viver. Assim, todos os processos de intercâmbio do eu supõem 
a delimitação da interioridade e do mundo exterior.
Schneer (2008) sugere dez planos do bem-estar. O material e 

económico corresponde aos intercâmbios que afectam a mate-
rialidade. O espiritual e axiológico corresponde à expressão da 
transcendência, a concepção da nossa vinculação com o cos-
mos, assim como aos valores de ética pessoal e moral social 
que sustentam o nosso proceder. O teleológico/visional cor-
responde à nossa razão de ser no mundo, a expressão do nosso 
propósito mais íntimo, a projecção do que queremos ser, de-
sejamos alcançar e os modos como podemos consegui-lo. Já o 
psíquico exprime como se configura o nosso eu e o aparato psí-
quico no processo de adaptação, transformação e integração 
com o mundo exterior. O plano familiar inclui a nossa cons-
telação familiar e a história pessoal que desenvolvemos na in-
teracção com ela. O afectivo corresponde à configuração dos 
planos afectivos enquanto à nossa relação connosco mesmos e 
com os que nos rodeiam. Isto supõe os sentimentos, vivências 
e sensações que formam parte dos intercâmbios afectivos e 
amorosos na nossa constelação familiar, laboral, amistosa, so-
cial e comunitária. O criativo, artístico e hedonista correspon-
de à particular maneira que temos em resolver problemáticas, 
colocar inovações, abordar fenómenos estéticos e artísticos, 
desfrutar do tempo livre e do ócio e configurar respostas ori-
ginais, diferentes e satisfatórias, vinculadas com as nossas 
inserções de todo o tipo nos contextos em que actuamos. O 
profissional inclui o desenvolvimento profissional e laboral, 
num sentido amplo. Corresponde à actividade de investiga-
ção científica, aplicação tecnológica, actuação nos âmbitos de 
negócios e de mercados. A comunicação social corresponde à 
nossa inserção na comunidade e as diferentes áreas da nossa 
participação social. O plano físico refere-se ao corpo que habi-
tamos, ao nosso estado físico, à configuração biofísica e à sua 
interacção com a saúde e as possíveis doenças, assim como ao 
estilo de vida e à qualidade de vida no seu impacto sobre a nos-
sa constituição física; à forma como nos alimentamos, faze-
mos desporto ou outra actividade física; às acções preventivas 
e terapêuticas que empreendemos e os impactos da genética e 
história familiar sobre nós.
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3. A paz social, como tranquilidade da 
ordem, como justiça e concórdia

A Paz 

A paz não se pode definir por simples conceitos, mas situa-se 
no mundo dos valores, captando-se mais com o coração do que 
com a cabeça. A palavra paz convive com outras palavras, tais 
como o amor, a justiça, a fidelidade, a liberdade e a felicidade. 
O termo grego eirene foi quase sinónimo de homonoia (har-
monia). Ambos se referiam à condição de completa tranquili-
dade e serenidade. Eirene é um termo que designa a unidade 
interior e social (Lederache, 2000). O conceito latino de pax 
significa a relação legal e recíproca e está relacionado com a 
ideia de manter e respeitar o que é legal, o que marca e define 
as relações e interacções humanas. Significa manter a ordem 
estabelecida. O conceito hebraico shalom explicita-se em ter-
mos de qualidade, de relação e de interacção humana. Signifi-
ca ser completo, tornar-se completo, conduzir à harmonia e ao 
cumprimento. Onde existe shalom, o todo e as partes constitu-
tivas atingiram o grau máximo do ser (Barbosa, 2003).
Porém, há uma definição de paz que remonta a Santo Agos-

tinho (354-430): 

paz é a tranquilidade da ordem. Paz é a quietude que deriva 
da conservação e da protecção da ordem pensada pelo Cria-
dor. A paz é o bem-estar na ordem justa, na harmonia com 
tudo e com todos. É estar bem com Deus, com os demais e 
consigo mesmo. Quando esta ordem é violada, instala-se 
imediatamente a discórdia, a falta de paz e a desunião entre 
o corpo social. Então o que dificulta a paz é o orgulho do ser 
humano, a sua auto-suficiência, a sua independência em 
relação aos demais e a Deus. 

Santo Agostinho compreendia essa plenitude pela sua expe-
riência mística com essa mesma paz. Quando tudo tem uma 
ordem, todas as realidades da vida, da natureza, encaixam 
nessa ordem que provoca uma harmonia cósmica e que derru-
ba barreiras incalculáveis. Acontece um natural equilíbrio que 
produz a felicidade sem exuberâncias. A paz é um dos princi-
pais valores da existência humana e afecta as várias dimensões 
da vida: interpessoal, intergrupal, nacional e internacional. 
Exige igualdade e reciprocidade de relações. A paz diz respeito 
a três conceitos fundamentais: a democracia ou cidadania, o 
desenvolvimento e os direitos humanos. É um processo dinâ-
mico que se deve conquistar. É necessário aprender a ética da 
paz, que não se obtém com o temor ou com a miséria, mas com 
a criação de condições de liberdade e de igualdade (Barbosa, 
2008).
A paz é justiça e concórdia. A paz é obra da justiça. Justiça 

é dar a cada um o que lhe pertence. Justiça é ter uma relação 
adequada à natureza de cada coisa. Justiça é uma relação e 
uma atitude correctas, exigidas por cada situação. Justiça é 
tratar o ser humano como deve ser, com dignidade, com acei-
tação, simpatia, respeito pela sua alteridade. Justiça é tratar as 
crianças como convém às crianças: cuidando para que tenham 
um lar, zelando pela sua inocência e organizando a saúde e a 
educação infantil. Justiça é realizar a política como deve ser, 
com cuidado para com a coisa pública. Justiça é tratar um ani-
mal como lhe compete, respeitando a sua existência. Se paz é 
equilíbrio, vivemos momentos de desequilíbrio, de verdadei-
ra guerra declarada à terra, contra os ecossistemas, contra os 
povos, contra as classes dos trabalhadores. A paz é concórdia. 
Os seres humanos não vivem apenas da justiça, mas também 

da gratuitidade e da alegria de estarem juntos como humanos, 
amigos, irmãos e irmãs. Dessa dimensão nasce a concórdia. A 
con-cór-dia exprime a sinfonia de corações (cor) que pulsam 
ao mesmo ritmo (con). Quando um coração escuta o coração 
do outro, quando lhe capta as aspirações manifestas, quando 
os corações convergem, nasce a sintonia recíproca e produz-se 
a concórdia. Concórdia é um outro nome para a paz. Concór-
dia não anula as diferenças, mas fá-las convergir. Um coração 
atento e vigilante escuta e vê o outro com respeito pela sua 
diferença, mais ainda passa a amar a sua diferença como um 
dom para si próprio e para os outros. A concórdia está ligada 
à cordialidade. Cordialidade tem a ver com o coração e com 
a sua lógica tão exaltada por Pascal. O coração tem as suas 
razões que a razão desconhece. A lógica do coração coloca a 
pessoa antes dos interesses, o bem-estar espiritual, antes do 
bem estar material, a paz acima da vontade de ter razão. Pas-
cal enaltece o amor que está num patamar acima da própria 
justiça que só o é, porque o amor a reconhece. O coração re-
conhece o amor porque o ama. As razões quando existem são 
apenas coincidências e que podem, ao acaso, coincidir com a 
justiça. A paz é cordialidade quando as pessoas e as sociedades 
conseguem transformar as relações existentes de descrimina-
ção e de domínio em relações de inclusão e de participação 
equitativa. A relação senhor/escravo, presente em quase todas 
as relações sociais, transforma-se numa rede de relações entre 
os cidadãos livres que se cuidam reciprocamente e se tratam 
com cordialidade. A paz não significa só ausência de guerra, 
mas bem-estar total, harmonia com o transcendente, com os 
outros, consigo mesmo. A paz é o completo bem-estar que nos 
dá a consciência e o equilíbrio da mente e do espírito e nos leva 
a olhar o mundo com a mesma consciência e o mesmo equilí-
brio (Barbosa, 2009).

A educação para a paz

A educação para a paz fundamenta-se na tentativa de conscien-
cialização da pessoa e da sociedade, considerada a harmonia 
do ser humano para consigo mesmo, com os seus semelhan-
tes e com a natureza. Implica, porém, duas obrigações morais: 
não tratar os outros injustamente e não os abandonar quan-
do estão em dificuldade. A primeira obrigação recebe o nome 
de ética da justiça. A segunda obrigação tem o nome de ética 
da benevolência e recomenda que confortemos os que se en-
contram em sofrimento material e psicológico. É que a paz é 
o resultado das condições geradoras de paz, que criam uma 
mentalidade, uma cultura de paz. Educar para a paz e edificar 
as bases para uma cultura de paz significa preparar as novas 
gerações para um novo consenso fundamental sobre convic-
ções humanas e integradoras que incluirá uma pluralidade 
heterogénea de projectos de vida. Se as crianças continuarem 
a brincar com metralhadoras de plástico nas ruas, com carros 
blindados de imitação, se virem na televisão cenas de violência 
em filmes ou telejornais, se a família viver envolta em violên-
cia entre os pais ou entre os pais e os filhos, nenhuma técnica 
artificial resiste a este dantesco cenário natural. Todas as téc-
nicas de sensibilização para a paz terão êxito pedagógico se 
forem a continuidade de uma educação para a paz na família e 
noutras instituições educativas (Barbosa, 2008).
O primeiro nível na educação para a paz exige conhecer os 

problemas, a realidade que nos circunda, as dificuldades que 
impedem a implantação de uma nova cultura de paz (Bouzas 
et al., 2002). Para se concretizar uma paz interior, familiar, 
comunitária, mundial, é necessária uma educação ética que 
mude nos indivíduos as atitudes, as motivações, a consciência, 
o coração, e se esforcem por alcançar uma maturidade moral, 
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autodomínio, assim como formar famílias unidas e harmo-
niosas. A educação para a paz não se pode restringir exclu-
sivamente ao mundo escolar, mas abarca a realidade total da 
pessoa, a sociedade e o mundo em constante desenvolvimento 
(Cano, 2000).

Conclusão

A educação para a paz está unida à educação para outros valo-
res e sobretudo ao respeito e à aplicação dos direitos humanos, 
onde se encontram os direitos e as liberdades fundamentais 
que dão sentido às nossas sociedades democráticas. É neces-
sário ajudarmo-nos mutuamente para sermos cidadãos do 
mundo, com respostas próprias para vivermos num contexto 
democrático, de participação, de representação genuína e de 
antecipação. A educação para a paz, os direitos humanos, a 
tolerância, a justiça tiveram um grande desenvolvimento do 
ponto de vista teórico e prático nos últimos vinte anos através 
de meios formais e informais. Os princípios básicos de uma 
educação moral para a convivência, para a tolerância e para a 
paz orientam-se de forma a fomentar o diálogo, pois todos po-
demos oferecer algo aos outros através de uma aprendizagem 
cooperativa, que estimula a colaboração em grupo; quanto 
mais o grupo avançar, mais avançará o indivíduo. A educação 
moral para a convivência e para a paz promove, também, o 
desenvolvimento da auto-estima e do autoconceito, desenvol-
vendo nas pessoas a afirmação e a crença nas próprias possibi-
lidades e atitudes democráticas. É importante oferecer canais 
de participação, pois só se aprende a participar, envolvendo-se 
e participando (Monclús et al., 2008).
Há que dizer também que os valores, nomeadamente, a paz, 

devem ser tratados numa perspectiva pessoal (interioriza-
ção dos valores) e social (na medida em que os valores são 
as pautas do comportamento e de actuação que temos para 
nos relacionarmos). A antropóloga Jeanne Briggs referia que 
os esquimós nunca se deixam levar pela fúria. Não, porque 
não a sentem, mas porque, desde crianças são educados para 
evitar estes sentimentos que podem entorpecer a convivência 
na sociedade, onde todos precisam de todos (Barbosa, 2011). 
Os seres humanos unem-se para serem felizes. Este projecto 
de felicidade individual tem que se integrar num projecto de 
felicidade social. Todos nós aspiramos viver numa sociedade 
que aumenta as nossas possibilidades de ser feliz (Marina et 
al., 2007). Esta é uma sociedade justa que protege os direitos 
dos seus membros, partilha os valores fundamentais e fomen-
ta a participação. No entanto, por vezes, o individualismo e o 
egoísmo marcam a nossa posição pessoal e social. Sabemos, 
porém, que a vida e a acção da pessoa na sociedade não estão à 
margem do compromisso com o outro (Touraine, 1998). 
Assim, é necessário promover o vínculo entre os diferen-

tes povos, promover a discussão, o diálogo e o intercâmbio. 
Aprender a conviver exige cultivar atitudes de abertura, um 
interesse positivo pelas diferenças e um respeito pela diversi-
dade, ensinando a reconhecer a injustiça, adoptando medidas 
para superá-la, resolvendo as diferenças de maneira constru-
tiva e passando de situações de conflito à reconciliação e à re-
construção social (Jares, 1996, 2006, 2008). A convivência, a 
capacidade de viver juntos, de dialogar, de acolher o outro e de 
partilhar são qualidades cada vez mais valorizadas na socieda-
de actual, funcional e profissional.
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Resumo 

As investigações têm evidenciado que maiores níveis de assertividade 
correspondem a maiores níveis de satisfação sexual (Ménard et al., 
2009). Pretendeu-se explorar a relação entre a assertividade e a sa-
tisfação sexual. Administraram-se 3 questionários a 100 estudantes 
universitários, 70 raparigas e 30 rapazes, entre os 18 e os 25 anos. Os 
resultados sugerem que um grau elevado de Desconforto/ Tensão na 
tomada de iniciativa em situações sociais e na expressão das próprias 
opiniões, corresponde a uma menor satisfação sexual. Parece-nos per-
tinente elaborarem-se programas de intervenção que desenvolvam a 
assertividade nos jovens.

Abstract 

Investigations  have  shown that higher  levels of  assertiveness  corre-
spond to higher levels of sexual satisfaction (Ménard et al., 2009). It 
was intended to explore the relationship between assertiveness and 
sexual satisfaction. 3 questionnaires were administered to 100 college 
students, 70 girls and 30 boys between 18 and 25 years. The results 
suggest that a high degree of discomfort / tension to take the initiative 
in social situations and in expressing their own ideas corresponds to a 
lower sexual satisfaction. It seems to us to develop appropriate inter-
vention programs that develop assertiveness in young.

Introdução

A Organização Mundial de Saúde (OMS), em 1948/58, de-
fine a saúde como um estado completo de bem-estar físico, 
mental e social, e não apenas a ausência de doença ou de 
enfermidade (Bennett et al., 1997; Pais-Ribeiro, 1994b). 
Esta afirmação aponta para a necessidade das estratégias 
de promoção da saúde contemplarem não o simples pre-
venir da doença, mas também o incremento activo da qua-
lidade de vida e do bem-estar dos indivíduos (Bennett et 
al., 1997). 

O mesmo tipo de abordagem deverá ser considerado no âmbi-
to da sexualidade, especificamente, da saúde sexual.

A sexualidade é tida como uma dimensão essencial do ser 
humano, que inclui as capacidades individuais e sociais e 
as condições de erotismo, envolvimento emocional/amor, 
sexo e reprodução (PAHO/WHO, 2000). É ancorado em 
pensamentos, fantasias, desejos, crenças e valores e ex-
pressa-se através de uma identidade, atitudes, valores, pa-
péis, comportamentos e relacionamentos (PAHO/WHO, 
2000). Assim, a sexualidade é um resultado da interacção 
de factores biológicos, psicológicos, socioeconómicos, cul-
turais, éticos e religiosos/espirituais (PAHO/WHO, 2000).

Por sua vez, a saúde sexual, de acordo com Robinson, et 
al. (2002), é uma abordagem da sexualidade fundada num 
conhecimento preciso, consciência pessoal e auto-aceita-
ção, em que o comportamento de alguém, os seus valores 
e emoções são congruentes e integradas dentro de uma es-
trutura de personalidade e de auto-definição. Esta envolve 
a capacidade de ter intimidade com o parceiro, de comuni-

car explicitamente as suas necessidades e desejos sexuais, 
de ser sexualmente funcional (ter desejo, estar excitado, e 
obter satisfação sexual), de actuar de forma deliberada e 
responsável, e de estabelecer limites sexuais (Robinson et 
al., 2002). Inclui, ainda, um aspecto comunitário, que re-
flecte também o respeito e a valorização pelas diferenças 
individuais e a diversidade, e um sentimento de pertença e 
de envolvimento numa determinada cultura sexual (Robin-
son et al., 2002).

Assim, a saúde sexual também não se limita somente à 
ausência de doença ou de disfunção, pois ela inclui a ca-
pacidade de compreender e medir os riscos, as responsa-
bilidades, os resultados e os impactos das práticas sexuais, 
assim como inclui a capacidade de integrar a sexualidade 
na vida de cada um, de sentir prazer, e de reproduzir-se, se 
assim o entender (PAHO/WHO, 2000).

Não raras vezes, os programas de intervenção e as investiga-
ções no âmbito da saúde sexual tentam encontrar soluções 
para problemáticas como as doenças sexualmente trans-
missíveis, a SIDA, as disfunções sexuais, a violência, que de 
alguma forma correspondem ao campo da epidemiologia 
clínica (Arturo, 2006). Novamente, estas assentam nos fac-
tores de risco e nas doenças, sem contemplar os aspectos 
positivos, neste caso, da sexualidade, nomeadamente, a ex-
pressão de amor e intimidade, da satisfação sexual, da co-
municação de necessidades e desejos sexuais, entre outros 
aspectos, que contribuem igualmente para uma sexualidade 
saudável, com influências directas na qualidade de vida e 
bem-estar dos indivíduos (Fagundes, 2009). 

Ainda assim, alguns autores já têm em consideração ques-
tões do tipo relacional e emocional (Arturo, 2006), muito 
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por conta da evolução que o conceito de sexualidade tem 
sofrido ao longo das décadas, particularmente no que res-
peita às significações sociais e psicológicas da sexualidade 
e da dinâmica das relações entre parceiros (Giami, 2008). 

Parece-nos, pois, importante desenvolver competências 
ao nível afectivo-relacional, nomeadamente de resolução 
de problemas e de tomada de decisão, de comunicação, 
assertividade e negociação, de modo a incrementar quer a 
prática de comportamentos sexuais seguros, quer os níveis 
de prazer e de bem-estar dos indivíduos nos seus relaciona-
mentos sexuais (Ménard et al., 2009).

A promoção da saúde visa essencialmente o desenvol-
vimento de aptidões, quer individuais quer colectivas, 
através de métodos diversos mas complementares, que in-
cluem não apenas a informação mas também a educação, 
entre outros, para que os indivíduos possam ter um papel 
activo no controlo da sua saúde, inclusive sexual (Pais-Ri-
beiro, 1994a).

Com efeito, torna-se pertinente conhecer uma vertente 
mais positiva da sexualidade, especificamente, torna-se 
essencial conhecer o nível de recursos (inter)pessoais, e 
de que forma estes recursos podem relacionar-se com a 
sexualidade dos indivíduos, a fim de se elaborarem e im-
plementarem programas que promovam estilos de vida se-
xuais mais saudáveis e níveis mais elevados de bem-estar 
físico, psicológico e social, com a consequente diminuição 
dos custos relativos aos cuidados de saúde (Precioso et al., 
2007).

1. Satisfação com o 
Relacionamento Sexual

A satisfação sexual é um dos factores psicológicos avaliados no 
âmbito da sexualidade, todavia, com base na revisão da litera-
tura relacionada com o tema, conclui-se que existe uma falta 
de consenso quanto à definição e operacionalização do concei-
to, que se revela nas diferentes conceptualizações teóricas de 
satisfação sexual e nas diferentes metodologias de avaliação 
(Pechorro, et al., 2009).
O modelo teórico proposto por Lawrance et al., em 1995, de-

nominado “Interpersonal Exchange Model of Sexual Satisfac-
tion”, aponta para que a satisfação seja uma resposta afectiva 
que surge da avaliação subjectiva que o indivíduo faz das di-
mensões positivas e negativas do relacionamento sexual (You-
ng, et al., 1998). Como afirmam os autores deste modelo, a 
resposta afectiva subjacente é de difícil mensuração e ainda 
que alguns a meçam através da consistência orgásmica, outros 
procuram medi-la através das componentes psicológicas e fi-
siológicas (Young, et al., 1998). 
Por este motivo, este modelo foi desenvolvido de forma a 

superar algumas limitações metodológicas nos estudos que 
investigam a satisfação sexual e de modo a criar um quadro 
conceptual para o estudo da satisfação sexual (Renaud, et 
al., 1997). Um estudo efectuado pelos autores deste modelo, 
com uma amostra de 149 mulheres e 94 homens canadianos, 
comprova a sua validade, sendo que os componentes tidos em 
conta neste modelo representavam 79% da variância da satis-
fação sexual (Renaud et al., 1997). O modelo funcionou tão 
bem para homens como para mulheres, para relações quer a 

curto prazo, quer a longo prazo, e indivíduos com e sem filhos 
(Renaud et al., 1997).
Como um modelo de partilha, este tem em conta os níveis 

de recompensas e custos, os níveis de comparação entre as 
recompensas e os custos, e a percepção de equidade das re-
compensas e dos custos que existam na partilha entre o casal 
no seu relacionamento sexual (Renaud et al., 1997). Para me-
lhor compreensão deste modelo, por recompensas entende-se 
a partilha de experiências sexuais prazerosas e gratificantes e 
por custos a partilha de experiências sexuais que impliquem 
esforço e/ou dor, constrangimento ou ansiedade (Renaud et 
al., 1997).
Por conseguinte, este modelo prevê que a satisfação sexual 

será maior quando a satisfação com o relacionamento é maior 
(Renaud et al., 1997). A satisfação sexual também deve ser 
maior quando o nível de recompensas decorrentes da rela-
ção sexual ultrapassa o nível dos custos (Renaud et al., 1997). 
Além disso, a satisfação sexual será maior quando o nível re-
lativo de recompensas excede o seu nível relativo de custos, 
enfim, a satisfação sexual será maior se existir uma equidade 
percebida entre os níveis de recompensas e os do parceiro, e 
entre os níveis de custos e os do parceiro (Renaud et al., 1997).
É pertinente salientar que ao considerar a satisfação sexual, 

o modelo também considera o contexto relacional no qual a 
partilha sexual ocorre (Renaud et al., 1997).
Segundo Young, et al. (2000), as diversas investigações tam-

bém revelam que a satisfação sexual se encontra relacionada 
com a existência de relações íntimas e com a qualidade dessas 
relações, sendo que, para a população feminina, quanto maior 
o nível de proximidade emocional numa relação, maior a satis-
fação com o relacionamento sexual. 
Concomitantemente, a satisfação sexual tem sido correlacio-

nada com os aspectos físicos da experiência sexual, nomeada-
mente com a consistência orgástica e a frequência ou tempo do 
orgasmo (Young et al., 1998).
Em suma, poderemos ressalvar o facto de que, para que as 

pessoas se sintam satisfeitas sexualmente, é necessário obter 
um grau aceitável de prazer conjunto nas actividades sexuais 
efectivas e interessar-se cada um pelo prazer do outro; a exis-
tência de um acordo mais ou menos geral no que respeita à 
frequência com que desejam manter determinados contactos 
sexuais e outro tipo de contactos físicos não meramente se-
xuais; a existência de algum tipo de variação nas relações, que 
vá mais além da típica sequência de jogos sexuais – coito; a 
ausência de problemas continuados na excitação sexual ou na 
obtenção do orgasmo; o auto conhecimento e a aceitação da 
própria sexualidade, incluindo aceitação do próprio corpo; e, 
por fim, o conhecimento e aceitação da sexualidade do casal, 
isto é, das diferenças no que respeita a desejos, atitudes, prefe-
rências e actividades (López et al., 1999).
Os mesmos autores identificam, ainda, factores não sexuais 

que também consideram relevantes: a capacidade de comu-
nicação, procura activa e intimidade, sentido de confiança e 
compromisso na relação, atracção erótica e autonomia, liber-
dade e responsabilidade por parte de cada elemento do casal 
em relação ao outro (López et al., 1999).
Tratando de um conceito tão multifacetado e multidimensio-

nal, a satisfação sexual deverá então ser compreendida tendo 
em consideração duas grandes vertentes, o funcionamento se-
xual, do ponto de vista biológico, e a qualidade do relaciona-
mento afectivo, tendo em conta todos os factores não-sexuais 
que uma relação implica, intimidade, confiança, compromis-
so, comunicação, entre outros, não esquecendo factores de or-
dem sócio-económica, demográfica, cultural.
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2. Comunicação Sexual

A comunicação é um processo mediante o qual o casal pode 
ter um intercâmbio de informação, percepções, opiniões, sen-
timentos, expectativas, entre outros aspectos (Nina, 2008). Ao 
falarmos de comunicação sexual, referimo-nos a toda a infor-
mação de índole sexual que faz parte de uma relação íntima, 
inclusivamente a sexual (Nina, 2008). A literatura sobre a 
comunicação sexual (Nina, 2008; Sprecher, 2002) apresenta-
nos três aspectos que são consistentes em vários estudos: 1) 
existe uma relação entre a comunicação sexual, o compromis-
so e a frequência do acto sexual; 2) o desejo ou aversão sexual 
está relacionado com a satisfação com o relacionamento; e 3) 
existem diferenças de sexo relativamente àquilo que os indiví-
duos gostam ou não na sua vida sexual.
Existem investigações que demonstram que a comunicação 

sexual é um elemento de maior satisfação sexual, sendo que 
estes estudos estabelecem também que ter uma conversa so-
bre a nossa sexualidade, no âmbito da relação, produz um alto 
nível de satisfação, sobretudo quando se fala de prazeres e fan-
tasias sexuais (Nina, 2006/ 2008). 
Investigações prévias na área da satisfação sexual operaciona-

lizam a comunicação sexual como auto-revelação sexual (e.g. 
Byers et al. 1999; MacNeil et al., 2009), ao invés de assertivi-
dade sexual. Por sua vez, a auto-revelação sexual é usualmente 
definida como o grau de revelação de um indivíduo acerca das 
suas preferências relativas a técnicas sexuais (e.g. beijos, sexo 
oral, coito) ao seu parceiro (Byers et al., 1999; MacNeil et al., 
2009). Os estudos efectuados demonstram que a auto-revela-
ção sexual se encontra positivamente relacionada com a satis-
fação sexual (Byers et al., 1999; MacNeil et al., 2009).
No entanto, existem grandes diferenças entre revelarem-se 

preferências sexuais a um parceiro e ter essas preferências 
promulgadas (Ménard et al., 2009). Neste sentido, a asserti-
vidade sexual, para além da revelação de uma preferência se-
xual, surge como a capacidade activa de fazer pedidos e iniciar 
comportamentos de índole sexual, sendo que tal implica um 
maior risco interpessoal (e.g. de rejeição) (Ménard & et al., 
2009). 
Na actualidade, com o aumento crescente das Doenças Se-

xualmente Transmissíveis (DST’s), em particular da SIDA, de 
gravidezes precoces, da violência doméstica, de divórcios e de 
disfunções sexuais, a assertividade é cada vez mais requeri-
da para a consolidação dos relacionamentos afectivos e/ou 
sexuais e para a garantia da saúde e de perspectivas futuras 
(Del Prette et al., 2001). Assim, habilidades como o solicitar 
ou exigir o uso do preservativo e de exames médicos, recusar o 
sexo inseguro e falar abertamente sobre medos e expectativas 
no campo da sexualidade constituem habilidades que necessi-
tam de ser desenvolvidas e executadas (Del Prette et al., 2001).  
A assertividade foi definida por Del Prette et al. (2001), 

aquando uma revisão da literatura, como a afirmação dos 
próprios direitos e expressão de pensamentos, sentimentos e 
crenças de forma directa, honesta e apropriada, não violan-
do os direitos de outrem, implicando assim o autocontrolo de 
sentimentos negativos despertados pelo comportamento de 
outra pessoa ou a expressão adequada desses sentimentos. 
De acordo com estes autores, esta dimensão pode ser com-

preendida, na taxonomia das habilidades sociais, como uma 
classe constituída por subclasses que são suas componentes, 
podendo ser destacadas as de defender os próprios direitos 
e os direitos dos outros, recusar pedidos, lidar com críticas, 
expressar sentimentos negativos de raiva, desagrado, descon-
forto, discordar e solicitar mudança de comportamentos (Del 
Prette et al., 2001). E, ainda, possibilita a expressão de afectos, 

carinho, empatia, apreço, interesse e outro tipo de sentimen-
tos positivos (Boisvert, et al., 1985).
No âmbito da sexualidade, falamos da assertividade sexual, 

considerada por alguns autores como uma especificidade da 
comunicação sexual e definida como a capacidade de uma pes-
soa comunicar as suas necessidades sexuais e iniciar um com-
portamento sexual com um parceiro (Ménard et al., 2009). 
Dunn, et al. (1979) definem assertividade sexual como o co-
nhecimento que temos de nós próprios enquanto seres sexuais 
e como a utilização de competências comportamentais, com o 
mínimo de ansiedade, de forma a que, quer nós quer o nosso 
parceiro, possamos obter satisfação sexual. Por conseguinte, 
os mesmos autores salientam o facto da assertividade sexual 
envolver assim a aprendizagem quer da obtenção de prazer, 
quer da transmissão de prazer ao outro, bem como, implica 
que permitamos que o outro seja sexualmente assertivo e que 
cada um de nós seja responsável pelo seu próprio prazer se-
xual (Dunn, et al., 1979).
A assertividade sexual parece-nos, assim, de grande im-

portância para a vivência de uma sexualidade plena, livre de 
manipulações, com direito a que as pessoas tenham as suas 
próprias opiniões e crenças com respeito à sexualidade, direito 
a mudarem de ideias, opiniões, ou comportamentos, direito 
a expressarem uma crítica e a protestarem em relação a um 
comportamento injusto, direito a tentarem modificar aquilo 
que não as satisfazem, direito a pedirem ajuda e apoio emo-
cional, direito a sentirem e a expressarem dor, direito a esta-
rem sós, direito a dizerem “não”, sobretudo e principalmente, 
direito a serem livres (Arturo, 2006). 
Na verdade, a literatura indica que, no quotidiano, a expres-

são assertiva dos desejos, sentimentos e necessidades, facilita 
a solução de problemas interpessoais aumenta a percepção de 
auto-eficácia e auto-estima, melhora a qualidade dos relacio-
namentos e promove a tranquilidade (Falcone, 1999).
O presente estudo de carácter exploratório e transversal teve 

como objectivos: 
a) Analisar se existe uma relação estatisticamente significa-
tiva entre os níveis de satisfação sexual e a assertividade.
b) Analisar se existem diferenças estatisticamente signifi-
cativas entre os sexos dos participantes quanto ao nível de 
satisfação sexual e ao nível de assertividade.

3. Método

Participantes

Este estudo utilizou o método de amostragem não-probabilís-
tica, do tipo amostra por conveniência constituída por jovens 
adultos universitários.
Participaram 100 estudantes universitários (70 do sexo femi-

nino e 30 do sexo masculino) com idades entre os 18 e os 25 
anos (M=20,4; DP=1,79). Todos os participantes são solteiros 
e com uma vida sexual activa, sendo que 96% são heteros-
sexuais. Em média, iniciaram a sua vida sexual aos 17 anos 
(DP=1,64) e mantiveram relações sexuais 1 a 18 vezes nos últi-
mos 2 meses (56%), na sua maioria com parceiros fixos (84%).

Material

No presente estudo foram administrados os seguintes instru-
mentos de avaliação: Questionário Sócio-Demográfico e de 
Comportamento Sexual, que pretende recolher dados sobre 
a amostra para que a possamos caracterizar; Questionário de 
Satisfação com o Relacionamento Sexual (Pais-Ribeiro et al., 
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2005), é um instrumento de avaliação da satisfação sexual, que 
inclui 14 questões classificadas de um a cinco pontos, sendo 
que o resultado global é calculado pela soma de todos os itens, 
considerando-se que a uma nota elevada corresponde uma 
satisfação elevada; Escala de Comportamento Interpessoal 
(Vagos et al., 2007), trata-se de um instrumento de avaliação 
multidimensional da assertividade, que considera os domínios 
afectivo e comportamental, é composto por 50 itens avaliados 
em quatro dimensões específicas, respondidos numa escala de 
Likert de cinco pontos, sendo que o resultado global é calcula-
do pela soma de todos os itens. Ambos os instrumentos apre-
sentam níveis adequados de validade e fidelidade.

Procedimento

Para a realização do presente estudo foi pedida autorização 
por escrito à Comissão de Ética da Universidade Fernando 
Pessoa, tendo esta autorização sido concedida. Todos os par-
ticipantes foram convidados a participar no estudo e informa-
dos acerca dos objectivos e procedimentos da investigação, 
da garantia do anonimato, da confidencialidade e do acesso 
aos resultados. Foi salientado que a sua participação seria vo-
luntária, existindo a possibilidade de não participarem ou de 
desistirem a qualquer momento, sem qualquer tipo de repre-
sálias. A recolha dos dados apenas se realizou após o consenti-
mento livre e esclarecido, obtido por escrito, para participação 
na investigação. A administração do protocolo de investigação 
foi individual, de auto-preenchimento e na presença da inves-
tigadora, tendo a duração de aproximadamente 15 minutos. O 
processamento e a análise estatística dos dados obtidos foram 
efectuados com recurso ao software Statistical Package for the 
Social Sciences (SPSS). 

4. Resultados

Os resultados expostos referem-se às análises estatísticas con-
duzidas com base nos dados recolhidos, dispostos de acordo 
com os objectivos que foram antecipadamente propostos. Esta 
apresentação é de carácter unicamente descritivo, uma vez 
que a discussão dos resultados será efectuada posteriormente. 
O primeiro objectivo formulado é: “Analisar se existe uma re-

lação entre os níveis de satisfação sexual e de assertividade”. 
Para a verificação deste objectivo foi realizada a análise corre-
lacional (coeficiente de correlação, r de Pearson) para deter-
minar a percentagem da variância (de uma variável explicada 
pela outra) dos níveis de satisfação sexual e de assertividade.
A partir dos resultados apresentados no Quadro 1 (Cf. Ane-

xo), conclui-se que existe uma correlação fraca e negativa, 
estatisticamente significativa, entre a componente afectiva 
(Desconforto/Tensão) da assertividade e o nível de satisfação 
sexual total (r(100)= -0,367, p<0,01). Particularmente, esta 
componente da assertividade correlaciona-se de forma fraca 
e negativa, com as duas dimensões, consideradas na satisfa-
ção sexual, a “Satisfação com o Funcionamento Sexual” e a 
“Confiança” (r(100)= -0,384, p<0,01; r(100)= -0,262, p<0,01, 
respectivamente). Com relação à dimensão da “Confiança”, a 
componente afectiva da assertividade correlaciona-se apenas 
com a subescala da “Auto-Estima”, de forma fraca e negativa 
(r(100)= -0,299, p<0,01).
A subescala “Assertividade de Iniciativa” apresenta uma 

correlação moderada e negativa relativamente ao nível de 
satisfação sexual total (r(100)= -0,413, p<0,01). As restantes 
subescalas “Demonstração de Sentimentos Negativos”, “Ex-
pressão e Gestão de Limites Pessoais” e “Assertividade Positi-

va” apresentam correlações fracas e negativas (r(100)= -0,295, 
p<0,01; r(100)= -0,304, p<0,01; r(100)= -0,324, p<0,01, res-
pectivamente) com relação ao nível de satisfação sexual total.
Por seu turno, não se verificaram correlações estatisticamen-

te significativas entre a frequência do comportamento asserti-
vo e o nível de satisfação sexual total. 
O segundo objectivo formulado é: “Analisar se existem di-

ferenças significativas entre os níveis de satisfação sexual, de 
assertividade e o sexo dos participantes”. Para tal foi utilizado 
o teste t-student para analisar a relação entre as variáveis de 
contraste (satisfação sexual e assertividade) com a variável de 
agrupação (sexo dos participantes).
Com base no Quadro 2 (Cf. Anexo), podemos afirmar que se 

verificam diferenças significativas entre o sexo dos participan-
tes e a subescala “Relacionamento Geral”. Não se verificam 
diferenças estatisticamente significativas entre o sexo e o nível 
de satisfação sexual total, nem entre as dimensões e subesca-
las subjacentes. 
Analisando o Quadro 2, poderemos, ainda, verificar a exis-

tência de diferenças estatisticamente significativas entre os 
dois sexos quanto à subescala “Assertividade de Iniciativa”, 
para ambas as dimensões (Tensão/ Desconforto e Frequência 
do Comportamento). O mesmo não se verifica para as dimen-
sões e restantes subescalas, em que os dois sexos não diferem 
de forma estatisticamente significativa.

5. Discussão

Com relação ao primeiro objectivo proposto, os resultados 
sugerem que um grau elevado de Desconforto/Tensão face a 
situações sociais que requerem comportamentos assertivos 
associa-se a uma menor satisfação sexual, particularmente 
menor percepção de funcionamento sexual e menor confiança 
e auto-estima associadas. Nota-se que quanto maior o Descon-
forto/ Tensão na tomada de iniciativa em situações sociais e 
na expressão das próprias opiniões, assim como nos pedidos 
de mudança de comportamento, na defesa dos próprios direi-
tos, na iniciativa na resolução de problemas e na satisfação de 
necessidades, na recusa de pedidos não razoáveis, na admis-
são de dificuldades, no dar e receber elogios e expressar senti-
mentos positivos, menor é a satisfação sexual.
De facto, a literatura constata que um indivíduo que se ex-

pressa assertivamente permite que o seu parceiro possa aten-
der as suas necessidades de forma mais adequada, sentindo-se 
ele próprio mais satisfeito quando recebe um feedback since-
ro sobre as suas acções, podendo assim ajustá-las de forma a 
agradar o seu parceiro (Sardinha, et al., 2009). Por conseguin-
te, o casal poderá sentir-se mais confiante e mais aceite, pois 
encontram-se numa posição melhor para prever as consequên-
cias das suas mensagens (Boisvert et al., 1985). Desta forma, 
faz sentido que os indivíduos com maior auto-estima eviden-
ciem níveis mais elevados de assertividade sexual (Ménard et 
al., 2009). Assim, maiores níveis de assertividade predizem 
maiores níveis de satisfação sexual, o que vai de encontro à 
literatura, pois um indivíduo que se revela satisfeito com a sua 
relação sexual apresenta uma maior capacidade para entender 
as necessidades que satisfazem o seu parceiro, permitindo-lhe 
assim uma capacidade de interacção mais efectiva com o outro 
(Arturo, 2006).
A análise do segundo objectivo proposto revela-nos que as 

participantes do sexo feminino apresentam níveis mais ele-
vados de satisfação com o seu relacionamento em geral do 
que os participantes do sexo masculino. De facto, a literatura 
descreve-nos diferenças entre homens e mulheres no que diz 
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respeito às causas imediatas da insatisfação sexual que apa-
rentemente tendem a esbater-se com a idade: para as mulhe-
res, a qualidade emocional das interacções sexuais parece ser 
a influência mais importante nas suas avaliações do relacio-
namento sexual, indicando que as mulheres que estão insatis-
feitas querem mais amor, afeição e carinho; para os homens, 
a quantidade da actividade sexual é mais importante, dado 
que os homens que se declaram insatisfeitos querem mais fre-
quência e variedade de actividades sexuais. Aparentemente as 
mulheres relatam ter maior satisfação sexual através da inti-
midade com os companheiros (e.g. os aspectos emocionais e 
interpessoais da actividade sexual), mesmo que tal não inclua 
o prazer orgástico (Pechorro et al., 2009). Segundo Young, et 
al. (2000), as diversas investigações também revelam que a 
satisfação sexual encontra-se relacionada com a existência de 
relações íntimas e com a qualidade dessas relações, sendo que 
para a população feminina, quanto maior o nível de proximi-
dade emocional numa relação, maior a satisfação com o rela-
cionamento sexual.
Constatamos ainda que os participantes do sexo feminino 

apresentam graus mais elevados de desconforto/tensão quan-
do, em situações sociais, necessitam de tomar a iniciativa ou 
expressar a sua opinião, sendo que por outro lado, os partici-
pantes do sexo masculino apresentam mais frequentemente 
comportamentos assertivos perante o mesmo tipo de situa-
ções. Estes resultados não vão de encontro à literatura, uma 
vez que Arturo (2006), no seu estudo com 200 estudantes uni-
versitários oriundos do México, com idades compreendidas 
entre 18 e 25 anos, constatou que as mulheres apresentavam 
um grau de assertividade, inclusivamente sexual, significativa-
mente superior ao dos homens.

Conclusão

Nas últimas três décadas, a saúde sexual passou a ser, cada vez 
mais, reconhecida como um componente fundamental da saú-
de geral, do bem-estar e, por isso, actualmente, é considerada 
um aspecto legítimo e central da saúde (Finotelli Jr., 2010).
A literatura refere que o desenvolvimento do conceito de 

saúde sexual implicou a legitimação da dissociação entre ac-
tividade sexual reprodutiva da actividade sexual não reprodu-
tiva, circunstância esta necessária para que dimensões, antes 
excluídas, pudessem ser agregadas em relação ao conceito de 
saúde e bem-estar, quando praticada livremente sem restri-
ções, mas certamente não sem regras precisas (Finotelli Jr., 
2010).
De facto, o bem-estar sexual, segundo diversas pesquisas, en-

contra-se frequentemente correlacionado com a felicidade ge-
ral, tanto nos homens como nas mulheres (Finotelli Jr., 2010).
Dado o papel da sexualidade em aspectos fundamentais da 

vida, incluindo reprodução e relacionamentos, não é de se es-
tranhar que os problemas com o funcionamento sexual este-
jam correlacionados com a redução subjectiva de bem-estar 
(Finotelli Jr., 2010). 
Índices de violência, separação, instabilidade conjugal, pro-

blemas interpessoais, entre outros, aumentam quando a sa-
tisfação sexual diminui, indicando uma associação complexa 
entre satisfação no relacionamento com satisfação com a fun-
ção sexual (Byers, 2005; Davies, et al., 1999).
Desta forma, a satisfação sexual deverá contemplar não ape-

nas a satisfação com o funcionamento sexual, como também a 
satisfação com o relacionamento afectivo.
De forma a atingir a satisfação sexual, existem competências 

que os jovens adultos deverão ter desenvolvidas, nomeada-

mente a assertividade, que, tal como foi possível verificar, po-
dem influenciar directa ou indirectamente o grau de satisfação 
sexual.
De facto, a capacidade de um indivíduo ser assertivo facilita 

não apenas a expressão dos seus desejos e necessidades se-
xuais, como permite que este não se envolva em actividades 
sexuais inseguras, assim como, facilita uma maior capacidade 
de comunicação efectiva entre o casal, evitando assim a exis-
tência de conflitos interpessoais. 
Por fim, o resultado da presente investigação poderá ter im-

plicações importantes nas intervenções clínicas efectuadas por 
profissionais de saúde e/ou terapeutas da área da sexualidade, 
na medida em que possibilitam que novos construtos sejam ti-
dos em consideração, nomeadamente a assertividade. Contu-
do, a contemplação destes construtos não deverão ser restritos 
aos comportamentos sexuais saudáveis, mas deverão desem-
penhar um papel ao longo de todo um contínuo de funciona-
mento sexual, desde o disfuncional ao funcionamento óptimo.

BIBLIOGRAFIA

•	 Arturo, H. (2006). Estudio de Correlación Entre Satisfac-
ción Sexual y Asertividad Sexual. In: Archivos Hispanoa-
mericanos de Sexología, vol.12, no.2, pp.199-216.

•	 Bennett, P., et al. (1997). Psicologia e Promoção da Saúde. 
Lisboa, Climepsi.

•	 Boisvert, J., et al. (1985). Assertiveness Training and Hu-
man Communication Processes. In: Journal of Contempo-
rary Psychotherapy, vol.15, no. 1, pp.58-73.

•	 Byers, E. S., et al. (1999). Sexual Satisfaction and Sexual 
Self-Disclosure Within Dating Relationships. Journal of Sex 
Research. [Em linha] Disponível em  http://findarticles.
com/p/articles/mi_m2372/is_2_36/ai_54882520/ [Con-
sultado a 23 de Outubro de 2010].

•	 Del Prette, A., et al. (2001). Psicologia das Relações Inter-
pessoais: Vivências para o Trabalho em Grupo. Petrópolis, 
Editora Vozes.

•	 Dunn, M., et al. (1979). Sexual Assertiveness in Spinal Cord 
Injury. In: Sexuality and Disability, vol.2, no.4, pp.293-300.

•	 Fagundes, M. (2009). Sexualidade Humana e Orgasmo Se-
xual. In: Psicologia em Foco, vol.2, no. 1, pp-102-109.

•	 Falcone, E. (1999). A Avaliação de um Programa de Treina-
mento da Empatia com Universitários. In: Revista Brasilei-
ra de Terapia Comportamental e Cognitiva, vol.1, pp.23-32.

•	 Finotelli Jr., I. (2010). Evidências de Validade da Escala de 
Autoeficácia Sexual – Função Eréctil (SSES-E) em Pacien-
tes com Queixas Sexuais. Dissertação de Mestrado apresen-
tada à Universidade de São Francisco.

•	 Giami, A. (2008). A Experiência da Sexualidade em Jovens 
Adultos na França: Entre Errância e Vida Conjugal. In: Pai-
déia, vol.18, no.40, pp.289-304.

•	 López, F., et al. (1999). Para Compreender a Sexualidade. 
Lisboa, APF.

•	 MacNeil, S., et al. (2009). Role of Sexual Self-Disclosure in 
the Sexual Satisfaction of Long-Term Heterosexual Cou-
ples. Journal of Sex Research. [Em linha]. Disponível em 
http://findarticles.com/p/articles/mi_m2372/is_1_46/
ai_n31500369/.[Consultado a 24 de Novembro de 2010] 

•	 Ménard, A., et al. (2009). The Interrelationships Between 
Sexual Self-Esteem, Sexual Assertiveness and Sexual Sa-
tisfaction. In: The Canadian Journal of Human Sexuality, 
vol.18, no. 1-2, pp.35-45.

•	 Nina, R. (2006). Cuando Existe Un Nosotros: Estudios so-
bre la Sexualidad en Parejas Heterosexuales Puertorrique-



nãs. In: Archivos Hispanoamericanos de Sexología, vol.12, 
no.2, pp.165-184. 

•	 Nina, R. (2008). Comunicación Sexual Desde el Contexto 
de la Relación de Pareja. In: Archivos Hispanoamericanos 
de Sexología, vol.14, no.1, pp.43-56.

•	 Pais-Ribeiro, J. L. (1994a). A Psicologia da Saúde e a Segun-
da Revolução da Saúde. In: McIntyre, T. M. (Ed.). Psicolo-
gia da Saúde: Áreas de Intervenção e Perspectivas Futuras. 
Lisboa, Associação dos Psicólogos Portugueses.

•	 Pais-Ribeiro, J. L. (1994b). Psicologia da Saúde, Saúde e 
Doença. In: McIntyre, T. M. (Ed.). Psicologia da Saúde: 
Áreas de Intervenção e Perspectivas Futuras. Lisboa, Asso-
ciação dos Psicólogos Portugueses.

•	 Pais-Ribeiro, J. et al. (2005). Estudo de Adaptação do 
Questionário de Satisfação com o Relacionamento Sexual 
(QSRS) em Mulheres com Incontinência Urinária. In: Psi-
cologia, Saúde & Doenças, vol.6, no.2, pp.191-202.

•	 Pechorro, P., et al. (2009). Satisfação Sexual Feminina: Re-
lação com Funcionamento Sexual e Comportamentos Se-
xuais. Análise Psicológica, vol.27, no.1, pp.99-108.

•	 Precioso, J., et al. (2007). Psicologia e Educação para a Saú-
de em Contexto Escolar. In: Teixeira, J.A.C. (Org.). Psico-
logia da Saúde: Contextos e Áreas de Intervenção. Lisboa, 
Climepsi.

•	 WHO (2000). Promotion of Sexual Health: Recommenda-
tions for Action. In: Proceedings of a Regional Consultation 
convened by Pan American Health Organization, World 
Health Organization in collaboration with the World Asso-
ciation for Sexology. Antigua, Guatemala, WHO.

•	 Renaud, C., et al. (1997). Sexual and Relationship Satis-
faction in Mainland China. Journal of Sex Research. [Em 
linha]. Disponível em  http://findarticles.com/p/articles/
mi_m2372/is_n4_v34/ai_20536047/. [Consultado a 23 
de Outubro de 2010].

•	 Robinson, B., et al. (2002). The Sexual Health Model: 
Application of a Sexological Approach to HIV Prevention. 
In: Health Education Research: Theory and Practice, vol.17, 
no.1, pp.43-57.

•	 Sardinha, A., et al. (2009). As Relações entre a Satisfação 
Conjugal e as Habilidades Sociais Percebidas no Cônjuge. 
In: Psicologia: Teoria e Pesquisa, vol.25, no.3, pp.395-402.

•	 Sprecher, S. (2002). Sexual Satisfaction in Premarital Re-
lationships: Associations with Satisfaction, Love, Com-
mitment, and Stability. Journal of Sex Research. [Em 
linha]. Disponível em http://findarticles.com/p/articles/
mi_m2372/is_3_39/ai_94130315/.[Consultado a 25 de 
Novembro de 2010] 

•	 Vagos, P., et al. (2008). Escala de Comportamento Inter-
pessoal: Adaptação de uma Escala de Medida de Asserti-
vidade para a Língua Portuguesa. In: Noronha, A.P., et al. 
(Eds.). Actas da XIII Conferência Internacional de Avalia-
ção Psicológica: Formas e Contextos. Braga, Psiquilibrios.

•	 Young, M., et al. (1998). Correlates of Sexual Satisfaction 
in Marriage. Canadian Journal of Human Sexuality.[Em 
linha]. Disponível em http://findarticles.com/p/articles/
mi_go1966/is_n2_v7/ai_n28710627/.[Consultado a 23 de 
Novembro de 2010]

•	 Young, M., et al. (2000). Sexual Satisfaction Among Mar-
ried Women. American Journal of Health Studies. [Em 
linha]. Disponível em http://findarticles.com/p/articles/
mi_m0CTG/is_2_16/ai_72731720/. [Consultado a 23 de 
Novembro de 2010]. 



O PAPEL DA AVALIAÇÃO DAS HABILIDADES 
DE VIDA NA CONSTRUÇÃO DA PAZ
VÂNIA LINHARES
DOUTORANDA
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

RUTE F. MENESES
PROFESSORA ASSOCIADA 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

---

Resumo

A construção da Paz assume, no panorama Mundial, contornos urgen-
tes. O treino de habilidades de vida tem evidenciado eficácia a nível 
das relações interpessoais e promoção de saúde. O objectivo deste es-
tudo é analisar a literatura referente à avaliação das dez habilidades 
de vida. Assim, recorreu-se às bases de dados SciELO (N=816) e B-on 
(N=246) e obteve-se técnicas de avaliação para todas as habilidades, 
com excepção do pensamento crítico. Sugere-se a necessidade de cla-
rificação conceptual e desenvolvimento de uma bateria de avaliação 
das habilidades de vida. 

Abstract

The construction of worldwide peace requires urgent measures. Life 
skills’ training has demonstrated effectiveness in terms of interper-
sonal relationships and health promotion. The purpose of this study 
is to analyze the literature concerning the assessment of 10 life skills. 
Searching on the SciELO (N=816) and B-on (N=246) databases, it was 
possible to identify assessment techniques for all life skills, except crit-
ical thinking. There is a need for further conceptual clarification and 
the development of a life skills’ assessment battery. 

Introdução

Na actualidade, parece consensual que a construção da Paz 
deve constituir uma preocupação universal. É urgente a sen-
sibilização sistemática, individual e colectiva, bem como a 
ampliação de esforços no sentido do desenvolvimento de 
competências psicossociais, como um trajecto possível para 
uma maior consciência social. Gorayeb (2002) advoga o trei-
no de habilidades de vida como “um instrumento para ajudar 
na transformação social e construção de um mundo melhor” 
(p.217).
Neste contexto, faz sentido falar de habilidades de vida, que 

são capacidades para comportamento adaptativo positivo 
(Gorayeb, 2002), no âmbito de habilidades sócio-afectivas 
(Choque-Larrauri al., 2009) e que possibilitam-nos negociar 
eficazmente as demandas e desafios do quotidiano (Gorayeb, 
2002; Choque-et al., 2009).
Não obstante as diversas formas de classificar as habilidades 

de vida (Mangrulkar, al., 2001), a Organização Mundial de 
Saúde (OMS) em qualquer contexto sociocultural, preconiza o 
treino de dez habilidades de vida: auto-conhecimento, relacio-
namento interpessoal, empatia, lidar com as emoções e os sen-
timentos, lidar com o stress, comunicação eficaz, pensamento 
crítico, pensamento criativo, tomada de decisão e resolução 
de problemas (OMS, 1997; Gorayeb, 2002; Minto, al., 2006). 
Esta sequência de apresentação de habilidades de vida preten-
de acompanhar o processo de conhecimento pessoal (Minto 
al., 2006).
Mangrulkar al. (2001), com base em investigações realiza-

das e em teorias de desenvolvimento humano, identificaram 

três categorias “chave” de habilidades de vida, que se com-
plementam e que são capazes de influenciar activamente o 
desenvolvimento dos jovens, nomeadamente: habilidades 
sociais ou interpessoais, habilidades cognitivas e habilidades 
emocionais. 
Minto al. (2006), p.e., desenvolveram uma intervenção psi-

cológica com adolescentes, numa escola, com recurso a estra-
tégias de trabalho de grupo, desenvolvendo as dez habilidades 
de vida supracitadas. A partir das considerações finais dos 
adolescentes, os mesmos autores defendem que este modelo 
constitui uma importante estratégia no desenvolvimento de 
competências psicossociais, com repercussões na qualidade 
de vida dos participantes. Resultados semelhantes foram evi-
denciados numa intervenção de treino de habilidades de vida a 
futuros professores e a professores, uma vez que a intervenção 
“favoreceu mudanças de comportamento e melhoria na quali-
dade de vida” (Gorayeb, 2002, p.216).
Noutros contextos, estudos têm evidenciado, de igual modo, 

potencialidades do treino de habilidades de vida. Cimini, Mar-
tens, Larimer, Kilmer e Neighbors (2009), p.e., defendem que 
o aumento de utilização de estratégias de protecção compor-
tamental está associado a uma diminuição de consumo de 
álcool ou a problemas relacionados com este. Paralelamente, 
para Ribeiro (2004), factores socio-cognitivos são causas im-
portantes do comportamento, que medeiam o efeito de muitos 
outros factores.
Emerge, assim, o treino de habilidades de vida como uma 

abordagem fundamental no empowerment individual e na 
promoção de comportamentos adaptativos e positivos. Deste 
modo, a prevenção de comportamentos de risco psicossociais 
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e problemas de saúde (OMS, 1997), assume um papel funda-
mental, sugerindo que a tónica nas intervenções seja coloca-
da na mudança de comportamentos e, consequentemente, 
na sinergia de múltiplas estratégias, em diferentes níveis e 
contextos. 
O treino de habilidades de vida pode constituir a ponte ne-

cessária para a mudança de comportamentos, necessária na 
construção da Paz. Contudo, carece de maior investigação o 
processo que permite o desenvolvimento de cada habilidade 
de vida, bem como a intervenção (e avaliação da sua eficácia) 
em diferentes contextos. 
Nesta perspectiva, a clarificação conceptual e a avaliação 

(Illback, al., 1990) devem constituir o ponto de partida para 
futuras investigações. Consequentemente, a avaliação é fun-
damental na identificação de necessidades, bem como, dos 
objectivos relevantes para a implementação de intervenções 
(OMS, 1997).
Paralelamente, Mangrulkar al. (2001) defende que a análise 

de situação, por si só, é insuficiente, pelo que propõe algumas 
implicações importantes para o desenvolvimento de interven-
ções, nomeadamente: adequação ao contexto dos adolescen-
tes; foco no treino de habilidades de vida e foco de intervenção 
a nível dos valores dos adolescentes Como tal, o objectivo do 
presente estudo é analisar a literatura referente à avaliação de 
cada uma das habilidades de vida, como um possível caminho 
na construção da Paz da população Portuguesa.

1. Metodologia

Este estudo caracteriza-se como uma revisão da literatura, re-
ferente à avaliação das dez habilidades de vida preconizadas 
pela OMS. Para tal, foi realizada uma pesquisa nas bases de 
dados: SciELO e B-on, no período de 8 e 9 de Março de 2011, 
sem limites, com os seguintes descritores para cada uma das 
seguintes habilidade de vida: 

1. Auto-conhecimento: “Auto-conhecimento” e avaliar  
2. Relacionamento interpessoal: “Relacionamento interpes-
soal” e avaliar
3. Empatia: “Empatia” e avaliar
4. Lidar com emoções: “ emoções” e avaliar e “ lidar com 
emoções” e avaliar
5. Lidar com o stress: “stress” e avaliar “ lidar com stress” 
e avaliar
6. Comunicação eficaz: “ Comunicação” e avaliar
7. Pensamento crítico: “pensamento crítico” e avaliar
8. Pensamento criativo: “pensamento criativo” e avaliar e 
“criatividade” e avaliar
9. Tomada de decisão: “Tomada de decisão” e avaliar
10. Resolução de problemas: “resolução de problemas” e 
avaliar e “solução de problemas” e avaliar

Optou-se por utilizar palavras-chave em língua Portuguesa e 
incluir sempre a palavra “avaliar” como forma de aumentar 
a probabilidade de identificar técnicas de avaliação que tives-
sem uma versão nesta língua. Os artigos identificados nas ba-
ses de dados SciELO e B-on foram alvo de uma selecção que 
ocorreu mediante a leitura dos respectivos resumos e/ou do 
texto integral. 
Foram seleccionados apenas os artigos com referência à 

utilização de uma ou mais técnicas de avaliação, que permi-
tisse avaliar pelo menos uma habilidade de vida, sendo excluí-
dos aqueles artigos em que não era utilizada ou claramente 
identificada um técnica para avaliação de, pelo menos, uma 
habilidade de vida. Posteriormente, as técnicas de avaliação 

identificadas foram categorizadas de acordo com as diferentes 
habilidades de vida. 
Na fase seguinte, procedeu-se a uma nova análise, mais por-

menorizada, dos artigos selecionados, recolhendo-se informa-
ções acerca das características de cada técnica previamente 
identificada, nomeadamente: designação do instrumento, au-
tores, construto(s), População(ões)-alvo, composição, admi-
nistração e propriedades psicométricas.

2. Resultados

Dos artigos encontrados com as palavras-chave utilizadas, 
num total de 1062, a maioria estava indexada na base de dados 
SciELO (Cf. Tabela 1). 

Tabela 5. Número de artigos analisados

Base de dados
Artigos analisados

Frequência Percentagem

Scielo 816 76,8

B-on 246 23,2

Total 1062 100

O ano de publicação dos artigos identificados variou entre 
1999 e 2010, destacando-se maior presença, para o ano de 
2008, bem como, para o país de origem o Brasil. Dos 816 ar-
tigos analisados oriundos da SciELO, foram seleccionados 47 
artigos, tendo-se obtido referência a 44 técnicas de avaliação. 
Dos 246 artigos analisados oriundos da B-on, foram seleccio-
nados 7 artigos, nos quais houve referência a 8 técnicas de 
avaliação. Todavia, um artigo e um instrumento de avaliação, 
para a habilidade de vida “comunicação”, estava indexado em 
ambas as bases de dados, SciELO e na B-on.
Em relação às técnicas de avaliação relativas a cada uma das 

dez habilidades de vida, foram identificadas técnicas para 
todas as habilidades de vida, com excepção do “pensamento 
crítico” (Cf. Tabela 2). Salienta-se, contudo, que não foram en-
contrados artigos na base de dados B-on que focassem as se-
guintes habilidades: “empatia”, “relacionamento interpessoal” 
e “pensamento criativo”.

Tabela 2. Número de artigos e técnicas 
por habilidade de vida

Habilidade de vida
Artigos analisados 
nas bases de dados Artigos 

seleccionados Técnicas
SciELO B-on

Auto-conhecimento 2 30 1 1

Relacionamento 
interpessoal 5 0 3 4

Empatia 7 0 4 4

Lidar com emoções 12 36 2 3

Lidar com stress 570 109 28 19

Comunicação eficaz 134 24 6 7

Pensamento crítico 0 0 0 0

Pensamento criativo 7 0 2 2

Tomada de decisão 56 10 1 1

Resolução de 
problemas 23 37 6 10

Total 816 246 53 51
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Pela análise da Tabela 2 é possível constatar que a habilidade 
de vida associada a maior número de artigos indexados, em 
ambas as bases de dados, foi “lidar com o stress”, coincidindo 
também com o maior número de artigos selecionados e técni-
cas identificadas. Segue-se a “comunicação” e a “resolução de 
problemas”, ainda que a um maior número de artigos seleccio-
nados não corresponda um maior número de técnicas.
Contrariamente a estes resultados, obteve-se menor número 

de artigos seleccionados, bem como de técnicas de avaliação 
no que toca o “auto-conhecimento”, “tomada de decisão” e 
“pensamento criativo” (Cf. Tabela 2).
No que se refere ao “auto-conhecimento”, “empatia”, “pen-

samento criativo” e “tomada de decisão” foram identificadas 
tantas técnicas como artigos seleccionados. De salientar, con-
tudo, maior número de técnicas, em relação ao número de 
artigos seleccionados, no que se refere a “relacionamento in-
terpessoal”, “lidar com emoções” “comunicação” e “resolução 
de problemas”. O inverso verificou-se para a habilidade “lidar 
com o stress” (Cf. Tabela 2).
A análise das informações sobre as técnicas de avaliação rela-

tivas a cada uma das habilidades de vida permitiu a obtenção 
dos seguintes resultados:

• “Empatia” e “lidar com emoções” correspondem às habili-
dades de vida cujas técnicas identificadas avaliavam especi-
ficamente estas habilidades;
• No que diz respeito à “lidar com stress”,“comunicação”, 
“pensamento criativo” e “resolução de problemas”, apenas 
algumas das variáveis das técnicas identificadas avaliavam 
estas habilidades;
• Contrariamente, foram identificadas técnicas de avaliação, 
associadas às habilidades de vida “auto-conhecimento”, “re-
lacionamento interpessoal” e “tomada de decisão” que ava-
liavam de modo indirecto estas habilidades;
• As técnicas identificadas estavam adaptadas para os se-
guintes contextos: Portugal, Brasil, Colômbia, Reino Unido, 
Estados Unidos da América, sendo que, para a população 
portuguesa, as técnicas identificadas dizem respeito às se-
guintes habilidades de vida: “lidar com emoções” e “lidar 
com o stress”;
• A população-alvo das técnicas compreende crianças, ado-
lescentes e adultos, bem como as populações específicas: 
enfermeiros, pais e professores;
• A forma de administração das técnicas de avaliação iden-
tificadas é maioritariamente directa, contudo, para a habili-
dade de vida “auto-conhecimento”, “empatia” e “lidar com 
o stress”, havia referência a técnicas com administração 
indirecta. 
• Dos instrumentos seleccionados, 43,1% (N=22) faziam re-
ferência às propriedades psicométricas do mesmo, nomea-
damente: validade e/ou fidelidade e/ou sensibilidade. 

3. Discussão de resultados

Tendo em consideração que a maioria dos resultados obtive-
ram-se a partir de artigos indexados na base de dados SciELO, 
comparativamente com a B-on, seria expectável, que a origem 
da maioria dos artigos seleccionados fosse do Brasil, tal como 
sucedeu. 
Na globalidade, os resultados obtidos apontam para publica-

ções recentes no âmbito das habilidades de vida, o que pode 
espelhar uma preocupação maior em relação a este tema, bem 
como o reconhecimento das evidências acerca de programas 
de treino de habilidades de vida (Minto al., 2006), o que tam-

bém pode justificar o facto do maior número de artigos se re-
ferir à habilidade de vida “lidar com o stress”.
Globalmente, os resultados espelham as dificuldades senti-

das na identificação de artigos que relatassem o uso de, pelo 
menos, uma técnica de avaliação de uma ou mais habilidades 
de vida, o que se tornou mais evidente em relação às habili-
dades: “auto-conhecimento”, “pensamento crítico”, “pensa-
mento criativo” e “tomada de decisão”. Tal pode ter subjacente 
controvérsias na definição conceptual das habilidades de vida 
(Mangrulkar al., 2001). 
O facto da maior parte dos artigos serem originários do Brasil 

levou a que a maior parte das técnicas de avaliação identifica-
das se adequasse sobretudo ao contexto Brasileiro, o que pode 
ser explicado com base nos descritores (palavras em Portu-
guês) e, em parte, nas bases de dados utilizadas. No entanto, 
salienta-se o facto destes aspectos estarem em consonância 
com o objectivo de analisar as técnicas de avaliação de habili-
dades de vida adequadas ao contexto Português.
É também de enfatizar a constatação de uma indexação di-

ferencial nas duas bases de dados escolhidas, i.e., numa delas 
(B-on) não foram sequer encontrados artigos sobre algumas 
das habilidades de vida em análise.
A não correspondência perfeita entre o número de artigos se-

leccionados e de técnicas identificadas pode sugerir, por um 
lado, que alguns autores consideraram que nenhuma das téc-
nicas de avaliação disponíveis era suficiente para avaliar ade-
quadamente determinadas habilidades de vida, por outro, que 
há algum consenso sobre a utilização de técnicas de avaliação 
para certas habilidades de vida, como “lidar com o stress”.
Em relação ao propósito deste estudo, os resultados sugerem 

lacunas a nível da existência de questionários aferidos para 
a população Portuguesa, bem como de instrumentos de ava-
liação que avaliem as dez habilidades de vida. Salienta-se o 
facto de não terem sido encontrados artigos/técnicas de ava-
liação relativas à habilidade de vida pensamento crítico, bem 
como terem sido seleccionados apenas 5% (N=53) dos artigos 
analisados. 
Face à análise dos resultados obtidos e ao facto das habilida-

des de vida deverem ser entendidas como habilidades com-
plementares e que se reforçam mutuamente (Mangrulkar et 
al., 2001), ressalta a urgência de se repensar a avaliação das 
habilidades de vida globalmente. 
Sugere-se, assim, o desenvolvimento de uma bateria de ava-

liação de habilidades de vida, para a População Portuguesa, 
capaz de dar continuidade à investigação (nomeadamente, 
sobre a eficácia dos programas de treino destas habilidades) 
e permitir uma melhor compreensão conceptual das habilida-
des de vida. 
Bühler al. (2007), apesar de considerarem que os programas 

de treino de habilidades de vida são instrumentos de grande 
potencial, com ganhos evidentes a nível de aumento de fac-
tores protectores (ex. resolução de problemas e comunica-
ção), também salientam o facto de não esclarecerem algumas 
dúvidas acerca do processo. A utilização de instrumentos de 
avaliação bem desenvolvidos deve estar na base de qualquer 
programa de intervenção psicossocial, de modo a subsidiar 
o planeamento e avaliação do mesmo, permitindo clarificar 
quais as variáveis mediadoras da eficácia dos programas de-
senvolvidos, neste âmbito, que permanecem desconhecidas 
(Botvin & Griffin, 2004).



Conclusão

Uma vez que as intervenções em habilidades de vida, em dife-
rentes contextos, têm evidenciado eficácia no desenvolvimen-
to de competências psico-sociais, estas tornam-se uma área a 
explorar no âmbito da construção da Paz. 
O primeiro passo em qualquer iniciativa de intervenção re-

side na avaliação. Todavia, a revisão da literatura efectuada 
sugere que esta etapa levanta ainda algumas dificuldades para 
todos os que estejam interessados em implementar interven-
ções no âmbito das habilidades de vida, nomeadamente, como 
contributo para a construção da Paz. 
Na sua globalidade, da análise dos resultados emerge, no âm-

bito das habilidades de vida, um campo conceptual, metodoló-
gico e instrumental ainda em construção, permitindo antever 
alguns desafios em termos de investigações futuras.
Concretamente, a análise da informação sobre as técnicas 

de avaliação evidencia dificuldades na definição conceptual 
de habilidades de vida e lacunas a nível de instrumentos de 
avaliação específicos e validados para a população Portuguesa.
Surgem, assim, pistas para investigações e intervenções fu-

turas, nomeadamente: clarificação de algumas controvérsias 
sobre a definição dos conceitos e o desenvolvimento de uma 
bateria de avaliação das habilidades de vida para a população 
portuguesa, como passos possíveis na construção da Paz.

BIBLIOGRAFIA

•	 Botvin, G., al. (2004). Life Skills Training: Empirical Fin-
dings and Future Directions. In: The Journal of Primary 
Prevention, vol.25, no.2, pp.211-232.

•	 Bühler, A, al. (2008). The role of life skills promotion in 
substance abuse prevention: a mediation analysis. In: Heal-
th Education Research, vol.2, no.34, pp.621–632. 

•	 Cimini, M., al. (2009). Assessing the Effectiveness of Peer-
Facilitated Interventions Addressing High-Risk Drinking 
Among. Judicially Mandated College Students. In: Journal 
of Studies on Alcohol and Drugs/Supplement, vol.58, no.16, 
pp.57-66.

•	 Choque-Larrauri, R., al. (2009). Eficacia del Programa 
de Habilidades para la Vida en Adolescentes Escolares de 
Huancavelica. In: Revista de salud Pública, vol.1, no.12, 
pp.169-181.

•	 Gorayeb, R. (2002). O Ensino de Habilidades de Vida em 
Escolas no Brasil. In: Psicologia, Saúde & Doenças, vol.3, 
no.2, pp.213-217.

•	 Illback, R., al. (1990). Na overwiew of principles and proce-
dures of program planning and evaluation. In Gutkin, T. B. 
al. (Eds.). The handbook of School Psychology. New York, 
Wiley, pp.799-820.

•	 Mangrulkar, L., al. (2001). Life skills Approach to child and 
Adolescent Healthy Human Development. Washington, 
DC, Pan American Health Organization/WHO.

•	 Minto, E., al. (2006). Ensino de Habilidades de Vida na Es-
cola: uma experiência com adolescentes. In: Psicologia em 
Estudo, vol.11, no.3, pp.561- 568. 

•	 Ribeiro, P., al. (2004). Comportamentos de saúde e dimen-
sões de personalidade em estudantes universitárias. In: Psi-
cologia, Saúde & Doenças, vol.5, no.1, pp.107-127. 

•	 World Health Organization (1997). Life skills education in 
schools. Geneva: WHO.



A CONSTRUÇÃO DA PAZ INDIVIDUAL: 
RELAÇÃO ENTRE VIVÊNCIAS 
ACADÉMICAS E AUTO-EFICÁCIA 
VERÓNICA FERNANDES
MESTRANDA EM PSICOLOGIA CLÍNICA E DA SAÚDE
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

ISABEL SILVA
PROFESSORA ASSOCIADA
CENTRO DE ESTUDOS CULTURAIS, 
DA LINGUAGEM E DO COMPORTAMENTO - CECLICO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

RUTE MENESES
PROFESSORA ASSOCIADA
CENTRO DE ESTUDOS CULTURAIS, 
DA LINGUAGEM E DO COMPORTAMENTO - CECLICO 
FACULDADE DE CIÊNCIAS HUMANAS E SOCIAIS 
DA UNIVERSIDADE FERNANDO PESSOA, PORTO · PORTUGAL

---

RESUMO

A entrada no ensino superior é perspectivada, pela maioria dos estu-
dantes, como uma nova etapa repleta de múltiplos desafios a diversos 
níveis. A investigação aqui apresentada revela a existência uma corre-
lação estatisticamente significativa positiva e elevada entre a auto-e-
ficácia e a adaptação ao ensino superior. Assumindo tais resultados, 
considera-se que o estudo da auto-eficácia, no contexto académico, 
adquire uma particular relevância, devido aos inúmeros desafios pes-
soais e externos com que o estudante é confrontado, que põem à prova 
os seus recursos internos e a capacidade para lidar com a competição, 
ambiguidade e a incerteza. 

ABSTRACT

The entry into higher education is viewed by most students as a new 
stage filled with multiple challenges at various levels, together with the 
possibility of building a new identity, new relationships and increased 
responsibility and opportunities for exploration, experimentation 
and commitment in several dimensions. The preliminary results of 
the study presented in this paper indicate the existence of a statisti-
cally significant correlation between positive and generally moderate 
self-efficacy and adjustment to higher education. It is considered that 
the study of self-efficacy in an academic context acquires a special im-
portance due to the numerous personal and external challenges with 
which the student is confronted, that test their internal resources and 
capacity to deal with competition, ambiguity and uncertainty. 

Introdução

A transição do Ensino Secundário para o Ensino Superior cor-
responde ao momento inicial de um projecto de vida decisivo 
para a maioria dos estudantes universitários, confrontando-os 
com inumeráveis desafios e mudanças, designadamente a se-
paração da família e dos amigos, a adaptação a uma série de 
novas tarefas e exigências pessoais, sociais e escolares, tendo 
estes implicações não só ao nível do sucesso e da satisfação, 
mas também ao nível da vida em geral e, em particular da di-
mensão académica (Seco, et al., 2005; Seco, et al., 2007).
Assim sendo, as instituições de ensino superior não podem 

preocupar-se apenas com o desempenho académico dos seus 
estudantes ou com o facto de os preparar para se tornarem su-
jeitos altamente especializados. Devem antes perspectivá-los 
de forma global e sistémica, como indivíduos que vivenciam 
um processo de transição em diversas esferas das suas vidas e 
para quem os recursos sociais se assumem como factores rele-
vantes em tal processo de adaptação. Importa, pois, procurar 
alcançar o equilíbrio possível entre os desafios que este novo 

contexto coloca ao estudante e as respostas dadas pelas insti-
tuições que os acolhem (Seco, et al.,2005).
Assim, partindo deste enquadramento conceptual, realizou-

se um estudo transversal, com uma amostra de estudantes que 
se encontravam a frequentar o 1º ciclo de estudos de alguns 
cursos na Universidade Fernando Pessoa. O objectivo global 
deste estudo é analisar as relações existentes entre os padrões 
de adaptação ao contexto do ensino superior privado e a auto-
-eficácia destes estudantes. 

1. Adaptação Académica e Auto-eficácia

Uma fase especial para os estudantes 
(do primeiro ano) do ensino superior 

A transição para o ensino superior tem vindo a assumir-se 
como uma etapa marcante no desenvolvimento psicossocial 
dos jovens estudantes, pois confronta-os com uma nova rea-
lidade, repleta de múltiplos desafios a diversos níveis, e ain-
da com a possibilidade de desenvolverem novos projectos de 
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vida, de reorganizarem as suas redes sociais individuais e de 
assumirem novas responsabilidades e oportunidades de ex-
ploração, experimentação e compromisso em várias dimen-
sões (Almeida, et al.,2007; Pereira, et al.,2006; Pinheiro, 
2003; Seco, et al., 2005). 	
A qualidade da transição para o ensino superior depende tan-

to do desenvolvimento psicossocial do estudante, como tam-
bém da respectiva instituição universitária, particularmente 
dos mecanismos de apoio colocados à disposição dos estudan-
tes (Cunha et al.,2005). 
A universidade surge-nos como um contexto facilitador do 

desenvolvimento pessoal dos estudantes, promovendo a sua 
integração e o seu ajustamento académico, pessoal, social e 
afectivo, facilitando a transição do Ensino Secundário para o 
Ensino Superior dos alunos recém – chegados (Ferreira, Al-
meida & Soares, 2001). Portanto, os objectivos da educação 
universitária estendem-se para lá do domínio estritamente 
cognitivo (numa perspectiva de formação integral dos in-
divíduos) (Soares, et al.,2006). O processo de adaptação ao 
contexto universitário não deve, assim, ser desprendido dos 
processos de aprendizagem e desenvolvimento humanos (Soa-
res, et al.,2006). 
Na revisão da literatura realizada por Cunha al. (2005), é 

possível concluir que as interacções que ocorrem durante este 
período de acesso ao ensino superior, entre os estudantes e 
o contexto académico servem de referência para uma melhor 
compreensão da sua adaptação académica e a realização. Mais 
especificamente, se as interacções estabelecidas entre o estu-
dante e o contexto forem percepcionadas como satisfatórias e 
recompensadoras, ocorre uma maior adaptação do estudante 
ao sistema, por outro lado, se estas experiências assumirem 
um carácter negativo, poderá evidenciar-se uma redução dos 
níveis de integração e haverá maior probabilidade de afas-
tamento do estudante da comunidade académica (Santos, 
2000).
O processo de adaptação e integração ao contexto académico 

pode assumir-se como complexo e problemático, originando, 
muitas vezes, níveis elevados de ansiedade e stress e, conse-
quentemente insucesso escolar, com repercussões no desen-
volvimento do indivíduo (Costa, et al.,2008; Fernandes, et 
al.,2005; Pereira, et al.,2006; Santos et al.,2001). Por outro 
lado, se faltam estruturas de apoio aos alunos, materiais ou 
relacionais, poderão verificar-se comportamentos de absen-
tismo escolar e, consequentemente, aumento dos índices de 
reprovação (Santos, 2000).
O primeiro ano num curso do ensino superior pode ser con-

siderado como um período crítico, que implica, e é concomi-
tante, com uma série de mudanças na vida do estudante, cujo 
impacto depende das características desenvolvimentais do 
próprio e das exigências e apoios deste novo contexto (Cunha 
et al.,2005; Santos et al.,2001). Assim, há uma elevada possi-
bilidade da entrada na universidade contribuir para a emer-
gência de dificuldades e crises desenvolvimentais, até então 
despercebidas, quer devido à menor exigência de autonomia e 
de trabalho, própria do ensino secundário, quer pelo ambiente 
mais securizante e menos impessoal, no qual o estudante se 
encontrava inserido até à sua entrada numa universidade (Al-
meida, et al.,2002; Freitas, et al.,2003; Monteiro, et al.,2007; 
Seco, et al.,2005; Shankland, et al.,2010).
Porém, o desafio subjacente à entrada para a universidade é 

percepcionado de diferente forma pelos alunos, podendo va-
riar consoante a história de desenvolvimento, as capacidades 
e as características pessoais dos estudantes. Assim, se for per-
cebido pelo estudante como muito elevado, pode provocar res-
postas de inibição ou de desadaptação, originando dificuldades 

a nível das tarefas académicas, pessoais e sociais, e a nível do 
desenvolvimento vocacional do estudante. Quando o desafio 
é percebido como relativamente pequeno, pode promover no 
estudante sentimentos de segurança, de continuidade, de es-
tabilidade, pouco favoráveis ao próprio desenvolvimento, pois 
colocam-no num nível mínimo de confronto e de exigência 
adaptativa (Costa, et al.,2008; Seco, et al.,2007). Com efeito, 
para que o ambiente universitário contribua para um cresci-
mento positivo do estudante, é necessário que os desafios e 
os apoios (familiares, relacionais e institucionais), dentro dos 
contextos sociais, sejam adequados aos níveis de desenvolvi-
mento do mesmo (Silva, et al.,2009).

Traduzir q

Com efeito, é possível contribuir-se, de modo intencional, para 
o desenvolvimento do estudante universitário, em particular 
os do primeiro ano, sendo que tal pode ser conseguido através 
de dois níveis: na epistemologia e ciência pessoal, ou seja, di-
ferentes formas de conceptualizar a realidade ou de pensar o 
conhecimento; e ao nível do auto-conceito, isto é, concepções 
pessoais mais autónomas (Santos, et al.,2001).

A auto-eficácia na transição 
para o ensino superior

O conceito de auto-eficácia é central na teoria sócio-cogniti-
va. Previamente denominada como teoria da aprendizagem 
social, a sua renomeação, proposta por Bandura, nos anos 80 
do século XX, deve-se a um aumento da importância dado a 
fenómenos psicossociais que vão para além dos aspectos tra-
dicionais de aprendizagem e do condicionamento. Um dos 
principais objectivos desta teoria prende-se com o estudo da 
influência do pensamento auto-referente no funcionamento 
humano (Samssudin, 2009). 
Ribeiro (1995) entende a auto-eficácia como um juízo pessoal 

que os indivíduos fazem acerca de quanto são capazes de or-
ganizar e promover actividades, em situações imprevisíveis e 
passíveis de gerar stress. Assim, a percepção de eficácia pode 
ter efeitos diversos no comportamento, nos padrões de pen-
samento, nos aspectos emocionais, e ainda, na escolha das 
actividades e dos ambientes ou situações (Ribeiro, 1995). A 
auto-eficácia assume-se, também, como uma variável cogniti-
va com uma função motivacional (Ribeiro, 1995).
De facto, a auto-eficácia desempenha um papel central na 

motivação do estudante, e deste modo, no contexto acadé-
mico. Um aluno sente-se motivado a envolver-se no proces-
so de aprendizagem se acreditar que os seus conhecimentos, 
aptidões e capacidades lhe vão permitir adquirir novos co-
nhecimentos, dominar melhor um determinado conteúdo, 
aperfeiçoar as suas competências (Meneses, et al.,2009). 
Santos (2000) concorda com esta perspectiva e acrescenta 

que, no âmbito académico, a auto-eficácia também pode ser 
entendida como a capacidade dos estudantes universitários 
elaborarem estratégias sociais, cognitivas e comportamentais 
com vista à concretização dos seus objectivos académicos, tra-
tando-se assim, de factores que afectam a imagem que os alu-
nos constroem de si enquanto estudantes, sendo que tal tem 
implicações directas nos níveis de persistência nas tarefas e 
sucesso escolar conseguidos.
Nesta fase de grandes transformações e desafios, vividas tan-

to pelos alunos do 1º ano (gestão da mudança para um novo 
contexto académico mais exigente), como pelos finalistas de 
licenciatura (procura de uma actividade profissional adequada 
à formação adquirida e às expectativas pessoais ou familiares), 
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as componentes académicas são determinantes na construção 
de uma imagem de si próprio enquanto sujeito competente e 
auto-eficaz, capaz de enfrentar novas aprendizagens académi-
cas, de aprender a lidar com o fracasso, de persistir e de pro-
curar a mestria pessoal (Faria, et al.,2006).
Para além disso, a auto-eficácia correlaciona-se positivamen-

te com as expectativas profissionais relativas às percepções 
que os estudantes têm acerca das suas capacidades, a base 
para a motivação humana, o bem-estar e as realizações pro-
fissionais. Desta forma, estudantes universitários com crenças 
de auto-eficácia positivas podem comprometer-se de modo 
mais activo com seu futuro profissional, através de comporta-
mentos exploratórios vocacionais, ainda durante o período de 
formação académica. Por conseguinte, tais comportamentos 
consistem em acções presentes na preparação individual para 
escolha de uma carreira, tendo por objectivo obter informa-
ções sobre o sujeito da acção e sobre os contextos de interesse, 
a fim de orientar as acções futuras (Bardagi, et al.,2010).
Neste contexto, o objectivo do presente estudo é avaliar a re-

lação existente entre o grau de adaptação ao ensino superior e 
a auto-eficácia de alunos do primeiro ciclo de estudos da Uni-
versidade Fernando Pessoa.

2. Método

Participantes

Foi estudada uma amostra não probabilística constituída 
por 264 estudantes, a frequentar, na Universidade Fernando 
Pessoa, o 1º Ciclo de estudos no ano lectivo de 2009/2010, 
com idades compreendidas entre os 18 anos e os 54 anos 
(M=22,22, DP=6,07), a maioria do sexo feminino (Cf. Qua-
dro 1 e Quadro 2) 

Quadro 1. Descrição da amostra por sexo em função do ano

Ano
Sexo

Feminino Masculino

n % n % n %

1º ano 114 43,2 % 90 78,9 % 24 21, 1%

2º ano 79 29,9 % 57 72,2% 22 27,8%

3º ano 71 26,9 % 36 50,7% 35 49,3%

Quadro 2. Descrição da amostra por idade em função do ano

Ano Idade
Máximo Mínimo

n % n M DP

1º ano 114 43,2 % 114 19,5 2,2 31 18

2º ano 79 29,9 % 79 21,1 3,8 47 19

3º ano 71 26,9 % 71 27,8 8,3 54 20

Material

No presente estudo foram administrados os seguintes ins-
trumentos de avaliação: Questionário Sócio-Demográfico 
(adaptado por Santos, et al.,2009); Questionário de Vivências 
Académicas (QVA-r) (Almeida, et al.,1999); Escala de Auto-e-
ficácia Geral (Ribeiro, 1995).  
Para compreender e operacionalizar os processos pessoais, 

interpessoais e institucionais experimentados pelos estudan-

tes aquando da sua entrada no ensino superior, utilizou-se o 
formato reduzido do Questionário de Vivências Académicas 
(QVA-r), construído e validado para a avaliação da adaptação 
dos estudantes portugueses ao Ensino Superior (Almeida, et 
et al.,1999).
A versão definitiva do formato reduzido do QVA (QVA-r) é 

constituída por 60 itens, num formato likert de cinco pon-
tos, distribuídos por cinco dimensões (pessoal, interpessoal, 
carreira, estudo e institucional) consideradas pela literatu-
ra e pelos autores, como determinantes para a qualidade da 
adaptação académica dos estudantes académicos (Seco, et al., 
2005). 
A Escala de Auto-Eficácia Geral, elaborada por Sherer, Ma-

ddux, Mercante, Prentice – Dunn, Jacobs e Rogers, nos anos 
80 do século XX, com o propósito de medir a auto-eficácia em 
jovens e adultos, foi adaptada por Ribeiro (1995).
A resposta aos 15 itens da escala (com 10 itens investidos) é 

realizada numa escala de tipo Likert de 7 pontos, podendo-se a 
partir daí calcular-se três factores/ dimensões: Iniciação e Per-
sistência (IP), Eficácia Perante a Adversidade (EPA) e Eficácia 
Social (ES) (Ribeiro, 1995). A nota total e por dimensão corres-
ponde à soma bruta dos itens, assim quanto mais baixa esta for, 
menor a percepção de eficácia (Ribeiro, 1995). A nota de cada 
item corresponde ao valor de um a sete: valor de “1” é atribuído 
à letra “A”, excepto naqueles itens invertidos; valor de 7 atribuí-
do à letra “G”, excepto nos itens invertidos (Ribeiro, 1995).

Procedimento

O presente estudo encontra-se integrado num estudo mais 
amplo para o qual já havia sido solicitada a autorização à Co-
missão de Ética da Universidade Fernando Pessoa e aos auto-
res dos instrumentos utilizados. 
Assim, após a obtenção das autorizações necessárias, as tur-

mas foram seleccionadas por conveniência de acordo com a 
disponibilidade de horário, contactando-se por correio elec-
trónico os docentes, solicitando-se a autorização para que a 
recolha de dados ocorresse no dia e na hora que consideras-
sem mais oportunos, dando-se aos mesmos a possibilidade 
não só de recusar o pedido, como também de seleccionar uma 
semana que implicasse menor alteração das actividades lecti-
vas planificadas pelos docentes.
A recolha de dados ocorreu durante os meses de Março, Abril 

e Maio de 2010. Procedeu-se à recolha de dados sobre as vi-
vências académicas e a percepção de auto-eficácia, por recurso 
ao QVA-r e a Escala de Auto-eficácia Geral, junto dos estudan-
tes, sendo anexado ao protocolo, um questionário de caracte-
rização sócio-demográfica e da situação escolar, no sentido de 
obter dados mais específicos sobre a mesma. 
Os estudantes preencheram o referido protocolo no contexto 

de sala de aula, privilegiando-se, as aulas práticas de algumas 
unidades curriculares numa tentativa de se conseguir o maior 
número possível de estudantes por turma.
Apresentados os objectivos do estudo e explicada a impor-

tância da colaboração dos estudantes, assim como prestados 
outros esclarecimentos (nomeadamente sobre a garantia da 
confidencialidade e do anonimato das respostas dadas), os 
estudantes poderiam optar por preencher, ou não, o mesmo, 
sendo ainda livres de desistirem em qualquer momento, mes-
mo após o seu consentimento inicial. Os estudantes que deram 
o seu consentimento informado responderam ao protocolo de 
forma colectiva, tendo o tempo médio de resposta rondado os 
quarenta e cinco minutos.
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3. Resultados

Pela leitura do Quadro 2 verifica-se que as pontuações totais 
das escalas QVA-r e de Auto-eficácia revelam uma correlação 
estatisticamente significativa positiva e elevada, ou seja, os 
estudantes que apresentam um elevado nível de auto-eficácia 
tendem a evidenciar uma elevada adaptação à vida académica.
Existe uma correlação estatisticamente significativa positiva 

entre a Auto-eficácia total e as dimensões “Pessoal”, “Interpes-
soal”, “Carreira”, “Estudo” e “Institucional”, sendo que a cor-
relação entre a Auto-eficácia total e as dimensões “Pessoal”, 
“Interpessoal”, “Carreira” e “Estudo” é moderada, e a correla-
ção entre a Auto-eficácia total e a dimensão “Institucional” é 
fraca. Assim, os estudantes que apresentam um elevado nível 
de auto-eficácia apresentam uma maior confiança em si pró-
prios, têm mais facilidade em estabelecer relações interpes-
soais e, na integração grupal, identificam-se mais facilmente 
com o curso, são mais capazes de organizar o trabalho e gerir 
o tempo, e estão também melhor adaptados ao funcionamento 
da própria instituição.
Verifica-se a existência de uma correlação estatisticamente 

significativa positiva entre a dimensão “Iniciativa e Persistên-
cia”, da escala de Auto-eficácia, e o QVA-r total, as dimensões 
“Pessoal”, “Interpessoal”, “Carreira”, “Estudo” e “Institucio-
nal”. A correlação entre a dimensão “Iniciativa e Persistência” 
e o total da escala QVA-r e as dimensões “Pessoal”, “Interpes-
soal”, “Carreira” e “Estudo” é uma correlação positiva mode-
rada. Por outro lado, verifica-se a existência de uma correlação 
positiva fraca entre a dimensão “Iniciativa e Persistência” e a 
dimensão “Institucional”. Assim, os estudantes que apresen-
tam uma maior iniciativa e persistência nas tarefas evidenciam 
também uma maior confiança em si próprios, maior facilidade 
em estabelecer relações interpessoais e na integração do gru-
po. Para além disso, são estudantes que se identificam mais 
facilmente com o curso, são mais capazes de organizar o tra-
balho e gerir o tempo, e ainda estão melhor adaptados ao fun-
cionamento da própria instituição.
Pode-se constatar a existência de uma correlação estatistica-

mente significativa e positiva entre a dimensão “Eficácia Pe-
rante Adversidade”, da escala de Auto-eficácia, total da escala 
QVA-r e as dimensões “Pessoal”, “Interpessoal”, “Carreira”, 
“Estudo” e “Institucional” da escala QVA-r. No que concerne 
à correlação entre a “Eficácia Perante Adversidade”, o total da 
escala QVA-r e as dimensões “Pessoal”, “Interpessoal”, “Car-
reira” e “Estudo”, esta assume-se como moderada. Por seu 
turno, constata-se a existência de uma correlação estatistica-
mente significativa positiva e fraca entre a dimensão “Eficácia 
Perante Adversidade”, da escala de Auto-eficácia e a dimensão 
“Institucional” da escala QVA-r. Deste modo, os estudantes 
que revelam uma maior eficácia perante adversidade também 
apresentam uma maior confiança em si próprios, maior faci-
lidade em estabelecer relações interpessoais e na integração 
grupal, maior identificação com o curso, melhor organização 
do trabalho e gestão do tempo, e ainda melhor adaptação ao 
funcionamento da própria instituição.
É possível verificar, ainda, uma correlação estatisticamente 

significativa positiva entre a dimensão “Eficácia Social” da es-
cala de auto-eficácia, o total da escala do QVA-r e as dimensões 
“Pessoal”, “Interpessoal”, “Carreira”, “Estudo” e “Institucional”. 
A correlação entre a dimensão “Eficácia Social”, o total da escala 
do QVA-r e a dimensão “Interpessoal” assume-se como modera-
da. Por seu lado, a correlação entre a dimensão “Eficácia Social” 
e as dimensões “Pessoal”, “Carreira”, “Estudo” e “Institucional” 
apresenta uma baixa magnitude. Assim, podemos concluir que 
a eficácia social é um factor que apresenta alguma relevância 

no processo de adaptação à universidade, pois possivelmente 
permite que os jovens possam experimentar maior bem-estar 
e mais confiança em si próprios, maior satisfação com as rela-
ções pessoais estabelecidas, maior satisfação com o curso, me-
lhor organização do trabalho e gestão do tempo, e ainda melhor 
adaptação ao funcionamento da própria instituição.

Quadro 3. Análise da relação entre o grau de 
adaptação ao ensino superior e a auto-eficácia

Auto-eficácia

QVA-r

Total Pessoal Interpessoal Carreira Estudo Institucional

Total 

r=0,739** r= 0,595** r= 0,632** r= 0,472** r= 0,517** r= 0,365**

p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001

Iniciativa  e 
Persistência

r =0,668** r= 0,614** r= 0,517** r= 0,401** r= 0,444** r= 0,309**

p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001

Eficácia 
Perante 

Adversidade

r= 0,603** r= 0,457** r= 0,433** r= 0,427** r= 0,455** r= 0,297**

p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001

Eficácia 
Social

r= 0,530** r= 0,375** r= 0,622** r= 0,289** r= 0,287** r= 0,223**

p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001 p= 0,0001

** p< 0,01

4. Discussão

Na discussão, pretende-se efectuar uma síntese e análise crí-
tica dos resultados obtidos, confrontando-os entre si e com o 
enquadramento teórico que orientou o presente estudo, pro-
curando-se enfatizar o seu significado e implicações.
Os dados obtidos sugerem que os estudantes apresentam uma 

maior vontade para iniciar e concluir uma acção, e para persis-
tir na mesma perante situações adversas, apresentam elevadas 
expectativas perante situações sociais. Também são estudan-
tes que evidenciam uma maior confiança em si próprios, têm 
mais facilidade em estabelecer relações interpessoais e na in-
tegração grupal, identificam-se mais facilmente com o curso, 
são mais capazes de organizar o trabalho e gerir o tempo, e 
ainda estão melhor adaptados ao funcionamento da própria 
instituição. Os estudos encontrados na literatura sugerem que 
a Auto-eficácia no ensino superior se relaciona positiva e sig-
nificantemente com a adaptação académica (Guerreiro, 2007). 
Assim, de acordo com a pesquisa da literatura realizada por 
Guerreiro (2007) é possível constatar-se que a auto-eficácia 
no ensino superior influencia directa e indirectamente o en-
volvimento, a persistência, a memória e o desempenho, estan-
do ainda correlacionada com a motivação do estudante, com 
o controle e a valorização da aprendizagem percebida, com a 
persistência, com a cooperação aos colegas, com a habilidade 
de pensamento crítico e a habilidade profissional. 
Outros estudos indicam que a auto-eficácia e a adaptação 

académica se assumem como importantes variáveis para a 
permanência e o sucesso académico, bem como para a mag-



Vol 2. Trabalho, Saúde  
e Mediação Ambiental 181

nitude do desenvolvimento e da mudança promovida pela fre-
quência ao respectivo nível de ensino (Byer, 2002; Kennedy, 
Scheckely, et al.,2000).
Contudo, sabe-se que a auto-eficácia no contexto académico 

não é um construto estático, mas sim um construto que pode 
variar em nível dependendo das dinâmicas relações triádicas 
estabelecidas entre os aspectos pessoais do estudante, o seu 
comportamento e o ambiente no qual se encontra inserido. O 
mesmo aplica-se à adaptação ao ensino superior, a qual tam-
bém é entendida como um construto dinâmico, que integra 
relação a dinâmica entre os estudantes, com os respectivos 
aspectos internos, e a vivência académica, com seus aspectos 
ambientais (Guerreiro, 2007).
Assim, ressalta-se a importância do conhecimento desta rela-

ção entre a auto-eficácia e adaptação académica para o proces-
so multidimensional de formação do estudante universitário, 
de modo que este conhecimento possa contribuir para o desen-
volvimento de acções institucionais intencionais, estimulando 
as capacidades cognitivas e as habilidades auto-reguladoras 
dos estudantes fundamentais para a resolução de problemas 
complexos inerentes ao mundo globalizado (Guerreiro, 2007).

Conclusão

Esta investigação pretendeu dar um contributo para a com-
preensão das relações existentes entre vivências académicas e 
auto-eficácia dos estudantes universitários.
O ingresso no ensino superior é uma situação de desafio e um 

processo de mudança. Este processo de mudança, constituído 
por transições e adaptações, decorre simultaneamente com 
um processo de separação e individuação (Preto, 2003). Deste 
modo, a capacidade do estudante ser bem sucedido neste pro-
cesso dependerá de factores internos e pessoais, mas também 
das características da instituição de ensino superior que o aco-
lhe (Preto, 2003).
Tal como sugere a literatura, a adaptação e a auto-eficácia as-

sumem-se como construtos positivamente relacionados com 
uma transição eficaz, com uma maior motivação e disponibili-
dade para o processo de aprendizagem, com maior qualidade 
e eficácia na utilização do potencial cognitivo, o que conduz 
a realizações melhoradas e, em última instância, ao sucesso 
académico (Stocker, et al.,2009).
Neste sentido, importa também incrementar as crenças de 

auto-eficácia dos estudantes no próprio contexto de sala de 
aula, sendo que para tal é necessário que estes sejam orienta-
dos pelos docentes de modo a realizarem tarefas que represen-
tem objectivos ou metas a serem cumpridas. Ora, tais tarefas 
ou metas terão efeito motivacional, e consequentemente efei-
to na auto-eficácia, se possuírem três características: devem 
ser próximas, ou seja, tarefas que possam ser cumpridas num 
curto espaço de tempo, de modo a que os estudantes possam 
experimentar êxito e progresso sucessivo com mais probabili-
dade do que no caso de metas de longo prazo (e.g. pequenos 
trabalhos a realizar no próprio contexto de aula com orienta-
ção do docente); devem ser específicas, isto é, bem definidas 
em seus detalhes de cumprimento, não podendo ser genéricas 
ou vagas, para que o estudante possa mais facilmente avaliar 
as suas capacidades relativamente ao cumprimento da tare-
fa; grau adequado de dificuldade, pois desafios mais difíceis, 
desde que acessíveis mediante o esforço, que favorecerão a 
percepção sobre as verdadeiras capacidades (Bzuneck, 2001).
Assumindo-se tais considerações, sugere-se a aplicação do 

projecto intitulado “Cartas de Gervásio ao Seu Umbigo” (Ro-
sário, et al.,2006), pelo facto deste se encontrar orientado 

para o debate com estudantes do 1º ano da universidade so-
bre aspectos relacionados com as estratégias e os processos de 
auto-regulação da aprendizagem, dotando-os de ferramentas 
para conseguirem enfrentar as tarefas de aprendizagem com 
maior qualidade. As “Cartas de Gervásio ao Seu Umbigo” con-
sistem num conjunto de cartas de um estudante do 1º ano, o 
Gervásio, dirigidas ao seu Umbigo, sendo que em tais textos, 
este reflecte sobre algumas das suas experiências vividas no 
contexto académico, destacando o papel das estratégias e dos 
processos de auto-regulação na sua aprendizagem (Rosário et 
al.,2006).
Apesar destas cartas seguirem uma determinada lógica e de 

cada uma estar orientada preferencialmente para uma fase 
específica do processo auto-regulatório, este projecto foi deli-
neado para permitir a selecção das mesmas, sem que tal pro-
vocasse a desorganização da estrutura conceptual. Também o 
carácter não formatado das sessões (cartas), sem tempos rígi-
dos ou actividades normalizadas, apela à reflexão metacogni-
tiva e à construção de um percurso auto-regulatório pessoal. 
Ainda, as pistas de trabalho, a propósito de cada carta, apre-
sentam um conjunto de sugestões para desenvolver as compe-
tências auto-regulatórias (Rosário et al.,2006).   
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Resumo 

A World Health Organization introduziu um novo quadro para a ava-
liação do desempenho do sistema de saúde, que inclui a responsivida-
de deste sistema às legítimas expectativas da população. A perspectiva 
do utilizador dos cuidados de saúde tem sido, cada vez mais, reconhe-
cida como um importante indicador sobre o desempenho dos serviços 
e sistemas de saúde, bem como para orientações sobre melhoria dos 
serviços. No presente capítulo discute-se a definição deste conceito e a 
sua importância para os cuidados de saúde.

Abstract

The World Health Organization introduced a new framework for eval-
uating the performance of health systems, including the responsive-
ness of this system to the legitimate population’s expectations. The 
user’s of health care perspective has been increasingly recognized as 
an important indicator of the performance of health systems and ser-
vices, as well as guidance for their improvement. This chapter discuss-
es the definition of responsiveness and its importance to the health 
care system.

INTRODUÇÃO

“The health of all peoples is fundamental to the attainment 
of peace and security and is dependent upon the fullest coo-
peration of individuals and Stages”. 

United Nations, World Health Organization Interim Com-
mission (1947, p.13)

A actividade organizada da sociedade pode ser dividida em vá-
rios sistemas tais como educação, saúde, económico, ou políti-
co. Para cada um destes sistemas existe um objectivo definido 
- a razão pela qual o sistema existe. O objectivo definido para o 
sistema de saúde é melhorar a saúde da população. Em adição 
ao objectivo definido, existem outros dois objectivos comuns a 
todos os sistemas. Estes são a capacidade de resposta do sis-
tema às expectativas legítimas da população e a equidade na 
contribuição financeira necessária para fazer o sistema funcio-
nar (Murray, & Evans, 2003; Murray, & Frenk, 2000). 
Para todos os sistemas e objectivos definidos, a população 

tem expectativas sobre como as instituições e os agentes de-
vem interagir com ela enquanto tentam alcançar o objectivo. 
Por exemplo, no domínio da saúde, os direitos humanos são 
respeitados? Até que ponto os indivíduos são autónomos e en-
volvidos nas decisões? As pessoas são tratadas com dignida-
de? (Murray, & Frenk, 2000). 

Deste modo, o World Health Report, em 2000, introduziu 
um novo quadro para a avaliação do desempenho do sistema 
de saúde e iniciou um processo de trabalho e análise científi-
ca mais rigoroso sobre este tema. A ênfase no objectivo de ter 
sistemas de saúde responsivos está em linha com o trabalho 
desenvolvido pela WHO, nomeadamente com a Strategy on 
Health and Human Rights e outras alianças gerais da ONU, 
como o International Covenant on Economic, Social and Cul-
tural Rights de que muitos membros da WHO são signatários 
(WHO, 2001). 
A perspectiva do utilizador tem sido, cada vez mais, reconhe-

cida como um importante indicador sobre o desempenho dos 
serviços e sistemas de saúde, bem como para orientações so-
bre melhoria dos serviços (Cleary, 1999). Os utilizadores são 
a principal fonte de dados com informações sobre o respeito 
e dignidade com os quais são tratados (Cleary, 2003). A pers-
pectiva do utilizador é particularmente importante quando se 
pretende tornar os serviços de saúde mais responsivos às suas 
expectativas. Neste contexto, a WHO desenvolveu o conceito 
de responsividade (responsiveness) do sistema de saúde, defi-
nindo-o como a capacidade do sistema de cuidados de saúde 
para responder às expectativas legítimas dos utilizadores dos 
serviços sobre questões não-clínicas (WHO, 2000). Assim, a 
WHO redefiniu e ampliou o conceito de experiência do doente 
para abranger não só o processo interpessoal entre médico e 
doente ou utente, mas também a interacção entre o sistema 
de saúde e a população que serve. Este conceito foi definido 
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como responsividade (Murray, & Frenk, 2000; Valentine et 
al., 2003; WHO, 2000).

1. DEFININDO RESPONSIVIDADE

Na criação da WHO, em 1948, saúde foi definida como “um 
estado de completo bem-estar físico, mental e social e não so-
mente a ausência de doença ou enfermidade” (WHO, 2006, 
p.1). Foi reconhecido que o sistema de saúde deve atender às 
necessidades médicas dos indivíduos, mas deve também focar 
outros factores que afectam o seu bem-estar, uma tradição que 
tem continuado desde então (Valentine et al., 2003). 
Quando os indivíduos interagem com o sistema de saúde, isso 

influencia o seu bem-estar. É óbvio que uma forma de alcançar 
o bem-estar é através de melhorias na saúde, mas o bem-estar 
é também ele influenciado por outros aspectos da interacção 
pessoal dos indivíduos com o sistema de saúde. A WHO define 
os aspectos relacionados com a forma como os indivíduos são 
tratados e o ambiente no qual são tratados como “responsive-
ness” (responsividade) (Valentine et al., 2003). 
A responsividade no contexto dos sistemas de saúde foi defi-

nida como o resultado que pode ser alcançado quando as ins-
tituições de saúde e relações institucionais são projectadas de 
tal forma que estão conscientes de, e respondem apropriada-
mente, às expectativas individuais universalmente legítimas 
(De Silva, 2000; Darby et al., 2000). 
Os indivíduos que são tratados com respeito e cuidados num 

ambiente agradável são susceptíveis de responder melhor aos 
conselhos oferecidos por prestadores de cuidados de saúde no 
curso do diagnóstico e tratamento. Este facto pode contribuir 
para melhorar os resultados do tratamento (Murray, & Frenk, 
2000; Valentine et al., 2003). A investigação revela mesmo 
que certos domínios de responsividade, como comunicação, 
dignidade e autonomia, têm um impacto positivo nos resulta-
dos do tratamento (Clever et al., 2007; Loh et al., 2007). Um 
sistema de saúde responsivo (“responsive”), contribui para a 
promoção da saúde ao favorecer a procura atempada de cuida-
dos, ao estimular os indivíduos a serem mais abertos nas suas 
interacções com os prestadores de cuidados de saúde, e a me-
lhor assimilarem as informações de saúde (Darby et al., 2000; 
Valentine et al., 2003). Sistemas de saúde responsivos podem, 
igualmente, contribuir para a utilização dos serviços de saúde 
através da redução de barreiras, tornando-se a responsividade 
um forte determinante na confiança nestes (Gilson, 2003). 

2. DOMÍNIOS DE RESPONSIVIDADE

Embora o conceito de responsividade seja caracterizado por 
múltiplos domínios, a sua operacionalização exige a selecção 
de um conjunto de domínios que seja aplicável a todos os sis-
temas de saúde (Valentine et al., 2003). Estes domínios não-
clínicos são de importância “universal”, o que significa que são 
importantes para todos os seres humanos, independentemen-
te da cultura, sexo, ou idade - questão controversa no momen-
to (Mooney, & Wiseman, 2000). Para responder à questão 
sobre o que é valorizado pelas pessoas na sua interacção com 
o sistema de saúde, a investigação centrou a sua análise nas 
disciplinas de Sociologia, Antropologia, Economia de Saúde, 
serviços de saúde e gestão, Ética, direitos humanos e direitos 
dos doentes. A partir deste processo, foi identificado um con-
junto de oito domínios que se acredita captar, de uma forma 
mais compreensiva, o conceito de responsividade. Entre estes 
compreendem-se a autonomia, escolha, comunicação, confi-

dencialidade, dignidade, atenção imediata, qualidade de servi-
ços básicos, e apoio (acesso à família e apoio comunitário) (De 
Silva, 2000; De Silva, & Valentine, 2000; Murray, & Frenk, 
2000; Valentine et al., 2003). 
Deste modo, sugere-se que a responsividade tem dois com-

ponentes principais. O primeiro, designado “respeito pelas 
pessoas”, capta aspectos da interacção dos indivíduos com 
o sistema de saúde e tem, frequentemente, uma importan-
te dimensão ética. O segundo, designado “orientação para o 
cliente”, inclui vários aspectos da satisfação dos consumidores 
(Murray, & Frenk, 2000). 

2.1. Respeito pelas pessoas

O respeito pelas pessoas contempla quatro aspectos distintos: 
o respeito pela dignidade, o respeito pela autonomia indivi-
dual, o respeito pela confidencialidade relativamente a infor-
mação pessoal, clareza da comunicação 

2.1.2. Respeito pela dignidade

Dignidade deriva do Latim dignus, que significa digno, defi-
nido como “o estado de ser digno de honra e respeito”(Allen, 
1990). O domínio de dignidade refere-se a receber cuidados 
num espaço de forma respeitosa, carinhosa, não-discrimina-
tória (De Silva, 2000). A WHO define a dignidade como o di-
reito de um indivíduo que requer cuidados ser tratado como 
uma pessoa no seu próprio direito e não meramente como um 
doente que, devido à assimetria de informação e incapacidade 
física, rescindiu o seu direito de ser tratado com dignidade (De 
Silva, 2000).
Existe uma relação próxima entre a dignidade e os domínios 

de comunicação, atenção imediata e confidencialidade. A for-
ma como o prestador de cuidados de saúde comunica com 
um indivíduo, atende às suas necessidades atempadamente, e 
mantém a confidencialidade sobre qualquer resultado médico, 
suporta a dignidade individual (Valentine et al., 2003). Por 
ouro lado, a privacidade durante os exames médicos também 
revelou ser importante para encorajar os indivíduos a utilizar 
os serviços de saúde (Gilson, Alilio, & Heggenhougen, 1994).
Na revisão da literatura sobre as prioridades dos doentes no 

atendimento de clínica geral, Hall e Dornan (1998) descobri-
ram que muitas das listas de prioridades continham o desejo 
de “humanidade” nas interacções no sistema de saúde. 
A dignidade é tão relevante na área da saúde pública, como 

em interacções entre um doente e um prestador. Esta questão 
é importante também nos casos de educação para a saúde e 
disseminação de informação. A preparação de folhetos ou car-
tazes precisa de ter em consideração os aspectos emocionais 
da estigmatização que podem resultar da redacção insensível 
(De Silva, 2000; Valentine et al., 2003). Assim, os prestadores 
de cuidados de saúde são responsáveis por tratar os indivíduos 
com dignidade, devendo também, ao nível do sistema, exis-
tir legislação apropriada para facilitar a execução deste tipo 
de tratamento. Para além do sistema legislativo, as Cartas do 
Doente e orientações desenvolvidas em conjunto com profis-
sionais de saúde, ajudam a assegurar que todos os indivíduos 
sejam tratados com dignidade nos serviços de saúde.
O sistema de educação em saúde pode desempenhar um pa-

pel importante na formação do prestador de modo a que este 
trate os doentes e consumidores atendendo aos seus direitos. 
O uso de incentivos positivos também tem um impacto no 
comportamento do prestador relativamente aos doentes (Va-
lentine et al., 2003). 
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Jacobson (2009) procurou compreender a violação da dig-
nidade nos cuidados de saúde e explorar o contexto em que 
tais violações ocorrem. A autora verificou que a violação da 
dignidade na assistência à saúde ocorre através de processos 
de grosseria/indelicadeza, indiferença, condescendência, de-
missão, desrespeito, dependência, intrusão, objectificação, 
restrição, rotulagem, desprezo, descriminação, afastamento, 
privação, agressão e humilhação. As condições que promovem 
estes processos residem nas posições dos actores envolvidos; 
nas relações assimétricas entre os actores; no ambiente de saú-
de em si, que é caracterizado por múltiplas tensões – incluindo 
aquelas envolvidas entre as necessidades e os recursos, de cri-
se e de rotina, experiência e conhecimentos, e retórica/teoria 
e realidade; e na inserção de cuidados de saúde numa ordem 
social mais ampla de desigualdade. Estas descobertas dão pis-
tas importantes para intervir no sentido de atenuar a violação 
da dignidade dos cuidados de saúde. 

2.1.2. Respeito pela autonomia individual 

Autonomia deriva da palavra Grega autos (eu) e nomos (lei). 
Tem duas componentes: tomada de decisão e o sistema de va-
lores sobre o qual as decisões são tomadas (Valentine et al., 
2003). Também é definida como “a liberdade da vontade” 
(Allen, 1990). Na filosofia, este conceito refere-se a ser auto-
determinado em vez de determinado pelo exterior (Valentine 
et al., 2003). Em ética, autonomia é a noção de que as regras 
éticas devem estar ligadas à razão, ao invés de impostas a al-
guém (Vesey, & Foulkes, 1990). Autonomia no contexto médi-
co exige aos profissionais de saúde um permanente dever de 
respeito, e por vezes, a obrigação de ajudar a promover a livre 
escolha dos doentes (Hebert, 1996). 
A definição de autonomia da WHO centra-se particularmente 

no desejo dos doentes de lhes ser dada uma escolha no que diz 
respeito ao tratamento (De Silva, 2000). Isto implica que um 
sistema será descrito como mais responsivo se os prestadores 
discutirem com os doentes todos os protocolos de tratamento 
relevantes com uma explicação dos seus relativos méritos, ao 
invés de simplesmente recomendarem a opção escolhida pelo 
prestador (De Silva, 2000; Valentine et al., 2003). Tendo estes 
factores em conta, a autonomia é definida para focar quatro 
questões: (1) a necessidade de proporcionar informação aos 
indivíduos (e seus familiares, se for o caso) sobre o seu estado 
de saúde e riscos, e sobre opções de tratamento alternativas; 
(2) necessidade de envolver os indivíduos (e familiares, se for 
o caso) no processo de tomada de decisão na medida em que 
desejam que tal ocorra; (3) a necessidade de obter o consenti-
mento informado no contexto de exames de diagnóstico e tra-
tamento; e  (4) o direito dos doentes orientados e conscientes a 
recusar tratamento para si próprios (De Silva, 2000; Valentine 
et al., 2003).
A questão da autonomia é mais complicada no caso de algu-

mas culturas. Esta contradição relativa ao contexto cultural 
impõe um dilema quando se pretende determinar uma norma 
universal em relação a este aspecto da autonomia (De Silva, 
2000; Valentine et al., 2003). 

2.1.3. Respeito pela confidencialidade 
relativamente a informação pessoal

Confidencialidade é definida como sendo confiada de segre-
dos (Allen, 1990). É comparada à privacidade, que foi definida 
como a afirmação de um indivíduo para controlar as condi-
ções sob as quais informações pessoais - informações identifi-

cáveis, relativas a um indivíduo - são adquiridas, divulgadas e 
utilizadas (Lowe, & Havens, 1998).  
Enquanto domínio da responsividade, está relacionada com 

três áreas específicas: (1) a privacidade no ambiente em que as 
consultas são realizadas por profissionais de saúde; (2) o con-
ceito de “comunicação privilegiada” e (3) a confidencialidade 
dos registos médicos e informações sobre os indivíduos (De 
Silva, 2000; Valentine et al., 2003). 
Os indivíduos consideram que a confidencialidade requer dos 

profissionais de saúde manter segredo sobre a natureza da sua 
doença em relação a outros que não estejam implicados no seu 
tratamento. A noção de não permitir que outros oiçam a con-
versa durante a consulta também é valorizada, assim como a 
preocupação dos registos médicos serem mantidos em segre-
do. Por sua vez, a comunicação privilegiada refere-se ao facto 
dos indivíduos divulgarem informações sobre si próprios aos 
profissionais de saúde com a convicção de que esta informação 
será confidencial. A confidencialidade dos registos médicos é 
dependente da orientação e formação dos profissionais de saú-
de, e independentemente dos registos serem feitos em forma 
electrónica ou em papel (Valentine et al., 2003).   
Os profissionais de saúde, por vezes, enfrentam um dilema 

entre salvaguardar a confidencialidade do doente e a necessi-
dade de informar outras pessoas, particularmente em casos de 
doenças transmissíveis, em que é importante rastrear a fonte 
de infecção e tratar outras pessoas que possam precisar, as-
sim como proteger outras pessoas de se infectarem (Denley, 
& Smith, 1999). Neste último caso, a ênfase tem sido coloca-
da em educar as pessoas sobre os riscos envolvidos em tipos 
particulares de infecções, e em encorajar as pessoas a parti-
lhar voluntariamente a informação com os outros em risco. A 
responsabilidade da divulgação em tais casos, seria colocada 
no doente, mas os prestadores de cuidados de saúde podem 
desempenhar o papel de inspirarem tais movimentos. Nos ca-
sos em que garantir a autonomia individual põe os outros em 
perigo (como no caso de grandes ameaças à saúde pública), 
existem recursos estabelecidos aos princípios da lei interna-
cional dos direitos humanos para decidir sobre a divulgação 
de informação pessoal (Valentine et al., 2003). 

2.1.4. Clareza da comunicação

A clareza da comunicação é definida como a clareza em trans-
mitir informação. Como um domínio da responsividade, in-
clui a noção de que o prestador explica claramente ao doente 
e família (se for o caso) a natureza da doença, detalhes do 
tratamento requerido e opções. Inclui também disponibilizar 
tempo para os doentes compreenderem os seus sintomas e co-
locarem questões (Valentine et al., 2003). 
O domínio da comunicação aplica-se a todos os tipos de con-

tactos entre a população e o sistema de saúde, e não só às in-
teracções clínicas entre o doente e o prestador. Assim como 
outros domínios, a comunicação pode melhorar os resultados 
de saúde uma vez que as pessoas são mais propensas a receber 
informação se o sistema comunicar bem. No entanto, a boa co-
municação também é valorizada por si própria pelos utentes e 
doentes, e é por esta razão que a comunicação é incluída como 
um domínio da responsividade (Valentine et al., 2003). 

2.2. Orientação para o Cliente

O segundo componente da responsividade, designado “orien-
tação para o cliente”, inclui vários aspectos da satisfação dos 
consumidores (Murray, & Frenk, 2000) e contempla quatro 
factores: atenção imediata às necessidades de saúde, qualida-
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de dos serviços básicos, acesso ao apoio familiar e comunitário, 
escolha de instituições e indivíduos prestadores de cuidados.

2.2.1. Atenção imediata às necessidades de saúde

Atenção imediata é definida como os cuidados prestados 
prontamente ou logo que seja necessário (Allen, 1990). Este 
domínio inclui o conhecimento das pessoas de que podem ter 
acesso a cuidados rápidos em emergências, curtos períodos de 
tempo de espera para receber tratamento e cirurgia mesmo 
nos casos de não emergências, horários e modos de acesso a 
intervenções de saúde públicas mais convenientes, serviços 
com uma distância de viagem fácil, e serviços de acompanha-
mento (Valentine et al., 2003).  
Estas dimensões não estão limitadas apenas aos serviços 

médicos pessoais. A falta de atenção imediata em relação aos 
processos administrativos em torno de uma consulta também 
pode afectar o bem-estar. Por exemplo, atrasos na regulari-
zação dos sinistros de seguros, ou de emissão de certidões de 
nascimento e de atestados de óbito, podem ser uma fonte de 
ansiedade (Collins, 1996). É também importante no contexto 
de serviços não pessoais, como questões de saúde pública, que 
devem ser comunicadas de forma rápida, particularmente em 
áreas com surtos de doenças (Okware et al., 2002). Do mes-
mo modo, informação sobre medidas preventivas que podem 
ser tomadas para evitar a doença devem ser acessíveis, assim 
como as mensagens de educação em saúde devem ser forneci-
das atempadamente (Valentine et al., 2003).  
A atenção imediata pode ser limitada por pelo menos dois 

factores: a escassez de recursos (como, por exemplo, pes-
soas), bem como a falta de um mecanismo eficiente para fa-
cilitar os fluxos de trabalho ao longo do tempo (Valentine et 
al., 2003). A acessibilidade geográfica é particularmente im-
portante, assim como a capacidade de aceder rapidamente a 
cuidados de saúde em caso de emergência, tendo em conta a 
distância, disponibilidade de transporte e acessos. Essa aces-
sibilidade reduz a tensão e incerteza das pessoas, contribuin-
do directamente para o bem-estar (De Silva, 2000; Valentine 
et al., 2003).  

2.2.2. Qualidade dos serviços básicos 

O domínio de qualidade de serviços básicos refere-se à dis-
ponibilização de uma infra-estrutura física e de um ambiente 
favorável a cuidados (De Silva, 2000). Este aspecto está rela-
cionado com a medida em que a infra-estrutura física de uma 
unidade de saúde é acolhedora e agradável (Allen, 1990). A 
qualidade de serviços básicos inclui aspectos como um am-
biente limpo, a manutenção regular, mobiliário adequado, 
ventilação suficiente, água potável, sanitários limpos, roupas 
limpas, alimentos saudáveis (De Silva, 2000). Estes servi-
ços são algumas vezes denominados “comodidades de hotel” 
(Draper, & Hill, 1996). Neste sentido, limpeza e conforto são 
considerados os elementos essenciais neste domínio. Assim, 
este domínio está relacionado com as instalações de saúde 
(quer seja de consulta externa ou de internamento), quer a 
prestação de serviços esteja relacionada com a promoção, pre-
venção, tratamento ou reabilitação. 

2.2.3. Acesso ao apoio familiar e comunitário 

O acesso do doente à sua família e outras redes de apoio co-
munitário durante o atendimento contribui para o bem-estar 
daquele (De Silva, 2000; Kruse, Rohland, & Wu, 2002). As 

pessoas que apoiam o doente ajudam a suportar alguma da 
carga da doença e suas consequências, assim como lhe dão for-
ça e o encorajam (Tekle, Mariam, & Ali, 2002; Tomaszewska 
et al., 1996).
Estudos, como o apresentado por Friedland et al. (1996), su-

gerem que o apoio social ajuda as pessoas a lidarem melhor 
com o stress causado pela doença e suas consequências. Deste 
modo, este domínio não é inteiramente separável de melho-
rias na saúde (Valentine et al., 2003). 
Se o sistema de saúde não pode ser responsável pelos tipos de 

relações que existem entre os membros da família e a extensão 
do apoio que os doentes recebem das pessoas próximas, ou 
organizações comunitárias, pode, sem dúvida, assegurar que 
proporciona um ambiente encorajador no qual podem ocorrer 
estas interacções benéficas (Valentine et al., 2003). 
Deste modo, este domínio inclui o direito de visita de familia-

res e amigos a doentes internados se estes o desejarem. Abran-
ge também a oportunidade de realizar práticas religiosas e 
culturais que não sejam contrárias às sensibilidades de outros 
doentes ou prestadores de cuidados de saúde, e o direito de ser 
alvo de medicinas complementares, que não sejam contrárias 
ao regime dos cuidados de saúde do hospital (De Silva, 2000; 
Valentine et al., 2003).

2.2.4. Escolha de Instituições e Indivíduos 
Prestadores de Cuidados 

O domínio de escolha refere-se às instituições de cuidados de 
saúde e prestadores de saúde. A escolha relativamente à insti-
tuição e indivíduos que prestam cuidados é importante para os 
utilizadores do sistema de saúde (De Silva, 2000). 
A escolha é definida como o poder ou oportunidade de selec-

cionar, o que requer mais do que uma opção (Allen, 1990). A 
escolha também incorpora a capacidade de um indivíduo ob-
ter uma segunda opinião (possivelmente em caso de doença 
grave ou crónica, ou cirurgia) e acesso a cuidados de um espe-
cialista se necessário (Van Campen, 1998). 
O debate em relação a este domínio tem-se centrado sobre os 

encargos impostos aos sistemas de saúde, que se confrontam 
com a escassez de recursos financeiros e humanos. Proporcio-
nar escolha à população pode levar a limitar recursos que po-
deriam ser usados para melhorar a saúde e outras dimensões 
da responsividade. As barreiras geográficas podem também 
tornar muito difícil a países mais pobres garantir que todas 
as pessoas tenham níveis semelhantes de escolha. Em muitas 
sociedades, contudo, as barreiras podem ser processuais. Es-
tas podem incluir a falta de flexibilidade no encaminhamento 
para práticas e procedimentos de seguros ou obstáculos legis-
lativos para a criação de unidades de saúde (De Silva, 2000; 
Valentine et al., 2003).  
A investigação sugere que a capacidade de consultar um pres-

tador específico inspira confiança, e a capacidade de consultar 
outro, se tal for desejado, aumenta o bem-estar. A escolha de 
um prestador de cuidados de saúde pode também melhorar 
indirectamente os resultados da qualidade dos serviços pres-
tados e da própria saúde. Por sua vez, os prestadores que 
sabem que os doentes têm uma opção são mais propensos a 
tratá-los com respeito e garantir que se actualizem em termos 
das suas práticas (Valentine et al., 2003).  
O debate recai essencialmente sobre os encargos que a pro-

cura pela escolha impõe aos sistemas de saúde com recursos 
limitados. Esta questão pode ser empiricamente respondida 
ao determinar o peso relativo que as pessoas dão à escolha, 
comparativamente aos outros domínios da responsividade, e 
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o peso relativo à responsividade comparada com a saúde, em 
diferentes contextos (Valentine et al., 2003).  

4. RESPONSIVIDADE E ÂMBITOS RELACIONADOS 

A responsividade, como concebida pela WHO, tem como 
objectivo reforçar os direitos dos indivíduos no contexto do 
sistema de cuidados de saúde (Gostin, Hodge, Valentine, & 
Nygren-Krug, 2003; Valentine et al., 2003).

4.1. Responsividade e Direitos Humanos

Os direitos humanos e os domínios de responsividade do sis-
tema de saúde partilham um objectivo comum: promover os 
direitos dos indivíduos e das comunidades no contexto do sis-
tema de saúde. A terminologia e conceitos que sustentam os 
direitos humanos são particularmente adequados em fornecer 
um quadro normativo para medir os domínios da responsivi-
dade dos sistemas de saúde (Gostin et al., 2003). 
O quadro internacional dos direitos humanos é forte. Decor-

rentes das atrocidades da Segunda Guerra Mundial, os direi-
tos humanos representam a preposição de que os direitos não 
podem ser dados nem retirados pelo governo, mas existem 
por natureza para todos os seres humanos. Os direitos huma-
nos são compostos de direitos civis, culturais, económicos, 
políticos e sociais. Estes fazem parte do direito internacional 
evidenciado pela adopção mundial dos princípios da Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos (DUDH). Os direitos 
humanos são também parte vinculativa e de execução do di-
reito internacional, evidenciado pelas obrigações decorrentes 
dos tratados gerais das duas principais convenções internacio-
nais: International Covenant on Economic, Social and Cultu-
ral Rights (ICESCR, 1966) e International Covenant on Civil 
and Political Rights (ICCPR, 1966). Estes documentos contêm 
uma ampla variedade de direitos relacionados com a saúde, 
incluindo “o direito à saúde” e têm sido amplamente rectifica-
dos pelos governos a nível mundial (Gostin et al., 2003). 
O que é que a responsividade e os direitos humanos têm em 

comum? Ambos reconhecem um quadro no qual a melhoria 
da saúde é o principal objectivo dos sistemas de saúde (Gostin 
et al., 2003). O quadro da WHO para avaliar o desempenho 
dos sistemas de saúde identificou o objectivo de “saúde” como 
o principal objectivo dos sistemas de saúde (WHO, 2000). 
Promover a saúde das populações é também um dos princi-
pais objectivos dos direitos humanos. Na verdade, a saúde é 
um direito humano. Na sua análise da saúde como um direito 
humano, Jamar salientou a afirmação da WHO de que “sem 
saúde, os outros direitos têm pouco significado” (WHO, cit in 
Jamar, 1994, p. 3).
O direito à saúde pode ser definido como o dever da socie-

dade assegurar as condições necessárias para a saúde dos 
indivíduos e das populações. (Jamar, 1994). Jonathan Mann 
defendeu como a protecção dos direitos humanos é sinérgica 
com a melhoria da saúde pública (Mann, 1996; Mann et al., 
1994). “A promoção e protecção dos direitos humanos pode 
ser essencial para a promoção e protecção da saúde” (Mann, 
1996, p. 925). Promover a saúde das pessoas permite-lhes 
exercer os seus direitos fundamentais; salvaguardar os direi-
tos humanos das pessoas permite-lhes levar uma vida segura 
e saudável; e, assim, a protecção dos direitos humanos e da 
saúde pública reforçam-se mutuamente (Mann et al., 1994). 
Do mesmo modo para a responsividade, ao assegurar que as 
pessoas são tratadas de uma forma que corresponde às suas 
necessidades, elas estão capacitadas para levarem uma vida 

mais saudável. Promover e proteger os direitos humanos den-
tro do sistema de saúde pode, deste modo, voltar a reforçar o 
objectivo de alcançar uma melhor saúde, além de ser um ob-
jectivo em si mesmo. Isto é consistente com a noção de “uma 
abordagem baseada nos direitos humanos para a saúde” que 
presta a mesma atenção aos processos (como os direitos das 
pessoas são respeitados no âmbito do sistema de saúde), bem 
como aos resultados (o objectivo de melhorar a saúde) (Gostin 
et al., 2003). 
Esta relação sinérgica significa que o bem-estar de todas as 

pessoas pode ser alcançado apenas através de esforços siste-
máticos para proteger e promover outros direitos humanos 
relevantes dentro do sistema de saúde, bem como o seu direito 
à saúde (Gostin et al., 2003).
Na prática, os direitos humanos na área da saúde estão mui-

tas vezes preocupados com os momentos nos quais a respon-
sividade e a saúde possam trabalhar em direcções opostas 
(Valentine et al., 2003). Quando, porém, os governos agem 
para restringir qualquer direito humano (que é não absoluto) 
a fim de promover e proteger a saúde pública, a sua acção deve 
obedecer aos critérios estabelecidos pelos Princípios de Sira-
cusa* de 1985 (Gostin et al., 2003). Na abordagem dos direi-
tos humanos, limitar o exercício ou usufruto de um direito em 
nome da saúde pública é um último recurso. No espaço da res-
ponsividade isto significa que algumas maneiras de melhorar 
a saúde em detrimento de reduzir a responsividade não são le-
gítimas. A preocupação da responsividade é, deste modo, coe-
rente com a preocupação com os direitos humanos em saúde 
(Valentine et al., 2003). Na sua essência, a responsividade dos 
sistemas de saúde e os direitos humanos estão preocupados 
com o processo através do qual o objectivo essencial da socie-
dade de melhorar os resultados de saúde é favorecido (Gostin 
et al., 2003).
O primeiro artigo da Declaração Universal dos Direitos Hu-

manos (DUDH) proclama o importante papel da dignidade da 
pessoa: “Todos os seres humanos nascem livres e iguais em 
dignidade e direitos” (DUDH). Jose Ayala Lasso, Alto Comis-
sário da ONU para os Direitos Humanos e Peter Piot, Director 
Executivo da ONUSIDA afirmam (Piot, & Ayala-Lasso, 1997) 
afirmam: 

“Não é necessário relembrar as inúmeras cartas e declara-
ções… para compreender os direitos humanos… Todas as 
pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. To-
dos… têm o direito a todos os direitos e liberdades enuncia-
das nos instrumentos internacionais de direitos humanos, 
sem discriminação, como o direito à vida, liberdade, e se-
gurança da pessoa, privacidade, saúde, educação, trabalho, 
segurança social, e de casar e fundar uma família. No en-
tanto, as violações dos direitos humanos são uma realidade 
a ser encontrada em todos os cantos do globo”. 

4.1.1. Reforçar os domínios da responsividade 
de saúde através dos direitos humanos

Cada um dos domínios da responsividade em saúde discutidos 
anteriormente é sem dúvida, apoiado por um ou mais prin-
cípios dos direitos humanos. Para além do simples suporte, 
existem pelo menos três formas através das quais os direitos 
humanos reforçam estes domínios (Gostin et al., 2003): 

- Sinergia: A autoridade de saúde e defensores dos direitos 
humanos sublinham a ligação entre a protecção dos direitos 
humanos e a manutenção da saúde humana. Como discuti-
do acima, os direitos humanos e a saúde são sinérgicos. Os 
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princípios dos direitos humanos suportam a necessidade de 
oferecer serviços de saúde consistentes com estes domínios 
não só para melhorar os resultados de saúde, mas também 
para promover o respeito pelos direitos humanos que fun-
damentam o valor intrínseco dos próprios domínios.   
- Autoridade e Responsabilidade: Além da necessidade 
de reconhecer estes domínios na prestação de serviços de 
saúde, o campo dos direitos humanos fornece um conjun-
to de normas internacionais que sustentam a sua aceitação. 
Desrespeitar estes domínios da responsividade pode levar 
a violações dos direitos humanos que poderão ser alvo de 
avaliação por tribunais internacionais, instâncias de acom-
panhamento dos direitos humanos, ou através da opinião 
pública, atribuindo um grau de responsabilidade contra os 
que infrinjam ou violem os direitos humanos. Os direitos 
humanos fornecem uma base com autoridade jurídica para 
os domínios da responsividade, impondo responsabilidade 
nos intervenientes governamentais e outros responsáveis. 
- Coesão: De muitas formas, os oito domínios da responsi-
vidade do sistema de saúde são distintos, mas relacionados 
entre si. Todos os direitos humanos demonstram semelhan-
ças com vários domínios da responsividade e ajudam a iden-
tificar possíveis falhas nos cuidados de saúde. 

4.2. Responsividade e Direitos dos Doentes

A preocupação com os direitos dos doentes tem ganho cada 
vez maior importância (Coulter, & Cleary, 2001; Crofton, 
Lubalin, & Darby, 1999; Gostin, & Fund, 2002; Jamar, 1994: 
Kinney, 2001; Mann, 1996; Mann et al., 1994; Sitzia, & Wood, 
1997). Em particular, obter o consentimento do doente para 
qualquer procedimento invasivo assumiu uma importância 
adicional, uma vez que os tribunais têm vindo a conceder in-
demnizações por acções tomadas sem a autorização do doente. 
Em 2000, uma revisão interna da WHO sobre o apoio jurídico 
e regulamentar dos direitos dos doentes mostrou que existe 
referência aos direitos dos doentes em várias leis de diversos 
países. Em alguns destes países, tal como em Portugal, foi de-
senvolvida a Carta dos Direitos dos Doentes. A adopção dos 
direitos do doente na legislação de modo algum garante a sua 
eficácia na prestação de serviços de saúde responsivos, mas 
é um indicador da aceitação oficial da perspectiva do doen-
te como uma componente importante da qualidade dos sis-
temas de saúde. Ao mesmo tempo, tem crescido o interesse 
no desenvolvimento de organizações não governamentais e de 
consumidores que advogam os direitos do doente e do consu-
midor (Valentine et al., 2003).
Os domínios da responsividade para além de reflectirem os 

direitos humanos, reflectem também as leis dos direitos do 
doente e cartas do doente. O direito à auto-determinação so-
bre os cuidados corresponde à autonomia, o direito a informa-
ção sobre o estado de saúde do doente e opções de tratamento 
é semelhante à comunicação, o direito à confidencialidade e 
ser tratado com dignidade são ambos domínios da responsi-
vidade; o direito do doente receber apoio familiar e espiritual 
corresponde ao domínio de acesso a apoio familiar e comuni-
tário; e o direito a cuidados terminais humanitários é parte da 
dignidade (Valentine et al., 2003).      

CONCLUSÃO

Responsividade é um dos parâmetros centrais no desempe-
nho dos cuidados de saúde (Murray, & Frenk, 2000; Murray 
& Evans, 2003), tornando os estudos que medem a respon-

sividade fundamentais para fornecerem provas que podem 
orientar a atribuição de recursos e estratégias de gestão (De 
Silva, 2000).
Tal como acontece com a saúde, a preocupação centra-se não 

só com o nível médio de responsividade, mas também com as 
desigualdades na distribuição desta. A preocupação com a dis-
tribuição da responsividade entre os indivíduos significa que 
existe o interesse implícito nas diferenças relacionadas com 
factores sociais, económicos, demográfico e outros (Murray, 
& Frenk, 2000). 
Os resultados da investigação podem ser utilizados em polí-

ticas de saúde para criar prioridades quando os recursos são 
limitados (Valentine et al., 2008; Peltzer, 2009). As avalia-
ções sobre a importância são mais estáveis ao longo do tempo 
nos diferentes países do que as classificações de desempenho 
(Kerssens et al., 2004). Projectar mecanismos apropriados 
que permitam que as prioridades da população moldem as 
reformas do sistema de saúde constitui um campo de inte-
resse político para a melhoria da responsividade dos sistemas 
de saúde (Pickard, Sheaff, & Dowling, 2006; Valentine et al., 
2008; Wait, & Nolte, 2006). 
A responsividade é instrumental para alcançar o objectivo de 

saúde – existe uma maior probabilidade das pessoas procu-
rarem cuidados e seguirem recomendações de prestadores de 
cuidados de saúde num sistema responsivo (Valentine et al., 
2003). A avaliação e a intervenção neste domínio pode, deste 
modo, melhorar não só a responsividade, mas também a pró-
pria saúde dos indivíduos. Para além do facto dos aspectos dos 
cuidados não-médicos e a terapia estarem inter-relacionados 
(particularmente nos cuidados de saúde mental) (Bramesfeld 
et al., 2007), a responsividade deve ser considerada como uma 
entidade em si própria (Valentine et al., 2003). É um dos três 
objectivos fundamentais e independentes dos sistemas de saú-
de (WHO, 2000).

*Os princípios de Siracusa sobre as disposições de limitação e 
excepção no Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Po-
líticos compreendem (Referência: UN Doc. E/CN.4/1985/4): 
(1) a restrição é prevista e realizada em conformidade com a 
lei; (2) a restrição decorre do interesse de um objectivo legíti-
mo de interesse geral; (3) a restrição é estritamente necessária 
para atingir o objectivo; (4) não existem meios menos intrusi-
vos e restritivos disponíveis para atingir o mesmo objectivo; 
(5) a restrição não é elaborada ou imposta arbitrariamente, 
isto é, de uma forma não razoável ou discriminatória.
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Resumo

A partir do caso de um jovem seguido em consulta psicoterapêutica, 
reflectimos sobre as dificuldades de comunicação na família, seus 
impactos psicológicos, riscos de violência, e sobre a importância do 
acompanhamento psicológico na prevenção e na reconstrução da paz 
individual e familiar. A agressividade, com “passagem ao acto”, pode 
decorrer de um estado de solidão depressiva e de descompensação da 
organização limite da personalidade. Cuidar das condições que favo-
recem a saúde mental é contribuir para a paz, interna e externa.

Abstract

Drawing on the case of a young man in psychotherapeutic consultation, 
I reflect on the differences in family communication, their psycholog-
ical impacts, and the risks of violence, as well as on the importance of 
psychotherapy  in the prevention and the reconstruction of individu-
al and family peace. The aggressiveness and the acting out can result 
from a state of depressive solitude and unbalance of the border-line 
personality organization. To look after the conditions that favor the 
mental health is to contribute to peace, both internally and externally.

Introdução

Os sentidos da Paz: aparência ou verdade?

Em sentido literal, a palavra “paz” significa a “ausência de lu-
tas, violências ou perturbações sociais” (Cunha, 1986, p. 588); 
reconhece-se aí o seu cunho quer social, quer sociopolítico e 
militar. Para além dessa acepção social, política e militar, sa-
bemos que o uso comum do termo também se aplica ao nível 
interpessoal, pessoal, e psicológico... 
A grande riqueza de sentidos e sua transversalidade que lhe 

estão associados é nomeadamente ilustrada nas expressões 
etimologicamente mais próximas: pacificado, pacificação, 
apaziguado, apaziguamento, apaziguador, pacífico, pacato, 
pacifista... (Cunha, 1986, p.588)
A noção de paz aponta duplamente para a realidade dos fac-

tos, como também para a percepção acerca deles. Desde logo 
distinguem-se aí dois planos ou níveis: um manifesto e factual, 
referente às condutas e à realidade aparente dos fenómenos, 
outro latente e não explícito nem visível, no qual mergulha o 
sentido dos fenómenos, com variações e motivações múltiplas 
e complexas. Assim se coloca imediatamente a questão: até 
que ponto a paz aparente é uma paz real, verdadeira e signifi-
cativa? A realidade pode ser ilusória se confinada a uma pers-
pectiva positivista de objectivação da ausência de violência. Já 
a verdade envia para as os factores latentes, que em negativo 
processam outras realidades, mais ou menos congruentes com 
o visível. Definitivamente, até que ponto a paz aparente é uma 
paz real e verdadeira? 
Questão transversal a uma transversalidade de fenómenos 

e que nos incita a lembrar, com alguém com quem dialogá-
vamos recentemente, que “a paz é muito mais do que a au-
sência de guerras e conflitos. (…) Ela pressupõe, a noção de 

desenvolvimento…”, dizia a pessoa, evocando João Paulo II. 
Em suma, a paz parece definir-se não pela soma das partes que 
negativam a violência, mas de modo mais significativo, pelos 
elementos qualitativos que cumprem a liberdade e a justiça. 
Nesta acepção, todo o processo histórico que levou à celebra-
ção dos direitos humanos se estende à noção de bem-estar co-
lectivo e individual.   
Não é ainda fácil definir a paz, para além do nível vago da 

abstracção, sem a vivência que a põe em perigo ou a destrói, 
como toda a experiência dialéctica é necessária à integração 
do conhecimento. Com efeito, a “paz” contém uma forte resso-
nância simbólica e subjectiva, que remete não só para a análise 
de consciência do indivíduo sobre si mesmo e para as suas re-
lações com os outros, como para um desafio de superação per-
manente. Neste sentido, a paz é indissociável de uma dinâmica 
de reconstrução, ser pacífico nem sempre se compraz com ser 
passivo, mas exige uma orientação pela vontade. Mais do que 
uma ausência de conflito, a paz pressupõe a existência de um 
sentido, deseja-se, restaura-se. A própria condição humana do 
viver pressupõe a aliança entre Eros e Thanatos, de resto como 
princípio de evolução e de criatividade. 
Culturalmente, o termo paz é também marcado por um sen-

tido espiritual. Nas sociedades ocidentais está fortemente 
associado às influências judaico-cristãs e às tradições confes-
sionais: “estar em paz”, “viver em paz”, “dar a paz”, “ficar em 
paz”, “ir em paz”, “morrer em paz”, etc. Reconhece-se aqui 
quer o papel significativo do reconhecimento pelo Outro, quer 
a função individual da análise de consciência. O problema da 
culpabilidade encontrou no rito da confissão, que “dá a paz”, 
uma solução transitória e em certa medida ilusória ou alie-
nante. Ao mesmo tempo, sabemos quanto a culpabilidade é 
uma formação complexa do psiquismo que está longe de ser 
um tributo do campo religioso. Em todo o caso, a configuração 
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da questão da culpabilidade é talvez uma das mais problemá-
ticas em relação à paz, que procuramos formular por agora 
de modo bastante esquemático: a ausência de culpabilidade, 
como o seu excesso, estão na origem de distorções psicológi-
cas e interpessoais, comprometem a percepção de si mesmo, 
como a relação com o Outro. Ou se quisermos, a incapacidade 
de sentir culpabilidade, como a culpabilidade inusitada, são 
portanto antitéticas à noção de paz. A extensão destes fenóme-
nos psíquicos e socioculturais, influencia de modo complexo, 
mas, quer-nos parecer decisivo, toda a atmosfera ético-moral 
das relações interpessoais e intersubjectivas, e, mais ampla-
mente, os códigos de conduta numa comunidade: a regulação 
das relações de poder, na família, como nas instituições, os 
fenómenos de cidadania e do espaço público, as relações de 
vizinhança, para não referir se não alguns exemplos.
Assim sendo, a partir do momento em que a Clínica se ins-

taurou com os primórdios da era moderna (direitos humanos, 
laicização...) e se funda em princípios para os quais convergem 
correntes filosóficas e científicas, todo um léxico novo se for-
jou como constitutivo da psicopatologia. Deste ponto de vista 
estritamente epistemológico e terminológico, é pois fácil en-
tender como a palavra “paz” é extrínseca à tradição clínica das 
ciências médicas e psicológicas, não fora o seu sentido preser-
var intacta uma forte ressonância emocional, simbólica e ética 
nas relações humanas.
O caso clínico que aqui se apresenta é emblemático da ma-

neira como o mundo interno do indivíduo se desenvolve numa 
complexa interdependência com o mundo exterior familiar, 
mostrando até que ponto pode ser ténue a fronteira entre eles… 
Se factores da personalidade apontam para uma fragilidade na 
contenção dos impulsos irracionais e destrutivos, compreen-
de-se que a fragilidade dos limites Eu/outro está fortemente 
correlacionada com situações de comportamentos violentos. 
Complexas relações deixam-se adivinhar quando certos com-
portamentos de um membro da família abalam fortemente 
a regulação simbólica da liberdade, a noção de respeito e de 
autonomia, na relação com o Outro. A agressão registada no 
seio da família é uma temática que na sociedade fortemente 
mediatizada em que vivemos tende a ser invocada sob o termo 
de violência doméstica (sobre esta evolução do discurso, seria 
interessante investigar que factores socioculturais e represen-
tações sociais lhe estão associados).  
O caso de Emanuel propõe um enfoque clínico e psicopato-

lógico de um comportamento de violência física de um jovem, 
quase adulto, em relação a sua mãe. Tal leitura poderá, por-
ventura, constituir um contributo enriquecedor para a análise 
clínica compreensiva de certos casos que podem estar na in-
terface da psicopatologia, da psicologia forense e da crimino-
logia. Contudo, falaremos a partir do lugar da consulta clínica 
e psicoterapêutica, sem que a terminologia e conceptualiza-
ção do campo forense seja um elemento da nossa formação e 
reflexão. 
Adiante no texto colocaremos em relevo uma ou outra ilustra-

ção do discurso do paciente, pelo interesse clínico que repre-
sentam a nível do seu mundo interno, das suas representações 
e do seu modo de funcionamento… Contudo, muitos elemen-
tos e detalhes sobre o caso serão omitidos ou alterados, em 
referência aos princípios de confidencialidade e deontologia 
clínica, para com o paciente e sua família.
Restringimos o objectivo do presente artigo a uma dimensão 

clínica, por encontrarmos nele um particular interesse a este 
nível, e dada a raridade de encontrar material clínico acessí-
vel na literatura. Acreditamos, por isso, que este pode ser um 
contributo para os clínicos iniciados e investigadores neste 
campo. O enquadramento clínico, assim como algumas aná-

lises que propomos, organizam-se em referência ao modelo 
psicodinâmico e psicanalítico. A presente apresentação segue 
uma linguagem simples e acessível, dado o contexto temático 
e pluridisciplinar em que se insere este trabalho assim como 
o público muito abrangente a que se dirige, no seguimento do 
Congresso “Construir a Paz” (UFP, 15-16/06/2011). 
Trata-se dum exemplo da problemática dos limites do Eu e da 

identidade, que indica como, face a situações críticas, o confli-
to, em lugar de poder ser mentalizado e estruturado numa co-
municação “negocial” com o outro, ou seja dentro dos limites 
do “normal” (socialmente), pode ser extravasado em compor-
tamentos de risco para o próprio e para o(s) outro(s). 
Sublinha-se a importância do acompanhamento psicológi-

co a título preventivo primário e secundário, ou seja quer em 
relação a situações de risco de descompensação e desorgani-
zação psíquica sem precedentes na história do sujeito, quer re-
lativamente a situações de risco e descompensação no futuro. 
A «passagem ao acto» (Laplanche e Pontalis, 1990; Cahn, 

2004) é um termo conceptual relativamente característico 
deste tipo de organizações border-line da personalidade. Ao 
longo desta apresentação, avançamos também a nossa análise 
do ponto de vista psicopatológico e psicoterapêutico.

1. Emanuel (resumo clínico)

Emanuel inicia, no final da adolescência, a psicoterapia por 
indicação do psiquiatra consultado no seguimento duma 
agressão à mãe, com intenção homicida. O processo psico-
terapêutico é surpreendente e desafiante pela sua impro-
babilidade  e pela inquietante estranheza suscitada em nós 
(contratransferência), o seu discurso alexitímico (Cf. Sifneos, 
1974, ct. Mc Dougall, 1982) oscilando entre a indiferença afec-
tiva e os conteúdos sádico-masoquistas. Numa organização 
“limite”, observamos em E., ao longo dos dois primeiros anos 
do processo terapêutico semanal, a descoberta da expressão 
pela palavra e uma lenta mas inconfundível progressão da 
consciência de si, com a questão identitária como central. 
A grave problemática narcísica mergulha num crescimento 

infantil vivido com solidão interior e enorme inibição, num 
quadro familiar depressivo e opressor. Os mecanismos de 
exclusão dos afectos e a dificuldade de experienciar senti-
mentos de satisfação sugerem um desenvolvimento afectivo 
gravemente inibido, uma espécie de depressão sem sofrimen-
to subjectivo. A imaturidade do pensamento é desconcertante: 
« Depois de tentar encontrar uma arma na Internet para me 
suicidar, desisti e comecei a pensar em matar a minha mãe: 
assim resolvia a fonte do meu problema – ser obrigado por ela 
a frequentar o curso ».  
No plano da identidade psicossexual também se constata 

uma grande indiferenciação e significativas clivagens. A alusão 
a figuras femininas e masculinas reduz-se a imagens físicas 
estereotipadas e pouco ou nada reais, reduzidas à aparência 
corporal. Uma figura ficcional altamente mediatizada pelos 
filmes de acção americana, do tipo Rambo, é o seu principal 
pólo de identificação. Nesta fase após a descompensação e os 
primeiros meses da psicoterapia, o treino praticamente diário 
de musculação é o principal objectivo do paciente, que busca 
atingir certos recordes numa tentativa de compensação nar-
císica e anti-depressiva: E. procura aproximar a imagem de si 
mesmo da imagem do corpo descomunalmente musculado do 
personagem Rambo. A sua obstinação é significativa, sendo 
que algo que ponha em causa a prática do exercício físico em 
local próprio despoleta uma frustração crítica, com automáti-
co efeito depressivo. 
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Em termos psicoterapêuticos, os conteúdos masoquistas e sá-
dicos vão sendo analisados com prudência, ora com ligações à 
história infantil e adolescente, ora deslocando-se para figuras 
da experiência profissional actual : estas, sucessivamente re-
presentadas e portanto interiorizadas através das experiências 
narradas, vão assinalando o desenvolvimento da capacidade 
de contenção e controlo, a distinção entre fantasma e compor-
tamento, entre mundo interior e mundo exterior. Todavia, a 
resistência à interpretação é notória, num pano de fundo exis-
tencial de passividade, que no plano fenomenológico envia 
para a morte, e no plano metapsicológico sugere que a « pul-
são agressiva » (« pulsão de morte », Freud, 1920) parece mais 
real do que teórica.  

2. Anamnese. Análise dinâmica e 
evolução psicoterapêutica.

Durante os anos da adolescência e na actualidade, a sua activi-
dade centra-se essencialmente em actividades virtuais, acadé-
micas, e desportivas, tornando-se muito bom aluno na área do 
seu interesse. Porém E. não estabelece relações vinculativas de 
qualquer tipo, não faz amizades nem namoros.
Durante longos anos frequentou uma formação técnico-artís-

tica por vontade dos pais e contra sua vontade. Emanuel diz 
que não gostava da actividade, “mas tinha que andar lá porque 
eles queriam”; queria ter desistido, mas não se sentia capaz de 
exprimir a sua vontade junto dos pais, e, para evitar tensões e 
conflitos, submeteu-se passivamente. 
Sobre os tempos de infância, lembra desejar um lanche di-

ferente daquele que era habitual (o lanche que levava para a 
escola era sempre igual). Gostaria de incluir um leite achoco-
latado na sua sacola, mas era impossível convencer a mãe a 
satisfazer-lhe tal capricho. Recorda que uma vez não resistiu a 
tirar um que viu na pasta de um colega. 
A escolaridade técnico-profissional que seguiu levou-o, em 

determinada fase do percurso escolar, a abandonar a turma e a 
escola que frequentava, facto que o paciente representa como 
uma vivência de ruptura e perda no seu processo de cresci-
mento e desenvolvimento afectivo. 
Nos anos seguintes, a socialização com os novos colegas foi 

longe de ser fácil. As discrepâncias socioculturais e educati-
vas entre ele e a grande maioria do grupo tornaram difíceis as 
relações construtivas com os pares e os processos de identifi-
cação nesta fase. Além disso, o facto de ser muito bom aluno 
foi vivido por E. com ambivalência na relação com os colegas, 
pois o paciente parece sentir que estavam com ele “por inte-
resse” e não por companheirismo, assinalando aí um factor 
da sua fraca auto-estima. Nos trabalhos de grupo sempre foi 
fazendo tudo sozinho, sem saber organizar a comunicação e a 
distribuição de tarefas, pelo que o seu registo muito fechado e 
submisso acabou por se associar à desresponsabilização dos 
outros, levando o paciente a sentir que se aproveitavam dele 
– mas “eu nunca disse nada, não me importo…”, diz encolhen-
do os ombros. É provável, por aquilo que a observação clíni-
ca do paciente nos leva a crer, que as grandes dificuldades de 
comunicação do paciente estão a condicionar esta percepção 
distorcida, mais que o peso que a realidade em si poderia ter. 
Vemos neste pequeno exemplo um sinal das dificuldades de 
relacionamento e comunicação, de como implicam uma com-
plexa e deformada realidade; como o sentimento de pequenas 
injustiças pode ser concomitante a problemas de desenvolvi-
mento da personalidade e da identidade e conduzir ao desa-
justamento ético-moral na relação com o Outro. 

A este propósito, do desenvolvimento ético-moral, pode-
ríamos lembrar referências diversas como o modelo do de-
senvolvimento moral de Kohlberg, a teoria de Freud sobre a 
estruturação do Super-ego e sobre a dinâmica das identifica-
ções, a teoria de Winnicott sobre o desenvolvimento afecti-
vo e a formação da capacidade de reparação (culpabilidade, 
compaixão e empatia), etc. É uma temática que não vamos 
desenvolver aqui no plano teórico, mas não podemos deixar 
de lembrar que as complicações nesta área ético-moral são nu-
cleares na organização da personalidade estado-limite (bor-
der-line, no termo original da língua inglesa).
Entendemos como é rebuscada e distorcida a teia de po-

sicionamentos e percepções na história do paciente, e que a 
passividade e o fechamento (esquizoidia) são dos traços mais 
marcantes da sua personalidade, e que têm sido dos mais difí-
ceis de mobilizar terapeuticamente. 
É sobre essa fase da sua adolescência que recorda um episó-

dio de desentendimento num jogo desportivo com um colega e 
que veio a tornar-se um ponto de fixação das fantasias agressi-
vas do paciente. Ao longo do processo terapêutico, o paciente 
descreve desejos de vingança em relação a esse colega espe-
cificamente, que parece assim aglutinar todo um conjunto de 
sentimentos de revolta até então nunca expressos. A figura do 
colega constituiu durante um tempo uma função conjuratória, 
uma espécie de “bode expiatório” que serve para exteriorizar 
ressentimentos, e que opera provavelmente uma série de des-
locamentos, nomeadamente a partir da relação com os pais e 
das vivências distorcidas acumuladas ao longo do seu cresci-
mento, o seu regime de fechamento e da deficiente comuni-
cação com eles. O paciente diz que se sentiu fraco por não ter 
conseguido reagir quando o colega o insultou e que considera 
que devia ter agredido o colega para se sentir aliviado; o in-
sulto era um palavrão evocativo da sua filiação. “Ao ouvi-lo 
dizer aquilo, era como se eu estivesse a dizer aquilo sobre a 
minha mãe.” Esta formulação é significativa pela indiferencia-
ção/confusão de identidades: ouvir o colega a insultar a mãe, é  
como se fosse ele mesmo a fazê-lo. 
Esta amálgama de sentimentos e identidades, eu-colega-

mãe, sugere que o paciente apercebe no colega o seu próprio 
Eu, mas que essa identificação (projectiva) se torna insupor-
tável de analisar directamente. Essa dificuldade não pode ser 
senão amplificada no momento em que o paciente evoca na 
sessão clínica a memória deste incidente, ou seja, já após ter 
agredido a mãe de facto: neste processo histórico entende-se 
que o factor de culpabilidade tenha o seu efeito inibitório. 
Contudo, parece tratar-se de uma culpabilidade que é primi-
tiva e pré-simbólica, mais baseada em emoções hostis mas-
sivas (do que em sentimentos de remorso que conduziriam 
à evolução da culpabilidade e à formação ético-moral do su-
perego). Nesta conjuntura, um outro factor associado a essa 
enorme dificuldade em falar dos sentimentos e ideias acerca 
da mãe pode residir na angústia associada à imagem da mãe 
(imago), fragmentada, clivada: ela não se configurar como 
uma imagem relativamente unificada, ligada nas suas várias 
partes e contradições, mas em partes desligadas – por um 
lado uma imagem de afecto e apego, e, por outro lado, uma 
outra imagem de medo e hostilidade (clivagem do objecto).
Assim, podemos compreender que a passagem ao acto agres-

sor emana da projecção da imagem “má” (objecto mau), carre-
gada de sentimentos hostis e de angústia, e que o paciente não 
consegue elaborar e abordar pelo pensamento (linguagem) 
devido à ameaça de destruição que ela contém em relação à 
parte “boa” da mãe (objecto bom). Por conseguinte, tal parte 
hostil é desligada da libido e descarregada na acção (processo 
de dessimbolização e desintricação pulsional) e é concomitan-
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te à desorganização do Eu e do pensamento (desrealização, 
despersonalização). 
Numa configuração deste tipo, dependente e pouco diferen-

ciada da identidade do sujeito em relação à figura materna (re-
lação de objecto anaclítica), a parte negativa desta figura pode 
gerar um efeito em espelho (identificação projectiva), e/ou re-
tornar-se contra si mesmo. A hostilidade primária desdobra-
se quer para o exterior e o outro, quer para dentro do próprio 
psiquismo (esbatidos os limites psíquicos entre o papel mani-
festo da “vítima” e o do “agressor”). Compreende-se até certo 
ponto falar acerca da imagem materna está intimamente liga-
do à afecção da auto-estima e à auto-destrutividade. Veremos 
mais adiante como esta questão pode também ser abordada 
em termos da indiferenciação Self-Objecto.
À medida que estas fantasias de raiva e vingança em relação 

ao colega são exteriorizadas, não podemos pois deixar de as 
pensar em ressonância com o acto agressor cometido em rela-
ção à mãe. Elas são faladas como via indirecta (e inconsciente) 
de exteriorização face ao problema da contradição inenarrável 
de sentimentos e representações relativamente à mãe (partes 
desligadas). 
Entretanto, progressivamente, as fantasias sádicas sobre o 

colega extinguem-se, para (re)aparecerem deslocadas e pro-
jectadas sobre o chefe da empresa. O paciente descreve situa-
ções quotidianas em que se sente injustiçado e revoltado com 
o chefe, pelas suas maneiras de lidar em relação a si, orien-
tações e ordens que lhe dá, formas de falar. Ao descrever tais 
situações, a tónica vai sendo de quanto isso o oprime e se sente 
vulnerável, não sabe como reagir, o que dizer e de que manei-
ra, e afloram então ideias de agressão... Os seus limites frágeis 
tornam-se muito expostos e susceptíveis de despoletar reac-
ções imprevisíveis e sem controlo. Algumas dessas vezes em 
que o chefe lhe falava, Emanuel levanta-se do seu lugar e vai 
embora, por não conseguir conter a tensão sentida. Durante 
um período de maior impasse, E. deixou de aparecer no traba-
lho, até que o chefe o convenceu a regressar contactando-o em 
casa ou através dos pais. 
Estes parecem não compreender nem apoiar o E. a estruturar 

atitudes, inculcando-lhe a ideia de dever obedecer ao chefe, 
como que incondicionalmente (p.e. trabalhando para além do 
horário e sem remuneração, sem contrato, ou com vencimen-
tos em atraso – 5 meses nunca pagos). 
A verbalização das emoções vai configurando acções de 

destruição do local de trabalho, etc., e nessa fase a terapeu-
ta sente os limites do paciente vacilarem e avalia algum risco 
de descontrolo. Por outro lado, é notório que as sessões são 
efectivamente utilizadas pelo paciente; é manifesto o traba-
lho psíquico operado através dessa narrativa do quotidiano 
laboral, levando-nos a não temer verdadeiramente esse risco. 
Nas sessões, essa verbalização vai cumprindo o seu efeito de 
descarga e catarse; dizer vem em lugar de fazer; E., ao falar 
das situações destrutivas que imagina, é como que realizá-las 
– dizê-las é como se as realizasse, toda a transformação do 
seu comportamento reside neste novo lugar da palavra e sua 
abertura ao “como” (ainda que em esboço), da imagem mental 
em vez da acção… Ou por outras palavras, aqui está presente 
todo o poder terapêutico da fala, constituinte da representa-
ção, através da transferência. O imaginário avança, através da 
fala, sobre a cena psíquica e toma assim o lugar da acção, ou 
mais propriamente, da passagem ao acto. Este processo é in-
discutivelmente, do ponto de vista clínico, o mais representa-
tivo do processo terapêutico com Emanuel, da maneira como a 
palavra, nestas condições de atenção e aceitação proporcionou 
uma relação de transferência, e passou a exercer o seu papel 
manifestamente preventivo (de comportamentos agressivos). 

A problemática da passividade em Emanuel estabelece então 
uma paradoxal relação com o desenvolvimento da agressivida-
de. O registo da passividade, tão dominante no seu funciona-
mento, forjou-se num sistema de acumulação de sentimentos 
de injustiça e de ressentimentos, numa lógica que lembra a ex-
pressão popular do “engolir tudo”, “o meter p’ra dentro”… até 
rebentar, diríamos. O paciente cresce num ambiente idealiza-
do por parte dos pais, que, com a melhor das intenções, que-
riam ver nele um filho virtuoso e bem sucedido; o registo das 
suas reacções, sobretudo da mãe, teve um impacto opressor 
no Emanuel, que desenvolveu uma conduta de submissão e fe-
chamento (repressão interna ou mesmo exclusão dos afectos), 
conjuntura que despoletou a inibição do seu desenvolvimento 
afectivo. As suas representações e memórias assinalam a in-
capacidade de comunicar os seus desejos, segundo relata, por 
causa do medo de se confrontar com reacções ansiosas e de 
oposição por parte da mãe, sentidas como hostis pelo pacien-
te. Esse receio relativamente à figura materna parece remeter 
para um complexo traumático, uma efracção dos seus limites 
e capacidades psíquicas de assimilação e contenção, e ter le-
vado ao evitamento defensivo como mecanismo sistemático, 
assim como a uma posição passiva e a uma espécie de “anes-
tesia afectiva”, um “aplainamento” dos afectos do seu mundo 
interior (“uma desafectação” da vida psíquica – “dis-affected 
patient ”, Cf. McDougall, 1982, 1984). Encontramos assim 
nesta hipótese a maneira como a adopção de uma posição de 
passividade e os processos de desvitalização afectiva concor-
reram para a apatia e a anedonia (dificuldade de experienciar 
emoções de prazer e satisfação) e terão comprometido o sen-
timento da auto-estima primordial (alicerces da identidade). 
Tais falhas do narcisismo primário repercutiram-se a par do 
bloqueio ou inibição do desenvolvimento afectivo. 
Dada a importância dos traços clínicos associados à “aneste-

sia afectiva” no estudo do nosso caso (inibição, apatia, anedo-
nia, alexitimia, esquizoidia), vale a pena ilustrar um excerto 
de Joyce McDougall que descreve tais mecanismos nalguns 
pacientes, nomeadamente nos alexitímicos:

A capacidade do sujeito atacar os pólos somático e psíquico 
da dor mental acompanha-se duma luta tão violenta como 
contra a experiência dos afectos de prazer. Assim, há um 
esforço contínuo para cortar os laços entre o sujeito e os 
seus próprios afectos, quer estes sejam ligados às forças 
pulsionais, quer às ideias carregadas de sentimentos ou às 
relações sociais. Esta capacidade de atacar e ejectar rapi-
damente, seja o afecto, seja a representação, fornece-nos 
uma explicação para o facto dos pacientes alexitímicos e 
psicossomáticos revelarem uma pobreza da fantasia e da 
vida onírica. (ibid., p.143).   

Em Emanuel, com efeito, a acumulação das vivências de 
opressão/ repressão esteve manifestamente na origem do 
seu isolamento e solidão interna, assim como de sentimentos 
depressivos e de aniquilamento do sentimento de si mesmo 
(desajustamento da identidade e afecção da auto-estima). Tal 
situação de isolamento interno e de erosão emocional está la-
tente no desencadeamento da situação crítica que culminou 
na agressão à mãe e que corresponde a uma descompensação 
aguda da personalidade, num fenómeno psíquico e compor-
tamental de reviravolta e “explosão”. Identifica-se neste uma 
forma arcaica de defesa contra a angústia: a acção expelindo 
para fora o impulso (“passagem ao acto”, acting) (Cahn, 2004; 
Richard, 1998). Também se assinala neste processo a falência 
das defesas habituais do seu funcionamento (a que aludimos 
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acima a propósito da desvitalização ou “anestesia emocional”) 
e a entrada numa mudança abrupta do pólo passivo para o 
pólo activo: este volte-face compreende um anseio de afirma-
ção de si mesmo, sinal positivo em si mesmo, não fora o pro-
cesso desintegrado e destruturante, devido à “má” escolha da 
violência e ao grau de destrutividade. Este aspecto da ruptura 
psíquica de manifestações diversas encontra certa afinidade 
com a descrição do “breakdown” relativamente prevalente na 
adolescência (Laufer, ct. Richard, 1998). Na primeira entrevis-
ta clínica, a descrição do paciente e juízo sobre o seu compor-
tamento levam a supor um estado de desrealização psicótico, 
que, felizmente, foi transitório e circunstancial. A sua evolução 
ao longo do processo terapêutico, e estando o paciente medi-
cado, permitem-nos dar conta da reestruturação da consciên-
cia de modo consolidado e afastar o diagnóstico de psicose. 
(Ou, se quisermos, de modo mais explícito: sem dúvida, um 
núcleo psicótico existe em profundidade nesta organização 
limite, ou seja latente; mas nas condições favoráveis de evo-
lução da sua experiência de vida, tal núcleo permanece como 
que adormecido, graças aos factores de equilíbrio compensa-
tório e adaptativo.)
Agora, muito sucintamente, salientamos as características 

gerais da acção agressiva do paciente assim como de outros 
episódios agressivos anteriores, no sentido de contextualizar o 
seu comportamento e personalidade, do ponto de vista clínico:

– A agressão constituiu uma tentativa de matricídio com um 
utensílio doméstico durante o sono da mãe, e cujo desfecho 
revela a fragilidade do sujeito a nível psíquico e estrutural: 
logo imediatamente o E. se deixa cair no chão a chorar.
– Embora existindo um motivo consciente para passar à 
acção e a “justificar” (racionalização), a descrição da acção 
em entrevista indica perturbações do juízo crítico e da cons-
ciência, assim como da estruturação da personalidade e da 
identidade. 
– E. dizia-se muito deprimido por frequentar um curso que 
não se revelava do seu agrado e que frequentava por vonta-
de dos pais. A dificuldade em comunicar e exprimir a sua 
vontade de modo adequado, levou E. a um estado de pro-
gressivo fechamento e alienação; a frequência das aulas era 
vivida com frustração e alheamento (desrealização), “não 
percebia nada da matéria, do que os professores diziam 
nas aulas” (sic.); porém não falava com ninguém sobre o 
problema. Ao fim de algum tempo, deixou de comparecer, 
mas saía todas as manhãs à hora habitual, como se fosse às 
aulas, evitando desse modo confrontar-se com os pais pe-
rante a sua situação. 
– A incomunicabilidade e isolamento levou E. a sentir-se 
desesperado e começou a imaginar maneira de se suicidar. 
– Após algumas buscas na Internet, pensou que não teria 
meios, pelo que a solução era pôr um fim à mãe. Passou uns 
dias a cismar na ideia, antes de a pôr em prática enquanto 
ela dormia.
– Alguns precedentes na história de Emanuel põem em 
perspectiva a sua personalidade, quanto à gestão dinâmica 
da agressividade. Esta é sem dúvida peculiar, mas mais pela 
forma como aparecem dispostas as representações e senti-
mentos (ou a sua falta), do que pelos comportamentos em 
si. Por exemplo, na experiência dos tempos de escola e da 
relação com os pares, pautados por pequenos episódios re-
lativamente banais – como enunciámos acima a propósito 
do jogo de baseball e do ódio expresso em torno do insul-
to do colega. Porém, já em relação à mãe, uma reacção de 
agressividade é lembrada por E. quando uma vez, frente ao 
computador, um desentendimento levou a mãe a dar-lhe 
uma bofetada, ao que E. retorquiu na mesma moeda, dando 

uma bofetada à mãe, o que teve como desfecho um pran-
to de lágrimas. Emanuel é frugal em palavras a propósito 
deste episódio, demonstrando a forte inibição em abordar 
a figura materna, assim como a dificuldade de elaborar uma 
análise crítica relativamente ao seu comportamento. Aqui 
o seu discurso contrasta com a ênfase dada aos conteúdos 
agressivos vivenciados nos conflitos com colegas, sugerindo 
existir entre esses dois tipos de relação – colegas vs. mãe 
– uma quantidade de deslocamentos inconscientes e efeitos 
deformadores.

Interrogando o sentido psicopatológico da agressão à mãe, são 
de salientar os seguintes pontos: 

– Os elementos do relato clínico de E., o modo do pensa-
mento e da acção e respectivas circunstâncias, assim como 
o conjunto dos elementos clínicos que fomos conhecendo ao 
longo do acompanhamento, sugerem um estado de disso-
ciação psíquica, com despersonalização e desrealização, ou 
seja um estado de perda do contacto com a realidade (esta-
do psicótico), quer no momento da agressão, quer nos dias 
anteriores.
– Em termos dinâmicos, a acção agressiva parece constituir 
uma forma de libertação paranóide do objecto persecutó-
rio, ou se quisermos, o acto é uma forma externalizada do 
indivíduo pôr um termo ao seu estado de angústia interior 
quando ela assume um impacto persecutório (paranóide) (a 
“descarga” comportamental sinaliza a inoperância das de-
fesas psíquicas e é reveladora da fragilidade dos limites Eu-
-outro). Tal acção agressiva sugere o grau de confusão entre 
fantasia e realidade, e mais especificamente entre o self e o 
objecto: a mãe real afigura-se como uma extensão do mundo 
de sentimentos e emoções do Eu do sujeito. Desse modo, a 
mãe real aparece nesse momento como suporte de projec-
ção da angústia vivenciada, numa colisão ou curto-circuito 
entre Eu-outro (Eu-mãe); e, em simultâneo nesse processo, 
a angústia ameaça o sentimento de si mesmo (interrupção 
da noção de continuidade), e desorganiza as fronteiras do 
Eu (logo, da acção sobre o exterior), como um mastro a gi-
rar sem leme... – entendemos assim a equação: ameaça self 
<--> objecto. É o que nos sugere também a rápida e aleatória 
transição das ideias de suicídio para as ideias de matricídio. 
– A acção agressora parece decorrer de um mecanismo 
primitivo de descarga da agressividade, que pensamos as-
sociar-se mais a um modo de insensibilidade afectiva (in-
diferença, do sadismo primário), do que a um sentimento 
de gozo ou prazer de infligir o sofrimento (sadismo secun-
dário) (Cf. Freud, 1915 ; 1924). No plano clínico e subjectivo 
do paciente, não se trata de desejar fazer sofrer a mãe, mas 
livrar-se dela como objecto representante do seu sofrimen-
to, numa colisão entre a mãe (real) e a sua imagem interna 
clivada (objecto clivado hostil), como vimos acima.

Conclusão

Reflexões sobre as condições da 
reconstrução da paz psíquica e familiar

Centraremos agora os pontos essenciais da evolução clínica do 
nosso caso, e esboçamos uma reflexão crítica sobre ele à luz da 
temática da Paz. 
Emanuel conseguiu mudar para o curso da sua opção e, mani-

festamente, evoluir para um estado de apaziguamento, mas… 
como instaurar a paz na família? Como despertar a consciên-
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cia auto-crítica neste jovem e estruturar um comportamento 
fiável e maduro? 
Ao longo da terapia deixamos que Emanuel exprima livre-

mente as fantasias agressivas (ora em relação a um antigo co-
lega com quem correu mal o jogo de futebol, ora em relação ao 
patrão da actualidade, ...), ao mesmo tempo que se vai estru-
turando a diferenciação entre fantasia e mundo real exterior, 
e consolidando o seu equilíbrio emocional através da relação 
empática com a terapeuta e do investimento espontâneo da 
sua acção para actividades construtivas (desporto, trabalho, 
estudo, comunicação com os pais, filmes de ficção…).  
O balanço da terapia, em curso desde há alguns anos, é po-

sitivo nos seguintes aspectos: desaparecimento das fantasias 
de vingança sadico-masoquistas, capacidade de controlo e 
consciência de que afectos-ideias agressivos não podem ser 
agidos, comportamento estável e compensado narcisicamente 
(melhor auto-estima), responsabilização e realização pessoal 
na área dos estudos, comunicação mais aberta e diferenciada 
na relação com os pais.
Para este equilíbrio de compensação efectivo e maior auto-

-estima em Emanuel, que justamente promovem o estado de 
paz interna, pensamos que contribuem os seguintes factores: 
a expressão das suas emoções e pensamentos na relação com 
a terapeuta, o « setting » regular e estável (cumprimento das 
sessões semanais, e ao fim de 2 anos, quinzenais), postura em-
pática mas questionante da terapeuta (suscita a reflexão críti-
ca); valorização narcísica associada ao empenho nos estudos 
e seus bons resultados; maior abertura por parte dos pais na 
relação com ele, maior aceitação relativamente às suas opções 
e ao seu processo de relativa autonomização.  
Este paciente, que revela uma organização da personalidade 

do tipo estado-limite, não é um psicopata, mas um exemplo 
clínico da maneira como um jovem de enorme imaturidade 
afectiva e fragilidade narcísica pode, em situações de solidão 
interna e de incomunicabilidade, chegar ao desespero e pas-
sar à acção percepções altamente distorcidas da realidade que 
mancham a história familiar de modo traumático e indelével... 
Como reconstruir o elo familiar,   ademais sem o discerni-

mento de um gesto reparador? 
Sem a questão do «  perdão  » aflorar como dado tangível, 

como significar a acção agressiva no plano intersubjectivo e 
ultrapassá-la, no sentido de uma pacificação autêntica na at-
mosfera familiar? Como resolver a ambiguidade, no silêncio 
da palavra, sem a clarificação do comportamento ofensivo?
Podemos colocar a questão da superação desse «  fosso  » 

na confiança básica e mútua na relação pais/filho; em que 
condições e processos é ela viável em circunstâncias como 
esta? É uma questão que ultrapassa os limites da intervenção 
clínica, é certo, mas que, num outro registo, colocamos aqui 
como livre reflexão. 
O pedido de desculpas raramente acontece sem uma mudan-

ça interna assente num reconhecimento sobre si mesmo, a sua 
eficiência simbólica depende da emanação subjectiva do ofen-
sor: não será redutor definir essa posição reparadora como um 
processo ético puramente subjectivo. Ora, na ausência dessa 
emanação, no plano familiar, após o acto extravasado, talvez a 
esperança seja já um termo possível para fazer a ligação entre 
pais e filho. Assim, imaginando a representação dos afectos na 
família: a cada dia que se vive a paz em casa, não será muito 
pensar que o medo e a vergonha ficam um pouco mais longe ? 
Do ponto de vista pessoal, hoje Emanuel é um rapaz que evo-

lui de forma estável. O processo terapêutico constitui um for-
te elo na preservação do seu contacto com a realidade e uma 
função preventiva (contra alguma eventualidade remota de 

descontrolo), através do amadurecimento de limites e de uma 
nova economia afectiva. 
É um exemplo do modo como a responsabilização em saúde 

mental representa um processo de construção da Paz individual 
e familiar. E de quanto a paz é um processo de construção acti-
vo, nas suas mil faces : pessoal, interpessoal, familiar, social…
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A construção da paz passa, inevitavelmente, no nosso mundo 
globalizado, pela construção de um modelo de desenvolvimen-
to sustentável, baseado num princípio de justiça inter-geracio-
nal e entre os povos, numa partilha de responsabilidades que 
não deverá ser igualitária.
A mediação ambiental poderá desempenhar um papel vital 

rumo à construção de uma paz solidária, fundamental para o 
desenvolvimento sustentável da Terra.

O debate gerado por este painel apontou claramente o cami-
nho para o equilíbrio solidário entre as vertentes social, econó-
mica e ambiental, rumo a um desenvolvimento que se espera 
mais sustentável, capaz de gerar um ambiente de paz e parti-
lha solidária dos recursos do planeta.
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RESUMO

O mundo ocidental tornou-se excessivamente dependente do consu-
mo de energia. O modelo actual de abastecimento de energia baseia-se 
nos combustíveis fósseis que totalizam mais de 80% da energia pri-
mária total consumida no mundo. A disponibilidade de recursos na-
turais, incluindo as matérias-primas energéticas fósseis, é limitada e a 
sua distribuição geográfica não é homogénea. A procura pela energia 
no mundo está em permanente crescimento e não constitui um bem 
acessível a todas as populações, atingindo níveis de grande carência 
nos países subdesenvolvidos. O acesso às matérias-primas fósseis está 
restringido por razões económicas, de mercado e de localização geo-
gráfica. O consumo crescente de energia tem vindo a exercer grande 
pressão sobre o meio ambiente e teme-se que as consequências ne-
gativas para o clima possam ter efeitos irreversíveis. O problema das 
alterações climáticas tem uma dimensão global sendo, actualmente, 
motivo de preocupação também para políticos.

ABSTRACT

The current way of life has become excessively dependent on energy 
consumption. The model of primary energy supply is based on fossil 
fuels accounting of more than 80% of total primary energy consumed 
in the world. The availability of natural resources, including fossil fuels, 
is limited and their geographical distribution is not homogeneous. The 
world energy demand is in constant growth, and yet, energy does not 
constitute a commodity accessible to everybody, especially in undevel-
oped countries. Access to fossil fuels is restricted by economic reasons, 
but also by the geographical location of reservoirs. The continuous 
growth of energy consumption has been pressuring the environment 
and scientists fear that the negative consequences for the climate can 
have irreversible effects if the current situation of intensive energy con-
sumption is maintained. The climate change problem has a global di-
mension and, currently, is matter of concern also for politicians.

1. Energia e Ambiente

A energia é um bem absolutamente central na vida quotidiana, 
tão vital como o ar que se respira e, talvez por essa razão, a sua 
presença é tida como garantida, tão simples quanto é o acto 
de ligar de um interruptor. A energia é reconhecida universal-
mente como um bem precioso e constitui uma área estratégica 
de importância crucial para os governos de todos os países; por 
isso, a conquista pela disponibilidade de recursos energéticos 
tem sido responsável por muitos conflitos no mundo. O de-
senvolvimento e, mesmo, a estabilidade económica de um país 
são dependentes da energia, sob formas directas e indirectas. 
A acessibilidade à energia de forma segura é crítica não 

apenas para o desenvolvimento dos países, em todas as suas 
vertentes (sobretudo as vertentes tecnológica, social e econó-
mica), mas também para o bem-estar e prosperidade de cada 
indivíduo pois permite a alimentação, a mobilidade, o confor-
to pessoal. No entanto, a não ser que os preços da energia se-
jam notícia, raramente se pensa em tudo o que está envolvido 
para que seja possível ligar o gás ou abastecer o automóvel.
A energia não se cria, sendo que existe na Natureza sob a 

forma de energia primária que se pode transformar. A ener-
gia química, potencial ou energia nuclear transforma-se em 
electricidade, movimento, calor, trabalho mecânico e talvez, 
de novo, em energia potencial. Normalmente, não é possível a 
utilização directa da energia a partir da fonte e é necessária a 
transformação de formas de energia primária noutras formas 

mais convenientes. Estes processos de transformação nunca 
são 100% eficientes e geram desperdício, ou seja, poluição. 
Assim, os desenvolvimentos de tecnologias de utilização de 

energia, a definição de estratégias e de políticas de energia, se-
rão sempre indissociáveis dos efeitos que provocam no meio 
ambiente.
Por outro lado, todo o progresso tecnológico alcançado pela 

humanidade nos últimos 250 anos surgiu em resultado da 
possibilidade de transformar energia potencial em trabalho 
mecânico (através da máquina a vapor) ou em electricidade. 
Neste curto período de tempo (relativamente à história do 
Homem na Terra) foram possíveis tais evoluções tecnológicas 
que a melhoria das condições de vida das populações resultou 
num considerável aumento da esperança de vida, conseguido 
pela erradicação de algumas doenças e pela possibilidade de 
tratamento de outras. 

2. Energia Primária: combustíveis 
fósseis e fontes renováveis

Toda a energia que se utiliza no planeta Terra provém, de for-
ma directa ou indirecta, do Sol. De forma directa, ou seja, no 
momento actual, usa-se a energia radiante do Sol e, de forma 
indirecta, recorre-se à energia química potencial armazenada 
sob diferentes formas. A energia radiante que incide na Terra 
manifesta-se sob a forma de luz e de calor que são também 
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aproveitados sob a forma de energia química através da con-
versão pela fotossíntese que ocorre em plantas e seres micros-
cópicos como as microalgas e as cianobactérias. Esta energia 
potencial química pode ficar armazenada por tempo indefini-
do. De facto, há cerca de 300 a 500 milhões de anos existiam 
na Terra condições especiais em que abundavam seres vivos 
fotossintéticos (sobretudo plantas, microalgas e plâncton). 
Com a evolução do estado do planeta, em determinadas zo-
nas geográficas, esses organismos ficaram depositados em cir-
cunstâncias que permitiram a sua conservação ao abrigo da 
oxidação, tendo sido submetidos a condições induzidas pela 
dinâmica dos eventos geológicos naturais em bacias sedimen-
tares e ao longo do tempo. A acção conjunta da pressão e da 
temperatura ao longo do tempo provocou a progressiva trans-
formação da matéria orgânica num processo que se designa 
por incarbonização ou carbonificação. Consoante o tipo de or-
ganismos, do local onde foram sedimentados e dos níveis de 
pressão e temperatura experimentados, a lenta transformação 
da matéria orgânica deu origem a combustíveis fósseis com 
propriedades e características diferentes. Assim se formaram 
os combustíveis fósseis que se extraem actualmente do sub-
solo e que alimentam centrais termoeléctricas ou os meios de 
transporte. 
Combustível fóssil é uma designação genérica que se atribui 

a produtos naturais que englobam essencialmente substâncias 
de origem orgânica e que resultaram de diversos processos 
de transformação química na crusta terrestre sobretudo sob 
a acção, inicialmente biológica e, subsequentemente da tem-
peratura e da pressão. Habitualmente, denominam-se por 
combustíveis fósseis convencionais, o carvão, o petróleo, o gás 
natural, e por combustíveis fósseis não convencionais, o pe-
tróleo pesado, os betumes, o gás natural do carvão e o gás em 
hidratos.
O petróleo bruto é uma mistura complexa (por vezes com mi-

lhares de compostos diferentes) de hidrocarbonetos que são 
moléculas constituídas por carbono e hidrogénio com a fór-
mula generalizada CnH2n+2. A composição do petróleo bruto 
varia consoante a sua génese e a eventual e subsequente evo-
lução do jazigo. Quanto maior for a concentração de moléculas 
grandes na mistura de hidrocarbonetos, maior é a massa volú-
mica e a viscosidade da mistura. O gás natural é uma mistura 
de moléculas pequenas, maioritariamente metano (CH4), mas 
também pode conter etano (C2H6), propano (C3H8) butano e 
pentano, para além de elementos vestigiais como azoto, dióxi-
do de carbono, oxigénio e gases raros. 
Segundo a definição adoptada em conjunto pela OCDE24 e 

pela União Europeia (IEA - International Energy Agency and 
Eurostat - Statistical Office of the European Communities, 
2004) designa-se como “Produto energético primário” ou, 
simplesmente, “energia primária”, todos os produtos energé-
ticos que são extraídos de recursos naturais ou simplesmente 
captados directamente da Natureza. Assim, nesta categoria 
contabilizam-se os combustíveis fósseis (carvão, lignite, gás 
natural, petróleos, betumes e asfaltos), os minérios radioacti-
vos (dos quais se extraem os isótopos naturais de urânio 238U e 
235U ou de tório 232Th) usados para obtenção de energia nuclear 
e, ainda, as fontes de energia ditas renováveis: sol, vento, água, 
biomassa e energia geotérmica.

[24]   OCDE – Organization for Economic Cooperation and Development. 
Reúne 34 países que colaboram entre si para tratar, em conjunto, de desa-
fios comuns da globalização, nomeadamente da energia. Para além de 20 
países da União Europeia (entre os quais Portugal), esta organização conta 
ainda com a Suíça, Noruega, Turquia, Austrália, Canadá, Coreia do Sul, 
EUA, Japão, México, Nova Zelândia, Chile e Israel.

Por seu lado, a “energia secundária” obtém-se da transforma-
ção dos produtos energéticos primários como acontece com a 
produção de electricidade a partir da combustão de gás natu-
ral, ou da obtenção de coque metalúrgico a partir do carvão ou, 
ainda, de carvão vegetal a partir da madeira. Nesta perspecti-
va, a electricidade obtida por acção da energia hídrica ou solar, 
por exemplo, pertence à categoria da energia primária.
Por outro lado, as fontes de energia renovável tomam esta de-

signação porque o aproveitamento destes produtos energéticos 
não provoca a destruição ou inutilização da fonte de energia. 
Contudo, é também importante notar que a inesgotabilidade 
das fontes renováveis não significa que a sua capacidade de 
produção de energia seja ilimitada, ou que a utilização destas 
fontes não possa causar impactos negativos no Ambiente.
Actualmente, as tecnologias disponíveis que permitem a ex-

ploração das fontes de energia renováveis tem ainda, limita-
ções importantes para o desenvolvimento, a generalização e a 
expansão geográfica destas fontes, nomeadamente:

- Capacidade de produção limitada pela falta de disponi-
bilidade do recurso natural quer no tempo (por exemplo 
a ausência de vento), quer no espaço geografico (escassez 
de água nas zonas desérticas ou de sol nas regiões de maior 
latitude).
- Intermitência da produção dependente das condições cli-
matéricas e das condições geográficas locais. Por exemplo, 
Portugal tem condições relativamente boas para o desenvol-
vimento, pelo menos de alguns tipos de energias renováveis, 
mas países de menor dimensão geográfica, como sejam o 
Luxemburgo e a Bélgica tem certamente maiores dificulda-
des na sua implementação.
- Eficiência reduzida na transformação da energia, já que 
nas instalações de produção de energia por meio de renová-
veis o ratio entre a capacidade instalada e a produção obtida 
é, ainda, muito elevado comparativamente aos processos 
convencionais, nomeadamente a produção a partir de fon-
tes de energia fóssil.
- Competição com outras utilizações dos recursos naturais, 
nomeadamente quanto ao uso da água e do solo como acon-
tece na produção energética com base em hidroeléctricas, 
em biocombustíveis ou, mesmo, no caso da implantação de 
panéis solares em terrenos aráveis.
- Descentralização dos recursos uma vez que a produção 
através de fontes renováveis se efectua, maioritariamente, 
fora dos meios urbanos pela disponibilidade quer de espa-
ço, quer dos recursos naturais. No entanto este é um factor 
também muito positivo pois permite a produção doméstica 
ao nível, por exemplo, do uso da energia solar.

Por estas razões, os combustíveis fósseis, no seu conjunto, 
continuam sendo a fonte de energia primária dominante em 
todo o mundo. Na Figura 1 representam-se esquematicamente 
as principais fontes de abastecimento de energia primária, no 
ano de 2008, considerando os consumos ao nível mundial, da 
OCDE, da Europa e de Portugal.
No conjunto, a fracção da energia primária total respeitan-

te aos combustíveis fósseis totalizou em 2008, em termos de 
consumo:

84% da energia no Mundo,
79% da energia em Portugal 
78% da energia na União Europeia 
82% da energia na OCDE 

O petróleo é a fonte de energia mais utilizada em todos os pla-
nos de análise, o carvão, que ocupa o segundo lugar ao nível 
mundial, é, nos planos da OCDE e da União Europeia, apenas 
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a terceira fonte de energia mais procurada. Em Portugal, o pe-
tróleo representou 52% da energia primária em 2008: cerca 
de metade do petróleo consumido destina-se ao sector dos 
transportes cujo consumo energético representa um terço do 
consumo final de energia. Portugal não possui explorações de 
petróleo nem de gás natural e, por isso, é totalmente depen-
dente das importações destes combustíveis fósseis de países 
terceiros. O gás natural foi introduzido em Portugal apenas em 
1997 e, actualmente, o abastecimento regular de gás natural ao 
país, efectua-se através do gasoduto com a Argélia; no entanto, 
o consumo de gás natural ultrapassou já o do carvão. Cerca de 
um quarto da energia total consumida no Mundo, UE, e OCDE 
provém do gás natural. 

Figura 1. Consumo da energia primária, no ano de 2008, se-
gundo as principais fontes de abastecimento, considerando 
os consumos ao nível mundial, da OCDE, da Europa e de Por-
tugal. O item “Renováveis e outras” compreende as seguintes 
fontes de energia: hidroeléctrica, biomassa, geotérmica, so-
lar, eólica, ondas, marés, mas também combustão de resíduos. 
Dados sobre Portugal e União Europeia obtidos de Eurostat 
(Eurostat - Statistical Office of the European Communities, 
2009; Eurostat - Statistical Office of the European Commu-
nities, 2010a; Eurostat - Statistical Office of the European 
Communities, 2010b); sobre a OCDE e o mundo dados da Agên-
cia Internacional de Energia - IEA (IEA - International Energy 
Agency, 2009a) e da Agência de Energia do Departamento de 
Energia dos EUA - EIA/ DOE (EIA - Energy Information Adminis-
tration, 2010).

3. Plano Energético: segurança 
do abastecimento

Em cada país, a definição do plano energético, a concepção das 
políticas energéticas e, nomeadamente, a utilização de deter-
minadas fontes de energia em detrimento de outras, baseia-se 
em diversos factores que têm em consideração dois objectivos 
principais: a garantia da segurança do abastecimento e a di-
minuição da dependência do país (idealmente, seria de inde-
pendência do país) face ao fornecimento de energia oriunda 
de países terceiros, especialmente de zonas instáveis. Dentre 
os diversos factores que determinam as opções energéticas de 
um país, destacam-se:

- A disponibilidade de fontes de energia primária em territó-
rio nacional, sejam de origem renovável ou fóssil. O tipo de 
recursos energéticos endógenos num país depende das suas 
condições geológicas, geográficas e climáticas.
- A fiabilidade do abastecimento que se relaciona, sobretu-
do, com a existência de tecnologias e de infra-estruturas que 
tornem a exploração e utilização de um determinado recur-
so energético economicamente rendível.
- A capacidade de abastecimento em quantidade necessária 
à manutenção dos processos industriais e dos serviços.
- A possibilidade de adaptação de infra-estruturas e proces-
sos industriais já existentes a novas matérias-primas ener-
géticas e, também, a novas tecnologias.
- A possibilidade de aquisição de matérias-primas em mer-
cados competitivos.

A produção de electricidade no conjunto dos países da União 
Europeia apresenta grande diversidade no que respeita às 
fontes de energia utilizada conforme se observa pelos dados 
da Tabela 1. Na maioria dos países da União Europeia, para 
além das condicionantes referidas, as condições geográficas e 
climáticas do país e a existência de recursos naturais fósseis e 
renováveis são os factores mais determinantes na escolha das 
fontes de energia primária. 
Na Tabela 1 apresentam-se os valores relativos à produção 

(líquida, em percentagem) de energia eléctrica nos países que 
constituem a União Europeia. Os dados são relativos ao ano de 
2008 e encontram-se discriminados por tipo de fonte de ener-
gia primária. Os valores da tabela foram calculados a partir de 
informação retirada da base de dados Eurostat da Comissão 
Europeia (Eurostat - Statistical Office of the European Com-
munities, 2010b).
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Na União Europeia e, em 2008, 53,3% da capacidade total 
instalada para produção de electricidade provêm de centrais 
termoeléctricas convencionais, sendo que, a energia eléctrica 
produzida pelas centrais a carvão representou 26,2% da elec-
tricidade total enquanto 24,0% se obtiveram com recurso ao 
gás natural.
A energia nuclear é a fonte de produção mais importante na 

União Europeia correspondendo a 27,7% da electricidade to-
tal produzida, valor que resulta da enorme expressão que este 
tipo de energia tem nos países do Báltico (Lituânia, Finlândia, 
Eslováquia), mas também em França e em Espanha. Recente-
mente e, como consequência directa do acidente da central nu-
clear de Fukushima resultante do tsunami em conexão com o 
terramoto ocorrido no Japão em Março de 2011, alguns países 

da União Europeia anunciaram a reformulação da política re-
lativa a novos projectos de centrais nucleares. Posteriormente 
ao acidente, a Alemanha anunciou, mesmo, o desmantelamen-
to de várias centrais nucleares num claro aproveitamento polí-
tico da situação, uma vez que as centrais nucleares a encerrar 
se encontravam já obsoletas e com encerramento programado 
após vários anos de funcionamento. Em todo o caso, a energia 
nuclear tem sido, permanentemente, alvo de forte contesta-
ção por diversas organizações não apenas pelo elevado risco 
de ocorrência de consequências graves em caso de acidente, 
mas também devido à geração de resíduos radioactivos e ao 
problema do destino a dar à sucata radioactiva resultante do 
desmantelamento das centrais. Por outro lado, a produção de 
electricidade com recurso à energia nuclear não origina emis-

Tabela 1. Produção (valores líquidos, %) de energia eléctrica em 2008 nos países da União Europeia 
segundo diferentes fontes de energia. Valores apresentados calculados a partir da base de 
dados Eurostat (Eurostat - Statistical Office of the European Communities, 2010b).

Nuclear Carvão Gasóleo 
Fuelóleo

Gás 
natural

Sub-Total 
Fósseis

Hidroeléctrica Geotérmica Eólica Biomassa Outras Solar Sub-Total 
Renováveis

União Europeia 27,7% 26,2% 3,1% 24,0% 53,3% 11,0% 0,2% 3,7% 3,2% 0,7% 0,2% 19,0%

Alemanha 23,5% 42,6% 1,3% 13,2% 57,2% 4,4% 6,8% 4,5% 2,9% 0,7% 19,3%

Áustria 8,4% 1,9% 19,2% 29,5% 59,6% 3,2% 7,1% 0,6% 70,5%

Bélgica 53,3% 6,6% 0,5% 31,2% 38,3% 2,1% 0,8% 4,7% 0,8% 0,1% 8,4%

Bulgária 36,2% 49,7% 0,6% 5,1% 55,5% 8,0% 0,3% 8,3%

Chipre 99,7% 99,7% 0,2% 0,1% 0,3%

Dinamarca 47,6% 3,1% 18,9% 69,6% 0,1% 19,7% 10,7% 30,4%

Eslováquia 57,9% 16,0% 2,3% 7,1% 25,5% 14,6% 0,0% 1,8% 0,1% 16,6%

Eslovénia 38,9% 30,8% 0,1% 2,8% 33,6% 25,8% 0,0% 1,7% 27,5%

Espanha 18,7% 15,4% 5,7% 38,9% 60,0% 8,5% 10,6% 1,3% 0,1% 0,8% 21,3%

Estónia 91,0% 0,3% 6,6% 98,0% 0,3% 1,4% 0,3% 2,0%

Finlândia 29,6% 17,5% 0,5% 15,1% 33,2% 22,7% 0,4% 13,5% 0,7% 37,2%

França 76,0% 4,2% 1,0% 4,4% 9,6% 12,4% 1,0% 1,0% 14,4%

Grécia 51,9% 15,6% 21,5% 89,0% 6,9% 3,8% 0,3% 11,0%

Holanda 3,8% 21,8% 1,9% 61,9% 85,6% 0,1% 4,1% 6,2% 0,1% 10,6%

Hungria 37,4% 17,6% 0,9% 38,0% 56,4% 0,6% 0,5% 5,1% 6,2%

Irlanda 26,8% 5,8% 53,8% 86,4% 4,5% 8,5% 0,5% 13,6%

Itália 13,4% 9,8% 55,6% 78,8% 15,2% 1,7% 1,6% 2,3% 0,3% 0,1% 21,2%

Letónia 37,4% 37,5% 60,6% 1,2% 0,8% 62,5%

Lituânia 71,5% 3,8% 13,7% 17,6% 7,6% 1,0% 0,5% 1,8% 10,9%

Luxemburgo 67,5% 67,5% 27,1% 1,7% 3,1% 0,6% 32,5%

Malta 100,0% 100,0%

Polónia 90,2% 1,5% 3,4% 95,1% 1,9% 0,6% 2,2% 0,2% 4,9%

Portugal 24,2% 9,0% 32,8% 65,9% 16,1% 0,4% 12,8% 4,6% 0,1% 34,1%

Reino Unido 12,8% 32,4% 1,6% 46,0% 80,0% 2,5% 1,9% 2,6% 0,2% 7,2%

Republica Checa 32,5% 57,6% 0,2% 4,7% 62,4% 3,1% 0,3% 1,7% 5,1%

Roménia 17,2% 38,5% 1,0% 14,9% 54,5% 28,3% 28,4%

Suécia 41,9% 0,3% 0,6% 1,1% 2,0% 46,9% 1,4% 7,4% 0,4% 56,1%
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sões de gases com efeito de estufa e esta característica, cada 
vez mais importante no contexto global, é argumento para os 
apoiantes da energia nuclear.
O conjunto das fontes de energia renovável é responsável 

pela produção de 19% da electricidade total, na União Euro-
peia. Na maior parte dos países, incluindo Portugal, a ener-
gia hidroeléctrica é a que tem maior importância entre as 
energias renováveis. Por seu lado, a energia solar está numa 
fase de desenvolvimento tecnológico que ainda não atingiu a 
maturidade, representando uma fatia muito diminuta (cerca 
de 0,2%) da produção total de electricidade na Europa, estan-
do em desenvolvimento em apenas sete países da UE. Neste 
sector, a Alemanha e Espanha, em conjunto são responsáveis 
por 94% da energia eléctrica produzida por via solar na União 
Europeia.
A segurança no abastecimento energético é um dos factores 

vitais na agenda política de todos os países e constitui de per 
se um motivo de conflito entre países, especialmente os pro-
dutores de petróleo e de gás natural. A utilização de diferentes 
fontes de abastecimento energético tem evoluído ao longo do 
tempo, influenciada por factores como a disponibilidade e o 
custo mas, também, pelas tecnologias de exploração dos re-
cursos e de transformação dos produtos energéticos.
Assim, os cenários expostos na Fig. 1 e na Tabela 1 têm vindo 

a transformar-se aos longos dos anos, observando-se uma ten-
dência notória para a redução do consumo relativo do carvão, 
acompanhada pelo aumento simultâneo do consumo de gás 
natural e das energias renováveis, e de uma forma muito me-
nos expressiva, do petróleo e da energia nuclear.
Segundo as previsões publicadas pela Agência de Energia do 

Departamento Americano de Energia – EIA/DOE (EIA - Ener-
gy Information Administration, 2011), pelo menos até 2035, 
os combustíveis fósseis continuarão a dominar o abastecimen-
to de energia primária, apesar da previsível subida continuada 
dos preços do petróleo e de crescimento das energias de fonte 
renovável. Os combustíveis fósseis reúnem condições que os 
tornam imensamente atractivos, sobretudo face às fontes de 
energia renováveis: as tecnologias de exploração e de trans-
formação atingiram a total maturidade e os recursos fósseis 
ainda estão bastante disponíveis quer em quantidade quer em 
localização geográfica.
A forte dependência dos sistemas tecnológicos dos países de-

senvolvidos, ou em vias de desenvolvimento, dos combustíveis 
fósseis e, em particular, do petróleo, sobretudo para o sector 
dos transportes, alarga-se, também, ao sector da economia e 
até político, uma vez que muitos países, entre os quais Por-
tugal, não possuem em território nacional qualquer tipo de 
exploração de combustíveis fósseis. Quase 90% das reservas 
totais de matérias-primas fósseis conhecidas estão localizadas 
no hemisfério norte, o que resulta da existência de maior área 
continental neste hemisfério, enquanto que no hemisfério sul 
a maior parte da superfície terrestre está coberta por oceanos. 
O carvão é o combustível cuja ocorrência é mais dispersa, exis-
tindo em todos os continentes em quantidades consideráveis. 
Mesmo assim, mais de 60% das reservas mundiais encontram-
se em três dos maiores países do mundo: os Estados Unidos da 
América possuem cerca de um terço (29%) das reservas mun-
diais, a Federação Russa tem 19% e a China cerca de 14%.
No que se refere ao petróleo, a assimetria é muito marcada: 

70% das reservas de petróleo encontram-se em apenas 10 paí-
ses (Arábia Saudita, Emirados Árabes Unidos, Qatar, Irão, 
Iraque, Kuwait, Líbia, Nigéria, Federação Russa, Angola, Ve-

nezuela, Equador) e somente a OPEC25 conta com 52% dessas 
reservas.
No que respeita ao gás natural cerca de 67% das reservas si-

tuam-se no médio Oriente e na Federação Russa.
Possuir recursos energéticos em território nacional é sinóni-

mo de possuir poder de influência, de negociação e, até, de 
embargo ou de chantagem relativamente a outros países ou 
organizações e, por isso, o facto das reservas de petróleo e de 
gás natural se encontrarem concentradas em determinadas re-
giões do globo tem sido um factor de conflitos ao nível regional 
e internacional.
Os factores que influenciam a definição da política energética 

de um país são dinâmicos no tempo e altamente dependentes 
da conjuntura política ao nível regional e mundial. Por vezes 
os planos energéticos estabelecidos por cada país são forte-
mente condicionadores por razões políticas e estratégicas que 
se sobrepõem a todos os restantes factores: é o caso dos con-
flitos bélicos, dos embargos comerciais e das especulações de 
mercado. Ao longo da história, diversas situações de guerra, 
de contestação social ou resultantes das leis de comércio, fo-
ram determinantes nas decisões e estratégias tomadas ao nível 
da política energética. Hoje em dia, estes factores são conside-
rados extensíveis a nível regional. De facto, existe, por exem-
plo, um plano energético da União Europeia condicionado por 
constrangimentos gerais idênticos aos aplicáveis individual-
mente a cada país.

4. A reconstrução da Europa e as bases 
de formação da União Europeia

No final da Segunda Guerra mundial, a Europa necessitava ur-
gentemente de meios para a reconstrução e, por isso, de acesso 
fácil a fontes de energia. Os combustíveis fósseis tiveram um 
papel preponderante nesta difícil tarefa, de tal forma que em 
1951, seis países (França, Alemanha Ocidental, Itália, Holan-
da, Luxemburgo e Bélgica) assinaram o Tratado de Paris (Con-
selho das Comunidades Europeias, 1951) que regulamentava a 
CECA (Comunidade Europeia do Carvão e Aço) por interesses 
e causas que garantiam a livre circulação do carvão e do aço, 
bem como o livre acesso às fontes de produção, não apenas en-
tre os países signatários do tratado mas também entre países 
em terceiros. Estavam assim criadas as bases da União Euro-
peia, cuja origem foi, afinal, a criação do mercado do carvão 
na Europa.

5. As crises energéticas e o embargo 
comercial de petróleo de 1973

A crise petrolífera que decorreu de Outubro de 1973 a Março 
de 1974 surgiu como retaliação dos países membros da OPEC 
e, ainda, a Síria, a Tunísia e o Egipto, ao apoio concedido pe-
los EUA a Israel durante a guerra de “Yom Kippur” (este con-
flito teve origem num ataque surpresa conjunto da Síria e do 
Egipto a Israel em 6 de Outubro de 1973), nomeadamente pelo 
abastecimento de armamento a Israel. Apesar de parecer um 

[25]   OPEC – Organisation of Petroleum Exporting Countries (ou em 
Português OPEP: Organização dos Países Exportadores de Petróleo). Em 
1960, os cinco principais países produtores de petróleo (Arábia Saudita, 
Irão, Iraque, Kuwait e Venezuela) criaram a OPEC que, tal como o nome 
indica, é uma associação de países que tem como objectivos regulamentar 
o mercado internacional de petróleo segundo os seus interesses comer-
ciais, nomeadamente a disponibilização de matérias-primas e a regulação 
de preços.
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conflito à escala regional, as consequências desta crise senti-
ram-se não apenas nos EUA mas em toda a Europa. Os países 
da OPEC inflacionaram de forma sem precedentes (400%) 
os preços do petróleo e racionaram o seu abastecimento com 
diminuição da produção em 5%, forçando a paragem de di-
versas indústrias nos EUA e, também, na Europa e a falha no 
abastecimento de combustíveis a todos os sectores dos meios 
de transporte. Nesta situação, a energia foi usada como uma 
arma política para forçar os EUA a influenciar Israel na reti-
rada do Sinai e dos Montes Golan, territórios que tinha ocu-
pado durante a guerra de “Yom Kippur”. E, efectivamente, o 
embargo petrolífero da OPEC foi levantado apenas quando Is-
rael desocupou alguns territórios destas zonas. As economias 
ocidentais e industrializadas assentavam, aliás, tal como hoje, 
na economia do petróleo e os principais fornecedores de ma-
téria-prima eram sobretudo os países da OPEC.
Como consequência desta crise, estabeleceram-se nos EUA e 

na Europa vários projectos de produção de electricidade por 
energia nuclear, como o objectivo de assegurar, pelo menos em 
parte, a segurança do abastecimento energético. A criação das 
cimeiras dos 8 países mais industrializados, comummente de-
signadas por cimeiras do G8 (inicialmente G7 por não incluir 
a Rússia), teve também origem nesta crise petrolífera de 1973.
Posteriormente, outros conflitos de origem inicialmente re-

gional tal como a guerra Irão - Iraque em 1979 e a invasão do 
Kuwait pelo Iraque em 1991, provocaram alarmantes subidas 
dos preços do petróleo, mas as consequências destas guerras 
nos mercados do petróleo e do gás natural nunca atingiram o 
impacto gerado pela crise de 1973.
O crescimento do número de países produtores de petróleo e 

de gás natural, assim como o aumento das explorações, contri-
buiu, em larga escala, para a relativização das consequências 
destes conflitos.
Outra razão que contribuiu para este facto deve-se à progres-

siva participação das fontes de energia não-fósseis (incluindo 
a nuclear, as energias renováveis e, também, outras formas 
de energia não convencional como a que provém da combus-
tão dos resíduos sólidos urbanos, agrícolas e industriais), no 
abastecimento de energia primária. No entanto, a cota dos 
combustíveis fósseis no abastecimento energético tem acom-
panhado o crescimento da procura de energia primária em to-
dos os casos: à escala mundial, da OCDE, da UE e, também, 
em Portugal. Entre 1971 e 2007, o consumo mundial de ener-
gia primária duplicou e este crescimento sustentou-se com 
base no maior consumo de combustíveis fósseis.

6. Consumo de energia primária no 
mundo: aumento da procura energética

Até ao final do séc. XX, o conjunto dos países da OCDE regis-
tava um consumo anual de cerca de 58% da energia primária 
total consumida no Mundo, facto que é reflexo da industria-
lização dos países desenvolvidos, por um lado, e, por outro, 
um exemplo da desigualdade existente ao nível da disponibi-
lidade para consumo de energia. O continente africano é rico 
em recursos energéticos, quer sejam combustíveis fósseis, 
quer sejam fontes de energia renovável e, no entanto, neste 
continente verificam-se carências enormes na disponibilidade 
da energia, sendo a electricidade um bem escasso em muitos 
países africanos.
Por outro lado, países com economias emergentes como sejam 

a China e a Índia registaram, na última década, um crescimen-
to extraordinário no consumo de energia primária, conse-
quência do desenvolvimento tecnológico que experimentam. 

De facto, o mundo industrializado está totalmente depen-
dente da energia pelo que o consumo energético per capita é 
um dos parâmetros indicadores do desenvolvimento de um 
país, não apenas sob o ponto de vista económico mas também 
social. 

Figura 2. Distribuição do consumo de energia primária no 
conjunto dos países da OCDE, da União Europeia e, ainda, da 
China e da Índia. (Eurostat - Statistical Office of the Euro-
pean Communities, 2010a; Eurostat - Statistical Office of the 
European Communities, 2010b)

Enquanto a tendência actual, no conjunto dos países da OCDE e 
da União Europeia, é de diminuição do consumo anual de ener-
gia primária, a procura da energia primária no Mundo tem ten-
dência para o aumento contínuo como um reflexo da expansão 
da população mundial que atingiu, em 2011, o valor global, sem 
precedentes, de 7 mil milhões de habitantes. No entanto, nos 
países industrializados da Europa e da OCDE, o crescimento 
demográfico é estável e em muitos casos, até negativo. 
No século passado verificou-se em diversas regiões do mun-

do e, também em Portugal, a tendência para a migração das 
populações rurais para os meios urbanos, avolumando as ci-
dades. Estima-se que cerca de 50% da população mundial vive 
em cidades e também que este número ascenderá a cerca de 
70% em 2050. As dez maiores cidades do mundo têm popu-
lações superiores a 13 milhões de habitantes e, deste conjunto 
das dez maiores cidades, sete situam-se na Ásia. Na China, há 
30 anos atrás, apenas 19% da população vivia nas cidades, mas 
com o progressivo deslocamento da população rural para as 
cidades, cerca de 50% vive, actualmente, em zonas urbanas.
Estima-se que 75% da energia mundial consumida seja utili-

zada nas cidades e, em consequência, cerca de 80% das emis-
sões de gases com efeito de estufa (GEE) têm a sua origem 
também nas cidades. No continente europeu não existe ne-
nhuma cidade com dimensão comparável à das mega-cidades, 
ou seja, as com mais de 10 milhões de habitantes (o que equi-
vale à população inteira de Portugal concentrada num único 
local geográfico), mas prevê-se que o número destas mega-ci-
dades aumente de 22 para 26 em 2015. Por outro lado, esti-
ma-se também (IEA - International Energy Agency, 2010) que 
existam ainda no Mundo cerca de 1,4 mil milhões de pessoas 
(aproximadamente 20% da população mundial) sem acesso à 
electricidade, situações que ocorrem, predominantemente, em 
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países subdesenvolvidos (e até em países em vias de desen-
volvimento) situados em África, na Ásia ou na América latina 
(IEA - International Energy Agency, 2009b). 
É um facto incondicionalmente aceite que a utilização da 

energia é altamente dependente da prosperidade do sistema 
económico, da produção, receitas e rendimentos de um país. 
Por sua vez, o crescimento da economia solicita ainda mais 
disponibilidade de energia para a indústria, os transportes, os 
serviços, o consumo doméstico e este ciclo funciona em reali-
mentação positiva. A observação dos dados obtidos ao longo 
das últimas décadas, indica a existência de uma relação directa 
entre o crescimento da energia com o crescimento do PIB26 
considerando o contexto mundial. Assim, enquanto se verifi-
car, a expansão da população mundial (uma certeza inquestio-
nável) e o desenvolvimento da economia mundial, a procura 
pela energia aumentará em resultado destas solicitações.
De acordo com as previsões da Agência Internacional de Ener-

gia (IEA - International Energy Agency, 2010) e da Agência de 
Energia do Departamento de Energia Americano (EIA - Ener-
gy Information Administration, 2010), o consumo mundial de 
energia primária continuará a aumentar, até 2035, pelo menos 
em 1,2% por ano em média, resultante num extraordinário au-
mento global de cerca de 36% face ao valor verificado em 2008. 
O petróleo, o carvão e o gás natural continuarão a assegurar a 
grande fatia de abastecimento de energia primária, previsivel-
mente 80% da energia total, enquanto os restantes 20% provi-
rão de fontes de energia renováveis e da energia nuclear.

[26]   PIB – Produto Interno Bruto: valor expresso em unidades monetá-
rias e que exprime o conjunto da produção de bens e serviços, sendo nor-
malmente associado a um país, ou a uma zona geográfica.

O progresso da urbanização tem uma influência positiva na 
economia, contudo, especialmente nas grandes cidades, a di-
mensão e número de infra-estruturas fundamentais (rede de 
fornecimento de electricidade, hospitais, zonas comerciais e de 
serviços, etc.) para mega aglomerados populacionais, implica 
também grandes desafios em termos de fornecimento energéti-
co, quer ao nível da capacidade instalada, quer ao nível da ges-
tão e transporte de combustíveis. Em alguns países, tal como 
a China e a Índia, a ocorrência de consideráveis reservas de 
carvão, a existência de mão-de-obra barata e acessível, algumas 
carências ao nível da capacidade de aplicação das tecnologias 
mais recentes (mais eficazes e menos poluentes) e, sobretudo, 
a relativização das questões ambientais ou até ausência do seu 
enquadramento político e legislativo, confere a estes países as 
condições para se tornarem, simultaneamente, nos maiores 
consumidores de energia ao nível mundial e nos maiores po-
luidores. No entanto, para estes países, parece inevitável que o 
progresso tecnológico e o desenvolvimento económico e social, 
previsíveis no futuro próximo, sejam fortemente dependentes 
dos combustíveis fósseis, em especial do carvão.

7. Emissões de CO2 oriundas 
de combustíveis fósseis

O gráfico da figura 3 representa a quantidade de dióxido de 
carbono (expressa em milhões de toneladas de carbono) liber-
tada para a atmosfera por ano, oriunda da queima de combus-
tíveis fósseis, desde 1751 (ano que se considera de referência 
para o início da Revolução Industrial) até 2009. 
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Figura 3. Emissões de CO2 libertadas para a atmosfera da Terra. Curva construída com dados 
obtidos de CDIAC – Carbon Dioxide Information Analysis Center (Boden et al., 2011).
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Existem fortes evidências científicas que indicam que o au-
mento da concentração de CO2 na atmosfera resulta da acti-
vidade humana, nomeadamente, pela alteração da utilização 
do solo, pela desflorestação para obtenção de terrenos para 
produção agrícola ou para a construção, pela exploração in-
tensiva dos recursos naturais e também como resultado das 
emissões de gases da combustão de combustíveis fósseis, so-
bretudo do carvão e hidrocarbonetos líquidos (principalmente 
fuel) mas também gasosos (gás natural). Independentemente 
de se questionarem ou não as teorias que prevêem o aumento 
da temperatura global do planeta devido ao aumento da con-
centração dos gases com efeito de estufa (GEE) na atmosfera, 
é um facto inquestionável que o desenvolvimento industrial e 
a utilização da energia contribuem de forma inequívoca para o 
aumento das emissões de CO2.
Os registos das concentrações de GEE na atmosfera desde 

1951 demonstram o aumento contínuo e acentuado do CO2 na 
atmosfera, o que está de acordo com a curva de emissões liber-
tadas para a atmosfera demonstrada na figura anterior.
Apenas em 1951 tiveram início as medições directas e os regis-

tos regulares da concentração de GEE na atmosfera, os dados 
existentes para períodos de tempo anteriores a esta data, são es-
timativas obtidas indirectamente quer pela análise de amostras 
de ar aprisionadas no gelo de glaciares existentes em zonas re-
motas do planeta, quer pela análise do crescimento das árvores 
e da relação existente entre os anéis dos troncos e o nível de CO2 
na atmosfera. Assim, o conhecimento científico sobre a evolu-
ção da concentração dos GEE ao longo da história da Terra é ba-
seado em medições indirectas e na extrapolação de resultados, 
o que contribui para a incerteza, a insegurança e o desacordo 
entre a comunidade científica, seja sobre os dados anteriores a 
1951, seja sobre as perspectivas futuras. Apesar disso, as evidên-
cias do gráfico exposto são reais: a manter-se o crescimento das 
emissões de CO2 libertadas para a atmosfera expresso na curva, 
a concentração de CO2 na atmosfera atingirá rapidamente ní-
veis nunca antes experimentados no planeta.
Não há certezas sobre os reais efeitos destes níveis de concen-

tração de CO2 para a Terra enquanto ser vivo, no entanto, os 
cientistas receiam que se a situação actual se mantiver inalte-
rada, ou seja, se a quantidade de CO2, de origem antropogéni-
ca, libertada para a atmosfera continuar a aumentar ao ritmo 
verificado até ao momento, o actual equilíbrio da atmosfera se 
altere de forma prejudicial para o Homem e para os restantes 
seres vivos, de uma forma geral. 
Estas alterações são genericamente designadas por “Altera-

ções climáticas” e por vezes também referidas como “Aque-
cimento global”. As verdadeiras consequências que poderão 
existir para a Terra, não são ainda bem conhecidas, mas es-
tima-se que possam alterar profundamente o clima da Terra, 
afectando especialmente determinadas zonas do planeta e as-
sim ameaçar, de forma previsivelmente irreversível, o modo 
de vida das populações e os restantes seres vivos, de uma for-
ma geral. A ameaça das Alterações climáticas é tão real que, 
actualmente, não é apenas objecto de preocupação dos cien-
tistas mas passou também a fazer parte da agenda política e 
estratégica. Não existe reunião dos grupos denominados G8 
e G20, ou outra cimeira de países industrializados que não te-
nha no seu programa de trabalhos a questão das Alterações 
climáticas, invariavelmente associada à questão da energia. 
Com efeito, a Humanidade enfrenta, actualmente, a dupla di-

ficuldade de sustentar o seu modo de vida e a economia (em 
particular dos países desenvolvidos - OCDE e União Europeia) 
em sistemas energéticos fortemente dependentes dos com-
bustíveis fósseis, como esses mesmos recursos naturais, tão 
preciosos e, cada vez mais, menos disponíveis, são também os 
responsáveis pela degradação do meio ambiente, em particu-

lar da atmosfera da Terra, sem qual a vida não é possível. Este 
comportamento de exploração intensiva das matérias-primas 
fósseis verifica-se há mais de 200 anos e as previsões são unâ-
nimes (EIA - Energy Information Administration, 2011) em 
considerar que o modus vivendi se manterá pelo menos en-
quanto a energia for o motor do desenvolvimento tecnológico 
e do progresso económico. Uma vez que esta não é, de todo, 
uma situação sustentável, será, pelo menos, legítimo interro-
gar-mo-nos até quando será suportável?
Alguns cientistas, consideram que o problema do aumento da 

concentração de CO2 na atmosfera é um problema de impor-
tância menor, porque as provisões de combustíveis fósseis se-
rão exauridas muito antes de serem visíveis os efeitos adversos 
destes elevados níveis de CO2 na atmosfera. Este ponto de vista 
é motivo de acesa controvérsia, pois, sendo verdadeiro que, um 
dia, as reservas de combustíveis fósseis se esgotarão, não con-
templa o facto das concentrações actuais de CO2 na atmosfera 
resultarem não apenas das emissões actuais mas da acumula-
ção das emissões do último século, uma vez que o tempo médio 
de residência do CO2 na atmosfera é em média, cerca de 120 
anos (na verdade, variável entre 30 a cerca de 200 anos).

Potencial para futura ocorrência 
de crises energéticas – durabilidade 
dos recursos fósseis

Não obstante as questões das Alterações climáticas, as pre-
visões de crescimento da procura de energia colocam um 
enorme desafio, não só e sobretudo aos cientistas e decisores 
políticos, mas também a todas as restantes partes interessadas 
nas questões energéticas, principalmente as que envolvem a 
segurança do abastecimento: até quando será possível manter 
o crescimento pela procura energética sustentada por maté-
rias-primas cuja disponibilidade é limitada (combustíveis fós-
seis e minerais radioactivos)?
O problema da durabilidade dos recursos fósseis e nucleares 

é algo que preocupa os estudiosos na área da energia desde 
longa data e a discussão está longe de atingir o consenso, uma 
vez que não existe uma opinião comum sobre as quantidades 
de cada produto energético existente, principalmente no que 
respeita aos combustíveis fósseis. O Conselho Mundial para 
a Energia (WEC - World Energy Council) é uma instituição 
que reúne informação, proveniente de vários países do mundo 
(engloba 93 comités nacionais e mais de 3000 organizações), 
sobre a exploração, a produção, o consumo, as transacções, os 
recursos e as reservas dos diferentes produtos energéticos. A 
Agência Internacional de Energia (IEA – International Ener-
gy Agency) e a União Europeia, através dos seus departamen-
tos, também são organismos que congregam, processam e 
analisam informação relevante sobre a energia, sobretudo a 
nível da OCDE e da UE. O Instituto Alemão Federal para as 
Geociências e os Recursos Naturais (BGR - Bundesanstalt für 
Geowissenschaften und Rohstoffe) é outro organismo que, de 
forma independente, recolhe e processa informação sobre os 
recursos geológicos. Periodicamente, estas instituições publi-
cam dados estatísticos sobre os recursos de combustíveis fós-
seis e de urânio com base na informação oficial que recebem 
de cada país. Contudo, se a informação enviada por cada país 
à WEC, IEA e UE não for fidedigna ou estiver já enviesada, a 
incerteza das estimativas aumenta. É basicamente por estas 
razões que existe grande controvérsia sobre os números relati-
vos aos recursos e reservas dos recursos fósseis.
Outro motivo, que é também causa de alguma distorção sobre 

as quantidades de recursos fósseis existentes no planeta é a falta 
de concordância total nas definições de recurso e de reserva.
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De acordo com as definições estabelecidas pela WEC a desig-
nação “recurso” atribui-se à quantidade de matéria-prima que 
se encontra num determinado local (jazigo) em dado momen-
to e que se considera tecnicamente extraível segundo as tecno-
logias actualmente disponíveis. Por outro lado, a designação 
“reserva” refere-se à porção de um dado recurso cuja extrac-
ção é economicamente rentável num determinado momento e 
que, consequentemente, depende dos preços da matéria-pri-
ma no mercado, nesse momento. 
Na figura 4 apresentam-se as estimativas de recursos e re-

servas dos combustíveis fósseis e que reúnem os dados esta-
tísticos mais recentes disponíveis no Conselho Mundial para 
a Energia (WEC) e no Instituto Alemão Federal para as Geo-
ciências e os Recursos Naturais (BGR).
Desde há alguns anos, as Nações Unidas, no âmbito da Co-

missão Económica para a Europa, têm vindo a desenvolver 
uma tentativa de uniformização das diferentes terminolo-
gias e nomenclaturas para recursos e reservas. O documen-
to, na sua versão actual (UNECE - United Nations Economic 
Commission for Europe, 2010) diz não só respeito a matérias 
minerais sólidas em geral, mas também a hidrocarbonetos, 
tanto líquidos como gasosos. Trata-se, neste sentido, de uma 
importante contribuição moderna, já experimentalmente apli-
cada, com êxito, a alguns casos reais, mas ainda não generali-
zada à totalidade dos casos, dado que está, ainda, em fase de 
aperfeiçoamento.

Figura 4. Potencial (recursos e reservas) de matérias-primas 
energéticas fósseis expresso em 106 TEP (milhões de Tone-
ladas em Equivalente de Petróleo). Valores apresentados 
calculados a partir de dados de BGR (Cramer and Andruleit, 
2009) e (Rempel et al., 2008; Rempel et al., 2009) e de WEC (World 
Energy Council, 2007; World Energy Council, 2009).

Neste sentido, valerá a pena referir que países tão importantes 
do ponto de vista mineiro como a África do Sul, a Austrália 
e o Canadá desenvolveram, por sua vez, códigos para o cál-
culo estimado de recursos e reservas, códigos estes que, pela 
sua importância a nível do binómio mineiro-económico, pas-
saram a ser uma referência para considerar o valor em bolsa 
das acções das principais companhias mineiras, muitas delas 
multinacionais actuando nestes países. Tais códigos são co-
nhecidos pela designação de SAMREC /SAMCODE (The Sou-
th African Mineral Resource Committee (SAMREC) Working 
Group, 2009) para a África do Sul, JORC para a Austrália (The 
Joint Ore Reserves Committee of The Australasian Institute of 
Mining and Metallurgy and Australian Institute of Geoscien-
tists and Minerals Council of Australia (JORC), 2004) e CIM 
para o Canadá (Special Committee of the Canadian Institute 

of Mining Metallurgy and Petroleum on Valuation of Mineral 
Properties (CIMVAL), 2003).
A validade das estimativas das reservas dos combustíveis fós-

seis é de importância extrema para a delineação das políticas 
energéticas, principalmente para permitir a antevisão de even-
tuais dificuldades de abastecimento energético, de dependência 
externa e de expectativas futuras do utilizador de energia quan-
to à disponibilidade de matéria-prima e seu custo. Importa, por 
isso, projectar e obter informação sobre a capacidade de produ-
ção de uma determinada matéria-prima energética no futuro.
Outrossim, e num enfoque diferente, a previsão sobre a ocor-

rência de um pico máximo de produção possível para cada 
recurso natural foi, pela primeira vez, publicada por Hubbert 
em 1956 (Hubbert, 1956), ao serviço da companhia petrolífe-
ra Shell. Com este trabalho Hubbert introduziu o conceito de 
pico (peak), correspondente ao valor máximo de produção que 
é fisicamente possível de atingir em face dos constrangimen-
tos associados a cada recurso: existências actuais (recursos e 
reservas), descobertas de novos reservatórios, explorações já 
efectuadas e consumos previstos. Em termos simples a teoria 
do peak de Hubbert ilustra-se no diagrama da Figura 5.

Figura 5. Curva de produção típica de um reservatório 
de matéria-prima energética fóssil em função 
do tempo (definição de pico de produção).

Hubbert verificou para todos os reservatórios o mesmo padrão 
evolutivo ao longo do tempo: no inicio da exploração de um 
jazigo a produção cresce lentamente, depois de forma mais 
acentuada até atingir um valor máximo (um pico de produção 
– peak) e, depois, decresce naturalmente, em função das difi-
culdades de acesso à matéria-prima em determinadas zonas 
do reservatório. Atingindo o pico sabe-se que mais de 50% da 
exploração possível já foi alcançada. O fim da exploração está 
representado no diagrama da Figura 5 pela abcissa t+Δt.
Em teoria, a produção de um jazigo poderia continuar até que 

se atingisse um valor nulo correspondente à total depleção do 
jazigo; contudo, existe um limite físico de exploração para 
cada jazigo, bem aquém da sua exaustão, e a partir do qual não 
é possível retirar mais matéria-prima. Apesar da curva de pro-
dução não ter uma forma de sino perfeita, considera-se grosso 
modo, que no momento em que ocorre o pico de produção cer-
ca de 50% das reservas foram já consumidas.
A previsão da altura em que ocorrerá o pico de produção 

mundial para cada um dos combustíveis fósseis é um assunto 
muito actual e também controverso. Para além das incertezas 
referentes às estimativas dos recursos e das reservas já men-
cionadas, convém ainda não esquecer que a própria definição 
de reserva contempla as questões económicas na estimativa 
das quantidades de matéria-prima consideradas recuperáveis, 
embora estas sejam dinâmicas no tempo. 
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Apresentam-se, na Tabela 2, as estimativas para os picos de 
produção dos combustíveis fósseis convencionais, considera-
dos de forma global, ou seja, no Mundo, e segundo diferentes 
fontes bibliográficas.

Tabela 2. Previsões do pico de produção mundial 
de petróleo, gás natural e carvão.

Fonte 
bibliográfica Petróleo Gás Natural Carvão

Steve Mohr 
(Mohr, 2010)

2005 – 2019
(mais provável 
2011)

2019- 2062
(mais provavel 
2030)

2015 – 2033
(mais provável 
2019)

Jean Laherrère 
(Laherrère, 
2008)

2012 - 2015 2025 - 2030 2050

BRGM1 (Masset 
et al., 2009) 2005 - 2015 2030 >2050

1 BRGM – Bureau de Recherches Géologiques et Minières

De novo, são visíveis as discrepâncias dos autores quanto às 
perspectivas futuras, embora haja unanimidade em conside-
rar que o petróleo será o primeiro a atingir o pico de produção, 
dentro ainda desta década, depois o gás natural, daqui a cerca 
de 20 anos e, um pouco mais tarde, também a exploração de 
carvão terá atingido 50% daquela que é actualmente possível.
A situação descrita refere-se a previsões médias mundiais; 

porém, nalguns países, não apenas os picos de produção, des-
ta ou daquela matéria-prima, já ocorreram (por exemplo, no 
Reino Unido, em 2000, atingiu-se o pico de produção de gás 
natural), como os reservatórios se encontram exauridos. É 
esta precisamente a situação de Portugal e da França no que 
respeita ao carvão. 
Todavia, o crescimento da procura energética e o alargamen-

to da produção de electricidade a zonas do Mundo actualmen-
te mais desfavorecidas dependerá, certamente, do aumento do 
consumo de combustíveis fósseis, não obstante os progressos 
previstos também ao nível das tecnologias de transformação 
das fontes de energia renovável.

O futuro da energia e a política 
energética da União Europeia

Com plena consciência da insustentabilidade da situação ac-
tual e tomando a dianteira das políticas energéticas ao nível 
mundial, em Dezembro de 2008, a União Europeia estabele-
ceu uma política integrada em matéria de energia e alterações 
climáticas que inclui objectivos ambiciosos a realizar até 2020 
(Commission of the European Communities, 2008). Com a “es-
tratégia 2020”, tal como é conhecido o conjunto destas medi-
das, espera-se assegurar um futuro sustentável para a Europa, 
transformando-a numa economia com baixo teor de carbono e 
eficiente em termos energéticos. Para o efeito, propõe-se: 

- reduzir em 20% as emissões de gases com efeito de estufa 
(30%, se for alcançado um acordo internacional), face aos 
valores registados em 1990;
- reduzir em 20% o consumo de energia através de um 
aumento da eficiência energética, 
- obter 20% das necessidades energéticas a partir de fontes 
de energia renováveis.

Entretanto, em 2010, a Comissão Europeia reconheceu que o 
plano inicialmente definido pela “estratégia 2020”, não seria 
suficiente para alcançar as metas estabelecidas nesse plano e 
que seria necessário adoptar um conjunto de medidas, de con-

texto mais abrangente, incluindo objectivos de carácter social. 
Neste novo documento de Novembro de 2010 (Comissão Eu-
ropeia, 2010; European Commission and Directorate-General 
for Energy, 2011), designado por “estratégia Europa 2020”, 
os objectivos já definidos no âmbito da política energética e 
ambiental da Europa são enquadrados no cenário global do 
desenvolvimento da União Europeia. São também os princi-
pais objectivos de desenvolvimento esperados para a Europa 
até 2020:

1. Emprego: espera-se que 75% da população na faixa etária 
entre 20-64 anos esteja activamente a trabalhar.
2. Conhecimento, Investigação científica, Desenvolvimento 
tecnológico e Inovação: a União Europeia pretende ser lí-
der mundial nesta área e, por isso, destinou 3% do PIB (com 
provisões públicas e privadas) para o financiamento de pro-
jectos de actividades científicas e tecnológicas.
3. Energia e Alterações climáticas: os objectivos previamen-
te definidos mantém-se.
4. Educação: a taxa de desistência do ensino básico deve-
rá descer 10% face aos níveis actuais e espera-se que, pelo 
menos, 40% da população na faixa etária entre 30-34 anos 
complete os estudos ao nível terciário.
5. Luta contra a pobreza e a exclusão social: pelo menos cer-
ca de 20 milhões de pessoas deverão sair de situações e risco 
em que se encontram actualmente.

Para evitar crises energéticas futuras e com vista a atingir os 
objectivos a alcançar no âmbito da política energética da União 
Europeia, cinco prioridades de actuação foram definidas:

1. Realização de uma Europa energeticamente eficiente;
2. Construção de um mercado da energia 
verdadeiramente pan-europeu e integrado;
3. Capacitação dos consumidores e garantia do mais 
elevado nível de segurança intrínseca e extrínseca;
4. Alargamento da liderança da Europa no domínio 
das tecnologias energéticas e da inovação;
5. Reforço da dimensão externa do 
mercado da energia da UE. 

Assim, no que respeita à situação europeia, prevêem-se desen-
volvimentos no sentido de cada país membro:

- Estimular a redução efectiva do consumo de energia 
ao nível industrial, empresarial ou individual através da 
consciencialização do consumo e da responsabilização dos 
consumidores
- Adoptar um mix energético diversificado e que seja cada 
vez menos dependente de importações de países externos 
à UE;
- Incentivar a utilização de tecnologias energéticas mais 
eficientes e menos poluentes, 
- Promover o desenvolvimento das tecnologias de 
transformação e de utilização de energia a partir de fontes 
renováveis;
- Implementar tecnologias adequadas para uso de 
combustíveis não convencionais.
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Summary 

The growing price of oil may well correspond to the expected arrival 
of the difficulties to meet supply and demand - or the “peak oil”. The 
global increase in the prices of energy is being reflected in the price 
of many commodities, namely food. Considering, on the other hand, 
population growth, we observe already a decreasing amount of per 
capita availability of several resources. Due to the enormous unbal-
ances at intra- and inter-national level, new equilibria and paradigms 
are required in the path to this coming era.

Resumo

O aumento consistente do preço do petróleo pode corresponder à 
anunciada dificuldade de responder ao aumento de procura – o cha-
mado “pico do petróleo”. O aumento global dos preços de energia tem-
se reflectido no preço de vários produtos, nomeadamente alimentares. 
Considerando por outro lado o crescimento populacional, verifica-se 
já uma diminuição da disponibilidade per capita de vários recursos. 
Devido às enormes disparidades aos níveis intra- e inter-nacionais, é 
indispensável encontrar novos equilíbrios e paradigmas no caminho 
para esta nova era.

Introduction

Infinite growth in a finite planet has long been a source of 
debate since we succeeded, during the last 200 years, in cre-
ating growing wealth for a growing number of people. How-
ever signs became more and more evident that some growing 
problems would have to be surpassed as time went by: among 
several others, pollution of air and water and the scarcity of 
water and oil. We are now going through a global crisis that 
most relate to financial management but is coincidental with 
a significant increase in the price of oil. The increase in the 
prices of food and energy is also certainly related to riots and 
upheavals, namely those occurring this year in northern Africa 
and Middle East.

1. Resources and population

As a short form of a diagnosis I briefly present here just the 
case of two very fundamental resources: water and energy. In 
what concerns water, Postel et al (1996) described and quan-
tified the global flow of water in the planet. The estimates 
pointed in 1996 to an appropriation by mankind of 30% of ac-
cessible freshwater renewable resources and 54% of the run-
off. The forecasts for 2025 however pointed to values above 
70% of runoff appropriation, even considering constant per 
capita consumption and keeping the previous trends of dam 
construction. 
In some developed countries the domestic per capita con-

sumption is now decreasing and industry is reducing water 
intake per unit of product (e.g. by recycling). In spite of these 
changes in the trends of the use of water, the population under 

high water stress is estimated to double from 2000 to 2025 to 
about 3 billion people (Taikan and Shijiro, 2006).
Agriculture is responsible for at least 70 % of water con-

sumption in the world. The irrigated areas (20 % of the to-
tal, producing 40 % of the food) are growing at an ever lower 
pace since the sixties, below 0.1 % per year (UNWWD, 2008). 
Groundwater is another source of concern since it is being 
used widely and is responsible for a large percentage of con-
sumption but is in many cases exploited beyond sustainability.
In what concerns oil, the high volatility of prices in the last 

years may be the result, among other factors, of market agents 
willing to maximize their profit in a context of uncertainty. Or 
it may be the result of increasing difficulties from suppliers to 
meet the growing demand. Certainly both causes play a role. 
The period 2005-2010 watched a growing world in terms of 
population (5.9 % in this period) and GDP (12 %; only 2009 
was a year of negative GDP growth: -2 %) but oil production 
increased only by 2.6 % in this period (World Bank 2011; EIA 
2011). This means more productivity in terms of energy but 
also less oil per capita and per unit of production.
According to the United Nations (2010) the world population 

is heading to a number around 9 billion before 2050 and 10 
billion by the end of the century. We will need to provide for 
the 70+ million extra people every year for the next years. An 
important issue is that most children are being born in devel-
oping countries which have the worst conditions to support 
them. The problem is not only related to very low relative 
income but also to other important aspects like the access to 
clean water and education. Figure 1 clearly shows the income 
distribution in 2005: half the world’s population lives with less 
than 2.50 USD/day.



214 Construir a Paz: Visões interdisciplinares e
internacionais sobre conhecimentos e práticas

Figure 1. Percentage of people in the world 
at different poverty levels, 2005

Source: World Bank Development Indicators (World Bank, 2008)

2. Proposals

More than calling the attention to potential problems, it is 
important to understand which alternative policies would be 
acceptable to deal with such problems. Assuming that busi-
ness-as-usual approaches do not require particular focus, we 
will refer a few ideas that may deserve some attention.

2.1 Other economic paradigms

One of the popular schools is the one about ecological econom-
ics and the concept of steady-state economics (Daly 1991) or 
the zero-growth theory. Since the seventies Daly has been pro-
moting the idea that material growth is not required to ensure 
life quality and that a lot of the economic growth is obtained 
at some relevant costs to the environment or the people. Con-
cerning developing countries, he advocates that the arguments 
used to increase, e.g., energy production to cope with popu-
lation growth could, on the contrary, be used to promote the 
reduction of population growth... 
An intellectually interesting complement to this theory is the 

writings of Julian Simon (1981) advocating the ingenuity of 
mankind to find new tools and resources and to push the ma-
terial limits forever.

2.2 Historical examples

Another approach that deserves some attention is the one by 
Friedrichs (2010): he presents the cases of three different na-
tions that, in recent history, suffered from an oil shortage – 
Japan, North Korea and Cuba. 
In the case of Japan, with a powerful military force, the result 

was an invasion of neighbor countries in order to obtain the 
necessary resources. North Korea, on the other hand, defend-
ed the privileges of a very small minority in the country and 
condemned the rest of the population to miserable sub-human 
conditions. 
Cuba is presented as a not so bad example: in spite of the 

tough conditions, solidarity among neighbors and shared re-
sources allowed the maintenance of minimum living stand-
ards for the majority.

2.3 Moving forward with technology

The first approach to be presented should have been probably 
the one based on technology. Science and technology are con-
sidered responsible for bringing us here and are expected to 
continue their support on this track or, at least, minimize the 
eventual difficulties ahead. 
Science and technology are clearly already present when we 

think of efficient light bulbs, recycling procedures or in new 
approaches to agriculture practices – from industrial meth-
odologies and water saving devices to backyard permaculture 
initiatives.
Two larger scale examples are presented here to illustrate 

this view: the International Energy Agency (IEA, 2009) in its 
yearly world outlook has been proposing a strong reduction 
of energy consumption (and CO2 emission). The goal would 
be to stay below the 450 ppm of CO2 concentration in the at-
mosphere. The present emission values of 30 Gt per year were 
expected to climb in 2030 to 40 Gt. The proposal is to reduce 
the emissions in 2030 to 26 Gt by using efficiency measures 
(57 % of global reduction), renewable energy and bio-fuels 
(23 %), nuclear energy (10 %) and carbon capture and storage 
technologies (10 %), see Figure 2.
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A second similar example occurs at the European Union where 
the European Climate Foundation (ECF, 2011) leaded a pro-
ject joining several European institutions (academic, research, 
industry) that come up with a proposal to reduce CO2 emis-
sion in Europe by 80 % till 2050. This comes in line with the 
International Panel on Climate Change proposals for Annex 
I countries to reduce emissions until 2020 (compared with 
1990 emissions) by 25 to 40 %, and to reduce emissions by 80 
to 95 % until 2050, in order to achieve the 450 ppm CO2 sce-
nario. These emission levels would allow limiting the expected 
global temperature increase to 2 ºC.
This project, “Roadmap 2050”, analyses technical, econom-

ic and policy aspects concluding that a reduction of 80 % un-
til 2050 is technically feasible and that the costs involved are 
not significantly higher than the alternative business-as-usu-
al option. It proposes a reduction to zero CO2 emissions from 
the power sector; it also includes analysis, e.g., on the de-
struction of jobs in obsolete industries and the creation of 

new jobs at the emerging industries, namely in the renewable 
energy areas. 
In practical terms, the proposal includes a much stronger 

energy grid interconnection between northern and southern 
European countries aiming to provide large energy transport 
capacity, namely to supply solar electrical power to the North 
during the summer and wind electrical power to the South 
during the winter. 
The schedules proposed and the goals to achieve are tight, re-

quiring an overall reduction of CO2 emission of about 4 % per 
year during the next 40 years. It calls the attention to an im-
portant topic: a delay in the implementation of the proposed 
measures of 10 years would push the required investments 
from about 60 billion euro to 80 billion euro – and the rate of 
reduction to over 5 % per year. Note that the business-as-usual 
scenario requires 30 billion euro investments and is the base-
line for comparisons.

Figure 2. The “450 Scenario” CO2 abatement measures 

Source: IEA, 2009
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Conclusion

Material constraints may in the coming decades imply increas-
ing difficulties to meet overall demand for basic goods. These 
difficulties will be particularly felt in less developed countries 
with significant population growth, but will also affect coun-
tries with higher living standards and strong dependency on 
those scarce resources.
Several possible paths into this new era have been proposed 

and analyzed. The business-as-usual approach would prob-
ably lead to an increasing number of social convulsions and 
wars over resources, eventually to enormous humanitarian 
tragedies. The less unfavorable scenarios imply the reversion 
of a trend to higher wealth concentration, both within coun-
tries and between countries. In a world of limited supply of 
goods it will be necessary to actively exert solidarity in order to 
provide for the basic needs of all.
The examples available both from history and present prac-

tice show that it is in general possible to find solutions that 
minimize negative social and economic impacts of an envi-
ronmental or resource constraint. It is also obvious that un-
der certain circumstances these situations can lead to military 
solutions or to elitist protection and crowd misery. The good 
examples can take the form of international cooperation to de-
velop a technological structure to respond more efficiently to a 

given challenge or rely simply on local production of food and 
basic goods to be exchanged locally on a relatively equitable 
basis. These extreme examples share the fact that the solu-
tions imply the cooperation of partners and result in a win-win 
situation.
Mankind is facing new challenges of enormous proportions. 

The policies to be adopted worldwide must consider these con-
straints and potential solutions in order to generate the con-
ditions for progress, peace and to a meaningful “sustainable 
development”.

Figure 3. The “Roadmap 2050” scheme for CO2 emission reduction 
Source: ECF, 2011
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POSFÁCIO
---

Abrindo as páginas de um jornal, podemos observar que fre-
quentemente se recorre à imposição e violência com o objecti-
vo de resolver os conflitos. Aceita-se que a força é um recurso, 
mesmo que se defenda que só deve ser utilizado como ultima 
opção. Mas aceitando a violência como alternativa válida, de-
monstramos quanto a interiorizamos, como faz parte da nossa 
cultura e da nossa forma de agir para atingir os nossos objec-
tivos ou aquilo que consideramos “mais justo”  ou “mais ra-
zoável”. Desta maneira, através do exemplo, através da força 
ou da permanente ameaça, continuamos a perpetuar o uso da 
violência, mesmo em nome da verdade e da razão, asseguran-
do, de forma permanente, uma sociedade violenta.
Mas a pesar disto, é cada vez maior o número de pessoas que 

opinam que a violência e imposição não são a melhor forma de 
resolver os conflitos e que devemos conseguir uma sociedade 
pacífica em prol da humanidade. 
Entendemos que a paz não é unicamente a ausência de guerra 

ou conflito. Pensamos que a paz é uma forma de entender as 
relações sociais e uma forma de resolver os conflitos que se 
produzem, de forma inevitável, pela diversidade social e por 
viver em sociedade. Assim, do nosso ponto de vista, falar em 
conflitos inclui também a contraposição de interesses entre 
pessoas e grupos sociais que aparece como resultado das di-
ferentes formas que temos de entender o mundo. Desde esta 
perspectiva, o conflito não é mais do que um facto natural que 
surge como resultado das relações sociais. Pela sua parte, a paz 
relacionar-se-ia com a procura activa de uma sociedade mais 
justa por parte dos diferentes elementos da sociedade, utili-
zando nesta busca diferentes competências humanas, como o 
diálogo, a cooperação, e sendo aplicadas em diferentes contex-
tos, como a família, a politica, ou as organizações. 
Algumas vozes sustêm que a resolução e a eliminação de con-

flitos é uma utopia. Não podemos mais que concordar. É uma 
utopia porque ainda não conseguimos viver numa sociedade 
onde não exista o conflito. Além disso, como foi anteriormen-
te mencionado, se o conflito é um facto natural, então nunca 
poderemos eliminá-lo definitivamente. Mas isso não quer di-
zer que não seja possível reduzir os níveis de violência social, 
e muito menos, que tenhamos que continuar a aceitar que a 
unica opção é viver numa sociedade violenta. Defender a ideia 
de paz como utopia seria bloquear qualquer tentativa de re-
solução pacífica dos conflitos e implicaria, na mesma linha de 
pensamento, considerar desnecessário, por utópico, trabalhar 
em prol da liberdade, justiça, democracia ou saúde. 

Precisamos, assim, construir um modelo de paz holístico. 
Não podemos esquecer as raízes da a violência estão nas desi-
gualdades económicas, no bloqueio das possibilidades de de-
senvolvimento, nas discriminações, sejam estas de qualquer 
tipo, etc. A solução destes problemas sociais é fundamental 
para a construção de um modelo de convivência pacífico. As-
sim, devemos pensar na paz como um instrumento ao serviço 
da mudança social onde a educação joga um papel essencial.  
Neste sentido, o I Congresso Internacional Construir a Paz 

teve como principal objectivo proporcionar a investigadores e 
profissionais de várias áreas de conhecimento uma oportuni-
dade de reflexão sobre a construção da paz. Desde a politica, 
a justiça, a intervenção social ou o ambiente, passando por 
outras áreas como a saúde, a religião, a família, o trabalho, o 
consumo, e aglutinando também as artes, nomeadamente, a 
música ou a literatura, durante os dois dias houve a oportuni-
dade de conhecer os trabalhos de  mais de 50 oradores de nove 
países, que apresentaram mais de uma centena de trabalhos, 
representando uma boa parte das actividades humanas. Sa-
lientamos, assim, o bom acolhimento que esta ideia inovadora 
teve, motivando tantas pessoas para a participação no evento. 
Ao longo dos dois dias foi possível contar com debates inte-

ressantes sob o ponto de vista científico, em torno das ques-
tões que iam sendo apresentadas, quer nas comunicações 
orais, quer nos posters afixados. Após todos os painéis con-
cretizados, o Congresso terminou com a leitura e análise das 
principais conclusões do encontro, seguida de imediato pela 
sessão de encerramento.
A qualidade das intervenções possibilitou ao público presente 

uma partilha de experiências e uma actualização de conheci-
mentos científicos e técnicos no domínio da Paz, que se espera 
sejam promotoras de uma prática mais consolidada nesta área 
tão importante para a vida humana.
Embora satisfeitos com a adesão e qualidade dos trabalhos 

apresentados, os membros da Comissões Organizadora e 
Científica estão conscientes de  que ainda há muito caminho 
por trilhar neste processo de construção da Paz, e os trabalhos 
apresentados são uma ínfima parte do que se pode trabalhar 
neste sentido. 

Glória Jólluskin
Faculdade de Ciências Humanas e Sociais
DA Universidade Fernando Pessoa
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